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NOTA DE ABERTURA 

No âmbito das suas actividades, o CEPFAM - Centro de Estudos da População 

e Família, unidade de investigação da FCT, sediada na Universidade do Porto e 

agregando investigadores de várias universidades, edita o quarto número da 

revista POPULAÇÃO E SOCIEDADE, como forma de dar expressão pública às 

actividades científicas que dinamiza e apoia. Este será, de resto, o último 

número que se publica sob a chancela do CEPFAM, pois está em publicação no 

Diário da República a escritura que altera os estatutos, através dos quais o 

Centro passa a ter a designação de CEPESE -Centro de Estudos da População, 

Economia e Sociedade, designação mais adequada à diversidade de linhas de 

investigação que, há três anos a esta parte, se vêm desenvolvendo: 

-População portuguesa -história e prospectiva; 

-Família, espaços de socialização e marginalidades; 

-Estruturas económicas e industrialização; 

-Relações históricas peninsulares. 

A revista População e Sociedade, contudo, manter-se-á em publicação 

com o mesmo título. 

O presente número integra como habitualmente os trabalhos apresentados 

no Encontro anual <<População Portuguesa - História e Prospectiva», em quarta 

edição, bem como outros trabalhos de investigações em curso. Publicam-se 

ainda fontes históricas consideradas relevantes, no domínio das memórias 

históricas importantes para a compreensão dos finais do Antigo Regime 

português, bem como resumos de teses de pós-graduação e notícias. 

A revista População e Sociedade acolhe ainda com agrado nesta edição 

trabalhos dos professores da Universidade de S. Paulo, Eni de Mesquita somara, 

Maria Armindo Arruda e )osé )obson Arruda, que participaram no IV Encontro 

acima referenciado. E regista a celebração de um protocolo de colaboração 

entre o CEPFAM e o CEDHAL-centro de Estudos de Demografia Histórica da 

América Latina, sediado na Universidade de São Paulo e dirigido pela Professora 
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Eni de Mesquita Samora. O CEDHAL é um centro interdisciplinar criado em 1985, 
voltado para o ensino e investigação da demografia histórica, que agrega 

professores e instituições do Brasil no desenvolvimento de duas linhas de 

investigação- Demografia Histórica e Família e Relações de Género, com um 

importante papel no campo da pesquisa, de formação pós-graduada, assessoria 

e publicações de estudos ligados às suas áreas de investigação. 
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IV ENCONTRO 

POPULAÇÃO PORTUGUESA 
HISTÓRIA E PROSPECTIVA 

Comunicações ao Encontro promovido pelo 

CEPFAM - Centro de Estudos da População e Família 

Porto, 1 3  e 1 4  de Novembro de 1 9 9 8  

Com o Patrocínio de: 

FCT - Fundação para a Ciência e Tecnologia 

Fundação Calouste Gulbenkian 

Fundação Dr. António Cupertino de Miranda 

Fundação Eng.a António de Almeida 

Fundação Rei Afonso Henriques 

Governo Civil do Porto 

Reitoria da Universidade do Porto 





ASPECTOS RECENTES DO ENSINO SUPERIOR 

ABSTRAC T  

]orge Carvalho Arroteia 
Un iversidade de Aveiro 

The advanced learning in Portugal constituted the major source for 
the author's stud!J. The net development of the advanced learning in Portugal, 

which has s tarted in  1 973 with the creation of <<n ew» un iversities and 
universit!J public institutes, contin ued in the 70s which the definition of the 
net of advanced learning establishments. 

1 - O CONTEXTO SÓCIO-CULT U RAL 

O desenvolvimento do ensino superior em Portuga l ,  desde o in íc io do nosso século 
à actua l idade ,  acompanha as d i ferentes fases da evolução sócio-po l ít ica da sociedade 
portuguesa testemunhado ,  por esta v ia ,  as fases mais s ignif i cativas da sua evo lução .  Com 
efeito , engl obando até ao in íc io da década de setenta apenas o ensin o  un iversitár io e a 
existência d e  quatro Un ivers idades púb l i cas: Co imbra, L isboa,  Porto e a Univers idade 
Técn ica  d e  L i sboa ,  só depo i s  d esta época ,  com a cr iação d o  ens ino p o l i técn i co ,  
encontramos dados sugestivos da sua expansão (cf: ARROTEIA, 1 996). 

Entre os aspectos d ignos de rea l ce referentes a esta evo lução ,  sa l i enta m os a 
situação registada desde o in íc io do nosso século e durante prat i camente toda a sua 
pr i me i ra metade ,  em que a frequência  dos estabe lec imentos de  ensino un iversitár io  
constituía u m  privi légio das  «é l ites» mais abastadas do  país. Destaca-se a propósito, que 
em 1 9 1 0/ 1 1 ,  o tota l de a lunos que  frequentavam o ens ino super ior un iversitár io portu
guês pouco u ltrapassava os 1 ,2 mi lhares, montante que,  em 1 940/4 1 ,  não u ltrapassava 
os 8 , 7  m i lhares. 

Se tomarmos como referencia l  os val ores registados no in íc io da década d e  
sessenta ,  em 1 960/6 1 , data em q u e  o total de alunos matriculados n o s  estabe lecimentos 
de ensin o  universitá r io orçava as duas dezenas de m i lhar ( 1 9,5 mi lhares), veri f icamos u m  
aumento s ignif i cativo desde então .  Tal facto, p o d e  s e r  j ust it i f icado não tanto por  actos 
relacionados com este sistema de ensino mas sim, em nosso entender, por outras medidas 
de pol ít ica educativa que t iveram como efeito o aumento da procura social da educação 
em todos os n íveis de  ensino .  Destacamos, a propósito, a obr igatoriedade da frequência 
do  ens ino pr imár io ,  até à aprovação no exame final, para os menores de ambos os sexos 

que tenham idade compreendida entre os 14 e os 12 anos (Dec.-Lei n." 42 994 de 28 d e  
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Maio  de 1 960)  decreta da pe lo  m in istro Leite Pinto e q u e  constitu i u  a pr imei ra med ida  
of ic ia l  para reter os a lunos no  sistema educativo .  

Esta resolução ,  fo i  posteriormente completada,  ao  tempo do Min istro Ga ivão Teles, 
com a criação do  C ic lo Complementar do  Ensino Pr imário e o a largamento, para seis anos, 
do  período de  escolaridade obrigatória (Decreto-Lei n . "  4 5  8 1  o de  ju l ho  de 1 964) .  

Não bastando a largar o período de  escolaridade obrigatór ia ,  mas s im permit ir  que 
em condições semelhantes se mantivesse a mesma «esperança de v ida esolar» ,  estas 
med idas são completadas,  três anos mais tarde ,  em 1 96 7 ,  com a criaçã o  do C ic lo  
Preparatór io do Ens ino Secundár io (Decreto-Lei nY 4 7  480  de  2 de jane i ro de  1 967 )  e com 
a cr iação do  C ic lo preparatório TV. (Portaria nY 23 529 ,  de  9 de  Agosto de  1 968) .  Com estas 
medidas legislativas o país foi coberto por uma rede mais densa de novos estabelecimentos 
de ens ino e de postos de recepção da Te lescola ,  facto que  contri bu iu  para a u mentar a 
«esperança de v ida» escolar em n ovas camadas da população,  até então não frequenta
doras do sistema escolar. 

Recordamos que  entre o in ic io dos anos sessenta e o começo da década segu inte 
a popu lação  un iversitária dup l icou ,  at ingindo os 2 8 ,0 m i lhares de a l unos em 1 965/66  e os 
44,2 mi l hares de  a lunos, em 1 9 70/ 7 1 .  

Embora sem pretendermos ser exaustivos, importa real çar que  a evo l ução da 
popu lação escolar no  ensino super ior sofreu não só do « efeito de  onda» ,  por  via d o  
aumento da escolarização d a  popu lação estudanti l  no  seu conj u nto mas, também,  d e  
tra nsformações de  natureza socia l  e económica ,  que  contri bu í ram decisiva mente para a 
abertura g lobal  da n ossa sociedade.  E entre as medidas de po l ít ica educativa que  terã o  
continuado a contribu i r  para democratização do ensi no  nessa época e que  permit i ram, 
anos mais tarde ,  um aumento d os número de a l unos no sistema educativo ,  n omeada
mente no ens i no  super ior, conta mos com a pub l icação da Lei nY 5 / 7 3 ,  vu lgarmente 
conhecida pela reforma Veiga S imão.  

Para a lém de outros cons iderandos ,  importa sa l i entar que n esse documento 
estabe lecem-se as orientações po l it icas que devem pres id i r  à democratização do ensi no ,  
responsab i l izando-se o Estado por: assegurar a todos os  portugueses o direito à educação, 
mediante o acesso aos vários graus de ensino e aos bens da cultura, sem outra distinção 
que não seja a res ultante da capacidade e dos méritos de cada um. Por o utro l a d o ,  
esti pu la -se a obrigatoriedade de uma educação básica generalizada como pressuposto 
indispensável da observância do princípio da igualdade de oportunidades para todos. 

N ote -se  q u e  a i m p o r tâ n c i a  da e d u cação  n o  s e u  c o nj u nto ,  da e d u c a çã o  
pré-escolar, à educação escolar e à educação  permanente, asseguradas pe lo  sistema 
e d u cat ivo ,  é e n carada como um dos aspectos fu ndamenta is  d o  desenvolvimento 
espiritual, afectivo e físico da criança. Para o atingir o a l uno  deverá frequentar o sistema 
escolar, compreendendo este os ens inos básico, secundár io e super ior. 

Os efeitos destas med idas devem ser entendidas gl oba lmente no âmb ito da 
. reforma global do sistema educativo português que  teve no iníc io da década de setenta, 

no  min istro Veiga S imão,  o seu pr inc ipal  impu ls ionador. Como exemplos desta actuação 
inscrevem-se:  a e laboração das «L inhas  gera is da  reforma d o  ens ino  super ior» ua n ei ro 
d e  1 9 7 1 )  e a criaçã o  d e  novos cursos un iversitá rios em L isboa ,  Coim b ra e n o  Porto. Outro 
exemplo  pode ser procurado na  pub l icação do  designa do «estatuto da carrei ra docente 
universitária» (Lei nY 1 3 2/70) que reconhece, no seu preâmbulo ,  o a largamento progressivo 
da popu lação  escolar e as necessidades de se estabelecer uma n ova carre ira .  
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Os dados referentes à evo lução  da popu lação  un iversitá r ia :  cerca de 4 8 , 3  m i l hares 
em 1 9 72 /73  e 5 1 , 5 mi lhares em 1 9 73/74 ,  conf irmam a oportun idade destas med idas .  
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Os ventos da reforma operadas no sistema educat ivo português, a nteriormente 
referidas, acompanharam as demais transformações: po l ít i cas, económicas e cu ltura is ,  
regista das na nossa soci edade desde a década de sessenta. Entre estas sa l i entamos a 
sua a bertura progressiva às economias europeias ,  por via d os i nvest imentos carreados 
para Portugal pe la  sua integração na EFTA e, mais tarde,  pe la  aproximaçã o  progressiva 
em re lação à Comunidade Económica Europeia .  

Por outro lado e não obstante a s ituação registada em Portuga l ,  devid o  à guerra 
em África (desde o começo de sessenta) ,  à em igração mac iça para a E u ropa  (e para 
outros dest inos, como o continente norte americano) ,  o certo é que a industria l ização 
encetada nessa época veio  a permit ir  uma a lteração s ignif i cativa dos rend imentos das 
famí l ias, que deixando de depender, excl usivamente, dos sa lários agrícolas, passara m a 
usufru i r  de rend imentos mais e levados e de menor precariedade,  pagos pe la  i nd ústria e 
pe los serviços. 

A estas transfo rmações podemos acrescentar os fenómenos de u rban iza ção ,  
registados globa lmente no território ,  que permitiram não  só o a largamento das  pr incipais 
c idades e aglomerações de caráceter urbano mas, pr incipalmente, a explosão dos centros 
urbanos,  próximos das cidades de  Lisboa e do Porto. Desde então ,  a tendência para o 
a largamento das respectivas á reas metropo l itanas não mais de ixou d e  se evidenciar, 
sendo certo que  este cenár io agravou a tendência ,  já esboçada nas décadas a nterio res, 
para o êxodo rura l  e a atracção urbana ,  que se vinha exercendo  sobre as popu lações 
res identes nas á reas menos desenvolvidas d o  territór io .  

A me lhoria das cond ições de  vida e a acessib i l i dade  a n ovos bens e p rodutos, as 
n ovas fo rmas d e  c iv i l i za çã o  urbana e as fontes d e  i n formação (so bretu do ,  te levis iva) ;  
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as a l terações entã o  introd uzidas nos mercados de produção ,  nomeada mente pe la  
espec ia l ização e segmentação a cresci da  d o  mercad o  d e  tra b a l h o ; a va l o riza ção da 
formação dos recursos humanos pelas empresas, atribu indo- lhes sa lár ios  mais e levados,  
são factores que  contribuíram decisivamente para uma a lteração do  modo d e  entender 
a educaçã o  e j usti f icar os benefíc ios de  uma formação de nível  méd io  e super ior. 

Não esq ueçamos que  as expectativas geradas por  estas transformações,  
nomeadam ente as d e  ordem socia l ,  suger iam uma certa mob i l i dade ,  ascendente,  em 
largos estratos da população,  identif icada com uma estratif icação acentuada e dominada 
por  é l ites e pe lo  poder económico e po l ít ico então  re inante. 

N este contexto, é bom entender  as  preocupa ções d e  a lguns m i n i stros q u e  
gradua lmente entenderam e precon izaram o i nteresse pela formação de  recursos 
h u m a n os e pe la  a b ertu ra do ens i n o ,  a começar  p e l o  ens i n o  o b rigató ri o ,  a toda a 
popu lação .  É neste sentido  que  se j ustif icam as medidas de pol ít ica educativa tomadas 
desde os pr incíp ios dos a n os sessenta , re lat ivas á o brigator iedade d o  ensino pr imár io ,  
em 1 960 ;  ao  a largamento da escolaridade obrigatór ia ,  para se is  a n os,  em 1 964 ;  á cr iação 
d o  cic lo preparatóri o d o  ensino secundár io ,  em 1 96 7 ,  bem como a o  a larga mento da 
red e  e á expansão d o  ens ino secundár io  geral  u n i f i cado ,  comp lementar e TV, q u e  
acompanhou  estas med idas. 

Desde o in íc io da década de  setenta e ,  sobretudo ,  depois d e  1 974 ,  a expansão 
gl oba l  dos d iversos su bsistemas de  ensino e em part icu lar do  ensin o  super ior, surgem 
como consequência da p romulgação  da Constitu ição da Repú b l i ca Portuguesa ( 1 976) ,  q u e  
precon iza o direito à igualdade d e  oportunidades d e  acesso e êxito escolar. 

Para a lém dos factos anteriormente referidos,  t idos como factores decisivos da 
abertura da soc iedade portuguesa e da democratização do ens ino ,  importa ass ina lar  a 
p u b l i ca ção  do Decreto-Le i  n ."  402/7 3 ,  d e  1 1  d e  Agosto , responsável pe lo  a largam ento 
da rede  e pe la cr iação de novos estabelec imentos de ensino  superior em Portuga l .  

E s te  d o c u m ento ,  que  j ust i f i ca estas  m e d i das  c o m o  resposta a uma das  
necess idades fundamentais do  país: ao  seu desenvolvimento social e económico, bem 
como ao desenvolvimento da sociedade portuguesa, cria diversas institu ições, de natureza 
un iversitária e pol itécnica ,  caso dos Institutos Politécnicos e das Escolas Normais Superiores. 

1 0  

De acordo  com a referi da legis lação: 

- As Universidades são instituições pluridisciplinares que 
procuram assegurar a convergência dos diversos ramos do saber . . .  
(art. 3 ."). 

- Os Institutos Politécnicos são centros de formação técnico-
-profissional, aos quais compete especialmente ministrar o ensino 
superior de curta duração . . .  e o desenvolvimento experimental, 
tendo em conta as necessidades no domín io tecnológico e n o  
sector dos serviços, particularmente as d e  carácter regional (art. 4."). 

- As Escolas Normais Superiores são centros de formação e 
aperfeiçoamento de professores para o ensino básico . . .  e apoiam 
pedagogicamente os organismos de ensino e de educação perma
nente, constituindo focos de irradiação cultural nas regiões onde se 

inserem (art. 5.") . 
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Estabelecendo o «sistema b inário»  que  actua lmente ident if ica o n osso ens ino 
super ior, o referid o  Decreto-Lei ,  cr iou na a ltura: 

- As Universidade Nova de Lisboa, de Aveiro e do Minho  e o 
Instituto Un iversitário de Évora (art. 8 ." ) .  

- Os Institutos Politécnicos da Covilhã, Faro. Leiria, Setúbal, 
Tomar e Vila Real (art. 1 OY). 

- Os Institutos Politécn icos de Coimbra, Lisboa, Porto e 
Santarém, por reconversão e fusão dos institutos industriais e 
comerciais e escolas de regentes agrícolas existentes nestas 
cidades (art. 1 0.") . 

- As Escolas Normais Superiores de Beja, Bragança, Castelo 
Branco, Funchal, Guarda, Lisboa, Ponta Delgada, Portalegre e Viseu 
(art. 1 1 .") . 

Note-se que a par da diferenciação do sistema do ensino superior em universitár io 
e pol itécnico, os anos seguintes marcam, igualmente, a d iversif icação da rede, responsável 
pe lo  a la rgam ento d o  n ú mero d e  i nstitu i ções u n iversitá r ias e d e  esco las  pol itécn i cas .  
Ta l ,  ve io  a acontecer com a criação das Universidades da Be i ra Interio r, d e  Trás-os-Montes 
e Alto D o u ro ,  dos  Açores ,  d e  tvora e do Algarve. Nos f i na i s  dos  anos o i tenta , c o u b e  
a v e z  à c r i a ção  das  u n i ve rs i d a d e s  p ú b l i ca s  da  M a d e i ra e d a  U n ivers i d a d e  A b e rta 
(Cf ARROTEIA , 1 996). 

No que concerne ao  ens ino pol itécn ico ,  a sua af irmação e expansão progressivas 
foram a lcançadas em 1 979 (Decreto-Lei n ." 5 1 3 -T/79) com a criação dos Inst itutos 
Pol itécni cos e de  d iversas escolas super iores técnicas,  escolas superio res de educação e 
outras, nos d iversos d istritos do país. Em s imu ltâneo ,  esta beleceu-se uma calendarização 
progressiva do  arranque  dos esta belec imentos de ensino  super ior po l itécn i co ,  entre 1 980  
e 1 984 ,  que  configurou a rede de  estabelec imentos de  ens ino actua lmente existentes. 

EVO LUÇÃO DOS ALU NOS NO ENSINO SU PERIOR 

1996/97 
1995/96 
1990/91 
1985/86 
1980/81 • Ens. Part. n/Univ. 
1974/75 mil Ens. Part. Univ. 
1970/71 D Ens. Of. n/Univ. 
1965/66 
1960/61 • Ens. Ofic. Univ. 

1 940/41 
1910/1911 

o 50000 100000 150000 200000 250000 300000 350000 

1 1  



JORGE CARVALHO ARROTEIA 

Para a l é m  de  ter contri bu ído  para o arran q u e  do  ens i n o  su per ior  po l i técn i co ,  
ta l facto pesou s ignif i cativamente n o  acréscimo  da popu lação escolar portuguesa e ,  
sobretudo,  no aumento da popu lação d o  ens ino super ior. A comprová- lo  está o facto d e  
em menos de  três décadas,  o tota l de a lunos matri cu lados no  ens ino u n iversitá r io ter 
aumentado  consid eráve lmente, passando de  45,0 m i lhares em 1 974/7 5 ,  para mais de 
94 , 5  m i l hares em 1 989/90 e para cerca de 1 46 mi lhares em 1 996/97.  

Entretanto, o ensino  po l itécn ico,  que  até aos f ina is da década de setenta não 
u l tra passou  uma d ezena d e  m i l har  d e  a l unos ,  at ingi u os 20 m i l h ares em 1 98 8/89 e 
quase 60 mi l hares, em 1 996/97.  

Estes os va lores referentes ao ens ino púb l i co .  Se atendermos aos dados relativos 
a o  ens i n o  part i cu la r  e cooperat ivo,  veri f i camos o mesmo t ipo d e  cresci mento :  cerca 
de meia centena de  milhar de a l unos no ensino un iversitár io de  natureza part icu lar  e 
cooperativo, em 1 996/97 ,  contra menos de uma dezena em 1 984/85 e 6 1  m i lhares d e  
estudantes no  ens ino po l itécn ico ,  parti cular e cooperativo na mesma data, contra menos 
de  4 mi lhares, no ano  de  1 984/8 5 .  Os dados referentes à evo lução  dos a l unos inscritos 
neste su bsistema de  ensi no ,  du rante a presente década,  esclarecem-nos me lhor  àcerca 
desta evo l ução. 

EVO LUÇÃO DOS ALUNOS I NSCRITOS NO ENSINO SUPERIOR 

A N O S  
I N S T I T U I Ç Õ E S 

1 9 9 0 / 9 1 1 9 9 1 / 9 2  1 9 9 2 / 9 3  1 9 9 3 / 9 4  1 9 9 4 / 9 5  1 9 9 5 / 96 1 9 96/ 9 7  

Ensino Público .. 135,350 149,667 164,433 176,242 186,291 198,775 212,726 

Ensino Particular e Cooperativo 44,317 60,922 72,978 84,967 94,673 105,146 110,908 

U.CP .. 7,113 7,728 8,671 8,813 9,473 9,574 10,491 

Total .. 186,180 218,317 246,082 270,022 290,437 313,495 334,125 
FONTE' M.E .  

A LUNOS MAT R I C U LADOS NO ENSINO OFICIAL,  PA RTI C U LA R  E COOPERAT I VO 
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ASPECTOS RECENTES DO ENSINO SUPERIOR PORTUGUtS 

Se q u isermos completar os dados refer idos com uma visão mais a largada do q u e  
se passou na década a nterior, podemos recorrer às in formações estatíst icas d isponíveis 
dos anos o itenta .  É o que  podemos observar na f igura segu inte,  que  n os dá conta dessa 
evo lução ,  num período que ficou assina lado não só pelo arranque  do ens ino super ior  
po l itécn ico púb l i co  mas ,  também,  pe lo  a largamento progressivo da red e  de  estabe lec i 
mentos de  ensino ,  un iversitár io e po l itécnico ,  de  natureza part icu lar e cooperativa. 

3 -A REDE ACT U A L  

A a prec iação d o s  dados  referentes à d istri b u ição d o s  esta be lec imentos d e  
ens ino super ior, n a  actua l idade ,  conf irma a d iversif icação d a  rede d e  estabe lec imentos 
do e n s i n o  u n i vers itá r io  p ú b l i co ,  i n i c i a d a  em 1 97 3  q u a n d o  da  cr ia ção  d a  rede  d a s  
«un ivers idades novas» ,  e a consol idação da rede  do ensino  superio r  po l itécnico ,  cri ado  
em Dezembro de  1 979 (cf Dec.-Lei n ." 5 1 3 -T/79) .  

Como fo i n otado e em relação a este ú l t imo documento, podemos veri f icar que 
a rede entã o  estabe lecida contemplou a criação de  um I nstituto Pol itécn i co em quase 
todas as sedes d e  d istrito.  Por sua vez, a d iversi f icação das esco las  fo i  esta b e l ec ida  
ten d o  em conta a carência de  profissionais de perfil adequado q ue o país carece para 
o seu desenvolvimento, as n ecessi dades  regiona i s  d e  mão-de -o bra e a estrutura  
sócio-económica das regiões. Daí ,  as opções então tomadas relativa mente aos domín ios 
científicos e à natureza das escolas criadas nos d iversos pontos do país. 

REDE DE  ESTABELECIMENTOS DO ENSINO SUPERIOR PÚBLICO- 1 9 9 8  

D IS T R I T OS UNIVERSIDA DE($) 
INSTITUTO 

NATUREZA DAS ESCOLAS 
POLITÉCNICO 

Ave i ro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Aveiro - U.A. U.A. ISCA 
Águeda . . . . . - U.A. ESTéc. e Gest. 
Beja ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .... . . . . . . . . .  - Beja ESAg.; ESE. ,  ESTéc. e Gest. 
B raga . . . .  . . . . . . . . . . . .  Minho U.M. - -

Guimarães . . .  . . . . . . .  . . . .. . . . . . . .  U.M. - -

Barcelos . .  - Cávado e do Ave ESGest. 
B ragança . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . .  - Bragança - IPB ESAg., ESE., ESTéc. e Gest. 
Mirandela """' ""' ""' . . . . . .  - IPB ESTéc.e Gest. 
cast. Branco - Covi lhã  Beira Interior - UBI - -

Castelo Branco . .  . . . . . . . . . - castelo Branco ESAg., ESE. ,  ESTéc. e Gest. 
ldanha-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - IPCB ESTéc.e Gest. 
Co imbra . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Coim bra - u.c. - -

- Coim bra ESAg., ESE. , ISCA, ISEng. 
Évo ra . . . .  . . . . .... . . . . . . . .  . . . . . . . . . .  Évora - U.E. - -

Fa ro .... ............... Algarve - u. Alg. U. Alg. ESE.(S) , ESTéc., ESGest. Hot. Tur. 
Vila Rea l  Santo António - U. Alg. ESE 
Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - U.Aig. ESGest. Hot. Tur. 
Guarda .... . . . . . . . . . . . . . .  - Guarda ESE., ESTéc. e Gest. 
Seia . . . . . . . .... . . . . . . . . . . . . . .  , . .  , . . . . . . . .  - IPG ESTéc. e Gest. 
Leir ia  . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . .  - Leiria - IPL ESE. , ESTéc. e Gest. 
Caldas da Rainha . . . . . . .  . . . . .  - lP L ESE: ESTéc. Gest. Arte e Design 
Pen iche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . .  - lP L ESTéc. Gest. 

(Continua) 
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REDE DE ESTABELECIMENTOS DO ENSINO SUPERIOR PÚBLICO - 1 9 9 8  
(Contin uação) 

D IS T R IT OS UNIVERSIDA DE(S) 
INSTITUTO 

NATUREZA DAS ESCOLAS 
POLITÉCNICO 

Li sboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Lisboa - -

Técnica de Lisboa - -

Nova de Lisboa - -

Univ. Aberta - -

ISCTE - -

- Lisboa ESE., ISCA, ISEng. , ESCom. Socia l ,  
ESDança , ESMús. , ESTeat. e Cin. 

Po rta legre . . . ...... . . . . . ... . . . .. - Porta legre - IPP ESE, ESTéc. e Gest. 
Elvas . .  - IPP ESAg. 
Po rto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Porto - U.P. - -

- Porto - IPP ESE., ISCA, ISEng., ESEst. lnd. e Gest. 
ESTéc. e Gest. , ESMús. e Artes 
do Espect. 

Vi la do conde . . .  - IPP ESEind. e Gest. 
Póvoa de Varzim . . .  - IPP ESEind. e Gest. 
Santarém . .  - Santarém ESAg., ESE., ESGest. 
Tomar .. - Tomar ESGest. e ESTéc. 
Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - Setúbal ESE., ESTec., ESCiências Empres. 
Viana do Caste lo .. - Viana do Castelo ESAg., ESE., ESTéc. e Gest. 
Vi la  Rea l  . .  Trás-os-Montes e 

Alto Douro - UTAD -

Chaves . .  UTAD - -

Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Viseu - IPV ESAg., ESE. ,  ESTéc. 
Lamego . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . .  - IPV ESTéc. 
Ponta Delgada . . .  Açores - u. Aç. - -

Angra do Heroismo ..... . . .  U .  AÇ. - -

Fu nchal  .. . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Madeira - u. Mad. - -

Para a lém dos estabelec imentos acima referidos e em re lação ao ensi no  púb l i co ,  
importa rea lçar a existência de uma rede,  densa,  de escolqs de enfermagem,  sed iadas 
em L isboa,  Porto e Co imbra e em quase todas as demais  sedes d e  d istrito.  

Por sua vez, quanto ao ens ino part icular e cooperativo, importa igua lmente 
d estacar a sua d iversi f i cação ,  em n ú m ero e t ipo dos  esta be lec imentos de ens ino .  
Quanto à sua loca l ização,  esta u ltrapassa os centros u rbanos d e  ma iores d imensões,  
pr inc ipa lmente L isboa e Porto, rea l çando assim a grande democratização d o  subs istema 
do  ensin o  super ior e a grande acessib i l idade fís ica em re lação à maior parte da sua rede. 

Importa ainda sa l ientar que a general ização destes estabe lec imentos, tendo em 
conta o cresc imento n egativo da n ossa popu lação ,  poderá sugerir n ovas formas d e  
re-d istri bu ição destes estabe lec imentos de ens ino .  Tal d everá acontecer se n ã o  forem 
en contradas formas de associação ou de  desenvolvimento de n ovas actividades lect ivas 
ou de serv iço à comunidade,  que ponham em causa o funcionamento da actual  rede .  

Ta l  acontece como reflexo da evo lução do próprio sistema, que tendo atravessado  
as fases de  diversificação, de expansão e de consolidação, se vê a b raços com n ovos 
d esaf ios e tendências, impostas pela evo l ução da sociedade,  do seu tecido  empresaria l  
e pe los d esaf ios da i nternaciona l ização e g lobal ização, às qua is  o ens ino superio r  não 
pode f i car  ind i ferente. 
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ASPECTOS RECENTES DO ENSINO SUPERIOR PORTUGUtS 

ESTABElECIMENTOS DE ENSINO U NIVERSITÁRIO,  PA RTI C U LAR E COOPERAT I VO - 1 9  9 8 

D IS T R I T OS 

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Porto 
Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Viseu 
Coim b ra 
Leir ia 
L isboa . 

L isboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Coi mbra 
L isboa . 
Porto . 
Braga . .  
L isboa 
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
L isboa . 
L isboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Porto .. . 

Via na do Castelo . . . . . . . . . . . . . .  . 
L isboa 
Porto . .  

L O C A L I DAD E S  

Lisboa 
Porto 
Braga 
Viseu 
Figue i ra da Foz 
Le i ria  
L isboa 
Ca ldas da Ra inha 
Lisboa 
Figue i ra da Foz 
Lisboa 
Porto 
Vi la Nova de Fama l i cão 
Lisboa 
Porto 
Lisboa 
Lisboa 
Porto 
Ponte Lima 
Lisboa 
Porto 

UN I V E RS I DAD E S 

Univ. Cat. Portuguesa - U.C.P. 
U.C.P. 
U.C.P. 
U.C.P. 
U.CP. 
U.C.P. 
Univ. Autón. Luís Camões - UALC 
UALC 
Univ. Internaciona l  - U . l .  
U . l .  
Univ. Lusíada - U.L. 
U.L. 
U.L. 
Univ. Lusófona - U. Lus. 
univ. Portucalense lnf. D. Henr. 
Univ. Independente 
Univ. Atlânt ica 
Univ. Fern.  Pessoa - U.F.P. 
U.F.P. 
Univ. Moderna - U. Mod. 
U. Mod. 

De qua lquer modo importa não esquecer que, à semelhança do passado ,  quando 
a r iqueza das nações se ava l iava pelo número dos seus moradores, hoj e  em dia será d i fíc i l  
conceber a expansão deste subsistema de ensino  num quadro demográf ico marcado 
pe lo  crescimento negativo dos seus habitantes, pela a lteração progressiva das suas 
estrutu ras demográf icas e soc ia is  e pe la mudança das formas de  sociab i l i dade  que têm 
marcado a evo lução  da sociedade portuguesa. 

É este o grande desaf io que hoj e  se co loca ao  sistema de  ensino superior no seu 
conj unto e aos demais sistemas sociais que integram a sociedade portuguesa. 

B I B L I O G R A F I A  

ARROTEIA, Jorge Carva l ho  ( 1 996) - O Ensino Superior em Portugal - Avei ro .  Universidade de  Avei ro. 

--- ( 1 998) - Aná l i se socia l  e acção educativa - Ave i ro .  Un ivers idade de Ave i ro .  

CARVALHo, Rómulo  de ( 1 986) - História do Ensino em Portugal. Lisboa. Fundação Ca louste Gu lbenkian .  

GAGo, José Mariano (coord.) ( 1 994) - Prospectiva do Ensino Superior. Lisboa , DEP - GEF/Min istério da 
Educação. 

GoEDEGEsuuRE, LEo c. J .  & MEEK, v. LYNN ( 1 996) - «The patterns of governement-university relationsh ip  
cha nge and d iversity». in: Problemas Actua is  do  Ens ino S uperior - Porto, Univers idade d o  
Porto (Nov/ 1 996) (Po l icopiado) .  

NAZARETH, J .  Manuel  ( 1 988) - Princípios e Métodos de Análise da Demografia Portuguesa. Lisboa. 
Editorial Presença. 
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PRISMAS DA MEMÓRIA 
EMIGRAÇÃO E DESENRAIZAMENTO 

ABSTRAC T  

Maria Armindo d o  Nascimento Arruda 
Professoro Doutora do Departamento de Sociologia 

da Universidade de São Paulo 

This article deals with a portuguese immigrant experience [rom the 
Açores Corvo lsland, that come to Brazil in 1 8 98, during the great population 
m ovem ent wwards America in the n ineteens.  Memory turns to be the 
pivotal subject on the analysis, anchoring a search for the connections 
between singular experience and the social context, drawing the big 
pic ture on which this immigrant merged himself. Finally, the theoretical 
approach swi tchs the memorialistic reconstruction and i cs analytical 
framework as one of the complementary possibilities of this paper 

«A memória dos que envelhecem (e que transmite aos filhos, 
aos sobrinhos, aos netos, a lembrança dos pequenos fatos que tecem 
a vida de cada indivíduo e do grupo com que ele estabelece cantatas, 
correlações, aproximações, antagonismos, afeições, repulsas e ódios) 
é o elemento básico na construção da tradição familiar. Esse 
folclore jorra e vai vivendo do cantata do moço com o velho ... , cuja 
evocação é uma esmagadora oportunidade poética». 

Pedro Nava , Baú de Ossos 

Toda consideração da memória pressupõe a restauração de uma h istória - ind ividua l  
e co let iva - , d e  traj etór ias de v ida que só se s i ngu lar izam a o  se cr ista l izarem em 
exper i ê n cias  part i cu l ares, mas cuj o  s ign i f i ca d o  ú l t imo  remanesce n os percursos 
socia lmente comparti l hados :  n o  caráter s imbó l i co da l inguagem, na necessária d imensão 
socia l  da experiência t . Por essa razão ,  ut i l izamo-nos ,  nas n ossas lembranças,  de  uma 
densa teia de  sign i f icados que  conformam as nossas referências no  ato de rememorar, 
nas qua is  o tempo e o espaço, d imensões estruturadoras da memór ia ,  estão submet idos 
á forma da matéria lembrada 2 . Nos exercícios de rememoração ,  a h istória recordada 
esgarça a cro n o l ogi a ,  desborda o espaço ,  preenche  as lacunas ex istentes entre os 
acontec imentos, presentif ica as ausências 3 . Por isso, apesar de a memória ensejar  uma 
h istória narrada 4, a reconstrução memor ia l íst i ca «não precisa de matéria»  s ,  n o  sentido 
preciso de que ela f ia a própria substânc ia .  
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Se o ato de lembrar é, concomitantemente, ind iv idua l  e socia l ,  fund idos numa 
espécie de  trama ind isso lúve l ,  no  processo de reconstrução de  trajetórias aque le  que  
recorda ind iv idua l iza-se,  à med ida  em q u e  va i s ingu lar izando  pessoas e s ituações,  a o  
traba lhar de  m o d o  própr io as h istórias vividas, inser idas em u m  tempo desf iado 6 Dessa 
forma, se a questão da memória  mob i l iza inescapave lmente a consideração das formas 
de relacionamento entre as d imensões subjetivas do  indivíduo e a sociedade,  situa-se nas 
fronte i ras da excl us iva reflexão soc io lóg ica .  Em o utros termos, a reconstrução ,  i ne rente 
à memór ia ,  pressupõe permanentemente a transformação d o  passado sob os i n fl uxos 
do  presente, uma vez que as trajetórias pessoais e col etivas são i ncessantemente 
recompostas. É sempre o s uj e i to q u e  l e m b ra ,  é e l e  q u e  s ign i f i ca o que fo i  a nterior
mente s ign if icado,  recriando um tecido imaginário ? Não me parece outro o sentido das 
cons idera ções que fare i  a segu i r. Isto é ,  pensar a h i stór ia d e  v ida  d e  um i m igra nte ,  
português dos  Açores ,  natura l  da i l ha d o  corvo e que emigra para o Bras i l ,  e m  1 898 .  
O meu avô, Manoe l  Thomé Saramago do Nascimento s . 

O que  sei sobre a h istória de meu avô paterno remonta à minha in fância ,  quando 
convivia com e le na sua ampla  casa do R io d e  jane i ro ,  chegando da fazenda em Minas 
G erais e ,  ma is  recente e decis iva mente,  através das lem branças d e  meu pa i  sobre a 
sua famí l ia  portuguesa , da sua recr iação l iterár ia ,  da sua poes ia d e  memória fam i l ia r. 
Em qua lquer  d os casos - o meu e do meu pai - , ao reconstruirmos essa saga fam i l iar 
vivemos uma espécie de  recomeço e de  integração no  se io da nossa or igem,  d emar
camos o nosso l ugar socia l ,  reforçamos nossa ident idade 9.  Essa memória a fetiva da 
exploração  de  um tempo determinado ,  da recuperação de  um tempo perd ido ,  s ign i f ica 
vo ltar a «um momento do passado? ,  M uito mais ,  ta lvez: a lguma coisa que, comum ao 
passado e ao  presente, é mais essencia l do que ambos» 10. Essencia l  por recuperar a 
comun idade a fetiva , movida pe la comunhão de sent imentos, ancorada em m otivos cuja  
su bstância se afasta das  or ientações puramente racionais .  É na comunidade fam i l iar q u e  
se expressa a forma mais pura d a  relação de natu reza afetiva 1 1 . É n o  âmb ito d a s  relações 
fami l iares que  os vínculos são estabelec idos desde a or igem, criando e los d e  caráter 
recíproco,  institu indo relações comuns:  «desej os, háb itos, l embranças de  objetos c i rcun 
dantes que foram ou se tornaram agradáveis; lembranças de pessoas íntimas, prestativas 
e queridas,  como o pa i ,  caso ele viva na casa, ou  os i rmãos e irmãs da mãe,  ou do fi l ho ,  
etc.» 1 2 Por  isso, as nossas lembranças, embora existissem, «estavam ma i s  marcadas na 
memória dos outros do  que  em nós mesmos» n.  

Eu reconstruo a trajetória de meu avô a partir da narrativa de meu pai ;  resign if ico 
uma experiência anteriormente res ignif icada por e le .  Quantas camadas se superpõem? 
Qua ntos esq uecimentos? Quantas lacunas foram preench idas? «Ass im,  a memória e o 
esq uecimento se relac ionam na apreensão do mundo ,  na constitu ição da persona l idade ,  
na aprend izagem, na e laboração do  conhecimento» 14. Quantos s i lêncios? «Por consegu inte, 
existem nas lembranças de uns e de outros zonas de  sombra, s i lêncios, «não-d itos» 1s. Tod o  
encadea mento é arquitetado p o r  a q u e l e  que  lembra .  No caso, a b iografia de  meu avô 
Manoe l  Thomé,  nome herdad o  por meu jovem irmão, há pouco fa lec ido ,  e recupera d o  
p e l o  m e u  pequeno sobrinho  de  menos de um a n o .  N ã o  resi d ir ia a í  um d o s  impu lsos para 
conformar essa h istória na origem? Para manter viva uma lembrança e superar a morte? 
Uma n e cess idade  i rrefreável d e  permanente renascer? A matér ia da memória  u rd i d a  
na v i d a  e na morte. Na preservação d a s  fotografias. «O  retorno do retrato a seu próprio 
acervo denuncia ,  muitas vezes, a morte do receptor. Agora , a quem mais interessa a 
posse da imagem, senão ao próprio dono»? 16 Regressa-se,  inescapavelmente ,  à noção 

18 



PRISMAS DA MEMÓRIA 

mítica do tempo cícl ico .  «Qua l  a fu nção da memória? Não reconstrói o tempo,  não o anu la  
ta mpouco .  Ao  fazer ca i r  a barre i ra que  separa o presente do passado ,  lança uma ponte 
entre o mundo dos vivos e do a lém, ao  qua l  retorna tudo o que  deixou à l uz do  so l .  
Rea l iza uma evocação: o ape lo  dos vivos, a v inda à l uz do d ia ,  por  um momento, d e  um 
defunto. É também a viagem que o orácu lo pode  fazer, descendo ,  se r  vivo, ao  país dos 
mortos para a prender a ver o que  quer saber» 1 1. 

Na h istór ia de vida do meu avô subJaz um tempo,  que  não se id ent if ica com a 
tempora l idade da memória ,  aque le  no qua l  se i nseriu o m ovimento da grande i m igração 
para o Bras i l ,  q u a n d o ,  entre 1 890 e 1 929, apartara m 3 5 2 3  591 i m igrantes ,  dos qua i s  
1 1 5 6 4 7 2  era m i ta l i a n os q u e  se d i r i g i am sobretudo  à São  Pa u l o ;  1 0 3 3  6 6 6  e ram 
portugueses e 5 5 1  3 8 5  provinham da Espa nha ;  os  1 1 2 593  a l emães se faz iam segu i r  por  
1 08 4 7 5  russos, 86 577  japoneses, 79 0 5 2  austríacos, 73  690 sír ios l ibaneses e o restante 
d i stri bu ídos  por vá r ias nac i o n a l i d a d es 1 8 .  Esse a m p l o  m ovi m e n to d e m ográ f i co  q u e  
conf igura u m  processo soc ia l  d e  gra n d e  profu n d i d a d e  e q u e  t i n h a  co m o  s e n t i d o  
fundamental supr i r  braços para a grande cultura do café conviveu ,  c o m o  s e  s a b e ,  com 
outros projetas im igratóri os que  visavam ao povoamento e à co lon ização empreend ida  
nos  moldes da pequena propriedade, vertente que não se impôs 1 9  Apesar das  orientações 
d ivergentes, ambos os projetas nasceram da d inâmica agrár ia ,  pois o prime i ro d i rig ia-se 
ao i ncremento da grande propr iedade cafeicu ltora e ,  o segundo ,  à transformação da 
estrutura fund iária 20 

Para a lém desses amp los movi mentos de des locamento popu lac iona l ,  i mpõe-se 
considerar o dest ino dessas pessoas nos países que as receberam, ava l iar o s ign i f icado das 
constri ções macro-socia is impressas em traj etórias s ingulares. Duas ordens de prob lemas 
emergem:  aqu e les l igados «à mob i l i dade socia l  e ,  de outro, à integração sóc io-cu ltura l  e 
po l í t i ca» ,  q u e  conf 1guram «temas entre l açados cuj os contornos são separáveis para 
f ins ana l ít icos» 21 .  Volta-se às d imensões ind iv iduais e socia is nas qua is  se destacam os 
i t inerá rios part icu lares recuperadores da vivência dos suje itos. No caso de  im igrantes, a 
v ivênc ia  da cond ição d e  estrange iro ,  da i nserçã o em terras estra nhas ,  reforça m  a 
necess idade de refazer as identidades,  po is «envolvem não apenas o quadro materia l ,  
mas ta mbém,  como Ha l l  i nd i cou ,  a natu reza da v ida  sócio-cultura l ,  as re lações pessoais ,  
o "estra n h a m ento". A lgumas d essas expressões l i gadas  à sens i b i l i d a d e  não são 
mensuráveis, podendo ser a preend idas através de fontes in fe l izmente escassas, como a 
correspondência entre im igrantes e seus fa mi l iares no pa ís de origem ou o depo i mento 
dos ve l hos» 22. Isto é ,  a possi b i l i dade de narrar sobre vivências de pessoas jà  fa l ecidas 
pressupõe a existênc ia  de um intermed iár io ,  de  um med iador  capaz de refazer, dar  
sent ido e com part i l ha r  a ex istênc ia  de  outrem 23 Meu pa i ,  a o  fazer esse pape l  de 
porta-voz de uma memória fami l iar, reafi rma sua identidade grupal  e, ass im, a d issemina .  
E eu ,  quando d iv ido com e le  essa cond ição ,  transformo-me em herde i ra da herança 
fam i l i ar, de uma memória afet iva ,  ree laborada a parti r de outros l u gares e d e  outras 
circunstâncias. 

Em toda a traj etória do meu avô, já na sua a portagem no  Brasi l ,  comb inara m-se 
vertentes de uma experi ência que  suscitava reconstruções, que  interpelava os seus 
descendentes e conhecidos .  Manoel  Thomé chega ao  Brasi l ,  com quase 1 7  anos,  para 
ocupar um lugar j unto ao complexo cafee i ro:  gerenciar pequena f i l i a l  em uma grande  
organ ização de comércio e exportação de café ,  de propri edade de  seus conterrâneos do 
Co rvo, os i rmãos José e Manoe l  Fraga.  Basta isso para confer ir  à sua traj etór ia a lguma 
s ingu lar idade .  Vem para exercer uma ativi dade u rbana e já  em posto re lat iva mente 
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graduado ,  comparativa mente às formas de i nserção da massa de im igrantes.  Viaj o u  
c o m  f inanciamento próprio e não através d a s  pol ít icas im igrantistas erigidas p e l o  Esta do ;  
i n i c i o u -se nas fu n ções c itad inas  da economia cafee i ra .  l i gadas a o  comérc io  e ao 
f inanciamento do  produto.  E é nesse momento de expansão da cafeicultura que  se seduz 
pe lo  Bras i l .  reve lador dos nexos i nextricàveis entre a sua b i ografia e o movimento gera l 
da hi stória .  Nesses prime i ros anos no pais, o seu percurso não se d istancia  dos demais  
im igrantes. 

Chegando  ao  Rio de  jane i ro .  Manoe l  Thomé é imed iatamente enviado para uma 
pequena cidade da zona da Mata de Minas G erais, situada em região p ione i ra :  Santana 
do  Manhuaçú .  Meu avô acompanhou .  então. o movimento do  plant io .  determinado pela 
re lação entre terrenos recém desmatados e a qua l idade do produto. A ráp ida expansão 
da fronteira agrícola fo i responsável pela quase extinção da mata atlântica. em grande  
parte d evorada pe lo  apetite i nsaciável das locomotivas. Os cafee i ros .  de  modo  d i reto 
ou i nd i reto. romperam a paisagem,  a lteraram o perf i l  das c idades,  p lantaram novas 
gentes. Fi na lmente,  o J OVem açoriano segu iu  o dest ino comum a todos os im igrantes que  
pretend iam « fazer a América» :  o do  labor  i nsano  e da suprema va lorização d o  traba lho .  
A lgumas  frases por  e l e  repet idas  n o  se io  fa m i l i a r  são s in tomát icas :  «Se  e u  t i vesse 
tra ba lhado nos Açores do mesmo modo que traba lhe i  no  Brasi l ,  teria consegu ido  êxito 
equ iva lente»;  «O meu ún ico feriado era sexta -fei ra santa » .  Re lembrava o dia seguinte a o  
s e u  casamento, quando l evantou-se às 6 horas d a  manhã para a brir o s  armazéns de  café. 
Se todas essas característ icas aprox imam-no da vida do  conjunto dos im igrantes, certas 
parti cular idades o d i ferenciam. 

Quando Manoe l  Thomé decid iu  transferir-se para o Bras i l ,  traba lhava em próspera 
casa comercia l  de propriedade do Sr. jesuíno ,  na viz inha i lha  das Fl ores. Conta meu pa i  
que  os seus patrões tentaram d issuadi- l o  da idé ia de emigrar, procurando  convencê- lo a 
recusar o convite de José Fraga . Jà que  não t inham f i lhos,  prometeram- lhe  a cond ição  de  
futuro herde i ro dos  bens .  O que  teria induzido então a sua decisão? Repet ir  parte da 
h istória da sua famí l ia  e da saga açor iana,  incessantemente entrelaçada à h istória de 
lugares d istantes? Essa passagem é cheia de  lacunas. De qua lquer  forma. a sua viagem 
quase a bortou .  dada a pro ib ição  portuguesa para a im igração de menores de  idade desa
companhados dos parentes. o seu pa i ,  Thomé do Nascimento, contornou o obstácu lo l ega l ,  
concedendo- lhe a autorização ,  fazendo uso da s u a  condição de cidadão norte-americano.  
A sua segunda c idadania fora adqu i rida no  período em que traba lhou .  como arpoador, 
nas ba lee i ras de propriedade de americanos. A i lha  do Corvo, a mais or iental  d o  
arq ui pélago,  s ituada já na placa marít ima d a  América do Norte. c o m o  as outras terras 
açor ianas,  tinha na pesca da ba le ia  uma atividade importante. Não casua lmente,  a 
trad i ção açor iana da pesca da ba le ia  pôde ser imortal izada em Moby Oick, de Herman 
Melvi l l e .  que  se insp irou nos arpoadores i l héus.  Cem anos depois ,  John Houston .  quando  
f i lmou  o l ivro .  recusou-se a f i l mar  exc lus iva mente n o  estúd io .  u t i l i za n d o  b a l e e i ros 
açor ianos para rea l izar as cenas da pesca . 

Os m otivos que  em basaram a decisão de meu avô remanescem,  contudo ,  a inda 
nas sombras. Esses corvinos, no  entanto, revelavam a lguma d i ferenciação.  I rmãs de  meu 
avô prati cava m a p i ntura ;  um t io ,  i rmão de  seu pa i ,  emigrou para  o Ch i l e ,  o n d e  fundou  
a Ed itora Nasci m e nto,  casa  ed itor ia l q u e  j à  poss u i u  gra n d e  po r te  e l ançou  a u to res 
posteriormente renomados. como Pablo Neruda; outros membros da sua famíl ia emigraram 
para os Estados Unidos: um padre responsável por uma paróquia em Boston; na Ca l i fórnia, 
outro atingiu os postos mais a ltos da carre i ra mi l itar. Algo de part icu lar deveria ocorrer 
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na pequena comunidade corv ina ,  capaz de suscitar em seus habitantes o interesse pe la 
educação forma l .  A ún ica  i n formação de meu pai sobre esse assunto dava conta q u e  o 
meu  avô f izera os seus  estudos ,  ao mesmo tempo em q u e  aj udava seu  pa i  nas  l i d es 
agríco las .  em sua i l ha nata l .  Recentemente. em curta viagem aos Açores, descobr i  que ,  
em meados do sécu lo  X IX ,  foi fundada uma institu ição esco lar com certa so l idez n o  
Corvo. E l iminou-se o ana lfabetismo e formou-se u m a  b ib l ioteca que  contém,  atua l mente, 
1 O 000  vo lumes. CUJ O  acervo é bastante d i ferenciado e relativamente o mais consultado 
em todo Portuga l .  Os 366  corv inos parecem ver na le itura uma forma de u ltrapassar 
aque le  mundo tão acanhado.  

Nove anos após a sua chegada ao Brasi l ,  Manoel  Thomé casou -se com G u iomar 
d e  A lme ida  Rosa Pi n h e i ro ,  descen dente de  tra d i c i ona l  famí l i a  bras i l e i ra ,  d o  mesmo 
tronco do  Conse lhe i ro Francisco Octaviano  de Almeida Rosa .  p len ipotenciár io b rasi l e i ro 
na G uerra do Paragua i .  poeta e jo rnal ista. 

O casamento. rea l izado já na c idade de Carangola ,  cidade mais próxima do Rio d e  
jane i ro do  que  Santana do  Manhuaçú ,  representou u m  novo momento na trajetória d e  
Manoel  Thomé.  A transferência para um d o s  centros cafe icu ltores m a i s  importantes do  
Estado de Minas Gera is e para uma cidade bem ma ior  sign if icou efetiva ascensão social 24 
M u dara -se  para Cara ngo l a  para d i r i g i r  a f i l i a l  da Fraga e Irmão ,  u m a  vez q u e  os  
proprietários res id iam.  desde o i n í c io  do  sécu lo ,  no  Rio de jane iro, em su bstitu ição ao 
sobri n h o  dos donos  e em fu nção do  êx i to  que obt ivera na d i reção da  pequena casa 
comercia l  de Manhuaçú .  Através do casa mento, Manoe l  pôde ampl iar a sua red e  socia l ,  
ao  partic ipar de u m a  famí l ia  extensa. enra izada e benqu ista . Possive lmente, deriva d a  
convivê nc ia com a fa mí l ia  da m u lher  o comportamento em moldes  patr iarca is  q u e  o 
caracterizava . Com esse casamento, a l iás, o meu avô segu i u  o caminho  corrente de  
mu itos im igrantes enr iq uecidos: a un ião em famíl ias distinguidas mas  em processo de  
descenso socia l ,  comum em São Pau lo entre os  descendentes de ita l ianos e os chamados 
clãs trad iciona is .  

A sua n ova con d i çã o  e m  Carango la ,  de  sóc i o da em presa ,  permitu - l h e  trazer, 
em 1 92 2 ,  toda a sua famí l ia corvi na e i ntegrar os i rmãos nos negócios do café. Outros 
parentes açorianos foram por ele encaminhados .  bem como pessoas da famí l ia  de sua 
mu lh er. Esses ep isód ios af iguram-se em si ntoma de uma segunda fase na b i ograf ia de 
Manoel Thomé. momento no qual e le pôde constru i r  uma nova ident idade .  Ao se 
e n ra izar n o  Bras i l ,  e n r i q u ecer e const i tu i r  fa mí l i a ,  meu avô vê esmaec ida a a nt iga 
situação de im igra nte. o seu movimento de inserção é n ít ido .  Ao trazer toda a famí l ia ,  
não se punha mais  a possib i l idade de retorno. A sua « identidade brasi le i ra))  exprime certa 
superação do estranhamento, embora no caso de portugueses. pelo menos em princípio ,  
a intensidade do  sent imento de pertenc imento a uma comun idade de estrange i ros deva 
oco rrer com menos i ntensidade .  Entre bras i le i ros e portugueses permanece a sensação 
de um substrato cultural  comum,  referendado pe lo id ioma. Quem sabe, por isso mesmo,  
aprofu nde-se a percepção do  apartamento. Como é reconhec ido ,  apesar dos l i be los em 
nome da ident if icação,  se a lgo  da cultura portuguesa nos  escapa,  por q u e  o mesmo não 
ocorreria aos portugueses. acentuado em meu avô pela origem açor iana? Lembro-me de  
um episódio da minha i n fância ,  transcorrido no  Rio de jane i ro, durante um programa de  
te levisão sobre Portuga l .  Na penumbra da sa la ,  o meu avô mal  escond ia  as lágrimas.  
q u a n d o  os seus o l h os rev is itava m as  pa isagens  portuguesas .  Apesar d e  o reto rno  
possive lmente não  estar em seus  p lanos,  seria verdadeiramente factíve l ?  ''M igrat ion is  a 
one way tri p. There is no "home"  to go back to)) 2s . 
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Distanc iou-se de sua acanhada comunidade corvi na ,  ao viver o papel  de homem 
bem suced ido e que  expl icava o seu êxito em função  do  traba lho  sistemático e perseve
rante. Integrou-se ao novo contexto, não mais como membro de uma massa amorfa de  
estrangei ros, mas  enquanto suj e ito que  se separou e se d ist ingu iu ,  i nd iv idua l izando-se. 
Ao part ic i par das at iv idades empresaria is ,  Manoel Thomé, in contornave lmente,  or ientou 
a sua conduta por pr incíp ios raci onais vigentes n o  mercado ,  conformadores da d imensão 
soci etá ri a ,  em pa u lat ino  recrudesci mento n o  Bras i l  a part ir  da I ndependência  e, em 
franco processo de dominância ,  desde a economia do  café 26 . 

o terceiro momento da traj etór ia d e  m e u  avô, desd o b ra m e nto pa l pável  d o  
segundo ,  ocorreu com a mudança d a  famí l ia para a capital d a  repúb l i ca ,  em 1 92 3 ,  onde 
passará a exercer o comando da empresa, uma vez que  os antigos donos transferi ram 
res idência para a Europa. José Fraga adqu i ri u  uma Qu inta em L isboa e Manoe l  um 
palacete em Nice ,  onde passou á cond ição de representante consular de Portuga l .  No Rio, 
a convivência da famí l ia  ampl ia-se e passa a abranger o mundo pol ít ico e das a ltas 
camadas. A associação posterior com o ex-Presidente Arthur  Bernardes, numa empresa de 
d istri bu i ção de energia e létrica para o Espírito Santo e região  contígua do estado de  Minas 
Gerais, revela a profundidade da sua integração e a diversidade dos seus empreendimentos, 
assim como a sua part ic ipação como acion ista do Banco Português do  Brasi l .  Os n egócios 
do  café,  todavia,  sempre ocuparam o centro das suas at iv idades, como se pode entrever 
na atuação em defesa d os interesses desse ramo da economia ,  através do exercício da 
pres idência do comércio de café e da bolsa de mercadorias do Rio de jane i ro .  Nessas três 
fases da sua vida, Manoel  Thomé exprime ,  de modo paradigmático, o que F lorestan 
Fernandes denominou de formação do ethos burguês, nascido da d ivers i f icação  da esfera 
mercanti l ,  cujo epicentro local izava-se no Rio 27 •  No processo de transformação do capital 
merca nti l  sed iado no  Rio de jane i ro ,  fo i decis ivo o papel da cafe icu ltura m ine i ra .  «Com o 
desenvolvi mento do café na Zona da Mata, a dependência em re lação a o  Rio de jane i ro 
acentua-se, dado que  a comercia l ização do produto era i ntegra lmente rea l izada n o  porto 
cari oca,  onde também se encontravam as casas bancárias e comissárias q u e  fornec iam 
o cap ita l  necessá rio para a reprodução  da atividade cafee i ra .  Destaque-se,  a inda ,  que  a 
e l i te matense era tri butária dos pad rões sociais e culturais da Corte» 2s . 

A fixação no Rio representou, então, um desdobramento previsível do cam inho  
que  v i nha  tri l hando ,  ao  acompanhar os  passos do café produzido em M inas  G era is .  
Dominada pe lo  capital mercant i l  que  l he  extra ia parte substancia l  do  excedente ,  cujos 
rend imentos eram transferi dos para a capita l ,  a economia mine i ra d o  café não conseguia 
manter  o mesmo d i namismo da pau l i sta e tend ia  á estagnação 29 Res id i a  a í  outra 
part i cu la r i dade  na forma de  i nserçã o d o  meu avô açori ano ,  ocorr ida  não no centro 
v ita l  do  complexo cafee i ro ,  mas num espaço menos d inâmico ,  numa região  na  qua l  a 
im igração não fo i dominante ,  uma vez que  a força de traba lho  fundamental era escrava 
e, n o  per í o d o  p ós-a b o l i çã o ,  compôs-se essenc i a lmente  de egressos d o  cat ive i ro  3o . 

A s ingu la r i dade  d o  café em M i nas frente a o  d e  São Pa u l o  não  i m p e d i u ,  n o  e ntanto ,  
que  Manoel  Thomé se tornasse pessoa proeminente na gestão dos i nteresses dessa 
economia e nem mesmo, tempos depois ,  que o meu avô materno,  juvena l  Baptista de  
A lme ida ,  obt ivesse êxito semel hante ,  pa l m i l hando  o mesmo chão .  A gran d e  c l ivagem 
no seu percurso de imigrante que  fez a América ocorreu por motivos aparentemente 
externos aos seus negócios ,  se é que  é possível separar facetas de  uma mesma pessoa.  

Após uma viagem à terra nata l ,  meu avô passou por uma profunda transformação 
espir itua l .  I nd i ferente, até então, às questões re l ig iosas tornou-se um cristão fervoroso ,  
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mu ito próxi mo do cato l i cismo trident ino ,  devoto de Nossa Senhora e dos Santos da Igreja .  
Os mot ivos dessa profunda  mudança n unca m e  fora m suf i c i entemente esclarec i d os .  
O retorno ao  Corvo teria s ido vita l .  Tinha ,  então, quarenta e um anos .  Conta-se que  para 
passar o tempo  naque la  terra i so lada ,  começou a ler a v ida  dos santos ,  na fa lta d e  
textos de ma ior  interesse. Tornou-se um hábito. Lembro-me d a  le itura d iária rea l izada 
por meu avô do Ano Cristão, no qual cada d ia  era abençoado por  um santo d i ferente. 
Nesse q uarto momento ,  correspondente á fase míst i ca ,  Manoe l  Thomé reor ientou 
ra d i ca l m ente a sua v ida .  D i r igi u -se  para a car i dade  cristã , para  a prát ica das regras 
re l igiosas, para o aposto lado l eigo.  A nova ética impuls ionou-o para a pen itência , para a 
ação caritat iva na Soc iedade São Vicente de Pau la ,  para a part ic ipação na Benef icência 
Portuguesa . A part i r  daí ,  passou a custear a educação de  seminaristas,  a colaborar na 
construção d e  igrejas ,  na  ereção d e  a l tares e até mesmo a doar  seus  bens .  C o b rava 
ínf imos a l uguéis nos seus imóveis e essas reduzidas parcelas transfo rmavam-se,  por  
vezes,  em mód icas prestações computadas para a aqu is ição f ina l  d essas propr iedades 
por  seus l o catár ios .  Os seus n ovos p ri n cíp ios  f izera m - n o  conceber  a ri q u eza com o  
pecado.  Repetia sempre :  «É  mais fáci l  um camelo  passar n o  fundo  de  u m a  agu lha ,  d o  
q u e  o r ico entrar no  re ino  dos céus» .  

Esse ú lt imo momento representou a negação de todos os anter iores. É a fase do 
afasta mento d o  ethos capita l i sta , da recusa da sua hera n ça bras i l e i ra ,  daque la  que o 
s ingularizou .  A adesão re l igiosa s ign if icou ,  s imbol icamente,  o reencontro com a sua 
comun idade or iginária ,  com os Açores e seus habitantes fervorosos, com a sua pequena 
i lha das procissões e festas sacras, para as quais e le sempre enviava doações. A real ização 
d essa n ova v iagem n o  t e m p o ,  em d i reção a o  passa d o ,  pe rm it i u - l h e  ree n contrar  
mit icamente as origens, mas já  em outro espaço. D iante  da impossi b i l i dade d o  retorno ,  
é como se a Igreja passasse a ocupar o l ugar da sua pequena i l ha ,  refeito na tess itura 
dos la ços comun itários, transformado no seu arqu ipélago. O empresário Manoe l  Thomé 
tornou-se um crente humi lde ,  f igurado  na poesia de  seu f i l ho ,  meu pa i :  

«De  quantos pobres enxugastes o pranto? 
E vencedor fazias-te vencido» 3 t .  

E ree n controu o s e u  pa i ,  profu n da mente p i o ,  q u e  n ã o  sa ia  a o  m a r  s e m  a ntes 
assist i r  à missa ,  c inze lado pelos versos do  neto: 

«Foi Thomé do Nascimento 
Arpoador de baleias. 
Por marés mansas ou cheias 
Navegou com aquele intento 
no sistema antigo: 'à mão'. 
Firme nos braços o arpão, 
mas no pescoço o rosário . . . 
Como labutou no oceano, 
apartando em todo o m undo, 
tinha um sentido profundo 
da vida esse açoriano. 
Era simples. puro e crente, 
fé mais firme que um rochedo» . . .  32 
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E recuperou ,  em terras distantes, a sua raiz açor iana que  jamais abandonou a sua 
mãe, após mu itos anos no Brasi l :  

«Maria que tinha afago 
pras netos e cafuné 
Portuguesa dos Açores 
Sobre a cabeça mil flores 
dos lenços e fantasia. 
Vivia sempre à porfia 
De vencer o seu rosário, 
no seu costume diário, 
debulhando-o debulhando, . . .  
Mas tinha o vício nefando 
de cheirar o seu tabaco, 
escondido em seu casaco . .  . 
Morreu no Brasil saudosa .. . 
Olhos distantes no pélago 
onde se plantava airosa, 
Sua ilha do seu arquipélago» . . .  33 

Mar ia ,  a b isavó Sara mago,  sonhava i n cessantemente com a sua terra . Não  
parecia gostar do  Bras i l ,  po i s  diz ia :  «Aqu i  n inguém joga Saramago em c ima  de  m im» .  
Sentia -se desenraizada, a té  perdera a forma e lementar da sua ident idade ,  o nome de  
famí l i a .  Os b isavós des locaram-se no espaço, mas  não completamente n o  tempo.  Não 
se desenra izaram de  modo p leno .  No Bras i l ,  recém sa ído da escrav idão,  preservaram o 
costume de convidar à mesa os criados, para grande escânda lo  da nora , minha avó e da 
sua fa mí l ia ,  ant iga proprietá ria de  cativos. Se i nterpe lados sobre a exot ic idade desse 
h á b i to ,  respond iam :  «todos n ós somos f i l hos  de  Deus» .  Repet i am ,  sem o saber, os  
pnncip ios cristãos baseados na un iversa l idade abstrata que ,  segundo Hannah Arendt ,  
encontram-se na base da noção de  igua ldade do Ocidente 34. 

o m e u  avô,  q u a n d o  l evo u a sua fé a o  l i m i te ,  q u est i o n o u  rad i ca l mente  os 
pr incíp ios do  capita l i smo,  exprim indo  aque le  afastamento, sa l i entado por Max Weber, 
entre cato l i cismo e ética da acumulação ,  resu ltando em maior  d istanciamento dos bens 
mundanos 3 S.  Apesar do  caráter inaba lável da sua fé ,  era magnân imo com aque les que 
se afastavam da mora l idade do  cato l i cismo trad iciona l .  O Deus m isericord ioso do  Novo 
Testa mento dava suporte a sua crença.  Quando nós, os netos, i ncorríamos em fa lta, a 
pena q u e  nos  i m p u n h a  era a oração reparadora ,  cuj a  extensã o era proporc i ona l  à 
gravidade do erro. Repetia sempre :  «a oração representa a força da human idade e a 
fraqu eza de Deus» .  o seu Deus era, portanto, d iverso do Deus calv in ista e dos preceitos 
puritanos que excl uíram o «c ic lo essenc ia l mente humano dos cató l i cos, de pecado ,  
arrepend imento, reparação ,  relaxamento, segu idos de  novo pecado» 36 Os netos, pur i f i 
cados pelas orações, vo ltavam a repetir as antigas artes. Se essa ú l t ima fase da sua v ida 
pode ser s imbo l izada pe lo  retorno à cultura açoriana ,  e la combina-se,  paradoxa l mente,  
à af i rmação da sua i nd ivi dua l idade formada no Bras i l .  

Há sempre um certo i so lam ento na b usca da sa lva çã o ,  e m bora m e u  avô,  
d iversamente do puritano  de Bunyan ,  qu isesse extendê- la a todos das suas re lações 3 7 .  

De qua lquer modo ,  os efeitos do seu afastamento do mundo espra iaram-se permeando  
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o seu circu lo  fami l iar. Como minha avó terá absorvi do essa mudança rad ica l  na sua v ida? 
o que  s ign i f icou para a famíl ia a experiência do descenso soc ia l ?  Essas são outras 
h istónas de mu itas personagens que se construíram,  em parte , de  modo tri butár io às 
esco l has de meu avô. Pessoas externas ao  seu grupo de  parentesco tam bém t iveram 
sua v ida a l terada por  ações d e l e  i manadas;  e n contram-se entre e las  a q u el es q u e  
ca min haram de j oe lhos até o seu caixão. Manoel  Thomé morreu aos 9 1  anos ,  em 1 7  d e  
J U n h o  de 1 9 7 3 ,  quando o Brasi l  vivia o áp ice do chamado mi lagre económ i co ,  período 
inequívoco de expansão desabr ida dos va lores mais puros d o  capita l i smo,  a partir d o  qua l  
or ientações guiadas pela trad i ção perderam l ugar. 

A re compos ição da sua b i ogra f ia ,  reconstru ída em perspect iva pr ismát i ca ,  
s imbo l iza um momento da  h istória brasi l e i ra ;  a rememoração da sua  v ida  testemunha a 
marca inde lével deixada entre os seus descendentes. Como Nata l ia  G i nsburg, em seu 
magnif ico Léxico Familiar, sonhe i  sempre em escrever um l ivro sobre a q ue les  entes 
quer idos que me rodeavam e em torno dos quais eu  circulava . Mas como ela d iz ,  o l ivro 
escrito é somente uma parte , «porque a memória é l áb i l ,  e porque  os l ivros extraídos da 
rea l i dade  freqüentemente não passam de  tênues visl umbres e est i lhaços de tudo o que  
vimos e ouvi mos)) 38 Neste rastre i o  do  imaginár io que  ci rcu nda o meu Já  mít ico avô, nem 
sequer  um l ivro escrevi .  Por quê?  Ta lvez, porque «a ma io r  parte da nossa memória não 
está em nós)) .  Ou me lhor, está ocu lta aos nossos ol hares desarmados,  reve lando-se 
«numa viração  de  chuva ,  num che i ro de  quarto fechado ou no  che i ro duma pr ime i ra 
labareda ,  em toda parte onde encontramos de nós mesmos o que  a nossa i ntel igência 
d e s d e n hara ,  por não lhe achar ut i l i d a d e ,  a ú l t i ma reserva d o  pass a d o ,  a m e l h o r, 
aque la  que ,  quando todas as nossa lágrimas parecem estancadas,  a inda sabe fazer-nos 
chorar)) 39 F icou mu ito de meu avô , e sua rememoração não é apenas uma «esmagadora 
oportun idade poéti ca )) .  
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This arcicle deals wich che hiswriography of eh e fase five cenwries. 
More precisely, ic shows che birch of che New Hiscory in che sevencies ics 
subordination to the anthropological m ethods and discuss the future 
destination of Hiswry as a new synchesis thac interfaces old and new history, 
economic and culwral approachs, analysis and description, reflection and 
narration, concepts and signs, sense and sensibility. 

HISTóRIA DA HISTóRIA 

O enfrentamento desse tema pressupõe,  antes de  tudo ,  uma reflexão sobre a 
natu reza da h istori ografia ou a H istória da H istória.  Em síntese, a H istór ia se refere tanto 
ao conj unto da produção humana ,  a ções e/ou práti cas humanas concretas,  q ua nto à 
obra h istór ica ,  ou seja  a H istór ia-Conhec imento. Não o bstante ,  q u a n d o  n os refer imos 
à «obra h istórica» ,  ou à produção de obras de H istória ,  o termo passa a ter também o 
signif icado de « resultado de uma investigação» .  Por decorrência,  um subproduto imediato 
do termo é o próprio «ofíc io do  h istor iador» .  

Cabe à h istoriograf ia ,  não uma reflexão sobre a H istór ia ,  enqua nto um conj unto 
da produção humana,  mas sobre o conhecimento da H istór ia ,  o u  seja ,  a reflexão sobre a 
produção histórica ou,  em termos correntes, sobre as obras h istóricas, como quer Carbonel l .  
Va l e  dizer, o debruçar-se sobre a H istória-Conhecimento. Nestes termos, nenhuma reflexão 
sobre a produção h istórica pode descuidar-se dos circunstanciamentos mais gera is q u e  
s ã o  ta mbém h istóricos e que  esta belecem a conexão entre autor-obra-me io ,  ou  seja ,  a 
sociedade .  

Neste passo, é preciso ter  em conta que os fundamentos do  conhec imento da 
H istória res idem na u ltrapassagem do  «eu»  e do  «tu» ,  para o «nós» .  Equ iva le  d izer, como 
ensina Goldmann,  que  o embasamento ontológico da H istória é a « re lação  do  homem 
com os outros h omens ,  o fato d e  que  o «eu»  i n d iv idua l  só ex iste enquanto pano  de  
fu n d o  da comun idade»  1. Por esta razão ,  a consci ê n cia  h i stór i ca ,  q u e  é parte  fu ndante  
do conhecimento da  H istór ica,  pressupõe a u ltrapassagem do  «eu ind iv idua l i sta» e é ,  
concomitantemente, um dos pr inc ipais caminhos para rea l izar essa superação .  
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Neste sent ido ,  o h i stori ador  tenta compreender  as ações práti cas dos h omens ,  
os móveis q u e  os a n i m a m ,  os f i ns  q u e  os n orte i am ,  o seu u n i verso s i m b ó l i co e as  
signif i cações que para esses homens t inham seus comportamentos e ações. o historiador 
opera d iante de ações rea l izadas, cuja s ignif i cação procura desvendar. No entanto,  a 
H istória encontra-se permeada não apenas por  sign i f icações atri buídas pelos homens às 
suas ações e expressa nas suas i ntenções, mas também por uma s ign if icação objet iva .  
De l i ne ia-se p o r  esse m e i o  um dup lo  p lano ,  que  é preciso apreender no  tecido  da H istór ia :  
o das práticas dos suje itos e suas formas de  consciência e o da rea l idade o bj etiva ,  isto é,  
da s ign if icação obj etiva. 

A aná l ise h istor iográf i ca ou  a apreensão h istori ográ fica deve esforçar-se por  
i ntegrar a compreensão da H istória obt ida  pe las  obras h istó r icas ,  a H istór ia das  v isões 
ou  teor ias que as or ientara m o u  ci rcunsta n ciara m ,  bem como o estudo  das forças de 
percepção ,  va le  d izer, da consc iênc ia ou ideo logias que  subjazem às obras, n o  i nteri or das 
qua is ganha rea l ce o sign if icado dos temas em apreço. 

A abordagem h istoriográfica é ,  portanto, aparentada da teoria da ideo l ogia e da 
soc io l ogia do conhec imento. Não a concepção  banal de i deo l og ia ,  segu n d o  a qua l  a 
ideo l ogia é a teoria d os adversários 2 . Mas a concepção proposta por  G eorges D u m éz i l ,  
q u e  considera a ideo logia como a estrutura conceitua i ,  consciente e i nconsciente ,  que  
sustenta uma soc iedade 3 ,  e q u e  Lou is  D u m ont  entende como o conj unto das i dé ias e 
va lores comuns numa dada sociedade 4 , por me io  das qua is  tomamos conhec imento dos 
dados f i l t rados através de  uma grad e  que nos  l eva a se lec ionar a lguns e o utros n ã o .  
A possi b i l idade de fuga a estes equacionamentos é u m a  grande i l usão.  

Por  o utro l a d o ,  a a p roxi mação  com a soc io l ogia d o  c o n h e ci m e n to presc i n d e  
da  c o n e x ã o  e ntre o c o n h e c i m e nto e as  d i ferentes  fo rmas d e  i nse rçã o s o c i a l  d o s  
h istoriadores. Esta especial  inserção or ienta a atenção, o i nteresse ,  para determinados 
pro b l emas ,  para a fo rmu laçã o  teór ica ,  para a f ixação de pressupostos e va l ores q u e  
afetam,  em certo grau ,  a esco lha dos materiais e o s  prob l emas, i ntervi ndo  d i reta mente 
no  processo de investigação s. Revi f ica-se a frase de  Benedetto G roce,  toda H istória é uma 
H istória contemporânea .  

Neste contexto, a reflexão h istoriográfica pressupõe, necessariamente, o reconhe
c imento dos l im ites científ icos da produção  dos h istoriadores que ,  em ú lt ima instâ n cia ,  
são  os l i m i tes c ient í f i cos da  p róp ria  c i ênc ia  h u ma n a ,  o que  reforça a d i m ensão  do  
ci rcunstanciamento ideo l ógico no  processo de conhecimento e que  teria l evado  Pomiam 
a af i rmar que  « para a H istória da História , a H istória não é uma c iênc ia .  E la se s i tua a ntes, 
d o  lado da ideo l ogia»  6 

Se acha mos q u e  a H istór ia d eva com preender  a lguma co isa e n ã o  a p e nas 
descrever, e la se encontra i nexorave lmente atrelada a o  própr io desenvolvi mento do 
pensamento c ient í f ico .  Para os h i stor ia do res da Alta Idade Méd ia ,  os acontec i m e ntos 
dos qua i s  não  se part ic i pava , e nem se testemun hava , não  poder iam ser conhec idos .  
Já  no  sécu lo XVI I ,  o conhecimento, sem o testemunho ,  é j u lgado  possíve l ,  sobretudo  por  
erud itos, como por exemplo  Mab i l l on ,  de l ineando-se uma clara relação entre o avnaço 
d o  conhec imento da H istória e a revo lução científ ica dos séculos XVI e XVI I .  Def ine-se a í  
as o b rigações prof iss iona is  d os h i stori adores e a idé ia  de  que é possível o lhar  sobre o 
passado  de forma objetiva. A gênese da reflexão h istoriográfica estaria assim na base do  
d esenvo lv imento d o  pensamento c ient í f ico ,  porq u e  de la  n ã o  pode  estar a usente  a 
perspectiva de ava l iação, de classif icação segundo critérios determinados. A refl exão sobre 
a produção  h istórica tem como base a ruptura da episteme (conhec imento/ci ência) ,  para 
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usarmos a expressão de Fou lca ult, ruptu ra esta da qua l  emergem as C iências Humanas .  
Nesta perspectiva ,  «O  homem n unca surge na sua posit ividade sem que  esta sej a  l ogo 
l im itada pe lo i l im itado da H istória» 7 ,  repondo de mane i ra sempre renovada os problemas 
da investigação h istóri ca.  o i l imitado da H istória é o i l imitado do conhecimento sobre e la 
e o i l im itado  da refl exão sobre esse conhec imento, o que  s ignif ica reconhecer que as 
re lações entre a p rodução  cultural e a própr ia H istória que a prod uzi u são conexões 
compl exas e que  escapam,  frenquentemente, a uma abordagem assente em critérios 
rígid os de  class i f ica ção .  

N OUVELLE H ISTOIRE E NOVA N O UVELLE H ISTOIRE  

É no  escopo destes c i rcunstanciamentos que abordamos o fenômeno «Nouvel l e  
H isto i re » ,  enten d i d o  como u m  contin uum e n c a d e a d o  p e l a  s u cessão d e  gerações  d e  
h istoriadores q u e  dominaram o poder h istoriográfico em quase tod o  sécu l o  XX, como 
entende Coutau-Begarie 9 ,  ou como u m  corte que  faz d i fer ir essenc ia lmente a Nova 
H istór ia Soc ia l  da sua matr iz gerad ora ,  a Nouve/le Histoire, expressa n o s  m a n i festos 
de Le G o ff e N o ra e, s o b retu d o ,  na  d i fe re n ça ess e n ci a l  entre  d uas  o b ras  fu n d antes :  
o Mediterrâneo de  Braude l ,  de  1 949 ,  e Montaillou de Leroy Lad u rie ,  pub l i cada em 1 9 7 5 .  

A s  condi ções para emergência da Nouve/Je Histoire tornaram-se propícias já  n o  
f ina l  d o s  anos 20 ,  quando o s  paradigmas positivistas de  Langlois e Se ignobos começaram 
a ser colocados em xeque na França .  Marc Bloch e Lucien Febvre, p rofessores em Strasbourg, 
in f luenciados pela h istoriografia 9 a lemã,  i n i ciara m  o movimento q u e  imediata mente 
aco lheu  novos parce iros,  Fernand Braude l  e Ernest Labrousse,  tendo na revista Anna/es 
um ve í c u l o  esse n c i a l  de d i fusão  das  n ovas i d é i a s  e u m a  estratég ia  de a ç ã o  q u e  
passava pe l a  forma ção d e  estudantes ,  d e  s u a  a l ocação  n os p ostos u n ivers itá r i os ,  
pe la  mu lt ip l icação de artigos metodo lógicos, de debates, de  textos, de  teses, com a 
«f ina l idade  de se apresentar ás d iscip l i nas concorrentes como a imagem de uma H istória 
nova e d i n â m ica e, assi m ,  l eg it imar a re i n v i n d i cação de um l ugar centra l » .  A v itór ia  
das idé ias passava pela insta lação  sistemática d os d iscípu los das novas concepções no 
apare lho  un iversitá rio e o contro le  da media, das casas editoria is ,  com vistas a mon itorar 
a p rod ução h istór ica desti nada ao  púb l i co .  um exemp lo  n otável deste poder h i storio 
grá fico é o êxito retumbante e largamente merecid o  da obra capital d e  Fernand  Braude l ,  
pub l i cada em 1 949 ,  e o ostracismo q uase a bsoluto da obra de Ph i l i ppe  Ariés,  Histoire des 
populations françaises et  /eurs attitudes devant  la vie, pub l i cada em 1 94 8 ,  q u e  trazia 
inovações consideráveis para o estudo das mental idades e que poderia ter, precocemente, 
des locado o poder dos h istor iadores economistas no  grupo dos Annales e favoreci d o  os 
estudos que fi caram emudecidos por uma década,  pelo menos. A d i ferença é q u e  
Braude l  t inha o a p o i o  de  Lucien Febvre, d o s  Anna/es, da V I  Seção da Escola d e  Altos 
Estudos ,  e n q u a nto Ariés era um pesqu isador  i so lado ,  um espec ia l i sta em geograf ia  
trop ica l ,  não formava a lunos,  nem t inha meios para d i fund i r  suas idéias.  

Como grupo gerador  de idé ias e com projeto hegemôn ico ,  a Escola dos Annales 
ut i l i zou  todos  os m e i o s  c láss icos  con h e c i d os para se  i m p o r: a d esva l o ri za ç ã o  d o s  
pred ecessores,  o a fasta mento dos  adversá r ios q u e  foram excl u í d os da  r iba lta e a 
cooptação daque les  q u e  poder iam ser ass im i lados .  A Nouvelle Histoire ensa iava seus 
passos na d i reção  da media e da esfera d o  sagrado .  Braude l  tornou-se progressivamente 
uma figura mitológica, j untando-se a Bloch e a Febvre no panteão dos novos h istoriadores, 
com a d i ferença de que  sua canon ização começou a inda em vida w 
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A desconstrução e a construção de um novo cânon ,  no concerto da Nouvelle 
Hiswire, já se anunciava em 1 9 7 1  quando Pierre Nora, profundamente inf luenciado pelas 
idéias de  M iche l  Foucau lt, dá in íc io à pub l icação de uma nova coleção, sugestivamente 
ent itu lada La Bibliothéque des Hiswires e não La Bibliothéque de Hiswire. Era evidente a 
in fl exão epistemológica. No l ugar de uma grande H istória ,  pequenas e variadas h istórias. 
Franço is  Dosse, l embra que o texto da apresentação da coleção, vincado pela f i l osofia 
foucaut iana ,  anunciava a imp losão da Histór ia ,  a emergência de novas i nterrogações 
fecundadas pelas ciências sociais vizinhas, a extensão ao mundo da consciência h istórica 
que t inha sido pr iv i légio da Europa, novos métodos, novos recortes do  passado e n ovos 
o bj etos .  Lembra ,  a i n d a ,  q u e  N o ra e Foucau l t  exp l o d i ra m  em garga l h a das  q u a n d o  
souberam d a  crise de  ra iva que  s e  apossara de  Braude l  diante do mani festo. O corte é 
ev idente .  Era a profanação de Braude l  e de tudo que  representava a ve lha Nouve/Je 
Hiswire em face da rea lmente nova Nouvelle Histoire. 

A pub l i cação, em 1 9 74 ,  da coletânea Fa i re de L'H isto ire,  d i rigida por Le Goff e Nora,  
conso l ida as posições. Consuma-se o assalto aos ve l hos postu lados. Fa la-se em « n ovos 
prob lemas que obrigam a repensar a própria História; novas aproximações que modif icam, 
enr iquecem, revo l ucionaram os setores trad iciona is  da h istória ;  novos obj etos ,enf im,  
a parecem no campo epistemológico da h istór ia» l t. Apelava-se à cooperação entre as 
c iências humanas, a antropo logia ,  as c iências económicas, a socio l ogia e a psicaná l ise ,  
evi denciando o papel d ist ingu ido dos métodos quantitativos, ap l i cados sobre uma base 
docum enta l  ser i ada ,  a l a rga n d o -se  o campo d e  observa ção  d o  h istor ia d o r. Le G off  
reafirmava sua convicção de  estar d iante de  uma nova h istór ia .  Não a h istória de  uma 
equ ipe  ou de uma esco la .  Sem nenhuma ortodoxia ,  apresentava -se tota lmente a berta 1 2 

Isto se fazia em defesa da H istória ,  considerando-se que  a posição ocupada por  e la até 
então - a cond ição de ser uma ciência capaz de exp l icar a d inâmica h istórica -, vi nha 
sendo i nva d ida  por  suas v iz i nhas  de  contornos ma l  de f i n i dos ,  ameaçando asp i rá - l a ,  
d issolvê- la ,  não l he  restando outra a lternativa que  não fosse abd i car de  sua  vocação 
gl obal izadora em favor de  uma h istória gera l ,  de  um espaço de d ispersão .  

Litera lmente,  a nova h istória poderia fazer-se sem os homens ,  à qua l ,  sob o 
impér io  das idé ias de Foucau lt, aderia mais ao proced imento do que  à exp l i cação.  
Interessava o como, mu ito mais do que o porquê .  Enfatizava-se a d imensão descrit iva do 
arq uivo ,  preva lecendo um certo posit ivismo, fortemente criti cado por P ierre Vi lar na 
mesma col etâ nea Faire de L'hiswire 13 ,  e que prodiga l izou a Nora um sér io contencioso 
que  l he  coube admin istrar, envolvendo Vi lar e Foucau lt, que exigia a reti rada das crít icas 
fe itas por Vi lar em seu texto,  na segunda ed ição do l ivro ,  exempl i f icando com notável 
transparênc ia mais uma das facetas do  poder h istoriográfico 1 4  

Se o propós ito d a  n ova Nouvelle Histoire era a amp l iação de  s e u  terr itór io  com 
vistas a imped i r  a asp i ração da H istória pelas demais c iências,  deu-se exatamente o 
i nverso ,  quando  pensamos a natureza dos n ovos proced imentos, seus temas ,  vis-a-vis 
da antropologia e da etno logia. É uma rend i ção .  «Trata-se sempre de descobr ir  a f igura 
do Outro , não  em lugares d istantes,  mas a a lter idade n o  própr io inter ior  da civi l ização 
ocidenta l ,  nas profundezas do passado» 1 s , em decorrência, a sensib i l idade histórica volta -se 
para os domínios da h istória cultural ,  do estudo das mental idades. o exemplo mais acabado 
desta h istória c ientíf ica e a ntropo logiza da é Montail lou ,  d e  Ladur ie ,  que ven d e u  ma is  
de  300  mi l  exemplares, assegu rando o êxito da antropologização do  discurso h istór ico ,  
presente nos textos sobre a sexua l idade ,  a famí l ia ,  o medo e a morte.  
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Assume-se q u e  antropo logia e etn o l ogia são termos s i n ón i mos para os n ovos 
h istoriadores. Em Le Goff é o estudo do homem coti d iano ,  em André Burgh ié re o estu do  
dos  costumes, gestos, ritos, pensamentos e comportamentos e, em Cario G insburg, a ciência 
do vivido ,  portanto, h istória .  Os precursores desta antropol ogia h istór ica remontam a 
Marc B loch ,  Norbert El ias e johan Hu iz inga 1 6 . Depois de uma man i festação expl íci ta em 
favor da h istória antropológica em 1 972 ,  Le  Goff muda ,  em 1 976 ,  o nome do  seminár io  
da IV Seção  de Histoire et Sociologie de / 'Occident Médieval para Antropo/ogie Historique 
de L'Occident Médieval. Um ba lanço feito por Le G off sobre a h istór ia med ieval na França ,  
no  ano de 1 992 , apontava mais de  1 20 títu l os i nscritos na temática d a  antropo logia 
h istóri ca.  

O ol har do h istoriador sobre a h istória, informado pela etnohistória, dá- lhe melhor  
compreensão do que há de l itúrgico nestas sociedades h istóricas, obr igando-o a recorrer a 
uma d i ferenciação de tempos na h istór ia ,  rea l çando o papel dos fenômenos trad i ciona is ,  
cuja evo lução  somente pode ser captada no níve l da longa duração  1 7 Por isso ,  o tempo 
longo de Braude l  é o tempo privi l egiado  dos novos h istoriadores, da nova h istór ia .  Os 
tempos médios, estrutura is, são descartados e o tempo curto, dos eventos, é remet ido 
aos movimentos longos. Subsumidos pe la antropologia restropectiva ,  o cardápio está pronto, 
não restando aos novos h istoriadores mais do que explorações, invenções historiográf icas 1 a . 

É a h i stór ia da a l i m e nta çã o :  háb itos ,  gostos, sens i b i l i dade .  D o  corpo :  const it u i çã o ,  
enfermidades,  socia l ização do corpo, sexua l idade ,  atitudes d iante d a  vida e da morte.  
Escudado na antropo logia económica,  o h istoriador antropó logo porá em evidência as 
lógicas não económicas, ou até mesmo ant ieconómicas, mas que têm cond ic ionado os 
háb itos económicos. Ass im,  emprestou-se a Mauss a teoria do  dom, a Sah l i ns  a d o  gosto 
ostentatóri o ,  a Polanyi o de economia camponesa,  a Pritchard o conce ito de soc iedade 
fragmentária 1 9 Um vasto leque de opções emerge da antropol ogia cu ltura l  e po l ít ica :  o 
estudo das crenças popu lares; dos gestos cot id ianos,  expressão de uma representação do  
mundo ;  a cultura de e l i te  e a cultura popu lar, as id éias po l ít icas e os m itos. «Assim ,  a 
antropologia h istórica permitirá a revanche do i rracional  (o sagrado,  as pu lsações, os mitos) 
sobre o raci ona l ;  o bana l ,  o cotid iano ,  sobre o excepciona l ;  o « ba ixo» (os esqueci d os ,  os 
margina l izados) sobre o «a lto» (os priv i legiados, a e l ite) 20 . 

A subsunção rea l e formal do Histor iador à antropo logia h istór ica envo lve amb i 
guidades lamentáve is. A formal ização do  proced imento da antropo logia e da etno logia 
decorre de  uma experiência ún i ca que, repassada aos proced imentos e à escrita da 
H istória,  produz incompreensões bruta is na apropriação de conceitos, no  estudo das 
fontes ,  na d i fere n ça entre soc iedades pr im i t ivas  e soci edades h i stór icas ,  n a  forma 
regress iva de  trata mento do  tempo em um e evol ut iva no  outro. O h istor iador renuncia  
ao seu ofíc io ,  à sua persona l idade científ ica e produz uma h istória impression ista , na qua l ,  
a fa lta de  expl i cação teórica,  de aná l ise abstrata, sobre leva a descrição das práticas, 
i ncrementando a força da narração ,  da qual o l ivro de  Nata l i e  Davies, sobre o regresso de 
Martin G uére, é um belo exemplo 2 1 .  À m icrohistória se sobrepõe a macroh istór ia ,  uma 
persona l idade ao i nvés de uma classe ou uma sociedade i nteira ,  uma vida ou  mesmo 
p o u cos d ias n o  l ugar d e  u m  sécu l o ,  u m  p ovo e não u m  i m p é r i o .  E ,  como os  n ovos 
h istor iadores da nova h istória se opõem ao  uso de  conceitos teóricos, resta - l he  mais u ma 
vez o ape lo  aos antropó logos, à n oção de thick description, de C l i fford G eertz, ou seja ,  
uma descrição forte, densa, em su bst itu ição à conceitual ização do  passado,  que  teria a 
função de dar- lhe  sua própria s ignificação, subtra indo-se às teorias genéticas, reforçando 
uma nova aprox imação hermenêutica aos seres do  passa do,  enfatizando a forma pe la 
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qua l  estes seres experimentavam e interpretavam seu próprio mundo e a si mesmos, 
i nqu i ri ndo  sobre a consciência e as cond ições de  v ida ,  tentando devolver- lhes sua 
autonomia cultura l .  O resultado f ina l  seria o contar de uma boa h istór ia .  Ancorada na 
densa descr içã o ,  a narraçã o tem que produz i r  u m  quadro ,  uma imagem estét ica do 
passado .  Mas não haveria uma teor ia  ocu lta na proposta da descrição densa? Existe uma 
descrição l ogicamente possíve l sem categorias teór icas? ou teorizáveis? Ta lvez que os 
recursos hemenêuticos da nova h istória pudessem ser assu midos ,  mais amplamente,  a 
partir d o  concurso cognit ivo da teorização n 

Como duas c iências que  nasceram apartadas na h istória acabaram por un i r-se, d e  
forma tão inde lével ,  na nova Nouvel/e Histoire? De fato, a a ntropologia nasceu c o m  o 
desco b r i m e nto pe los  e u ropeus  das  soc iedades  exót i cas  e com a preocupação  d o  
i l u min ismo e m  dar u m a  fundamentação raciona l  para a s  descont inu idades cultura is .  
Como lembra Carbone l l ,  fo i a oposição entre o mundo civi l izado ,  cujo conheci mento 
f icar ia  a cargo da Históri a ,  e o m u n d o  se lvage m ,  que se cr ia pr i m it ivo e i m óve l ,  cuj a  
e x p l o ra çã o  c a b er ia aos  e t n ó l ogos ,  q u e  def i n i u  do i s  t i pos d e  h u m a n id a d es às  q ua i s  
co rrespond iam d o i s  t i p o s  d e  s a b e r  23 . Porém,  os ú l t imos ci n q ü e nta anos  consumaram 
o projeto un iversa l i sta da i l ustração ,  marcando o f im da História como um processo 
gradativo de emancipação. «De um lado, a crise do  co lon ia l i smo e do  imperia l i smo 
europeus .  de outro. o desenvolvimento das mass media, expuseram d iante da op in ião  
púb l i ca todo t ipo  de culturas e subculturas, marcando a passagem à pós-modern idade» 24 . 

Mas. não era apenas o con fronto com as culturas extra-européias .  era o d i laceramento 
da própria Europa, tragada por uma situaçã o  quase convuls iva ,  de uma p lura l ização 
i rrefreável que  tornaria impossível a a preensão da h istória e do mundo com base em 
pontos un itários. 

F inda a idéia de  uma raciona l idade central na H istória ,  mu lt ip l i caram-se as 
raciona l i dades loca is ,  na forma de minorias étn icas ,  sexuais ,  re l igiosas, estét icas,  q u e  
romperam o s i lênc io  fazendo ouvir  suas vozes. A atomização,  o esti l haça mento,  o 
esgarçamento sobreleva as i ndiv id Ua l idades l im itadas. efémeras, cont ingentes. faz 
crescer a complexidade e rompe o mito da transparência prodiga l izando a emergên cia 
d e  i n co ntáveis h i stó r ias ,  d e  exper i ê n cias  h istó r icas .  em opos i ção  à gra n d e  H istó r i a .  
A queda do comunismo arrastou consigo todos o s  projetas de transformação da sociedade 
através do  Estado ,  criou um vazio que exti ngu iu  as utopias e matou as teorias.  Para a 
nova Nouvelle Histoire a rea l idade seria o resultado do entrecruzamento, o contaminar-se 
de u m a  m u l t i p l i c i d a d e  de i m agens ,  i n terp reta ções e reconstru ções ,  n u m  m u n d o  
competit ivo e dominado pelas comun icações. 

Esta fragmentação do real e do conhecimento l evou ao questionamento do ed i fíc io 
hege l iano que, em larga medida, lastreava o discurso h istórico, e à implosão do  e lemento 
un if icador do campo de conhecimento, o homem, como sujeito dessa história, enquanto 
ind iv íduo ou  coletivo. « Essa excentração do  homem une-se à temática de uma escritura 
estrutura l ista a o  proc lamar a morte d o  h o m e m ,  a i ns ign i f i câ n cia d o  suj e ito .  Permite 
a o  h istoriador. ass im como ao  l i ngüista ou  antropólogo,  promover u m  discurso que  se 
apresenta como científ ico. na medida em que margina l iza a menos manejável de  suas 
variáveis para uma h istória quantitativa » 2 s 

«Tenho a sensação  de sufocamento»,  desabafou Georges Duby 26 , referindo-se a o  
momento crít i co vivid o  pela trad ição d o s  Annales. Quais as a lternativas para o impasse 
da nova Nouvelle Histoire que tende a desembocar num completo re lativismo? A perda 
da dimensão púb l ica da vida social ,  anunciadora da barbárie, suscitou resistências. Habermas 
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manteve seus projetas ancorados nos ideais da i l ustração,  a chamada teoria comunicativa 
da ação, que mediante uma síntese d ia lética busca a reordenação dos d i ferentes níveis da 
raciona l idade n C laude Me i l lasoux retoma a idé ia de uma ident idade socia l  fundamental 
que se perpetua em d iversos modos de produção ,  a chamada comun idade domést ica ,  
que  permit ir ia assegurar a reprodução sob d iversas formas, apresentado-se as re lações 
de produção e reprodução como substrato de relações jurídico- ideológicas de parentesco 2s. 

Mauri ce Gode l ie r  abre o campo de i nvestigação antropológica para o econômico ,  para as 
re lações socia is de  produção ,  recuperando a idéia de  tota l i dade socia l  e a preocupação 
em i nvestigar uma h ierarqu ia  de  coerções e das funções que  permitem a reprodução.  
Seu meio ambiente def ine-se também por uma d imensão imaginár ia ,  amp l iando-se sua 
concepção de forças produtivas, pela ass imi lação do horizonte estrutural do pensamento 
e da l i nguagem como d imensões essencia is 29 

Por outro lado ,  l evantamento rea l izado  pela revista I 'Homme,  em 1 986 ,  revela  
«uma fragmentação do campo antropológi co, tanto em v i rtude da mult ip l i c idade dos 
o bj etos const itut ivos da d i sc i p l i n a ,  quanto pe la  p l u ra l i dade  d e  seus  métodos» .  Se  a 
v ita l i dade  da antropo logia a i n da é grande ,  já não se apresenta ma is  como m o d o  d e  
pensamento com vocação global izante para a s  outras discip l i nas. «Já n ã o  tem o otimismo 
de uma rápida acomodação c ientíf ica em torno do seu s istema de  mode l ização» 3o. 

O retorn o à h isto ri c idade  é u m  fato .  Se dá por  cam inhos  i n esperados ,  com a 
recuperação da tempora l idade no discurso c ientífi co,  po is onde a c iência fa lava d e  le i s  
eternas, hoj e  fa la de  h istória do un iverso ou da matéria ,  evidenc iando-se a aproximação 
com as ci ên c ias h u manas ,  d e i xa n d o  o c ient ista de  i so lar-se num m u n d o  part i cu la r, 
onde  seus modelos e sua ciência global  do homem, que recupera a h istori c idade ao 
reaproximar as c iências ditas «duras» das c iências humanas. Num mundo cada vez mais  
complexo, busca-se a fixação de novos parad igmas capazes de  fundamentar l ógicas 
interdisci p l i nares. 

Mas o sopro efetivamente renovador vem das ciências da l inguagem, da l iteratura, 
exatamente o campo do conhecimento que fo i duramente marcado pelo formal i smo,  
pe lo  estrutura l ismo l im ite ,  pe la extinção total do criador l iterár io  e sua transformaçã o  em 
s imples obj eto de procedimentos e processos, que ,  no  l imite, extingue o escritor e o suj eito. 
A excessiva formal ização da l inguística havia e l iminado o h istórico, o socia l ,  transformando 
a d imensão humana da criação numa abstração destituída de  todo e qua lquer  s ignif icado.  
Ao contrár io dos ensinamentos de Chomsky, portanto, o l inguista «deve fazer-se h istor iador 
para apreender  as vár ias etapas na estruturação das l í nguas» .  « O  pr inc íp io  da  d u p l a  
estruturação» ,  pe lo  qua l  a o  fa lar  d o  mundo  as l ínguas o re i n ve nta m pe l a  cr iação d e  
categor ias abstratas ,  a o  mesmo tempo q u e  todas as l í nguas o rga n iza m -se e m  s u a  
s incronia ,  em redes de sol i dariedade, autonomizando-as enquanto modelos produtores de  
sentido, fazendo-as funcionar como reservatórios conceituais em princípios classificatórios 3 1 . 
Hagége recusa a d icotomia entre l íngua e fa la ,  p roposta por Saussure, po is  « ignoram-se 
os constrangimentos que a l íngua impõe à fa la de  um lado,  e a relação d ia logal que a 
segunda instaura» 32 . 

O que  s ignif ica a d ia l ógi ca, que para Edgard Mor in nada mais é do q u e  outra 
palavra para d ia lét ica ,  mas que  tem a vantagem de pensar a contrad içã o  sem o 
necessá rio colorá r io da u ltra passagem a partir da fratura da un idade 3 3. Numa l i nhagem 
que remonta a Mikhai l  Bakht in ,  jul ia Kristeva e Tzvetan Todorov, G érad Genette enfatiza 
a n oção de transtextua l i dade ,  def in ida  como a re lação man i festa ou  secreta de  um 
texto com outros textos, pressupondo-se uma arqu itextua l idade ,  uma relação i ntrínseca,  
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s i l enciosa ,  entre um texto anter ior  e um posteri or, de todos os textos anter i o res q u e  
contri bu í ram para um texto poster ior. « É  nessa po l i fon ia de  vozes, a do autor, do le itor e 
do crít ico ,  que  essa l i berda de pode encontrar u m  lugar de exercíc io :  não fa lar das obras, 
mas com as obras» 34 Num cerrado d iá logo entre o texto e o contexto cultural  que o 
rod e ia ,  na sua contigu idade e na sua d iacron ia .  

Em Tzveta n Todorov, o ape lo  à h istór ia é a inda mais rad ica l ,  acercando-se dos 
d o m í n i o s  das  i d e o l og ias .  U s a n d o  a ferra menta da  t ranstextua l i d a d e ,  e n frenta as  
concepções dos  formal istas russos sobre a autonomia da poéti ca em relação à l i nguagem, 
recupera n d o  sua fu nção de  co m u n i cação ,  sua capaci dade  para cons ignar  va l o res ,  
v isões d e  m u n d o ,  não  sendo e la  própr ia  uma i deo logia 3 s  O suj e ito e a h istór ia estã o 
dec id idamente de vo l ta e os pressupostos da d ia lóg ica ,  uma n ova d i a l ét i ca ,  f i rmam 
parad igmas que u ltrapassam o momento estrutural ista , sem uma ruptura v i rtua l .  

Em marcha ,  portanto, a recuperação da rea l i dade ,  do  suj e ito, do  sent ido da  
h istória, a recuperação da  razão, pois o h istoriador pós-moderno da nova Nouvel/e Histoire, 
ao renunciar  a raci ona l idade ,  a i ntegração da rea l i dade ,  ao exaltar os arqu ipélagos sem 
re lação entre sí ,  refugia-se em prisões douradas,  dominado por um completo re lat iv ismo 
pela q u e b ra da noção d e  uma u n idade  da exper i ê n ci a  h i stó r i ca ,  que o l evará das 
m i croh istó r ias à egoh istó r ia ,  senão à poét ica e à míst i ca ,  assoberbado pela tarefa 
i nextri cável que  se porá d iante de seus ta lentos. Ta is impasses poderão conduz ir  a u ma 
nova síntese que i ncorpore os ganhos da nova Nouvelle Histoire, envolvendo uma síntese 
de e l e m e ntos mod ernos e pós-modernos ,  que en lace m i croh istór ia  e macroh i stór ia ,  
gestando  uma estrutura cognoscit iva que  represente uma nova aprox imação com a 
experiência h istórica e que sintetise, ao mesmo tempo, a un idade do gênero humano e seu 
desenvolv imento temporal  ao  lado da variedade de culturas. Uma nova hermenêut ica 
q u e  incorpore renovadas estratégias de aproximação com o passado ,  assim i lando o novo 
va lor da subjetividade humana,  sem perder de vista os fenômenos estruturais ,  as classes, 
os gru pos, as formas colet ivas de  vida, i ntegrando a desconti nu i dade ,  a quebra d e  
relações entre auto-conhec imento e auto- interpretação d a s  pessoas e d a s  c i rcunstân cias 
de  suas v idas ,  ruptura esta que  deveria ser observada e i nterpretada pe los h istoriadores, 
transcendendo o horizonte cultura l  do passado .  Ass im,  se faria a síntese entre razão e 
imaginação, entre racional idade e narração, entre orientação prática e fascinação estéti ca 36 . 

HISTóRIA ECONÓMICA E A NOVA N O UVELLE HISTOIRE 

A nova Nouvel/e Histoire, como v imos ,  emerge num mundo d i l acerado ,  da morte 
das utopias, da dessacra l ização da razão, da emergência da personal idade narcisica, v incada 
por uma excessiva mental ização,  e vê-se constrangida a recorrer a uma psicologia sem 
método e a conceitos sem estatuto. Não se v is lum bra o ri o denso da H istór ia ,  mas s im 
uma mu lt idão de pequenos riachos i nterrompidos, um amplo  leque de  experiências ,  
descr ições, narrações que  não conduzem ao  oceano do saber, da H istória -Con hec imento ,  
da i nte l igência .  Destituídos dos suje itos, i nd iv idua is  ou col etivos , descarnados de  sent ido ,  
é o impér io do «como»,  o soterramento do «porquê» ,  a morte  da interrogação, do  sent ido 
da v ida ,  da própr ia H istória .  Uma c iênc ia negada,  uma d i l etância instaurada,  um retorno 
amargo aos pródromos posit ivistas, ao  domínio do imed iato, d o  conti ngente, d o  fugaz, 
do  i nstantâneo e ,  sobretudo,  do  evento, do aparente sem raízes. 
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Qual  o lugar da H istória Económica neste concerto dominado pela po l i fon ia  da 
h istór ia das menta l i dades? 

A H i stó r i a  Econ ó m i ca teve um l u gar  p r i v i l e g i a d o  na  p r i m e i ra gera ç ã o  d o s  
h i stor iad ores do  gru po d o s  Annales. C o m o  já  se  d isse ,  sua fo rça i m p e d i u  mesmo a 
abertura de espaço para a h istór ia das menta l idades, que  despontava como fogo fátuo 
na obra de  Ar iés ,  ja em 1 94 8 .  Sua traj etór ia ,  conf igura uma p lura l idade de  opções ,  de  
d i ferentes modos de ver e de  fazer H istór ia Económ ica,  tão  d i ferentes quanto a H istór ia 
Ser ia l  de  Cha unu ,  a H istória Quant itat iva de Marczewski ,  a New Economic History d e  Foge ! ,  
a H istória Econ ómica de  Labrousse e Vi lar, ou as h i stórias económicas de  fundamentação 
marx i sta ,  e m b l e m a t i c a m e n t e  representa das  p e l o  texto c l áss i co de M a u r i c e  D o b b ,  
A Evolução d o  Capitalismo 3 7  Ta lvez q u e  a me lho r  H i stór ia Econ ómica ,  a l i cerçada nos  
pressupostos da Nouvelle Hisroire, tenha  s ido o l ivro de  Va lent in  Vasquez de Pra  da 38 

Conf iguram-se ,  portanto ,  h i stór ias econó m i cas ,  ma i s  ou menos  e m p i r istas ,  
mais ou menos ana l ít icas,  mais ou menos crít icas.  O prob lema em questão é o seu pos i 
c ionamento no  concerto hegemón ico da nova Nouvelle Histoire ,  do  estudo das menta l i 
dades, das  representações e da s imbo logia socia l ,  em detrimento das  re lações mater ia is  
de produção. 

No fundo ,  conf igu ram-se duas formas d istintas de penetração no  conhec imento 
h istór ico e que  não são, necessariamente ,  excl udentes. O estudo do tempo,  do traba lho  
e da cultura no Ocidente Med ieva l ,  de Jacques Le Goff, não apontaria no  sent ido  de  uma 
interpenetração possível ?  Senão mesmo necessária ! Suas concl usões partem de subsíd ios 
preci osos extra ídos da obra de h istoriadores clássicos, como Henr i  P irenne ,  cujas i dé ias 
sobre o nascimento de  uma nova soc iedade não são refutadas e sim conf i rmadas pe las 
conclusões de  Le Goff, que  surpreende uma nova tempora l i dade com a passagem da 
h ege mon ia  do s ino ( 1 2 8 4) á h egemon ia  do  re lóg io  ( 1 3 5 4) ,  s imbo l izando  a su bst i tu i ção  
do  tempo ecl esiástico pe lo  tempo la i co, o surgimento da m enta l i dade ca lcu ladora n o  
un iverso d a  produção e do  traba lho  39 ,  em suma,  a emergência da soc iedade b u rguesa.  

Desse encontro nasceria ,  por certo, uma nova História Económ ica, que se rea l izaria 
no  espaço ampl iado da d imensão h istóri ca,  recuperando a um só tempo a h istór ia das 
re lações soc ia is  de  produção,  da c i rcu lação e consu mo de  merca dor ias ,  do u n iverso 
menta l  e s imbó l i co de  produtores e consumidores. Um exemplo  parad igmát ico d esta 
possi b i l i da d e  é a compreensão do consu m o  na soc iedade  pós- moderna ,  a part i r  d o  
un iverso s imbó l i co l i gado as asp i rações socia is .  Esta H istória comportaria mú l t ip las 
entradas. Ser ia i nd i ferentes se o h istoriador  part isse das bases mater ia is ou  do  un iverso 
s imbó l i co ,  desde que o un iversal  pudesse ser surpreend ido  no  s i ngular, e vi ce-versa 40. 

Um exemplo concreto dessa i nterpretação possível pode ser dado com a Revo lução 
Industria l ,  tema magno da grande h istória da C iv i l ização Ocidenta l ,  que se pensado no 
níve l  das representações colet ivas, no  imaginár io presente na l iteratura ,  tra d uzir ia um 
mundo a inda a devassar, especia lmente,  se centrassemos a atenção na l iteratura po l i c ia l ,  
no  romance po l i c ia l ,  certamente descort inaríamos mundos i nsuspeitados.  

Esta l i teratura ,  por  vezes consideradas uma l iteratu ra menor, o roman noir, não 
era apenas f i cção,  pois em larga m edida era memór ia ,  aparentada das crón i cas j u d i cia is  
em voga n os sécu l os XVI I I  e X IX ,  tanto na  Fran ça q u a nto na  I nglaterra .  Já  em 1 6 9 8 ,  

p u b l i cava -se na pr isão de  Newgate, c o m  gra n d e  êx ito ,  u m a  sér ie  d e  conf i ssões d e  
con d e n a d os á morte ,  d isputadas p e l os ed itores,  sequ i osos em exp lo ra r  a vorac i dade  
do púb l i co na sua  atração pe los cri m inosos e seus  atos. L ivretos pub l i cados a parti r de  
sínteses extraídas dos documentos of ic ia is  da  corte de  O ld  Ba i ley, em Londres, traziam 
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deta l h es mórb idos e compuseram o The Newgate Calenda r e o The Malefactor's Register. 
or ig i n a n d o  b i ogra f ias  rom a n ceadas  q u e  se tornara m c é l e b res ,  como as v i das  d e  
b a n d i d os e facínoras fa mosos a exe m p l o  j o h n  Sheppard ,  j o nathan Wi ld  e M a n d r i n ,  
pub l i cadas por D a n i e l  Defoe 4 1 . 

Na mesma l i nhagem se inscreve as Mémories de François Eugéne Vidocq, de 1 82 8 .  

Deserto r, fa lsá r i o ,  l adrão ,  esca p u l o  i n contáveis vezes das  m a l h a s  da l e i ,  torno u -se 
i n formante e ,  mais tarde ,  agente po l i c ia l ,  chegando a chefe da prime i ra po l íc ia  rea l m ente 
moderna, a Sureté, da qual fo i o criador. uma fantástica trajetória do  mundo da contra 
venção ao mundo a repressão.  Seus  subord inados, quase todos ex-malfe itores com o  e le  
mesmo ,  d isfarçavam-se de pessoas comuns,  in f i l travam-se nos red utos da pobreza e da  
misér ia ,  onde o crime campeava , ganhavam a s impatia dos própr ios de l i nquentes para 
depo is  levá- l os às malhas da j ustiça .  Por isso, as Mémories de Vidocq t iveram um êxito 
enorme e receberam várias traduções. Mas, seu grande mérito foi o de  ter i nsp i ra d o  
Victor H ugo na composição de j e a n  Va ldj ean e ,  sobretudo ,  va utrin da Comédie Humaine, 
de  Balzac 42 

Destes exemplos emerge a estreita vincu layão entre l iteratura e rea l i dade .  Portando 
através dos textos d e  Defoe ,  Poe ,  Victor H ugo ,  Ba lzac, mu i to se poder ia  recuperar  da 
s imbologia preva l escente nos anos de  const itu ição da soc iedade industria l .  

Mesmo na l iteratura fi cciona l  é possível captar um mundo proj etado  nas repre
sentações. Frankenstein de Mary G odwin She l ley, pub l i cado em 1 8 1 8 , é o fa usto d o  
mundo industria l .  Expõe o medo do homem d ia nte da Revo lução Tecno lógica ,  gestadora 
de forças i ncontroláveis ,  capazes de l evá- los à destru ição.  Teme-se a força ameaçadora 
da massa urbana ,  constituída por um múlt ip lo  de homens, um coletivo, que  é ao m esmo 
tempo aterrador  e redentor, po is  representa a mão c ient í f i ca  d o  homem capaz d e  
gestar a vida e anunciar a morte. D r.  jekyll and  M r.  Hide, pub l icado em 1 8 8 6  p o r  Robert 
Lou i s  Steve n s o n ,  desenvo lve essa p rob lemát i ca ,  ex i b i n d o  u m  h o m e m  d u p l i ca d o ,  
e la borado pela c iênc ia ,  reve lando sua face ao mesmo tempo criadora e d estru idora 4 3 .  

A Revo lução  Industrial trouxera consigo o mundo misterioso das c idades,  com suas 
zonas de  pobreza , de  crim ina l istas, de  v io lência ,  de  se lvageria ,  mas trouxera também o 
mistéri o da no ite, o incógnito, um mundo a interrogar. Medo e emoção a aguçar o mistério 
da esf inge, do desvendamento. Neste contexto, o romance po l i cia l  representa a defesa 
da ordem contra a s imbologia do crime,  nascido ,  invariave lmente, nos tugúrios recônd itos 
da exclusão socia l .  Sher l ock Ho lmes, criado por Artur Conan Doyle ,  é o arq uét ipo do herói  
da e l i te  branca ,  i ntel ectua l izada ,  ca lcu l ista e c ient if i cista . E le  é o protót ipo do  homem 
raciona l ,  i l um inado ,  gestado no mundo da c iência e da admin istra ção .  E ra  capaz  de  tudo  
deduz ir. « De uma s imp les gota d 'água um ser  l ógi co pode i n fer ir  a poss ib i l i dade de u m  
Atlânt ico ou de um Niágara, s e m  ter jamais  conhec ido ou ouv ido fa lar  de  u m  ou  d e  
outro» .  N u m a  passagem cé lebre ,  que  se mult ip l i ca em suas novelas,  d iz: 
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<<Considero q u e  o cérebro d e  u m  homem é originalmente 
como um pequeno sótão vazio e temos de enchê-lo com mobiliário 
de nossa escolha. Um tolo coloca dentro todo o tipo de coisa que  
encontra pela frente e ,  assim, o conhecimento que lhe  poderia ser 
útil fica do lado de fora ou, na melhor das h ipóteses, se entulha 
com uma porção de outros objetos, de modo que ele tem dificul
dade em colocar as mãos naquilo que é realmente importante. Já 
o trabalhador habilidoso usa realmente m uito critério com relação 
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ao que vai acolher no seu sótão-cérebro. Só aceitará as ferra
mentas que o ajudem na execução do seu trabalho, mas terá 
destas um amplo sortimento e tudo na mais perfeita ordem. É um 
erro imaginar que aquele pequeno aposento tem paredes elásticas 
e pode dilatar-se infinitamente. Acredite-me, chega o momento em 
q ue, a cada adição de conhecimento, você se esquece de algo que 
sabia antes. É da maior importância, por isso, "não ter fatos inúteis 
acotovelando-se com os úteis». 

Exemplo  mais acabado do homem raciona l ,  gerado pela soc iedade i n dustria l ,  
i m p ossíve l ;  exemp l i f i ca -o  a s ign i f i ca çã o  desta personagem n o  imag inár io  das  e l i tes 
brancas européias ,  que  o transformaram no h erói permanente,  on ipresente ,  imorta l .  
Quando ,  e m  1 8 9 3 ,  na  n ove l a  denominada  Le Dernier Probléme, C o n a n  D oy l e  faz 
desaparecer o h erói numa luta morta l contra seu i n imigo,  o professor M oriarty, a reação 
popu lar  face ao  « cr ime»  de Doyle fo i imed iata . os empresá r ios l ond ri n os reu n i ra m -se  
na City para protestar; a lguns m i l hares de  trabalhadores f izeram greve e o governo fo i 
d i retamente i nterpe lado por um parlamentar 44 . 

A Era Vitoriana ,  marcada por uma forte repressão inst ituc iona l ,  revela-se u ma 
sociedade  n e u rót ica a o  transformar crué is  assass i nos em h ig ien istas soc ia is .  Jack,  o 
estri pador, é um m ito. Um i n igma indeci fráve l .  Mas a quem atacava? A e l ite branca?  
Certamente que  não .  Dentre as c inco mu lheres que  assass inou e esquartej o u ,  apenas 
uma era bon ita . as demais eram prostitutas esquá l idas. sofri das. acabadas.  a l coólatras e 
que  representam .  por certo. a margi ná l ia  socia l  constituída pela prost itutas cujo n ú m ero 
se e l evava a mais de 80 mi l  a lmas. só em Londres. o que  fica exposto? A natureza da 
soci edade .  na qua l  as mu lheres de baixa cond i ção  socia l .  se não encontrassem guar ida 
no  casa mento,  ou f icassem vi úvas. ou órfãs,  não t inham outra esco lha para sobreviver. 
E las evi denc iam as chagas socia is na Londres monstruosa.  onde chafu rdavam n o  rei n o  da 
beb ida ,  das enfermidades venéreas, na mais completa degradação humana ,  para as 
qua is ,  até mesmo o encontro com o estri pador jack, poder ia representar a redenção ,  o 
resgate do avi l tamento mora l ao qua l  foram lanyadas pela própria sociedade .  

E is  o caminho possível na traj etória da H istória -Conhec imento. Entre a f i cção e a 
rea l idade .  entre a escrita e a poética. a viagem do h istoriador é inescapáve l .  Do sensíve l ao  
i ntel igíve l ,  das  névoas densas do imaginár io  ao  bri l ho  ofuscante da rea l i dade imed iata. 
Se a l i teratura desentranha e combina as fantasias do  suj e ito, a ideo logia f ixa s ignos e 
i dé ias .  fechando sempre que  possíve l o u n iverso do sentido .  Estruturas socia is e campos 
de s ign i f icação se tangenc iam,  enquanto vias de  dup la mão entre o socia l  e o i maginár io ,  
cuja exp ressão não excl u i  a i deo l ogi a ,  e n q u a nto tec ido d e  representações e va l o res 
integrados na escrita da H istór ia .  Obviamente,  o i maginár io ,  ao  compor sínteses or igi na is ,  
com bina e produz i magens, numa d inâmica de  construção por vezes próx ima ,  por  vezes 
afastada .  da experiência sensíve l .  

U m  m ovi m e n to c o m p l exo resta como tarefa i n e x a u ríve l a o  h i sto r i a d o r. Não  
descui dar dos  deta lhes, da f i l igrana ,  mas  também não de ixar de  i nscrevê- la  na  te ia  amp la  
da macro-h istória . na sua cade ia  relaciona l ,  e da í ,  retornar ao  pontua l ,  ao  contingente.  ao  
a parentemente i ns ign i f i cante .  Depo i s  d essa p r ime i ra a proxi maçã o .  i m p õ e-se  uma 
segunda viagem metodológica que transcorre da  descrição à aná l ise,  da  narração à reflexão 
s istemática . Nesse entrelace.  s ignos e sent idos se expl i citam .  conceitos e s ímbolos se 
comp letam.  ou se reve lam.  Enf i m ,  busca-se at ingir  os tesouros ocultos do subconsci ente ,  
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mani festo no imaginár io ,  e real izar a travessia rumo ás formações mentais dominantes, 
de  caráter ideo lógico, cuja  express iv idade é i nequivocamente produzida nas c l ivagens e 
tensões socia is .  Nesse passo, i nsta la-se a hegemonia  da razão ,  mas sua un i cidade é 
rompida pela ação da sens ib i l idade que ,  ao i l um inar os mú lt ip los perfís traba lhados pe la 
s ingular idade repõe,  de  mane i ra adensada e renovada ,  os obj etos da percepção .  
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The arrie/e anai!Jses economic and demographic changes in Brazilian 
societiJ taking place between 1 836  and 1 996 and the impact o[ these 
changes on Brazilian [ami/IJ structure, gender relations and in various labor 
markets. Based mainiiJ on population censuses, the studiJ [acuses on [emale 
headed househo/ds in dif[erent economic activities and regional areas. The 
essaiJ points out that what some students o[ the [ami/IJ see as recent 
trans[ormations in the strucwre o[ the Brazilian fami/IJ, such as the growth 
o[ [e ma/e headed households. are reai/IJ patterns rooted in the /ate Colonial 
period. 

1 - I NTRO D U ÇÃ O  

Anál ises recentes relativas á sociedade bras i le i ra contemporânea t ê m  apontado 
mudanças importantes na estrutu ra da famí l ia ,  com o aumento das mu lheres como 
ch efes d e  domic í l i o ,  espec ia l m ente n o  Nord este.  Este « fe n ó m e n o » ,  d e  aco rdo  com a 
l iteratura,  pode ser expl icado por  várias razões como a disseminação da pobreza nas 
áreas u rbanas e fatores demográf i cos, dentre eles,  a d i ferença numér ica entre os sexos. 

Dada a relevância dessa constatação para entendermos o perfi l  da famí l ia  
b rasi l e i ra ,  j u lgamos necessár io responder a a lgumas questões, ou  seja :  Temos rea l mente 
uma nova famí l ia  no  Brasi l ,  neste momento? Que transformações aconteceram q uanto 
ao status e a part ic ipação da mu lher no mercado  de traba lho  que  podem ajudar  a 
exp l i ca r  esse panorama?  Q u e  variáveis d evem ser  cons ideradas para exp l i car  essa 
s ituação hoj e  no  Brasi l ?  

Sem dúv ida ,  a natureza e complexidade dessas perguntas exige que  voltemos ao  
passado de modo a visual izar ao longo  do  tempo o que  rea l mente ocorre u  na sociedade 
brasi l e i ra quanto ao processo de formação de famí l ias, desenvolv imento económico e 
cresc imento popu laciona l ,  desaf io que  pretendemos enfrentar nesse traba lho ,  tomando 
como base os recenseamentos da popu laçã o  no  período de 1 8 3 6  e 1 996 .  

Do Primeiro Censo Geral do Brasil, rea l izado durante o Império em 1 872 ,  até a última 
contagem estatíst ica tomada no ano de 1 996 ,  veri f icamos uma tendência constante d e  
aumento d a  população feminina e m  relação a o  total de habitantes (Gráfi co 1 ) . Isso somado 
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GRÁFICO 1 - POPULAÇÃO RESID ENTE POR SEXO NO BRASil ( 1 8 7 2 - 1 9 9 6 )  
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FoNTE: Anuário Estatístico do Brasil. Rio de jane i ro: IBGE ,  v. 56 ,  1 996.  

ao facto de que a expectat iva de  vida das bras i l e i ras  é super io r  à dos h o m e n s  tem 
t i d o  re f l exos no  m ercad o  matri m o n i a l ,  a l terando ,  conseq uentemente ,  o q u a d ro de  
orga nização das  famí l ias e domicí l i os. 

Como se pode observar, no  período de 1 8 72  a 1 996 ,  a percentagem de  mu lheres 
em relação ao  tota l variou de  48 .40 % a 50 . 70  %, com um decréscimo do n ú m ero de 
homens de 5 1 , 60 % para 49 , 30 % (Gráfi cos 2 e 3) .  Antes de 1 8 7 2 ,  f ica d i fíc i l  estabe lecer 
comparações, pois os registos populacionais são esparsos, impossib i l itando uma contagem 
gera l dos habitantes 1 . No  entanto, sabemos por descrições de  viajantes e memor ia l istas,  
referentes aos sécu los XVI ,  XVII e XVI I I ,  que a s ituação era i nversa,  com o predomín io  da 
popu lação mascu l ina .  Existem entretanto indícios de  que o aumento de mulheres brancas 
é um longo processo que se i n ic ia  ao  final do  período colon ia l ,  havendo i n cl usive dados 
jà computados que  apontam pela predominância do  sexo fem in ino  em á reas urbanas do 
sudeste .  a partir dessa época 2 . 

Há que  se considerar também as d i ferenças estatíst icas regiona is  em um país d e  
porte conti nental como o Brasi l  e a migração populaciona l ,  especia lmente a mascu l i na  
para á reas economica mente ma is  atrativas, facto que  ocorreu i nú meras vezes ao  longo 
dos cin co sécu los da nossa H istória . 

Na verdade ,  todos esses aspectos devem ser l evados em conta ao pensarmos no  
processo de  formação de  famíl ias no  Bras i l ,  e no  número de  mu lheres como cabeças d e  
domic i l io ,  q u e  p o d e  s e r  entend ido  como um « fenómeno» d a  sociedade contemporânea ,  
mas  com raízes profundas no  período colon ia l ,  como veremos a segu i r. 
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GRÁFICO 2 - POPULAÇÃO MASCU LINA RESIDENTE NO BRASIL  ( 1 8 7  2 - 1 9 9 6 )  * 
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FoNTE: An uário Estatisnco do Bras il. Rio de  jane i ro: I BGE ,  V. 56 .  1 996 .  
* Perce ntagem calculada com base  no  tota l geral da popu lação por cada  ano .  

GRÁFICO 3 - POPULAÇÃO FEMININA RESIDENTE NO BRASIL ( 1 8 7 2 - 1 9 9 6 )  * 
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FoNTE: An uário Estatistico do Brasil. R1o de  j a n e 1 ro: I B G E. V. 56 ,  1 996 .  
* Percentagem ca lcu lada  com base  no  tota l geral da popu lação por cada ano .  

2 - M U D ANÇAS ECO N Ó M I CAS E RELAÇÕES DE GÉNERO 

Um prime i ro aspecto, portanto, a ser considerado  é o das mudanças económicas .  
de modo a veri f i carmos como interferem na organ ização das famí l ias e também nas 
re lações de  género. 

No iníc io dos séculos XVI e XVI I ,  a economia da Colónia esteve, bas i camente,  
assentada nas p lantações de cana loca l izadas no  Nordeste .  Nos engenhos do mundo  
rura l ,  as famí l ias de  e l ite v iv iam nas  mansões assobradadas,  cercadas de  escravos e 
dependentes. Nas un iões l egít imas, o papel  dos sexos estava bem defi n ido ,  por  costumes 
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e tra d i ções apo iados nas le i s .  O poder  de d ec isão formal p ertenc ia  ao mari d o ,  como 
protetor e provedor da mulher  e dos  f i lhos, cabendo à esposa o governo da casa  e a 
assistência moral à famí l ia .  

O pátr io poder era ,  portanto, a pedra angular da famíl ia e emanava do matrimón io .  
N o  Brasi l ,  ass im como na soc iedade portuguesa até o sécu l o  XIX,  o género também 
exercia inf luência nas  relações j uríd icas e a a utoridade do  chefe da famí l ia aparece como 
legít ima na l iteratura e nos documentos da época,  o que  não s ign i f ica que  esses papé is ,  
necessariamente,  d evessem exist i r  dentro da r igidez com que  estavam estabe lec idos .  
Sabemos ,  no  entanto, que  apesar  das variações nos modelos fami l i ares, o dominante era 
o de famíl ias extensas baseadas nas relações patriarcais .  

Mudanças económicas que ocorrem a part i r  dessa época,  vão a fectar o conj unto 
da soc iedade e provocar a lterações no  est i l o  de  vida de seus hab itantes. A descoberta 
das  m i nas  d e  o u ro n a  década  d e  1 69 0 ,  const i tu i u  u m  p o J o n ovo d e  co l o n i zação ,  
des locando o e i xo  económico,  antes loca l izado  no  Nordeste, para o Su l .  Com uma vida 
urbana mais intensa, a região mine i ra atra i u  pessoas em busca do  enr iquec imento e da 
aventura,  canal izando o tráfico de escravos durante o século XVI I I .  A sociedade que aí  se 
fo rmou era uma mesc la d e  raças e or igens d i versas e mais  d i fíc i l de  ser  contro l a d a ,  
apesar d a s  tentativas da Igreja  e d a  Coroa portuguesa. O número de  ce l i batár ios e r a  alto ,  
prol i feravam os concubinatos e a i l egitimidade era comum. Mu lheres exerciam actividades 
económicas fora do  âmbito doméstico e as soltei ras com prole natural chefiavam famíl ias. 
Nessas paragens,  não era fáci l  para os poderes constituídos, tentar f ixar os padrões 
impostos pela colon ização ,  que  não eram segu idos pela maior  parte da popu lação.  

No  sécu lo  XVI I I ,  a s ituação era semelhante em á reas mais pobres do Su l ,  q u e  
gravitavam em torno d a s  M inas como a Capitan ia de  S ã o  Pau lo ,  c o m  n ú cleos urbanos em 
cresc imento e uma v ida  rura l  mais modesta que  a do  Nordeste. Nos engenhos de  cana 
pau l i sta , as escravarias eram menores. Ass im,  na fa l ta do  braço escravo, lavradores 
empobrecidos trabal havam a terra com suas famí l ias e aceitavam membros subsid iá ri os 
para aj udar  na fa ina d iár ia .  N o  me io  urbano ,  pequenos negócios e uma gama variada 
de  serv iços l iga dos a o  a bastec imento oferec iam oportu n i dades para a p o p u lação 
desvi nculada do sector exportador. Isso favoreceu a actuação das  mulheres trabalhadoras 
que estavam presentes por toda a parte e ocupavam os espaços que eram d eixados pe la 
migração mascu l ina  e a fa lta de  escravos. Tudo isso ,  sem dúvida ,  va i  a lterar o quadro da 
o rgan ização fami l iar e das relações d e  género. 

Visual izar esse processo sign if ica entender que, apesar do  menosprezo que existia 
com re lação à produção  e o comércio dos géneros a l imentícios, a economia mercant i l  
imp lantada na co lón ia  necessitava de suporte i nterno ,  com a criação de  pólos regiona is .  
E ,  do  mesmo modo é importante ressa ltar que  h ierarq u ias própr ias das soc iedades 
escravistas e i nerentes aos grupos dominantes, na maioria das vezes eram i nat ingíveis 
para as outras categorias socia is ,  o que  gerava uma mult ip l ic idade de  mode los fami l i ares 
e de comporta mentos. 

Ass i m ,  e s p e c i a l m e n t e  no m e i o  u r b a n o ,  os  p a p é i s  i n fo r m a i s ,  e m b ora  n ã o  
of ic ia lmente reconhec idos e pouco val orizados, i ntegravam a v ida cot id iana ,  servin d o  
também para desmist if i car, no  sistema patriarcal brasi l e i ro ,  o papel  reservado  a o s  sexos 
e à rígida d ivisã o de tarefas e incumbências. 

Essas mudanças vão se acentuar ao longo do século XIX, com o desenvolvimento 
económico n o  Su l  do país provocado pela cafe icu ltura. Ocorreram,  a lém d isso, mod i f i 
cações pol ít icas importantes ( Independência  em 1 82 2  e Repúb l i ca em 1 889) e alterações 
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no s i st e m a  de m ã o - d e - o bra com a a b o l i çã o  da  escravatura  ( 1 8 8 8 )  e a e ntra da  d e  
im igrantes. O s  reflexos de  tudo isso serão  sentidos na d istri bu i ção  espacia l  da popu lação 
brasi l e i ra e também no  mercado  de  tra ba lho .  

Ao que tudo ind ica .  especia lmente na segunda metade do  sécu lo  X IX ,  abr i ram-se 
novas oportun idades de  emprego na indústria nascente e na burocracia ,  e as mu lheres 
vão ocu par uma fatia desse mercado  3 . No entanto. qual é a representat iv idade dessa 
inserção femin ina  q ua nto a mudanças efetivas na sua condição ,  especia lmente no q u e  
tange a a utonomia na gerên cia de famí l ias e negócios? 

A polít ica desenvolvida pela e l ite cafee i ra pau l ista est imu lando e promovendo 
i ntensamente a im igração ,  em proporções super iores às possi b i l i dades de  emprego n o  
ca mpo,  favoreceram o crescimento d a  popu lação urbana .  A presença de  traba lhadores 
pobres ,  i m i grantes e naci ona i s ,  exced ia  as n ecess idades  do mercad o  ocas i o n a n d o ,  
portanto. formas múlt i p las de  traba lho  domic i l iar e temporár io .  Essas ocupações não se  
expand i ram a penas pe la  impossi b i l i dade de  absorção pe lo  mercad o  d e  traba lho .  mas  
também estiveram l igadas à opção  de  traba lhadores de  não se desejarem i n corporar  
em activi dades assa lar iadas. Essas formas de organ ização foram também alternativas 
importantes de  emprego para as mu lheres por permit ir  a combinação das act iv idades 
domést icas com o traba lho  remunerado  4 .  

Como se pode perceber, mesmo com a i ncorporação massiva das  mu lheres 
solte i ras e jovens no un iverso fabr i l ,  o trabalho domici l iar  conti nuou  permit indo  que  as 
casadas contri buíssem para a renda fami l ia r  sem deixarem de exercer as funções básicas 
de  mãe e de donas de  casa para as qua is t inham sido socia l izadas e educadas. 

Esse fa to re f l e te -se  estat i st i c a m e nte  q u a n d o  a n a l i s a m os o s  d a d o s  gera i s  
referentes à s  profissões nos censos bras i le i ros, o n d e  a maior ia do  sexo femin ino ,  por  
estar no  mercado  i n formal ou  domic i l iar, aparece sem profissão,  questão que  trataremos 
a segu i r  e que d eve ta m b é m  ser  re lac ionada às categorias prof iss iona i s ,  q u e  estão 
i ncl uídas nas estatíst icas of ic ia is e esse é, portanto. ao nosso ver, um segundo  aspecto a 
ser considerado para aná l ise .  

3 - GÉNERO E MERCADO D E  TRABA L H O  

Como podemos veri f icar na Pesquisa Nacional real izada em 1 99 5 ,  no  mercad o  d e  
traba lho ,  a s  mu lheres representavam 39 ,88 % do  número tota l de  69  6 2 8  608  i nd iv íduos 
com ocupações formais .  Desse tota l ,  27 765  299  mu lheres trabalhadoras estavam d istri
bu ídas nas seguintes activ idades:  prestação de  serviços ( 29 ,83  %); agri cu ltura ( 2 2 , 50  %) e 
act iv idades socia is  ( 1 6 , 30  %) . Nos setores onde a part ic ipação fem in i na era menor, temos 
o segu inte quadro :  transporte e comunicação (0 ,78 %) ;  act iv idades i ndustria is  (0 ,52 %) e 
ind ústria de construção  (0 ,3 7 %) s (Gráf ico 4) .  

Esse panorama mostra a lgumas d i ferenças se ol harmos mais cu idadosamente os 
dados referentes a a lgu mas á reas e regiões brasi l e i ras. Em São Pau lo .  por exemplo ,  onde  
o número tota l de  mu lheres com ocupação era  de  5 907  3 6 5  e de  homens  9 246  1 8 5 ,  a 
d istribu ição por sectores era u m  pouco d i ferente.  A ocupação pr inc ipa l  continuou  a ser 
a prestação de serviços (34 ,3 7 o/o), seguida das actividades sociais ( 1 7 ,62 %) e do  comércio 
de  mercadorias ( 1 5 , 3 0  %). Como se pode perceber o sector agrícola não mais  aparece 
entre as  act iv i d a d es de p onta como no resto do Bras i l .  No enta nto ,  as  de m e n o r  
partic i pação ,  continuam as mesmas 6 (Gráf ico 5 ) .  
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G RÁFICO 4 - R A MOS DE ACTIVIDADES DO TRABALHO FOR M A L ,  
C OM MAIORES E MENORES PA RTI C I PAÇÕES F E M I N I N A S  ( B R AS IL ,  1 9 9 5 )  
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FuN i l  Pesq u rsa Nacronol por Amosrra em Domrcilios. Rio de  jane i ro :  I B G E, 1 99 5 ,  p .  3 2 .  

G RÁFICO 5 - R A MOS DE  ACTIVI D A D E  DO TRABALHO FO R M A L  
COM MAIORES E MENORES PA RTI C I PAÇÕES FEMIN INAS ( S Ã O  PA ULO ,  1 9 9 5 )  
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FoN rl: Pesquisa Nacional por Amostra em Domicilias. Rro de jane r ro: IBGE ,  1 995 ,  p .  3 2 .  

É importante aqu i  também ressa ltar que ,  apenas  a part ir dessas categorias 
profissi ona is  esta be lecidas na Pesquisa Nacional de 1 99 5 ,  fi ca d i fíc i l  de  contab i l izar a rea l 
part ic ipação femin ina  no actua l  mercado do traba lho  bras i l e i ro ,  já que  grande parte das 
mu lheres a inda ocupa uma fatia do mercado in forma l .  
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No entanto, uma aná l ise das ú l t imas décadas mostra a lgumas perman ências ,  
como a presta ção de  serv iços que  aparece l i derando todos os per íodos ,  de  1 9 5 0  a 1 9 80 ,  

em constante e levação ,  ati ngi ndo 33 , 75  o/o no f ina l  de 1 9 80 .  Em segundo lugar, a té  1 9 70 ,  

estão as activi dades agrícolas, que ,  na década de 80 ,  dão lugar ás activi dades sociais .  Com 
relação ás menores participações femin inas, percebemos que continuaram as atividades 
re laci onadas ao transporte e comun icação,  activi dades i ndustr ia is  em gera l e i ndústria d e  
construção (G rá f ico 6) .  

GRÁFICO 6 - PRINC IPAIS  OCUPAÇÕES FEMININAS NO BRASIL  

(Décadas de  1 9 5 0  a 1 9 8 0 )  

4 . 000.000 

3 . 500 .000 

3 . 000. 000 -+----------------� 

2 . 500 .000 -t-------------:::=------1 

1 950 1 960 1 970 IJII Atividades Agropecuárias de Extra ção Vegetal e Pesca 

D I n d ústria de Tra n sformação 

• Comércio de M e rcadorias 

� Atividades Sociais 

FONTE'  Anuano ES tatiS[ICO do Brasil .  RIO de jane i ro, I B G E, 1 9 9 1 ,  V 5 1 ,  p.  2 3 7 .  

1 980 
O P restação d e  S e rviços 

IEfl I n d ú stria d a  Construção 

O Admin istração Púb l ica 
• Outras Atividades 

Por outro l ado ,  a actuação das m u l he res no merca d o  de traba l h o ,  d u ra nte  o 
sécu lo  XX, caracteriza-se, sobretudo,  pela sua i nserção em atividades que não aparec iam 
n os séculos anteri o res. Nesse rol encontra-se, então, a prestação de serv iços (méd icas, 
advogadas, dentistas, empregadas púb l i cas, entre outras) e várias ocupações em d i ferentes 
ramos da i nd ústria .  

Nos sécu los  anteri ores, a maior ia das  mu lheres traba lhadoras aparec iam nas  
chamadas actividades femin inas trad icionais ,  margina is  ao processo de produção e sendo 
remuneradas aba ixo do padrão de pagamento mascu l i no ,  na mesma função .  o prime i ro 
Censo Ge ra l  do B ras i l ,  rea l i za d o  no Impér io  e m  1 8 7 2 ,  mostra essa sector ização d e  
act iv idades p o r  género, predominando entre a s  mu lheres, as lavradoras, a s  costure i ras e 
aquelas nos serviços domésticos (Quadro 1 e G ráf ico 7) .  

Género era, portanto, um factor determinante na ocupação desempenhada.  Ass im,  
pudemos veri f icar que  entre os art istas, a maior ia era do sexo mascu l i no ,  3 6  906 (0 , 3 8  %) 
contra 4 2 9 7  mulheres (0 ,04 %). Entre os proprietá ri os ,  2 3  1 40 (0 ,24  %) , eram homens e 
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8 , 7 2 3  ( 0 , 09  %), m u l h e res. Igua l m ente ,  nas funções de comercia ntes ,  guarda - l ivros e 
caixei ros os números variavam de 93 5 7 7  (0 ,96 %) para os homens e 8 5 5 6  (0 ,09 %) para 
o sexo femin ino  (ver Quadro IV). 

Isso i n d i ca ,  c laramente,  q u e  a p resença das mu lheres no mercado  de  tra b a l h o  
era marcante, desde que  considerados o s  ramos específicos de  actividades e também o 
sector i n forma l .  Soma-se a isso o facto que  em 1 8 7 2 ,  dentre o tota l de hab itantes com 
ocupações n o  mercado formal ( 5  758 3 64) ,  as mu lheres representavam 2 6 , 3 6 % da força 
de  tra ba lho ,  com números bem próx imos aos do sexo mascu l i no  3 1  ,62 % ?  

Pelos dados do Recenseamento de 1 872 é possível perceber que estavam ocorrendo 
m u d a n ças d e mográ f icas  e eco n ó m i cas ,  com o a u mento d o  n ú mero d e  m u l h eres e 
sua ma io r  presen ça n o  mercado d e  tra ba l h o .  N esse momento a i n d a  vár ios  o utros 
acontecimentos marcaram a nossa H istór ia .  Em 1 82 2 ,  a emanc ipação pol ít ica do  Bras i l  
tro uxe u m  processo d e  transformações econ ó mi cas q u e  prop ic iaram m u d a n ças n os 
sistemas económico e de mão-de-obra .  A expansão da lavoura cafee i ra n o  Su l ,  a abo l i ção  
d o  tráf ico de escravos e a im igração foram factores determinantes na conf igura çã o  d o  
mercado de traba lho l ivre, especia lmente após 1 8 50 .  

E, nesse contexto, o que  mudou no  âmb ito das  relações fami l i ares com a ma ior  
p resença fem in i na no  mercado de  traba lho ,  a i ndustr ia l ização e a urban ização? Vejamos 
a segu i r  esse ú l t imo aspecto da nossa aná l ise.  

QUADRO 1 - OCUPAÇÕES POR GÉNERO 

( B ras i l ,  1 8 7 2 )  

P R O F I S S Õ E S H OMENS % M U LHERES 

sem profissão . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 984 053 20,44 2 188 061 

Lavradores .. . . . , . . . . . . .  2 131 830 21,97 905 636 

Serviços domést icos · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  196 784 2,03 848 831 

Costu reiras . .  - - 506 450 

Criados/jornaleiros . . 274 217 2,83 135 455 

Criadores .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 443 1,52 58 689 

Operários em tecidos .. 6 313 0,07 133 029 

Comerciantes/Guarda-l ivros/Caixeiros 93 577 0,96 8 556 

Artistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . .  36 906 0 ,38 4 297 

Ca pital istas/Proprietá rios . . . .  23 140 _0,24 8 723 

Operá rios em couros/Peles . . . . . . . . . . . . . . . .  5 612 0,06 15 

Professores/Homens de Letras . . 1 307 0,01 2 218 

Operários em Chapéus .. . . . . . . . . . . . . . . .  1 711 0,02 219 . 

Parteiros .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . 50 - 1 147 

Operários em tinturaria . . . . . . . . . . . . . . 422 - 127 

Rel igiosos (regu lares) . .  " " '  . . . . . . . . . .  107 - 286 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . • . . .  4 903 412 50,52 4 801 139 

FoNTE: Recenseamento da População do Império do Brazil, 1 8 72 .  

50 

% T O TA L  % 

22,55 4 172 114 42,99 
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- 5 627 0,06 
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- 1 930 0,02 
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- 549 0,01 

- 393 -

49,48 9 705 l f f  100,00 
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MUDANÇAS ECONÓMICAS, GÉNERO E FAMiUA NO BRASil ( 1 836- 1 996) 

GRÁFICO 7 - PRINC IPAIS  OCUPAÇÕES FEMININAS 

( B ra s i l ,  1 8 7 2 )  
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FoNn: Recenseamemo da Populaçao do Império do Brazil. 1 8 72 .  

4 - GÉNERO E FAM Í L IA 

As últ imas estatíst icas do IBGE mostram que  hoje ,  n o  Brasi l ,  predominam as  
famí l ias nuc leares ( 7 5 ,93  % ,  em 1 99 1 ) , com poucos i ntegrantes, especia lmente nas  á reas 
urbanas (Quadros 1 1  e I I I ) .  

Esse quadro ,  no  entanto ,  não apresenta grandes d i ferenças com os dados 
d isponíve is sobre a fa mí l ia bras i le ira no  passado .  As comparações só são possíveis para 
a lgumas á reas específ icas em alguns anos,  onde existem estatíst icas com base nos 
recenseamentos man uscritos. 

É o caso da c idade  de São Pa u l o  no a n o  de  1 8 3 6 ,  o n d e  p redo m in avam as 
famí l ias nucleares, 5 2 3  ( 35 . 4  %) , e o número méd io  de hab itantes por domicí l i o  era entre 
1 e 4 elementos em sua maior ia ,  exceptuando-se as famí l ias «aumentadas» com m uitos 
escravos e ma ior  quant idade de componentes. Isso s ign i f ica que eram mais comuns as 
famí l ias com estruturas mais s imples e poucos integrantes. 

QUADRO l i - TIPO DE FAMÍL IA POR DOMICÍL IOS PA RTI C U LARES 

( B ras i l ,  1 9 9 1 )  

NÚMERO 
DE FAM Í L IAS 

E S P É C I E 

Nuclear 24  6 1 3  5 56  

Estend ida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  6 7 1 9  093  

com posta . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  1 082  409 

Total . . .  3 l 4 f 5  058 

FoNTE: Sistema IBGE de Recuperação Automócica - S idra 97 .  

% 

75 , 93  

20 , 73  

3 , 34  

r oo,oo 
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QUADRO I I I - TA M ANHO M ÉDIO DA FAM Í LIA NO B RAS IL  ( 1 9 9 6 )  

R E G I Ã O  M E T R O P O L I T A N A  

Belém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Be lo Horizonte 

curit iba .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Forta l eza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Porto Alegre 

Rec i fe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

R io de Jane i ro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

São Pa u lo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

FoNTE: Sistema IBGE de Recuperação Automática - Sidra 97 .  

N Ú M ERO 
D E  PESSOA S  

4 ,47  

3 ,80 

3 ,68 

4 , 38  

3 , 36  

4,06 

3 ,40 

4,02 

3 . 70  

Compondo u m  q uadro gera l da famí l ia  pau l ista , constatam os que  as «extensas» 
ou do  t ipo «patriarca l »  eram apenas uma das formas de organ ização fami l i a r  e não 
chegavam a representar 2 6 % dos domicí l i os. Nos demais ,  ou seja ,  em 74 % das casas, 
predomi navam outras formas de  composição, o que s ign i f ica que as famí l ias «extensas» 
eram representativas apenas em um segmento da popu lação (Quadro IV) . 

QUADRO IV - ESTRUTU RA DAS FAM Í LIAS E DOMICÍL IOS NA CIDADE DE  SÃO PAULO ( 1 8 3 6 )  

C A T E G O R I A  T O T A L  % 
% 

AC U M U LA D A  

S ingu lares 1 6 1  1 6 ,6 1 0 ,6 

Desconexos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 420  27) 38 , 3  

Nucleares . .  523  3 5 ,4 72 , 8  

Extensos . .  1 8  1 . 2 74 ,0  

Aumentados . .  382 2 5 , 2  99 . 2  

Fra ternos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 1 2  0 ,8 1 00,00 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . f ,5 f 6  f OO,OO f OO,OO 

FoNTE: DAESP. Maços de População (mSS), Capita l ,  1 836 .  Lata 3 7 A 

Isso, sem d úvida,  nos mostra que ,  ao menos quanto à estrutura e n ú m ero méd io  
de  componentes, a famí l ia  b rasi l e i ra não apresentou gran des transformações, o que  nos 
l eva a perguntar se não estam os concebendo uma i magem nova da famí l ia  com base em 
u m  pressuposto modelo fam i l iar para o passado ,  ou  seja ,  o da famí l ia  «extensa» do  t ipo  
patriarca l .  
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Anal isando a inda a estrutura dos domici l i os, a part ir das i n formações censitár ias,  
podemos esta be lecer, também,  relações quanto a posição e papéis dos sexos na famí l ia .  

No  ú l t imo censo ana l i sado no  Bras i l  ( 1 99 1 ) , veri f icamos q u e  a l i d eran ça dos 
fogos está maioritariamente nas mãos dos homens (2 8 440 4 4 7 - 8 1 , 8 8  %)  em re lação 
aos 6 294  268 ( 1 8 ,  1 2  %) chef iados por mu lheres. S ign if i cativa d i ferença e ntre essas ci fras 
aparece na fa ixa etária dos 35 aos 59 anos ,  onde o sexo mascu l i no  detém 4 1 , 1 9 % e o 
fem in ino ,  8 ,96 % (Quadro v e Gráf ico 8) .  

QUADRO V - CHEFES DE DOMICÍLIOS POR IDADE E SEXO * 

(Censo de 1 9 9 1 )  

I D A D E  H O M E N S  % M U L H E R E S 

1 0  a 34 . .  9 7 74 538  28 , 1 4  1 1 42 836  

3 5  a 59  . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4 308 628  4 1 , 1 9  3 1 1 2 2 1 1  

60 ou  mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 5 7  2 8 1  1 2 , 54  2 039 2 2 1  

Total . .  28 440 447 8 f ,88 6 194 168 

FoNTE An uário Estatístico do Brasil .  Rio d e  jane i ro: I BGE, v. 5 1 ,  1 99 1 ,  p .  2 1 3 . 

* Perce ntage m calculada a part ir  do total geral = 34 734  7 1 5 . 

% 

3 , 29  

8 , 96  

5 , 8 7  

f 8, f l  

T O TA L  G E R A L  

1 0  9 1 7  3 74 

1 7  420 839  

6 396 502  

34 7 3 4  7 f 5  

GRÁFICO 8 - CHEFES D E  DOMICÍLIO NO B RASIL SEGUNDO IDADE E SEXO ( 1 9 9 1 )  
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FoNTE:  An uário Estatlstico do Brasil. Rio d e  jane i ro: IBGE, v. 5 1 ,  1 99 1 ,  p .  2 1 3 . 

Na segunda metade do sécu lo  XIX, os dados coletados no Censo de 1 8 72 mostraram 
que ,  em gera l ,  nas regiões económicas examinadas, aprox imadamente 30  % das mu lheres 
era m chefes de domici l i o  e mant inham as suas famí l ias a ,  princ ipa lmente entre as idades 
de 3 5  e 5 9  an os.  Os h o m ens ,  po r  sua  vez, cont i n u avam l i d erando  a c i fras d e  chef ia  
dos lares em todas  as i dades,  com ma io r  d i ferença na  fa ixa etár ia  d os 1 O aos 3 4  a n os 
(ver Quadro V e G ráf ico 9) .  

Os resultados gera is  encontrados para 1 8 72  (29 ,84 %) são comparáve is ,  portanto, 
ás estatíst i cas regiona is ,  l evantadas em censos manuscritos, do  f ina l  do  período col on ia l  
Quadro VI) 
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QUADRO VI - CHEFES DE DOMICÍLIO SEG UNDO IDADE E SEXO 

(Censo d e  1 8 7 2 )  

I D A D E  H OM ENS % M U LHERES % 
T O TA L  

% 
G E R AL 

1 0  a 34 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  898 2 7 ,02 288 8 ,66 1 1 86 3 5 ,68  

3 5  a 5 9  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 2 2 1 36 , 73  5 1 5  1 5 ,49 1 736 5 2 , 2 3  

60 ou ma i s  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 66 4 ,99 1 68 5 ,05  334  1 0 ,05 

SI i n formação 47 1 ,4 1  2 1  0 ,63 68 2 ,05  

Total 2 3 32 10, 1 6  992 29,84 3 3 24 f OO,OO 

FoNTE' Recenseamento da População do império do Brazil, 1 8 72 .  

G RÁFICO 9 - CHEFES D E  DOMICÍLIO NO BRASIL SEGUNDO IDADE E S EXO 

(Censo d e  1 8 7 2 )  
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FoNTE' Recenseamento da População do império do Brazil, 1 8 72 .  

Os índ ices mais e levados estão em Minas G erais, onde era marcante a p resença 
de mulheres como chefes de domicí l ios, sendo responsáveis pelas economias domést icas 
e por várias actividades na manufactura, especia lmente de  a lgodão e tecidos.  Em 1 804 ,  

em Vi la R ica ,  M inas Gera is ,  7 6 4  m u l heres adu ltas mant i nham suas  própr ias  famí l ias ,  
correspondendo a 4 5  % dos domicí l i os na c idade 9. No entanto,  pouco a i nda sabemos 
sobre quem eram essas mu lheres q uanto a or igem, raça e condição,  o t ipo de famí l ia  q u e  
l i deravam e o s e u  modo de  v ida .  

Para Sant iago Maior  do  lguape,  Bah ia ,  em 1 8 3 5 ,  temos mais i n formações. Com
para n d o  a var iáve l  raça com ocupação n o  tota l d e  d o m i cí l i os chef iados por  m u l h eres,  
o q u a d ro era o segu inte :  6 5 % era dos  extractos socia i s  mais baixos e tra b a l h avam;  
1 1 , 9 %  eram d o  extra to  méd io ,  t i nham emprego p rópr i o  o u  comerci avam e somente  
1 , 3  % era da el ite 1 0 
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Os i nd ícios são,  portanto, de que  ao  menos na prime i ra m etade  do  sécu l o  XIX, os 
domicí l i os de pessoas pobres eram, gera lmente, chef iados por mu lheres, que contavam 
com o tra b a l h o  da famí l i a  para a sobrevivên c ia d o  fogo .  E desse m o d o ,  as cri a n ças ,  
adu ltos, dependentes e agregados ajudavam a engrossar a renda fam i l iar. As  ocupações 
mudavam fre q u entemente ,  v ive n d o  como p o d i a m  e ven d e n d o  os  exce d e n t es da 
produção domici l iar para poder sobreviver. Em todos esses lares era comum a l i derança 
fem i n i n a ,  o rga n i za n d o  as tarefas, gerenc iando  os p e q u e n os n egóc ios e exercendo  o 
contro le da famí l ia ,  o que ,  sem dúvida ,  fugia à regra do mode lo  patriarca J 1 1 . 

Na v i la de São Pau lo ,  n o  Su l  do país, em 1 83 6 ,  por exemplo ,  1 13 dos domicí l ios 
eram chef iados por mu lheres, facto também provocado pela migração mascu l ina  para 
o utras áreas em busca de  novas terras e oportun idades económicas .  Al i as  m u l h eres 
t inham presença considerável na manufactura têxt i l  domic i l iar, em pequenos n egócios,  
na venda de produtos e na prestação de serviços à comun idade 1 2 . 

Também no Nordeste, na segunda metade do sécu lo  XIX, a d iv isão d e  tarefas 
entre os membros da famí l ia  não segu ia as normas determi nadas no  mode lo  patriarca l .  
Em gera l ,  a estrutura da famí l ia ,  desde que  comparada c o m  a do  Su l ,  era m a i s  complexa , 
mas h omens e mu lheres d iv id iam deveres e tra balhavam para a sobrevivência d o  grupo ,  
con forme dados que encontramos no  Censo de Forta leza , para o ano  de  1 88 7 1 3 . 

No caso das m u l h eres n o rdest i nas ,  e las  também promoviam a i ntegraçã o d e  
outros adultos, crianças,  homens l ivres, escravos e agregad os nas tarefas relativas à 
economia doméstica ,  como na manufactura de louça e tecidos. Pequenos n egócios e 
lavoura também não eram incomuns 1 4. 

Atenta a esse panorama,  a H istor i ograf ia  B ras i l e i ra ,  a part i r  dos anos  70 ,  passou 
a i n corporar a idé ia de  m ú lt ip los  mode los fam i l iares n o  Bras i l  e da existênc ia d e  um 
s istema patr iarcal  mod i f i cado ,  especi a l mente n o  Sul  d o  país .  Os estudos  tam b é m  
apontaram para a maior  f lexi b i l i dade do  mode lo  patriarca l ,  especia lmente em contextos 
regiona is  1 s. 

Isso tudo serve para ind icar que  para entendermos, actua lmente, a famí l ia no  
Bras i l  é n ecessário parti r  de outros parâmetros, q uanto ao passado,  prestan d o  atenção 
no movimento da popu lação ,  nos sistemas económicos e enfatizando  a i nda a complex i 
dade e as d i ferenças existentes nas famí l ias por regiões, grupos étn icos e classes soc ia is ,  
ao longo do tempo.  
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This paper aims to characterize the demographic and social d!)namics 
in the Azares during the Eari!J Modem Age, [ocusing on the demographic 
evolution o[ the island o[ São Jorge in the second half o[ the 1 8th centur!J. 

To do so, we swdied densit!J, volume and r!Jthms of population 
growth in the parishes of Velas (5. }orge!. The paper concludes b!J anal!)sing 
the data in the róis de confessados e com ungados o[ the paris h, in arder to 
capture the household composition and so to obtain a picture of the cit!) 'S 
demographic S!JStem. 

INTRO D U ÇÃO 

Na sequência da investigação que  estamos a empreender  sobre a d i nâm ica 
popu laciona l  e socia l  do arqu ipélago dos Açores durante o Antigo Regime,  o presente 
estudo tem como principal objectivo a exploração e aná l ise dos róis de  confessados da 
v i la das Velas ,  na i l ha  de  S .  Jorge, para os anos de  1 766 - o mais a ntigo rol conhec ido para 
esta i lha  - e 1 794 ,  se lecc ionado pelo conteúdo da sua in formaçã o  1 . 

No pr imeiro ponto, centramos a nossa atenção  sobre as fontes ut i l izadas e suas 
l im itações. Num segundo ponto, apresentamos um q uadro gera l do  comportamento da 
popu lação  jorgense, destacando os aspectos bás icos ,  como a dens idade ,  vo lume e r itmos 
de crescimento, e o seu movimento natura l .  No  terce iro,  efectuamos uma aná l i se  sobre 
os róis de confessados e comungados, d iscutindo  a lguns aspectos relat ivos às estrutmas 
fami l iares de  então. De modo a obtermos uma imagem mais f iável da rea l i dade da estru 
tura fam i l iar em S .  Jorge, dentro d o s  l imites impostos pela documentação e também em 
função do  espaço restrito que  se leccionámos, optámos po r  ana l isar igua lmente o l ugar 
da Be ira .  pertencente ao  concelho de  Velas e sufragânea da sua igreja Matriz. Assim ,  
co l ocando l ado  a l ado  um espaço rural e outro urbano ,  pensamos consegui r  uma  
prime i ra aprox imação ao que  terá s i do  a rea l idade dos  agregados domésticos j orgenses 
no  sécu lo  XVI I I  2 
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1 - AS FONTES 

Relativamente aos róis de  confessados e comungados de Ve las e Be ira ,  devemos 
refer ir, antes de mais ,  que  o de 1 766  não é um verdadeiro rol .  De  facto, trata-se d e  u ma 
cópia-relatório feita a parti r  do original  de 1 766 e enviada em 1 767  para o capitão-general ,  
em Angra . 

o envio de dados popu lac ionais para o representante máximo do poder centra l 
nos Açores obed ecia á grande preocupação com o cômputo popu laciona l  que  se man i 
festa no período pomba l i no  e se integra nas  or ientações mercant i l istas de  f ixação de  
mão-de-obra j unto de eventuais fontes de ri queza que  se pretend iam imp lementar ou  
desenvo lver e ,  também,  de d ispor  de  um apreciável número de  ind ivíduos recrutáveis 
sempre que  o exército o exigisse. É neste quadro que  devem ser entend idas as instruções 
secretíssimas emitidas a este respeito pe lo  Conde de Oe i ras para o pr ime i ro Capitão 
General ,  D .  Antão de Almada 3 .  

2 2  - Sendo a primeira riqueza dos Estados a do n umero dos seus 
habitantes: Deve ser h um dos principaes objectos do vosso cuidado; não só 
impedireis a extraordinaria dezerção, com que se tem despovoado as 
referidas Ilhas, ( . . .  ) ;  mas tombem promoveres o augmento da Povoação 
pelos proprios. e adequados meyos, com que e/la se tem adiantado tanto 
nas Colonias de França, Inglaterra e Holanda [ . . .  ] . 

Desta instrução sobressai  a necess idade de  conhecer os efect ivos popu lac iona is ,  
como pr inc ipal  ri queza do  Estado ,  e de controlar a sua saída ,  que  deveria ser abundante,  
contrariando assim o «despovoamento» das i l has. São os idea is populac ion istas das pol í 
t icas de car iz mercant i l ista. Convém também sub l i nhar a ana logia que a í  é feita com as 
admin istrações francesa, i nglesa e ho landesa, que seriam exemplos de  sucesso a segu i r  
nos arqu ipélagos at lânt icos portugueses. 

No parágrafo segu inte destas instruções del ineava-se igua lmente o modo como se 
deveria proceder ao levantamento do  n úmero de habitantes: 

23 - Em ordem a este fim mando avizar ao Bispo de Angra, que 
ordene aos Parochos daquela Diocezi, que athé o fim do Mez de janeiro de 
cada h um anno inviem aos Ministros de Vara Branca das respectivas 
Terras, ou das q ue a e/las ficarem mais vezinhas, h umo exacta relação 
devidida em tres separações: A saber, Primeira de todas as Pessoas de 
com unhão, que cada h um delles tiver na sua Freguezia: Segunda de todas 
as Pessoas falecidas desde o primeiro de janeiro athé o ultimo de Dezembro; 
declarando q uantos das ditas Pessoas falecidas erão athé dez annos de 
idade; quantos athe quarenta, quantos athe settenta e quantos athe outenta, 
e dahi  para cima: E a terceira d ivizão em fim dos baptizados. que  se 
houvem feito nas sobreditas Parochias em cada h um dos referidos annos 4 .  

O propós ito de  conhecer e controlar a evol ução popu laciona l  parece-nos mu ito 
claro nas medidas i nd i cadas. As categorias exigidas - «pessoas de  comunhão» de cada 
freguesia ,  fa lec imentos e baptizados - apontam sobretudo para a compreensão do  que  
denomi namos hoje  por vo lume e movimento natural da popu lação .  
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Em re lação às característ i cas das fontes aqu i  ana l isadas, estas apresentam,  quer  
n o  que  respeita aos  dados registados, quer à sua qua l idade ,  d i ferenças s ign i f icat ivas. 
Ass im,  o « ro l »  de 1 766 ,  devido  à sua especi f ic idade,  não i nd ica o nome d os arruamentos 
nem o número de cada fogo. Já o ro l de  1 794 - como de  resto , todos os róis existentes 
no  Arqu ivo da Igreja Matriz das Velas - não d i fere, no  essenc ia l ,  dos que encontramos 
em outras regiões do país s . Algumas anotações margina is  permitem-nos afi rmar que o 
seu redactor estava atento às característ i cas da popu lação ,  o q u e  será u m  p ossíve l 
ind icador  da sua f iab i l i dade 6 

No entanto , os róis consultados não indicam a idade dos paroquianos e apresentam 
lacunas importantes em termos de  re lação (de parentesco ou dependência)  e estado .  
Quanto ao registo da ocupação profiss iona l  dos membros dos agregados domést icos, 
i n fo rmação essencia l  para uma correcta art icu lação entre a estrutura sac io-económica 
loca l  e a d imensão e t ipo de Fogo, apenas existe no ro l  de 1 794 .  

Estas fa lhas sã o part icularmente graves na medida em que  a não i nd i cação ,  para 
um ind ivíduo ,  do  seu estado civi l  quando solteiro ou viúvo ou da relação  de  parentesco 
ou dependência com o cabeça de casal dif icu lta a anál ise da estrutura fami l iar e a correcta 
class i ficação dos fogos no que concerne aos padrões de cores idênc ia ,  que  procuramos 
estudar no ponto 3 7 Como veremos adiante, vários são os agregados dist intos que  surgem 
sob um mesmo número de fogo, embora não sa ibamos qua l  a re lação que exist ia entre 
os cores identes. o facto destes n ú cleos não poderem ser correctamente i ntegrados na 
gre lha t ipo lógica de classi f icação dos d iversos agregados conduz,  como veremos, a u ma 
sobred imensionação do t ipo 6 ( indeterminados). 

De igual modo, e tal como já  havia sido refer ido para a freguesia de S. Ped ro de 
Ponta Delgada, a existência em diversos fogos de assistentes ou  de pessoas cuja re lação 
com o chefe da casa não é ind icada - e  considerados todos como cores identes sem laços 
de parentesco com o cabeça de casal - contri bu i  para uma subestimação dos fogos de 
tipo 2c  (coresidentes sem laços de parentesco) e um consequente empolamento do tipo 6 8 

Ainda a respe ito das d i f icu ldades colocadas pela apresentação dos dados nos róis 
examinados, não devemos esquecer que, devido  aos anos selecci onados ( 1 766 e 1 794) ,  
os resultados consegu idos não conseguem dar conta da d inâmica Fam i l iar e dos c ic los de 
v ida ,  o que  só seria a l cançado através de uma anál ise longitud ina l .  Ref iramos, apenas a 
titu lo  de exemplo ,  que  deparámos com núcleos fami l iares que ,  em anos anteri o res ou  
poster iores, surgem iso lados e aqu i  i ntegrados num outro fogo 9 e a i nda  com c inco casos 
de pessoas ou n úcleos cores identes separados dos demais e lementos do agregado por 
um pequeno traço 1 0 

Estas questões serão retomadas ao ana l isarmos a estrutura Fami l iar velense e 
então aproveitaremos para comentar os problemas que  coloca a ap l i cação da t ipo logia 
dos padrões de coresidência a uma rea l idade social  mais compl exa, d iscuti ndo  então os 
t ipos propostos e a possível classi f icação de vários agregados prob lemáticos 1 1 .  

F ina lmente, em termos d e  crít ica das fontes, teremos d e  mencionar a q uestão 
dos menores de sete anos, que este tipo de  corpus documental não abrange.  Não 
querendo repetir aqui o que d issemos em traba lhos anter iores, gostaríamos, contudo ,  de 
avançar com algumas ide ias que possam contribu i r  para um melhor  esclarec imento 
desta prob lemática e ,  ao mesmo tempo,  b uscar va lo res mais  próx imos da rea l i dade  
popu laci onal  do século XVI I I  jo rgense.  

No ponto 2 ,  ao ana l isarmos a evo lução  da população em S. Jorge ao l ongo de  
Setecentos, comentaremos as l im itações interpretat ivas que  resu ltam do  Facto dos róis 
de  confessa dos e comungados não i nc l u írem os men ores d e  7 a n os .  Em termos de 
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vo lume populac ional ,  avançaremos a lgumas est imativas que  permit irão u ltrapassar este 
ób ice .  De igual modo, no ponto 3, abordando a estrutura fami l iar jorgense e a composição 
d os agregados domésti cos, retomaremos este tópico,  cond ici onante da class if icação dos 
fogos segu n d o  os padrões d e  cores i dênc ia .  De  facto, a não i n clusão  dos men o res de 
7 anos nos ró is  provoca,  por  u m  lado ,  d i storções s ign i f i cat ivas nos grupos d omést icos 
de  t ipo 3a  (casais sem f i lhos) e 3b  (casa is com f i lhos), e ,  por outro ,  gera uma sobrest i 
mação nos de t ipo 1 (sol itários, solte iros ou viúvos) e uma subest imação nos de t ipo 3c  
(vi úvos com f i lhos), 3d  (vi úvas com f i l hos) e 4b (grupo domést i co a largado a parentes 
descendentes) 1 2 . 

Registe-se, desde já ,  que  no «ro l»  de 1 766 ,  e em observância das i nstruções 
emanadas da Capitan ia  Gera l ,  são ind i cados, depois de concluída a l i stagem de  fogos, os 
« parvulos» baptizados nesse ano, entre 1 de  Jane i ro e 3 1  de  Dezem bro. A i ncl usão destes 
nos respectivos fogos , caso fosse consegu ida a sua correcta i dentif icação - o q u e  nem 
sempre é possíve l ,  d evid o  á frequência de certos nomes própr ios e ape l idos,  bem como 
á i nconstância com q u e ,  de  um documento para outro, su rge des ignado um mesmo 
ind ivíd u o  (por  exemplo ,  com a ordem d os ape l idos trocada) -, i ria avo lumar os fogos d e  
t i p o  3b  (casa is c o m  f i lhos) .  

As próprias fontes, a l iás,  contêm dados que seriam aparentemente i ncoerentes 
se não estivessemos a lertados para o facto dos menores de 7 anos não estarem inclu ídos 
no cômputo de «almas». Em Velas, em 1 794,  três fogos (fogos 5 1 ,  1 48 e 1 49) inc luem amas 
e do is (fogos 3 6  e 200) a l bergam amas de  l e ite. As duas amas de leite são cores identes 
em fogos onde o chefe da famí l ia  e sua mu lher surgem sem fi lhos (fogo 36 )  ou  onde o 
cabeça d o  agregad o ,  u m  pároco ,  resi d e  com u m  sobri n h o  e a m u l her  e f i l h o  d este 
(fogo 2 00) .  Ora, a sua presença só se j usti f ica perante a existência de  crianças em fase de 
a le itaçã o  e no  seio de  um agregado com um casal fért i l .  Como podemos constatar, é a 
própria fonte que  « revela» as suas lacunas. 

Idêntica consequência em termos de  d istorção da aná l ise tem o «ro l»  d e  1 766  ao 
só ap resentar as « pessoas d e  com u n h ã o » ,  o u  sej a ,  os ma i o res d e  1 2  anos  d o  sexo 
femin ino  e de 14  anos d o  sexo mascu l i no  n, o que determ ina a existência de uma fa ixa 
da popu lação, que, ta l como os menores de 7 anos,  não é contab i l izada,  gerando ,  d esse 
modo ,  uma sobrest imação dos fogos de  tipo 3a .  Isto já não se ver if ica com o rol de  1 794 ,  
no  qua l  estão registados os maiores de 7 anos que  se confessam, mas não comunga m  
( a  faixa 7- 1 2  a n o s  n a s  raparigas e 7- 1 4  a n o s  n o s  rapazes). 

Apresentadas as fontes e suas pr inc ipa is  l im i tações,  vejamos agora a evo l uçã o  
de  São Jorge em termos demográficos. 

2 - V O LU M E ,  R ITMOS D E  CRESC IME NTO E D I N Â M I CA DA P O P U LA Ç Â O  
D E  S .  JORGE 

S .  J o rge , apesar da sua centra l i dade  espac ia l  n o  quad ro geográ f i co açori a n o ,  
fo i ,  desde o in íc io do  povoamento, uma i l ha  per iféri ca. A l é m  disso, a s u a  geomorfologia 
fortemente acidentada imped iu  a maximização da á rea cu ltiváve l ,  l evando ,  desde cedo, 
a o  aproveitamento dos excelentes pastos para a criação de gado ,  a inda hoje  o sustento 
da maior  parte da população .  Def i citária em cereais ,  dependendo do a bastec imento das 
i l has prod utoras (S .  Migue l ,  Terce i ra ,  G raciosa, Fa ia l ) ,  nomeadamente em períodos de  crise 
frumentá r ia ,  e exposta aos ataques de  corsá r ios - tal como outras i l has do perímetro 
açor i a n o ,  a p esar  das m e d i das  d e fens ivas tomadas  desde  m e a d os do sécu l o  XVI -, 
S .  Jorge conheceu,  a part i r  do século XVI I I ,  um importante su rto migratório ,  que cond i -
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c ionou  a sua evo lução demográf ica .  Face à « fome de terra» dos mais  d esfavorec idos e 
à produção cereal ífera i nsuf iciente, a emigração parecia funcionar como u ma solução ,  
buscando-se, em outras terras, o que  a i l ha  não  oferecia 1 4  Neste contexto, o Brasi l  
surgi u ,  na centúria de  Setecentos e mesmo posteriormente, como o pólo d e  atracção 
domina nte para as popu lações insu lares 1 s.  

E m  função deste quadro ,  como terá evo lu ído a população e m  S .  Jo rge d u ra nte o 
sécu lo  XVI I I ?  

As  fontes «demográficas» relativas a S .  Jorge apresentam,  ao l ongo d o  tempo ,  
d i feren ças s ign i f i cativas em termos de produção .  Ass im,  até  1 769, os dados assenta m ,  
de forma gera l ,  n a s  i nd i cações fornecidas p e l a  Igreja ,  havendo ,  portanto, e c o m o  acima 
refer imos, a om issã o de  algumas fa ixas popu lac ionais - menores de  7 anos de  idade e 
« m e n o res d e  com u n h ã o » .  Nesse sent i d o ,  ap resentamos a q u i  a lgumas est i mat ivas ,  
ut i l izando os dados apresentados nos « ma pas» de habitantes poster iores a 1 7 76 ,  para 
São Jorge, que inc luem a d ivisão por i dades e que contemplam uma categoria referente 
aos menores de  sete anos de idade.  

Como se pode observar no Quadro I ,  a d ivers idade de comportamentos deste grupo 
etá rio  é notória ao longo tempo .  Vários autores, recorrendo ao  método das popu lações 
estáveis ,  têm apontado ,  para Portuga l ,  va lo res compreend idos entre 1 4 % e 1 8 , 2  % 1 6 . 

QUADRO I - PERCENTAGEM DE MENORES DE 7 ANOS DE IDADE,  D E  AMBOS OS SEXOS,  
EM S. JORGE ,  ENTRE 1 7 7 6  E 1 7 9 7  

1 7 76 
1 7 7 7  
1 7 79 
1 780 
1 78 1  
1 782  
1 790 
1 79 1  . .  
1 792  · · · · · · · · ·  

A N O S  

1 793  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 794 
1 79 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 797  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

Média 

M E N O R E S ( % )  

1 7 ,8  
1 6 , 5  
1 6 , 3  
1 7 , 7  
1 7 , 5  
1 7 ,4 
1 8 ,4 
1 6 ,8  
1 7 , 7  
1 8 ,8  
1 6 ,6 
1 6 , 7  
1 7 , 7  
1 7,3  

No caso açor iano,  as especif ic idades de cada i l ha  determinam a inda comportamentos 
d i ferenciados com reflexos a este n ível 1 7  Relativamente a S. Jorge, consideramos aceitável 
a ut i l ização do va lor  méd io  de 1 7 , 3 % 1 s . No entanto, neste estudo ,  em que  se compara 
a vila das Velas face ao  panorama da i lha não se nos af igura l egít imo atribu i r  o mesmo 
coefic iente. A l iás ,  com base na média dos dados respeitantes à década de 1 790, q u e  
englobam o s  rapazes e raparigas «que  a i n d a  não vão a rol por  menos de  7 a n n os» ,  con 
cl u i u -se que os menores desta Matriz deveriam representar cerca de  1 5 , 7 % d o  tota l d e  
hab itantes 1 9 . 

Uma outra questão a introd uzir aqu i  prende-se com o grupo de i nd iv íduos que se 
en contra m dentro dos «menores de comunhão» - os que  se confessavam mas que a inda 
não det i nham,  pe la sua idade ,  o estatuto d e  comungantes.  o cá l cu lo  deste grupo é 
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também determinante para a compreensão de alguns «mapas» que contemplam m era 
mente os «ma iores»,  aque les que  têm capacidade de comungar. 

Cons idera n d o  q u e  é a estes « m e n o res» q u e  se refere o <<m a p a »  de 1 74 7  20 , 
recorremos aos dados aí apresentados para a determinação do peso deste grupo etári o .  
A s imp les interpretação da im portância deste grupo no  contexto apresentado pe la  fonte 
cond i c i onava q u a l q u e r  l e i tura .  Os va l ores eram d i storci dos pela fa lta d e  uma franja 
populac iona l  - os menores de  7 anos. Por isso .  considerámos que só após a determi 
nação  e ad ição  de  um va lor  méd io  dos menores de  7 anos  era  possíve l ca lcu lar o peso 
dos << menores'' referi do  pe la fonte. Trata-se,  obviamente ,  de uma est imativa sobre outra ,  
cá lcu lo  pouco aconselhável em termos demográf icos. mas o ún ico possível face aos 
dados apresentados pela fonte 2 1 . 

Para a i lha de S. Jorge obtivemos. ass im. o valor  de 1 1  ,6 %, como representativo 
daque la  fa ixa etá ria (ma iores de 7 anos). Apesar de se refer ir  somente a um ano - o q u e  
é ,  só p o r  s i ,  uma l im itação -, estes va lores não poderão de ixar de s e r  representativos 
dessa franja popu laciona l n E se o eram em 1 747 ,  não terão de ixado de  o ser, propor
c iona lmente, 20 anos mais tarde.  A importância relativa detectada neste grupo apresenta 
osci la ções consideráveis no  i nterior do  arquipé lago,  variando entre os 6 ,9 % na i l ha  d o  
Co rvo e os 1 3 , 5 % na  i l h a  d o  Fa i a l 2 3 .  Para os Açores ,  em termos globa i s ,  pod er-se-à 
considerar u m  va lor  méd io  de  1 2 ,3  %. 

Com base nos  q u a nt itat ivos ass im e q uac i onados ,  aos va l o res dos  << mapas» ,  
rea l izados em 1 766 e 1 769 ,  importa acrescentar duas  parcelas complementares para o 
conhecimento do vol ume  populac iona l  de então ,  que  comportam os menores de sete 
anos e os mai ores dessa idade que não são t idos a i nda como comungantes. Note-se que  
as i n formações ve icu ladas nesses <<mapas» se referem expl ícita e un icamente ás pessoas 
de  comunhão e ,  portanto, aos <<maiores» comungantes. 

j u l ga m os q u e  estas cons i derações em torno de  d eterm i n a d os pormenores 
apresentados pelas fontes e conseq uente aná l ise e correcção servem,  acima de  tudo,  
como forma de u ltrapassar a lgumas def ic iências da qual idade dos da dos. 

A i l ha  de  S .  Jorge,  d e  forma l ongi l í nea ,  com uma área de 2 4 5 , 7 6  Km2 , ocupa o 
quarto lugar entre as maiores dos Açores. Devido ás suas característ icas morfo l ógicas,  a 
popu lação  d istri bu i-se q uase que  excl usivamente ao l ongo da costa su l  e por a lgumas 
faJãs. Em termos de  organ ização pol ít ico-admin istrativa , a i l ha  de  S. Jorge, em f ina is  da 
década de sessenta do sécu lo  XVI I I ,  apresentava três vi las - Velas, Ca lheta e Topo - e mais 
sete freguesias 24 

QUADRO 1 1 - A POPULAÇÃO DA ILHA D E  S. JOR G E  EM 1 7 6 6  E 1 7 6 9  (ESTIMAT I VA )  2 5 

A N O S  

C O N C E L H O S  1 7 6 6 1 7 6 9 

comunhão  < 7 a nos > 7 anos Tota l  comunhão  < 7 anos  > 7 anos Total  

Velas . . . . . . . . . . . . . . 5 2 8 7  1 2 8 6  863 7 436  5 656  1 3 76 9 1 9  7 9 5 1  

Ca l heta . .  2 2 7 3  5 5 3  3 7 1  3 1 9 7 2 3 5 2  5 72  382  3 306  

Topo . .  1 309 3 1 9  2 1 4  1 84 1 1 342  327  2 1 8  1 887  

Total . . . . . . . . . . . . . . 8 869 2 1 5 8  1 4 4 7  1 2  4 74 9 350  2 275  1 5 1 9  1 3  1 4 4  
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A vila das Velas e seu termo detinha cerca de 60 % da população jorgense. As outras 
duas v i las ,  apresentavam va lores man i festamente in feri ores,  sendo a v i la  da Ca l heta a 
que  surgia em segu ndo l ugar em termos de concentração popu laciona l .  A v i la  do Topo ,  
circunscrita un icamente a uma fregu esia ,  detinha uma i mportância de  cerca d e  1 5  % ,  
surgindo ,  no  enta nto, como a segunda freguesia mais popu losa da i l ha  de  S .  Jorge. 

G RÁF ICO  1 - D I STR I B U I ÇÃO D A  POPULAÇÃO D A  ILHA DE S .  JOR G E  EM 1 7 6 6  E 1 7 6 9  

Calheta 
2 6 %  

1 766  

Velas 
5 9 %  

Calheta 
2 5 %  

Topo 
1 4�X, 

1 769 

Velas 
6 1 %  

Neste curto espaço d e  tempo q u e  temos v indo a ana l isar - 1 766- 1 769 - o com
portamento da  popu lação de S. Jorge tendia para um aumento consideráve l ,  como se  
pode observar no Quadro segu inte.  

QUADRO I I I - TAXAS DE  CRESCIMENTO POPULACIONAL ENTRE 1 7 6 6  E 1 7 6 9 ,  
NA I L H A  DE  S .  JOR G E  

C O N C E L H O S  

Velas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Ca l heta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Topo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

S. Jorge . .  

1 7 6 6 - 1 7 6 9  
T CA M % 

2 , 26  

1 , 1 2  

0 ,83  

1 ,76 

Velas apresentava maior  crescimento do que  qua lq uer uma das outras parce las 
da i lha .  Embora apresentando val ores consideráveis para a época ,  o Topo era a q u e  
menos crescia ,  a um ritmo m é d i o  anua l  de  0 , 83  % .  Apesar de  tudo ,  este a u mento não fo i 
suf iciente para se atingi rem os efectivos obtidos em 1 747 - 1 3  995 hab itantes est imados. 
D i sso  são c la ro exe m p l o  as dens i dades  regi sta das  nos vá r ios  a n os em o bservação :  
em 1 747 ,  po r  Km2, encontrávamos cerca de 5 7 .2  habitantes; em 1 766 ,  esse va lor era de  50 ,8 ;  
e ,  em 1 769 ,  correspond ia  a 53 ,5  hab ./Km2 . 

Uma evo lução  posit iva entre 1 766  e 1 769 ,  na ordem dos 670  habitantes, poderá 
j ust i f i car-se pe la  recuperação demográ f ica q u e  ocorre após o terram oto de 1 7 5 7  q u e  
vit ima cerca de  20 % d a  popu lação  dos conce lhos da Ca l heta e Topo.  Repare-se que  o 
mapa de 1 769 acusa um acréscimo de 48 1 «a lmas de comunhão»,  o que  é compreensíve l 
para um sistema demográfico de «ba ixa pressão» como o da i lha  de S. Jorge. A recuperação 
demográf ica dos efeitos do  terramoto ter-se- ia feito rap idamente até 1 7 76 ,  momento 
em se atingia de novo o tecto maltusiano 26 . 
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Para o período poster ior, recorremos aos « mapas de hab itantes» que ,  no caso d e  
S. Jorge, têm i n íc io em 1 7 76 .  O s  va lores referentes aos efectivos desta i l h a  de ixam-nos.  
no  entanto.  a lgumas d úvidas quanto à qua l idade dos «mapas» .  Registam-se vari ações 
mu ito acentuadas em cu rtos espaços de tempo,  a lgumas vezes de ano  para ano.  facto 
que  só seria possíve l ,  mas pouco prováve l ,  se ocorressem movimentos migratór ios d e  
entrada e saída frequentes. 

Q UADRO IV - A POPULAÇÃO NA V ILA DAS VELAS E NA ILHA DE  S. JOR G E  ( 1 7 7 6-1 7 9 9 ) 2 7 

E F E C T I V O S  H A B I T A N T E S  I K M 2  
A N O S 

Velas I lha  d e  S .  j o rg e  Velas  I lha  d e  s.  Jo rg e  

1 766 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 1 82 1 2  474  1 43 , 7  50 , 5  

1 769  2 4 1 0  1 3  1 44 1 58 ,8  5 3 , 3  

1 7 76 . . . . 2 4 7 1  1 4  036 1 62 , 8  5 7 , 1  

1 7 7 7  . .  2 3 5 5  1 3  8 2 1  1 5 5 , 1  56 , 2  

1 7 79 . . . .  2 399  13  364 1 58 ,0 54 ,4  

1 780 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 440 1 3  862 1 60 , 7  56 , 4  

1 78 1  2 5 5 1  1 4  487  1 68 , 1  58 , 9  

1 782  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 509 14 6 3 2  1 65 , 3  59 , 5  

1 790 2 1 68 1 3  567  1 42 , 8  5 5 , 2  

1 79 1  . . . 2 267  1 3  234  1 49 ,3  53 ,8  

1 792  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 203 1 3  493  1 45 , 1  54 ,9  

1 793  . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 1 3  1 4  1 40 1 4 5 ,8  5 7 , 5  

1 794 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 298  1 3  678  1 5 1 ,4 5 5 , 7  

1 79 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 245  13  8 3 1  1 4 7 ,9  56 , 3  

1 79 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 268 14 073 1 49 ,4 5 7 , 3  

1 799 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 1 09 1 3  439  1 38 ,9  54 , 7  

Apesar  desta reserva aos i n d i cadores vo lumétricos e das e l evadas taxas q u e  
ocorreram no  se io deste período de  3 3  anos, j u lgamos aceitável o ritmo gl oba l  de  0 , 2 3 % 
ao ano .  apurado entre 1 766  e 1 799 ,  que  aponta para um crescimento l ento dos efectivos 
jo rgenses. Se  considerarmos. no entanto ,  o período 1 7 76 a 1 799 veri f icamos a ocorrênc ia 
de  um decréscimo populac iona l  de  - 0 , 1 8  %. No  que  d iz respeito à v i la  das Velas .  a sua 
evo l ução .  entre os a n os l imites cons iderados .  é negat iva - de  1 76 6  a 1 799  a p resenta 
uma taxa de crescimento anua l  média (T.C.A.M.) de - 0 , 1  %; entre 1 7 76 e 1 799 a T.C.A.M .  
é de - 0 , 7  %. Porém o G ráf ico 2 m ostra que  a evo lução  fo i assaz descontínua e a l i nha  d e  
regressão in fl ectia se considerássemos o período compreend ido  entre 1 7 76 e 1 799 .  

Em termos de  tendências de  crescimento, estimadas através da regressão e não 
das taxas de  crescimento anua l  méd io ,  devemos considerar três períodos: o de  1 766  a 
1 7 76  caracteriza do por  um aumento s ignif i cativo dos efectivos; o de 1 7 76  a 1 78 1  onde  
também se evidencia uma tendência de ráp ido incremento. se bem que desigua l .  O ú lt imo 
pe rí o d o .  1 7 8 2  a 1 79 9 ,  é marc a d o  por uma baixa n otór ia  até 1 7 9 1 ,  a n o  em q u e  a 
popu laçã o  retoma o seu crescimento mas sem repôr os efectivos perd idos desde 1 78 2 .  
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De um modo gl oba l  o volume de efectivos parece processar-se por c ic los d e  
crescimento q u e  cessam quando a i lha atinge um determinado patamar - c .  1 4  000 efectivos. 
A part i r  desse momento i n i cia -se uma retracção causada pe los movimentos migratór ios ,  
ú n ica  s o l uçã o  para uma i l h a  que não fo i fust igada por  cr ises de  m o rta l i d a d e ,  como 
veremos aquando  da caracterização dos comportamentos da nata l i dade  e morta l idade .  

GRÁF ICO  2 - EVO LU ÇÃO DA POPULAÇÃO DA ILHA DE  S .  JO R G E  ( 1 7 6 6 - 1 7 9 9 )  

1 4500 H  ��
ab�·------,---------,--------,---------,--------, 

1 2500 .---���------�--------+-------�------� 

1 2000 ._ ______________________________________ _ 
1 760 1 770 1 780 1 790 1 800 1 8 1 0  

Anos 
R square=0.181 

G RÁFICO 3 - EVO LU ÇÃO DA POPULAÇÃO DA V ILA DAS VELAS ( 1 7 6 6 - 1 7 9 9 )  

Hab. 
2700 r--------.------�--------,--------,--------. 

1 950 �----�------��----��----��----�. 
1 760 1 770 1 780 1 790 1 800 1 8 1 0  

Anos R square=0.259 

Entre 1 766 e 1 799 o panorama que  se visl umbra na v i la  das Velas não é m u ito 
d i ferente do da i l ha ,  apesar do  sa ldo globa l  se c i frar numa T.C.A.M. n egativa (- O ,  1 %). 
Desde a criação da Capitan ia -gera l a 1 7 82 ,  a vila apresenta um crescimento moderado.  
Deste ano  até 1 799 ,  a tendência aponta para uma quebra acentuada de 1 78 2  a 1 790 ,  
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retomando a partir daí o seu crescimento mas nunca reun indo mais de 2 300 fregueses. 
Este segundo período de evo lução popu laci onal da Matriz é muito semelhante ao  terceiro 
que  se divisou para a i l ha ,  exist indo m esmo uma forte corre lação  nos anos em q u e  as 
l i n has se  in f lectem. Futuras invest igações, cobr indo o h iato de  1 78 3  a 1 789 ,  e que 
desça m ao n ível da fregu esia ,  pod erão  aclarar este aspecto . 

G RÁF ICO  � - A  POPU LAÇÃO DA I L H A  D E  S. JORGE ,  POR SEXOS ( 1 7 7 6- 1 7 9 6 )  

100% 
90% 
80% 
70% 
60% 
50% 
40% 
30% 
20% 
1 0 %  

0 %  
1776 1 777 1 779 1780 1781 1 782 1 791 1 793 1 795 1 796 

Em termos da evo l u ção  dos do i s  sexos ,  são n otór ios do i s  p er íodos d ist i ntos .  
No sexo mascu l i no ,  houve entre 1 7 76 e 1 782  um aumento crescente,  quer  em va lores 
a bsol utos quer em termos relativos; a part i r  de  1 79 1 ,  o seu comportamento evo lu i u  em 
sentido contrár io 2a. 

QUADRO V - R E LAÇÃO D E  MASCU L I N I D A D E  G LOBAL NA ILHA D E  S. JOR G E  ( 1 7 7 6 - 1 7 9 6) 

A N O S  

1 7 76 · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 7 7 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 7 79  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 780 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 7 8 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

1 7 8 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 7 9 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 7 9 3  . 

1 7 9 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 7 96 . .  

1 7 9 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 7 99  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
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Os va lores patentes no Quadro v ref lectem essa situação: o aumento dos efectivos 
mascu l i nos até 1 7 8 1 ,  at ingindo-se mesmo situações de sobremascu l i n idade nos anos de  
1 7 80  e 1 782 ,  e ,  segu idamente um movimento de decl ín io em para le lo  com o cresc imento 
dos efectivos femin inos, passando a haver, em 1 796 ,  uma re lação mu ito ba ixa em q u e  
para cada 1 00 mu lh eres exist iam somente 8 5  homens.  

QUADRO VI - I M PORTÂNCIA R E LAT IVA DOS JOVENS ,  ACT I VOS E VELHOS 
NA ILHA D E  S. JOR G E  ( 1 7 7 6 - 1 7 9 6 )  

SEXO A N O S  

MASCUL INO  1 7 7 6  1 7 7 7  1 7 7 9  1 7 8 0  1 7 8 1  1 7 8 2  1 7 9 1  1 7 9 3  1 7 9 5  

jovens . .  38 , 5  3 5 , 3  3 7 , 2  4 3 . 7  4 5 . 2  44 , 5  3 7 , 8  39 , 2  3 7 .4 

Activos . . . 46 ,6  48 ,4  50 ,6 4 3 . 7  42 , 6  43 . 2  5 1 , 1  48 . 7  50 . 7  

vel hos . .  1 4 ,9 1 6 ,4  1 2 , 3  1 2 , 5  1 2 , 2  1 2 ,4 1 1 . 2  1 2 , 1  1 1 ,9 

Total . .  1 00,0 1 00,0 1 00,0 1 00,0 1 00,0 1 00,0 1 00,0 1 00,0 1 00,0 

1 7 9 6  

38 , 3  

50 . 2  

1 1 , 5  

1 0 0, 0  

A forte redução d o s  activos do sexo mascu l i no  n o s  anos de 1 780 ,  1 7 8 1  e 1 7 8 2 ,  
parece traduzir  u m a  movimentação migratória c o m  alguma d im ensão .  A l é m  d isso, 
tratar-se- ia  da saída iso lada de homens, em idade act iva , uma vez que não se encontra 
correspondência nos outros grupos deste sexo nem nos do sexo femin ino .  Sub l i nhe-se 
a i n d a ,  cur iosa m e nte ,  q u e  este m ovim ento não afectou n egat iva mente  a evo l u çã o  
popu laciona l .  Ao i nvés, registam-se taxas de  crescimento anua l  méd io  bastante notór ias 
em para le lo  com um a u mento dos efectivos mascul inos.  

Em re lação aos jovens ,  a s ituação é man i festamente inversa à veri f icada com os 
Activos. Entre 1 780  e 1 782  a importância dos jovens cresceu sign i f icativamente, vo ltando 
posteri ormente à posição que  se fazia sent i r  desde 1 7 76 .  

G RÁFICO 5 - EVO LUÇÃO DOS G RUPOS FUNCIONAIS  NA ILHA D E  S. JOR G E  ( 1 7 7 6 - 1 7 9 6 )  

40'!-'u 

30'X,  

20% 

1 0 %  

1 776 1 777 1 779 1 780 

Sexo mascu l i n o  

1 781 1 782 1791 1 793 1 795 1 796 

Deve sa l i entar-se ,  antes de mais ,  que  estamos a rea l izar uma aná l ise em termos 
re lat ivos, o que provoca que qua lquer  a l teração num determinado grupo tenha l ogica
mente reflexos nos outros dois .  Onde não são notórias osci lações importantes é no grupo 

69 



ARTUR BOA VIDA MADEIRA, JOSÉ DAMIÃO RODRIGUES, PAULO LOPES MATOS 

de idades mais avançadas. Aí ,  a tendência é para a d im inu ição dos efectivos e, conse
qu entemente ,  para o rej uven escim ento no  topo da popu lação  mascu l i na .  S i tuaçã o  
idênt ica ,  a i n d a  que  menos acentuada ,  passa-se c o m  o grupo d a s  mu lheres em idade 
mais ava nçada (40 e + anos). 

QUADRO V I l - IMPORTÂNCIA R E LAT I VA DOS JOVENS ,  ACT I VOS E VELHOS 

NA ILHA DE  S.  JO R G E  ( 1 7 7 6 - 1 7 9 6) 

SEXO A N O S  

FEMIN INO 1 7 7 6  1 7 7 7  1 7 7 9  1 7 8 0  1 7 8 1  1 7 8 2  1 7 9 1  1 7 9 3  1 7 9 5  1 7 9 6  

jovens . .  33 , 8  3 3 , 1  3 2 ,0 3 5 , 3  3 5 ,4 36 ,4 2 9 , 1  3 1 ,9 3 1 ,4 30 , 1 

Activos . .  3 8 , 1  38 ,0  37 , 9  3 7 , 3  4 1 ,0 40 , 7  44 , 3  40 ,3  4 3 , 1  44 ,4  

Ve lhos . . . 2 8 , 1 2 8 ,9 30 , 1 2 7 ,4 2 3 ,6 2 2 ,9 26 ,6 2 7 ,8  2 5 , 5  2 5 , 5  

Toca/ . .  1 00,0 1 00,0 1 00,0 1 00,0 1 00 ,0  1 0 0,0 1 00 ,0  1 00 ,0  1 00 ,0  1 00,0 

O gru po das j ovens apresentava ta mbém um decrésci m o  da sua im portâ n cia .  
Este esca lão at inge a percentagem máxima de 36 , 4 % em 1 78 2 ,  para descer até  30 , 1  % 
em 1 796 .  

G RÁFICO 6 - EVO LUÇÃO DOS G RUPOS FUNCIONAIS  NA ILHA D E  S. JO R G E  ( 1 7 7 6 - 1 7 9 6 )  

Sexo fe m i n i n o  

1 00'X, TI::::-:0�:;.:::::'�::::'=0�:;.:::::'�N.�:;.:::::'�N.�:;.:::::::;:::::::::::;:o::::::��:;:::::::::::;:o::::::�m.:;:::::::::�::::::� 
9 0'XJ 

so·x. 
70'.X, 

60% 

50% 

40°/., 

3 0 'X, 

20% 

1 0% 

O 'X1 -f"'"'-i"";,p.ó""',;;,;;;;;;,;;.""""'f*o""""""',;;,;;;��""'""'I""""""'P;.:;,;;,;""";;,;;,p,;;;;:;,;;;.:;,;;,;""! 
1 776 1 777 1 779 1 780 1 78 1  1 782 1 791 1 793 1 795 1 796 

Por seu turno,  o grupo das mulheres em idade activa reforçava o seu peso.  Dos 
3 8 , 1  % registados em 1 7 76 ,  sobe para os 44 .4 % no f ina l  do  período em observação .  

Detenhamo-nos ,  a inda que  sucintamente, sobre a estrutura etá ria dos efectivos 
de  Ve las no ano de 1 799 .  

A p i râm ide  etária revela u m  comportamento de t ipo ma ltusia no  q u e  se traduz 
numa base a largada ,  própria de  uma soci edade com fraco contro l e  da nata l i dade .  O 
prime i ro esca lão apresenta ,  para o sexo femin ino ,  uma percentagem q u e  i nd ic ia ,  em 
nosso entender, um sub-registo . Com efeito se nascem ma i s  rapazes q u e  ra parigas não  
seria de  esperar uma R.M. na ordem dos 1 1 6 %, quando  a m orta l idade n estas idades é 
superio r  nos homens .  
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Se a retração do número de efectivos femin inos  é mais l i near à med ida q u e  
avançamos d a  base para o topo ,  o s  efectivos mascu l i nos denotam uma perda super ior  à 
normal  nos gru pos 20-40 .  Na rea l idade o esca lão 20 - 30  apresenta uma R.M. de 6 3 . 7  %, 
sendo este def i cit assaz s ign i f i cativo no  grupo de homens compreend ido  entre os 30 e 
40 anos - 5 2 .4 1  %. Na g loba l idade a p i râm ide etá ria mostra com clareza os efeitos da 
em igra ção mascu l ina :  um rác io homens/mu lheres de  cerca de 80  %, que ba ixa de 
mane i ra s ign i f i cativa nos grupos etár ios mascul i nos com propensã o  a emigrar. 

90- I OOi 

80-90 

70-80 

60-70 

50-60 

40-50 

30-40 

20-30 

1 0-20 

O- l O  

G RÁF ICO 7 - P IRÂMIDE  ET ÂRIA D E  VELAS ( S .  JORGE) EM 1 7 9 9  
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No que  respeita à d inâmica popu laciona l ,  recorremos às fontes ac ima mencio
nadas - os ró is  - que  complementamos com os registos paroquiais de toda a i l ha ,  com 
especia l  incidência nos da Matriz de Velas 29. A sua uti l ização obedeceu a uma metodologia 
fu ndamenta l mente agregativa e na  sua base esteve o i ntuito de  acrescentar i n formação 
respeitante à estrutura da morta l idade ,  morta l idade in fant i l  e natura l idade dos progen ito
res, ao  mesmo tempo que permitir ia corrigi r o número de baptismos e óbitos constantes 
dos nu meramentos da vi la das Velas. Curiosamente, verif icámos uma subava l iação anormal 
das mortes extra ídas dos registos paroqu ia is  para o período de 1 7 50- 1 7 79 ,  por  não serem 
ind icados,  grosso modo, os ób itos de  idade i n fer ior a sete anos 30 . Por isso, esta correcção 
processou -se no  sentido inverso. 

A i n formação dos mapas popu lac ionais respeitante a bapt ismos e ób itos parece 
basta nte fiável te n d o  em conta o m o d e l o  da morta l i d a d e  q u e  a p resentam para os 
anos de 1 766  e 1 769 .  Acresce a isto a s im i l i tude  com as taxas b rutas de  nata l i dade  e 
morta l idade obtidas para a década de 1 790. A part ir  da década de 1 780  os l ivros de registo 
de ób ito já inc luem a morta l idade i n fant i l  e juven i l ,  pe lo  q u e  se preter iram os va lo res 
constantes nos mapas populac iona is apesar de  não se a fastarem da rea l idade .  

o G ráf ico 8 mostra a evo l ução das taxas brutas de nata l idade e m orta l i dade  para 
a Matriz de  Velas em conj unto com a i l ha .  

7 1  



ARTUR BOA VIDA MADEIRA, JOSÉ DAMIÃO RODRIGUES, PAULO LOPES MATOS 

Dentro deste âmbito crono lógico o índ ice méd io  da nata l idade é prat icamente 
s im i lar - 3 1 ,9 Dfoo nas Velas e 3 2 . 7  Dfoo em S. Jorge . Em a mbos os casos a evo luçã o  d este 
ind icador processou-se por vários ciclos, dependentes, obviamente, da escassez numérica 
dos dados em observação. De um modo gera l ,  o número de nascimentos, re lat iva mente 
ao tota l de  efectivos apresenta uma tendência ascendente a part i r  de  1 78 2 ,  ano  em que ,  
reco rde-se ,  a popu lação da  Matriz e da i lha  começa a decrescer. Parece-nos,  sem d úv ida ,  
u m  facto estra n h o ,  uma vez que a morta l i dade  não acompanha o i n crem ento da  
nata l idade 3 1 _ 

Como pontos d iscordantes entre a Matriz e a i l ha ,  destaque-se, em prime i ro l ugar, 
um incremento mais moderado  da nata l idade das Velas a part i r  de  1 7 8 2 .  Por outro lado ,  
a amp l itude da variação entre os  vários anos af igura-se mais l igeira ,  o que ,  graças ao  seu 
un iverso reduzido,  não era esperado .  

G RÁF ICO 8 - EVO LU ÇÃO DAS TAXAS B R U TAS D E  NATALIDADE E MORTA L I D A D E  
NA I L H A  D E  S .  JORGE E NA MATRIZ D A S  VELAS ( 1 7 6 6- 1 7 9 9 )  

4 5 , 0 �------------------------------------� 
4 0 , 0  

3 5 , 0  

3 0 , 0  

2 5 , 0  
2 0 , 0  

1 5 , 0 

A variação da T.B .M.  deve ser consi derada segundo várias perspect ivas. Se compa
rarmos a m bas as l i nhas com os va lores da nata l idade ,  constata-se uma forte correlação 
no caso da paróqu ia  das Ve las, inc lusivamente no período 1 795 - 1 799 ,  onde após uma 
cr ise de morta l idade cresce espantosamente o nú mero de bapt ismos. No  caso da i l ha  
esta corre lação é bastante visível entre 1 766  e 1 7 80 ,  para de ixar de  o se r  a part i r  de  1 78 1 ,  
chega n d o  até a registar tendências opostas .  Sa l i ente-se q u e ,  a part i r  d esta a ltura ,  
ocorrem a lguns fenómenos desestab i l izadores q u e  poderão exp l i car as a lterações na  
d inâmica populac iona l  da i l ha  de  S. Jorge e ,  em part icu lar  na v i la das Velas .  

Tomando apenas a mortal idade como variável  independente, registe-se o aumento 
da ampl itude entre a curva da Matriz e da ilha a parti r de 1 780. Na verdade, a vila apresenta 
a part ir  desta data taxas mais e levadas. Em 1 792  at inge os 3 0 , 8 7  Ofoo e ,  em 1 79 5 ,  face a 
uma crise de morta l idade que  só parece ter terminado em 1 799 ,  os va lo res u ltrapassam 
os n íve is normais consi derados para a época .  O aumento do número de ób itos nas Velas 
(e em toda a i l ha) poderá estar relaci onado com a ampla  depressão q u e  se a bate sobre 
o arq u i pélago a part ir  do decén io de 1 7 80 ,  com especia l  refl exo numa i l ha  com fortes 
carências cerea l íf icas e sem amp los recu rsos económicos 32 A pr inc ipa l  vi la, mais vu lne
rável em termos h ig ién i co-sa n itá r ios,  englobando  cerca de  1 6  % do  tota l da popu lação 
j o rgense e com uma dens idade popu lac iona l  mu ito ac ima dos va lo res registados na  
gl oba l idade da i l ha ,  poderá const itu i r  um reflexo claro desta crise. Sub l i nhe-se q u e  e m  
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períodos de crise os enfermos de outras paróqu ias recorriam às « inst itu i ções hospita lares 
centra is»  - sediadas na v i la  das Velas - onde acabavam por perecer, avo lumando ,  natu
ra lmente, o número de  ób itos a í  registados.  

Recorrendo ainda ao Gráf ico 8 ,  sa l i ente-se que,  em termos gabais ,  os va lo res são 
ma n i festa mente inferiores aos a lcançados no Re ino  em f ina is  de Antigo Regim e  3 3 .  

Destacamos, a inda ,  a ampla distância entre a T.B .N.  e a T.B .M. ,  sobretudo em relação à i lha ,  
traduzi ndo-se num sa ldo f is io l ógico francamente posit ivo mas que  não tem repercussão 
d i recta na evo lução populaciona l .  j u lgamos que esta situação se deve em parte à satu
raçã o <tl e  recursos e degradação do n íve l de  vida, so lucionada parcia lmente,  pela saída 
em d i recção ao Bras i l .  Note-se que ,  a par da emigração legal ou  clandest ina ,  ocorreram 
outras movimentações s ign i f icativas. Por exemplo ,  os cantantes recrutamentos m i l itares, 
que ati ngiram todo o arqu i pélago,  parecem ter uma inf luência importante a nível da i l ha  
de S .  Jorge 3 4 .  

Sa bendo que  a T.B .M .  é um instrumento grosse i ro por não i so la r  os efeitos d e  
estrutura,  o G ráf ico 9 ,  e la borado a partir d a  tá bua de morta l idade de Ve las,  apresentada 
em a n exo,  mostra a evo l u ção de u m  efectivo i n i c ia l  de  1 000 nascidos (coorte fictícia 
para 1 799) ,  dada pela função  L, .  

G RÁFICO 9 - SOBREVIVENTES NA I D A D E  EXAC TA ( Lx) 

A PA RTIR  DA ESTR UTURA POPULACIONAL DE VELAS EM 1 7 9 9  
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Idades 

A esperança de vida à nascença (e,0) cifrou-se em 39  anos graças aos va lores da taxa 
de morta l idade in fant i l  e J Uven i l ,  ascendendo aos 48 anos para os efectivos com 5 a n os.  
A partir dos efectivos desta idade a esperança de vida va i decrescendo progress ivamente 
com o enve l h eci m ento dos i n d iv íd u os .  A evo l u çã o  dos sobreviventes ,  suger ida  p e l o  
gráf ico ) ,  e l uc ida de  m o d o  claro a forte redução de  efectivos n o s  prime i ros 5 anos de  v ida 
- 288 ind ivíduos. Após esta idade a l inha tende a d iminu i r  moderadamente, acentuando-se 
a part i r  dos 50  anos - facto n ormal para as popu lações de  Antigo Regime com uma 
espera nça de v ida que  raramente u ltrapassa este va lor  etár io .  

Tendo em conta as e levadas taxas de  morta l idade i n fant i l , constantes da tá bua 
de morta l idade ,  procurámos extra i r  dos livros de registo de óbitos todas as m ortes ocor
r idas em crianças de  idade in fer ior a um ano para a tota l i dade da i l ha ,  à excepção da 
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freguesia do Norte Pequeno ,  a ún ica sobre a qua l  não se conhecem registos de ó bitos 
para f ina is  de  Setecentos. Este proced imento permite conhecer com bastante r igor a taxa 
de morta l i dade i n fant i l  para nove freguesias e ,  s imu ltaneamente ,  e fectuar o contro lo  
entre os  registos paroqu ia is  e as fontes demográ ficas reco lh idas para 1 799 - mapas.  Os  
resu ltados en contram-se patentes no Quadro segu inte .  

QUADRO V I I I - TAXAS D E  MORTAL IDADE  I N FA NTIL  EM 1 7 9 9  3 5  

C O N C E L H O / F R E G U E S I A  

CALHETA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 
Ca lheta 

Norte Peq ueno 

R ibe i ra Seca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

TOPO .. 

VELAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .. 

Ve las . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Norte G rande 

Rosais . . . . . .  

Sa nto Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

urze l ina 

Manadas 

Total . .  

NASC IM ENTOS ÓB ITOS < 1 AN O  

1 5 7  2 1  

48 3 

1 8  o 
9 1  1 2  

7 2  6 

3 0 3  4 6  

8 7  2 0  

45  3 

49 1 0  

3 7  5 

46 4 

3 9  4 

5 3 2  67 

TAXAS D E  
M O RTA L I D A D E  

I N FA NT I L  

1 3 3 , 7 6  

6 2 , 5 0  

0,00 

1 3 1 , 8 7  

8 3 , 3 3  

1 5 1  , 8  2 

2 29 ,89  

66 ,67  

204 ,08  

1 3 5 , 1 4  

86 ,96 

1 02 , 5 6  

1 25,94 

Graças ao pequeno un iverso de nascimentos - mais duv idoso quando se desce 
ao nível da freguesia -, os va lores da T.M.J .  registam osci lações mu ito notórias - o Ofoo para 
a freguesia do Norte Pequeno e 2 2 9  Ofoo para as Velas ,  enquanto a n ível de  i lha  sugerimos 
1 26 Ofoo. A v i la  das Velas apresenta ,  claramente, um valor francamente superior ao conj unto 
da i l ha ,  por se tratar da pr inc ipa l  freguesia em termos do número de nascimentos 36 
Futuras investigações m icro-anal ít icas poderão af i rmar se esta variável é homogénea na 
i lha ,  exp l icando ,  igua lmente,  as razões i nerentes 3 7  

Não ca bendo num estudo desta natu reza ana l isar em deta lhe  aspectos relat ivos 
ás variáveis m i cro-demográf i cas da nata l idade que j usti f icam aná l ises só com esse f im ,  
destacamos a lguns i nd i cad ores, forçosamente fragmentários e f lu ídos ,  por i mposição das 
fontes. Cons ideraremos,  no  entanto, a idade média  de casa mento, a natura l i dade  dos 
nubentes e o ce l i bato def in it ivo, variáve is importantes para a percepção do relaci ona
me nto soc ia l  j o rgense, n este caso com especia l  i n cidência sobre a popu lação e famí l ia  
das Ve las. 

Em 1 799 o prime i ro matrimón io  dos fregueses da matriz era tard io .  Os homens 
desposava m-se aos 2 7 ,4 anos, enquanto o sexo oposto o faria a os 2 7 . Estas ci fras sobem 
l ige iramente se considerarmos a popu lação  da i l ha :  2 9  anos para os homens e 28 . 4  para 
as mu lheres 38 A razão desta pequena d i ferença poderá resi d i r  no ma ior  peso «urbano»  
da paróqu ia  de  Ve las,  embora inc lu ía  a Be i ra - l oca l idade acentuadamente rural - como 
os resu l tados t ipo lógi cos do seu ro l  de  confessados o demonstra m.  
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Graças a uma maior  d ivers i f icação de tarefas,  oferta de oportun idades e por  se 
tratar da princ ipa l  sede da e l ite ,  era freq uente os res identes serem originár ios d e  outras 
paróqu ias e até mesmo de outras i l has. Através do  l ivro de  registo de  baptismos de 1 7 7 6  
veri f icou-se que .  d o s  7 2  casa is progenitores, 2 7 ,  ou  seja 3 7 , 5  % ,  provi nham de paróqu ias 
d i ferentes. Para além destes casa is ,  exist iam, pe lo menos ,  três originários de  outra i lha 39 .  

GRÁF ICO 1 O - ORIGEM DOS PROG EN ITORES REGISTADOS NA MATRIZ  DAS VELAS ( 1 7 9 9 )  

Falai Pico Grande S .  Amaro S .  Mateus 

S. Miguel Topo Nte Rl b.1 Nabo Urzcllna Rosais 

No ano em que  termina o âmb ito deste estudo ,  cerca de 1 8 ,2 % dos habitantes 
mascu l i n os da paróqu ia  eram ce l i batá r ios def in it ivos,  sendo esta ci fra l ige i ra mente 
super ior  para as mu lh eres (cerca de  20 ,5  %) . Para a i l ha  não  en contra mos va l o res tão 
e levados - o ce l i bato era de 1 2 ,6 % para os homens e de 1 4 ,9 % para as mu lheres 40 
Apesar de se poder esperar o contrár io ,  l embre-se que  a matriz englobava o cu rato 
su fragâ nea da Beira ,  de  fe ição n i t idamente rura l .  Na vila res id ia  a inda  um numeroso 
c lero ,  de  a m bos os sexos ,  q u e ,  ao mesmo tempo ,  coexist ia com uma con centração 
de ofíc ios e mesteres que ,  eventua lmente,  poderia favorecer o aumento do ce l i bato 
def in it ivo 4 1 . Um outro aspecto, pouco visível nos i nd i cadores apresentados ,  é o da i l egit
im idade que ,  no  caso de S .  Jorge, apresenta desvios s ign i f i cativos aos va lores apurados 
para a g loba l idade do arq uipé lago.  

3 - OS GRUPOS DOMÉSTICOS NA MATRIZ DAS VELAS E BE IRA 

Para perce ber  q u a l  o t i po  d e  estrutura fa m i l i a r  d o m i nante  e m  S .  J o rge e ,  em 
part icular, na  vi la de  Velas na segunda metade do século XVI I I ,  revela-se essencia l  ana l isar 
os padrões de  cores idência e agrupar os fogos de acordo com os diversos t ipos detectados,  
o que fizemos, recorrendo á «t ipo l ogia de  Cambridge»,  i n i cia lmente def in ida por  Peter 
Laslett, mas introduzindo a lgumas adaptações 42 . 

As fa lhas contidas nas fontes consu ltadas vieram introduzir, como acima referimos, 
uma pertu rbação na aná l ise .  Na imposs ib i l i dade de  inc lu i rm os todos os agregados nas 
categorias def in idas entre os t ipos 1 e 5 ,  fomos forçados a remeter para a categoria 6 
( indeterminados) todos os casos duvidosos. Como se pode observar da le itura do Quadro IX, 
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os Fogos de t ipo 6 são part icu larmente numerosos em 1 766 ,  facto que  também serve de  
i nd i cador  da  má qua l idade dessa fonte.  

Optando ,  com G u i l hermina Mota , por subdiv id ir  os fogos de t ipo 6 em 6a (se m  
un idade Fami l iar aparente) e 6 b  (com unidade fami l i ar) , inc lu ímos n a  categoria 6 a  somente 
aqu e les agregados para os qua is  as Fontes não i nd icavam qua lquer  t ipo de re lação de 
pare ntesco 43 .  Nos agregados domést i cos de  t ipo 6b ,  Foram agrupados os fogos em q u e  
p e l o  menos um e lem ento n ã o  t inha ind icação da relação de parentesco e a s  s ituações 
de d úvida Face ao laço fam i l iar existente entre os cores identes. Entre estes casos, deve
mos destacar os Fogos em que  surge refer ido o genro do cabeça de casal e sua mu lher. 

Com efeito, detectámos dois fogos em 1 766  (um em Velas e outro na Be i ra) e sete 
em 1 794 (fogos 1 8 5 ,  1 9 3 ,  1 99 ,  247 e 2 7 2  em Velas e fogos 1 5  e 86  na Be i ra) onde ,  após 
a nomeação do  cabeça de casal e dos f i l hos, quando exist iam,  aparecem registados o 
genro daque le  com a sua cônjuge. A d úvida que  se nos colocou fo i a segu inte :  a mu lher 

QUADRO I X - TIPOlOGIA DOS GRUPOS DOMÉSTICOS NA MATRIZ DE S. JORGE (VElAS) E NA BEIRA 

A N 0 - 1 7 6 6  A N 0 - 1 7 9 4  

T I P O S  M A T R I Z  B E I R A  M A T R I Z  B E I R A  

Número Número Número Número 
de Fogos 'lo de Fogos 'lo de Fogos 'lo de Fogos 'lo 

1 - I so lados  . . . .  1 1  3,9 1 0,6 26 9,5 9 4,9 

1 a - Viúvo (a) IS) . . .  2 0,7 o 0,0 5 1 , 8  3 1 ,6 

1 b - Solteiro la) ISJ . . . 5 1 ,8 1 0,6 9 3 ,3 6 3,2 

1 c - Estado civi l  desconhecido . . . .  4 1 ,4 o 0,0 1 2  4,4 o 0,0 

2 - A g regados não conjuga is  . . . . 26 9,3 2 1 , 2  26 9,5 8 4,3 

2a - Irmãos . . . .  9 3,2 2 1 , 2 1 2  4,4 5 2,7 

2b - Outros parentes . . . .  1 7  6 , 1  o 0,0 1 4  5 , 1  3 1 ,6 

3 - A g regados s imp les  . . . .  142 50,7 1 3 7 8 1 , 1  1 5 2  55 ,3  1 3 9  75 , 1  

3a - Casa l sem fi lhos . . . .  59 2 1 , 1  5 7  33,7 39 1 4 ,2 38 20,5 
3b - casa l com f i lhos . . . .  69 24,6 58 34,3 70 25 ,5 71 38,4 

3c - Viúvos com f i l hos . . . . 6 2 , 1  2 1 ,2 8 2,9 7 3 ,8 

3d - Viúvas com f i lhos . . . .  7 2,5 1 9  1 1 ,2 28 1 0,2 22 1 1 ,9 

3e - Solteiras com fil hos . . . . . . 1 0,4 1 0,6 7 2, 5 1 0,5 

4 - A g regados a l a rgados  . . . .  37 1 3 ,2 6 3,6 34 1 2 ,4 16 8,6 

4a - Alargamento ascendente . . . . . 1 9  6,8 1 0,6 1 6  5 , 8  o 0,0 

4b - Alargamento descendente .. . . . . . . 6 2 , 1  4 2,4 3 1 , 1  6 3 ,2 

4c - Alargamento colateraL . .  9 3,2 1 0,6 1 1  4,0 9 4,9 

4d - Combinações 4a-4c 1 0,4 o 0,0 2 0,7 o 0,0 

4e - Alargamento ascendente e descendente . . . . o 0,0 o 0,0 o 0,0 o 0,0 

4f - Alargamento colateral e descendente ... 2 0,7 o 0,0 2 0,7 1 0 ,5 

5 - A g regados mú l t ip los  . . . . . 2 0,7 8 4,7 o 0,0 o 0,0 

sa - Unidade secundária ascendente . . . o 0,0 o 0,0 o 0,0 o 0,0 

Sb - I i i Unidade secundána descendente masculina 1 0,4 8 4,7 o 0,0 o 0,0 

Sb - Ii i )  Unidade secundária descendente feminina o 0,0 o 0,0 o 0,0 o 0,0 
Se - Unidade secundária lateral . . .  1 0,4 o 0,0 o 0,0 o 0,0 

Sd - Fréréche . . . .  o 0,0 o 0,0 o 0,0 o 0,0 

Se  - Outras combinações . . . .  o 0,0 o 0,0 o 0,0 o 0,0 

6 - I ndeterminados  . . 62 22,1 1 5  8,9 37 1 3, 5  1 3  7,0 

6a - Sem unidade fami l iar aparente . . .  1 4  5,0 5 3 ,0 3 1 , 1  o 0,0 
6b - Inclui unidade fami l iar . . . . .  48 1 7, 1  1 0  5 ,9 34 1 2 ,4 1 3  7,0 

rotai . .  280 - 169  - 275 - 185  -
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do genro,  como é designada, era f i lha do cabeça de casa l ou ,  pelo contrár io ,  uma segunda 
mulher? Na primeira hipótese, estaríamos perante fogos de t ipo Sb ( i i ) (agregados mú lt iplos 
com un idade secundária descendente fem in ina) ;  na segunda ,  que pensamos não ter s ido  
a inda devidamente eq uacionada ,  fogos de t ipo Sb ( i )  (agregados mú lt ip los com un idade 
secundária descendente mascu l ina) ,  caso considerássemos o laço fam i l iar entre o gen ro 
e o cabeça de casal como f i l i a l ,  ou se (outras combinações) ,  de modo a contemplar a 
d i ferente relação entre genro e sogro ou sogra . 

No presente estád io  da invest igação, não é possível saber se a pr ime i ra h i pótese, 
que se nos af igura a mais p lausíve l ,  corresponde á rea l i dade .  Somente o cruzamento dos 
dados COQt idos nos róis com os dos registos paroqu iais poderá u ltrapassar este e outros 
o b stá c u l os ,  p e l o  q u e ,  de m o m e nto ,  p o d e m os a p e nas  l a m e ntar q u e  as fontes  a q u i  
ut i l izadas não esclareçam esta situação 4 4  Ass im,  ao  invés de  depararmos com u m  ma ior  
número de fogos de  t ipo 5 ,  o q u e  i nd i ciar ia uma estrutura fam i l iar com e lementos mais  
complexos, surgem empolados os de t ipo 6 ,  conforme referimos. 

Merece ainda referência que entre os fogos de t ipo 6b se inc luem todos aque les 
casos em que  um dos núc leos coresidentes aparece separado dos resta ntes e lementos 
por um traço mais pequeno 4S  Tendo considerado que todos os n ú cl eos fazia m  parte do 
mesmo agregado ,  o prob lema que se l evantou fo i a ausência de i n formação quanto à 
re lação de parentesco entre os seus d iversos componentes: parentes ou n ú cleos d e  
cores identes s e m  qua lquer laço fami l iar entre s i ,  o q u e  poder ia sugeri r a coab itação de  
tra ba lhadores domésticos e rurais? Somente a recol ha  de dados nos  fundos paroqu ia i s  
Jorgenses poderá fornecer uma resposta mais adequada .  

Fi na lmente,  neste prime i ro comentár io à class i f icação dos fogos, não podemos 
de ixar de abordar o prob lema dos fogos que  inc luem assistentes, quer  do sexo fem in i no ,  
q u er do sexo mascu l ino .  A este respeito, Álvaro Ferrei ra da S i lva focou as d i f i cu lda des 
existentes na aná l ise d os fogos de  t ipo 6 devi d o ,  p rec isa mente ,  à ex istênc ia  d e  u m  
conj u nto de i nd ivíduos cuja  re lação com o chefe de  fa mí l ia  era desconhec ida .  Entre 
essa popu lação de d i fíc i l  i dent i f icação, tanto para o pároco redactor do  rol como para o 
h istor iador, estar iam hóspedes e assistentes 46. De resto , a categoria «assistente» pod ia 
ap l i car-se a um parente consanguíneo, o que  torna a tarefa de  classi f icação dos fogos mais  
d i fíc i l .  Esta ocorrênc ia ,  que . fo ra j á  d etectada e m  Ponta De lgada ,  repete-se e m  Ve las :  
em 1 794, no fogo 1 24 ,  composto por  Manuel Rodrigues Pereira ,  cabeça de casa l ,  sua  mu lher, 
Luísa Rosa,  f i l ho  e f i lha ,  esta ú lt ima é ind icada como sendo assistente 4 ? 

Mas a questão dos assistentes torna-se mais complexa, em nosso entender, 
quando estes têm famí l ia  consigo, gera lmente f i l hos,  o que ,  a l iás ,  ta mbém sucede com 
criados. Se a d istri bu i ção  dos agregados domésticos se faz tendo em conta as re lações 
de parentesco e os assistentes não são contab i l izados para esse f im, não de ixa de  ser 
verdade que, nos casos em que as/os assistentes residem num fogo com os seus f i l hos ,  
estamos em presença de  mais um n úcl eo fami l iar. Serão ou não parentes do  cabeça de  
casa l 7  E quando  se  trata d e  u m a  ass istente que  tem cons igo  u m a  o u  m a i s  f i l h a s ,  
n ã o  estaremos perante uma s ituação de  prát ica assistenc ia l ,  isto é ,  de  a p o i o  a núc leos 
fami l iares mais carenciados? Esta h i pótese é tanto mais plausível quanto a lgumas das 
assistentes são vi úvas 4B Para estas perguntas, a resposta só poderá ser encontrada 
mediante o cruzamento das fontes, nomeadamente recorrendo aos fundos paroqu ia is .  

Apesar dos cond ic iona l ismos impostos pelas fontes, pensamos que os resu ltados 
a l cançados e expressos no  Quadro IX são conclusivos quanto a do is aspectos: por um 
lado, é clara a predominância dos grupos domésti cos de t ipo 3 ;  e ,  por outro, o conj unto 
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d e  fogos c o m p l exos  ( fogos d e  t i p o  4 m a i s  fogos  d e  t i p o  5 )  é re l a t i va m e nt e  b a i x o  
( a  existência de  agregados de t i p o  5 é mesmo.  no  gera l ,  estatist icamente ins ign i f ica nte) .  

Em re lação à prime i ra questão ,  não existem dúvidas quanto ao  claro predomín io  
dos agregados s imples no  termo rura l  de Velas: 8 1 , 1 % em 1 766 e 75 , 1  % em 1 794.  Na v i la ,  
os va lo res são mais  ba ixos ,  embora ac ima dos 5 0 % ( l ige i ramente em 1 766 ) .  A razão 
deste desnível está, em nossa op in ião ,  na qua l idade das fontes: mu itos dos cores i dentes 
não i d e n t i f i c a d o s  d everão ser h óspedes ,  ass iste ntes e cr ia dos ,  p e l o  q u e  u m a  fat i a  
relativamente importante d o s  fogos de t i p o  6 e ,  sobretudo ,  de  t i p o  6 b ,  seria i ntegrada 
na categor ia 3 ,  se essas pessoas fossem correctamente ident i f icadas. N o  quadro de uma 
sociedade fortemente rural e trad iciona l  como a jorgense,  as d i ferenças entre o espaço 
u rbano  e o espaço ru ra l  não ser iam tã o acentuadas que l evassem a u m  contraste 
marcado ao níve l  da estrutura fa mi l iar domina nte. 

Relativamente ao conjunto de fogos complexos, verif icamos que apenas em 1 766 ,  
na vi la de  Ve las, o seu va lor percentual se aprox imou dos 14  %. Comparando  este va lo r  
com os de outras regiões do pais e do  estrangeiro ,  constatam os que  somente em 1 7 5 2 ,  
em Ponta De lgada ,  esse patamar foi l ige i ramente u ltrapassado,  apresentando a c idade 
micae lense uma média de  1 2 ,4 % no período 1 7 52 - 1 772  4 9 ;  para Oe i ras, no  hinterland rural 
de  L isboa , Álvaro Ferre i ra da S i lva encontrou va lores s ituados nos 1 6 % em 1 7 3 8  e e ntre 
os 1 0- 1 2 % nos resta ntes anos por s i  estudados ( 1 747 ,  1 76 3 ,  1 7 7 3 ,  1 78 3 ,  1 79 1  e 1 806)  5o; 

jà em Espanha ,  enquanto Santiago de Composte la apresentava . em 1 7 5 2 ,  va lores na 
ordem dos 1 1 , 7  %, na h uerta de  Va lencia  a percentagem d e  fogos compl exos at ing ia ,  
em 1 78 8 ,  2 5 , 59  %, o q u e  José Manue l  Pérez Garcia considerou  como u m  s ina l  evidente da 
e levada com plex idade da famí l ia  camponesa va lenciana 5 1 . 

Em face destes e lementos. cremos poder conc lu i r  que  a estrutura da famí l ia  em 
Ve las (sede do conce lho  e termo) na segu nda metade de Setecentos era  relat ivam ente 
s im ples .  Não ignora mos que a e l evada percentagem de fogos indeterminados cond i ciona 
a va l i dade  desta i nterpretação.  Contudo ,  porq u e  j u lgamos que  os agregados d e  t ipo  6 
se d i stri bu ir iam pri n cipa lmente pe los fogos d e  t i po  3 e, em menor  n ú mero.  p e l os d e  
t ipo 4 e 5 ,  como d issemos,  defendemos esta conclusão.  

A inda dentro dos agregados s imp les ,  registemos o facto de  que  quer  em Velas ,  
quer no l ugar da Be i ra e ncontrarmos fogos d e  t ipo 3e  (so l te i ras  com f i l h os) .  Ser ia m 
possive lmente,  na or igem ,  fogos de t ipo 1 b solte iro(a) (s) que ,  devido à matern idade das 
res identes, evol uíram para o t ipo 3e. Se ,  de  u m  modo gera l ,  a sua percentagem é baixa .  
sa l i entemos, no  entanto,  o que  se passa em 1 794 ,  na freguesia da Matriz: exist iam então 
sete fogos dessa categoria .  Se t ivermos em conta o contro lo  socia l e as formas de 
pressão ut i l izadas pela comun idade para tentar reduzir  ou mesmo e l i minar  as man i fes
tações de  i l egit im idade ,  j u lgamos poder encontrar na emigraçã o d e  act ivos mascu l i nos  
e nas agudas crises de  a basteci mento que  se man i festaram em S .  Jorge no f ina l  de  
Setecentos - como a de 1 78 5 ,  parti cularmente gravosa -, u ma possíve l expl icação para 
a existênc ia ,  nesse ano ,  dos referidos fogos. 

Relativamente aos fogos de tipo 4 ,  veri f icamos que a sua percentagem se man
tém re lativamente estável em Velas ,  com va lores de  1 3 , 2 % em 1 766  e 1 2 ,4 % em 1 794 ,  
enquanto na Beira assist imos a um aumento de 3 , 6  % para 8 ,6 % .  O predomín io do t ipo 4a  
está c laram ente relaci onado com o c ic lo  de  v ida fam i l iar  e revest i r ia  característ icas 
assistenc ia is :  após envi uvarem ,  os ascendentes d o  cabeça de  casa l  (pa i ,  mãe,  sogro, 
sogra , t io, t ia)  seriam aco lh i dos em casa dos f i l hos, como forma de assegurarem a sua 
sobrevivência .  
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Dentro dos fogos de t ipo 4a, constatamos uma d i ferença nítida entre o espaço 
u rbano  e o espaço ru ra l .  Enquanto q u e ,  em Ve las ,  se  assi na l am 1 9  fogos e m  1 7 6 6  e 
1 6  em 1 794 - va lores absol utos mu ito próximos -, na Be i ra apenas foi registado  u m  fogo 
de tipo 4a para o ano de 1 766.  Como expl icar esta aparente d i ferença de comportamentos? 
Res id i rá a expl i cação numa maior  i nteracção entre os moradores e, em part icu lar, os 
fa mi l iares e num maior  contro lo  das fontes de  rend imento (por exemp lo ,  um mais  fác i l  
acesso a uma parce la de  terra)?  De novo, somente o cruzamento de  fontes, n este caso 
notaria is  e da admin istração local ,  pod erá esclarecer este prob lema ,  po is a percentagem 
de fogos que nos róis tem a i nd i cação de ofícios é pequena .  

Os agrega dos de  t ipo  4b (grupo doméstico a largad o  a parentes descendentes) , 
4c (grupo domést ico a largado a parentes colaterais) e as demais  comb inações adentro da 
categor ia  4 pod erã o  igua l m e nte ser exp l i cados n o  contexto do  ci c lo  de  v ida fa m i l i ar. 
A I ntegração de fa m i l i ares mais  ve l h os ou mais  novos e d e  i rmãos e cunhados n u m  
agregado re lac iona-se q u e r  c o m  situações de  vi uvez e orfandade 5 2 , q u e r  a i n d a ,  no  caso 
dos e l e m e ntos mais j ovens d o  agrega d o ,  com a a p rend izagem de um o fíc i o ,  o q u e  
imp l i cava a sua integração n u m  grupo doméstico q u e  func ionasse s imu ltaneamente 
como grupo de  traba lho  fami l iar 5 3  

A prese n ça d e  i rmãos e cunhados como parentes cores id entes e m  fogos 
a largados pode ter f icado a dever-se á orfandade dos que  resi d iam com os pais ,  e m  fogos 
de tipo 3b, 3c  ou 3d, e que ,  por questões de  sobrevivência e part i lha  de recursos, se v i ra m  
forçados a res id i r  em casa de  parentes, expl i cação igua lmente vá l ida  para o s  fogos s ó  
com i rmãos (t ipo  2a) 54 .  N ã o  podemos, igua lmente, a fastar a h ipótese da co res idência dos 
parentes colatera is se re lac ionar com o func ionamento do  agregado  doméstico como 
gru po de traba lho ,  aspecto que  focaremos ad iante. 

Todavia ,  com respeito á presença relativamente e levada de i rmãs e cunhadas nos 
fogos de t ipo 4c, 4d e 4f, existem do is  outros aspectos q u e  gostaría mos de destacar. 
Em prime i ro lugar, esta mos em crer que  esse facto - que  deve ser, antes d e  mais ,  d evi
damente contextua l izado no  c ic lo de  vida fam i l iar - se prende  com a idade média de 
casamento,  mu ito tard ia  em S .  Jo rge 5 5 .  Em segu n d o  l ugar, e m b ora não esteja  a i nda  
suf icientemente esclarec ido ,  para este período, qua l  o peso de cada um dos  sexos n o  
quadro d a  «economia camponesa» ,  pensamos que  a presença mai oritária de  colaterais 
do sexo fem in ino  nos agregados de t ipo 4c, 4d e 4f sugere uma situação de  ma ior  
dependência das  mu lheres 56 e ,  em a lguns  casos, a subst itu i ção do  pa i  pe lo  f i l ho  ma is  
ve lho  á frente da casa . 

Estas h ipóteses não passam de propostas de aná l i se ,  carecendo de conf irmação 
por via de  uma aná l ise d i nâmica do  espaço em estudo e u m  tratamento cruza d o  das 
fontes.  Dada a escassez d e  i n formações sobre o c ic lo  de  v ida fa m i l iar  nos Açores e os 
l im ites resu ltantes d o  empolamento dos fogos de tipo 6 ,  novas pesqu isas são exigidas 
como forma de  percebermos quais as causas que contri buíam para o maior peso de  um 
ou outro t ipo e para as eventuais d i ferenças de  comportamento entre a Matriz d e  Velas ,  
freguesia urbana ,  e o termo rura l .  

Relativamente aos  agregados domést icos de t ipo  5 ,  de  modo breve, d i remos que  a 
sua fraca importância estatíst ica ,  mais do q u e  uma consequência  dos l im ites das fontes, 
traduz a predominância de  uma estrutura fam i l iar s imples. Sub l i nhemos,  porém, o q u e  
s e  veri f i cava na Be ira ,  em 1 766 :  foram detectados oito fogos de t i p o  Sb ( i ) .  A existência 
destes fogos po l inucleares no  termo rural  de  Velas ind icia que,  devido  a cond ic iona l ismos 
económ icos ou á organ ização do traba lho ,  a neo loca l idade dos novos casa is não seria 
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regra ún i ca .  Não o lv ida n d o  q u e  entre os fogos d e  t ipo 6b se contam os q u e  i nc l uem 
assistentes e suas  fa mí l ias .  conforme d issemos anter iormente.  seria i nteressante saber 
em que medida a distri bu ição dos fogos de t ipo 6 pelas outras categorias vi ria esclarecer 
esta questão .  já que o n ú mero de fogos de  tipo 6b supera larga mente os de  tipo 6a .  e 
ta mbém que  fogos de t ipo 5 se revelar iam 5 7 

Com base no Quadro IX, seríamos l evados a concl u i r  que  Ve las e Be i ra ,  em 1 794 ,  

não ter ia m qua lquer  agrega do  de  t ipo 5 .  No entanto,  devemos pensar q u e  u m a  parte 
dos fogos de t ipo 6b, i dent if icados todos os e lementos cores identes, i ria  i ntegrar essa 
categor ia .  Se ta l ass im sucedesse, seria possível testar as h ipóteses colocadas. 

Passemos agora aos agregados de  t ipo 1 .  De 1 766 para 1 794  a sua proporçã o  
aumentou .  Carecendo de dados para o s  a n o s  i ntermédios - depois de  1 766 ,  só voltamos 
a dispor de róis a part i r  de  1 793  -, não é fáci l  i nterpretar este sa lto q uant itativo . 
Pod emos,  contudo ,  pensar que  o aumento efectivo deste t ipo de agregados se re lac iona 
com a conju ntura negativa de 1 7 82 - 1 799 ,  marcada pela escassez cerea l ífera e uma 
queda demográf ica .  

A residência sol itária de viúvos e viúvas ( 1 a) era , em termos absol utos e percentuais, 
mu lto reduzida .  Comparand o-a com a dos soltei ros (1 b) ,  constata mos que apresentava 
va lo res bastante mais ba ixos ou mesmo nu los (Beira ,  em 1 766) .  A mais que  provável 
expl i cação para este fenómeno res ide ,  como v imos, no aco lh imento dos v iúvos, após o 
fa lec imento do cônj uge, em casa dos f i lhos ou outros parentes ( i rmãos, por exemp lo) ,  
dando então or igem a fogos de  outra natureza (4a, 4d,  quando o cônjuge sobrevivente 
levava para outra casa um ou mais f i l hos menores que consigo res id issem, 4e ou 2a) .  

As percentagens  o bt idas  para n ú c l e os de  t ipo 1 a são mais ba ixas d o  q u e  as 
regista das para a fregues ia  de  S .  Pedro,  Ponta De lgada ,  no  per íodo 1 7 5 2 - 1 7 7 2  5 s e 
c laramente infer io res às que  caracterizava m Oeiras no mesmo período, esta n d o  tam bém 
abaixo das  que  foram achadas para S. Tiago de Bougado 59 .  Estes dados parecem confi rmar 
a existência de laços fortes de apoio e sol idariedade dentro do grupo fami l iar, que actuavam 
como u ma defesa contra a fragi l i dade do sistema económico e demográf ico ant igo .  

o pequeno número de  fogos encabeçados por vi úvos - um tota l d e  dez, no  
somatór io  dos  do is a n os ,  sendo q u e  apenas u m  pertenc ia a u m  homem - en contra 
co rresp o n d ê n c i a  nos va l o res a l c a n çados  para fogos de t i p o  3c  (v i ú vos com f i l h os ) ,  
3d  (vi úvas com f i l hos) e 4a 60. A sobrevivência e ra  possível quando exist iam f i l hos em 
i dade  adu lta ou pessoal domésti co, que  podiam colaborar na l ida  da casa,  no  exercíci o 
d e  u m  ofí c io  ou na exp lo ração da terra , o q u e  exp l i ca ,  em parte ,  as p ercentagens  
re lat ivas a agrega d os de  t i po  3c  e 3d .  Em contrapart ida ,  q u a n d o  n ã o  ex ist i a m  f i l h os 
ou estes eram m e n o res ,  a s i tuação comp l i cava-se ,  em part i cu la r  para as m u l h eres 
mais J Ovens, que  buscar iam a uxí l i o  num segundo casamento ou no apoio fa m i l iar 6 l 

Relativamente aos solte iros i nclu ídos no t ipo 1 b , e não contando  com os ecles iás
t icos ,  num tota l de  se is  em 1 766 (ci nco em Velas ,  um na Be i ra) - todos os so lte i ros 
i d e n t i f i c a d os n esse a n o  - e c i n co e m  1 7 9 4  ( q u atro e m  Ve las ,  um na B e i ra ) .  o q u e  
imed iatamente ressa lta d o  Quadro VI I I  é o aumento d o  seu n ú m ero entre 1 766  e 1 794 e 
de forma mais acentuada do que  no caso dos agregados de t ipo 1 a. o número de fogos 
de tipo 1 c registados em 1 794  impede-nos de ava l ia r  correctamente a s ituação ,  mas 
podemos, á part ida,  pensar que na origem desse fenómeno estariam factores semelhantes. 
No  gl oba l ,  o peso dos fogos englobados na  categoria 1 é reduzido e isso vem reforçar a 
ide ia  da força dos la ços fami l i ares na organ ização da sociedade ve lense do sécu lo  XVI I I .  
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As propostas interpretativas avançadas necessita m de posterior  conf irmação e 
uma q uestão central a investigar é a que  se prende ,  no contexto de uma sociedade rura l ,  
c o m  o acesso à terra e a u n idade doméstica enquanto un idade de traba lho .  Conhecer o 
t ipo ,  a loca l ização e a d imensão da(s) propr iedade(s) correspondente(s) a cada agregado 
d o m ést i co será  ess e n c i a l  e ,  para i sso ,  o re curso  a fontes n otar i a i s  ( l ivros d e  n otas ,  
testamentos) reve la-se fundamenta l .  

QUADRO X - N Ú MERO D E  HAB ITA NTES POR FOGO NA MATRIZ D E  S. JORG E (VELAS )  
E NA BE IRA ( 1 7 6 6  E 1 7 94 )  

N Ú M E R O  D E  
I N D I V Í D U O S  M A T R I Z  D E  s .  
P O R  F O G O 

Total % A % 

I . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 0,7 2 1 00,0 
2 · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  6 1  2 1 , 7 54 88,5 
3 .. 67 23,8 47 70, 1 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 22 , 1  29 46,8 
5 42 1 4 ,9 1 6  38 , 1 
6 . .  20 7, 1 6 30,0 
7 .. 9 3 ,2 o 0,0 
8 . .  5 1 ,8 I 20,0 
9 . . . . . . .  7 2,5 I 1 4,3 

l O  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . .  J 1 , 1  o 0,0 
1 1  . . . .  J 1 , 1  I 33 ,J 

Total global . . 281 - 151 -

N Ú M E R O  D E  
I N D I V Í D U O S  M A T R I Z  D E  S .  
P O R  F O G O 

Total 

1 . . . .  8 
L 58 
3 . .  5 3  
4 . .  4 1  
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  JS 
6 . .  25 
7 . .  2 7  
8 . .  l O  
9 . .  7 
10 . .  J 
1 1 . 4 
1 2  . .  2 
1 3  . .  I 
1 4  . . . . . . . . . . . . .  I 

Total global . .  215  

A � Fogos só com parentes. 

B � Fogos com domésticos. 

% A % 

2,9 8 1 00,0 
2 1 , 1  4 6  79,3 
1 9 ,3 J S  66,0 
1 4 ,9 27 65,9 
1 2 ,7 1 9  54,J 
9,1 1 2  48,0 
9,8 8 29,6 
3,6 2 20,0 
2,5 2 28,6 
1 , 1  o 0,0 
1 , 5  o 0,0 
0,7 I 50,0 
0,4 o 0,0 
0,4 o 0,0 
- 160 -

A N O  - 1 7 6 6 

J O R G E  ( V E L A S )  

B % c % Total % 

o 0,0 o 0,0 o 0,0 
3 4,9 4 6,6 69 40,8 
8 1 1 ,9 1 2  1 7,9 43 25,4 

1 9  30,6 1 4  22 ,6 29 1 7,2 
1 3  3 1 ,0 1 3  3 1 ,0 1 9  1 1 ,2 
8 40,0 6 30,0 8 4 .7 
6 66,7 J JJ ,J I 0,6 
J 60,0 I 20,0 o 0,0 
5 7 1 ,4 I 1 4 ,3 o 0,0 
I JJ ,J 2 66,7 o 0,0 
2 66 ,7 o 0,0 o 0,0 

68 - 56 - 169 -

A N O  - 1 7 9 4 

J O R G E  ( V E L A S )  

B % c % Total % 

o 0,0 o 0,0 8 4,J 
12 20 ,7 o 0,0 50 2 7,0 
1 8  J4,0 o 0,0 40 2 1 ,6 
l i  26,8 3 7,3 27 1 4 ,6 
7 20,0 9 25 , 7 J4 1 8,4 
9 36,0 4 1 6,0 1 2  6,5 

1 3  48 , 1  6 22 ,2 7 J,8 
7 70,0 I 1 0,0 2 1 , 1  
3 42 ,9 2 28,6 3 1 ,6 
2 66,7 I JJ ,l 2 1 , 1  
3 75,0 I 25,0 o 0,0 
I 50,0 o 0,0 o 0,0 
I 1 00,0 o 0,0 o 0,0 
o 0,0 I 1 00,0 o 0,0 

81 - 28 - 185 -

c � Situações indeterminadas por {oiro de relação entre os elementos. 

B E I R A  

A % B % c 

o 0,0 o 0,0 o 
65 94,2 o 0,0 4 
JS 8 1 ,4 4 9,3 4 
25 86,2 2 6,9 2 
1 2  63 ,2 6 3 1 , 6  I 
4 50,0 3 37 ,5 I 
o 0,0 o 0,0 I 
o 0,0 o 0,0 o 
o 0,0 o 0,0 o 
o 0,0 o 0,0 o 
o 0,0 o 0,0 o 

1 4 1  - 15 - 13 

B E I R A  

A % B % c 

8 1 00,0 o 0,0 o 
50 1 00,0 0,0 o 
JO 75,0 lO 25 ,0 o 
2 1  77 ,8 4 1 4 ,8 2 
30 88,2 4 1 1 ,8 o 
l O  83 .3 2 1 6, 7  o 
5 7 1 ,4 2 28,6 o 
I 50,0 I 50,0 o 
2 66 ,7 I 33 , 3  o 
o 0,0 2 1 00,0 o 
o 0,0 o 0,0 o 
o 0,0 o 0,0 o 
o 0,0 o 0,0 o 
o 0,0 o 0,0 o 

151 - 26 - 2 

% 

0,0 
5,8 
9,3 
6,9 
5,3 

1 2 ,5 
1 00,0 

0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
-

% 

0,0 
0,0 
0,0 
7,4 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
-
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Mas. não obstante estarmos a inda no começo desta investigação, parece não haver 
d úvidas quanto a ser a famí l ia  nucl ear a con figuração predominante no m icrocosmos 
velense,  na segunda metade  do sécu lo  XVI I I ,  o que  já sucedia em S .  Pedro de  Ponta 
Delgada pela mesma época. Uma aná l ise da d imensão dos fogos e sua composição 
quanto à coresidência excl usiva de  parentes conf i rma essa mesma le itura .  

Antes,  porém,  de  passarmos a um breve comentár io  d o  Quadro X, a lgumas 
observações são n ecessárias: prime i ro ,  veri f icou-se um decréscimo  no  número de  fogos 
de  Velas e um aumento n o  da Be i ra entre 1 766 e 1 794 ;  segundo ,  as méd ias de 1 766  
en contram-se su bava l iadas  porq u e  só d izem respeito às « pessoas d e  com u n hão» ;  e 
terce iro,  as médias de 1 794  estão igua l mente subava l iadas porq u e  não foram quant i f i 
cados os menores de  7 anos. D ito isto , que  conclusões se podem retirar d os quadros 
acima? Consideremos,  antes de  mais, as méd ias de  hab itantes por fogo:  

QUADRO X I - MÉDIA D E  HÀBITA N"TES POR FOGO NA MATRIZ DE  S. JORGE (VElAS )  
E NA BE IRA ( 1 7 6 6  E 1 7 9 4 )  

L O C A L I D A D E  

Velas 

Be ira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 7 6 6 

4 ,03 

3 ,2  

A N O S 

1 7 9 4 

4 ,48  

3 . 73  

Se atend ermos a que  fa ltam parcelas da popu lação ,  poder-se-à con cl u i r, para a 
época e para a região ,  que  as médias de três moradores por fogo são normais e q u e  as 
médias de  quatro, sobretudo  a de  4 ;48 ,  são e levadas. No  e ntanto, estas médias d everão 
também ser entendidas no contexto da especi f ic idade velense ,  que  se pautava por  uma 
e levada dens idade populaciona l .  De  igua l modo,  os va lores obt idos para a freguesia da 
Matriz devem ser a inda i nterpretados em função da quantidade de domésticos e escravos 
existente nos fogos das famíl ias abastadas da el ite local ,  o que alargava s ignif icativamente 
o n úmero de  cores identes 62 . 

Mas, para a lém das médias de habitantes por fogo,  a aná l ise da d i mensão dos 
agregados nos anos em estudo comprova o p redomín io dos fogos com poucos compo
nentes: a d imensão modal  dos fogos da Matr iz de  Velas era de  d uas pessoas por fogo 
em 1 766 e de três em 1 794 ,  enquanto na Be ira ,  em ambos os anos,  a moda era de  dois 
i nd ivíduos por fogo. É também de sa l i entar o peso dos agregados compostos exclus i 
vamente por parentes. Vejamos então ,  caso a caso ,  o que  se passava em 1 766 e 1 79 4 . 

Em Ve las ,  e m  1 7 6 6 ,  as pe rcentage n s  d e  fogos com d o i s  a c i n co i n d iv íd u os 
correspond iam,  respectivamente, a 2 1 , 1 %, 1 9 ,3  %, 1 4 ,9 % e 1 2 , 7  %. O peso percentual dos 
agregados d im inuía ,  portanto,  à medida que i ncl u íam mais e lementos.  Se cons iderarmos 
agora os fogos só com parentes, veri f icamos que, percentua lmente ,  os fogos que temos 
vindo a considerar (dois a cinco e lementos) se situavam todos adma dos 50 %, entre 79 ,3 % 
para o conj u nto dos fogos com do is  coresidentes e 54 , 3  % para o de c inco ,  já l onge dos 
65 , 9 % para os com quatro. De  1 766 para 1 794 ,  o panorama não sofreu a l terações s ign i 
f icat ivas e os fogos com dois a c inco hab itantes continuaram a ser os mais numerosos. 
Registemos. no  entanto, que a ordem dos agregados se mod i ficou l ige i ramente :  e m  
prime i ro lugar, estavam agora o s  fogos com três ind ivíduos (67 ,  o q u e  representava 2 3 , 8  %) , 
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s u rgi n d o  em segu i d a ,  m u ito próx imos ,  os fogos com q uatro ( 6 2 )  e d o i s  (6 1 ) , para 
percentagens,  respectivamente, de 2 2 , 1  o/o e 2 1 , 7 o/o. 

Em termos dos agregados compostos un icamente por parentes, a sua prepon
derância nâo oferece dúvidas ,  espec ia lmente para os conj untos de  fogos com do is  e três 
cores identes,  com va lo res percentua is  de 8 8 , 5  o/o e 70 , 1 o/o. As percentagens  de fogos 
com domésticos u ltrapassam as dos fogos só com parentes a part i r  dos sete i nd ivíduos,  
em 1 766 ,  e dos seis ,  em 1 794 .  De um modo gera l ,  podemos af irmar que ,  com uma ou  o utra 
excepçã o ,  esta mos perante fogos pertencentes a e l e me ntos dos  estratos s u p er io res 
da soci edade ve lense e que  é a i nclusão de  pessoal  domést ico n esses agregados q u e  
determ ina esta tendência .  

No que respeita ao l ugar da Be ira ,  em 1 766 ,  as percentagens mais e levadas corres
p o n d i a m ,  ta l como em Ve las ,  aos  fogos q u e  inc l u íam entre do i s  a c i n co i n d iv íduos :  
2 7 ,0 o/o (dois) ,  2 1 ,6 o/o (três) , 1 4 ,6 o/o (q uatro) e 1 8 ,4  o/o (cinco); em 1 794 ,  porém, os agregad os 
com d o i s  e l e m entos pred o m i n ava m c la ramente :  4 0 , 8  o/o, basta nte  ac ima  d o s  2 5 , 4  o/o 
e 1 7 , 2  o/o para fogos com três e quatro i n d ivíduos ,  respect iva mente.  Em re lação aos 
agregados só com parentes, os dados do  Quadro X atestam ,  de  forma evidente ,  o peso 
dos laços fami l iares no espaço rura l .  Em 1 766 ,  os 5 0  fogos compostos por do is  ind ivíduos 
era m - n o  excl us iva mente por  parentes e ,  para os fogos com três a sete e l ementos , os 
va lo res percentuais ci fravam-se entre os 7 1 ,4 o/o para o conjunto dos d e  sete i nd ivíduos 
e 88 , 2  o/o para o dos de c inco ;  em 1 794 ,  a importância do núcleo  fam i l iar  no conj unto d os 
fogos com dois a quatro moradores reforçou-se e se não se observa , nesse ano ,  u m  va lo r  
tão  excepciona l  como 1 00 o/o,  94 ,2  o/o dos  fogos de do i s  i nd ivíduos são compostos só  por  
parentes, sendo  também e levadas as percentagens obtidas para fogos com três (8 1 ,4 o/o) 
e quatro ( 86 ,2  o/o) e lementos. Sub l i nhemos,  por f im ,  que  a percentagem de fogos com 
mais de  sete ind ivíduos era pequena ,  em 1 766 ,  e que, em 1 794 ,  exist ia u m  ún ico fogo 
(t i po  6b) com sete coresid entes. 

Em suma, com base nos dados reco lh idos, podemos conclu i r  que, quer e m  termos 
da d imensão dos fogos, quer  d o  número dos que  eram compostos só por parentes, Velas 
e Be i ra ,  como Ponta De lgada ,  não d ivergiam da rea l i dade  que caracterizava uma gra n d e  
parte da Europa oc identa l 6 3 .  

Resta-nos ,  por f im ,  a bordar a art icu lação  entre a estrutura sac io-económica e 
profiss iona l  l ocal e a organ ização dos agregados domésticos. Desde já ,  convirá tomar os 
dados que i remos apresentar como m eros i nd i cadores, po is a percentagem de fogos que ,  
nas  fontes ut i l izadas,  apresentam a i n formação relat iva á ocupação  profissiona l  d os 
cores identes é d im inuta e impede gen era l izações abusivas. Agrupámos nos Quadros XI I  
e XI I I  os dados relativos aos cargos e profissões mais representativos, considerando ,  para 
efeitos de aná l ise ,  os agregados que inc lu íam pessoal domésti co e ,  n este ,  co locando os 
escravos á parte 64 .  Tomando como base os e lementos ne les cont idos,  que podemos 
ded uzir? 

Como faci l mente se d epreende ,  são os domicí l i os pertencentes aos m e m b ros 
da e l i te  local  que concentram o grosso d o  pessoal doméstico :  em Ve las ,  e m  1 766 ,  as 
percentagens são na ordem dos 36 , 1  o/o para os of ic ia is  das o rdenanças e 58 ,3  o/o para os 
eclesiásticos, e ,  em 1 794 ,  de 35 , 2  o/o e 2 7 ,8  o/o, respectivamente; no  lugar da Be ira ,  em 1 766 ,  
os m i l itares const ituem 75  o/o e os rel igi osos 2 5  o/o, para, em 1 794 ,  exist i r  apenas um cura 
que vive com dois fâmu los. No  que respeita aos fogos com escravos, a s ituação é a inda 
mais clara: quer  em 1 766 ,  quer em 1 794 ,  mi l itares e rel igiosos são os  ún icos d etentores 
de  escravos 6s . 
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QUADRO X I I - CARGOS E PROFISSÕES POR FOGOS NA MATRIZ DE S. JORGE  (VELAS )  
E NA BE IRA ( 1 7 6 6 ) 

TOTA L DE FOG OS FOG OS COM DOMÉSTICOS FOGOS COM ESCRAVOS 
CARGOS/PROFISSÕES 

Velas  B e i ra Ve las  B e i ra Ve l a s  B e i ra 

Cargos militares . .  1 8  3 1 3  3 8 -

Cargos judiciais . . - - - - - -

Cargos civis . .  1 - - - - -

cargos eclesiásticos . . .  34 1 2 1  1 4 -

Cirurgiões . .  2 - 1 - - -

Estudantes . .  3 - 1 - - -

Total . .  58  4 36  4 1 2  -

QUADRO X I I I - CARGOS E PROFISSÕES POR FOGOS NA MATRIZ DE S. JORG E (VELAS) 
E NA BEIRA ( 1 7 9 4 )  

TOTA L DE  FOG OS FOGOS COM D.OM ÉSTICOS FOG OS COM ESCRAVOS 
CARGOS/PROFISSÕES 

Velas  B e i ra Ve las  B e i ra Ve l a s  B e i ra 

Cargos m i l itares .. 2 1  - 1 9  - 4 -

cargos jud ic ia is . . . 1 - 1 - - -

cargos civis .. . 3 - 2 - - -

cargos eclesiásticos .. 2 3  1 1 5  1 2 -

Marea ntes . .  1 4  - 3 - - -

Sapateiros . . . .  1 1  - 6 - - -

Traba lhadores .. 8 - 2 - - -

carp inteiros .. 5 1 - - - -

Ole i ros .. 5 - - - - -

Al fa iates .. 4 - 1 - - -

Barbe iros .. 2 - 1 - - -

Ferreiros .. 2 - - - - -

Lavradores . .  2 - - - - -

Pedreiros . .  2 1 - - - -

Pescadores . . . . .  2 - 1 - - -

Outros . .  1 2  3 3 - - -

Total . .  1 1 7  6 54 1 6 -

Este quadro compreende-se se tivermos em conta que os ofic iais das companh ias 
e os ecl esiásticos eram,  de  um modo gera l ,  os detentores da propri edade ,  os mais r icos 
e in f luentes ao níve l loca l .  Eram eles quem possuía o capital necessá r io para comprar 
escravos e manter uma casa com grande número de servidores, questão de fundamental 
importância na afi rmação do seu estatuto socia l .  Como foi já afirmado, existia uma re lação 
estre ita entre cond ição socia l  e d imensão da casa M 
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Para a lém deste aspecto, pensamos que  os dados reproduzidos no Quadro XI I I  
sugerem,  em arti culação com o v imos anteriormente (Quadro X) ,  que ,  no que concerne às 
formas de organ ização do grupo doméstico como un idade de traba lho ,  o papel do pessoa l  
domést i co seria pouco  s ign i f icat ivo. De  facto , entre os  fogos perten centes a marít imos 
(mareantes) , of ic ia is  mecân i cos e outros, o peso de fam i l iares é dominante e a presença 
de e lementos externos ao núc leo fami l iar mu ito pequena .  O ún i co mester q u e  parece 
escapar a esta s i tuação é o de  sapate i ro:  num conj u nto de onze fogos de sapate i ros ,  
se is  (mais  de  5 0 %) ass ina lam a cores idência  de  domést i cos. N o  entanto,  ressa lvemos 
que  c inco destes onze fogos são de t ipo 6b ,  pe lo  que  seria preciso conhecer me lhor  os  
cores identes antes de  podermos avançar com qua lquer  i nterpretação mais  conc lusiva. 

No caso dos mareantes, são assistentes os domésti cos que, em 1 794 ,  resid iam 
em três desses fogos (fogos 1 O ,  1 3 9 e 2 6 8 ,  todos de t ipo 6b) . Uma situação complexa de 
t ipo 6b ,  em que  o chefe do agregado era  também um mareante (fogo 1 3 9) ,  i nc lu ía ,  para 
a lém do n úc leo fam i l i ar deste (mulher e cunhada) ,  dois outros n ú cleos (um traba lhador  
e a m u l h er, por  um lado ,  e um casa l com uma f i l ha ,  por  o utro) ,  u m  assistente ,  uma 
assistente e a f i lha  desta , não havendo qua lquer  i nd i cação dos l aços  de  parentesco entre 
os grupos cores identes 67 

Os o ito fogos com traba lhadores - jorna le i ros? - repartem-se pe los t i pos 2b (um) ,  
3o (dois) , 3b (dois) ,  3c (um) ,  4c (um)  e 6b (um, que não i ncl u i  pessoal doméstico). Em relação 
aos fogos onde res idem traba lhadores e fo i ass ina lado pessoal domésti co ,  além do  caso 
citado  aci ma,  existe u m  outro (fogo 239 ,  de t ipo 3o) ,  no  qual se regista a cores idência de 
um assistente, pelo que podemos estar perante um fami l iar ou hóspede temporariamente 
a lojado nessa casa. 

No que respeita ao  pequeno grupo dos pescadores, o fogo iso lado no qua l  detec
támos pessoal doméstico era encabeçado por um mareante, sendo o pescador coresidente 68 

Dos resta ntes ofíc ios,  sub l i nhemos, para f ina l izar, que  nos surgem do is  discípu l os ,  u m  
para u m  sapate i ro e outro para o barbe i ro e q u e ,  d o s  mesteres inc lu ídos na categoria 
«Outros» ,  registámos a presença de  pessoal domést ico nos fogos de um pade i ro ,  um 
tanoe i ro e u m  andad or. 

Os e lementos apresentados ,  embora constitu indo  u m  s imples i nd i cad or, sugerem 
que,  ao nível dos mesteres, a existência de dependentes (criados, aprend izes) era mínima 69. 

Os sa pate i ros são os ún i cos of ic ia is mecân icos cujos fogos parecem esca par a este 
panorama,  pe lo  que se torna imperioso perceber qua l  o l ugar socia l  destes profissiona is  
no  contexto local  e conhecer as suas bases económicas. 

Os l ivros de  vereações fornecem, a este respeito,  preciosos i n formes: a 1 2  de 
Agosto de 1 794 ,  três of ic ia is  de  sapateiro (Antón io Machado Valadão ,  Jorge Pere i ra da 
Rosa e Mateus da Rosa) foram n omeados quadri l h e i ros para a v i la  de  Ve las  até f ina i s  
de Outu bro 10 Uma l i nha  de  invest igação  passará, portanto, por saber  q ua is  os mesteres 
que surgem a exercer cargos secundários na admin istração loca l ,  detectando-se ,  ass im ,  
qua i s  as activi dades consideradas ma i s  « l impas» ao nível da soci edade ve l ense e quem ,  
de entre os  of ic ia is mecân icos, detinha as  cond ições para o exercíc io de  cargos concelh ios. 
De igua l modo,  em pesqu isas futuras, será essenc ia l  o conhec imento das fontes d e  rend i 
mento dos  d iversos agregados de mesteres: a maior  ou menor  fragi l i dade econ ómica de  
um agregado condic iona necessariam ente a sua  traj ectória e as pistas aqu i  sugeridas 
deverão ser revistas à l uz de novos dados. 
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C O N C LUSÃO 

Retomando as pr inc ipa is ide ias  expostas neste artigo, de  forma sucinta,  d i remos 
que ,  apesar dos l imites impostos pelas fontes, a imagem obtida relativamente às Velas 
e Beira na segunda metade de Setecentos vem reforçar a ideia de que ,  em f inais do  Antigo 
Regime ,  os agregados domésti cos s imples constituíam a base da estrutura fami l iar nos 
Açores, l onge, pois ,  de  uma rea l idade caracterizada pelo predomín io da famí l ia-tronca l .  

É certo que  vários aspectos fi caram por abordar, sendo de sa l ientar, em traba lhos 
futu ros, a importâ ncia do recurso a corpus notaria is de  modo a perceber me lhor  a arti
culação entre a con figuração dos agregados e a sua base económica (ofício, rend imentos) . 
ju lgamos, porém, que  tais estudos,  enriquecendo as s imples p istas aqu i  sugeridas, con
fi rmarão que,  tal como em muitas regiões do Ocidente europeu ,  a imp lantação da famíl ia 
n u cl ear era, na segunda metade do  século XVI I I ,  uma vertente essencia l  na organização 
doméstica ve lense .  
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A P Ê N D I C E  

TÁBUA D E  MO RTALIDADE DA V I LA DAS VELAS EM 1 7 9 9  

IDA DES MORTES POP. nM x nQx nPx lx n D x nlx nPx Tx ex 

o 1 7  8 7  O,  1 9540 O, 1 780 1  0 ,82 1 99 1 000 1 78 849  0 ,007528 38286 39 ,29  
1 9 252  0,03 5 7 1  O ,  1 3 333  0 ,86667 822 1 1 0 29 1 5  0 ,0 1 2872 38437 46 ,76 
5 1 2 1 3  0 ,00469 0 ,02320 0 ,97680 7 1 2  1 7  3 5 2 1  0 ,0 1 3 9 1  35522  49 , 86  

10  1 1 90 0 ,00526 0,02597  0 ,97403 696 1 8  3434  0,0 1 3646 32001 45 ,99 
1 5  o 1 95 0,00000 0,00000 1 ,00000 678 o 3389 0,0 1 33 7 4  2 8 56 7  42 , 1 5  
2 0  2 0  1 8 1  0 ,0 1 1 0 5  0 ,5376 0 ,94624 678 36 3298 0,0 1 2 9 1 4  25 1 78 3 7, 1 5  
2 5  1 1 66 0,00602 0 ,02967 0 ,97033 641  1 9  3 1 59 0,0 1 2335  2 1 880 3 4, 1 2  
3 0  2 1 46 0,0 1 3 70 0,06623 0 ,93 3 7 7  622 4 1  3009 0,0 1 1 725  1 8 7 2 1  30 ,08 
35  1 1 39 0,00 7 1 9  0 ,03534 0,96466 5 8 1  2 1  2854 0 ,0 1 1 1 3 7  1 5 7 1 3  27 ,04  
40 2 1 5 3 0,0 1 307 0 ,06329 0 ,936 7 1  56 1  3 5  2 7 1 4  0,0 1 0585  1 2858  22 ,94  
45 1 1 3 7  0 ,00730 0 ,03584 0 ,964 1 6  525  1 9  2578  0 ,0098 1 8  1 0 1 44 1 9 ,32  
50 3 87  0 ,03448 O, 1 5873  0 ,84 1 2 7  506 80 2330  0 ,008636 7566 1 4 ,94  
5 5  2 70 0 ,02857 O, 1 3 333  0 ,86667 426 57 1 988 0 ,00 7 1 73 5235  1 2 , 29  
60  5 8 1  0,06 1 73 0 ,26738 0 ,73262 369 99  1 599 0,005 7 1 2  3248 8 ,80  
65 2 66 0 ,03030 O, 1 4085 0,85 9 1 5  270  38  1 25 7  0 ,003298 1 64 9  6 , 1 0  
70 + 1 2  3 3  0 ,36364 0 ,95 1 38 0,04062 232 - 392 - 392  1 ,69  

Observações: 

1 - Esta tábua de morta l idade apresenta a estrutura populacional do ano de 1 799. Cf «Mappa dos habitantes 
desta Vi lia das Ve l l as .  I l h a  de São Jorge» ,  B . P.A.A.H . ,  Capitania-Gera/, População. maço 6 .  O mapa d i str i b u i  os 
e fect ivos por grupos decena i s ,  p e l o  q u e  s e  p roce d e u  à sua conversão para grupos q u i n q u e na i s  at ravés da 
fórmula N' � 0 ,5  [N + O, 1 2 5  (N- 1 -N+ 1 )] e N" � O, 1 2 5  (N- 1 - N+ 1 )]. 

2 - Ente nde mos que seria pouco correcto apresentar uma tá bua d e  morta l idade apenas com base nas 
mortes ocorridas nesse ano, graças à red uzida d imensão do u n iverso em estudo. Para u l trapassar este obstáculo ,  
rea lizou-se uma média do número de óbitos para os anos de 1 780, 1 785 ,  1 790, 1 795 e 1 799 com base nos registos 
paroquiais. Esta opção metodológica parece justificar-se quando constatamos uma grançle amplitude nos coeficientes 
de mortal idade in fant i l  e juve n i l  o longo d estes 5 anos: T.MJ (Oioo) � 9 1 ,9: 1 72 ,4 ;  1 49,4 ;  3 1 0,3 ;  229 ,9 .  T.MJ (%) � 2 ,8 ;  
2 ,0 ;  2 ,4 ;  2 ,0 ;  8 , 7 .  

Taxas de morta/idade entre a idade x e x + n 

O btém-se divid indo o total de ó bitos em cada idade pe la população média .  

Função nOx 
Probabilidades de morte entre a idade exacta x e a idade exacta x + n. nOx � (2 .Nn .Mxl I (2 + Nn.Mxl · 

Função nPx 
Probabilidades de sobrevivência entre as idades exactas x e x +  n. nPx � 1 -n.Ox·  

Função Lx 
Sobreviventes em cada idade exacta. 1 0 - 1 000. 

Função nDx 
Distribuição dos óbitos em idades exactas (a partir do  efectivo in icial d e  1 000) nDx - 1 x - 1 x+n· 

Função nLx 
Numero de anos vividos pelos sobreviventes Lx entre as idades exactas x e x + n, 

isto é. os sobreviventes em anos completos. nLx � 0 ,5  ( 1 x  + 1x + 1 ) .  
As idades 1 e 5 são d eterminadas  por  1 L0 � k" 10 + k' 1 1  e 4 L 1  � 4 k" 1 1  + 4 k' 15 onde k' e k" são  os 

ponderadores ut i l izados na morta l idade i n fant iL  

Probabilidade de sobrevivência entre dois anos completas ou entre dois grupos de anos completos. nPx � nLx I nlx . 
Função Tx 

Total de anos vividos pela coorte fictícia depois da idade x. T x � I nLx. 

Função ex 
Esperança de vida na idade x. e, � T,ILx. 

NOTA - Fórmulas e expl icações com base em Joaquim Manuel  Nazareth , In trodução à Demografia. 
Teoria e Prática, cal .  Fundamentos n." 8 - Lisboa - Presença, 1 996,  pp. 1 4 1 - 1 44 .  
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N O T A S  

1 Cf. Arq u ivo H i stór ico U l t ra mar ino (AH U) - A çores, Ca ixa 7 ,  Doe.  1 5 , «ro l >> de  1 766 ;  Arqu ivo da 
Igreja  Matriz de Velas (AIMV), ro l  de 1 794.  Para esclarec imento de a lgumas lacunas de informação, 
recorremos, no caso do ro l de 1 794 ,  aos de 1 793  e 1 795 .  A aná l i se do movimento populacional da 
vi la das Velas e i lha de s. Jorge é feita essencia lmente a partir dos vários numeramentos real izados 
instituc iona lmente durante o período compreendido entre 1 766 e 1 799.  De 1 766 ,  data da criação 
da Capitan ia-Geral , a 1 782 ,  uti l izámos as fontes demográ ficas que se encontram no Arqu ivo Histórico 
Ultra marino e que constituem as pr imeiras estatísticas civis elaboradas nos Açores. Para a década 
de 1 790 recorreu-se à documentação da Capitania-Geral depositada na B ib l ioteca e Arquivo de Angra 
do Heroísmo, a qua l  permite traçar a evo lução populac ional  com maior  rigor. As fontes ut i l izadas 
para a década de 1 790 respeitam aos anos de 1 790-9 5 ,  1 79 7  e 1 799.  Sobre as suas características 
e metodologia segu ida no seu trata mento v. Pau lo Lopes Matos - «A População da I lha de S. Jorge 
na ú l t ima década de Setecentos: estrutura e comportamentOS>> - in O Faial e a Periferia A çoriana 
nos Séculos XV a XX, Horta, Núcleo Cultura l  da Horta ,  1 998 ,  pp.  5 59-582 .  

2 Este pr imeiro ensa io sobre s. Jorge terá continuação com a aná l ise dos ró i s  re lat ivos à v i la  (hoje 
extinta) do Topo, em 1 766 ,  e a outras freguesias rura is  da i l ha .  Com a rea l ização desses estudos. 
a imagem que iremos obter da estrutura fam i l iar jorgense f icará certamente mais nít ida. 

3 }osé Guilherme Reis Leite ( i ntrodução e fixação do texto) - o Códice 529 do Arquivo Histórico 
Ultramarino: a capitania-geral dos Açores durante o consulado pombalino - Angra do Heroísmo, 
Secretaria Regional  da Educação e Cultura/D i recção Regional dos Assuntos Cultura is-univers idade 
dos Açores. 1 988 ,  p. 43 .  

4 Idem , pp .  43-44 .  Estas ind ica ções são  repetidas na carta régia de 2 de Agosto de 1 766 para o B ispo 
de Angra (idem , p. 89) .  

s A informação apresenta-se organizada do seguinte modo: nome da rua, no in íc io desta, número 
do fogo, nome do cabeça do agregado e estado civil quando solteiro ou viúvo - no caso dos casados, 
esta ind icação não existia -, nome dos coresidentes e sua relação de parentesco ou de dependência 
face ao chefe do núcleo, ind icação de ser maior ou menor de comunhão e se tinha cumprido os 
preceitos. 

6 Deparamos, por vezes, com observações acerca de características dos fregueses, o que vem subl inhar 
a veracidade da recolha. É o que se verifica. por exemplo, com o rol  de 1 794, onde surgem referências 
como «Joze, f i lho mal  ins inado>> (fogo 1 5 2) , «Joanna,  fi lha já  mãe>> (fogo 1 62) .  « louca>> (fogo 2 1 8) ou 
«descarado>> (fogo 24 5) .  Tam bém a ind icação dos maridos ausentes ind ic ia  o cu idado posto na 
e laboração do documento. 

7 Para a aná l i se dos padrões de cores idência ,  recorremos à «t ipologia de Cambridge>> ,  in ic ia lmente 
def in ida por Peter Laslett. Segu imos, no entanto, as  adaptações introduzidas por Robert Rowland 
e ut i l izadas por Álvaro Ferre i ra da S i lva no seu estudo sobre Oe iras  e a inda as  propostas de  
Gu i l hermina Mota , em artigo sobre as estruturas fam i l iares no bispado de Co imbra em 1 80 1 .  De 
igual modo,  inc lu ímos as nossas própr ias propostas,  avançadas num pr imeiro texto sobre S. Pedro 
de Ponta Delgada ,  de modo a consegu i rmos uma maior adequação à rea l idade empír ica açor iana.  
Cf. Robert Rowland ,  «âncora e Montaria ,  1 82 7 . Duas freguesias do Noroeste segundo os l ivros de 
registo das Companh ias  de Ordenanças>> - Estudos Contemporâneos, N." 2/3 ,  1 98 1 ,  pp .  1 99 -24 2 ,  
maxime p. 2 1 7 , onde o autor justi f ica a criação de um fogo de t ipo 3e  (mães solte i ras c o m  f i l hos) 
e a d ivisão do tipo 5b em 5b ( i )  e 5b (ii); Álvaro Ferre i ra da S i lva - Propriedade, família e trabalho 
no «hin terland» de Lisboa: Oeiras, 1 738- 1 8 1 1  - «Portuga l e o Mundo Português>> - Lisboa. cosmos. 
1 99 3 ,  maxime pp. 290-300 e 3 2 1 ,  Anexo 4 . 1 0; Gu i l hermina Mota - « Estruturas fa m i l ia res no 
mundo rura l .  G rupos domésticos no bispado de Coimbra em 1 80 1  - «Revista Portuguesa de 
História - Coimbra,  Tomo XXIV, 1 988, pp.  1 -66, maxime p. 25, onde a autora propõe a inclusão de uma 
categoria para os isolados com estado civi l  desconhecido e a e l im inação dos fogos de categoria 2c 
(estrutura fam i l iar indeterm inada) ,  integrando-os nos de t ipo 6 ,  mas subdiv id indo estes em 6a 
(sem un idade fam i l iar aparente) e 6b (com unidade fam i l iar); e Artur Made i ra e José Damião 
Rodrigues - «População e famíl ia em Ponta Delgada na segunda metade de Setecentos: a freguesia 
de S. Ped ro>> - Populaçâo e Sociedade - Revista do Centro de Estudos da População e Famí l ia ,  Porto 
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n." 2 ,  1 997 ,  pp. 207-228 .  Também Ana Rita Coelho Ribeiro, estudando a freguesia de Nossa Senhora 
da Encarnação da Ameixoeira ,  apresentou uma tipologia baseada nas propostas de Peter Laslett, mas 
mais desenvolvida para a lguns ti pos. Cf. Ana Rita Coelho  R ibe i ro - «Aspectos sóciodemográf icos 
da freguesia de Nossa Senhora da Encarnação da Ameixoeira ( 1 740- 1 760) - «População e Sociedade 
n." 1 ,  1 99 5 ,  pp. 245-264 ,  maxime, p. 2 5 7 .  

8 Estamos conscientes desta opção. A este respeito, a f i rmámos: « Em estudos futuros importará 
segu 1 r  de forma mais aprofundada esta popu lação flutuante que, como vimos. provoca a lterações na 
caracterização dos agregados: a sua maior  ou menor mobi l idade e os factores que a determinam 
condiciona e pode modificar a classif icação de um mesmo núcleo de um ano para outro» .  Cf. Artur 
Madeira e José Damião Rodrigues, ob. cic. , p. 2 1 7 . 

9 Ass im sucede, no rol de 1 794, com os fogos 1 04 (Matias Machado,  sapateiro e sol itár io em 1 793 ,  
surge em 1 794 à frente de um fogo com mulher e duas  f i l has) ,  1 3 9 ( em 1 793 ,  o núcleo composto 
por Mateus de Quadros, mulher. f i lha e assistentes estavam isolados) e 1 49 (em 1 796, vários elementos 
surgem a i ntegrar um segundo fogo). 

w É o caso. no rol de 1 794, dos fogos 1 ,  9 ,  63, 78  e 204. Pensamos que esta part icularidade corres
ponde às  situações por nós detectadas para S .  Pedro de Ponta Delgada, em que dois  agregados 
d ist i ntos surgiam agrupados sob um mesmo número de fogo, embora separados por traço ma is  
grosso, idêntico ao que separava fogos de número d i ferente, o que sucedia igua lmente na huerta 
de Va lencia no sécu lo  XVII I .  Cf. Artu r Madeira e José Damião Rodrigues, ob. cit , pp. 207 -228 ;  e José 
Manuel Pérez Garcia - «La fami l ia campesina en la huerta de Va lencia durante e l  s iglo XVIII» - Boletín 
de la Asociación de Demografia Histórica - Ano VI n." 2, ju lho 1 988 ,  pp. 5 -28 ,  maxime, p.  2 2 ,  nota 1 o. 

1 1  Ao considerarmos a lguns agregados como prob lemáticos. pensamos sobretudo nas lacunas de  
informação das  próprias fontes e consequentes d i f icu ldades de aná l ise. 

1 2 Cf. Robert Rowland - «Sistemas fami l iares e padrões demográ ficos em Portuga l :  questões para 
uma I nvestigação comparada» - Ler História n." 3, 1 984 ,  pp .  1 3 - 3 2 ,  maxime, p. 2 1 ,  nota 6 .  

n Cf Constituições Synodaes do Bispado d 'Angra: feitas pelo Ex mo e Rvd mo Sr. Bispo o. Jorge de 
Sancyago e approvadas em Synodo Episcopal celebrado na Sé Cathedral no ano de 1 559 ,  pub l icadas 
pela redacção do «Cathol ico»,  segundo a edicção de 1 560, Angra do Heroísmo, Typographia do Corre io 
da Terceira ,  1 88 1 ,  Títu lo  V,  Constituição Qu inta , p. 22 ,  e Títu lo  VI ,  Constitu i ção  Segunda ,  p .  32 .  

1 4  A este propósito, c[. José Damião Rodrigues - «Os Açores e a expansão: bens e gentes no  espaço 
co lon ia l  português (sécu los XV-XVI I I ) >> - lnsulana - I n st ituto Cu l tura l  de Ponta De lga da ,  1 9 9 3 ,  
p p .  1 4 7- 1 8 1 ,  maxime, p p .  1 62 - 1 63 .  

1 5 Cf., entre outros. Manuel de  Souza Menezes - «Casais Açorianos no Povoamento de Santa Catarina>> ,  
in Boletim do Institu to Histórico da Ilha Terceira - Vol .  X ,  1 9 52 ,  pp .  40- 1 04;  José  Gu i l herme Re is Leite 
- «Admin istração, Sociedade e Economia dos Açores, 1 766- 1 793 >> - Arquivo Açoriano. Enciclopédia 
das Ilhas dos Açores, Vol .  1 6 , parte 2 ", fases. 1 4  a 2 3 ,  1 9 7 1 ,  pp. 2 7 2-280  e 345 -359 ;  Avelino de 
Freitas Meneses - <<Os Açores na Conjuntura Euro-Ultramarina de Setecentos>> - Boletim [ . . .  ] ,  Vo l. 48 ,  
1 9 90 e << Migrações Açorianas nos Espaços Insu lar  e Metropol i tano>> - Ler História nY 3 1 ,  1 9 96 .  
pp. 69-8 1 ;  Artur Madeira - População e emigração nos  AQores - 1 766- 1 820,  PAPCC, Ponta Delgada ,  
Un ivers idade dos Açores. 1 997 ,  pol icopiado. Sobre o caso específico da i l ha  de  S. Jorge, ver  Pa u lo  
Lopes Matos, ob .  cic. 

1 6 Ver, por exemplo: }. Manuel Nazareth e Fernando de Sousa - <<Aspectos socio-demográ fi cos de 
Sa lvaterra de Magosb>> ,  ob. cit, pp.  3 1 5 - 373 ;  Maria Luís Rocha Pinto - <<Para uma crít ica das fontes: 
a popul ação do conce lho de Castelo Branco em meados do século XVII I >> ,  in Estudos e ensaios em 
homenagem a Vitorino Magalhães Godinho - Lisboa , Sá da Costa , Vo l .  I ,  1 988 ,  pp .  3 0 1 -3 1 1 ;  Teresa 
.Rodrigues - Crises de mortalidade em Lisboa: séculos XVI e XVII, L isboa ,  L ivros Hor izonte,  1 9 90 ,  
pp. 5 5 - 56.  

1 7 Cf. Artur Madeira - População e Emigração [ . . .  ] ,  ob. c it . ,  pp. 4 1 -46 ,  maxime, Quadro VI I I .  

1 8 o Padre Jerónimo Emi l iano de Andrade, para um período embora posterior, apontava cu riosamente 
para uma fórmula de se atingir a tota l idade da popu lação: acrescentando a cada milhar de adultos 
200 pórvulos [menores de sete anos], a que corresponderia ,  porta nto, um acrésc imo de 20 o/o 
( <<Memória para a h istória da i lha G raciosa: 1 82 8- 1 83 1  >> - Fundo Ernesto do ca nto, Maço 70 ,  BPAPD, 
f i .  2 9) .  
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1 9 Devemos ins ist i r  na ampla  variação da percentagem dos menores de 7 anos dentro da i l ha .  No 
ano de 1 794, por exemplo .  a freguesia do Norte Grande continha 24 ,0 1 %, a da urze l i na 2 1 ,06 o/o 
e a v i la  da Ca lheta 1 2 ,62 %, enqua nto a média da i lha se ci frou nos 1 6 , 5 7  o/o. Estes coefic ientes 
espe lham a d ivers idade da estrutura populac ional .  em alguns casos re lacionada com o grau de 
ru ra l idade da paróqu ia .  

20 Cf. AHU, Açores, ca ixa 3 ,  doe. 20 .  

2 1 Cf. Artur Madeira - População e emigração [ . . . ] .  ob.  cit., maxime, Quadro VI I I .  

22 No caso da paróquia das Velas obtivémos o va lor de 9 ,3  o/o em confronto com o ro l  de confessados 
de 1 794.  curiosamente verif ica-se uma d iscrepância entre a Beira e as Velas. A pr imeira apresenta 
uma percentagem na ordem dos 1 2 ,6 o/o, enquanto a vila apenas tem 7,4 o/o, o que mostra ter uma 
popu lação à partida menos  jovem do que o curato da Beira .  

2 3 As osc i lações deveriam ser notórias mesmo ao níve l das freguesias .  Vejam-se .  por  exemp lo ,  as  
d iscrepâ ncias para S. M igue l  re lativamente aos va lores est imados para a freguesia de S. Pedro de 
Ponta Delgada (cf. Artur Madeira e )osé Damião Rodrigues - «População e famí l ia  em Ponta 
Delgada ... », ob. cit. p.  2 1 5) . 

24 Cf. AHU - Açores, ca ixa 6 ,  doe. 1 5  e caixa 7 ,  doe. 1 5 . Note-se que estes mapas apresentam uma 
div isão administrativa errónea,  fazendo depender da v i la  das Velas todas as outras freguesias da 
i lha .  Procedemos à sua correcção. 

2s  Para os menores de 7 anos de idade ut i l izámos o coef ic iente 1 7  ,3; para os maiores dessa idade 
ut i l izámos o va lor  de  1 1 ,6 .  

26 Na rea l idade os mapas populacionais da i lha mostram um excedente signif icativo de nascimentos 
face aos óbitos desde 1 766, que se traduzia num saldo fisiológico amplamente positivo e ,  portanto,  
i ncompatíve l  com os recursos a l imentares de São Jorge. Na sequência de uma ca lamidade - como 
o terramoto de 1 7 5 7 - é natural que este s istema demográ fico se mostrasse a pto a repôr ra p i 
damente os efectivos perd i dos. Podemos a pontar o e lucidativo exem plo da freguesia da Ca lheta: 
entre 1 75 1  e 1 760 regista um saldo f is io lógico negativo de 69 ind ivíduos, mas no decénio subse
quente acusa um aumento natural de 232 ind ivíduos. Cf. Manuel Azevedo da Cunha «Contrib u ição 
para a H istória da Freguesia da Calheta de S. Jorge» ,  i n  Arqu ivo dos Açores. vo l .  XI I I  (ed. fac-sim i lada) 
- Ponta Delgada - U.  Açores, 1 983 ,  pp .  39 5-498 ,  maxime p .  409. 

2 1 Corrig imos os va lores dos ma pas de 1 78 1  e 1 782 ,  pois 2 freguesias apresentavam dados man i 
festamente erróneos no esca lão mascu l ino 7- 1 5 . 

2s Os «mapas de habitantes» então rea l izados apresentam algumas part icular idades em termos de  
organização: em prime i ro lugar, a d i ferenciação por sexos e ,  em segundo,  a organização dos dados 
por grupos etá rios. Incluem-se nessas contagens já uma categoria re lat iva aos menores de  sete 
a nos de idade.  Apesar de tudo, a divisão por grupos etá rios não obedeceu ao mesmo critério para 
os dois sexos. Enquanto para o sexo mascu l i no  encontramos as d iv isões 0 - 7 ,  7 - 1 5 , 1 5 -60 ,  60 -90  
e +90 anos .  no sexo fem in ino  essa  d iv isão era  de  0 -7 ,  7 - 1 4 , 1 4 -40 ,  40-90  e +90 a nos. No sexo 
femin ino .  as categorias i nterméd ias  parecem ter sido d i tadas pela i dade  fecunda .  Este t ipo de 
organização impl ica necessariamente uma anál ise muito condicionada das estruturas popu lacionais. 

29 A ut i l ização s imu ltânea dos registos paroqu ia is  a nível de toda a i lha apenas foi rea l izada para o 
cá lcu lo da taxa de morta l idade in fant i l  em 1 799.  

3o Numa curta sondagem efectuada para a freguesia do  Topo, veri f icou-se que os ób itos de  idade 
inferior a 1 ano só começam a ser registados em 1 745 .  Cf. B.P.A.A.H. - Registos Paroquiais, Livro de 
Registo de óbitos ( 1 683 - 1 752). 

3 1 Estudos que foquem de  mane i ra d i recta a emigração e sua art iculação com as  taxas brutas de 
nata l idade e morta l idade ,  poderão lançar l uz sobre esta questão. 

32 Efectiva mente. a part i r  de 1 780 abunda  documentação sobre a fa lta crit ica de  mant imentos. 
A titu lo  de exemplo veja -se: A.H.U. Açores. ex. 1 7 , doe. 26  - « Extracto sobre a causa da ruína dos 
trigos nas i lhas dos Açores [ . . .  ] ( 1 783); ca ixa 1 9 , does.  7 ,  1 2 , 1 4 , 1 6 , 1 7 , 1 8 , 2 3 ,  26 ,  33, 4 1 ,  58. Em 
Outubro de 1 785  o clero. nobreza e povo fazem um acórdão para se importar da América inglesa 
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vários comestíve is. Cf. A.H.U. - Açores, ex. 1 9 , doe. 26. A Cap itania-geral procurou solucionar esta 
crise através de várias medidas ,  entre as qua is, a maximização da produção agrícola através do 
cult ivo de bald ios e da introdução (se bem que mais tard ia )  da batata. No caso de S. Jorge veja-se 
a resposta das câ maras e ju iz  de fora ( 1 798 e 1 799) ,  B.P.A.A.H . - Capitania-geral, Correspondência 
emrada na Capitania. Juiz de Fora de S. Jorge ( 1 168 a 1 8 1 1 !  - maço 38 ,  does. avulsos. 

33 A aná l ise dos índices de morta l idade e nata l idade numa perspectiva comparativa com o arquipé
lago, Re ino e continente europeu é abordada em «A Popu lação da i lha  de s. Jorge [ . . .  ] >> ,  ob. cit. 

34 A este propósito, cf. Artur Madeira - População e Emigração [ ... ] ,  ob. cit., pp. 309-32 1 .  

3 5  B .P.A.A.H . :  Ca l heta - Livro de Registo de óbitos n." 3 ,  1 782- 1 8 1 8 ; Ribe i ra Seca- L.RO. n." 6 ,  1 787  a 
1 8 1 1 ;  Topo - L.RO. n." 3, 1 7 70 a 1 826 ;  Velas - L.RO. n." 4, 1 790 a 1 800; Norte Grande - L.RO. n." 3 ,  
1 79 7  a 1 807 ;  Rosa is  - L  R .  O n." 3 ,  1 799 a 1 8 1 1 ;  Santo Amaro - L.RO. n."  1 ,  1 7 7 8  a 1 803 ;  urzel i na 
- LRO. n os 3 e 4 , 1 7 74 a 1 799 e 1 799 a 1 84 1 ;  Manadas - L.RO. n os 4 e 5 , 1 74 5  a 1 799 e 1 799 a 1 8 1 6; 
Norte Pequeno - «Mapa dos habitantes desta freguezia [ . . .  ] 1 799 annos>> - Capitania-Geral, População 
- maço 6.  Procedemos, igua lmente, à contagem dos nascimentos através dos Livros de Registo de 
Baptismos existentes para as 1 o freguesias. os resultados coincidiram com as fontes demográficas 
uti l izadas para este artigo. 

36 Com base nos l ivros de registo de óbitos e baptismos da paróqu ia das Velas  ca lcu lou-se a T.M. l .  
para 1 785  e 1 790, sendo de 1 8 1  Ofoo, 1 60 Ofoo e 356 Ofoo , respectivamente. São va lores, portanto, 
próximos dos encontrados para 1 799 ,  em termos de média ,  e poderão ind iciar a maior  incidência 
da morta l idade in fant i l  na principa l v i la .  Não sabemos, porém, se a causa poderá resid i r  na fe ição 
menos rural das Ve las. 

3 7  Por agora sabemos que se trata de um valor indiscutivelmente baixo e que parece ter consonância 
com o arqu ipélago. Norberta Amorim encontrou uma T.M.l .  na ordem dos 1 4 1  o;oo para 3 paróquias 
do P ico ,  (cf. Evolução Demográfica de Três Paróquias do Sul do Pico. 1 680- 1 980 - Instituto de Ciências 
Socia is e Univ. do Minho ,  s/d, pp.  2 1 6-2 2 1 ) , enquanto no Continente se atingiam va lores bem mais 
e levados: 1 88 , 1  o;oo e 357 Ofoo para as  comarcas de Avei ro e de castelo  Branco ,  respectivamente. 
(c[ Fernando Sousa - A População Portuguesa nos Inícios do Século XIX - Porto, 1 9 79  (policop.) p.  99). 

38 A idade média de casamemo era de 30. 7 (H) e 28,6 (F) no caso das Velas. Para a i lha: 32 . 7  (H), 30,9 (F). 
Para se ca lcu lar a idade média de casa mento mult ip l icou-se o número de casamentos pelo ponto 
médio de cada escalão (à excepção do 1 ." grupo etário onde se convencionou ser o ponto médio 1 8) 
para a m bos os sexos. Ad ic ionou -se 0 , 5  à idade  obt ida .  Apurou-se a idade m édia no primeiro 
casamento segundo o mesmo proced imento, recorrendo-se a penas aos 3 pr imeiros escalões. 

39 É o caso de José Ferrei ra Cardoso e de Maria de jesus,  de Santo António do Pico; de  José Jerón imo 
de Sousa ,  natural de Nossa Senhora do Socorro, casado com Isabe l  F i l ipa de  S .  Sa lvador  da mesma 
i lha ,  e de António do Monte e de sua mulher Victória Maria ,  am bos de Nossa Senhora da Estre la 
da i l ha de S. Miguel .  

4° Considera-se cel i bato def in itivo a percentagem de solteiros existente no esca lão 50-60. 

4 1  Cf. Peter Las/ett - O M undo que nós Perdemos - Lisboa, Edições Cosmos, 1 9 7 5 .  

4 2  ver, supra ,  nota 7 .  

43 Entre estes, estão,  em 1 794 ,  os fogos 3 3  e 1 5 3 de Velas ,  respectiva mente o Hospita l da Santa Casa 
da Misericórd ia ,  na Rua da Misericórd ia ,  com duas doentes e c inco assistentes, e a casa da cadeia ,  
na Rua do Outeiro ,  com sete presos. 

44 Nesta situação encontra-se a inda ,  em 1 794 ,  o fogo 4 da Be ira .  Chef iado por Isabe l  Teixeira ,  v iúva ,  
tem como coresidentes Inácio Teixeira Machado,  s u a  mulher e três f i lhos e a inda Anse lmo Teixeira. 
A re lação de parentesco de Inácio Teixeira Machado e Anse lmo Teixe i ra com a cabeça de casal não 
é ind icada ,  embora existam fortes probab i l idades de serem seus f i lhos ou parentes. Estaríamos, 
pois ,  perante um fogo de tipo 4 ou 5 ,  mas a ausência de dados seguros força-nos a incluir este 
agregado no tipo 6b. Para citarmos apenas mais dois casos complexos, refiramos, por fim, para 1 794,  
os fogos 1 1  o e 1 7 1  de Velas .  O pr ime i ro era composto por  Mar ia de  S .  José ,  v iúva e ca beça do 
agrega do, Maria de jesus e Maria ,  f i lhas ,  José de Utra , f i lho,  e Rosa e Manuel ,  netos. Não existe 
qualquer referência ao estado civil dos f i lhos de Maria de S. José, pelo que não é possível determinar, 
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somente com base no rol ,  de quem Rosa e Manuel  são f i lhos. Poderia dar-se inc l us ivamente o 
caso de serem netos de Maria de S. José por parte de um outro f i lho ou f i l ha ,  já fa lecidos.  Deste 
modo, pela sua indeterm inação, não podemos classificar este agregado doméstico como de t ipo 4 
ou 5, apenas como de t ipo 6b. Qua nto ao fogo 1 7 1 ,  t inha como coresidentes o padre Joaqu im 
Furtado ,  à frente do fogo, o padre José Inácio ,  apresentado como f i l ho ,  uma f i l ha ,  três f i l hos e 
ci nco cr iados (quatro mu lheres e um homem).  Num fogo encabeçado por um eclesiást ico,  de  
quem eram os  f i lhos? Teria Joaqu im Furtado s i do  ordenado após enviuvar7 Mas. então, não teria a 
ind icação de solteiro. Tratar-se- iam de f i lhos i legít imos? Mas como seria isso visto pela comunidade? 
E pelo redactor do ro l ?  São perguntas para as quais ,  de momento, não temos resposta. 

45  ver. supra, nota 1 o. 

46 Cf. Á lvaro Ferreira da Silva, ob. cic. , pp.  1 1 8 e 296. 

4 7  Cf. Ar tur Madeira e José Damião Rodrigues. ob. cic. . pp. 207-228 ,  nota ; AIMV, ro l de 1 794.  

48 os fogos que apresenta m assistentes de sexo fem in ino resid indo com f i lhos são os segu intes: 
Velas, 1 794 - fogos 4 1 ,  44, 1 07 ,  1 34 ,  1 39 ,  1 63 e 268; Beira. 1 794 - fogo 46. os fogos que apresentam 
assistentes de sexo mascu l ino residindo com mulher e fi lhos são os seguintes: Velas, 1 794 - fogos 2 3 7  
(dois assistentes c o m  suas famí l ias) e 2 4 3 ;  Beira ,  1 794 - fogos 20 ,  69 ,  94 ,  1 2 7 ,  1 32 ,  1 62 ,  1 68 e 1 74.  

49 Ressa lva mos.  porém, que fora m a penas exa m inados os ró is  dos a nos de 1 7 5 2 ,  1 76 2  e 1 7 7 2 .  
Cf. Artur Madeira e José Damião Rodrigues, ob. cic. , p p .  207 -228. 

5o Cf. Á lvaro Ferreira da Silva, ob. cit ,  pp. 1 1 5 - 1 1 6 . 

5 1 Cf. José Manuel Pérez Garcia, ob. cit ,  pp. 7-8 .  

52 Sobre esta questão,  ver. entre outros. Isabel Moi /  Blanes - «La estructura fami l iar dei  campesinado 
de Mal lorca, 1 824- 1 827» ,  in AAVV - La [.amilia en la Espana Medicerrànea (siglas XV-XIX) - Barcelona, 
Ed itor ia l  Crít ica-Centre d 'Estud is  d 'H istària Moderna , 1 98 7 ,  pp.  2 1 2 - 257 ,  maxime, p. 247 .  

53 Cf. Á lvaro Ferreira da  Silva,  ob .  cic ,  pp. 1 3 1 - 1 3 3 .  No caso do(s) órfão(s) se a brigar(em) em casa  de 
fa mi l iares solte i ros. que não i rmãos. estaríamos perante fogos de  t ipo 2b ,  cuja  proporção é ,  no 
g loba l ,  pequena :  5 . 7 % em 1 766 e 5 , 1  % em 1 794 ,  no caso de Ve las ,  e apenas 1 ,  6% na Be i ra ,  
em 1 794. 

54  Idem,  pp.  1 6 3- 1 64. 

55 Entre 1 82 5  e 1 82 7 ,  a idade média de casamento em S. Jorge situou-se, para os homens, entre os 
34 anos e os 30,4 anos; para as mulheres, entre os 30 e os 28, 1. Cf. Paulo Lopes Matos - «Gentes da 
i l ha  de S. Jorge nos anos de 1 82 5 - 1 8 2 7» - Arquipélago, Ciências Sociais n os 9 - 1 0 ,  1 996 ,  pp .  1 7 7-2 1 6 , 
maxíme, p. 2 1 1 .  

56 A títu lo d e  exemplo ,  ref iramos que ,  em 1 766 ,  na Matriz de Velas ,  era m a penas cinco os fogos com 
cunhados. contra onze com cunhadas (na Beira ,  neste ano,  nenhum fogo inc luía estes parentes); 
em 1 794 ,  o desnível aumentou l igeiramente nas Ve las (cinco fogos com cunhados contra catorze 
inc lu indo cunhadas, duas das qua is  com f i lhos), enquanto na Be ira o equ i l íbr io era ma ior: três 
agregados com cunhados e c inco com cunhadas.  

5 7  Para a lém das situações mencionadas no art igo,  existe um possível agregado de  t ipo 5d (fréréche) 
nas Ve las.  em 1 766 ,  e um de t ipo Sb  ( i ) na Beira ,  em 1 794. 

58 3 . 7 % em 1 7 52 ,  2 . 7 % em 1 762 e 2 ,8 % em 1 772 .  Cf. Artur Madeira e José Damião Rodrigues. ob. cic. , 
p. , Quadro I I I .  

59  Cf. Á lvaro Ferreira da Silva, ob.  cic ,  p. 1 40;  Jorge Fernandes Alves - Uma com unidade rural do Vale 
do Ave: S Tiago de Bougado: 1 650- 1849  (estudo demogrà[.ico) , d issertação de Mestrado em História 
Moderna apresentado à Facu ldade de Letras da Un ivers idade do Porto, Porto, 1 986 ,  pp .  1 82 - 1 84 ,  
Quadros LXIX, LXX e LXXI. 

60 o t ipo 4d é estatist icamente ins ignif icante: a penas três casos fora m detectados no conj u nto dos 
dois anos em estudo,  todos em Velas. 
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6 1 A este respeito, ver Francisco Garcia González - «Mujer, hogar y economia fam i l iar. Desigua ldad y 
ada ptación en la s ierra de Alcaraz a mediados de i  siglo XVI I I » - Hispania, Vol .  LVI I/ 1 n." 1 9 5 ,  
jane i ro-Abri l  1 997 ,  p p .  1 1 5 - 1 4 5 ,  maxime p p .  1 30 - 1 3 1 .  

62 Sobre esta questão, ver, entre outros, }ean-Louis Flandrin - Famílias. Parentesco, casa e sexualidade 
na sociedade antiga - « Imprensa Un iversitária ,  95» - Lisboa, Ed itoria l  Estampa,  1 992  [edição origina l :  
1 984] ,  PP  7 1 - 72 .  

63  Cf. Jean-Louis Flandrin ,  ob. cir ,  pp. 64- 7 1  e 259 -265 ,  Quadros I a IX. 

64 Na categona «Pessoal doméstico>> ,  incluímos amas, assistentes, criadas ( 1 766: Velas = 78 e Beira = 1 3 ; 
1 794 :  Ve las = 70 e Be i ra = 6) e criados ( 1 766: Ve las = 50 e Beira = 8; 1 794: Velas = 7 1  e Be i ra = 5) ,  
d t sc ipu los (2 ,  ambos do sexo mascu l ino) e fâmulos (2 ,  a m bos do sexo mascu l i no) . Quanto aos 
escravos, eram em menor número: um tota l de 4 1  (22  do sexo femin ino) nas Ve las ,  em 1 766 ,  e 
apenas 1 3  (6 homens e 7 mu lheres) em 1 794. No l ugar da Beira não havia fogos com escravos. 

65 Alguns dos fogos encabeçados por titulares de postos das ordenanyas e membros da Igreja incluíam 
um número s ignif icat ivo de domésticos: referenciando-nos a penas a Ve las ,  no ano de 1 794 ,  
ind iquemos o fogo 1 3 2 ,  chef iado pelo reverendo João Pacheco Cabra l ,  que  t inha cons igo uma 
assistente, duas criadas e c inco criados, e o fogo 1 49 ,  do cap itão Antón io Machado Te ixe ira ,  com 
uma ama,  uma assistente, três criadas e quatro criados. Relativamente aos escravos, em a lguns 
fogos o peso da sua presenya como coresidentes era igualmente evidente: como exemplo ,  citemos 
o agregado do benef ic iado Damião de Sousa, de t ipo 1 b ,  que, em 1 766,  nas Velas ,  res id ia  com oito 
escravos, quatro de cada sexo. 

66 Cf.jean-Louis Flandrin ,  ob. cir , p. 7 1 .  

6 7  A coresidência d e  ind ivíduos com d i ferentes profissões não se confina a este exemplo .  o fogo 2 4 7  
de Velas ,  em 1 794 ,  caracteriza b e m  o que podemos encontrar: José Ga br ie l ,  mareante, res id ia  com 
a mu lher e o f i lho, este vigário, tendo como coresidentes o genro,  sapate i ro ,  e mu lher  deste. 

68 Apesar do pescador não ser o ca beça de casa l ,  considerámos, para registo no Quadro XI, este fogo 
na re lação profissão/fogo com domésticos. 

69 Sobre esta questão,  ver, para G ranada ,  }ames Case!} e Bernard Vincent - «Casa y famí l i a  en la 
Granada de i  Antiguo Régimen» - in AAVV - La familia en la Espana Mediterránea (siglas XV-XIX!, 
pp.  1 7 2 - 2 1 1 ,  maxime, pp.  1 8 5 - 1 87 .  

?o Arqu ivo da câmara de Velas (ACV), Vereações ( 1 792- 1 797! ,  f i .  6 7  v. 
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REFLEXÃO SOBRE FONTES 
PARA O ESTUDO DOS BURGUESES DO PORTO 

NA SEGUNDA METADE DO SÉCULO XIX 

A B S T R AC T  

Maria Antonieta Cruz 
Professora Auxiliar da Faculdade de letras da Universidade do Porto 

considering that the variety of sources used in the study of a social 
group, as well as the diversity of the goals underlying its elaboration are 
essencial conditions for i ts census, delimitation and characterisation, we tried 
to make some reflections on the sources used in an research experiment 
which was referred to Oporto 's bourgeoisie in the second half of the 1 9th 
century. 

o estudo de um grupo socia l  num espaço e num tempo determ i nados imp l i ca a 
n ecess idade d o  seu recenseamento,  de l im itação e caracterização .  Ten d o  esco l h i d o  a 
b u rgues ia como o bj ecto d e  estudo  e recusando part i r  d e  u m  gru po  pré -defi n i d o  
(negociantes p o r  h i pótese) ou  d a  esco lha  prévia de  característ icas determ i nantes d o  
conj unto (i nstrução ,  ri queza , etc.) , tornou-se imperativo metodo lógico ut i l izar abordagens 
tão d ivers i f icadas q uanto as fontes d isponíveis o permitissem. A variedade de  or igens da 
documentação ut i l izada ,  e dos obj ectivos subjacentes à sua e laboração,  é cond i ção  
necessá ria para q u e  seja possível a confrontação dos e lementos obt idos no  estudo d e  
cada u m  dos grupos documentais se lecc iona dos .  I d ent i f i car o s  b u rgueses d e  u ma 
qua lquer  c idade imp l ica o estudo dos i nd ivíduos,  isto é das suas cond ições materia is d e  
existência ,  profissão ,  t i p o  de  v ida ,  i nstrução, d estin o  profiss iona l  dos f i l hos, part i ci pação 
no  poder, etc. . Só a ut i l ização de  uma documentação d ivers if icada permit irá ,  através de 
triagens sucessivas e complementares da sociedade urbana, a separação e caracterização 
dos d i ferentes grupos resultantes de um estudo profundo de s im i l itudes e c l ivagens 
detectadas no  grupo or igina l  que no  caso de  que aqui damos testemunho  é a soc iedade 
portuense da segunda metade  do  sécu lo  XIX. Para l elamente com estudos d e  massa 
q u e  permitem uma aná l ise de  conjunto com recu rso a métodos estatíst i cos, evitando  o 
perigo de general iza ções abusivas, devemos abordar também os casos parti cu lares mais  
representativos, para que possamos captar as cambiantes que ,  n u m  estud o  globa l ,  
desapareceriam no  conj unto maioritár io  d e  característ icas comuns. 

Para a real ização d os o bject ivos enunciados procurámos, por  u m  lado ,  fontes 
susceptíve is de  tratamento estatíst ico - recenseamentos de população, listas eleitorais, 
listas de recrutamento, listas de alunos dos diferentes graus de ensino, testamentos, 
convenções ante-n upciais, processos de falência, registo predial, arq uivos de instituições 
relevantes, de empresas e de famílias, inventários orfanológicos, anuários, almanaques, 
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etc. - e, por outro, fontes que  nos permitissem uma abordagem mais profunda dos casos 
excepcionais .  

um dos fundos docume nta is  part icu larmente importante para a h istória socia l  é ,  
sem dúvida ,  o que concerne à fisca l idade.  A esta fonte, «em numerosos casos, escapa- lhe 
uma parte bastante importante da popu lação :  sobretudo a parte mais pobre, que  não é 
ava l iada ,  nem sequer de relance» t .  Porém,  pensamos que  o grupo socia l  que  pre
tendemos observar não é a fectado por esta cl ivagem,  pois que ,  ser burguês imp l ica 
a usência de  pobreza . 

O estudo,  tão profundo quanto nos fo i possíve l ,  da l egis lação portuguesa sobre 
contri b u i ções e i m postos permit i u -nos conc l u i r  q u e  exist i ram n o  n osso país a lguns  
tri butos cuja aná l ise parecia susceptível de carrear i n formações preciosas acerca do  n ível 
e modo de vida dos contri bu i ntes. 

Em prime i ro lugar, referi remos a «Contribuição de registo» que inc id ia  sobre a 
transm issão de bens e, portanto, func ionando como imposto sucessór io .  A sua or igem 
remonta à carta de  le i  de 3 de junho de 1 809 .  

I nd i caremos,  em segundo lugar, a «contribuição pessoal» , criada por carta de  l e i  
de  3 0  de  j u l h o  de  1 860  2 e su bst itu ída ,  em 9 de  Março de  1 8 7 2 ,  pe la  «contribuição de 
rendas de casa» e <<Contribuição sumptuária» . 

Estes impostos inc id iam,  ou em momentos de transferência de r iqueza ou em 
s ina is  de  abundância .  o estudo dos contri bu i ntes, a quem foram ap l i cados, perm it i r ia ,  por  
certo, conhecer um grupo detentor de  certo conforto económico ,  s ituação em que ,  como 
é óbvio ,  se encontrariam os burgueses, se bem que não em exclusivo. 

Qua nto ao prime i ro dos tri butos referi do ,  a <<contribuição de registo» ,  e 
acompanhando apenas a l egis lação vigente no período a que circunscrevemos o nosso 
estu do ,  veri f icámos que grande parte das transmissões de bens móveis  e i m óveis foram 
isentadas pelos d iversos d ip lomas que foram l egis lando esta matéria 3. De facto , este 
imposto não incid ia sobre permutas a favor de  descendentes. Quanto às transferên cias 
de  propriedade ,  a títu lo  gratu ito, a favor de ascendentes e cônj uges, só a part ir d e  31 de 
Agosto de  1 86 9  a f i sca l i dade  portuguesa as cons i derou  passíve is  d e  paga m ento da  
contribu ição em anál ise 4 .  Isentos estavam também, até esta mesma data, os  bens doados 
às misericórdias, asi los de mendigos e crianças desamparadas, hospitais, casas de expostos 
ou de educação gratuita << ou qualquer outro estabelec imento de benef icência autorizado 
pe lo  estado» s .  Do mesmo modo eram tratadas as transmissões entre i rmãos até 1 860 ,  
data a part i r  da qua l  estes actos de ixam de estar contemplados nas isenções consi de
radas pe la le i ,  c ircunstância que  se manterá até jane i ro de  1 895  6 . 

A situação que  acabámos de enunciar parece j usti f i car o pequeno n úmero d e  
processos, re lat ivos à <<con tribuição d e  registo», c o m  que  deparámos em a lguns d o s  
ba i rros f isca is  da c idade d o  Porto. C o m  efeito,  o 4 . "  Bai rro Fisca l ,  herde i ro do  esp ó l i o  
m a i s  ant igo,  possuía, para o período 1 84 5 - 1 865 ,  apenas 5 5  casos de  pagamento d este 
imposto 1. Mu i tos de l es não cont i nham qua lquer  i nventaria çã o  de bens  e a ma io ria  
reportava -se a transmissões decorrentes do  fa lec imento de v iúvos/as e so lte iros/as, sem 
f i l hos ou com f i lhos  extramatrimon ia is .  Ta mbém o 1 . " Ba i rro t inha poucos processos, 
a penas 6 8  para o período 1 8 86- 1 894 ,  todos e les com as característ icas i nd i cadas para os 
existentes no 4 . "  Bairro. 

A ex igu idade  e especi fi c idade  d os casos de  l a n ça m ento da <<Contribuição de 

registo» arqu ivados nas repartições de  f inanças portuenses ,  e que  refl ectem, a nosso ver, 
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a legis lação enunciada ,  inv iab i l izaram,  como é obvio ,  e ao contrár io do que  tínhamos 
previsto, a ut i l ização desta fonte para o estudo da popu lação do Porto que  possuía ,  e 
transmit ia por m orte, bens móveis ou imóveis ,  a inda que  eventua lmente modestos. 

Como já ass ina lámos, procurámos, também,  ut i l izar os bo let ins de lança mento da 
«contri bu ição pessoa l » ,  de  1 860 a 1 8 72 ,  e ,  depois desta data, da <<contribuição de rendas 

de casa» e da «contribuição sumptuária» q u e  a subst i tu í ram no s istema tr ibutár io  
português. Estes i m postos i n cid iam sobre  as rendas ou va lo res locat ivos de  habitações 
que exced iam os va lores f ixados pela l egis lação ,  estando estes montantes dependentes 
da ordem da terra onde se  encontravam os ed i fícios que const ituíam matéria co lectáve l .  
Recaíam igua lmente sobre c idadãos q u e  t ivessem criados do  sexo mascu l i no ,  cava los ,  
éguas ou muares e veículos de  transporte de pessoas a. 

Os tr ibutos q u e  acabámos de refer ir  penal izavam,  como decorre do exposto, os 
portugueses mais favorecidos,  possi b i l itando a detecção daque les que ostentavam s ina is  
exter iores de  ri queza e permit indo mesmo a grad uação dos seus possu idores. Porém,  
apesar de  uma busca  i ntensa , não fo i possível reco lher. para  a c idade do  Porto, ma is  
que  os quadros de  apuramento dos refer idos impostos, q u e  ut i l izámos quando o seu 
contr ibuto nos pareceu importante. I nvestigações mais recentes. nomeadamente em 
Viana do  Caste lo e na região  demarcada do  Douro ,  poss ib i l itaram o uso  d esta fonte.  

O estudo aprofundado da d istri bu i ção  e evo lução da propri edade na c idade do 
Porto depois de  1 863  . data a part i r  da qua l  se  tornou obrigatória a i nscrição n o  registo 
predia l  de todos os actos que  inc id iam sobre a propriedade imob i l iár ia 9 ,  apenas será 
viável pe la acção conj unta de uma equ ipa de i nvest igadores, como constatámos pe la 
observação que  f izemos deste riqu íssimo materia l  depositado na 2 -"  Conservatória do 
Registo Pred ia l  Portuense .  

Refer i re mos  e m  segu i d a  os Recenseamen tos Eleitorais .  Estes permitem,  a 
nosso ver, a obtenção de i n formações menos subjectivas que  outras fontes ut i l izáve is  
n este t ipo de  investigação .  Com efeito, a sua e laboração é rea l izada ao mesmo tempo e 
sobre as mesmas bases, o que possi b i l ita a existência de uma u n i formidade i n formativa 
que pensamos ser superior à obtida através de outros dados que,  pelas suas característ icas, 
não obedecem a d i rectivas claramente determinadas ,  tendo mesmo, em a lguns casos, 
datações interpoladas, d i ferindo ,  também,  o agente activo que reco lhe  as i n formações. 

Sa l i e ntemos .  a i nda ,  que os recenseamentos e l e itora i s .  a brange n d o  todos os 
ind ivíduos que ,  face à le i  vigente, pod iam exercer o seu d i re ito de  voto, traduzem mais  
faC i lmente a distri bu i ção  profiss iona l  do un iverso ana l isado .  De  facto , quer  as sucessões,  
q u er os i nventários orfano lógicos, em consequência das próprias s ituações que originam 
este t ipo de documentos, i nc luem um e levado n úmero de pessoas com idade avançada ,  
mu itas vezes já afastados da sua profissão e vivendo de rend imentos. Nestes casos surge 
a n ecess idade de esta be lecer a ocupação que  o i nd iv iduo t inha na  sua vida activa , 
processo que  se reveste de consi derável d i f icu ldade .  

As ba l izas crono l ógicas d o  n osso estudo  encerram u m  per íodo de  v igê n cia  de 
legislação e le itoral d iversa mas sempre contemplando a defin i ção censitária de  uma parte 
su bstancia l  dos e le itores 1 o .  Como af i rma Tudesq a um regim e  censitár io corresponde um 
regime político baseado  na e le i ção  e representação ,  e um sistema social fundado n u ma 
h i erarq u ia  assente em d inhe i ro 1 1 . Ass im,  a def in i ção  censitária da capacidade e l e i tora l 
trazia ,  como é obvio ,  para as páginas dos recenseamentos e leitorais os possu idores d e  
um m í n i m o  de recu rsos, sendo n o  s e u  s e i o  q u e  poderemos encontrat o grupo  soc ia l  
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que procuramos. Notemos que ,  até à le i  e le itoral de 28 de Março de 1 89 5 ,  h ouve u m  
a largamento progressivo do  d i re ito de  voto d os portugueses. Com efeito, e apesar d e  
n u n ca ter s i d o  cons ignado o sufrágio un iversa l mascu l i no ,  podemos constatar q u e ,  a 
part i r  da le i  de 8 de Março de 1 8 78 ,  houve i ncl usão,  no corpo e l eitora l ,  de não contr i
bu intes sem as hab i l itações previstas nas l e is e leitorais anter iores. Esta s ituação é resu l 
tante d o  artigo 1 ." da referida Lei  q u e  consagrava o d i re ito de  parti cipação e le itoral aos  
chefes de  famí l ia  e aos  q u e  soubessem ler  e escrever, i ndependentemente de  tere m  
at ingido o censo ( 1  00$000 réis) .  

Nos cadernos de recenseamento e le itoral poderemos o bter, entre outras, i n for
mações concernentes às profissões, por vezes também à natura l idade e às hab i l itações, 
às categor ias d e  censo e sua a fectação aos d i ve rsos gru pos prof iss iona i s .  É possíve l ,  
tam bém,  proceder, através d o s  dados fornecidos p o r  esta fonte, à d istri b u i ção  das 
activ idades económicas e d os rend imentos colectáveis no  tec ido urbano .  

A conj ugação d os e lementos fornecidos pe lo  acervo documental q u e  temos 
v indo a refer ir  com outros e lementos permite-nos obter outras i n formações igua lmente 
re levantes. 

Considerados que foram os aspectos posit ivos que resu ltam da ut i l iza çã o  desta 
fonte devem apontar-se,  em seguida ,  a lgumas das suas fragi l i dades. 

Em prime i ro l ugar, referi remos o presumível afastamento de  algumas pessoas q u e  
p o d er iam pertencer  à b u rgues ia  e q u e ,  p o r  força da l e i  v igente ,  e r a m  i m p e d i das  d e  
part i c ipar  n os actos e l e i tora is  n ã o  consta n d o ,  p o r  conse q u ê n ci a ,  n os cadernos d e  
recenseamento. É o caso man i festo das mu lheres, mas também,  entre 1 8 5 2  e 1 8 7 8 ,  dos 
e m p rega dos p ú b l i cos amovíve i s  que não d i spusessem d e  o utro q u a l q u er t ipo d e  
rend imento ad iciona 1 1 2 _ Este ú lt imo caso terá, a nosso ver, u m a  tradução  real mu ito 
d i m i n uta ,  não só porque  mu itos dos prováve is e nvolv idos possuíam parce las de terra 
tr ibutadas pela contri bu i çã o  pred ia l ,  o que garantia a sua i ncl usão no  conj u nto dos 
e le itores, como a lguns outros det inham hab i l itações que  a legislação vigente considerava 
qua l i fi cação suf i c iente para o exercíc io do d i re ito de voto . 

Na fonte em aná l ise são também detectáveis i n exact idões. Ass im,  a a usência nos 
cadernos e l eitorais por n egl igência ,  qu i çá mesmo em alguns casos por  má fé ,  d e  a lguns 
c idadãos sem que nenhum imped imento l ega l os pudesse pr ivar d o  exercíc io d o  d i reito 
de voto , é um facto constatáve l ,  apesar de  mu ito pouco frequente,  e que por vezes 
motivou protestos levados aos tri buna is que  não raro os consideraram justos 1 3 .  

Pensamos, no  entanto, que esta mácula não é mais grave que  q ua lquer u ma das q u e  
p e n d e m  s o b re o utros t i p os d e  fontes ,  n o me a d a m e n t e  as  d e  o r i gem f i sca l ,  c o m  
fre q uentes fugas d o s  contr i b u intes,  o u  mesmo as sucessões e m  q u e ,  por  vezes, d e l i 
beradamente o s  i nventariadores subtraíam b e n s  à l istagem do  patr imón io  part i l hável .  
A poss ib i l i dade  de acol h imento l ega l d o s  protestos e consequente i n clusão n o s  cadernos 
e le i torais dos q u eixosos cujos processos fossem considerados procedentes, é para nós 
u m  e lemento fundamental e q u e  rel eva o va lor  desta fonte. 

Na súmula  das d i f icu ldades encontradas na ut i l ização d os recenseam entos 
e l e i tora is  pod eríam os a i nda  i n d i car, para a l é m  da h i pótese de n e m  sempre h aver 
c o i n c i d ê n c i a  e n tre d o m i c í l i o  p o l ít i c o  e res i d ê n ci a  do e l e i to r, o facto de a lg u m a s  
contr i b u i ções cons ideradas para a d eterm i nação do  censo i n ci d i rem d e  forma d iversa 
nas comu n idades .  Com efeito, o s istema tr i butár io português fazia depender, e m  
re lação d i recta,  a percentage m de  a lguns impostos a pagar, d o  número de  habitantes 
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dos d iversos aglomerados populac ionais .  Se este obstácu lo  deve ser bem ava l i ado  n u m  
estudo á escala naciona l ,  parece-nos perder relevância quando ,  c o m o  no  nosso caso, o 
espaço se reduz a uma c idade onde  existe uma certa homogene idade .  Não podemos 
d e i xar, no entanto,  d e  acaute lar  as n ossas conc lusões  dos  e fe i tos p rovocados  p e l a  
c i rcunstância de  algumas d a s  freguesias do Porto terem s i d o  consideradas terras d e  
ordem i n ferior  às restantes no  que  concerne à ap l i cação de certos tri butos 1 4 . Cremos q u e  
um tratamento d o s  dados freguesia a freguesia permite u ltrapassar esta d i f i cu ldade e 
usufru i r  de todo o vasto l eque  i n formativo fornec ido por uma fonte tão r ica como,  a 
nosso ver, são os recenseamentos e le itora is ,  sobretudo  n o  contexto português e m  q u e  a 
l egis lação concedia o d i re ito de voto não só à popu lação mais tr ibutada mas também,  a 
part i r  d e  1 8 5 2 ,  a todos os detentores d e  e l evada formaçã o  esco lar  1 5 . o gru po  q u e  
pretendemos estudar certamente fará parte do  corpo e leitora l ,  apesar de  não exist i r  uma 
j usta posição globa l  entre ambos. 

Uma aná l ise mais profunda ,  apesar de  menos extensiva em termos de  popu lação 
abrangida ,  de  a lguns aspectos da vida mater ia l  pode ser consegu ida com o estudo dos 
Inventários Orfanológicos . Fonte r iqu íssima este conj u nto documenta l permite não  só 
conhecer o tota l de  fortuna de um grupo avu ltado  da popu lação - todos aque les q u e  à 
sua morte de ixavam herde i ros menores, mas também a sua compos ição d eta lhada ,  
poss ib i l itando assim averiguar d i ferenças de  est i lo  de  v ida  ao n ível da composiçã o  do  
mob i l iár io ,  t ipo de  jó ias ,  roupas, existênc ia ,  ou  não ,  de  l ivros, t i pos  de  i nvest imento,  
act iv i dades comp lementares, etc. .  Através d estes i n ventár ios poder-se-ão ta m b é m  
estudar a lguns aspectos d a  propr iedade n omeadamente a importância de  resid entes n a  
ci dade n a  economia d a s  zonas rurais .  Esta l igação d o s  citad inos à s  actividades agrícolas 
é ,  como é sab ido ,  part icu larmente importante no  caso do  Porto profundamente l igado à 
prod ução e comercia l ização do v inho f ino .  

Lamentave lmente,  a d ispon ib i l i dade deste acerbo reduz-se aos documentos 
de pos ita d os no Arq u i vo D i str ita l  do  Porto e q u e  const itu em uma parce la m ín ima  d o  
tota l existente.  Fa lta a incorporação das centenas de  i nventár ios orfano lógicos q u e  s e  
encontram no  Pa lác io d a  j ust i ça desta c idade o n d e  a s  d i f icu ldades de  consulta são 
e n o rmes .  Na verd a d e ,  ex iste  na  refer ida  i nst itu i çã o  apenas  um f i ch e i ro d e  m uitos 
mi lhares de  casos, englobando vários sécu los e uma variedade enorme de  tipos d e  
processos .  T u d o  i sto e m  m era o rdenaçã o  alfabética, o q u e  torna i ntranspon íve i s  a s  
d i f i cu lda des d a  s u a  consu lta c o m  u m  m í n i m o  de  e f i cá ci a .  Esta s i tuaçã o  n ã o  permite  
o tratamento estatíst ico desta fonte, i mpossi b i l i dade reforçada,  a inda ,  pe lo  desconhe
cimento do número tota l de casos existentes para o período em aná l ise ,  visto q u e  não 
fo i encontrado  q ua lquer  registo destes documentos, i nviab i l izando a determ inação de 
uma amostragem s ign if i cativa. 

O conheci m ento dos grupos sóc io -prof iss iona i s  com uma i nterve n çã o  ma is  
activa na soc iedade f icaria incompleto, a n osso ver, sem o conhec imento daque les que  
part ic ipavam no poder  pol ít ico através do  exercíc io efectivo do  d i re ito de  voto. Para a 
prossecução  deste objectivo procedemos à aná l ise m inuciosa d os Cadernos de Descarga 
das Eleições para Deputados, bem conservados no Arqu ivo H istór ico da Assemble ia  da 
Repúb l ica .  Apesar da pesqu isa exaustiva imp lementada,  desconhecemos a existência  do 
mesmo tipo de  documentação para os actos e leitora is  loca is .  

A real ização de  estudos globais dos portuenses inc lu ídos nas fontes ut i l izadas, se  
bem que impresci ndíve l ,  é necessariamente insufi ci ente quando consideramos q u e  o 
qua l  o pape l  m oto r de qua lquer  soci edade pertence às suas e l ites. Da aceitação deste 
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pr in cíp i o ,  decorreu a n ecess idade de procedermos ao estudo  dos me ios dominantes,  
dos in f luentes, da c idade do Porto, na segunda metade do  século XIX. Neste sentid o  
procurámos conhecer aqueles que participaram activamente no exercício do poder pol ít ico ,  
tendo usado para este efe ito as Actas das Eleições para Deputados 1 6 e outrossi m  as  
Actas das Eleições para Cargos Municipais, Livros de vereações e Diários da Câmara de 
Deputados. 

A detenção dos mais e levados graus académicos foi também um dos atri butos 
que mereceu a nossa atenção e estudo.  Com efeito, foi nosso obj ectivo con hecer as 
fa mí l ias portuenses cujos f i l hos frequentaram os d iversos cursos l eccionados na 
Un ivers idade de Coimbra ,  na Esco la Méd ico-C irúrgi ca do Porto e na Escola Pol itécn ica da 
mesma ci dade .  No  prime i ro caso, o cruzamento das in formações obtidas nos mu itos 
Livros de Matrícula re lat ivos aos anos que estu damos 1 7 ,  com as Certidões de Baptismo 
de  quase todos os a lunos inscritos, e que se encontram criteriosamente conservadas ,  por 
ordem a l fabét ica ,  no  Arq u ivo da Un ivers idade de Co imbra ,  viab i l izou o conhec imento da 
profissão da maior ia dos pais dos estudantes. Notemos que,  por vezes, face á a usência 
d a q u e l es docu m e ntos,  o u  pera nte a i nsuf i c i ênc ia da i n formação por  e les vei c u l a d a ,  
recorremos ao recenseamento e le itoral para compl etar a reco lha  d o s  e lementos 
necessá rios. Estes l ivros foram impresci ndíve is para idêntica aná l ise d os inscritos nos do is  
esta be l ec imentos de  ens ino super io r  sed iados  na c idade  d o  Porto ,  v isto que ,  um 
incênd io ,  ocorri do nas insta lações da reitoria da un ivers idade ,  destruiu grande parte d o  
seu núc leo documenta l .  Perante a i nexistência de l ivros de  matrícu la ,  recorremos aos 
A n uários das refer i das  escolas .  Parece -nos  ser  i m portante rea l çar  que a p e n a s  fo i 
possível cons i de rar  os a l u n os natura is  d o  Porto,  v isto q u e  o conj u nto d e  dados  q u e  
ut i l i zá m os n ã o  espec i f i c a m  se as  m o radas  i n d i cadas  s ã o  da  fa m í l i a  o u  a p enas  d o  
estudante em período de au las. F icaram,  pois ,  afastados o s  res identes na cidade que  de la  
não eram naturais .  

Se as habi l itações académicas são um indicador precioso da preparação intelectual 
da burguesia ,  os l ivros e i nstrumentos musica is que possuía, traduzem não só o seu 
gosto cultural  mas ,  por vezes, também aqu i l o  que pensa dever ter, dentro do  estatuto 
socia l a que pertence,  J U lga ou  quer pertencer. Os inventários orfano lógi cos são uma 
fonte excelente para a prossecução deste object ivo.  

Para a def in ição do meio burguês cremos ser a inda importante o conhecimento 
do t ipo  de hab itação q u e  construía ,  e q u e  refl ect i rá ,  por  certo, uma opção estét i ca e 
ta mbém os recursos materia is  d isponíve is .  Com este object ivo reco lhemos as Plantas 
de Casas l i c e n ci adas  para a ci d a d e  do Porto n os a n os de 1 8 5 0 ,  1 8 6 0 ,  1 8 70  e 1 8 7 6 .  
A s  in formações contidas nesta documentação ,  completadas c o m  a s  d o s  a lmanaques e 
dos recenseamentos e le itorais permit iram-nos a ident if icação prof iss iona l  da ma ior  
parte dos propr ietá r ios destas obras.  Mu itos destes portuenses i r iam mais  tarde ocupar 
o imóvel l i cenciado,  como constatámos ao indagar as suas res idências alguns anos depois 
da data inscrita nos documentos ana l isados.  Dos restantes ed i fíc ios,  que  presumimos 
terem s ido d esti n a d os á venda  ou  arrendamento ,  fazem parte m u itas p e q uenas  
morad ias ,  humi ldes, com apenas uma porta e uma jane la .  Os préd ios parecem ter  s ido  
u m  negóc io  que se  procu rava e ta m b é m  u m  act ivo que se  conse rvava , com certa 
regu laridade ,  de pais para fi l hos como se evidencia em grande  número de verbas 
descritas nos i nventári os orfano lógicos e em que se refere a herança como tendo sido a 
forma de obtenção destes bens .  
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Apesar da grande divers idade de conexões habitação/categoria sócio-profissiona l ,  
não  podemos de ixar de  af i rmar que  houve uma certa « espec ia l i za ção»  n o  t ipo  d e  lar  
ed i f i cado bem como do  loca l  onde este fo i  sendo i mplantado.  

Impõe-se sa l ientar que  estudámos um grande número de Escrituras Ante-Nupciais 
e Testamentos e ne les detectámos enormes lacunas in formativas. De facto, veri f i cámos 
q u e ,  n o  pr i m e i ro caso ,  a exp l i c i tação das  prof issões dos  i nterve n i entes  e ra u m a  
referênc ia  excepci ona l  de  i d ent i f icação d o  p a i  d a  n o iva e ,  p o u co fre q u e nte ,  e m b o ra 
vari ando  de n otá r io para notár io ,  n o  q u e  concern e aos e lementos fornec idos sobre o 
no ivo. Para uma mais  ef i caz ut i l ização das i n formações cont idas nesta documentação 
fo i necessá r io recorrer ao seu cruzamento com os l ivros de  recenseamento e le itora l .  
Constatám os também que a enumeração d o s  b e n s  c o m  que  o casal i n i ciava a sua v ida 
conj ugal fo i  feita com pouco rigor, ci rcunstância que i nviab i l izou uma aná l ise comparativa 
destes recursos com os possuídos na ve lh i ce e, consequentemente ,  o estudo da sua 
evo lução em função  da actividade desenvolvida ao longo de uma v ida .  

Na rea l idade apenas os bens da mu lher são ident i f icados com deta lhe .  Quanto 
aos do  futuro esposo, a referência é quase sempre genérica e a sua va lorização uma 
excepção. A descrição destes bens é feita , com frequência ,  por frases do  t ipo :  «tudo o 
que  tem e possu i  e v ier para o casa l por sua via » ou «tudo o q u e  traz n o  gi ro do seu 
n egócio e o que  por sua v ia v ier para o casa l » .  Esta situação resu l ta da protecção ao  
patrimón io  da mu lhe r  que  a l egis lação  portuguesa permit ia .  De  facto, estes documentos 
referem taxativamente que os bens dota is da mulher, além de não entrarem na comunhão 
d o  matr i m ó n i o ,  não ava l i zava m as dív idas contraídas ,  mesmo q u e  p r iv i l eg iadas  1 s . 

Os própr ios rend imentos proven ientes destes bens eram também protegidos e apenas 
pod iam ser ut i l izados para sustento da sua detentora ou dos seus f i l hos. As escrituras 
p r é - n u pc ia i s  em a n á l i s e  i n c l u e m ,  m u itas vezes, a i n d i cação  de q u e  os e l e m e ntos 
patri m on ia is  constitutivos do dote da no iva , se mantinham incomun icáveis m esmo n os 
casos de dívidas em que  ela «para a contração, ou so lução  d 'e l las preste sua assignatura 
e outorga , o que  só fará constrangida pe lo temor e respeito devido  a seu mar ido e não 
de sua vontade . . .  » .  Como se pode ver if icar, a mulher  portuguesa, casa da ,  da segunda 
metade  do  sécu lo  X IX ,  apesar de  se encontrar l im itada por  a lgumas d ispos ições l egais 
- excl uída do  d i re ito de  voto , da un iversidade ou do l i vre exercíc io d e  uma profissão -
pod ia  contar  com a protecçã o dos  seus  bens  própr ios ,  assegu rada  q u e  estava a 
independência destes em relação aos compromissos do casa l .  Esta sa lvaguarda de a lguns 
bens poder ia  ser, também,  de  grande  uti l idade em caso de fa lência de  a lgum d os m uitos 
patrões q u e  reco rrera m à escr itura pré -nupc ia l  para expressarem a sua opção p e l o  
« regímen dota i» ,  u m a  vez q u e  era extremamente frequente a responsab i l ização i l im itada 
dos em presá ri os pelas dívidas contraídas 1 9 

Os testamentos são ,  sem dúv ida ,  espe l h os d e  u m  m o m e nto d e  part i cu la r  
i n t im idade em que  o testa dor perante a morte emin ente ou vivi f icada ,  embora i ncerta , 
determina as consequências patrimon ia is do seu desaparec imento, organ izando-as de  
acordo com preferências afectivas mas  mani festando,  também, as suas opções materia is 
e espir i tua is .  Estes actos notaria is  são, sem dúvida ,  preciosos documentos para o estudo 
das menta l i dades .  As ce lebra ções fúnebres,  por  vezes d escritas de  forma m i n u ci osa ,  
revelam a importância soc ia l  que  o signatár io do  documento pretende  atri b u i r  à sua 
morte e n e las se patenteiam as suas crenças rel ig iosas e a sua capacidade econ ómica .  

Nos testamentos reco lh idos, nem sempre a composição do patrimón io  do testador 
é referida e só raramente os activos e passivos são ava l iados.  Por  vezes é i nd i cada a 
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existência do inventár io dos bens do defunto mas este não se encontra arqu ivado .  
Apesar das  l im itações enunciadas esta é uma fonte part icularmente r i ca  nomeadamente 
pelas mu itas i n formações sobre os r itos fu nerár ios que permit iam a d ist i n çã o  dos 
abastados e dos inf luentes em relação ao resto da população que ,  muitas vezes, não t inha 
seq uer possi b i l idades mater ia is  para pagar as despesas inerentes ao  seu enterramento. 
As cerimón ias,  mesmo quando o fa lec ido determinava previamente a sua modéstia ,  
envolviam grandes custos, mu itas vezes agravados p e l o  exercíc io de  actos caritat ivos q u e  
a ú lt ima vontade do  morto determinava . A morte do burguês era mais u m  momento d e  
a fi rmação da d i ferença .  Para a s u a  aná l ise ,  e do  cerimon ia l  q u e  a envolv ia ,  recorremos, 
também,  ao  estudo das parti ci pações dos ób itos pub l i cados em dois jorna is da cidade do 
Porto,  O Comércio do Porto e o jornal do Porto 20 

Para a lém dos fundos documentais que aca bamos de  refer ir  foi necessár io ut i l izar 
uma gra n d e  q uant idade  de  outros e l ementos em · q u e  avu l ta m :  Estatísticas Diversas, 
d e  i m p ostos ,  d e  i n d ústria ,  de  comérc io  e d e  popu lação ;  Representações d e  vár ias 
inst itu ições,  sobretudo da Câmara Mun ic ipa l  do  Porto e da Associação Comercia l  d o  Porto; 
Discursos dos deputados portuenses no  Parlamento; Listagens de Sócios de  a lgumas 
empresas e associações; etc . ,  etc . .  

A Associação Comercia l  do Porto m ereceu-nos uma atenção part icular, v isto ter  
t ido  u m  pape l  fun d a m enta l  na  v ida  económica  e cu l tura l  da c idade  d o  Porto ,  e do 
país. Ana l isámos, entre outros documentos: os Relatórios de Actividades, anua lmente 
pub l i cados pela própria Associação ,  o r iqu íssi mo Copiador de Correspondência, as Actas 
das Reuniões de Direcção e os Pareceres, emit idos quase sempre a ped ido  de ent idades 
governamenta is .  

A investigação rea l izada tendo por base um conj unto documental r ico,  como o 
que  acabamos de enumerar, permite a organ ização dos componentes essenc ia is  da 
sociedade burguesa: posse de d inhe i ro ,  função exercida,  n ível de  v ida ,  de  cultura e de 
educação,  e ,  como consequência ,  a defi n i ção do perf i l  deste grupo socia l ,  comp lexo e 
d iversi f icado ,  mas un ido  pe lo  sentimento de d i ferença em relação à nobreza e ao grupo 
popu lar. A mult ip l i cação de  estudos da sociedade das  d iversas c idades  portuguesas d o  
sécu lo passado permit irá ,  cetamente, um conhecimento m a i s  profundo  da b u rguesia d e  
o itocentos e constitu i rá um ass ina lável contri buto para a def in ição  de  um grupo mais 
conhec ido por estereotipas que  por i nvestigações credíveis .  

N O  T A S 

1 Cf. Labrousse. Ernesr - conclusão do colóqu io rea l izado em Saint-C ioud em Ma io de 1 965 .  Tradução 
portuguesa - A  História Social: Problemas. fontes e mérodos - Lisboa, Cosmos. 1 9 73 ,  p .  3 3 5 .  

2 A part i r  de  1 de  j ane i ro de  1 86 1  a contribu ição pessoal s u bstitu i u  os i m postos de  «creados e 
cava lgaduras>> e de «4 por cento sobre a renda de casas». 

Cf. Art igo 1 ." do Decreto-Lei n." 1 74 de 2 de Agosto de 1 860. 
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3 Ana l isamos mais  deta lhadamente as d isposições lega is posteriores a 1 840 e que são, sobretudo ,  
as seguintes: 

- Lei de  1 2  de Dezembro de 1 844 e respectivas instruções regu lamentares de  22 de Abril de 1 845 ;  
- Le i  de 30 de junho de  1 860 e respectivas instruções regu lamentares de 12  de Outubro de 1 860; 
- Lei de 31 de Agosto de 1 869 ;  
- Decreto de  30 de junho de 1 870; 
- Decreto de 31 de Março de  1 887 ;  
- Decreto n ."  1 de 1 o de janeiro de 1 895 ;  
- Decreto de  1 de ju lho de 1 895 .  

4 A legis lação referida determina o segu inte: 

Artigo 1 ." - São sujeiws à contribuição de regisw, . .  

3 . "  - Os ac ros que importam transmissão por título gratuiw a favor de ascenden tes, cônj uges 
ou  esposos, verificando-se o casamento. 

o decreto n." 1 de 1 o de jane i ro de 1 89 5  v i rá a a lterar esta disposição, consignando a a l ínea b) do 
§ 2." do  seu artigo 2 ." : 

São isentas de contribuição de regisw as transmissões por título gratuito: 

b) A favor de ascenden tes e en tre cônjuges e irmãos, q uando a transmissão se effeituar· por 
herança, n 'ella o valor total, recebido por q ualquer d 'elles não exceder 1 00$000 réis. 

s As disposições l egais que consideramos foram ,  sobretudo, as  segu intes: 

- Lei de 1 2  de Dezembro de 1 844 ,  art." 1 ." ,  § 8."; 
- Lei de  30  de junho de 1 860,  art.º 3 .º n.º 2; 
- Lei de 3 1  de Agosto de 1 869 ,  art.º 1 .º n.º 4 ;  
- Decreto de  30 de junho de 1 8 70,  art .º  1 .º , § 2Y  n.º 1 ;  
- Decreto d e  3 1  d e  Março d e  1 88 7. 

o Decreto n." 1 de 1 o de janeiro de 1 895 ,  art." 2.º, a l ínea b) do § 2." isentará, de novo, as transmissões 
a favor de <<estabelecimentos de caridade e beneficência». 

6 ver nota n." 2 .  

7 Os restantes ba i rros fisca is da cidade do Porto possuem documentação mais  tard ia ,  relat ivamente 
a esta contribuição. No 8." Ba i rro, o de datas mais próximas do 4.º, apenas a partir de 1 873  encon
tramos alguns processos. o 5." Ba i rro, o mais tard io ,  reune estes e lementos apenas a part ir de 1 88 7 .  

s A contribuição pessoal, como referimos, fo i substituída, em 9 de Março de  1 8 72 ,  p e l a  contribuição 
de rendas de casa e pela con tribuição sumptuária. Estas, no seu conj unto, incid i am ,  sem a lterações 
re levantes, sobre a mesma matéria colectável que a pr imeira .  

o articu lado do pr imeiro tr ibuto prescrevia :  

Art." 2 ." - A contribuição pessoal compõe-se: 
1 ." - De taxas f ixas, regu ladas pela ta bella annexa 
2 ." - De uma percentagem complementar sobre a renda ou va lor  l ocativo das casas ha bitadas que  
exceder a 20$000 ré  is nas  terras de pr imeira ordem,  1 5$000 ré is nas de segunda ,  1 0$000 ré  i s  nas  
de terceira e quarta , e 5 $000 ré i s  nas  terras de qu inta e sexta ordem,  no re ino e i l has  adjacentes, 
a qual percentagem complementar será f ixada annua lmente nos termos da presente Lei. 

Art." 3 . " - As taxas de  que trata o n.º 1 .º do artigo antecedente recaem:  

1 ." - Sobre os creados do sexo mascu l ino ;  
2 ." - Sobre cava l los, éguas ou muares; 
3 ." - Sobre os veh iculos dest inados ao  transporte de pessoas. 

A legislação de 1 8 72  não introduziu a l terações relevantes à matéria transcrita , onerando ,  no  entan
to, mais  a lguns sinais exteriores de conforto económico, como por exemplo o uso de brasões de 
armas nos veículos. 

Cf. n." 4." do artigo 2.º do Regulamento das Contribuições de Renda de Casas e Sumptuária de 30  de 
Agosto de 1 8 72 in Col/ecção Official de Legislação Portugueza - L isboa,  Imprensa Nacional ,  1 8 73 ,  p. 2 1 2. 
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9 o Registo Pred ia l  radica em Portuga l no Decreto de 26 de Outubro de 1 836 ,  mas é a Lei H ipotecária 
de 1 de ju lho  de 1 863 que a larga a obrigator iedade do registo a todos os actos que i nc idam sobre 
a propr iedade imob i l iár ia .  Assim,  para a lém das h i potecas,que a nteriormente já eram de i nscrição 
obrigatória ,  passaram também a sê-lo todas as transmissões gratu itas ou onerosas de propriedade, 
sentenças sobre imóveis passadas em j u lgado, acções sobre imóve is,  ónus rea is, etc.. 
o código civil homologado pela Carta de Lei de 1 de ju lho de 1 86 7  e a regu lamentação que se lhe  
segu iu  não a lteraram profundamente esta matéria l im itando-se a a perfeiçoá- la .  
Notemos que na 1 ." conservatória do Registo Pred ia l  do Porto o primei ro acto inscrito data de 4 de 
Abr i l  de 1 867  e é re lativo a uma compra efectuada em 31 de Outubro de 1 8 55 .  Esta i nscrição 
encontra-se no Registo de Propriedades. Para além deste tipo de registo existem ainda três outros 
t ipos de l ivros, satél ites do pr inc ipa l ,  e que serv iam para inscrever doações, h i potecas, etc. 
De sa l ientar que esta fonte é muito rica perm it indo conhecer: 

a) sobre o proprietá rio - nome, estado, profissão e morada. 
b) sobre o imóve l - descr ição, loca l ização e va lor  atri buído. 

A Conservatória que vem sendo referida ,  a 1 .", possui 1 6  738 registos entre 1 86 7  e 1 899 inc lu indo 
apenas  uma parte da c idade do Porto e a inda  actos sobre imóve is  sed iados em Bouças e Ga i a .  
A 2 . "  Conservatória encerra os registos correspondentes ao resto da cap ita l d o  Norte. 

1 0 É importante sub l inhar que no nosso país a adopção do escrutín io secreto fo i homologada logo 
na constituição de 1 822  e perdurou através do articu lado das d iversas le is e le itora is surgidas ao 
longo do sécu lo XIX. De sal ientar, a inda ,  que a e le ição d i recta dos representantes da Nação no 
Parlamento, re iv indicação de longa data, decorrerá do Acto Ad ic ional  de 5 de ju lho de 1 8 52  e da 
Le i  E le itora l de 30 de Setem bro do mesmo ano.  

1 1  Le  Régime Censiwire correspond à la  fo i s  à u n  type de  régi me ( fondé  s u r  L' é lect ion et l a  
représentation) et à un  systéme socia l  fondé sur  une h ierarch ie  reposant sur  l 'argent. 

Cf. Tudesq, A .  J - Les structures sociales du régime censiwire - in «Conj u n cture économi q u e ,  
structures socia les ,  hommage à Ernest La brousse>> ,  Paris Mouton, 1 9 74 ,  p. 4 7 7 . 

1 2 A permanência da exclusão dos empregados amovíveis do exercício do d i re ito de voto foi objecto 
de repúd io  de a lguns deputados aquando da d iscussão do Acto Ad ic iona l  de 5 de Junho de 1 852 .  

Cf. Diário da  Câmara dos Senhores Deputados - Sessões de 1 0  e 1 1  de Março de 1 8 52  (ordem do dia) .  

1 3 A inclusão de votos de alguns e le itores não recenseados por im posição de Acordâos da Relação 
fo i por nós detectada em alguns actos e le itora is .  

Cf. , por exemplo ,  Cruz, Maria Antonieta - Repercussões Eleitorais da Revolta do 3 1  de janeiro de 1 8 9 1  

n a  cidade d o  Porto - i n  Revista d a  Faculdade d e  Letras - História - Vol .  VI I I ,  Porto, 1 99 1 ,  quadro 
anexo n." 1 8 . 

1 4 Como exemp lo  c itaremos a l eg is lação de 1 860 re lat iva à contr i b u i ção  i ndustr ia l em q u e  são 
consideradas terras de 4." ordem as freguesias portuenses de Campanhã ,  Lorde lo do  Ouro ,  S. João 
da Foz do Douro e Para nhos. 

Cf. Instruções Regulamentares de 25 de Setembro de 1 860 para o lançamento da contribuição 
industrial - in Silva, Antonio Delgado da - Collecçâo Official da Legislação Portugueza - 1 860 -

L isboa,  Imprensa Naciona l ,  1 860,  p. 585 .  

1 s Cf. Le i  E le itora l de 30 de Setembro de 1 852 .  

1 6 Apesar  de  d ispormos de in formação reco lh ida  para  a lgumas e le ições sup lementares dec id imos 
exclu i - las e uti l izar, apenas o materia l  re lativo aos actos e le itora is  de Novem bro de 1 847 ,  Novembro 
de 1 8 5 1 ,  Dezembro de 1 85 2 ,  Novembro de 1 8 56 ,  Ma io de 1 858 ,  jane i ro de 1 860 ,  Abr i l  de 1 86 1 ,  
Setembro d e  1 864 ,  jU lho  d e  1 865 ,  Março d e  1 868,  Abr i l  d e  1 869 ,  Março d e  1 8 70 ,  Setembro d e  1 8 70 ,  
ju lho de 1 8 7 1 ,  ju lho  de 1 8 74 ,  Outubrode 1 878 ,  Outubro de 1 879,  Agosto de 1 88 1 ,  junho de 1 884 ,  
Março de 1 887 ,  Outubro de 1 889,  Março de 1 890 e Outubro de 1 892 .  
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1 1 Os anos sobre os quais inc id iu a nossa aná l ise foram 1 845-46,  1 850-5 1 ,  1 8 55-56 ,  1 860-6 1 ,  1 865 -66,  
1 8 70-7 1 ,  1 8 75 -76 ,  1 880-8 1 e 1 885-86. Esta esco lha ,  dado que os cursos foram quase sempre de  
c inco anos.  permit iu-nos estudar todos os a l u nos que  i n i ciara m  os seus cursos a part ir  d e  1 840  
e os term inaram até  1 890.  Apenas  os estudantes que se matricu laram nos a nos i nterca lares e 
desistira m a ntes de f ina l izarem o seu curso escapara m  à nossa i nvestigação. 

1a Notemos que q uase sempre as  escrituras a nte-nupc ia i s  i nc luem uma referênc ia  exp l ic i ta à s  
dívidas à Fazenda Naciona l ,  perante as qua is  s e  sa lvaguardavam,  ta mbém,  o s  bens da noiva. 

1 9 Todos os comercia ntes que exerc iam a sua activ idade em nome ind iv idua l  e os sócios das 
sociedades em nome colectivo t inham uma responsab i l idade i l im itada perante os seus credores. 

2o No período sobre o qual inc id iu  a nossa i nvestigação, fo i mu ito e levado o n ú mero d e  pobres  
sepu ltados nos cem itér ios mun i c i pa i s  do Porto. Com efeito, em 1 8 89  fora m cons iderados  
pobres 8 1 , 7 o/o dos adu ltos de a m bos os sexos  enterrados  na zona or ienta l da c i dade  e 90 ,9 % 
dos  i numados na parte oc identa l .  Em 1 8 90 estas perce ntagens at ing i ram respect iva mente 
84 , 5 % e 9 1 , 7 o/o. o gru po popu lar  estava exc lu ído ,  sa lvo raras  excepções ,  dos  testa dores e do 
conjunto de ób itos noticiados. 

Cf .  Anuário Estatístico da Câmara Municipal do Porto, 1 889- 1 890 - Porto, Typographia de José da S i lva 
Mendonça ,  1 89 1 ,  pp .  296-303 .  
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A BEIRA INTERI O R  
NO CO NTEXTO DA FRO NTEIRA LUSO - ESPA NH O LA 

ALGUNS ASPECTOS Q UE MARCARAM A SUA EVO LUÇÃO 
NA 2 .ª METADE DO SÉCULO XX 

ABSTRAC T  

Maria João Guardado Moreira 
Escola Superior de Educação de Casrelo Branco 

The region of Beira Interior (the districts o[ Castelo Branco and Guarda) 
is traditionally considered an area of migrants and has, today, a h ighi!J 
aged population, apart from which, its borderline condition is a [actor that 
has marked the evolution of its population. Through the analysis o[ the age 
group structure and of the natural and migratory growth of the m unicipal 
areas within these two districts, and o[ other border districts, which will 
serve as a comparative counterpoint, our research secks to analyse the 
evolution of the region 's demographic structure since 1 950, in  arder to 
better understand its current demographic situation. 

Nos ú l t imos anos tornou-se c laro q u e  Portugal já  não  era um dos países q u e ,  
j u ntamente c o m  a Espanha e a Itá l i a ,  constituíam a reserva demográf ica da E u ropa .  
Pel o  contrár io ,  a sua reduzida expressão numér ica ,  um moderado  r i tmo de  cresc imento , 
mas a tender para o decl ín io ,  com níve is de fecund idade e de enve lhecimento próximos 
dos va lo res europeus,  embora a mortal idade in fant i l  a inda esteja acima da média 1 , 
mostram um país que  já fez a sua transição. Na verdade,  Portugal e os o utros países da 
Eu ropa meri d i o n a l ,  têm evo lu ído  rap idamente n o  sent i d o  de  uma a p rox i m a çã o  a o  
modelo demográfico da Eu ropa d o  Norte q u e  se caracter iza p rec isa mente p o r  u m  
crescimento tendendo para o zero, ou  mesmo regressivo, pela re lativa estab i l i dade ,  à 
volta de valores baixos, das taxas de mortal idade e de nata l idade e pelo envelhecimento 
das suas estruturas etárias. Só que, enquanto nestes países o processo que conduziu a este 
mode lo  decorreu num tempo longo a partir de meados do séc. XIX, nos países do sul o 
espectro temporal  foi mais curto e as d i ferentes fases de contornos mais acentua dos. 
Basta referir que em Portuga l ,  em 1 96 5 ,  nasceram,  em média, 3 , 1  f i l hos por  mu lher, 
enquanto que em 1 99 5  esse valor  não u ltrapassou 1 ,4 2 . Aqu i  ao lado em Espanha ,  o 
decl ín io  a inda foi mais acentuado :  a descendência média passou de 2 , 9  3 para 1 ,2 (dados 
provisórios), respectivamente. Ou seja ,  n o  espaço de 3 0  anos, os do is  países i béricos 
de ixara m de ren ovar as suas gerações 4 ,  abandonando o grupo  d os países com u ma 
nata l idade e levada, para passarem a i ntegrar o grupo daqueles que  registam o número 
médio mais baixo de f i lhos por mu lher. 

Se é verdade que esta evo lução não decorreu de forma un i forme no tempo e n o  
espaço, e l a  abre o caminho para a d iminu içã o  do  s e u  movimento natural ,  para a lém de  
que  não podemos esquecer que  o número méd io  de fi l h os por mu lher. assim como o 
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a largamento da esperança de v ida ,  i ntervêm de forma marcada na estrutura etária d e  
u m a  dada popu lação ao a lterarem a relação entre o s  jovens (menores de  1 5  anos) e o s  
idosos (maiores de 6 5 ) .  A conj ugação destes factores contri bu i ,  portanto, para o dup lo  
enve lhec imento, ou seja ,  para a d im inu i ção  do  número de jovens e para o aumento d o  
grupo de maiores de  65  anos. 

Por outro lado, também a d inâmica migratória não pode de ixar de  ser associada 
a esta evo lução  dev ido á inf luência que exerce na  conf iguração da estrutura etária de 
uma d eterm inada  p o p u l a ção .  Ao actuar  sobretu d o  sobre as i d a d es mais act ivas ,  esta 
var iáve l  pode  conduz i r  a uma d i m i n u ição (ou a um ento no  caso da i m i gração)  dos  
nascimentos resu ltantes das saídas (ou entradas) de  i nd ivíduos s ituados na fa ixa etária 
co i ncid ente com a fase de criação  de  uma famí l ia ;  pode, por outro lado ,  fazer aumentar 
o peso relativo dos idosos uma vez que os efectivos que migram pertencem principalmente 
a fa ixas etárias activas. E estes aspectos tanto resultam de movimentos m igratór ios q u e  
t ê m  c o m o  dest ino outros países, como da mob i l i dade migratória i nter e i ntra- regiona l .  

Ora as regiões que  podemos agrupar sob o nome de Be i ra Inter ior  i nserem-se 
prec isamente n este quadro :  crescimento com tendênc ia  regress iva , ba ixa nata l i dade  
( em 1 99 1  algumas zonas do su l  da Be ira Interior registam valores de 1 ,4 f i lhos po r  mu lher, 
quando  a méd ia  naci ona l  era de 1 ,6 f i l hos/mu lhe r  S ) ,  p i râmides etár ias dup l amente 
enve lhecidas ,  l ige iro a u mento da morta l idade na sequência ,  precisamente,  d o  processo 
de enve lhec imento e baixas densidades popu lac ionais .  Por outro lado, a inda que sob  
pena de  podermos estar a ut i l izar uma perspectiva redutora , não podemos dissociar 
estes aspectos da situação periférica e fronteir iça desta Beira .  

Mas convém pr ime i ro identif icar que espaços se inc luem na designação de Be i ra 
Inter ior. Uma vez que  é usua l reun i r  os actuais d istritos de Castelo Branco e da G uarda 
sob esta designação, ut i l izámos como un idade base de aná l ise pr inc ipa lmente estes do is  
d istritos e os respectivos conce lhos. Dentro da mesma lóg ica os d istritos de  Viana d o  
Caste lo ,  Braga , Vi la Rea l ,  Bragança,  Porta l egre , Évora, Beja e Faro, no  seu todo ,  const ituem 
o necessá r io enquadramento do  resto do  espaço ra iano q u e  serve como termo de  
comparação ,  embora conscientes de que  reúnem áreas com d i ferenças s ign if i cativas 
quanto ás características fís icas, povoamento e actividades económicas. 

No entanto, o facto de  terem sido criadas, em 1 984 ,  as Nomenclaturas das Unidades 
Territoriais para Fins Estatísticas, va i tornar mais compl icada a comparação de a lguns 
dados ,  pois os d istritos deixam de ser uma das principais categorias de  agregação dos dados, 
o que acontece, a partir de  1 988 ,  nas estatísti cas demográficas, no recenseamento de 1 99 1  
e restante documentação produzida pelo Instituto Nacional  d e  Estatística .  Todavia optámos 
por  conti nuar a ut i l izar, sempre que  possíve l ,  os d istritos como unidade base,  de  modo a 
perm it i r  uma mais fác i l  comparação com os dados anteriores a estas a lterações, o q u e  
obr igou a um esforço de reorgan ização de a lgumas in formações estatíst icas.  

Como d issemos, a loca l ização desta região ,  territór io fronteir iço entre Portugal e 
Espanha ,  é um factor importante para def in i r  especif ic idades,  até porq u e  a fronte i ra 
i d e nt i f i ca -se ,  no caso português ,  com o inter ior. E, i nter ior, fa ci l mente se assoc ia  a 
subdesenvolvimento, imob i l ismo e repulsão. De tal modo que  a lguns a utores fa lam de  
fron teira do subdesenvolvimenw, fruto da sua  d u pla cond ição per ifér ica ,  face á sua 
inserção geo-eco n ó m i ca nos contextos i b é rico  e e u ropeu .  Na  verdade ,  a i n capaci d a d e  
em gerar d inâmicas de  desenvolvimento tem-se traduz ido n u m a  acentuada recessão 
demográfica e económica que ,  por outro lado ,  d i f icu lta o aparecimento ou a manute n ção  
de  activ idades e serviços e mantém uma certa tendência trad ic iona lmente repu ls iva ,  
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embora o processo de enve lhecimento tenha l evado  a uma d im inu i ção  do potenc ia l  
m igra nte o que deu or igem a uma d i m i n u i çã o  natura l  das sa ídas .  Apesar d o  efe ito 
fronteira afectar todas estas regiões ra ianas ,  isso não s ign i fica que não se o bservem 
assimetrias e d ispari dades i nternas. 

Na verdade,  uma anál ise mais deta lhada de alguns aspectos da evo lução demográ
f ica da Be i ra Inter ior, reve la-nos que  a sua popu lação  tem v indo a perder representat i 
v idade tanto a nível naciona l ,  como nos d istritos de fronteira .  Se em 1 95 0  aqu i  hab i tava 
8 % da popu lação do Cont inente e 2 1  % dos res identes nos distritos de fronte ira ,  em 1 99 1  
essa proporção baixa,  respectivamente para 4 % e 1 5  %, o u  seja ,  n o  espaço d e  4 0  a n os 
red uz iu  para m etad e  a sua representat iv idade  face a o  Cont i n ente e em cerca d e  1 1 4 

relat ivamente às á reas frontei riças consideradas. Ora é p recisamente a part ir de 1 9 5 0  
que  se i n ic ia a queda d a  popu lação  destes do is d istritos, c o m  ritmos variáveis é certo , 
mas com taxas de crescimento anua l  méd io  sempre negativas (Quadro 1 ) ,  crono logia q u e ,  
a l iás ,  ta m b é m  se veri f i ca  no  conj u nto d o s  d istr itos d e  fronte i ra (com excepção d a  
d é c a d a  1 9 7 0/8 1 ,  c o m  u m a  taxa d e  cresc imento a n u a l  m é d i o  d e  0 , 4 5  % )  (Q u a d ro 1 1 ) .  
o decén io  1 960/ 70 ,  fo i o que  registou taxas negativas mais e l evadas n ã o  s ó  n estes do is  
d istritos, como na maior  parte das regiões de  fronteira (destacaram-se,  pe la  n egativa , 
Beja ,  Bragança,  Caste lo Branco ,  Guarda , Évora,  Porta legre e Vi la Rea l  com taxas ac ima dos 
- 2 % e Braga, pela positiva, já que foi o ún ico distrito que teve uma taxa de cresc imento 
anua l  média posit iva). Também a n ível naci ona l  esta é uma década de taxas n egativas, 
fruto da em igração (sobretudo clandestina)  que co inc id iu  com a guerra co lon ia J 6 . 

B e l monte e l danha -a -Nova , n o  d istr ito d e  Caste lo  B ra n co e A l m e i d a ,  F igue i ra 
de Caste lo  Rodrigo ,  G o uveia ,  P i nhe l ,  Sabuga l  e Vi la  Nova de Foz Côa,  n o  d istrito da 
G uard a ,  regista ra m ,  n estes a n os ,  as  ma i s  e l eva das taxas n egat ivas d e  cresc im ento 
anua l  méd io  (super ior a 3 %)  como pode ver-se no quadro I .  Merecem uma referência 
especia l  os concelhos de Sabugal e Vi la Nova de Foz Côa com taxas de - 4,9 % e - 5 ,3 %, 
respectivamente. No  entanto, Be lmonte vai recuperar, a inda que a um ritmo l ento, desta 
quebra no volume da sua popu lação ,  já que  registou taxas de crescimento de sent ido 
posit ivo tanto em 1 9 70-8 1 ,  como em 1 98 1 -9 1 ,  tendo mesmo s ido o ún ico  conce lho  da 
Be i ra Inter ior  que  v iu a sua popu lação aumentar. 

Do outro lado da fronteira ,  nas províncias espanholas que  fazem fronte i ra com 
Portuga l  (Pontevedra,  Ourense,  Zamora , Salamanca, Cáceres,  Badaj oz e Huelva) a década 
de 60 é também marcada por um crescimento n egativo, exceptuando Pontevedra ,  e do  
qua l  Ourense ,  Zamora e Cáceres não chegam a recuperar 7 

A década de 60 e, em alguns casos já a de 50 ,  marca o i n íc io de u m  período 
regressivo do  crescimento de  algumas regiões de  fronte ira havendo mesmo d istritos q u e  
n ã o  voltam a ter taxas posit ivas. São o caso de Beja ,  Caste lo Branco ,  G uarda ,  Porta legre 
e Vila Rea l  por contraposição a Braga que ,  embora registe um desacel eramento do  seu 
crescim ento, nunca chega a conhecer va lores negativos (ver q uadro 1 1 ) . Por a q u i  se vê, 
portanto, que a raia esconde ass imetrias. É sobretudo na  fa ixa centra l/su l , com extensão 
até ao  A lgarve ,  q u e  o dec l í n i o  da  p o p u l a çã o  é mais acentua d o ,  j á  q u e  no n o rt e  
en co ntra mos regi ões c o m  v ita l i d a d e  d e m ográ f i c a ,  c a s o  d e  Braga .  É o processo d e  
d esert i f i cação  q u e  começa a at ing i r  tod o  o i n ter i o r  cont i nenta l ,  a o  contrá r i o  d o  q u e  
acontece no  l i tora l  q u e  cresce prec isamente  à custa do  i nter ior. É o acentuar  das  
ass imetrias l itora l / inter ior e do reforço dos dois grandes centros u rbanos (L isboa e Porto) 
q u e  passam a ser os pólos concentradores da popu lação no l itorai s . 
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QUADRO 1 - TAXAS DE CRESCIMENTO ANUAL MÉDIO NOS CONCELHOS DA BEIRA INTERIOR (%) 

A N O S  
D ISTRITO DE CASTELO BRANCO 

1 9 5 0 - 6 0  1 9 6 0 - 7 0  1 9 7 0 - 8 1  1 9 8 1 - 9 1  

Belmonte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 0 .78 - 3 , 39  0 ,47  0 ,9 1 

castelo  Branco - 0,03 - 1 ,46 0,08 - 0, 1 1 

Cov i lhã . . . . . . . . . . . .  0 ,63 - 1 , 5 2  - 0 ,26 - 1 , 1 9  

Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 0,48 - 2 ,98  - 0,89 - 0, 1 2  

ldanha-a-Nova . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 0,94 - 3 ,83 - 2 , 3 7  - 1 ,64  

O le i ros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  0 ,27 - 1 ,68  - 2 ,45  - 2 ,65  

Penamacor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 1 , 2 3  - 3 ,00 - 2 ,46 - 1 , 5 8  

Proença-a-Nova . . . . . . .  - 0, 7 5  - 2 , 36  - 1 ,4 1  - 0 . 74  

Sertã . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 0, 22  - 1 ,93  - 0,68 - 1 ,64 

Vi la de Re i . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 1 ,05  - 2 ,05 - 2 ,68  - 2 ,28  

Vi la  velha de Ródão . .  - 1 , 7 3  - 1 ,8 1  - 1 . 7 2  - 1 , 2 1  

Distrito . . . . . . . . .  . . .  I - 012 5 - 2, 1 6  - 0,80 - 0,85 

A N O S  
D ISTR ITO DA G U A R D A  

1 9 5 0- 6 0  1 9 6 0 - 7 0  1 9 7 0 - 8 1 1 9 8 1 - 9 1  

Aguiar d a  Beira . . .  0,04 - 1 , 75  - 1 , 5 7  - 0, 79  

Almeida . . . . . . . . . . . . .  - 0, 8 1  - 3 ,98 - 0 , 1 9  - 0,47  

Celorico da Beira - 1 , 1 3  - 2 , 5 7  - 1 , 1 1 - 1 ,44 

Figue i ra de castelo Rodrigo . .  - 1 , 1 8  - 3 ,84 0 ,2 1 - 1 , 1 9  

Fornos d e  Algodres - 1 ,63  - 2 ,34  - 0 . 76  - 0, 50  

Gouveia . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 0,93  - 3 , 1 5  0 ,39  - 0,89  

Guarda . · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  - 0,49 - 2 , 1 9  0 ,2 7 - 0,40 

Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 0,2 1 - 1 , 2 3  - 0 ,36 - 0,69 

Me da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 1 ,0 1  - 2 , 1 5  - 1 ,02 - 1 ,8 3  

P inhe l  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 0,93  - 3 , 39  - 0 ,03 - 1 , 1 9  

Sabugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 1 , 3 3  - 4 ,92 - 1 ,8 7  - 1 , 1 1 

Seia . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 0 ,43 - 0,96 0 ,03 - 0 , 32  

Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 1 , 2 3  - 2 ,82  - 0 ,43 - 1 , 30  

V i l a  Nova de Foz côa - 0 ,54 - 5 ,33 1 , 80 - 2 , 3 1 

Distrito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 0,85 - 2,89 - 0,24 - 0,88 

FoNTE: Recenseamentos Gerais da População, 1 950 ,  1 960, 1 9 70 (estimativas a 2 0  %) ,  1 9 8 1  e 1 99 1 ,  L isboa ,  INE .  
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QUADRO 1 1 - TAXAS DE CRESCIMENTO ANUAL MÉDIA NOS DISTRITOS DE FRONTE IRA (%) 

A N O S  
D I S T R I T O S  

1 9 5 0 - 6 0  1 9 6 0 - 7 0  1 9 7 0 - 8 1 1 9 8 1 - 9 1  

Viana d o  castelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - 0 ,06 - 1 ,03  0 ,24 - 0, 26  

Braga . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 ,89 0 ,2 1 1 ,49  0 , 54  

V i l a  Rea l . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0, 1 8  - 2 , 0 1  - 0 ,05 - 1 , 1 1  

Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  0 ,22  - 2 , 54  0 ,2 1 - 1 , 5 3  

G uarda . . . . . . . . . . . .  - 0,85  - 2 ,89  - 0,24  - 0,88  

Castelo Branco . .  - 0 , 25  - 2 , 1 6  - 0,80 - 0, 85  

Porta legre . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 0,6 1 - 2 , 5 5  - 0, 1 8  - 0,62  

Évora . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 0 ,09 - 2 ,07  0 , 1 0  - 0, 3 7  

Beja . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 0,50  - 2 ,99  - 0, 79  - 1 ,05  

Faro . . .  - 0 ,4 1 - 1 ,60 1 ,8 5  0 , 5 3  

Distritos de [romeira . . . .  - 0,05 - 1 ,65  0,45 - 0, 28  

continente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  0,46 - 0,27 f ,4l 0,04 

FoNTE: Recenseamentos Gerais da População, 1 950,  1 960, 1 9 70 (estimativas a 20 %), 1 9 8 1  e 1 9 9 1 ,  Lisboa, INE.  

Aliás se ana l isarmos os resu ltados dos sa ldos migratórios - est imados através da 
equação de concordância 9 (Quadro I I I ) - podemos conf i rmar precisamente a in f luência  
d esta var iáve l  nos  p ro cessos d e  d esert i f i cação  e e n ve l h e ci m e nto .  Entre 1 9 6 0 - 6 9  os  
do is  d istritos registam e levados sa ldos m igratór ios negativos q u e  nem os va lo res d o  
crescimento natural conseguem anu lar. A consequência fo i ,  como vimos atrás n o  quadro I ,  
uma fo rte q u ebra d o  crescimento das popu lações de  todos os conce lhos destes do is  
d i str itos.  Esta é ,  como d issemos ,  uma década  marcada por  uma forte e m igração ,  
fenómeno se lect ivo q u e ,  ao  a fectar mais o s  jovens do q u e  o s  i dosos, provoca a lterações 
nas re lações entre os d i ferentes grupos etários o que se va i ref lect ir  n os va l ores d o  índ i ce 
de enve lhec imento. Acrescente-se q u e  a part i r  de 1 926 ,  tanto em Caste lo  Branco como 
na G uarda ,  se i n i cia o p rocesso de  dec l ín io  da nata l idade ,  que  decorre p raticamente com 
um r i tmo l i near. a inda que ,  em m eados da d écada de 60 ,  estas regiões d o  i nterio r  
acusem u m  dec l ín i o  ma is  forte da nata l i d a d e ,  processo que  fo i i n f l u e n ci a d o  pe los  
movim entos migratórios (nomeadamente a emigração) 1 o. Na genera l i dade  dos d istritos 
de  fronte ira ,  a década de 20  marca o i n íc io da q ueda da nata l idade ,  embora em 
Porta legre o p rocesso seja anterio r  ( 1 9 1 7) .  Durante os anos 60 também n os d istritos d e  
BeJa e de Bragança o decl ín i o  foi forte, ao  contrá r io do de Braga o n d e  a nata l i dade  
aumentou 1 1 . 

Nas décadas seguintes, embora não se observem valores tão e levados, os concelhos 
da Be i ra Interior continuam a ter saldos migratór ios n egat ivos, acompanhados por um 
progressivo dec l ín io do cresci mento natural (com a lgumas excepções, ver quadro I I I ) .  No 
decén io de  1 98 1 -9 1 ,  para além do  saldo migratór io negativo (excepção de  Be lmonte,  
Caste l o  Branco e Fundão) ,  continua a tendência regressiva d o  cresc imento natural  o q u e  
ref lecte,  de  facto, a l terações d o s  comportamentos demográfi cos a n ível da fecun d idade .  
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QUADRO I I I - CRESCIM ENTO NATURAL E MIG RATÓRIO 

A N OS 1 96 0 - 1 9 6 9  A N OS 1 9 7 0- 1 9 8 0  A N O S  1 9 8 1 - 1 9 9 0  
D ISTRITO D E  

CASTELO BRANCO Cresdm. saldo cresdm. Cresdm. saldo Cresdm. Crescim. saldo crescim. 
Natural Migratório Efectivo Natural Migratório Efectivo Natural Migratório Efectivo 

Belmonte . . . . . .  535 -3 1 94 -2 659 - 1 22  430 308 - 1 7 5  808 633 

caste lo Branco . . . . 4 566 - 1 3  222 -8 656 2 1 4 1  - 1  678 463 -757 1 8 6  -57 1  

Covil hã . . . . .  7 678 -18 070 -10 392 3 480 -5 067 - 1  587 727 -7 5 1 7  -6 790 

Fundão . . . . .  3 501 - 1 5  909 - 1 2 408 2 1 1  - 3  246 -3 035 -604 1 53 -451  

ldanha-a-Nova . .  938 - 1 0 776 -9 838 - 1  084 -3 3 1 4  -4 398 - 1  509 -978 -2 487 

Olmos . . .  1 1 33 -3 556 -2 423 - 1 0 1  - 2  793 -2 894 -5 1 7  - 1  89 1  -2 408 

Penamacor .. . 853 -5 222 -4 369 -608 -2 108 -2 716 -770 -651  - 1  421  

Proença-a-Nova . . . . .  800 -4 527 -3 727 -573 - 1  263 - 1  836 -5 1 1  -366 -877 

Sertã . . . .  2 097 -7 044 -4 947 -366 -- 1 1 50 -1 5 1 6  -759 -2 488 -3 247 

Vi la  de Re1  . . . . . .  274 - 1  692 -1 4 1 8  -424 - 1  045 -1 469 -343 -626 -969 

Vila Velha de Ródão . . .  -2 - 1  342 - 1  344 -543 -527 -1 070 -545 - 1 03 -648 

Distrito . . . 22 373 - 84 554 - 62 1 8 1  2 01 1  - 2 1 740 - 19 729 - 5  163 - 1 3 475 - 1 9 236  

A N O S  1 9 6 0 - 1 9 6 9  A N OS 1 9 7 0- 1 9 8 0  A N O S  1 9 8 1 - 1 9 9 0  
D ISTR ITO 

DA G U A R D A  Cresdm. Saldo Cresdm. Cresdm. saldo crescim. crescim. saldo Crescim. 
Natural Migratório Efectivo Natural Migratório Efectivo Natural Migratório Efectivo 

Agu iar da Beira . . 1 1 38 -2 788 - 1  650 465 - 1  721 - 1  256 88 -657 -569 

Almeida . . . . . 966 -6 338 -5 372 -452 245 -207 -374 - 1 0 1  -475 

Celorico da Beira . . 1 453 -4 873 -3 420 222 -1 439 - 1  2 1 7  - 1 3 8  - 1  243 -1 38 1  

Figueira de Castelo Rod rigo . . . .  456 -4 748 -4 292 -355 546 1 9 1  -304 -699 - 1  003 

Fornos de Algodres . . . . 540 -2 445 - 1  905 -69 -456 -525 - 1 36 - 1 8 9  -325 

Gouveia . . 1 052 -7 957 -6 905 -88 8 1 3  725 -5 1 5  - 1  060 -1 575 

Guarda . . .  4 364 - 1 4 1 1 3  - 9  749 1 586 -494 1 092 673 -2 200 - 1  527 

Manteigas . . .  549 - 1 1 65 - 6 1 6  1 3 7  -301 - 1 64 2 1  -3 1 7  -296 

Meda . . . . . . .  1 049 -3 467 -24 1 8  90 -1 067 -977 - 1 48 -1 355 -1 503 

Pinhel . . .  1 509 -7 427 -5 9 1 8  26 -72 -46 -296 - 1  296 -1 592 

Sabugal . . 1 691 - 1 6  778 - 1 5 087 - 1  768 -2 205 -3 973 - 1  627 -402 -2 029 

Seia . . . 3 250 -6 43 1  -3 1 8 1  1 506 - 1  4 1 1  95 251 - 1  2 1 1  -960 

Trancoso . . .  1 806 -6 345 -4 539 288 -862 -574 - 1 53 -1 430 - 1  583 

Vila Nova de Foz Côa . .  1 322 -8 1 5 6  -6 8 34  - 1 5  1 849 1 834 -421 - 1  842 -2 263 

Distrito . . .  21 145 - 93 03 1 - 7 1 886 2 573 - 6 559 -4 986 - 3  019 - 14 009 - 1 7 088 
FoNTE: Recenseamentos Ger01s da Populaçaa. 1 9 50, 1 960,  1 9 70 (estimativas a 20 %), 1 9 8 1  e 1 9 9 1 ,  Llsboa, INE .  Anuários 

Demográficos ( 1 960 a 1 9 66) .  Estatísticas Demográficas ( 1 96 7  a 1 990), I N E. ,  L isboa. 
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A BEIRA INTERIOR NO CONTEXTO DA FRONTEIRA LUSO-ESPANHOLA 

Ao perderem a capacidade de reproduzirem as suas popu lações, estas regiões 
comprometem o seu crescimento pe lo que vão ter grandes d i f icu ldades em cr iarem 
con d ições para a regen eração das suas pirâm ides etárias, Já  que norma lmente os 
m i grantes são J Ovens act ivos ,  ou p oten c i a l m e nte  act ivos ,  e os q u e  p e r m a n e c e m  
fu ndamenta lm ente i dosos o que  contri bu í  para u m  enve lhecimento d a s  estrutu ras 
demográf icas .  Há, no  entanto, que sa l ientar a existência de i l has q u e  sobressaem deste 
pan o r a m a  e q u e  são const i tu ídas  p o r  centros  u r b a n os de m é d i a  d i m e n s ã o  q u e  
func ionam como pólos d e  atracção intra-regiona l .  

No  sent ido d e  veri f i car q u a n d o  se  começa m  a n otar os p ri m e i ros s ina is  de 
enve lhec imento da estrutura etár ia ,  ca lcu lámos os grupos func iona is e quant i f icámos as 
respectivas dependências (rácios de dependência), e ntre 1 8 7 8  e 1 99 1 1 2 , para todos os 
conce lhos dos dois d istritos e para os outros distritos no seu conj unto, a partir de  1 9 5 0  1 3 .  
Convém ass ina lar que se pode considerar equ i l i brada uma estrutura etá ria em que a 
popu lação  menor de 1 5  anos mantém uma percentagem acima dos 2 5  %, o grupo entre 
os 1 5  e os 64 com cerca de 60 % e o grupo constitu ído pe la popu lação maior  de 65 anos 
com menos de 1 2  % 1 4 

Até 1 960-70 ,  a Be i ra I nterior  manteve-se relativa mente j ovem,  já q u e  a proporção 
de menores de  1 5  anos supera os 30  %, com excepção do  concelho de Vi la  Vel h a  de 
Ródão que l ogo a part i r  de  1 93 0  apresenta uma percentagem l ige iramente a ba ixo 
daque le  va lo r  (29 ,9  %)  acentuando-se, a part i r  de 1 9 70 ,  o dec l ín io  dos j ovens até chegar 
aos 1 1  % em 1 99 1 .  É assim o con cel h o  com a proporçã o mais ba ixa d e  m e n ores d e  
1 5  anos, nos dois distritos, neste últ imo censo, e continuando a d iminu i r, pe lo q u e  em 1 996 ,  
este gru po não ultrapassava os 9 %  1 s 

Considerados na sua globa l idade ,  Caste lo Branco e Guarda i ntegram-se na 
tendência que  a n ível do  Conti nente marca o decrésc imo progressivo da popu lação 
menor  de  1 5  anos,  de  uma percentagem de 33 , 2 % em 1 890 para 29 , 3  %, em 1 9 5 0  1 6 ,  até 
a o  d e crésc imo mais intenso :  2 1 ,6 %  entre 1 9 8 1  e 1 99 1  1 7 Ao nível dos  d istr itos d e  
fronte i ra ,  a part i r  de  1 9 50 ,  o peso do  grupo de  menores de  1 5  anos (Quadro IV) começa 
a perder im portânc ia ,  podendo af i rmar-se que  estes d istritos da Be i ra I nter ior const i tuem 
uma zona de transição entre a fronteira norte e su l ,  aquela com proporções mais e levadas 
de JOVens e esta com as mais baixas, mas com tendência para uma certa un i formização .  
Note-se q u e  os va lores mais e levados da nata l idade no  norte permit iram u m  menor  
enve l h ec im ento  na  base ;  até à década d e  70  todos  estes  d i str i tos mantêm u m a  
proporção de  jovens acima dos 3 0  % ,  ao contrár io d o  grupo do  s u l  (Porta l egre , Évora Beja ,  
Faro). Quanto ao  enve lhec imento no  topo a ass imetria norte/sul não  é tão evidente ,  
n ota n d o-se u m  ace l erar d o  a u mento d o  grupo dos  m a i o res d e  6 5  a n os em todos os 
distritos, com excepção de Braga onde é mais gradua i 1 B 

A aná l ise à esca la  conce lh ia  da taxa d e  var iação (dos va lo res re lat ivos d estes 
grupos etá r ios ) ,  entre 1 9 8 1  e 1 9 9 1 ,  da popu l açã o  J Ovem e i d osa (Quadro V) permite  
ident i f icar, de forma mais precisa os concelhos que  mais (ou menos) sofreram este 
processo de envelhec imento. No distrito de Castelo Branco, destaca-se Vila Velha de  Ródão 
CUJ O peso relativo da popu lação j ovem d im inu iu  3 1  % e o va lo r  relat ivo da popu lação 
maior  de  65  anos aumentou 2 5  %. Ole i ros fo i  o conce lho q u e  teve u m  ma ior  a u mento,  
nos do is  d istritos, da popu lação i dosa (mais  37 %), agravad o  pe la  d i m i n u i çã o  da sua 
p o p u l ação j ovem .  Já n o  d istr ito da  G uard a ,  a i n d a  que o conce lho  que pe rd e u  ma is  
popu lação  j ovem tenha  s ido A lme ida  (- 2 7 , 52  %) , foi ,  todavia ,  o q u e  registou u m  menor  
aumento da popu lação ma ior  de  65  anos. Pe lo  contrár io ,  Agu iar da Be i ra  vi u o peso  da  
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MARIA JOÃO GUARDADO MOREIRA 

QUADRO IV - EVO LUÇÃO DA ESTRUTURA POR IDADES ( DISTRITOS DE FRO NTEIRA)  

1 9 5 o 

D I S T R I T O S  0 - 1 4  'lo 1 5 - 6 4  'lo 6 5 + 'lo T O T A L  

Viana do Caste lo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  8 7  6 6 1  3 1 ,9 1 64 360 59 ,9 2 2  5 1 1 8 ,2  2 74 5 3 2  

Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . .  1 93 5 9 7  3 5 , 8  3 1 5  4 3 8  5 8 , 3  3 2  3 4 2  6 ,0 54 1 3 7 7  

Vi la Rea l  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 08 360 3 4 , 1  1 89 6 3 4  59 ,8  19  378  6 , 1  3 1 7 3 7 2  

Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7 5  5 8 7  3 3 , 3  1 3 7 3 2 3  60 ,5  14  2 1 5  6 , 3  227  1 2 5  

G uarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  9 7  074 3 1 ,9 1 83 266 60 ,2 24  028 7 ,9  304 368 

castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9 7  7 4 1  30 ,5  1 9 7 967  6 1 ,8 24 5 7 1  7 . 7  3 2 0  2 7 9  

Porta legre . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 862 27 , 3  1 28 5 1 0  65 , 2  1 4  62 1 7 ,4 1 96 993 

Évora . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 1  3 5 1  27 , 9  1 43 6 1 4  65 . 4  14  673  6 . 7  2 1 9  638  

Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . .  84 5 7 3  29 , 5  1 84 1 0 7  64 .2  18  1 2 3 6 , 3  286  803 

Faro . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  83  9 1 0  2 5 , 7  2 1 3  8 2 9  65 ,6  2 8  2 3 2  8 . 7  3 2 5  9 7 1  

1 9 6 o 

D I S T R I T O S  0 - 1 4  'lo 1 5 - 6 4  'lo 6 5 +  'lo T O T A L  

Viana do caste lo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  89 1 42 3 2 , 1  1 62 0 5 3  58 . 3  26  553  9 ,6  277  748 

Braga . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  224 5 3 3  3 7 ,6 333 238  55 , 8  3 8  997  6 , 5  596  768  

V i l a  Rea l  . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 4 038  3 5 , 1  1 89 756  58 . 3  2 1  564 6 ,6  325  358  

Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  77  2 7 1  3 3 , 1  1 40 595  60 , 2  1 5  575  6 . 7  2 3 3  44 1 

Guarda . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  8 5  093 30 , 1 1 70 886 60 ,5  26  6 2 7  9 , 4  2 8 2  606 

caste lo Bra nco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  89 3 1 6  28 ,2  1 9 7 782 62 ,5  2 9  438 9 , 3  3 1 6  536  

Porta legre . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 1 00 23 , 9  1 2 5 789  66 . 7  1 7  5 9 3  9 , 3  1 88 482  

Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . 54 1 62 24 ,6 1 48 5 5 3  67 , 5  1 7  2 0 1  7 , 8  2 1 9  9 1 6  

Beja  . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  74 5 3 3  26 ,9  1 8 1  5 1 9  65 ,6  2 0  843  7 , 5  2 76 895  

Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  73 999 2 3 , 5  207  748 66,0 3 3  094 1 0 , 5  3 1 4  84 1 

1 9 7 o 

D I S T R I T O S  0 - 1 4  'lo 1 5 - 6 4  'lo 6 5 + 'lo T O T A L  

Viana do caste lo . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . 7 7  1 3 5 30 ,8 1 44 950  57 , 9  2 8  425  1 1 , 3  2 5 0  5 1  o 
Braga . . . . . . .  . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  229 1 75 3 7 ,6 334 860 54,9 4 5  3 7 0  7 ,4 609 405 

Vi la Rea l  . . . . . . . . . . . . .  91  3 1 5  34 .4  1 50 935 56 ,8 2 3  3 5 5  8 ,8  2 6 5  605 

Bragança . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 045 31  ' 1  1 0 5 625  58 ,6  18  7 2 5  1 0 .4 1 80 3 9 5  

Guarda . . . . . .  . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . 5 7  3 1 7  27 , 2  1 24 930 59 , 3  2 8  475  1 3 , 5  2 1  o 722 

Castelo  Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  60 925  24 ,0 1 58 985  62 , 5  34  445  1 3 , 5  254  3 5 5  

Porta legre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 1  2 1 0  2 1 .4 95 1 00 65 , 3  1 9  2 3 5  1 3 , 2  1 45 545  

Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 9  6 7 5  22 , 2  1 1 9 0 1 5  66 .7  19  785  1 1 , 1  1 78 4 7 5  

Beja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  49  3 5 5  24 , 1  1 3 1  745  64 .4 2 3  340 1 1 ,4 204 440 

Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 5 3 5  2 1 , 1  1 74 1 1 5  65 ,0  3 7  390 1 3 ,9 268  040 
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1 9 8 1 

D I S T R I T O S  0 - 1 4 % 1 5 - 6 4  % 6 5+ % T O T A L  

Viana do castelo . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . .  69  4 1 1 2 7 ,0 1 5 1  508 59 ,0  3 5  895 1 4 ,0 256 8 1 4  

Braga . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . .  227 787  32 , 1  4 1 9  756  59 , 2  6 1  3 8 1  8 , 7  708  924  

V i l a  Rea l . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  75 950  28 , 7  1 5 7 486  59 ,6 30 945  1 1 , 7  264  3 8 1  

Bragança . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . · · · · · · · · · · · · ·  4 7  3 8 1  2 5 , 7  1 1 1  362  60,4 2 5  509 1 3 , 8  1 84 2 5 2  

Guarda · · · · · · · · · · · · ·  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  46  083 22 ,4  1 2 3 395  60 ,0  36 1 5 3 1 7 ,6  205  6 3 1  

castelo  Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . .  47 92 1 20 ,5  1 44 3 1 5  6 1 ,6 4 1  994 1 7, 9  2 3 4  230  

Portal egre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . .  27 963 1 9 ,6 88 8 5 2  6 2 , 2  26 0 9 0  1 8 , 3  1 42 9 0 5  

Évora . . . . . . . . . . . . .  . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . .  37 6 1 1 20 ,9  1 1 5  647 64, 1 2 7  0 1 9  1 5 ,0 1 80 2 7 7  

Beja . . .  . . . . . . . . . . . .  . . . . . . .  · · · · · · · · · · · ·  . . . .  . . . . . . . 39 786 2 1 , 1  1 1 7  094 6 2 , 1  3 1  5 4 0  1 6 , 7  1 88 420  

Faro . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . .  68  1 2 1  2 1 , 1  204 2 1 6  6 3 , 1  5 1  1 9 7 1 5 , 8  3 2 3  5 3 4  

1 9 9 1 

D I S T R I T O S  0- 1 4  % 1 5 - 6 4  % 6 5 + % T O T A L  

Viana do castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  51  600 20,6 1 56 808 62 , 7  4 1  6 5 1 1 6 , 7  2 5 0  0 5 9  

Braga . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . .  1 84 608 24 ,7  490 899  6 5 ,6 72 685  9 , 7  748  1 92 

Vi la Rea l  . .  · · · · · ·  . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . .  . . . . . . . . . .  50  7 1 5  2 1 , 5 1 49 343  63 .2  36  236  1 5 , 3  2 3 6  294  

Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  30  265 1 9 ,2  98  747  62 ,6  28  797 1 8 , 2  1 5 7 809  

Guarda . . .  3 3  996  1 8 , 1  1 1 4 3 1 8  60,8 39  8 5 2  2 1 , 2 1 88 1 66 

Caste lo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 5  6 5 1  1 6 ,6 1 3 3 097 6 1 ,9 46 1 06 2 1 , 5 2 1 4  8 5 4  

Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . .  21  998 1 6 .4 82  863 6 1 ,8 29 308 2 1 , 8 1 34 1 69 

Évora . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  30  507 1 7 ,6  1 1 1  1 4 1  64 ,0 3 2  006 1 8 ,4 1 7 3 654 

Beja . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 9  503 1 7 ,4 1 05 648 62 ,4 34 2 8 7  20 ,2  1 69 438  

Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  60  963 1 7 ,9  2 2 1  346 64 ,8 59  095 1 7 , 3  3 4 1  404 

FoNTE: Recenseamentos Gerais da População, 1 950 ,  1 960, 1 9 70 (estimativas a 20 %), 1 9 8 1  e 1 9 9 1 ,  L isboa, INE .  

sua popu lação idosa aumentar (3 1 ,6 %) , segu ido  de  mu ito perto por M eda (30 ,64  %) . 
Am bos os concelhos sofreram também um acentuado enve lhecimento na base.  Importa 
a inda  sa l ientar que  Be lmonte, no  cômputo dos do is  d istritos fo i o conce lho q u e  registou 
as menores taxas de variação das suas estruturas etá rias. 

Mas a aná l ise dos índices de dependência ta lvez torne ainda mais express ivas 
estas m o d i f i ca ções nas relações entre os grupos etá r ios .  u m  d esses i n d i c a d ores ,  o 
índice de envelhecimento o u  d e  vitalidade (Quadros VI e V i l ) ,  co rres p o n d e  à rel ação  
(em percentagem) entre o número tota l de  i nd ivíduos jovens e i dosos, o u  seja ,  i n d i ca -nos 
o nú mero de i dosos q u e  existem por cada 1 OOjovens. A n ível naciona l  os va lo res d este 
índ ice têm vindo a aumentar: 2 7 ,3 % em 1 960,  34 % em 1 9 70 ,  6 8 , 1  % em 1 99 1 1 9 e 86 , 1 % 
em 1 996 2 0  Também na Be i ra I nterior  fo i  a part i r  de  1 960-70  q u e  se deu  u m  aumento, 
a i n d a  q u e  d i ferenc iado ,  dos  va l o res d este í n d i ce .  Aum e nto q u e ,  por exe m p l o ,  em 
ldanha-a-Nova ronda os 1 30 % e Vi la Nova de Foz Côa e Sabugal os 1 40 %. Basta dizer q u e  
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MARIA JOÃO GUARDADO MOREIRA 

QUADRO V - IM PORTÂNCIA DOS JOVENS E DOS IDOSOS NA BEIRA INTERIOR 

D ISTRITO DE CASTELO BRANCO 

Belmonte . . .  . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . .  

Covi lhã  . .  · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

Fundão . .  . . . . . . . . .  . . . . . . . . . .  

Jdanha-a-Nova . .  : 
Ole i ros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Pena macor . . . .  

Proença-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Sertã . .  . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

V i la de Re i .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Vi la Velha  de Ródão . . 

Distrito .. 

DISTRITO DA G UARDA 

Agu iar da Be ira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Almeida . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Celorico da Be ira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

F igue i ra de castelo Rodr igo . .  

Fornos de Algodres . .  

Gouveia . . . . . .  . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . .  

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Ma nteigas . .  

Me da · · · · · · · · · · · · ·  . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

P inhe l  . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Sabugal . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . .  

Seia . . . .  . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Trancoso . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . .  

Vi la Nova de Foz Côa . . . . . . . .  . . . . . . . . . 

Distrito . . . . . . . . . .  . 

P O P U LA Ç Ã O  - DE 1 5  ANOS (%) P O P U LAÇÃO + DE 65 ANOS (%) 

A N O S  va r iação  A N O S  va r iação 

1 9 8 1  1 9 9 1  
(% )  

1 9 8 1  1 9 9 1  
(% )  

1 7 , 7  1 7  - 3 ,95  1 8 ,9  1 9 ,8  4 ,76 

1 9 ,9  1 6 , 5  - 1 7 .09 1 6 ,6 1 9 ,4 1 6 , 8 7  

23 , 5  1 8 ,6 -20 ,85 1 2 , 7  1 5 , 7  2 3 , 6 2  

20 ,2  1 7 ,4 - 1 3 .86 1 9 , 3  2 1 , 5 1 1 ,40  

1 4 ,9 1 2 , 1  - 1 8 , 79  2 9 , 1  3 5 , 2  20 ,96 

1 9 ,8 1 5 , 1  -23 , 74  1 9  26 , 1 3 7 , 3 7  

1 7 ,6 1 2 , 7  -27 ,84 24 ,9  3 1 ,6 26 ,9 1 

20  1 6 ,6 - 1 7 .00 1 9 ,9  2 5 . 2  26 . 63  

22 .4 1 7 ,2  -23 . 2 1 1 7 ,2 2 1 ,4 24 .42  

1 6 .4 1 4 . 2  - 1 3 ,4 1 23 , 8  30 ,9 29 , 83  

1 6 , 1  1 1 , 1  -3 1 ,06 2 5 , 7  3 2 . 2  2 5 . 2 9  

P O P U LA Ç Ã O  - DE 1 5  A N O S  (%) P O P U LAÇÃO + D E  65 ANOS (%) 

A N O S  va r iação  A N O S  va r iação  

1 9 8 1  1 9 9 1  
(%)  

1 9 8 1  1 9 9 1  
( % )  

26 ,2 2 1 , 2 - 1 9 ,08 1 5 ,8 20,8 3 1 .6 5  

2 1 ,8 1 5 ,8 - 27 , 52  1 9 , 7  2 1 , 7 1 0 , 1 5 

23 , 2  1 9 , 1  - 1 7 ,67  1 9 , 7  23 , 7  20 ,30  

1 9 ,6 1 6 ,2 - 1 7 , 3 5  20 , 8  2 5 , 3  2 1 .6 3  

2 2 , 1  1 7 ,9 - 1 9 .00 20,7 23 , 8  1 4 , 98  

2 1 , 1  1 7 ,4 - 1 7 , 54  1 8 ,6 22 ,8  22 , 58  

22 .4  1 8 ,9 - 1 5 .63  1 4 ,8 1 7 .2  1 6 , 2 2  

2 1 , 7 1 9 ,8  -8 ,76  1 4 ,6 1 6 .6 1 3 , 70  

23 , 5  1 7 ,8 -24 .26  1 7 , 3  2 2 ,6 30 ,64 

2 2 ,6 1 7  -24 ,78  1 6 ,6 2 1 , 2 2 7 . 7 1 

1 7 . 7  1 4 , 1  -20 ,34 2 5 , 1  30 ,3  20 . 72  

24 , 9  20  - 1 9 ,68 1 4 ,2 1 7 ,3  2 1 , 8 3  

24 , 1  1 9 ,3  - 1 9 ,92  1 7 ,3  2 1 , 8 26 ,0 1 

22 , 9  1 7  - 25 . 76  1 8 ,3  2 3 , 1  26 , 23  

FoNTE: Recenseamentos Gerais da  População, 1 9 8 1  e 1 9 9 1  ( i n formação não pub l icada) ,  L isboa, INE .  
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A BEIRA INTERIOR NO CONTEXTO DA FRONTEIRA LUSO-ESPANHOLA 

QUADRO VI - EVO LU ÇÃO DOS Í N DICES RESUMO DA ESTRUTU R A  ETÁ R I A  
DOS DISTRITOS DE  FRONTEIRA 

DEPENDÊNCIA D E  JOVENS DEPENDÊNCIA D E  IDOSOS 

D I S T R I T O S  

Viana do Castelo . .  . . .  . . . . . . . . . .  

B raga . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

V i la  Rea l . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . .  

castelo Branco . .  

Porta legre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Évora . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . 

Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . .  

. .  . . . . . . . 

Faro . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

D I S T R I T O S  

Viana do castelo  . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . .  

Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . .  . . .  

Vi la Rea l . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Bragança . .  . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . 

Guarda . .  . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

caste lo Branco . .  . . . . . . . .  . . . . . . . . . .  

Porta legre . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Évora . . . . . . . . .  . . . . . . . . . .  . .  . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . 

Beja . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . .  

Faro . .  . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

A N O S A N O S  

1 9 5 0  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 1  1 9 9 1  1 9 5 0  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 1  1 9 9 1  

53 , 3  55 ,0  53 . 2  45 , 8  32 , 9  1 3 . 7  1 6 ,4 1 9 ,6 2 3 . 7  26 .6  

6 1 ,4 67 ,4  68 ,4  54 ,3  3 7 ,6 1 0 ,3  1 1 , 7  1 3 , 5  1 4 ,6 1 4 , 8  

5 7 , 1  60, 1 60,5 48 ,2  34 ,0 1 0 ,2 1 1 ,4 1 5 , 5  1 9 ,6  24 ,3  

5 5 ,0 55 ,0  53 , 1  42 , 5  30 ,6  1 0 .4 1 1 , 1  1 7 . 7  2 2 , 9  2 9 . 2  

53 ,0 49 ,8 45 ,9  37 ,3  29 .7  1 3 , 1  1 5 ,6 22 , 8  29 , 3  34 ,9  

49 ,4  45 , 2  38 ,3  33 ,2  26 ,8  1 2 .4 1 4 ,9  2 1 . 7 29 , 1 34 ,6  

4 1 , 9 3 5 , 9  32 , 8  3 1 , 5 26 ,5  1 1 ,4 1 4 ,0 20,2 29 ,4  35 , 4  

42 . 7  36 , 5  33 , 3  3 2 , 5  2 7 .4 1 0 ,2 1 1 ,6 1 6 .6 2 3 ,4 28 ,8 

45 ,9 4 1 , 1  3 7 , 5  34 ,0 2 7 ,9 9 ,8  1 1 , 5 1 7 . 7  26 ,9  3 2 , 5  

39 ,2  35 , 6  32 , 5  33 . 4  2 7 , 5  1 3 ,2  1 5 ,9 2 1 , 5 2 5 , 1  26 . 7  

Í N DICE DE  ENVELHECIMENTO DEPENDÊNCIA TOTA L  

A N O S  A N O S  

1 9 5 0  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 1  1 9 9 1  1 9 5 0  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 1  1 9 9 1  

2 5 . 7  2 9 , 8  36 ,9 5 1 . 7 80 .7  67 ,0  7 1 .4 72 ,8  69 , 5  59 . 47  

1 6. 7  1 7 .4  1 9 ,8  26 ,9  39 .4  7 1 ,6 79 , 1 82 ,0  68 ,9  52 . 4 1 

1 7 ,9  1 8 , 9  2 5 ,6 40 .7  7 1 , 5 67 .4 7 1 , 5 76 ,0 67 ,9 58 , 22  

1 8 ,8  20 ,2  3 3 .4 53 , 8  95 , 1  65 .4 66,0 70 ,8 6 5 , 5  59 ,8 1 

24 ,8  3 1 , 3 49 . 7  78 ,5  1 1 7 . 2  66 , 1 65 .4  68 .7  66 ,6 64 ,60 

2 5 , 1  33 ,0  56 , 5  87 ,6  1 29 ,3  6 1 ,8 60,0 60,0 62 , 3  6 1 .4 3  

27 , 1  39 , 0  6 1 ,6 93 . 3  1 3 3 , 2  53 , 3  49 , 8  53 ,0  60,8 6 1 , 92  

23 ,9  3 1 ,8 49 ,9 7 1 ,8 1 04 ,9 52 ,9 48 ,0 50 ,0 55 , 9  56 . 2 5  

2 1 .4 28 ,0  47 ,3  79 ,3  1 1 6 ,2  55 ,8  52 , 5  55 . 2  60 ,9  60 ,38  

3 3 ,6 44 .7  66, 1 7 5 , 2  96 ,9 5 2 .4 5 1 , 5 5 3 , 9  58 . 4  54 , 24  

FoNTE: Recenseamentos Gerais da  População, 1 900, 1 9 1 1 ,  1 9 20, 1 930 ,  1 940,  1 9 50, 1 960, 1 9 70 (estimativas a 2 0  %), 
1 9 8 1  e 1 99 1 .  L isboa, INE .  
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MARIA JOÃO GUARDADO MOREIRA 

QUADRO V i l - EVO LUÇÃO DOS Í N DICES RESUMO DA ESTRUTU R A  ETÁR IA 
DOS CONCELHOS DA BE IRA INTERIOR 

DEPENDÊNCIA D E  JOVENS DEPENDÊNCIA D E  I D OSOS 

CONCELHOS 
A N O S  

D E  CASTELO BRANCO 
A N O S  

1 9 5 0  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 1  1 9 9 1  1 9 5 0  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 1  1 9 9 1  

Belmonte .. . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4 7 ,9 43 , 9  36 ,9  28 ,0  26 ,9  1 1 , 9 1 3 , 3  2 4 , 5  29 ,9  3 1 , 3 

caste lo Branco . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . .  46 ,0 40,6 3 5 , 5  3 1 , 3 2 5 , 7  1 1 , 3  1 4 ,8  20 ,9  2 6 , 1  30 ,2  

Covi lhã . . . .  . . . . . . . .  . . . . . . .  . . . . . . . . . . .  48 ,9 4 7 ,4 4 1 , 5 36 ,8  28 ,3  1 0 , 1  1 0,9  1 6 ,0 1 9 ,9  23 ,9  

Fundão . . . . . .  . . . . . . .  . . . . . . . . . . . .  5 2 , 7  47 , 5  39 , 3  3 3 , 4  28 , 5  1 2 , 5  1 5 , 7  2 1 , 3 3 2 ,0 3 5 ,2 

ldanha-a-Nova . . . . . . . . . 48 ,8  39 ,3  30 , 7  26 , 7  2 3 ,0 1 3 , 1  1 6 , 1  29 , 2  5 2 , 1  66 ,8  

O le i ros . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . · · · · · · · · · · · · · · ·  53 , 2  49 ,6 40 ,8 32 , 3  2 5 , 7  1 4 , 1  1 5 , 2  1 9 ,4 3 1 ,0 44 ,4 

Penamacor · · · · · · · · · · · · · · · ·  . . . .  . . . . . . . . . . .  48,9 46,0 3 7 , 5  30 ,6 22 .8 1 2 ,6  1 6 , 2  28 ,4  43 ,3  56 ,7  

Proença -a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . .  50 ,8  45 ,0  38 ,9  33 , 3  28 ,6  1 2 , 9  1 6 , 2  24 ,6  3 3 ,2 43 , 4  

Sertã . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . .  5 3 , 7  5 2 , 2  44 ,0 3 7 , 2  28 , 0  1 5 , 7  1 8 , 1  2 3 , 9  28 , 5  34 ,9  

Vi la de Re i  . . . . .  . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5 1 , 3 50 ,9 40 ,3  2 7 ,4  25 ,9  1 8 ,8  23 ,2  29 ,4  39 ,8  56 ,3  

Vi la Velha de Ródão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 ,5  34 ,7  2 7 ,0 2 7 , 7  1 9 ,6 1 5 ,9  20 ,2  30 ,2  44 ,2  56 ,9  

DEPENDÊNCIA D E  jOVENS DEPENDÊNCIA D E  IDOSOS 

CONCELHOS DA G U ARDA A N O S  A N O S 

1 9 5 0  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9  8 1  1 9 9 1  1 9 5 0  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 1  1 9 9 1  

Agu iar d a  Beira . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  60 ,4 58 , 3  5 5 ,6  45 ,3  36 ,6  1 3 , 7  1 5 , 3  1 6 , 7  2 7 , 3  3 5 ,9  

A lmeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 ,2  52 ,7  48 ,9  3 7 , 7  2 5 , 2 8  1 3 , 5  1 6 , 3  2 5 ,4 34 ,0  34 , 7  

Celorico da Beira . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . 5 5 , 8  54 ,8 46 ,9  40,6 3 3 ,4 1 3 ,6 1 7 ,8  2 2 , 5  34 , 5  4 1 ,4 

Figue i ra de castelo Rod rigo . . . .  4 5 , 2  43 , 3  39 , 9  32 , 9  2 7 , 7  1 2 ,6 1 6 , 3  28 ,8  34 ,9  43 , 3  

Fornos de Algodres . . . . . . . . . . . . . . . . . .  56 ,2 49 , 1 48 , 1 38 ,6  30 , 7  1 5 , 5  1 8 ,8  26 ,4  3 6 , 1  40 ,8 

Gouveia . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 6 , 1  4 5 , 4  40,6 3 5 , 0  2 9 , 1  1 5 ,0  1 7 ,9  24 ,43  30 ,9  3 8 , 1  

Guarda · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  49 ,4 46 ,7  4 7 ,0 3 5 ,6 29 ,6 1 2 , 3  1 4 , 1  1 9 ,0 2 3 , 5  26 ,9  

Manteigas . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5 7 , 5  52 , 5  49 , 1  3 5 , 0  3 1 , 1 1 2 , 2  1 2 , 7  1 9 ,8 2 3 ,6 2 6 , 1  

M e d a  . . . . . . . . . . . . .  " " " '  . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . .  5 7 , 1  52 ,6  4 7 , 1  3 9 , 1  29 ,9  1 1 , 6 1 3 , 9  20 , 72  29 ,0  3 7 ,9  

P inhel  . .  . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5 4 , 1  4 9 , 7  4 4 , 5  37 , 2  2 7 , 5  1 1 , 8 1 4 , 2  1 9 , 2  2 7 ,3  34 , 3  

Sabugal . . . . . . . . . .  . . . . . .  . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . .  54 , 5  48 ,0  40 , 5  30 , 9  2 5 ,4 1 2 ,4 1 5 , 2  30 ,8  43 , 9  54 , 5  

Se ia  . . . . . . . . .  . .  . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  . . . . . . . . . .  . . . . . . .  5 5 , 7  5 3 , 8  47 , 5  40 ,9 3 1 ,9 1 5 , 5  1 7 , 3  1 9 ,9 2 3 , 3  2 7 ,6 

Tra ncoso . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . .  . . . . . . . . .  5 6 , 1  5 3 , 6  5 0 , 7  4 1 , 1  32 , 8  1 2 ,0 1 4 , 7  22 , 8  29 , 5  3 7 ,0 

Vi la Nova de Foz Côa . . . . . . . . . . . . . . .  5 3 , 2  48 , 9  42 , 7  38 , 9  28 , 4  1 1 , 8 1 4 , 2  30 , 1 3 1 , 1  38 ,6  
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A BEIRA INTERIOR NO CONTEXTO DA FRONTEIRA LUSO-ESPANHOlA 

Í N DICE DE ENVELHECIMENTO DEPENDÊNCIA TOTA L  

CONCELHOS 
D E  CASTELO BRANCO 

A N O S  A N O S  

1 9 5 0  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 1  1 9 9 1  1 9 5 0  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 1  1 9 9 1  

Belmonte . .  24,8 30,3 66,4 1 06,8 1 1 6 ,5 59 ,8 5 7.2  6 1 , 5  5 7,8 58 .2 

Castelo Branco . .  24,6 36,5 5 9,0 83,4 1 1 7 ,6 57.3 5 5 ,4 56,4 5 7, 5  5 5 , 9  

Covilhã . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . .  20 ,6 23 , 1  38 ,5 54,0 84.4 59 ,0 58,4 57 ,5  56 .7  52 ,2  

Fundão . .  23,8 33,0 54 , 1  9 5 , 5  1 2 3,6 65.3 63,2 60,5 65,4 63.7 

Idanha-a-Nova . .  26,9 40,8 95 .2 1 1 95 ,3 290,9 6 1 ,9 5 5 ,4 59 ,9 78.7 89,8 

Oleiros . .  26,5 30 .7 47 ,5 96,0 1 72 ,9 67 ,3 64,8 60,2 63,3 70, 1 

Penamacor . . . . 25 ,8 35 .2  75 ,9 1 4 1 , 5 248,8 6 1 ,5 62.3 65 ,9 73,9 79,5 

Proença-a-Nova . .  25 , 5  36, 1 63 ,2 99 ,5 1 5 1 ,8 63.7 6 1 ,3 63,5 66,5 7 1 ,9 

Sertã .. 29,2 34 ,6 54 ,4 76,7 1 24 ,4 69.4 70,2 67,9 65 ,7  62 ,9  

Vila de Rei . .  36,5 45 , 5  73.0 1 45 , 1  2 1 7 ,6 70, 1 74, 1 69.7 67,2 82 ,2 

Vila Velha de Ródão . . . . . . . . . . .  39.3 58,2 1 1 1 . 7  1 5 9,6 290 , 1  56 ,5  54 ,9  5 7, 2  7 1 ,8 76,5 

Í N DICE D E  ENVELHECIMENTO DEPENDÊNCIA TOTA L  

C O N C E L H O S  D A  G U A R D A  A N O S A N O  5 

1 9 5 0  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 1  1 9 9 1  1 9 5 0  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 1  1 9 9 1  

Aguiar d a  Be ira · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  22 ,6  26 , 2  30,0 60 ,3 98 , 1 74 , 1  7 3 , 6  72 , 3  7 2 , 5  7 2 , 4  

Almeida . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  24 ,9 30 ,9 52 ,0  90 ,4  1 3 7 , 3  67 . 7  69 ,0 74 ,3 7 1 . 7 60 ,0 

Celorico da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  24 .4 32 , 5  48 ,0 84 ,9 1 24 , 1  69 ,4  72 .7  69 .4  7 5 , 1  74 ,8  

Figue i ra de  castelo  Rodrigo . . . .  2 7 , 9  37 , 6  72 , 1  1 06 , 1 1 56 , 2  5 7 . 7  59 ,6  68 ,6  67 , 8  7 1 , 1  

Fornos d e  Algodres . . . . .  . . .  . . . . . . . . .  2 7 , 5  3 8 , 2  5 5 ,0 93 . 7  1 3 3 ,0 7 1 . 7 67 ,9  74 ,6  74 . 7  7 1 , 5 

Gouveia . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . .  3 2 , 5  39 , 7  60 , 1  88 , 2  1 3 1 ,0 6 1 , 1  63 , 3  6 5 , 1  65 , 8  6 7 , 1  

G Uarda . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5 , 0  30 , 1 40,4 66 ,0 9 1 ,0 6 1 . 7 60,8 66 ,0 59 , 1 56 , 5  

Manteigas . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . 2 1 , 2 24 , 1 40,2 67 , 3  83 , 8  69 . 7  6 5 , 2  68 , 9  58 , 6  5 7 . 2  

Meda  . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  20 ,3  26 ,4 44 ,0 74, 1 1 2 7 ,0 68 .7 66 ,5 6 7 ,8  68 , 1 6 7 ,8  

Pi nhe l  . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 1 , 8 28 ,6  4 3 , 1  7 3 , 5  1 24 ,7  65 , 9  63 ,9  63 ,6  64 , 5  6 1 ,8 

Sabuga l . . . . . . . .  . . . .  . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . .  . . .  2 2 , 8  3 1 . 7 76 ,0 1 4 1 ,8 2 1 4 ,9  66 ,9  63 .2  7 1 , 3 74 ,8  79 ,9  

Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . .  2 7 . 7  3 2 , 2  42 ,0  5 7 ,0 86 ,5  7 1 ,2 7 1 , 1  6 7, 4  64 , 2  59 , 5  

Trancoso . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 1 .4 27 ,4  45 ,0  7 1 ,8 1 1 3 ,0 6 8 , 1  68 ,2  73 ,6  70. 7 69 , 8  

V i l a  Nova de Foz Côa  . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 2 , 2  29 , 0  70 ,6 79 ,9 1 3 5 ,9  6 5 ,0 6 3 , 1  72 ,8  70, 1 66 , 9  

FoNTE: Recenseamentos Gerais da  População. 1 9 50, 1 960. 1 9 70. 1 9 8 1  e 1 9 9 1  ( i n formação n ã o  pub l i cada) .  L isboa. l N  E .  
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MARIA JOÃO GUARDADO MOREIRA 

no distrito de Caste lo Branco, em 1 98 1 ,  por cada 1 o o pessoas menores de 1 5  anos havia 
87 maiores de  65, relação que aumentou para 1 29 ,  em 1 99 1  e 1 6 5 ,  em 1 996  2 1 ; e na 
G uarda , em 1 9 8 1  havia 78  i dosos por cada 1 00 j ovens,  em 1 99 1 ,  1 1 7  e em 1 996 1 5 1 22 . 
Va lores, como vemos, mu ito super iores, tanto aos encontrados nos outros d istritos de  
fronte i ra ,  em 1 99 1 , com excepção d e  Porta l egre,  como a n íve l nac i o n a l .  N o  e ntanto ,  
em 1 996 ,  Caste lo Branco é o d istrito de  fronte i ra onde este índ ice é mais  e levado  - Viana 
d o  Cast e l o ,  Braga , V i la  Rea l ,  B raga n ça ,  Po rta l egre , Évo r a ,  B ej a  e Faro reg i sta m ,  
respectivamente,  1 04 ,  5 0 ,  9 8 ,  1 3 4 ,  1 63 ,  1 3 9 e 1 46 %  n 

Mas se percorrermos os índ ices ca lcu lados para os conce lhos ,  o enve lheci m e nto 
at inge contornos mais carregados. Se não vejamos: em ldanha-a-Nova , Vila Velha d e  
Ródão ,  Penamacor, Vi l a  d e  Rei e Sabuga l  p o r  cada 1 00 j ovens há  200  ou  m a i s  i d osos ,  
em 1 99 1 .  Destaca-se ldanha-a-Nova e Vi la Ve lha de  Ródão onde  este i nd i cador  at inge os 
290 %. Em 1 996 ,  a estes concelhos, há que j untar O le i ros, Proença-a -Nova , Penamacor, 
Figuer ira de Caste lo Rodrigo, todos com va lores superiores aos 200  % (Penamacor, Vi la 
Velha  de  Ródão,  ac ima dos 300 % e Jdanha-a-Nova com 41 o %) 24 

No resto da fronte i ra é sobretudo  o d istrito de Porta legre que  regista os va lo res 
mais e l evados deste índ ice (com sete conce lhos acima dos 200 % e Nisa com 3 5 2 ,9 %  2s) , 
embora tanto para norte como para su l ,  os conce lhos j u nto da fronteira sejam os mais  
pena l izados .  Do lado espanho l ,  Ourense,  Zamora e Sa lamanca são as províncias q u e  têm 
índ ices com va lores super iores a 1 00 ,  em 1 99 1  26 

Este enve lhec i mento da fa ixa ra iana  portuguesa , menos ev idente n os d i str itos 
do noro este , sobretudo  B raga , fo i determ i n a d o  não só pela q u eda da fecu n d i d a d e  
«variável -chave para a compreensão do  processo natural de  enve lhecimento» 2 7 , mas 
também pelos movimentos m igratórios,  quer  i nternos quer  externos. Ora já d issemos 
que  estas regiões, como o resto do país, a inda que  de forma d i ferenciada,  têm conhec ido 
u m  dec l í n io  da nata l i dade  bem patente na  evo luçã o  do  n ú m ero médio d e  f i l h os por 
mu l her: em 1 9 30/3 1 ,  o d istrito de  Caste lo Branco t inha um valor  de  4 .40  e o da G uarda 
de  4 ,  42; em 1 9 89  esse i n d icador desce para 1 ,  37 e 1 ,40 ,  respect iva mente 2a . Em 1 996  
cont i n u a m  a observar-se va l o res q u e  rondam 1 . 4 f i l hos/ m u l h er have n d o ,  todav i a ,  
conce lhos c o m  va lores a ba ixo d a  un idade (casos de  O le i ros, Penamacor, Vi la Velha  d e  
Ródão,  A lmeida) .  

Mas estas regiões foram também pó los emissores de  migrantes, tanto para o 
exteri o r  como dentro do país ,  sobretudo  em d i recção a o  l i tora l .  Para a l é m  d os f luxos 
e m i gratór ios dos a nos 60, cuj os ref lexos são bem vis íveis nas estruturas etá r ias ,  os  
movimentos migratórios inter-regionais contri buíram igua lmente para alterar as proporções 
entre as várias idades in f luenciando ,  por outro lado ,  o comportamento das variáveis 
m i cro-demográf i cas. Desde a década de 60 que todos os concelhos da Be i ra I nter ior 
a p resenta m ,  com ma io r  ou  menor  i n tens idade ,  taxas d e  repu l são ,  a l i menta n d o  o 
crescimento do l itora l ,  embora nos anos 80 se comece a notar u m  l ige i ro a u mento de  
atract iv idade ( ou  d im inu ição da repu ls iv idade) do  i nter ior onde se  inserem os d istritos d e  
Caste lo Branco e G uarda 29 No entanto , n ã o  podemos esquecer q u e ,  sendo estas regiões 
já bastante enve lhecidas,  é natural que as condições de  repuls iv idade se tenham ido  
esgota ndo ,  já  q u e  o potencia l  migrante se torna ma i s  l im itado ,  o que  dá origem a uma 
d im inu ição das saídas. Por  outro lado ,  se é verdade que  há uma atenuação  da tendência  
migratória do inter ior, ta l  refere-se sobretudo a uma l ógica de  l itoral ização do  país, já  que 
é possível q u e  conti nuem as migrações de mais curta d istânc ia 3o que  têm como dest i no  
os  centros· urbanos ma i s  próx imos 3 1 , mas cuja aná l ise reservamos para outro l u gar. 
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Em conclusão, queda da nata l idade, movimentos migratórios, duplo envelhecimento 
e d esert i f i cação - sã o  estes ,  po is ,  os traços marca ntes da evo l u ção  dem ográ f i ca  da 
p o p u l ação fronte i r i ça ,  nomeadamente da Be i ra ra i ana  nesta segu n d a  m etade  d o  
sécu lo XX. 

N O T A S  

1 A média da Europa dos 1 5 , em 1 995 ,  era de 5 ,6 o;oo (dados provisórios) e em Portuga l ,  7 , 5  Ofoo; com 
va lor mais e levado só a Grécia (EUROSTAT, Starisriques Démographiques, Luxemburgo, 1 99 7 ,  p. 1 02) .  

2 Idem , p. 1 1 7 . A média ,  em 1 965 ,  fo i de 2 , 7  e em 1 99 5  é de 1 ,4 (lbidem). 

3 lbidem. 

4 Lem bra mos que estatisticamente se considera que para que as  gerações se substituam ( isto é 
para que cada mãe de hoje possa ser SL!bstituída por uma mãe da geração segu inte) é necessário 
que, em média, cada mulher  tenha pelo menos 2 , 1  f i l hos. 

s Maria Luís Rocha Pinto - «As tendências demográficas» - Portugal 20 anos de democracia - Lisboa, 
Círcu lo de Leitores, 1 994 ,  p. 304.  

6 Cf. entre outros: Maria José Carri lho ,  «Portuga l - Movimentos m igratórios internacionais :  factores 
determ ina ntes das d isparidades regionais» - Revista do Centro de Estudos Demográficos n." 29 ,  
1 987/88 ,  pp .  3 7- 1 39 ;  C .  Cónim, Maria José Carri lho - Situação Demográfica e Perspectivas de Evolução. 
Portugal, 1 960-2000 - Lisboa , Instituto de Estudos para o Desenvolvimento, 1 989 ,  pp. 6 3 - 75 ;  Maria 
Lucinda Fonseca - População e Território. Do País 6 Á rea Metropolitana de Lisboa - L isboa,  Centro 
de Estudos Geográf icos, 1 990 ,  pp .  68-83 ;  Custódio Cónim - Portugal e a sua População - Lisboa,  
Alfa, 1 990, 1 1  vo l . ,  pp.  1 3 -49. 

7 Maria João Guardado More i ra - «Portugal no F inal do  Século - o caso Específ ico da Fronte i ra 
Luso-Espanhola » - População e Sociedade - n." 3, 1 997 ,  p. 200. 

8 Cf. J .  Manuel Nazareth - Princípios e Métodos de Análise da Demografia Portuguesa - Lisboa , Presença, 
1 988 ,  pp .  1 06 - 1 08. 

9 A Equação de Concordância é um processo indirecto de conhecer o volume das migrações, embora 
não nos permita d ist inguir os efeitos causados pelas m igrações com o exterior dos causados pe las 
m igrações internas. uma vez que a recolha dos va lores dos nascimentos e dos ób itos é feita por 
a nos c iv is aj ustou-se a população dos ú lt imos recenseamentos, rea l izados em 1 6/3/8 1 e 1 5/4/9 1 ,  
est ima ndo-se a popu lação e m  1 d e  jane i ro d e  1 98 1  e 1 d e  jane i ro d e  1 99 1 .  Ass im ,  ut i l izou-se,  
para o cá lcu lo da equação de concordância ,  os aconteci mentos (nascimentos e ób itos) ocorr idos 
entre estes dois momentos censitários ( 1 9 8 1 - 1 990). Manteve-se, no entanto, a população registada 
nos recenseamentos d e  1 960 e 1 9 70 ,  uma vez que fo ram rea l izados a 1 5  de  Deze m b ro ,  e os 
nascimentos e óbitos ocorridos nos períodos de 1 960-69 e 1 9 70-80. 

1 0 Mário Leston Bandeira - Demografia e Modernidade. Familia e Transição Demográfica em Portugal 
- Lisboa , INCM, 1 996 ,  pp. 208, 2 1 9 -220. Cf. J .  Manuel  Nazareth - O Envelhecimento da População 
Portuguesa - Lisboa, Presença ,  1 9 79 ,  pp. 86-93 .  

1 1 /bidem. 

12 Os resultados deta l hados ,  por conce lho ,  destes cá lcu los e respectivos quadros fora m por  nós 
apresentados em «Um Deserto de Idosos . . .  O caso específico de uma região periférica de Portuga l :  
a Be ira Interior» - IV Congreso de la  Asociación de Demografia Histórica - B i lbau - San Sebastian ,  
20-22 Setem bro 1 995 .  
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1 3 Até 1 950  ut i l izámos a popu laçã o  p resente e depois de 1 960  a popu laçã o  res idente, po is  só a 
partir deste censo é que a população residente passa a ser a base de apuramento das d iversas 
características observadas,  nomeadamente a idade.  

1 4  Cf. Fa usto Dopico ,  Abel  Losada - «Tendencias Demográf icas de u n  País de Antiguos Em igrantes» 
- Papeles de Economia Espano/a - vol .  1 6 , 1 996 ,  p. 73.  

t s Estimativas de População Residente Segundo o Sexo. por Grupos de Idade, índices de Dependência 
e Envelhecimento, em 3 1 .XII de 1 9 96, por NUTS lff e Conce/hos - INE, Gab inete de Estudos/Área 
Demográf ica e Socia l ,  1 997 .  

1 6  Maria José Carri lho - «Aspectos Demográf icos e Sociais da Popu laçã o  Portuguesa no período de  
1 864- 1 98 1 » - Eswdos Demográficos - n . "  30 ,  1 99 1 ,  p. 24 .  

1 1 Maria Lu is  Rocha Pinto, op .  cit., p.  300 .  

1 8 J .  M. Nazareth (uti l izando os grupos 0- 1 9  e 60 e mais anos) agrupou os d istritos do pa ís  em seis 
grupos-tipo segundo uma t ipologia das estruturas etárias, veri f icando que as  estruturas m uito 
enve l h ec idas  se encontra m a su l ,  o centro com estruturas de t ipo  méd io ,  o i nter ior norte 
envelhecido no topo e o l itora l norte duplamente muito jovem - (0 envelhecimento da população . . .  
pp. 3 1 -55). Cf. do mesmo autor - Portugal. os próximos 20 anos. Unidade e Diversidade da Demografia 
Porwguesa no Final do Século XX - Lisboa - Fundação Ca louste Gu lbenkian,  1 988 ,  pp .  58 -78 .  

1 9 Maria João Va lente Rosa - «O Enve lhecimento e as  Dinâmicas Demográ ficas da População Portu
guesa a partir de 1 960: dos dados ao d i lema» in António Barreto (org.) - A Situação Social em 
Porwgal, 1 960- 1 995 - Lisboa, ICS, 1 996 ,  p . 1 92 .  

2o Estimativas de População Residente Segundo o Sexo, por Grupos de Idade, índices de Dependência 
e Envelhecimento, em 3 1 .XII de 1 996, por NUTS lff e Concelhos . . .  

2 1 lbidem. 

2 2  lbidem. 

23  lbidem. 

24 lbidem. 

2s 1bidem 

26 Maria João G uardado  More i ra - « Portugal no F ina l  d o  Sécu lo .  o caso Especi f ico da  Fronte ira 
Luso-Espanho la»  . . .  p .  202 .  

2 7 ] .  M. Nazareth - «Conjuntura Demográfica da População Portuguesa no Período de 1 970-80: Aspectos 
G loba is» - Análise Social - vol .  XX (8 1 -82) ,  1 984 ,  p .  245 .  

28 Már io  Leston Bandeira ,  op .  cit, pp. 458-459 .  

29 Sobre os movimentos migratórios internos ver, por exemplo: c. Cónim - « Migraçóes internas em 
Portuga l ,  1 98 1  » - Revista do  Centro de  Estudos Demográficos - n . "  2 7 ,  1 98 5 ,  pp. 1 1 -3 5 ;  Maria 
Lucinda Fonseca .  op. cit, pp.  85 - 1 39 ; João Peixoto - «Os movimentos m igratórios inter- regionais em 
Portuga l nos anos 80 - uma aná l ise dos dados censitários» - Lisboa, INE/GED, 1 994. 

3o João Peixoto, op cit . ,  pp. 22 -23 .  

3 1 Sistema Urbano Nacional: Cidades Médias e Dinâmicas Territoriais - Lisboa - D i recção-Geral do  
Ordena mento do Território e Desenvolvimento Urbano, 1 997 ,  I vol . 
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A PARTEIRA 
NO CONTEXTO DAS ARTES DE CURAR 

(SÉCULOS XV-XVIII) 1 

ABSTRAC T  

Marinha Fernandes Carneiro 
ESEC Porto 

Midwi[e helped a mother in childbirth, based in a [olk knowledge 
in the agrarian society. Today midwi[ery is considered a core pro[ession,  
integrated in nursing. This text is inc/uded in a longer investigation which 
devellopes the analysis o[ the midwi[ery in its pro[essional trajector!}. The 
attention is [ocused in the institucional and [ormative contexts, s ince the 
medical men expanded their expertise and jurisdiction imo the area o[ 
the midwi[ery 's practice, until the actuality (about 1 940 's) when midwi[ery 
converges with nursing. ln this text, I analyse the period that the midwi[ery 
activity became [ormalized as Jicensing b!J the Great-Surgeon (the royal 
authorith!J) and was under pressure [rom the surgeons and their [orceps 
and the medical pro[ession who made inroads imo the domain o[ midwi[ery, 
using new knowledge and technology and, principal/y, their power. 

Num texto de tendências populac ion istas,  datado  de  f ina is  do sécu lo XVI I I ,  o 
intendente Luis Ferrari Mordau faz um curioso e veemente apelo à existên cia de parteiras, 
como cond ição para melhorar essa riqueza que se chamava população, ao m esmo tempo 
que  estigmatiza as parte i ras rura is por fa lta de  conhec imentos e como causadoras da  
e levada m orta l i dade  materna e neo-nata l :  

Pois que se dirá dos partos, e dos seus aprestes, e consequências? 
São precizas parteiras, examinadas nos campos, q ue não há, e pelas não 
haver; ou  não prestarem, morrem neste acto m uitas mulheres, e m uitas 
crianças, pois assim como ha Medicas pagos, deve haver parteiras pagas, 
com o maior fundamento de que das mãos dos Medicas, vai se da vida 
para a morte, que não tem remedia, e das maõs das parteiras vem o 
Homem do nada para a vida, que se facilita com a boa assistência 2 

Mas de que  parte i ras se pode fa lar no sécu lo  XVI I I ?  Que  partei ras invoca o texto 
citado ,  que  qua l i fi ca ções e atri butos p rof iss iona is  estão em causa? Parte i ras examinadas,  
logo suj e itas a exa m e ,  parte i ras pagas,  logo prof iss iona l i zadas ,  parece ser  o q u e  se  
d iscute e o que  se deseja ,  por contraponto com situações de  i nexistência de  parte i ras ou  
a existência de  e lementos que ,  po r  <<não prestarem» de ixavam morrer m uitas mu lheres 
na sequência  dos partos. Parte i ras exa m inadas q u e  no campo fa ltavam ,  mas p o d e  
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concl u i r-se do texto que  elas existem na c idade 3, devendo exportar-se este mode lo  para 
as zonas rurais. Temos, ass im ,  de  um lado ,  as parte i ras com cert i f i cação através de  u m  
exame e ,  do outro lado ,  as chamadas «cu ri osas» ,  as mu lheres hab i l i dosas que  p o r  emer
gênc ia ,  necessidade ou experiência iam acompanhando os partos, ajudando as mu lheres 
suas  fa m i l i ares ou viz i nhas  em s ituações de matern idade .  Q u e  d istâ n cia  separava 
estes do is t ipos de parteiras, no que  concerne ao saber e à l egit im idade do exercício da 
activi dade de partejar? 

2 . 1  - N o rmas sobre as artes de cu ra r 

Para compreendermos esta d istinção  q u e  surge com as partei ras examinadas ,  
temos de  recuar pe lo  menos a 1 63 1 ,  q uando surge o Regimento do  C i rurgião-Mar do 
Re ino ,  s istematização de um conj u nto de med idas que  já  vinham de séculos anter iores 
no campo da medic ina e da c irurgia. Na rea l idade a lguns esforços de  normal ização das 
artes m é d i cas por  parte d o  Estad o  até sã o mais remotos. Há n otíc ias de  q u e  D. João  I ,  
em 1 4 30 ,  proi b iu  a todo o homem ou mulher  de usar de Física sem carta d o  Fís ico Rea l ,  
tendo em conta o terem- lhe  d ito que  «alguas pessoas d o  nosso Senhorio asy Christãos, 
como judeos e Mouros, se trabalham d 'usar de Fizica nom sabendo tanto dei/o per q ue o 
devam fazer, e que porem perecem m uitos, de que se segue mui gram dano, e por quanto 
esta sempre foi refusado em tempos dos o utros Reis que antes nós foram, e nossa mercê 
e vontade hé q ue nenhua pessoa nom uze dei/o salvo seendo examinado. e aprovado por 
aqueles que mais sabem pera poderem faser como devem» ,  nomeando desde logo o 
Físico rea l ,  Mestre Martinho ,  para esse cargo, estabe lecendo penas de prisão e tomada de  
bens  para os i n fractores 4 . Estas med idas foram retomadas no  Regimento do Físico-Mor, 
datado de 1 4 76 ,  conf irmado depois em 1 496 . 

Com argumentação semelhante e evocando os re is anterio res,  surge em 1 44 8  o 
Regim ento do C irurgião-Mar, n o  rei nado de D. Afonso V, dando ordens gera is a todos os 
of ic ia is de  justiça para prenderem quem usasse da arte de  cirurgia sem l i cença s . Criava-se, 
assi m ,  uma medic ina of ic ia l ,  em que a cert i f icação sob contro lo  da i nsti tu ição  real era o 
grande e lemento d isti ntivo ,  à qual  se deveriam sujeitar todas as artes de curar. Cumpria-se, 
ass im ,  bastante cedo,  uma etapa «prof iss iona l»  que ajudou a med icina a constitu i r-se 
como uma das pr imeiras profissões, a etapa da l icença concedida pe lo Estado ,  sustentada 
n u m  «saber» que o Físi co-mar e o C irurgião-mar asseguravam.  

Segundo Ferre i ra de  M i ra 6, pe lo  a lvará de  3 de  Março de 1 56 5 ,  as parte i ras não 
pod iam exercer o seu ofíciq sem prévio exame perante o c i rurgião-mar e ,  a 6 de  Outubro 
d esse ano ,  nova le i  obr igava que  as partei ras, a lém daque le  exame ,  fossem a i nda 
aprovadas pe la Câmara local  no que  se referia «à sua v ida e costumes» .  A exigência  de  
exame pouco nos d i z  sobre a q ua l i f i cação exigida ,  sendo  de  prever que  nâo i r i a  mu ito 
além dos proced imentos empíri cos e usuais entre as mu lheres de  e ntão ,  mas mostra-nos 
a dependência da acção das partei ras de outro saber  presumidamente mais  a lto, em que se 
de l egava poder para seleccionar e ,  logo, restringi r  os profiss ionais a hab i l itar. Por outro lado ,  
a exigência moral revela a necessidade de actuação conforme aos padrões sócio-cu lturais ,  
e natura lmente rel igiosos, obr igando a obj ectivar o comportam ento de a lguém q u e  
c o m o  profiss iona l  i ria penetrar n o  s e i o  d a s  famí l ias e tocar n u m a  corda sensíve l tanto d a  
conj uga / idade c o m o  de eventuais comportamentos i l egít imos de  procriação.  Observe-se 
que no  « regimento das parteiras», i nclu ído no Livro Dos Regimentos dos Of ic ia is Mecân icos 
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da c idade de L isboa ( 1 5 72 ) ,  depois de uma referência i n i cia l  aos exames, j uramentos e 
pena l idades, se determina que a parteira não poderá actuar se a parturiente não estiver 
confessada ,  devendo esta questão ser objecto de interrogação in i cia l  e, em caso de 
resposta negativa ,  a partei ra deverá admoestar a parturiente para que  o faça como 
cond ição necessária à sua intervenção.  Outra determinação tem a ver com a i ndagação 
do tempo de gravidez, para que não se incorra numa provocação precoce d o  parto 7 . 

Vamos ,  então ,  encontrar estes pri ncíp ios sistematizados no novo « Regim ento» 
de 1 6 3 1 ,  em tempo f i l i p ino ,  com referências expl ícitas à parteira ,  inc lu i  da num l ote  de 
profissões adstritas à arte de  cu rar, ao  lado de cirurgiões,  dentistas,  a lgebristas e sangra
dores, em que o exercíc io dessas p rofissões estava dependente de  l i cença ou carta p révia 
do C irurgião-Mar, sob penas d iversas e .  Ass im,  para além de  se obrigar a um assento em 
l ivro de  registo de todos os profiss ionais ,  para conhecimento das circunstâncias e m  q u e  
obtiveram as l i cenças e se poderem mandar aonde fosse necessár io ,  também se def ine 
de  uma forma burocrática e h ierárqu ica o campo de  decisões em termos de  « pol íc ia de 
saúde» ,  ao  esta be lecerem-se as pena l idades para os que  usassem de ofício sem l i cença .  
Essa def in ição permite-nos apreender a h i erarqu ia  das  várias artes de  curar, bem como 
perceber a perm issiv idade re lat iva que  o Estado  ace itava em re lação a cada  domín io :  

1 - Os que  exercessem q ua lquer  ofício de cirurgia sem l i cença pagariam d ez mi l  
ré is ,  sendo a inda remetidos para degredo (para fora da Vi la ou  Termo) du rante 
um ano  à tercei ra in fracção; 

2 - os que sangrassem sem l icença pagariam dez cruzados (4000 réis) ;  
3 - A  in fracção lega l .  na prática das artes de parte ira ,  de  a lgebristas (pessoas que 

concertão braços e perna) ,  dos que «dão suadouros» ,  dos dentistas e dos que  
«curam doudos» ,  é apenas cast igada com do i s  m i l  réis. 

O Regimento estabe lece a inda as regras relativas à constitu ição dos exam es para 
os cirurgiões: são pré-requ isitos saber latim e ter t i rocinado no Hospital local ou  prat icado 
durante quatro anos com outro c irurgião; em termos de  j úr i ,  o C i rurgião-Mar esco lhe  do is  
outros cirurgiões para o efeito, desde que não sejam os que patrocinaram a aprendizagem 
do cand i dato;  as prop inas  a pagar cons istem em 4 cruzados  para os exa m i n a d o res 
(dois para o c irurgião-mar e um para cada adj unto) e pe lo  d ip l oma (carta de  chancelar ia) 
um marco de prata , no  caso de ser aprovado .  

Aos restantes tipos de  arte (sangradores, parte iras, dentistas) pedia-se- lhes prática 
de  dois anos no  Hospita l ;  o j ú ri ,  presid ido pelo cirurgião-mar, i ntegraria sempre do is  
mestres da arte  respectiva; as propinas de exame importavam em 1 200  ré is  (600 para o 
ci rurgião e 300  para cada adj unto); pelas cartas de aprovação (que não precisavam d e  i r  
à chancelaria) pagavam três cruzados ( 1 200  ré  i s )  9 . 

Uma vincada h ierarquia coloca, pois ,  o ci rurgião no topo destas artes de curar, para 
quem pré-requisitos e emolumentos são os mais e levados. Parteiras, dentistas, a lgebristas 
pagam menos e as cartas de l i cença respectivas nem seq uer vão à chancelar ia .  Mas 
todos estão suj eitos à supervisã o do Cirurgião-Mar, que chamava a s i  a hab i l itação e a 
J U risdição sobre estas artes, desde que  atestada a prática com prof iss iona is  af ins .  

Em tod o  o caso ,  o c i ru rgi ã o  t i n h a  a i n d a  d e  d i sputar  a sua  s u p e r i o r i d a d e  
prof iss iona l  c o m  o fís i co .  Como se i n fere da cron o l ogia a p resentada e é s u b l i n h a d o  
p o r  h istor iadores da medic ina como S i lva Carva lho ,  a criação do  cargo d e  C irurgião-mar 
fo i mais tard ia que  a do Fís ico-Mor, ta l se exp l i cando pela d i ferença de estatuto, po is  
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enquanto os cirurgiões eram «práticos sem a menor i lustração .  que acompanhando outros 
como aj udantes d u rante a lguns  a n os .  adqu i r i am os ma is  e l ementares con h ec im entos 
da arte)) ,  os fís icos ou méd icos apresentavam alguma formação letrada ,  frequentavam 
cade i ras nas un ivers idades ,  segu iam os l ivros dos sáb ios f i l ósofos e teó logos, receitavam 
fármacos. encarando ,  no âmb ito da rel ig ião dominante,  de uma forma d i fusa .  a doença 
como um acto d iv ino para mortif icar o corpo e torná- lo  obed i ente ao espírito ou para 
preparar a morte. Mu itos destes físi cos eram monges que  nos conventos l i am l ivros e 
preparavam botica , não admi rando que  achassem ind igno da sua cond ição  o uso das 
mãos nos  corpos sujos  pelo pecado ,  e m bora o cato l i ci smo que imped i a  a profa n a çã o  
d os corpos possa expl i car este precon ceito. p e l o  que  de ixavam esses serviços de  cortar, 
sangrar, end i reitar ou tratar d e  chagas a pessoas de baixa condição.  Daí emergem os 
d iversos especia l istas das artes de  curar. a que se  passou a exigir exame e pagamento 
de emolumentos. já que a f iscal ização provave lmente ficaria apenas por este contro lo  
admin istrativo. S i lva Carva lho  descreve-nos mu itos destes c iru rg iões ambu lantes q u e  
arra ncavam dentes, operavam hérnias ou cataratas n o s  o lhos,  correndo ,  <<de  moch i la  a o  
ombro e apoiados a um bordão)) ,  castelos. fe i ras e aglomerações urbanas, armando tenda,  
pagando-se de imed iato dos seus serviços .  só um outro se demorando  nas c idades ,  dado 
o maior potencia l  de  c l iente la 1 0 

Estamos. assi m.  perante a conhecida d icotomia entre expectantes e activos, q u e  
provoca u m a  <<guerra)) profiss iona l  entre méd icos e c irurgiões q u e  sécu l os m a i s  tarde 
acabou por ser ganha pe los segundos.  através da i ncorporação e crescente dominaçã o  
d o s  saberes c i rúrgicos na med ic ina .  

A normal ização que  o Regimento do Cirurgião-Mar estabe lece em 1 63 1  não va i  para 
a lém do d i re ito legal do exercíc io da profissão 1 1 , restringindo esse d i re ito aos examinados 
e esta be lecendo  penas para os i n fractores, pois no  ca mpo das hab i l i tações d estes  
prof iss iona is  das artes de  curar tudo se de ixava ao  mecan ismo de  reprodução assente 
no  praticar com os profiss iona is  mais velhos. havendo muitas referências n o  pub l i cismo 
méd ico sobre as art imanhas e subornos para adqu ir i rem a documentação hab i l itadora 
ao exercíc io .  De resto . a exigênc ia de des locação  à Corte para obtenção do exame era u m  
sacrifíc io a q u e  poucos s e  SUJ eitariam, a inda mais pa irando a i ncerteza d a  aprovação e com 
a onerosi dade exigi da ,  pelo que os <<não examinados)) deveriam cobrir <<sa n itariamente)) 
o pa ís .  O poder centra l l ogo reconheceria a necess idade de  med idas de  descentra l ização 
admin istrativa , pe lo  q u e  em 1 7  de Agosto de 1 740 foi p u bl icada uma provisão .  «pela qual 
o Cirurgião Mor pode commetter aos Medicas de outras províncias tirar devassas dos 
casos conteúdos em seu Regimento. e fazer exames)) 1 2 .  

o quadro .  do  ponto d e  v ista c ient í f ico .  era restr ito: <<OS rem é d i os heró icos de 
que usavam e abusavam era os cautérios, os fontícu los ,  as sangrias gera is  e l oca is ,  os 
vesicatórios. as purgas e os vomitórios)) n, ou seja ,  a apl i cação  das receitas ga lén icas. dado 
que  as doutri nas de  Ga leno preval eceram l ongamente na medicina ocidenta l .  Dominando 
então a teor ia dos humores. a doença era entend ida como um desregramento em q u e  
um ou  mais desses humores de ixava de ci rcu lar conven ientemente no  corpo, sendo .  para 
os méd i cos act ivos. necessá r io desenvo lver acções de  d esobstru cçã o ,  representa das 
por  a q u e l es actos .  A prát i ca  repet ida d esses exercíc ios l evava os pac ientes a m o rrer 
frequentemente mais da cura do que da doença .  

Entreta nto,  os h i stori ado res da med i c i na  e m  Portugal  s a l i entam a fa lta de  
acompanhamento das  descobertas que  se i am fazendo no  estrangeiro, nomeadamente n o  
sent ido d a  reje i ção e superação de ta is práti cas,  com a emergência d a  dúvida metód ica ,  
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do uso da razão e da experiênc ia ,  bem como da nova d i cotomia cartes iana da separação 
do  corpo e da alma: antes corpo e a lma eram uma só rea l idade e a doença t inha como 
causa pr imeira Deus,  sendo que para as causas segundas dominava a teoria dos h u mores 
ao lado de outras que remanesciam dos méd icos da Antigu idade ;  agora a concepção 
cartes iana  i ntro d uz u ma ru ptura completa na  forma de  e ncarar a doença ,  i ntroduz  
verdade i ra mente um novo parad igma científ ico,  que  va i modelar  a modern idade ,  onde  o 
corpo surge como rea l idade a utónoma,  como uma máqu ina que  é preciso con hecer e 
reparar quando dos seus d isfuncionamentos. Legit imava-se, ass im,  uma med ic ina ma is 
i nterventiva e ana l ít ica ,  onde o conhecimento da a natomia e da pato logia se tornam 
imprescind íve is e se desenvolvem gradua lmente,  embora a ritmo desigual  conforme os 
pa íses e as cu lturas. As un ivers idades ,  à medida que se l igarem aos hospitais ,  evo l u i rão  
para  este campo de  formação e de  produção  d e  saberes, mas t u d o  será  m u ito l e nto.  
O a l cance de a lgumas descobertas nos séculos XVI I  e XVII I  não será at ingido de  imediato, 
outras só terão consequências práticas com novos desenvolv imentos e ,  f ina l m e nte ,  as  
fo rmas evo l u ídas  d o  s a b er f i cava m sempre restr itas a uma m i n or ia ,  po i s  só  com o 
correr das gerações se revita l i zava o panorama gera l do saber prático d os prof iss iona is  
em exercíc io .  

Para a expl icação do atraso português neste domínio ,  não são a lhe ias as perseguições 
a judeus  e cristãos novos,  grupos socia is de onde proced iam os mais a famados méd icos 
ciru rgi ões que se v iam obrigados a emigrar, os qua is ,  pela sua trad i çã o  de viaj arem e 
estarem em contacto com várias culturas,  acompanhavam mais de perto as i n ovações. 
Em todo o caso, sempre houve méd icos portugueses a merecerem algum rea lce ,  n e m  
t u d o  s e n d o  escur idão c ientíf ica .  

Na á rea da obstetrícia e gineco logia ,  ou  da saúde materna em gera l ,  vár ios h isto
riadores da medic ina põem em relevo Rodrigo de Castro ( 1 546- 1 662) ,  l isboeta or iginár io  
d e  uma famí l i a  de  méd i cos l igados à Corte ,  o qua l  fez os seus estudos e m  Sa lamanca .  
Os re latos q u e  nos chegam so bre este méd ico  a p resenta m - n o ,  contud o ,  como u m a  
verd a d e i ra e x c e p ç ã o  n o  p a n o r a m a  m é d i co po r tuguês ,  q u e  p o r  i sso  va l e  a p e n a  
referenc iar. S e n d o  méd ico de  grande mérito j u nto da casa rea l ,  segundo  Maxim iano  
Lemos, terá s ido por v ia  da sua  esposa, que  l h e  morreu de  febre puerperal ao  terce i ro 
parto, q u e  procurou col ig ir  este t ipo de conhecimentos, dada a «miseranda con d i ção  da 
mu lher  que ,  a lém das molést ias comuns, está suj e ita às do  sexo» .  N este sent i do  escreveu 
De Universo m ulierem medicina ( 1 603 ) ,  l i vro que  o consagrou como u m  d os criadores da 
ginecologia .  Maximiano Lemos sub l inha  o facto de  e le  comparar os sexos «op inando q u e  
a mu lher  n ã o  era i n ferio r  ao  homem,  debaixo de qua lquer  ponto de  vista» .  Segu n d o  
aque le  autor, a obra recenseada estava d iv id ida em d u a s  partes, a pr ime i ra consagrada 
à a natomia e f is io logia  dos o rgãos gen ita is da mu lher, a segundo  à respect iva pato logia 
e cl ín ica ,  presta ndo grande  atenção à h ered itariedade ,  à concepção e à grav idez. D iscut ia 
o parto e suas cond i ções,  apresentava fórmu las de  contagem do tempo da gravid ez,  
defend ia a amamentação materna .  Abordava a inda as doenças comuns da mu lher: causas 
que impedem o fluxo m enstrua l ,  amenorreia ,  hemorragias uterinas ,  tumores mamár ios ,  
pro lapso uterino ,  esteri l i dade ,  doenças durante a grav idez (a concepção monstruosa , as 
molas, a grav idez fa lsa ,  os vómitos e náuseas) , doenças das puérperas e das m u l h eres 
que  amamentam,  aborto e cesareana ,  febre puerpera l ,  u l cerações uter inas. Os a utores 
posterio res e logiam- lhe  as qua l i dades de m étodo e de espír ito prát ico ,  jà q u e  q uase 
toda a obra,  reconhecendo escritos d e  autores d iversos que  por  vezes contestava , era 
sobretudo fruto das suas observações, embora fosse frequente a aceitaçã o  de várias 
supersti ções que ao  tempo dominavam 1 4 . 
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Era um caso raro , po is havia também,  por parte de méd icos e c i rurgiões portu
gueses, um grande desconhecimento de l ínguas vivas. dado o trad i ciona l  pr iv i lég io do 
lat i m ,  o que os imped ia  de  contactarem de  imediato com os avanços científ i cos que se 
íam dando no  exter ior. Contudo ,  é importante sa l i entar o papel  de  a lguns c i rurgiões 
estrange i ros que,  desde os in íc ios do sécu lo  XVI I I ,  no  Hospita l  de Todos-os-Santos, em 
L i s b o a ,  a p l i cava m con h e ci m e n tos d e  a n a t o m i a  e os e n s i n ava m aos prat i ca nt e s ,  
passa ndo-se mesmo a exigir a o s  pretendentes à carta de  Ciru rgia cert idão de terem 
estudado anatomia 1 s 

2 . 2 - A p a rte i ra exa m i nada  

Tal como está documentado para outros países, também em Portugal as parte i ras 
exa m i nadas t iveram uma origem urbana, como forma de estas comunidades resolverem 
os prob l emas l igad os às mães e às cr ianças, não se resignando à exp l i cação  d iv ina e ao 
pr inc íp io  d o  pecado para exp l i car os insucessos da matern idade que  na  c ida de  at ing iam 
maior  vo lume e s ign i f icado ,  dada a acumulação de gente de todas as cond i ções soc ia is ,  
sendo mu itas das parturi entes desprotegidas de  apo io fa mi l iar 1 6 . Para assegurar fun ções 
na comunidade se criavam «part idos» (contratos) mun i cipa is ,  tanto para méd icos como 
para parte i ras ,  e se proced ia a um contro lo  sobre as pessoas q u e  estavam em cond i ções 
de  exercer a profissão, a lgumas das quais a exerciam por sua conta e risco, produzindo-se 
para o efe ito u m  serviço de  registo, em conformidade com o que a lei precon izava . 

Algumas referências a situações de registo de l i cenças para exercer as artes de curar, 
podem encontrar-se n u m  minuci oso traba lho de pesqu isa documental de J. A. P into 
Ferrei ra 1 1 sobre o Arqu ivo H istórico Mun ic ipa l  do  Porto (Casa do  In fante) e pu b l i cado n o  
B o l e t i m  Cu l tu ra l  da Câ mara M u n i c i pa l  d o  Porto e m  1 9 6 1 .  É -nos a í  d i spo n i b i l izada 
uma l onga l i sta dos registos efectuados n o  Porto para esse  efeito ,  l i sta que se  i n ic ia  
precisa mente com o registo de  l i cença da parteira Mar ia  da Cunha em 1 66 7  (Livro 3 . "  d o  
Registo G era l ,  F I .  3 0 3 ) ,  a que  se desfia depois um rol de  sangradores, dentistas, c i rurgiões,  
a lgebristas, curadores de  t inha ,  emplastrade iras, boticári os, alguns dos quais acumulavam 
algumas destas act iv idades.  

A l e itura de  a lgumas cartas mostra-nos o mundo fa bu loso em que decorria o 
l i cenc iamento das artes de curar, o seu carácter h ereditár io ,  com os «segredos» da arte a 
transmit irem-se geraciona lmente, e permite-nos desde logo observar que  o cumprimento 
da l e i ,  nomeadamente nos proced imentos para veri f i cação de con h ec imentos,  estava , 
de facto, l onge de ser segu ido  à risca pe la própria autoridade ,  havendo uma grande  
margem de  arbítri o por parte da tute la .  Veja-se a exemplar  carta que  confere l i cença d e  
me ia-c i rurgia a G i ra ldo  Gram Mestre, de  Braga, <<para que ele possa curar cancros, tinha, 
e toda a casta de nascidas, porquanto cura há m uitos anos com bom sucesso, sem que 
dele haja queixa e que estas curas fazia seu pai  Domingos Fernandes Gram Mestre. E por 
ter notícia e informação por várias pessoas, que ele fazia as ditas curas com remédios 
específicos e particulares, por cuja causa e conveniência que se segue ao público o dou 
licença para que ele possa curar dos ditos achaques, sem embargo de não ser cirurgião 
nem saber as regras gerais desta arte. porque o não mandei examinar e pelo ter feito até 
agora as ditas curas com sucesso, sem que houvesse até agora quem se queixasse de 
que ele fizesse cura errada». E a carta i nseria a inda as hab ituais i nd i cações para q u e  se 
as a utoridades encontrassem alguém a exercer o mesmo ofíci o l he  marcassem u m  prazo 
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para se apresentar perante o C irurgião-Mar. podendo o d ito G i ra ldo  denunciar às J USti ças 
sobre as mesmas circunstâncias.  

O desvio à le i  deveria estender-se oportunisticamente a todas as artes de  curar, como 
de resto a todos os domín ios da sociedade.  Daí que os de l ineamentos i nstituciona is ,  a 
part i r  de le is ,  regimentos ou regu lamentos, tenham uma val idade relativa , aj udando-nos 
sobretudo a esboçar os grandes quadros nos qua is  se movem os actores socia is com os 
seus jogos de  poder e as suas estratégias. Em todo  o caso, num traba lho  que pr iv i leg ie 
uma d imensão sócio-h istórica e pretenda esta be lecer l i nhas evo l utivas, a l egis lação e os 
proced imentos burocráticos dela decorrentes são o princ ipa l  e frequentemente ú n i co 
e lemento documenta l ,  i nd ispensáve l  para apreendermos rea l idades, comportamentos e 
amb ientes. 

Neste contexto, prestemos atenção ao proced imento burocrático da parte i ra ,  
através da pr ime ira carta de  partei ra ,  atrás referida ,  exemp lo  de  u m  mode lo  q u e  se  
repete com poucas  variações: o Físi co-Mar, que  acumu lava com o cargo de  C i rurgião-Mar 
dava l i cença a Mar ia  da Cunha «para que e la possa usar o ofício de comadre a que 
commumente chamam parteira e juntamente dar suores. em todos os reinos e senhorios 
de Portugal» ,  uma vez que  t inha s ido examinada por dois médicos a quem dera comissão ,  
ped indo  às j u st i ças que  a d e ixassem exercer l ivremente ,  mas para isso a parte i ra 
devia a inda J U rar «na Câmara da dita Cidade do Porto aos Santos Evangelhos que bem e 
verdadeiramente usará do que dito é, como cumpre ao serviço de Deus e de Sua 
Majestade e proveito do povo» (Vd . Anexo 1 ) .  

Maria da Cunha foi ,  portanto, examinada apenas por méd icos, não sabendo nós 
os conteúdos q u e  foram objecto de questionamento nem os níve is de  aceitação das 
respostas. Em todo  o caso passa a estar of ic ia lmente apta para o exercíc io da arte de 
partejar, a q u e  n este caso j untava a i n da o d e  « dar s uores» .  A atr i b u i çã o  d o  poder d e  
exercíc io  p e l a  a utori dade  suprema era ,  portanto, determ i n a nte ,  podendo  mesmo ,  a 
part i r  daí ,  e la própria denunciar e exigir j ustiça sobre as «comadres» q u e  não pudessem 
apresentar l i cença .  

Poderiam as parte i ras «exami nadas» fugir a um quadro deste género,  e l a s  q u e  se  
hab i l itavam junto de outras «comadres» e pod iam.  a lém disso .  i nvocar frequentemente 
a sua experiência pessoa l e/ou socia l  na arte de  partejar? Que  poder iam elas aprender  
ou  demonstrar j unto de  c irurgiões cuja sabedoria deixava tanto a desejar. Mesmo n os 
hospitais ,  o parto operatór io não se p raticava , por insuf ici ência d os c i rurgi ões !  

No q u e  respeita à d ivu lgaçã o  de  con hecimentos conhecem-se referências de  
manua i s  já para o século XVI I I ,  embora se possa q u estionar se as partei ras seriam suf i 
c ientemente l etradas para l erem e perceberem o que  se pub l i cava. Em geral poder-se-à 
mesmo dizer que seria me lhor  seguir a prática ,  fazer o que era o costume em ta is  casos, 
do  que ler  a l iteratura existente. Em 1 72 5 ,  surge um manua l ,  em tradução ,  de  Sebast ião 
de Sousa ,  intitu lado Luz de Comadres e Parteiras, q u e  pretend ia  serv i r  de  instrução a 
parte i ras e c i rurgiões,  decisão que  tomara depois  de ter visto morrer u ma partur iente 
assistida por três comadres, «Mestras velhas»,  sem que lhe  tenham dado a lgum remédio ,  
e por saber que  todos os d ias ocorriam situações i dênticas por «erro e ignorancia das 
Comadres».  

As so luções que este méd ico se propõe ens inar às comadres são,  natura lmente,  
pouco ortodoxas ou do  campo das superstições, mas exprimem uma forte e conhecida 
vontade  de med icar para actos que deveriam decorrer em s ituações de  grande  norma l i 
dade .  Receita, por exemplo ,  para faci l itar o parto ou apressá - lo ,  a co locação de  fo lhas de  
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l ou re i ro mast igadas sobre o umbigo,  ou untar o ventre com ó leo  de víboras. Ou a inda 
«d uas oitavas de pó de testícu lo  de  cava lo ,  que  não morresse de doença ,  secco n o  forno ,  
e dado em duas onças de  vi nho  branco))  ou uma pe le  de  cobra c ingida à barriga de  modo 
a tocar a carne .  Ou então «cagan itas de  cabras montesinhas bebidas com a lguma cousa 
aromatica ,  expe l lem a criança e as pareas)).  E para lançar as pàreas não fa ltavam o utros 
xaropes e m ezinhas,  como «pós de  três ouriços mari nhos em v inho odorífero ; f ígados d e  
cobra fe itos em pó e dados em v inho ou ca ldo  de  ga l inha ou «pó  de  parea de  pr ime i ro 
parto)) em caldo de ga l inha bem açafroado. Para provocar os puxas, fazia-se uma ap l i cação 
de  fe l de  gal inha negra sobre o ventre e as mu lheres não deviam parir de itadas, antes 
sentadas ou de  pé. Para veri f icar se .as dores de  parto eram verdade i ras ou fa lsas, 
que imavam-se sementes de coentro seco em brasas que se  punham entre os pés da 
mu lher que estava com dores, as quais a u mentariam ao  receber o fumo por  baixo no 
caso de serem verdade i ras ou d iminu i riam se fossem falsas; para curar «a madre quando 
sa i  fora ou aboca)) ap l i cava-se fumo da pe le  de  cobra por um fun i l  ou untava-se com me l  
e de itava -se por c ima «pós  de pr iapo de boy)) t a.  Um sem acabar de  sol uções para dar 
« luz às comadres )) !  

Mais tarde ,  em 1 7 72 ,  surge, de  Manue l  José Afonso e José Francisco d e  Me lo ,  o 
Novo Método de Partejar, pub l i cando-se nesse ano uma tradução de Ra u l i n ,  Breves 
Instruções sobre os partos a favor das parteiras das províncias. Apesar da d istância 
crono lógica estas obras de  méd icos não oferecem nenhum salto qua l itativo ,  como recon 
hece  Hernân i  Monteiro .  Va l eria às parte i ras em geral e às das  províncias part icu larmente 
o não saberem ler !  Um só exemplo ,  relativo aos dois prime i ros a utores: quando u m  feto 
nascesse com «poucos a l entos de v ida)) aconselhavam a introdução  pe lo  recto de «fumo 
de  hum pouco de  tabaco de  rol o)) t 9 Outras artes de curar, t iveram também por esta 
época os seus manuais ,  tanto sangradores e c i rurgiões, como os bot icár ios e os c l ín icos,  
num tipo d e  o b ras q u e  se  mu l t i p l i ca m  n o  decorrer do sécu l o  XVI I I  e cuj os padrões  
c ientíf icos não deviam andar mu ito l onge dos apresentados, como se pode veri f i car pe los 
mu itos exemplos q u e  Hernân i  Monte i ro nos fornece. 

o que se torna i nteressante observar é o comentár io ,  e ivado de  preconceito,  q u e  
a l iteratu ra méd ica recente, fortemente dom inada p o r  d iscu rsos de  or igem mascu l i na ,  
expõe a respeito das  partei ras, a parti r  destes textos que ,  afina l ,  eram produto de h omens 
méd icos ou c irurgiões. As recomendações dos médicos func ionam para estes crít i cos 
como se fossem as práticas das parteiras, embora seja de admitir que as habi l idades destas 
não andassem muito l onge dos mode los impressos com que  os méd icos as q u er iam 
i nstru i r, sobretud o  as mais i n stru ídas ,  o que poderá aj udar  a exp l i car as tra d i c i ona i s  
d i f icu l dades das  examinadas para exercerem a sua  profissão ,  q uase sempre sup lantadas 
pe la « comadre)) mais próx ima.  

Veja-se um autor consagrado como Max imiano Lemos. Abordando os d esenvolvi
mentos da obstetrícia no  sécu lo  XVI I I  em quatro escassas páginas, começa por af i rmar: 
«A obstetríc ia,  que no século XVI I I  se achava já  const itu ída def in it iva mente como c iênc ia 
e que seguia no  tri l ho  aberto por Rhod io ,  Gu i l l emeau ,  Porta l e La Motte, entre nós era 
relegada para as matronas ignorantes, e nenh uns documentos nos restam da i nstrução 
q u e  receb iam.  Os própr ios autores dos tratad os de med ic ina  e c i rurgia q uase se não 
ocupam do  assunto, prova de que  não fazia parte dos  conhecimentos exigidos ao prát ico)).  
Faz depois uma síntese dos traba lhos de  Fonseca Henr iques - Socorro Delphico - , a utor 
que trata q uestões l igadas à concepção e ao parto, e de  Monravà e Roca - Novíssima 
Medicina - que trata de  acidentes no  parto, para f ina lmente, na quarta página ,  ao refer i r  
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as três obras sobre a arte de partejar ac ima citadas, d isparar lap idarmente: «Traba lhos 
exclusivos de obstetríc ia ,  encontramos três, todos e les insuf ic ientes, e em harmon ia  com 
a def ici ência de  conhec imentos das matronas para cujo uso eram dest inados)) 20 ou seja ,  
as desti natárias das  obras eram as culpadas das  i nsuf ic iências c ientíf icas dos produtores 
dos textos !  

Posição idênt ica assume Hernân i  Monte iro que ,  à fa lta de  documentos sobre as 
práti cas de  partejar, assume imp l i citamente os l ivros referidos ac ima como demonstra
tivos das práticas das partei ras. Ass im,  i nterroga-se: «Que i nstrução t inham as partei ras 
antes da cr iação  de  u m  curso regular, em 1 8 36?)) E responde :  «Lendo o p itoresco l ivri n h o  
« Luz de  Comadres)) [ . . .  ] .  Ou seja ,  na impossi b i l i dade de  con h ec imento de  uma prática n ã o  
i nstituc iona l izada ,  c o m  mu ito d e  i n forma l i dade ,  reporta-se a u m  l i vro produzi d o  por  
um eventual  c i rurgião,  q u e  pretend ia  transmit i r  uma mensagem escrita p retensamente 
c ientíf ica a comadres que  por não saberem essas prát icas eram consideradas ignora ntes, 
reconh ecendo-se s imu ltaneamente que raras sab iam ler !  E ,  no  e ntanto,  tal  como n os 
diz a G rande  Enc iclopéd ia  Portuguesa e Bras i l e i ra (art. parto) as receitas propostas n o  
l ivri nho  eram retiradas, na s u a  ma ioria ,  d a  farmacopeia de  Curvo Semedo,  Polian teia 
Medicina/, de 1 69 5 ,  obra de referência du rante mais de um século nos me ios méd icos. 

O que se parece passar é u m  fenómeno idênt ico ao que se passava em França 2 1 .  

Sã o o s  c irurgiões o s  profiss iona is  chamados para o s  partos «contra natura )) ,  dado 
usufru í rem o privi l égio de  só e les poderem usar  os instrumentos cortantes e operar 
sobre os corpos. Ao serem chamados para estes partos d i fíceis ,  que as comadres não 
podem resolver, expandem a sua super ior idade e tendem a teorizar sobre a gestação ,  
a gravidez e o parto, tanto mais que  fazem dissecações, nomeadamente através de  
cesarianas efectuadas quando  a partur iente já está morta. Isso permite- lhes produzir  
a lgum conhec imento e l egit imar o seu d iscurso, a i nda  que às vezes profundamente  
marcado pe l a  extravagânc ia ,  como se pode  verif i car quando  esse d iscurso fo i ed itado  
como no  caso  dos manua i s  acima citados. Mu lt ip l i cam-se estes textos de  homens sobre 
mu lh eres, não só n o  campo do parto, mas sobre os vá r ios domín ios da matern idade ,  
mas  não mudam o essenc ia l :  o parto é um assunto de mu lheres e conti nuará a sê- lo  
sempre que não há  per igo,  su bsist i ndo  os ritos e os saberes própr ios das mães .  o q u e  
s e  veri f ica, entretanto, é a lenta mas pers istente i ntromissão d o  c irurgião n a s  q uestões 
da matern idade ,  procura n d o  chamar a s i  uma arte que era bas icam e nte fem i n i n a ,  
u ltrapassando pudores e saberes ancestra is e a í  i ntroduzindo  novas receitas q u e  hão-de 
conduzi r gradua lmente à medica l ização do  parto 22 .  

Neste contexto, o env iesamento da l e itu ra méd i ca  d esfavoráve l à parte i ra 
mult ip l i ca-se por efeitos de  reprodução,  sendo de  sub l i nhar que se trata , ta l como diz 
Jacques Gé l is ,  d e  « u m a  campanha  bem orqu estrad a ))  que corre a Eu ropa d es d e  os 
meados do  século XVI I I ,  por  detrás da qua l  está a amb ição  dos c i rurgiões em exercer a 
obstetríc ia e a fastar as parte i ras ,  uma ca mpanha  q u e  retoma o fervor m e d i eva l d e  
campanhas anter iores q u e  combatiam a s  parte i ras p o r  prát i cas de  feit içari a ,  s ó  q u e  
agora a parteira Já  n ã o  é agente d o  D iabo mas s i m  o rosto do  obscurant ismo n o  sécu l o  
d a s  luzes. Das partei ras a resposta fo i d é b i l ,  sub l inh;�mdo G é l i s  q u e  só na Inglaterra se  
pub l icaram alguns textos a denunciarem a ignorância e a ganância dos  cirurgiões, o abuso 
na ut i l ização dos instrumentos que não sab iam domi nar, o a fastam ento e i nterd i ções q u e  
i m p u n h a m  às parteiras que  procuravam m e l h o r  formação  23 .  

Uma campanha que  só começa a u ltrapassar-se em Portuga l ,  de  forma margina l ,  
por  parte da nova geração de etnógrafos, a partir dos f ina is  do  sécu lo  passa do,  que 
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surgem natura lmente mais compreensivos, sobretudo para com as partei ras espontâ n eas 
e cur iosas,  como se pode ver por um pequeno extracto (editado em 1 9 2 4) de A lberto 
Braga sobre a zona de Gu imarães, que as apresenta como «mulheres de habilidade, 
fecundas parteiras que são mães de muitos filhos, aprendendo no laboratório do seu 
próprio partejar, essa arte de toques, de puxas e de sondagens, velhotas por vezes já 
no descanso da postura, que aliam ao seu saber obstétricio um calendário cortido de 
superst ições ineren tes a o  acto e sequentes funções das p uérperas . .  A inda  m a is :  
a superstição é uma parte da base do seu modo de vida, do seu operar, do seu saber de 
experiência feito, é por assim dizer a preventiva desinfecção dos males, dos ares, dos 
maus olhados, dos demónios, do corpo e do espírito, enfim» 24 . 

2 . 3 - A e m e rgênc ia  do novo poder  m é d i co 

A tra d i ção  corporat iva de cr iação d e  formas de compa n h e i ri smo entre os 
profiss iona is  ta mbém se veri f icou entre as artes méd icas. Nos pri nc ipa is  n úc leos urbanos,  
os méd i cos, c i rurgiões e bot icár ios o rgan izaram-se em confrar ias, sob a i nvocação de 
S. Cosme e S. Damião.  Segundo Si lva Carva lho ,  houve organ izações dessas em Lisboa,  
Sa ntarém ,  Rio de j a n e i ro e Ba ía .  Mas,  n u m a  l i n h a  d i fe rente ,  corresp o n d e n d o  j á  a 
preocu pações de debate entre p rof iss ionais ,  surgem as academias ,  reun iões d e  sáb ios 
dos tempos i l um in istas, que  a lguns méd icos tentam também cr iar  em Portuga l .  Em 
L isboa,  surgiu a prime i ra associação de  obj ectivos m eramente c ientíf icos - A Sociedade 
Médico-Lusitana - no segundo quartel do século XVI I I ,  seguida de outra no Porto, em 1 848 ,  
a Real Academia Cirúrgica Pro to-Typo-L usitana Portu.ense, l o g o  d esact iva d a ,  mas  
reerguida pe la  Academia Médico-Portopol itana.  No  âmbito desta disposição para in formar 
e d iscut ir, surgia ,  em 1 749 ,  o períod ico méd ico ,  o Zodíaco Lusitano-Delphico-Anatomico, 
Botan ico, Chirurgico. Neste âmb ito, o grande  a n imador da v ida associat iva portuense,  era 
o méd ico Manue l  Gomes de L ima,  que  face ao insucesso daquelas associações tenta uma 
nova ed ição  do  mode lo  dez  anos depois ,  com a Academia Rea l C i rúrgica Portuense ,  que  
deu  origem ao peri ód ico Diário Un iversal de Medicina, Cirurgia e Farmácia ( 1 764- 1 7 72} ,  
tendo G omes de L ima a inda  assinado ,  entre outras obras, as Memórias Chronologicas e 
Críticas para a Historia da Cirurgia Moderna ( 1 762 ) .  o projecto d e  estatutos da Academia  
Rea l C i rúrgica Portuense ( 1 7 5 9) também previa formação i ntensiva para as partei ras:  
«desde maio até outubro se ocuparão os consultores todos na instrução das parteiras da 
cidade e suas vizinhanças fazendo-lhes conhecer as partes da geração e como devem 
acudir às m ulheres e aos fetos nas diversas conjunturas dos parto» .  E, para garant i r  a 
possi b i l idade de exercícios práticos com partur ientes, propunha-se mesmo dar o sustento 
«nos dias de parto, aq uelas m ulheres pobres que q ueiram entregar-se ao tratamento dos 
ditos consultores e parteiras» 2s  

Este proj ecto de  academ ia ,  que visava essencia l m ente cr iar  uma espéc i e de 
corporação de  c irurgiões, procu rava deste modo i ntensif icar e controlar a formação das 
parteiras, dentro das perspectivas h ig ien istas de então .  

Na verdade ,  o atraso dos portugueses relativamente a o  progresso estra ngeiro 
gerava d iscussão nos meados do sécu lo  XVI I I ,  por  i nterméd io  d os « estra ngeirados» ,  
homens de cultura ,  viajados e exper ientes ,  que criti cavam,  n os variados domín ios ,  as 
práticas cast iças e acred itavam no  progresso que l evaria à descoberta de  técnicas para 
reso lver todos os prob lemas. Neste contexto, ganha relevo o contributo de Ri be iro Sanches 
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que ,  tendo estudado em Co imbra ,  Sa lamanca ,  fo i depois para Londres, Marse lha ,  Leyde ,  
v indo a se r  méd ico da czar ina Catarina ,  da Rússia ,  e pub l icou em 1 76 3  o seu Methodo 
para Aprender e Estudar Medicina. Defend ia  uma i nstrução secundár ia ,  p reparatória do 
estudo da Medicina ( inclu indo  grego, lat im, matemática e f i losof ia) ,  a criação de hortos 
botân icos, laboratórios e um hospita l  esco lar, o acompanhamento das ú l t imas novidades 
e métodos,  a l igação  da med icina  á c irurgia ,  que  deveriam ser exercidas pe los mesmos 
prof iss i ona i s ,  suger i n d o  o f im d os ant igos c i r u rg iões .  Estas i d e i as  repercutem-se  
d i recta mente  na  reforma pomba l i na  da U n ivers idade  d e  Co imbra :  com efe ito ,  a í  se  
exigia o conhec imentos das  l ínguas grega e lat ina,  se recomendava o fran cês e inglês, e se 
tornava obrigatór io o estudo da F i losofia,  Matemática e Fís ica ;  terminados os preparatórios, 
in i ciava-se o curso médico, estudando-se no 1 Y ano,  Matéria Médica e Prática Farmacêutica; 
n o  segu n d o  ano ,  teor ia e prát ica  de  Anatomia ,  Operações C i rúrgicas e Obstetríc ia ;  no 
terce i ro e quarto anos,  as Institu ições Méd icas (Histór ia da Med ic ina ,  F is io l ogia ,  Pato log ia ,  
Semiót ica ,  H ig iene e Terapêutica) ,  acompanhadas de c l ín ica hospitalar, aspecto este a 
que  se ded icava todo o qu i nto ano .  Sob o ponto de vista forma l ,  a exigência passou a ser 
c lara me nte d e  n ível m u ito mais e l evado ,  já  de  acordo com os padrões u n i vers itá r ios  
d o m i n a ntes na época ,  mas a p esar da contratação de  espec ia l istas estra nge i ros para 
a Un ivers i d a d e  de  C o i m b ra ,  cont i n uava a i m p e rar  u m  n íve l  c i ent í f i co c la ra m e nt e  
i nsat i s fatór io  26 , e ,  s o b retu d o ,  n ã o  hav ia p r o d u ç ã o  s u f i c i e nt e  d e  m é d i cos pa ra as  
necessidades do  País. 

A fo rmação para l e l a ,  n o s  m o l d es t ra d i c i o na i s ,  con t i n u a  po rtanto a fazer -se .  
Os hospitais ,  n omeadamente o Hospital de  Todos os  Santos, em L isboa ,  mas também os 
hosp i ta is  m i l itares do  Porto, Chaves, E lvas e Tav i ra ,  mant iveram e desenvolveram as 
suas escolas p ráticas de  c i rurgia ,  sobretudo no  pr imeiro ,  dado o aproveitamento q u e  o 
«materia l  do estudo» do banco do Hospital propic iava , aí se desenvolvendo a prática das 
autópsias para ver if icar as lesões correspondentes às doenças d iagnost i cadas. Ma is  tard e 
é a própr ia Casa Pia de L isboa que ,  através do Colégio de S. Lucas, mant inha au las d e  
Anatomia  teór ica e de Partos (com práticas no  Hospital de  S .  José) ,  frequentada p o r  
ci rurgiões e partei ras, a lém das cadeiras de  Química e Farmácia. Esta fo i u m a  das variadas 
acções do intendente da Polícia P ina Manique ,  que ,  entre outras medidas, enviou méd icos 
para Inglaterra e D inamarca a fim de se hab i l itarem e transmit i rem no País os progressos 
rea l izados, prática depois segu ida por outros responsáveis pela admin istração .  Diz S i lva 
Carva lho ,  que ,  em L isboa,  «as parte i ras começaram a ser postas de parte, recorrendo-se 
aos c i rurgiões que  t inham ido  hab i l itar-se na Inglaterra e D inamarca» 2 1 . 

A reforma un iversitár ia ,  que  conferia um novo estatuto socia l  a os n ovos méd icos, 
nomeadamente a sua preferência na colocação sobre os médicos e c irurgiões trad icionais ,  
va i depo is ter a sua repercussão ao nível da admin istração .  Alguns autores, como por 
exe m p l o  Maxi m i a n o  Lemos,  re lata m - n os esta l o n ga e s u rda l u ta com o F ís i co -Mar, 
norma lmente u m  protegido  rea l ,  q u e  t i nha  o pr iv i l égio d e  conceder  l i ce n ça tanto a 
méd icos q u e  só t inham dois anos de prát ica como aos que  t inham os se is anos exigidos 
na Un ivers idade ,  ou  os que íam cursar apenas dois o u  três a n os a Sa lamanca ,  tudo  
f icando a seu arbítrio .  Os u n iversitários acusavam o Físi co-Mor de passar cartas a «pesoas 
indoctas e não graduadas»,  promovendo e l egit imando os «mata-sanos» e os « i d i otas» 
(os que não tinham formação alguma), apesar das determinações régias em sentido contrár io ,  
num confl ito que  remontava já ao  sécu lo  XVI ,  a inda ao  tempo em que  a Un ivers idade era 
em L isboa.  É certo que o a lvará de  1 2  de  Maio de  1 608  determinou  que o Físi co-mar não 
p u desse dar l i cenças a méd i cos « i d i otas» para exercerem em loca is  onde houvesse 
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graduados pela Un ivers idade de Co imbra, podendo fazê- lo para outros loca is  2s . Em 1 740 ,  
permite-se ao  Cirurgião-Mar «cometter» a méd icos de  outras províncias o t i rar devassas 
( insta urar processo crim ina l) aos c irurgiões, sangradores e parteiras que exercia m  a arte 
sem l i cença e l hes fizessem exame ,  para evitar de  os obr igar a i rem à Corte 29 

A situação que  conferia pr iv i l égios especiais ao Fís ico-Mar e ao Ci rurgião-Mar va i 
desa parecer em 1 78 2 ,  com a pub l i cação da le i  que  cria a junta do Protomedicato e 
ext ingue aque les cargos (embora mantendo os regimentos anter iores nos restantes 
aspectos), para satisfazer d iversas representações que à Ra inha t inham chegado sobre a 
i nef icá cia re inante e os preju ízos causados pe lo  «pernicioso abuso, e estranha facilidade, 
com que m uitas pessoas faltas de principias, e conhecimentos necessarios, se animam 
a exercitar a faculdade de Medicina e arte da Cirurgia, e as frequentes, e lastimosas, 
desordens praticadas nas boticas» 3o . A junta do Protomedicato era uma verdade i ra 
emanação  do poder méd ico un iversitário ,  que ,  passa ndo a referendar todos os d ip lomas 
de med icina e c irurgia ,  t inha como objectivos combater os considerados curande i ros 
trad ic ionais ,  a i nda que perfeitamente l ega l izados, padronizando o n íve l de . exigências de 
conhec imentos médicos pelos min istrados nas un ivers idades, onde persistia a d iv isão 
q u e r  e m  estudos ,  q u e r  e m  fu nções  e n tre m é d i cos e c i ru rgi ões  a q u e  n ã o  fa l tava , 
portanto, uma perspectiva corporativa. Com a reforma pombal ina ,  ao níve l  da .  med ic ina ,  
f icava def in it ivamente pro i b ida a concessão de l i cenças a méd i cos que não  t ivessem 
frequentado a Un ivers idade ,  mantendo-se o modelo trad iciona l  para as oútras artes de 
curar, embora os l ugares de  topo na admin istração médica passassem para os méd icos 
u n iversitários. No  entanto, a junta foi d issolv ida em 1 809 ,  voltando-se ao  modelo do 
Fís ico-Mar e d o  Cirurgião-Mar. 

Entretanto, com esta nova etapa do poder médico em Portuga l ,  os reflexos sobre 
as parte i ras são evidentes a vários n íve is. Para a lém da já �efer ida maior  i ntervenção dos 
c irurgiões nos partos, sub l i nhe-se a l imitação das funções de parte i ra e a obrigatori edade 
de ,  nos partos compl i cados, chamar o ci rurgião .  Situação que  se pode ver  na carta de 
parteira de  Joana Maria de  Me lo ,  do Porto, em 1 78 5 ,' que os deputados da j u nta d o  
Protomed icato «deram p o r  aprovada deba ixo do  j u rament� que  t i n h a m  receb ido ,  como 
constou da certi dão que  nos apresentou ,  com declaração porém que  a todo e qua l quer  
parto que  assist i r, demorando-se vinte e q uatro horas ou  sendo d i f i cu ltoso, não usará de 
reméd io  a lgum,  a ntes logo chamará c i rurgião aprovado  para assist i r  a o  referid o  parto. 
E com estas c láusulas lhe mandamos passar a presente carta 3 1 (An exo 1 1 ) .  

Outra forma de percepcionarmos o peso da j unta do Protomedicato e porta nto 
do  poder médico i nstituc iona l izado sobre as partei ras é seguirmos no  tempo a atrib u i çã o  
de cartas de  parte i ra. Segundo o traba lho já citado de ] .  A .  Pi nto Ferre i ra ,  sobre o s  registos 
existentes na Câmara do Porto, podemos apreciar essa evolução através da l istagem segu inte. 

São ao todo trinta e duas cartas de  parteira para a cidade do  Porto, ao  longo d e  
1 3 7  anos,  c o m  a característ ica de  quase todas e las (com excepção de  q uatro) serem 
poster iores a 1 78 2 ,  data em que  a nova autori dade de saúde passa a ser a j unta do 
Protomed icato, no  per íodo autoritár io do pombal ismo.  Isto mostra que anter iormente os 
Regi mentos deviam servir para pouco na d inâmica social da arte de  partejar. A « cur iosa» 
da vizinhança deveria dominar a s ituação, tudo se resumindo a actos de  entreaj u da n o  
se io restrito d a  famí l ia  e do  l ugar: já  se nascia antes de  aparecerem o s  d ip lomados 
(parte i ras e m é d i cas)  e ass i m  cont i n u o u  a ser  q uase  até a o s  n ossos d ias .  Para se  
l hes reconhecer uma uti l i dade sistemática os profiss iona is desta á rea terão de mostrar 
conhecimentos acrescidos suf ic ientes para resolver as compl i cações eventuais do  parto 
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QUADRO 1 - REGISTOS DE CA RTAS DE PA RTEIRA NA CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO ( 1 6 6 7 - 1 8 04) 

N O M E  

Maria da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Clara de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Mariana de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Águeda Pere ira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Genoveva dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Qu itéria Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

joana Maria de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Margarida Teresa de Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Rita Escolástica .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Ana Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Josefa Maria de jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Ana Gertrudes . . . . . . . . . . .  . 

Antónia Maria 

Sera fina Jacinta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Mariana Luisa Josefa de Mora is . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Ana Maria de O l ive ira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Ange la Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Luisa Antónia 

Teresa More i ra . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Tomásia Maria . . . . .  

Ana Joaqu ina Sér ia . . . . . . . . . . . . . .  . 

Rosa Maria . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Josefa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Maria Josefa . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Antónia Francisca dos santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Ana Josefa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Mar ia  Rosa de jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Ana Maria de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Rosa Maria de jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Mar ia dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Teresa Violante de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Ana de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

D ATA 
DE REG ISTO 

1 66 7  

1 72 1  

1 7 3 9  

1 7 39  

1 784 

1 784 

1 784 

1 784 

1 784 

1 78 5  

1 786 

1 786 

1 786 

1 78 7  

1 788 

1 788 

1 788 

1 788  

1 789 

1 790 

1 79 1  

1 79 1  

1 792  

1 792  

1 794 

1 794 

1 79 5  

1 79 5  

1 79 7  

1 798 

1 803 

1 804 

L O CA L I Z A Ç Ã O  
N O  ARQU IVO-REG ISTO G E R A L  

Livro 3 ." F I .  303  

Livro 8 . "  F I .  1 1  

L ivro 8." F I .  5 34v" 

Livro 8." FI. 5 53v" 

Livro 1 1 ." F I .  399v" 

Livro 1 1 ." FI . 403 

Livro 1 1 ." F I .  405 

Livro 1 1 ." F I .  44 7v" 

Livro 1 1 ." F I .  449 

Livro 1 1 ." F I .  588  

Livro 1 2 ."  F I .  1 39v" 

Livro 1 2 ."  F I .  1 4 5  

Livro 1 2  F I .  1 64 

Livro 1 2  F I .  2 7 1 v" 

Livro 1 2  F I .  2 8 3  

Livro 1 2  F I  . 2 9 1  

Livro 1 2  F I .  2 96v" 

Livro 1 2  FI. 3 1 4  

Livro 1 2  F I .  3 5 6  

Livro 1 2  F I .  3 83  

Livro 1 3  F I .  78  

Livro 13  F I .  84  

Livro 13  F I .  1 68v" 

Livro 1 3  FI. 1 7 1  

Livro 1 3  F I .  2 9 5  

Livro 1 3  F l . 300 

Livro 1 3  F I .  3 3 6v" 

Livro 1 3  F I .  3 5 2  

Livro 1 4  F I .  3 3v" 

Livro 1 4  FI. 1 30 

Livro 1 5  FI . 262  

Livro 16  F I .  42  

que se traduziam numa morta l idade e levada para a mãe como para a criança,  ou  garant ir  
à partu r iente e ao  recém-nascido uma maior  q ua l idade de  serviços através de  técn icas 
que acrescentem bem-estar. Quer d izer, o espaço profissional raramente se cria por decreto, 
é preciso conqu istá- lo  por  demonstração da qua l idade d os serviços p restados: por  ma ior  
rigor que eventualmente houvesse na ap l i cação das  le i s ,  o número de parte iras e médicos 
de  que  há n otícia de  cert i f icação  era irr isór io e seria sempre insuf ici ente para resolver os 
i números partos correspondentes à d inâmica de  reprodução de famí l ias .  
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No entanto .  a part i r d e  1 7 8 4  s u rge a con cessã o d e  vá r ias  l i ce n ças p o r  a n o ,  
reve lando q u e  haveria mais fisca l ização ou q u e  a s  «comadres» começavam a achar mais  
seguro ou conven iente.  face á maior  in f luência do poder médico .  obter a lega l ização.  
Deveria senti r-se uma maior  pressão h ig ien ista para a formação de prof iss iona is  dada a 
crescente preocupação com as cr i anças e m  gera l ,  em q u e  o gra n d e  p ro b l e m a  era a 
m o rta l i d a d e  e l eva da .  Em suma ,  d everia ex ist i r  m erca d o  para q u e  m a i s  m u l h eres 
achassem va ler  a pena a ded icação à arte de  partejar. 

A uma destas parte i ras, já i ntegrada profissiona lmente,  parece referir-se a n ota 
h istórica forn ecida por Hernân i  Monteiro :  fa la -nos de Ana G ertrudes.  q u e  desempen hava 
o cargo de parte i ra n o  hospital da Ordem de S. Francisco . no Porto, « recebendo de cada 
parto ord inár io  480  réis e do baptizado 240 réis (espórtulas depois  e l evadas para um tota l 
de 960 réis .  i nc lu indo  o baptizado)» .  a quem foi depo is  (em 1 794) aumentado o part ido 
anua l  em meia  moeda .  sendo .  por i sso ,  obrigada a i r  a casa das i rmãs da Ordem que 
est ivessem de parto em suas casas para observar o seu esta do 32 . 

A p reocupação  com as parte i ras ,  q u e  l h es com eça a a b r i r  u m a  verd a d e i ra 
possi b i l idade profissiona l ,  inclu i -se. então .  numa questão mais gera l ,  que é da va lorização 
d a  p o p u l a çã o ,  da m o r ta l i d a d e  e d a  cr i a n ça ,  n u m  d i s c u rs o  tanto  l i g a d o  a i d e i a s  
populacion istas como à d ignidade humana no contexto i l uminista europeu ,  com reflexos 
em Portuga l 3 3  É notór ia  nos f i na i s  do sécu l o  XVI I I  uma ma io r  p reocupação com a 
p o p u l a çã o .  part icu larmente com a m o rta l i dade  i n fant i l ,  procu rando-se  d o m i nar  os 
níve is e l evados que se at ingiam neste domínio ,  surgi ndo  uma vasta l iteratu ra sobre a 
matern idade .  os cu idados e a a l imentação de recém-nascidos e cri anças,  com discussões 
sobre os tipos de  l e ite ,  o papel das amas ou sobre a educação .  Uma vasta produção  
l iterária no  domín io  da pueri cu ltura é apresentada em academias e periód i cos, ta l  como 
acontece com a l iteratu ra méd ica .  Registam-se, então, em Portugal l i vros. memórias e 
art igos em vários domín ios por  parte dos méd icos. f i lósofos e pedagogos. sendo mu itos 
desses textos resumos ou mesmo traduções de obras estrangei ras. Há, de  facto . nos 
f ina is  do sécu lo  uma crescente preocupação com a criança ,  declaradamente com os 
cu idados da grávida e os prime i ros tratamentos do  recém- nascido ,  surgindo  várias obras 
d e  pu er i cu l tura .  a lguns dos  q ua i s  acompanham o que se d e fe n d i a  n os meios mais  
progressivos do  estrangeiro (Me lo Franco ,  Fran cisco josé de Almeida) .  Destaque-se .neste 
campo, Francisco de  Me lo  Franco que,  a lém de uns Elementos de Higiene ( 1 8 1 4) ,  escreveu 
o Tratado da educação física dos meninos (2 tomos.  1 790 ,  1 7 9 1 ) , onde .  segu n d o  a 
recensão de Ferre i ra de M i ra ,  «se trata do regimento que  convém às mu lheres pejadas .  
dos cu idados a haver por  ocasião do parto .  com a mãe e com a criança ,  da ut i l idade dos 
banhos fri os a que o autor atri bu i  a robustez das cri anças do  norte da Europa,  e do  modo 
de  as vesti r, d e  as a m a m e ntar, d e  as d esmamar» ,  a fi rm a n d o  a inda  a p referênc ia  d o  
trata m ento d a s  cr i a n ças p e l a s  m ã e s  em detr i mento d a s  amas e reco m e n d a n d o  a 
i nocu lação das bexigas como processo profi láct ico que  se devia general izar 34 

Sem me a longar neste ponto, ref iram-se para o campo da saúde materna l ivros 
como os de  jaci nto da Costa ( 1 7 76- 1 8 56) .  que entre outros. pub l i cou o Compêndio da arte 
de partos para uso dos praticantes de cirurgiq e parteiras ( 1 8 1  O) e o Tratado completo de 
cirurgia obstétrica ( 1 8 1 5 ) ,  e de Joaqu im da Rocha Mazarém que escreveu Anuário Clínico 
da Arte Obstétrica ( 1 8 2 5 -2 6) e Compilação de doutrinas obstétricas ( 1 8 3 3) ,  a lém de um 
Q uadro elementar obstétrico para instrução das aspirantes a parteiras e vários artigos 
sobre notícias obstétricas que o tornaram num conhec ido mentor da especia l i dade ,  
depo is  profunda mente crit icado .  
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Mas, se qu isermos fazer um balanço sobre os sa ltos qua l itativos na arte obstétri ca,  
nos f inais do  Antigo Regime (tra ns ição do sécu lo  XVI I I - XIX), o que se poderá d izer? 
Ferre i ra de  M i ra tentou fazer esse balanço.  Afirma a pobreza da qua l idade de manua is  
sobre os partos, onde apenas eram notórias as traduções de  Baude locque 3s (por Ferre i ra 
Braga e Manue l  Rod rigues) ,  das Instruções d e  Rau l i n ,  dos Aforismos de D e n m a n  q u e  
versavam sobre a p l i cação e u s o  do  fó rceps,  as hemorragias uter i nas ,  as  convu lsões 
puerpera is  e a anatomia do útero grávido;  or ig inais portugueses, destacavam-se uma 
tese sobre o útero (Pere ira de Castro, em 1 79 3 ,  na Un ivers idade de  Ed imburgo) ,  outra de  
José Antón io  de  castro , no  ano  seguinte e na mesma un ivers idade ,  que  constituía um 
resumo sobre as doutrinas dos  parteiros ingl eses; a lguns artigos sobre casos anóma los;  
os tratados atrás referi dos de jaci nto da Costa e Mazarém,  sendo que o compênd io  d este 
autor a inda teve uma ed ição em 1 84 3 ,  servi ndo portanto várias gerações de parte i ros. 
Nas observações cl ínicas apresentadas então na imprensa médica, evidencia-se o carácter 
rud imentar da assistência ás mu lheres em situação de parto e graves acusações d os 
m é d i cos ás parte i ras por  a l tu ra dos « partos l abo ri osos» ,  responsa b i l iza n d o-as  pe la  
e levada morta l idade materna e neo-nata l .  E o autor, Ferrei ra de  M i ra ,  exempl i f i cava com 
u m  extracto de um médico de  Condeixa que escrevera sobre as parte i ras: «Chamam-se 
estas senhoras em França sages femmes, em Espanha comadres, em Inglaterra midewives. 

A sua ci ênc ia  é tão fraca n este n osso rei no ,  q u e  e las não  passam de umas s i m p l es 
mezinhe i ras ,  quando a natureza que  toma à sua conta a obra do parto segue o rumo 
competente ;  mas quando  há extraord i nár ios sucessos, e las  não  sabem co isa  a lguma 
do  i m portante ma n ej o  d esta operação» .  o méd i co e m  causa ,  num t i p o  d e  d iscurso  
frequente que  procu rava evidenciar super ioridade de o fíc io ,  parecia esquecer q u e  as  
Ordenações, onde o poder  méd ico pontif i cava , atri buía já  nessa a ltura à parteira apenas 
o acompanhamento do parto norma l ,  não se lhe sendo l icito usar outros instrumentos 
ci rúrgicos, nem sequer o fórceps, devendo portanto de legar as suas funções perante as 
comp l i cações do parto no  médico ou c irurgião.  

Neste contexto , ganham propriedade as concl usões de Ferrei ra de M i ra ,  que achava 
« l ícito duvidar da perícia dos próprios c irurgiões parte iros»,  sobretud o  se atentassemos 
em algumas observações por e les própr ios pub l i cadas, e dava o exemp lo  de  uma nota 
de Mendonça ,  pr ime i ro méd ico do Hosp ita l  de Chaves,  em q u e  um feto fora expu lso  
parcia lmente pe la via própria e em parte por abcessos a bertos na parede  do ventre, sem 
que  o méd ico t ivesse encontrado oportun idade para i ntervir 36 . Logo,  não podemos 
esq uecer no discurso contra a parte i ra o efe ito da riva l i dade ,  pois ,  a exemp lo  do q u e  
acontecia em França ,  a s  parteiras representavam u m a  concorrência forte para os 
cirurgiões, a quem deixavam um mercado reduzido, na medida em que só eram chamados 
em casos graves, tendo aqueles tendência a atri bu i r  a ocorrência da grav idade à acção 
das parteiras, numa fun ção desva lorizadora 3? 

É c laro q u e  a interpretação h istór ica sobre os p rob l emas  o bstétri cos até aos 
in ícios do  século XIX não se pode colocar l i nearmente em termos de oposição parteiras 
ignorantes mas numerosas versus c irurgiões parte i ros competentes mas escassos, como 
é vu lgar ler-se na l iteratura méd ica o itocentista . Ambos os t ipos de  prof iss iona is  
co mungava m de um q uase tota l desconh ec imento das pato logias e terapêut i cas dos 
partos com compl icações e não estavam a inda criadas as condições para i ntervenções 
adeq uadas.  A tecn ologia do forceps estava no  seu iníc io,  a anestesia ainda não dava os 
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prime i ros passos e os conceitos de assepsia eram apenas uma vaga ide ia na cabeça de  
a lguns i l um inados. E m esmo os  mecanismos da gravidez e do parto normal  estavam 
longe da d i l uc idação.  Só o grande  sa lto científ ico dos meados do sécu l o  XIX permite os 
avan ços necessários neste, como noutros ramos c ientíf icos. 

* 

* * 

Ta l como acontecia noutros países da época,  ao fa lar de partei ras antes da sua 
formação j unto das Escolas Méd icas e das Un ivers idades, o que  em Portugal  só ocorre 
depo is  de  instaurado o l i bera l ismo, estou essenc ia lmente a refer ir-me a profiss iona is  cuja 
formação decorria na acção prática ,  em companh ia  de  outras profiss iona is  mais  ve lhas ,  
como era vu lgar  na  tra d i çã o  corporat iva dos  o fí c i os do  Ant igo Regi m e ,  a q u a l  se  
l egit imava depois por um certi f icado ou «Carta» obt ido através de  um exame j unto da  
autoridade ,  coadj uvada por outras profiss iona is  ma i s  velhas .  

o que parece estar em causa não é de  facto nenhum processo de transmissão de 
conhec imentos ou da sua veri f i cação ,  dado que os exames não poder iam exigir mu ito 
mais do  que aque les conhec imentos que era m  do  domín io  púb l i co ,  nem o corpo d e  
especia l istas encarregado  de proceder a esses exames era detentor de u m  saber superior, 
conforme se procurou i l ustrar com a l iteratura respectiva .  o q u e  se veri f ica é, por u m  
lado ,  a menta l idade corporat iva que  procurava d im inu i r  a concorrência e estabe lecer 
regras de  acção prof iss i ona l  ta m b é m  nas artes d e  cu rar, e ,  por  o utro l a d o ,  o Esta d o  
centra l izador, então emergente, legit imava este espírito corporativo através de ritua is a 
q u e  chamava exames, de que  resultava a emissão de l i cenças pelas qua is  se pagavam 
emolu mentos, denotando  portanto uma preocupação fisca l ,  embora não seja  de excl u i r  
uma preocupação p e l a  s a ú d e  púb l ica  que  n os prime i ros tempos f i caria n ecessariamente 
pe lo n íve l d o  d iscurso e não  pe la  ef icác ia .  Sem esquecer  a i nda  as  referên cias  d e  t i p o  
negativo, na l egis lação m a i s  antiga, a j udeus e mouros que  ha bitua l mente exerc iam as 
artes de  cu rar, aspectos estes que  de ixam entrever confl itos de  t ipo re l ig ioso a que não 
deveria ser estranha a Igreja  que  inspi rava a menta l idade dominante e exerc ia uma 
grande  inf luência j unto do re i .  

Em todo o caso, estava ass im de l im itado  u m  campo de  acção e criavam-se os  
mecan ismos restrit ivos ao  exercíc io profiss iona l ,  def in ido o corpo de espec ia l istas. N u ma 
perspectiva de síntese, pode-se dizer que  ta l como em outros países, nomeadamente a 
Espanha ,  as funções básicas da parte i ra iam um pouco mais a lém do q u e  as da vertente 
assistenc ia l  (assistência ao  parto, ás enferm idades da mu lher, aos conse lhos sobre a 
gravidez e matern idade) .  Podem descortinar-se a inda na sua acção, funções ju ríd ico- legais 
(declarações sobre presenças em parto, sobre a v ida ou morte da mãe e das cri anças), 
funções docentes (porque  tra nsmite saberes a n ovas partei ras que a acompanham) ,  bem 
como funções rel igiosas (real izar o baptismo de urgência nas  crianças em perigo de vida) 38 

E m  q u e  m e d i d a  havia parte i ras para cobr i r  as n e cess i d a d es e n ã o  o b rigar  
mu lheres cur iosas a partejarem e desta forma i n fr ingirem a le i ?  Não se pode esquecer 
que a pa lavra « parte i ra »  se ap l i ca ,  como ainda h oj e ,  á cur i osa ou  comadre, vizi nha  
próxima da partu r iente que  não se ex im ia  a aj udá- /a  na hora d i fíc i l  q u e  só a so l idar iedade 
de  mulher  sabe compreender. Ser ia  sobretudo ao  n ível das comadres que predominar ia 
u m  saber  popu lar, o n d e  o parto ocupava u m  l ugar própr io  na  visão d o  m u n d o  e dos  
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prob l emas da v ida ,  da doença e da morte ,  onde  crenças ,  sort i l égios e fata l ismos se 
mistu ravam com o conhec imento prático e vivi do das rea l idades a este níve l .  

E ,  acred itando-se profundamente no  sobrenatura l ,  po rque  não acompanhar os  
a n d a mentos da natu reza com o apo io  dos e ntes d iv in os? Por i s so  s u rgem n otíc ias 
etnográficas, como por exemplo ,  as P ires de  L ima: levava-se azeite e faziam-se romagens 
á Senhora da Expectação (nas margens do  Ave) ou  á Senhora d o  Bom Despacho (Maia) ;  
apertava -se na mão a regra de  S .  Bento para os partos perigosos (S .  Ti rso) ; passava-se a 
grávida pe la vara do pá l io  para evitar a morte dos f i l hos ao nascer (Cin fães) ,  a lém d e  u m  
s e m  número de superstições para evitar azares 39 . Comportamentos d i fusos m esclados 
de pagan ismo e de  crist ian ismo,  de  quem se hab itou a ver na mensagem bíb l ica o fado  
de «parir na dor» como estigma que  ficou do pecado origina l .  Práticas que  o raciona l ismo 
emergente nunca conseguiu  exti rpar e que exerciam um claro efeito protector/tranqu i l izador 
sobre as partur ientes,  ta l como hoj e  a inda acontece ta lvez sob formas mais discretas 4o 

N u mas e n o utras a a usênc ia  de saberes teór i cos,  m e n os n e cessár ios para os 
partos normais ,  mas correndo o r isco de  os comp l i car por a usência  de  conhec imentos.  
E qua nto a os partos comp l i cados ,  quem sabia e podia dominar  na  a l tura as técn icas 
adequadas, quando a criança se apresentava em posição anormal ou  surgiam compl icações 
obstétri cas? Para lá de mezinhas mais ou  menos r itual izadas,  pouco mais se poderia fazer 
do que confortar e procurar o bem estar da partur iente,  executar algumas manobras 
faci l itadoras e de ixar a natureza actuar. 

Em todo o caso, estava já criado um quadro l egal q u e  l im itava a acçã o  das 
parte i ras: nas compl i cações do  parto,  esta deveria chamar o c i rurg ião ,  o qua l  na grande  
maioria das  vezes não saberia da r  so lução aos prob lemas, mas  poderia sempre i nvocar a 
lega l i dade  face a qua lquer  assomo de independência da parte ira .  Como d iz She i la  
Kitz inger, na sociedade ocidenta l ,  «OS homens nunca se teriam tornado especia l istas no 
parto se não tivessem existido  as gu i ldas de  barbe i ros-cirurgiões q u e  se  desenvo lveram 
no sécu l o  X I I I .  As suas regras só permit ia m  q u e  fossem os c i ru rg iões a ut i l izar os 
i nstru mentos de  c i rurg ia» .  A l i m itação d o  poder e d o  ca mpo d e  acção das parte i ras ,  
refere a inda Kitzi nger, era um facto do maior  i nteresse para os c i rurg iões, os qua is  até 
omit iam i n formações n os manua is  que escrev iam para as parte i ras ,  a pretexto de  a 
mulher  não dever saber o que  ía para a lém das suas pretensas capacidades ,  pe lo  q u e  
chamar u m a  partei ra começou a s ign i fi car chamar alguém que desconhecia o s  e lementos 
compl exos do  traba lho  de parto e que  não poderia lega lmente i ntervi r em s ituações d e  
perigo. N ã o  adm ira ,  ass im ,  que  as famí l ias c o m  mais capacidade económica passassem 
a chamar o c i rurgião ,  apesar de  cobrar mais caro pe los seus serviços, até como demons
tração do interesse dos mari dos para com as partur ientes 4 1 . 

Havia natura l mente um espaço lega l  d e  acção d esti nado  a u m  saber  ma is  
espec ia l izado ,  conquistado pe lo  efeito dos jogos profiss iona is  dos c i rurgiões no  amb iente 
corporativo que  se desenvo lveu a part ir  dos tempos medievais. Mas espaço relativamente 
vazio no aspecto do  domínio dos saberes e da capacidade de  i ntervenção ,  que só pe los 
f ina is do sécul o  XVI I I  começa a ser preench ido á medida q u e  os c i rurg iões dominarem as 
técn icas obstétricas que aos poucos vão emergindo .  Por esta altura, estamos ,  a i nda ,  
numa fase em que  a argumentaçao do  poder méd ico se desenvo lve em torn o de  
questões de  lega l idade e de  credencia is  que  superam e dom inam uma situação de  
trad ição  e de  género, mas  não desenvolve em p len itude uma l egitim idade raciona l  q u e  
l he  advirá do  progresso técn ico e c ientíf ico do  sécu lo  X I X  42 .  
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A N E X O  I 

Cap.  LXXXI . - Do Reg i m e nto das  Pa rte i ra s  

Nenhua parteira podera usar do officio sem ser examinada pelo 
físico da cidade. o qual achando que he para poder usar do dito officio lhe 
daraa h ua certidão per e/le assinada para em camara ser confirmada e 
lhe darem juramento para fazer verdade. do q ual exame e certidão 
pagaraa ao dito físico cincoenta rs. e usando a/gua o dito officio sem a dita 
examinação e juramento do tronco pagaraa mil rs. a metade para as obras 
da cidade, e a outra para quem a accusar: 

1 - Item toda a parteira tanto que chegar a mo/her que estiuer para 
parir saberaa de/la se estaa confessada e não estando a amoestara que o 
faça, e a parteira que esteuer com molher que não for confessada pagaraa 
a sobredita pena: 

2 - Item toda a parteira seraa obrigada a tomar meudamente 
con ta do tempo que a molher estaa prenhe para ver se he tempo de 
poder parir, e antes do tempo a não faraa parir pelo perigo que a molher 
corre em a fazer parir mais cedo. e fazendo o contrº pagaraa dous mil rs. 
a metade para a cidade e a outra para q uem a accusar: 

3 - Item nenhua parteira se en tremetteraa em caso em que tiver 
duvida mas diraa ao principal da casa que mande chamar h um medico 
ou cirurgião para conselho. e fazendo o contrº do tronco pagaraa dous 
mil rs pela sobredita maneira. 

ln L ivro dos Regimetos dos Off iciaes mecan icos da m u i  n o bre 
e sempre leal cidade de L ixboa ( 1 572 )  P u b l i c a d o  e 
p refaciado por Ve rg i l io  Corre ia.  Co im bra: I m prensa da 
Un iversidade, 1 926 ,  pp .  2 1 5-2 1 6 . 

A N E X O  l i  

Registo da  Ca rta d e  Pa rtei ra d e  Mar ia  da  C u n h a  

o Doutor Antón io  de  Castro , F ida lgo da casa de  E I -Re i  Nosso Senhor, 
Médico de sua câmara e pessoa real e seu Físico-Mar, que por comissão 
especia l  do d ito Senhor também s i rvo de C irurgião-Mar nestes re i n os e 
senhorios de Portuga l ,  etc. Faço saber a todos os Corregedores, Ouv idores,  
Ju ízes e j usti ças, Of ic ia is e mais pessoas a quem esta carta for mostra da e 
o con h ecimento de la com d i re ito pertencer, que  eu dou l i cença a Maria da 
Cunha, f i lha de  Baltasar Gonça lves e de  jerónima da Cunha, natura l  da 
cidade do  Porto, para que e la  possa usar o ofíc io de  comadre a que com
mumente chamam parte i ra e j u ntamente dar suores ,  e m  todos os 
re i n os e senhori os de  Portuga l ,  porqua nto por m i n h a  com issã o fo i 
examinada pe lo  Doutor João Sucarel lo ,  e com o L icenciado Mart i nho  de  
Azevedo,  méd ico aprovado  pe lo  partido ,  pe los q ua is  fora aprovada para 
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usar o que d ito é, pe lo que reque i ro da parte de Sua Majestade a todas as 
sobred itas j ust i ças que não procedam por via a lguma contra a dita Maria 
da Cunha, por usar e fazer o sobred ito, antes l ivremente a de ixem usar do 
que dito é .  E achando algumas pessoas que usem do dito o fíc io de 
comadre sem l i cença minha ,  as emprazem para que em certo tempo 
pareçam perante m im;  e passado o d i to tempo sem mostrarem como 
pareceram as prendam e presas mas enviem para de las se fazer todo o 
cumpr imento de j ustiça na forma de meu Regimento e o mesmo façam 
sendo- lhes denunciado ou requer ido da parte da d ita Maria da Cunha,  a 
qual  ju rará na Câmara da dita C idade do Porto aos Santos Evangelh os que  
bem e verdade i ramente usará do que  d ito é ,  como cumpre ao  serviço de  
Deus  e de Sua  Majestade e proveito do povo , de que  se passará certidão 
nas costas desta , etc .  Dada nesta Corte e cida de de L isboa sob meu s ina l  
somente,  aos o ito d ias do més de Agosto de seiscentos e sessenta e sete 
anos.  Pagou-se desta carta de  comissão duzentos e cin q uenta réis e de 
assi nar nada .  E eu  J osé de Varga Gareês que  s i rvo de escrivão d o  cargo do  
d ito ofíc io de  Cirurgião-Mar e Fís ico-Mar a f iz e escrevi . Antón io  de  Castro. 
Cumpra-se e registe-se. Em Câmara , catorze de Setembro de se iscentos e 
sessenta e sete. Alvo. Torn eo.  Receb i  o própr io pr iv i légio . . .  

l n  FERREIRA. J .  A .  Pi nto - A l g u n s  docume ntos do Arqu ivo Mun i 
c ipa l  de interesse para a H istória da Med ic i na  Portuense 
- Boletim do Arquivo Mun icipal do Porto - vo l .  XXIV. 
fase. 3-4 ,  pp .  5 1 5 -542 .  

A N E X O  I I I  

C a rta d e  p a rte i ra d e  Joana  Mar ia  d e  Me lo ,  d o  Po rto , e m  1 7 8 5  (extracto) 

Os Deputados da j unta do Proto-Med icato, etc. Fazemos sab er a 
todos os Corregedores, Provedores, Ouvidores, ju ízes, justi_Yas, Of ic ia is e 
pessoas de la ,  com d i reito d i re itamente deva e haja d e  pertencer, que  
damos l i cença a Joana  Maria de  Me lo ,  casada com Joaqu im Ferre i ra 
God inho ,  moradora na cidade do Porto, para que  e la possa usar do ofício 
de  partei ra ,  o que poderá usar em todos estes Re i nos e Senhori os d e  
Portuga l ,  porquanto fo i examinada na presença do Doutor Manue l  José d a  
Gama,  j u i z  Comissár io Geral d a  Província do  M i n h o  e pe las examinadoras 
J osefa Maria e Maria Angél i ca ,  parte i ras exam inadas ,  as qua i s  a d eram 
por aprovada debaixo do  j u ramento que  t inham receb ido ,  como constou 
da cert idão que nos apresentou ,  com declaração porém que a todo e 
qua lquer parto que  assist i r, demorando-se vinte e quatro horas ou sendo 
d i f i cu ltoso , não usará de  reméd io  a lgum, antes logo chamará c i rurgião 
aprovado para assist i r  ao referido  parto.  E com estas c láusulas lhe man
damos passar a presente carta e requeremos da parte de  Sua Maj estade  
a todas as sobred itas just i ças que  não  procedam por  v i a  a lguma contra a 
d ita Joana Maria de Melo ,  antes l ivremente a deixarão  usar de todo o 
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sobredito; e haverá o J U ramento dos Santos Evange lhos,  dentro em três 
meses, na Câmara aonde pertencer; e não o tomando será condenada nas 
penas que d ispõe o Regimento, para que bem e verdade i ra mente use ,  
como convém ao  serv iço de  Sua Majestade e bem do púb l i co . . .  

l n  FERREIRA, j .  A. P into - Ob .  Cit. - pp.  5 29-530  

N O T A S  

1 Este texto segue ,  com poucas a lterações, um capítulo da d issertação d e  m estrado apresentada 
na Facu ldade de Psicologia e Ciências da Educação (UP), i ntitu lada o Signo de Lucina - Contex tos 
de institucionalização e formação das parteiras - Porto, 1 998.  

2 MPRDAU, D. Luiz Ferrari - Despertador  da Agricultura de Portuga l (f inais do século XVI I I ) .  ln  AMZALAK, 

Moses Bensabat - o «Despertador da Agricultura de Portugal» e o seu autor o In tendente D. Luiz 
Ferrari Mordau - Lisboa: 1 95 1 ,  p .  54 .  

3 Como produto do poder  central que  passa a certi f icá- las ,  a parteira examinada é natura lmente 
uma inovação urbana, ta l como em Fra nça. Cf. GÉUS,  Jacques - La sage-femme ou te médecin Une 
nouvelle conception de vie - Paris: Fayard , 1 988 ,  p .  2 3 .  

4 Amado, J .  .J. da Si lva - Algumas considerações sobre a convenieni:ia de crear cu rsos de cirurgia em 
Lisboa . Porto e Coimbra - jornal da  Sociedade das Sciencias Medicas de  Lisboa - ( 1 866) , p. 2 24 .  Esta 
medida légis lat iva ,  que  por curiosidade está registada no 1 ." l ivro de vereações do Porto, foi 
recolh ida pelo médico António de Almeida e, tal como outros documentos legislativos, pub l icados 
no jornal de Coimbra ,  periód ico pub l icado entre 1 8 1 3 - 1 820 .  Toda essa «Colecção de Documentos 
para a História da Sciência de Curar em Portuga l »  fo i repub l icada depois nos A rchivos de História 
da Medicina Portugueza ( 1 8 77) , vol .  I ,  em vários números, a lém de surgirem reproduções dispersas 
por outras pub l i cações méd icas. 

s Regimento do Cirurgião-Mar do Reino, dado por EI-Rei D. Afonso v - Gazeta Médica do Porto - n." 244 
( 1 8 50) ,  p. 422 .  

6 MIRA, M.  Ferre i ra de - História da Medicina Portuguesa - Lisboa: 1 947 ,  p. 88 .  

7 Livro dos Regimetos dos Officiaes mecanicos da m ui nobre e sempre leal cidade de Lixboa ( 1 5 72). 

Publ icado e prefaciado por Vergi l io  corre ia .  Coimbra :  Imprensa da un ivers idade,  1 926 .  pp .  2 1 5 -2 1 6 .  

s Extracto do Regimento do Cirurgião-Mar ( 1 6 3 1 )  

A pena dos que s e  acharem usando de q ualquer ofício d e  cirurgia, sem licença, o u  carta, serão dez 
mil réis somente, como está determinado no regimento do físico-mar, e pela terceira vez serão 
condenados em um ano de degredo fora de Vila e Termo. E a pena dos que sangrarem, sem serem 
examinados, e aprovados, serão dez cruzados somente. 
A pena das parteiras, e pessoas que concerrão braços e pernas, e dão suadouros, riram dentes, e 
curam doudos, sem licença, serão dois mil réis. 
O dito Cirurgião-Mar, com dois cirurgiões, q uaes lhes parecer, havendo-os de S.M. ,  os escolherá, e 
com eles examinará todos os que houverem de usar o oficio de cirurgia, e não os admitirá ao 
exame se não souberem latim, e terem praticado no Hospital da terra donde viverem; e não o 
havendo nela, provarem por instrumento, como praticaram quatro anos com o cirurgião, com 
quem aprenderam; e as cartas que passar aos que forem examinados, declararão os nomes dos 
cirurgiões, com quem os houver examinado; com declaraQão que nenhum dos cirurgiões, com quem 
o examinado houver aprendido, será adjunto do exame, e levará o cirurgião-mar dois cruzados, e 
cada um dos adjuntos um cruzado; e esta propina se lhes pagará assim dos aprovados, como dos 
reprovados. 
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E os cirurgióes aprovados pagarão das suas cartas da chancelaria um marco de prata. 
o dito cirurgião-mar examinará os sangradores, depois de serem ensinados por seus mestres, e 
provarem que depois disso sangraram, e fizeram os mais oficias diante de seus mestres, ou em 
algum lugar, ou Hospital, por tempo de dois anos. 
Assim examinará as parteiras, sendo presentes duas, quais lhe parecer; e da mesma maneira as 
pessoas que concertam braços, e que tiram dentes, e os mais que pertencem ao seu ofício; e do tal 
examinado ou seja aprovado, ou não, levará seiscentos reis, e cada um dos adjuntos trezentos 
reis. e aos tais examinandos passará o cirurgião-mar suas cartas, sem irem ã chancelaria; e levará 
pelas tais licenças, três cruzados. [ ... ] 
Regimento do antigo C irurgião-Mar do Reino - Gazeta Médica do Porto - n" 244 .  ( 1 8 50) ,  p. 409 .  

9 Cruzado: a ntiga moeda que va l i a  400 réis. 

1 0 Carva lho ,  S i lva - História da Medicina Portuguesa - Lisboa: separata de Portuga l - Exposição 
Portuguesa em Sevi lha .  1 929 ,  pp .  8-9 .  

1 1  Em França,  o prime i ro regu lamento que normal iza a profissão de parteira no conjunto de  outras 
profissões médicas data de 1 692 .  Cf .  GÉus, Jacques - La sage-femme ou te médecin : Une nouvelle 
conception de la vie - Paris: Fayard , 1 988 ,  p. 44. 

1 2 CARVALHO, Si lva - Ob.Cit. - pp. 346-47 .  

1 3 CARVALHO, S i lva - ob.  cit. - p. 24 

1 4 LEMos, Maxi miano - História da Medicina em Portugal - L isboa:  Manuel  Gomes Editor, 1 899 ,  I vol . ,  
pp .  260-270 

I S  CARVALHO, Si lva - Ob. Cit. - p. 2 3 .  

1 6 GEus,  Jacques - La sage-femme ou / e  médecin - Une nouvelle conception d e  l a  vie - Paris: Fayard, 
1 988 ,  pp .  23 -39 .  

1 7 FERREIRA, J A.  Pi nto - Alguns documentos do Arqu ivo Mun ic ipa l  de interesse para a H istória da 
Medic ina Portuense - Boletim do Arquivo Municipal do Porto - vo l .  XXIV, fase. 3-4 ,  pp .  5 1 5 - 542 .  

1 8 Cit. por MoNTEIRO,  Hernân i  - Origens da Cirurgia Portuense - Porto: 1 9  26 ,  pp .  1 6 7 - 1  7 2 .  

1 9 MONTEIRO, Hernân i - Ob .  Cit. - p. 1 7 3 .  

2o  LEMos, Maximiano - ob. cit - vol .  II , pp. 1 4 7 - 1 50. 

2 1 KNIBIELHER, Yvonne; FouQuEY, Catherine Fouquet - Histoire des Méres - Paris: Ed. Monta lba ,  1 9 7 7 ,  p .  4 1 .  

22 Idem, pp. 56-78 . 

23 G Eus, Jacques - La sage-femme ou /e médecin: Une nouvelle conception de vie - Paris: Fayard , 1 988 ,  
pp . 1 02- 1 0 7 .  

24 Gu iMARÃEs, Alberto v. Braga - Tradições e usanças populares - Esposende: 1 924 .  Cit. por MoNTEIRO,  

Hernâ ni - ob. cit - p. 1 7 5 .  

2s Projecto de estatutos da academia rea l  c irurgica portuense,  proposto à aprovação do governo em 
1 7 5 9 - jornal da Sociedade das Sciencias Médicas de Lisboa - 1 866-6 7 ,  p. 248 .  

26 CARVALHO, Si lva - Ob. Cit. - pp.  3 1 -3 2 .  

2 7 Idem - ob .  cit. - p. 3 7 .  

28 LEMos,  Max im iano - História da Medicina em Portugal - 1 ." vo l .  L i sboa :  Manue l  Gomes  Ed i to r, 
pp. 1 84 - 1 92 .  

29 Arquivos de História da Medicina Portuguesa - ( 1 894) ,  vo l .  IV, pp. 1 78- 1 80 .  

30 LEMos, Maxim iano - ob. cit - p. 3 5 5 .  

3 1 Transcrita p o r  Ferreira ,  J A. Pi nto - ob. cit. - p p .  5 29-530 .  

32 Monte i ro ,  Hernâ ni - Origens da Cirurgia Portuense - Porto: 1 926 ,  p. 1 1 6 .  
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33 Esta preocu pação é gera l .  Veja-se o caso de França, onde as Instruções de Rau l i n  ( 1 769)  são escritas 
a ped ido do governo, a que se seguem outras obras do género, e se toma a in iciativa ( 1 7 6 7 )  de 
entregar o ensino da arte de partos em todo o re ino a uma parteira consagrada ,  Angé l ique 
coudray. Esta , que por sua  conta já ensinava desde 1 7 5 9 ,  corre agora of icia lmente os pr inc ipa is 
lugares de  Fra nça até 1 7 8 3 ,  em cursos que durava m 6 a 8 semanas, compreendendo uma parte 
de l i ção e outra de demonstração. o ponto a lto da sua formação,  ocorria com um célebre 
manequ im,  s imulando o tronco e membros da mulher  com d iversas so luções para demonstrar o 
parto e seus problemas,  num exercício que era rea l izado pela formadora e repetido  pelas a lunas 
e a lunos, po is  ta mbém formava a lguns c irurgiões-demonstradores que por sua vez ir iam formar 
outras parte i ras nas zonas rura is. Estimou-se em dez m i l  o número de parteiras assim formadas ,  
as qua is  l evavam no f ina l  um cert i f icado que as hab i l itava profiss ionalmente. Cf. LEBRUN ,  François 
- se Soigner Autre[ois - Paris: seu i l ,  1 9 9 5 ,  pp. 4 8-49.  E KNIBIELHER, Yvonne; Fouourr, Catherine - Histoire 
des Méres - Paris: Ed. Monta l ba .  1 9 7 7 . 

34 MIRA,  Ferre i ra - História da Medicina Portuguesa - Lisboa: Imprensa Naciona l ,  1 94 7 ,  p. 3 1 2 . 

35 BAUDELocouE  ( 1 7 4 6 - 1 8 1 0 ) fo i o gra nde teorizador  do pa rto natura l  e o i nventor da mensuração 
S IStemática pré-natal da pelve e da sua importância para o prognóstico do parto. Autor de  
Príncipes des accouchements ( 1 7 7 5 ) .  

36 M I R A ,  Ferre i ra de - História da Medicina Portuguesa - L isboa :  1 94 7 ,  pp.  2 8 4 - 2 8 7 .  

3 7  LAURENT, Sylvie - Naitre au Moyeh Age: De la  conception a la  naissance: la  grossesse et l 'accouchement 
(X/1-XVe siécle! - Paris: Le Leópard d 'Or, 1 9 89 ,  p. 1 7 3 .  

3a MARTINEZ, Antonio Mar ia Claret [et a i ] - Génesis de la Enfermaria Moderna en Espana.  ln  MART IN ,  

Francisca Hernández (coord.) - Historia de la Enfermaria ern Espana - Madr id :  Ed. S intesis, 1 9 96,  p. 1 3 2 .  

39 LIMA, Augusto César P ires - Eswdos Etnográficos, Filológicos e Históricos - Porto: junta de Província 
do Douro Litora l ,  1 9 4 8 ,  pp.  1 2 8 - 1 3 1 .  

4° Cf. JOAQU IM ,  Teresa - Dar à Luz - Ensaio sobre as práticas e crenças da gravidez, parto e pós-parto 
em Portugal - Lisboa: Pub l icações Dom Qu ixote, 1 9 8 3 .  

4 1  KITZINGER, Shei la - Màes - Um eswdo antropológico da maternidade - Lisboa: Presença, 1 9 78 ,  p.  9 7-98.  

42 MAcooNALD, Keith M. - The Sociology o[ the Profesions - Londres: Sage Pub l i cations, 1 9 95 .  
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AS CRISES DE MORTALI DADE 
N UMA COMUNIDADE TRANSMONTA N A 

V I LA FLOR ( 1 7 0 0 - 1 9 0 0 ) 
Virgílio Tavares 

A B S T R AC T  

l n  the Comm unit!J Transmontana of Vila Flor, a t  the XVIII and XIX 
centuries, there were crisis of mortalit!J likeness Braga, Porto, Lisboa. Castelo 
Branco. Moncorvo and Interior Spain The more importants are the 1 794 a 1 799 

and 1 880 a 1 882. At the end of XVIII centur!J there are also causes Iike tje 
agriculture and alimentaries products that make advance of the n umber of 
deaths. At the 80 !Jears of XIX centur!J the!J are epidimics (t!Jph us. cholera. 
varíola) that make more vic tims. Sometimes, the deaths of childrens, at  tha 
time. are upper 50 % of ali deaths. Vila Flor had a slowii!J and moderare 
demographique advance during XIX centur!J to subtract their population, 
that, at 1 900 arrives at increase negative tax (- 4 ,4 °/oo). 

I N T RO D U ÇÃ O  

Este tra b a l h o  « A s  Crises de M ortal idade n um a  Com un idade Transmontana :  
Vila Flor ( 1 700- 1 900)» i nsere-se na  cont inuação do traba lho  i n ic iado por  Norberta Amor im 
de estudo dessa variante m i cro demográf ica no  d istrito de Bragança .  

C o m  efeito, n este d istrito, há  j á  a lguns estudos do género,  a saber: S .  Ped ro d e  
Poiares (Freixo de  Espada á Cinta). Cardanha (Torre de  Moncorvo) ,  Rebordãos (Bragan ça) ,  
rea l izados por  N orberta Amor im 1 . As 1 7  fregu esias do  conce lho d e  Torre d e  Moncorvo 
(Açore i ra ,  Adeganha ,  Cabeça Boa ,  Cardanha ,  Carviça is ,  Castedo ,  Fe lgar, Fe lgue i ras ,  Horta da  
Vi lar iça ,  Larinho ,  Lousa ,  Maçares, Mós ,  Peredo dos Caste lhanos ,  Souto da Vel h a ,  Torre d e  
Moncorvo , U rros), de  1 700  a 1 8 5 0  foram obj ecto da m i n h a  tese de mestrado ;  re lat iva 
m ente ao  mesmo concelh o ,  apresentei  n o  I I I  Encontro, a lguns  aspectos e conc lusões da 
minha aná l ise  das crises de  morta l i dade  entre 1 8 50  até 1 900 .  

Em 1 2  conce l h os e 298  freguesias q u e  compõem o d istrito de  Bragança ,  existem 
tra ba lhos referentes a 3 conce lhos  , 2 parcia l mente (Bragan ça e Fre ixo de  Espada à C inta ) ,  
e 1 na tota l idade (Torre de  Moncorvo). num conj u nto tota l de  19  freguesias estudadas .  

S u rge a s s i m  n e cess i d a d e  d e  s e  a l a rgar  este g é n ero d e  tra b a l h os a o utros  
conce lhos  d o  Nord este Transmonta n o .  d e  modo que ,  num futu ro que espera m os 
próximo ,  se possa part ir  para uma caracterização demográf ica globa l  de uma forma mais  
consistente. Até porqu e  J á  va i havendo outros traba lh os de  cariz demográf ico que tem 
entusiasmado estud iosos e i nvest igadores, a l ém destes q u e  se  base iam nas crises d e  
morta l idade .  

É preciso fazer-se uma aproximação ao conhecimento da evo lução da morta l idade 
na  sua d ivers idade regiona l ,  e que  é i ndispensável para o estudo da transição demográf ica .  
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Pretendemos fazer uma reflexão anal ít ica da evo lução da popu laçã o  na Paróqu ia  
de  s.  Barto l o m e u  d e  V i la  F l o r, part i n d o  dos  registos paro q u ia i s  e tam b é m  d e  a lguns  
registos do  Registo Civi l l oca l .  

Detectando eventuais crises de mortal idade, fazemos uma comparação com outras 
zonas da Península Ibérica , sempre que  entendemos conven iente.  Por fim t iramos as 
possíveis conclusões sobre a dinâmica demográfica e social de Vila Flor no período 1 700- 1 900. 

Pensamos a inda que aju damos a dar a estes Encontros uma prespectiva d e  
ab rangência naciona l ,  a o  trazermos ao I V  Encontro do CEPFAM u m a  comunidade trans
montana .  Vi la  F lor, tão i nterior  quanto a insu laridade desta I lha de  Ponta De lgada d o  
Arqu ipélago d o s  Açores o n d e  tenho o gosto de  me encontrar convosco. 

Metodo logicamente d evo referi r que segui Moreda e Dupâqu ier, entre outros, este 
para identif i cação das crises de morta l idade 2 . 

S ITUAÇÃO G E O G RÁFICA 

Vila F lor é uma freguesia e vi la sede de um concel ho do mesmo nome composto 
por 1 9  freguesias. Situa-se no Nordeste Transmontano .  D istrito e D iocese de Bragança ,  
entre os conce lhos  d e  Carrazeda de Ansiães .  Torre d e  Moncorvo, A l fândega da Fé ,  
Macedo d e  Cava le i ros e Mirandela (Mapa 1 ) . 
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MAPA 1 - A  FREG U ES IA D E  V IlA FlOR E RESPECTIVO CONCElHO 
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AS CRISES OE MORTALIDADE NUMA COMUNIDADE TRANSMONTANA VILA FLOR ( 1 700- 1 900! 

Está i n c l u ída na chamada Terra Q uente Tra nsmonta n a ,  uma s u b regi ã o  com 
características próprias, nomeadamente c l imáticas, com terrenos que  se estendem até 
ao Cachão,  ao r io Tua,  e englobando uma parte do Val e  da Vi lar iça. 

Tem uma área de  266, 76  km2 e é l imitado:  a Norte pelo conce lho  de  M irande la  
com o r io  Tua a separar os do i s  mun i cíp ios numa extensão cons ideráve l ;  a N ordeste  
conf ina  com Macedo de  Cava le i ros; a Este e Sudeste é l imitado pe los conce lhos d e  
Alfândega d a  Fé e Torre de  Moncorvo e a Oeste p e l o  conce lho  de  Carrazeda de  Ansiães. 

Quanto à Vila em si , está situada a 700 metros de  alt itude  na base de  um oute i ro 
chamado de Nossa Senhora da Lapa, n u ma depressão da Serra de Val e  Frechoso, a cerca 
de 5 km da margem d i re ita da R ibe i ra da V i lar i ça .  E m b o ra com a l t i tude ,  este l ugar é 
abrigado e bastante fért i l .  

Geo logicamente o so lo apresenta-se numa zona  perfeitamente transitór ia entre 
o x isto da Vi lari ça e o granito d os montes que a abrigam. 

T R ANSFO RMAÇÕES A D M I N ISTRAT I VA S  

Vi la F lor  foi loca l  habitado pelos povos d a  ant igu idade ,  como n os provam vestígios 
Romanos e até castrej os. 

Contudo ,  as  suas or igens como p ovoação são ant igas  e re lac i onadas  com os 
concelhos med ievais da Formação de  Portuga l .  Efectivamente,  n essa a ltura chamava-se 
Póvoa d 'Aiém Sabor e pertencia ao  enorme conce lho  de  Santa Cruz da Vi lar iça .  

Ser ia um lugarej o  3 do  termo desse conce lho ,  or iginár io  de  um n úc leo de  
povoadores que  a l i  se f ixara na 2 ."  metade  do sécu lo  X I I I .  Vivia-se n u m  período d e  paz 
relat iva e começava a haver algum desenvolvimento agrícola ,  l evando a n ovas á reas d e  
ocupação do  espaço despovoado português. 

É a 24 de Ma io  de 1 2 86  que  D. D in is  l he  concede foral e muda o nome de Póvoa 
d 'A iém Sabor  para Vila F lor, sa indo então do domín io  admin istrativo de Santa Cruz da 
Vi lar iça. Duas razões terão pres id ido a esta at itude:  D .  D i n is, segundo  a trad i ção  loca l ,  terá 
passado por al i  quando se d i rigia à fronte ira de  M i randa do Douro ao  encontro d e  Isabe l  
de Aragão,  sua  noiva. E ,  como gostou do l ocal ,  o achou bonito, resolveu mudar-lhe  o nome.  

Por  outro lado ,  o concelho  de Santa Cruz da Vi lar iça t inha perd ido  popu lação e até 
se mudara para o Reboredo onde é actua lmente Moncorvo. Os pr iv i l ég ios fora l e ngos 
passam para Vi la F lor, assim como terras do referi d o  concelho :  Roias ,  Sampa io ,  Santa 
Comba,  Va le  Frechoso, Ben lhevai ,  Nabo ,  Samões, Assares, e uma parte da Tri n dade .  

Os moradores de  Moncorvo não gostam e que ixam-se ao  re i desses p reju ízos 
provocados pelo desmembramento do seu conce lho  e benef ic iando  Vila F lor, que ,  desde 
aí ,  va i ganhando prestíg io e af i rmação mun icipa l .  

Carva lho  de Egas, Mourão ,  Se ixo de Manhoses e Va l e  de  Torno eram freguesias 
que  pertenciam ao  então con ce lh o  de Vi lari nho  da Castanhe i ra .  Candoso e Fre ix ie l  eram 
da Ordem de Ma lta e estavam sujeitos ao comemdador de Poiares. Vi las Boas com 
Vi lari nho  das Azenhas formavam um conce lho  a part ir do  sécu l o  XIV, de ixando  o de 
M i rande la .  Até ao sécu l o  XIX, metade  da Trindade era também de Mirandela .  Por sua vez 
a a lde ia  de Sampa io  teve fora l em 1 5 1 2  por D .  Manue l ,  tendo com Lodões const ituído,  no  
sécu lo  XV, uma honra dos senhores de  Sampaio .  

É só no século XIX que, com as reformas administrativas do l iberal ismo, o concelh o  
de  Vi la F l o r  se  const itu i  e engrandece ta l como praticamente é h oj e  formado.  Fre ix ie l  e 
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Vi las Boas deixam de existi r como concelhos a part i r  de 1 8 36 .  Vilar inho  da Castanhe i ra é 
ext into em 1 8 5 3  e aquelas terras atrás referidas passa m a i ntegrar def in it ivamente o 
conce lho de Vi la F lor. Também Assares vem do conce lho  de Alfândega . , 

Entre 1 89 5  e 1 898 ,  enquanto o concelho de Alfândega da Fé esteve ext i nto, 
Eucís ia ,  Pomba l ,  Santa justa, Vi lare lhos,  Vi l ares da Vi lar iça e Alfândega da Fé chegaram 
mesmo a pertencer a Vi la f lor. 

Actualmente é constituído por 1 9  freguesias: Assares, Ben lhevai ,  Candoso, Carva lho  
de  Egas, Fre ix ie l ,  Lodões,  Mourão ,  Nabo ,  Ro i os ,  Samões, Sampaio ,  Santa Comba da Vi lar iça ,  
Seixo de Manhoses, Trindade ,  Va l e  Frechoso, Va ltorno ,  Vi la F lor, Vi lar inho  das Azenhas e 
Vi las Boas. 

A Vi la sede deste conce lho ,  pertenceu à Comarca de Moncorvo cujo corregedor 
só a l i  entrava em corre ição .  E ,  re l igiosamente fo i  sempre da d iocese de Braga, passando  
para a de Bragança em 1 8 8 2 .  

ECONOMIA LOCA L  

Vi la F lor  está situada numa zona profundamente rural izada. Por isso é natural  q u e  
a agricu ltura .  a cr iação de  gado ,  s i lv icu ltura,  ap icu l tura e outras actividades extractivas 
do  género fossem a base da economia loca l .  Ainda em 1 998  a agricu ltura e a pecuária  
têm um grande peso  na economia v i laf lorense. 

Até ao f im do sécu lo  XV era considerada uma terra importante e r ica .  O grande 
n ú m e ro d e  j u d e u s  que a l i  v i v i a  dava u m a  d i n â m i c a  econ ó m i c a  à v i l a  e um va l o r  
fl orescente. Indústrias e comércio de  produtos variados como j oa lharia e ourivesaria 
eram promissores. 

Porém,  com a expu lsão dos judeus  em 1 496 a v i l a  entra em decadência  e a 
i nd ústria e comércio q uase desaparecem. 

Em 1 780 ,  José Antón io  de Sá refere-se à Economia Transmontana nestes termos: 

«Indústria, excepto a do fabrico da seda, que é considerável, 
não há outra çJe natureza alguma . . .  

Os lavradores são extremamente ociosos: no  tempo que 
lhe resta de trabalhar a terra não se ocupam mais que em viver no 
descanso; não sabem ofíCios nem os pretendem aprender. . 

As cidades e as vilas experimentam faltas notáveis de 
carvão e lenha . . .  » . 

É um quadro e luc idativo que nos faz adiv inhar a sono lência das activ idades 
económicas de Vi la F lor  no sécu lo XVI I I .  Nesta data, era também a agricu ltura rot ine i ra e 
de subs istência que predominava na vi la .  

«Trás-os-Montes caía de novo na sonolência, na apatia, no imobilismo do m undo 

rural, e de que ainda não despertou» 4 .  

No entanto, o manuscrito de  1 796 refere-nos que  ter ia hav ido um desenvolv i 
mento comercia l  em vi la  F lor, com 51 negociantes, dos qua is  só na v i la  «localizavam-se 

37  negociantes o que constituía na Comarca de Moncorvo o n úmero mais elevado n uma 
só localidade» s .  
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AS CRISES DE MORTAliDADE NUMA COMUNIDADE TRANSMONTANA VILA FLOR ( 1 700- 1 900) 

Há assim um comércio mais activo no f im do século XVI I I  resu ltado também de  
uma agri cultura a desenvo lver, com planta,Yão de v inhas ,  rompendo montes e terrenos 
de toda a qua l idade.  Mas também a p lanta.Yão de amore i ras e i ncremento do  fabr ico da 
seda.  Em 1 790 havia em Vi la F lor  1 5 66 amore i ras e 1 000 pés de  outras árvores. 

Por sua vez os gados tornam-se um grande negócio dado que havia grandes 
extensões de ba ld ios. 

Durante o sécu lo  XIX a agricu ltura continuava a dominar a economia d e  Vi la F lor, 
q u e  a ndava u m  tanto a o  sabor  d o  c l ima ,  das doenças e da ren ovação de cu l tu ras  e 
técnicas agrícolas, que  eram prat icamente nu las. 

Havia produções abundantes de vinho, trigo, cente io ,  azeite, castan has, h orta l i ças, 
mu ita fruta especia lmente melões e melancias na R ibe i ra da Vi lar iça,  mas também l i nho  
cânhamo e lã ,  e t i nham gado ovino ,  caprino ,  bovino  e suíno .  

Em 1 869 possuía 4 fábricas de dest i laria que  produziam 1 0 2 pipas .  
Contudo,  quando surgiam determinadas pestes nas cu lturas, as crises agrícolas e 

de produção  rebentavam e aba lavam a estrutura económica da terra , e consequente
mente da sua popu lação.  

Em 1 8 80  a freguesia de Vi la F lor produzia 2 . 7 5 8 . 2 2 5  l itros de v inho,  para em 1 8 8 1  
produzir 2 .69 7 .894 ,  e em 1 8 8 2  apenas 1 . 796 .000 l itros de v inho ,  que  era a cu ltura mais 
i m portante n essa a ltura .  Até que,  e m  1 8 8 5  vár ias doenças atacara m as v i d e i ras  e a 
produção f icou mu ito reduzida pois os v inhedos chegavam a m orrer. 

EVO LUÇÃO DA POPULA Ç Ã O  

A população d e  Vi la Flor teve a sua própria evolução, condicionada à s  características 
sócio económicas, rel igiosas, po l ít i cas, m i l itares e admin istrativas por que passou ,  mas 
também da região de  Trás-os-Montes em que se i nsere e de Portuga l de  que faz parte. 

Os dados demográficos até ao sécu lo  XVI I I  são l imitados e escassos, quase sempre 
de cariz rel igioso ou m i l itar, com o obj ectivo de lançamento ou cobrança de impostos ou  
foros, ou  a inda para o recrutamento de m i l itares. 

Mas não deixam de ser i nteressantes para uma aná l ise evo lut iva ,  embora sempre 
cond i cionada .  O 1 Y censo of ic ia l  da popu lação  Portuguesa acontece em 1 864 .  Todos os 
dados anteriores não t inham va lor estatíst ico demográf ico específ ico .  

O numeramento de 1 5 2 7/30  dá 1 5 1  moradores para a freguesia de Vi la F lor, o q u e  
representa 33 , 2% do  concelho  na a ltura (45 5 moradores). 

Depois ,  em 1 6 75  são apontados 400 fogos 6, para em 1 706  serem refer�ciados 
300 vizi n h os 7 ,  e ,  em 1 768  apresentar 2 74 fogos. O que poderá q uerer s ign i f i car q u e ,  
entre 1 6 75  e 1 768  ( 9 3  anos) perdera 1 26 fogos. Coloca-se também a h ipótese de  j á  antes 
de 1 6 75  ter perd ido  população ,  pois após a expulsão dos judeus em 1 496 que  em Vi la 
F lor viviam e prosperavam,  os descendentes de  Israe l  abandonam a l oca l idade ,  em 
grande parte. 

Por vo lta de  1 7 3 5  a Vi la  Flor t inha 268 fogos e 8 1 1 a lmas, que representavam 
respectivamente 48 ,02 % e 5 2 , 7 % do concelho  (5 5 8  fogos e 1 5 3 8  a lmas) .  Nesta época ,  
era composto por 1 1  freguesias. 

Em 1 796 9 t inha 248 fogos e 837 habitantes, sendo 407 mascul inos e 430 femin inos, 
e que representavam 29 ,03 % e 2 7 , 1 5 % em relação ao concelho  ( 8 54  fogos e 3083  a lmas,  
sendo 1 5 8 8  mascu l i nos e 1 49 5  femin inos) . 
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O Censo de Pina Manique em 1 798  apresenta para a vi la 2 8 3  fogos, ou seja 32 , 3 % 
do concel ho  (8 7 7  fogos), que  fornecia 3 5  recrutas. O que  af ina l  representa um aumento 
de 23 fogos no  concelho  em 2 anos se considerarmos ambas as fontes f iáveis .  Porém,  na 
vi la o a u mento é de 33 fogos o que  i nd i cará que houve des locação  de  popu lação das 
a ldeias para a séde de con ce lho .  

Qua nto a o  n ú m ero d e  h a b ita ntes ,  e tendo em conta o Q u a d ro I ,  p o d e m os 
con cl u i r  que  há uma d im inu i ção  do número de fogos entre 1 73 5  e 1 796 ,  mas há u m  
aumento de a lmas (mais 2 6) ,  isto na vi la ,  para, no  conce lho ,  o aumento se veri f icar quer  
e m  n ú m ero d e  fogos q u e r  em n ú mero d e  a l mas ( d u p l i caram) ,  d e  u m a  forma ma is  
su bstancia l  (ma is  296 fogos e 1 5 45  almas). 

Entre 1 796 e 1 798  haveria mais 1 2 5 almas na v i la e apenas 74 no  conce lho .  

QUADRO 1 - EVO LUÇÃO DA POPULAÇÃO D E  V I LA FLOR E M  1 7 3 5 ,  1 7 9 6  E 1 7 9 8  

1 7 3 5  . .  

1 796 

A N O S  

1 798 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

F O G O S  

268  

248  

283  

V I L A 

A L M A S 

8 1 1 

8 3 7  

962 1 0  

C O N C E L H O  

F O G O S  

5 5 8  

854  

877  

A L M A S 

1 5 3 8  

3 0 8 3  

3 1 5 7  l i  

Passamos agora aos Quadros 1 1  e I I I ,  que  nos dão uma ide ia  d o  sa ldo f is io l ógico 
em dois períodos d ist i ntos, ambos na 2 ª  metade do século XVI I I .  

QUADRO 1 1 - SALDO FIS IOLÓGICO D E  VILA FLOR ENTRE  1 7 6 8  E 1 7 7 2  

D E S I G N A Ç Ã O  NASCIMENTOS 

Mascu l i nos 200 

Femin inos . .  1 9 2 

Total 3 92 

Ó B I T O S  

1 34 + 1 4 1 2 

1 4 1  + 1 6  1 2 

275 + 30 1 2 

SALDO F I S IOLÓG ICO  

5 2  

3 5  

87  

QUADRO I I I - SALDO FIS IOLÓGICO D E  VILA FLOR ENTRE 1 7 8 8  E 1 7 9 2  

D E S I G N A Ç Ã O  NASCIM ENTOS 

Mascul inos . . . .  284 

Femin inos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 4 7  

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  53 1 

1 5 0 

Ó B I T O S  

1 7 1  + 30  1 2 

1 4 7 + 2 8 1 2 

3 1 8 + 58 1 2 

SALDO F IS IOLÓG ICO 

83 

72 
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AS CRISES DE MORTALIDADE NUMA COMUNIDADE TRANSMONTANA: VILA flOR ( 1 700- 1 900) 

Através destes quadros verif icamos que houve aumento da população do conce lho  
de V i la  F lor, po is  os sa ldos  f is io l ógicos são  positivos, embora o cresc imento sej a  l ento. 
Entre 1 768  e 1 7 72  há um aumento médio anual de  1 7 ,4 hab itantes, enquanto que entre 
1 7 8 8  e 1 792 temos uma média anua l  de  3 1  habitantes. 

À medida que nos a prox imamos do f im do  sécu lo  XVI I I  e inícios do  XIX temos u m  
crescimento um pouco maior, n ã o  muito s ignif icativo, e que  é imped ido d e  aumentar 
mais pelas crises de morta l i dade d o  f im desse sécu lo ,  devido a crises agrícolas e não só, 
que no capítu lo  seguinte ana l isaremos. 

No sécu l o  XIX podemos d ist ingu i r  d uas fases que têm a ver com a of ic ia l ização 
dos censos demográfi cos: até 1 864 e pós esta data. 

Em 1 8 2 1  Vila Flor apresentava a inda 1 1  freguesias com 948 fogos e 3 1 1 5  hab i 
tantes, um cresc imento d e  certo modo negativo n o  n úmero de  hab itantes,  em re lação 
a 1 798  (mais 71  fogos e menos 42 habitantes). Para em 1 8 36 ser já formado por 1 6  fregue
sias com 1 602  fogos n o  concelho .  Nesta data, só a freguesia de Vi la Flor t inha 3 1 5  fogos 
( 1 9 . 7 % do concelho) n 

Por volta de 1 840 a freguesia de Vi la F lor t inha 365  fogos (2 5 ,9 %) e o conce lho 1 408 ,  
composto por 1 3  freguesias. Se acrescentarmos as 6 que  hoje  t e m  a mais ,  então temos 
1 9 5 1  fogos e a v i la representava 1 8 , 7  % do tota l .  

É porém na 2 ." metade d o  sécu l o  X I X  q u e  vam os en contrar u m  q u adro mais  
preciso na evo lução demográf ica desta vi la transmontana, como podemos ver  nos 
Quadros IV e V ,  donde t iramos as seguintes i l ações: 

- Houve um a umento gera l da popu lação na Paróqu ia  de  S. Barto lomeu d e  Vi la 
Flor em relação ao  conce lho de 1 864 para 1 8 7 8 ,  mais 65 , 5  %. Este ref lecte-se 
mais nos homens que nas mu lheres. 

Contud o  a s i tuaçã o  i nverte-se para 1 89 0  e 1 900 ,  emb o ra a d i m i n u i ção  sej a  
bastante ténue ,  menos 1 1  ,8  % .  Nesta a ltura regista-se um l eve aumento apenas n o  
número de  mu lheres de  1 8 78  para 1 890 .  

Ta l como na transição do  sécu lo  XVl l l  para o X IX ,  também na passagem do  XIX 
para o XX se verif ica uma quebra no  aumento popu lac ional  na freguesia d e  Vi la F lor  e 
também n o  conce lho .  

D im inu ição  essa que  va i continuar em 1 9 1 1 ( 1 5 8 2  habitantes) e 1 92 0  ( 1 5 1  O hab i 
tantes), para depois i n i ciar uma recuperação e expansão demográfica q u e  at inge o seu 
máximo antes da emigração dos anos 60 do  nosso sécu lo .  

QUADRO IV - POPULAÇÃO D E  V ILA FLOR SEGUNDO OS CENSOS DO SÉCULO XIX 1 4  

F O G O S  A L M A S  M U L H E R E S  H O M E N S  
A N O S  

FREG. CONC. FREG. CONC. FREG. CONC. FREG. CONC. 

1 864 · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  258  1 904 1 488 8 296  755  4 1 93 7 3 3  4 3 2 9  

1 8 78 . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4 2 7  2 4 4 0  1 9 7 5  9 5 6 2  925  4 724  1 050  4 838  

1 890 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 3  2 4 7 2  2 0 7 6  1 0  9 4 5  1 0 5 8  5 3 9 1  1 0 1 8  5 5 54 

1 900 . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 364 2 248 1 8 22  9 893  925  5 058  897  4 835  
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QUADRO V - PERCENTAGEM DA FREG UES IA DE VILA FLOR 
EM RELAÇÃO AO CONCELHO NOS 4 PRIMEIROS CENSOS 

A N O S  F O G O S  A L M A S  MASCUL INOS FEMININOS 

1 864 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 , 5 5  1 7 ,93  1 6 , 93  1 8 ,0 

1 8 78  1 7 , 5  20 ,65 2 1 . 7 1 9 , 5 8  

1 890 . . .  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  1 6 . 7  1 8 ,96 1 8 , 3 3  1 9 ,62  

1 900 . 1 6 , 1 9  1 8 ,42 1 8 , 5 5  1 8 , 29  

QUADRO VI - PERCENTAGEM DA EVO LUÇÃO DO N Ú MERO DE FOGOS 
EM RELAÇÃO AO CENSO ANTERIOR EM VILA FLOR 

D E S I G N A Ç Ã O  

Freguesia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Conce lho 

1 8 6 4  1 8 7 8  Ofo 

427  + 65 , 5  

1 8 9 0  

4 1 3  2 58  

1 904 2 440 + 2 8 , 1 5  2 4 7 2  

Ofo 1 9 0 0  Ofo 

- 3 , 3  364  - 1 1 ,9  

+ 1 , 3 1  2 248 - 9 ,6 

QUADRO VI l - PERCENTAGEM DA EVO LUÇÃO DO N Ú MERO DE HABITA NTES 
EM RELAÇÃO AO CENSO ANTERIOR EM VILA FLOR 

D E S I G N A Ç Ã O  

Freguesia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Conce lho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 8 6 4  1 8 7 8  Ofo 1 8 9 0  Ofo 1 9 0 0  Ofo 

1 488 

8 2 96 

1 9 75  + 3 2 . 7 3  2 076  + 5 , 1 1 1 8 22  - 1 2 , 2 3  

9 562 + 3 . 2  1 0  945  + 1 4 ,46 9 893  - 9 ,6 1 

QUADRO VI I I - PERCENTAGEM DA EVO LUÇÃO DO N Ú MERO D E  HAB ITA NTES MASCULINOS 
EM RELAÇÃO AO CENSO ANTERI O R  EM VILA FLOR 

D E S I G N A Ç Ã O  

Freguesia . . . .  

conce lho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 8 6 4  1 8 7 8  Ofo 1 8 9 0  Ofo 1 9 0 0  Ofo 

733  1 050 + 43 , 24  1 0 1 8  - 3 ,04 8 9 7  - 1 1 ,88  

4 329  4 838  + 0 ,2 1 5 5 54  + 1 4 ,80 4 8 3 5  - 1 2 ,94 

Q UADRO IX - PERCENTAGEM DA EVO LUÇÃO DO N Ú MERO DE HABITA NTES FEMININOS 
EM RELAÇÃO AO CENSO ANTERIOR EM VILA FLOR 

D E S I G N A Ç Ã O  

Freguesia . . . . . .  . 

Conce lho .. . 

1 5 2 

1 8 6 4  1 8 7 8  Ofo 1 8 9 0  Ofo 

733  1 050 + 43 .24  1 0 1 8  - 3 ,04 

1 9 0 0  % 

8 9 7  - 1 1 ,88  

4 329  4 838  + 0 ,2 1 5 5 54  + 1 4 ,80 4 8 3 5  - 1 2 ,94 



AS CRISES DE MORTALIDADE NUMA COMUNIDADE TRANSMONTANA VILA FLOR ( 1 100- 1 900) 

uma nota i n teressante  é o facto de n o  conce l h o  de 1 90 0  para 1 9 1 1 haver 
um a u mento de hab itantes (98 1 2  para 1 0 8 5 8) ,  e só depois para 1 9 2 0  é que d i m i n u i  
(9 1 3 0 hab itantes). 

CRISES DE  MORTA L I D A D E  

D u rante  a reco l h a  dos  ó b itos da  fregues ia  d e  S .  Barto l o m e u  d e  Vi l a  F l o r  n ã o  
consegu imos encontrar todos o s  e lementos do  período de 1 700 a 1 900 ,  e ,  mu ito menos 
aspectos l iga dos a possíve is  causas dos  ó b i tos q u e  n os l evassem a t i rar  a l g u mas  
c o n c l usões .  Ass i m ,  a n íve l d e  n ú mero  d e  ó b i tos ,  f i c á m os c o m  u m a  l a c u n a :  ent re  
1 8 1 6  e 1 8 59 .  

Depo i s  c a l c u l á m os o í n d i ce D u pâ q u i e r  e f izemos a corresp o n d ê n cia  a n íve l  
d e  i n t e n s i d a d e  das  cr i ses  en cont radas ,  t e n d o  o b t i d o  os  segu i ntes  a n os d e  c r i se  
(ver Anexos I ,  1 1  e I I I ) .  

Cr i s es Menores (amplitude 1 ) :  
- 1 705 ,  1 706 ,  1 7 1 1 ,  1 72 7 ,  1 73 5 ,  1 742 ,  1 747 ,  1 749 ,  1 7 54 ,  1 766 ,  1 7 70 ,  1 780 ,  1 794 ,  

1 79 5 , 1 798 , 1 799 , 1 80 3 , 1 8 1 1 , 1 8 70 , 1 8 80 , 1 8 8 2 , 1 8 84 , 1 8 89 , 1 90 1 , 1 90 5 .  

C r i ses Médias (amplitude 2): 
- 1 7 1 7 , 1 72 9 ,  1 7 34 ,  1 7 5 1 ,  1 767 ,  1 79 7 ,  1 868 ,  1 900 .  

C r i s es Fo rtes (amplitude 3) : 
- 1 7 5 5 ,  1 7 7 1 ,  1 80 5 ,  1 8 8 2 .  

Depois i dent if icamos a s  seguintes crises prolongadas. 

Duração de 2 anos consecutivos: 

- 1 705/6 ,  1 7 34/5 ,  1 7 54/5 ,  1 766/7 ,  1 794/5 (Gráficos 1 e 2) .  

Duração de  3 anos consecutivos: 

- 1 79 7  a 1 799  e 1 8 80  a 1 8 8 2  (Gráfi cos 2 e 4). 

Perm ite -nos  deste modo  passar a uma breve a n á l i se  das pr inc ipa i s  cr ises 
encontradas, d ivid i ndo  por per íodos de sensive lmente me io  sécu lo .  

De todos os  anos de crises de morta l idades encontrados, destacam-se os períodos 
de 1 794  a 1 799  e de  1 8 80  a 1 8 8 2 .  

1 .ll METADE DO SÉCULO XVI I I  

Na 1 H metade do sécu lo  XVI I I  as crises pro longadas são as de  1 705/6 e 1 734/5 .  
Temos um tota l de apenas três crises méd ias  e 8 menores. D igamos que  é um período 
não mu ito acentuado em sobremorta l idade ,  embora com algumas cr ises próprias das 
d i ferentes conj u nturas (Gráfico 1 ) . 
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Viviam-se alguns anos de crise económica ,  com subida do pão entre 1 700 e 1 7 1 5  1 s , 

sendo um período de fome,  de fa lta de cereais e carestia de v ida .  Entre 1 70 8  e 1 7 1 1  a 
Península I bérica t inha escassez de a l imentos. 

Pensamos ass im q u e  n esta a l tu ra o a u mento do n ú m ero de ó b i tos t e n h a  a 
ver ma is  com aspectos l igados à a l i mentação ,  a i nda  à su bs istênc ia e conseq u e ntes 
enferm idades derivadas de  uma def ici ente a l imentação e h ig iene .  

2 "  METADE DO SÉCULO XVI I I  

A parti r dos anos 50  do  sécu lo  XVI I I  as crises pro longadas Já  são  mais :  de  dois 
a nos 1 7 54/5 ,  1 766/7 e 1 794/5 ,  e de  três anos 1 79 7  a 1 799 .  

Na freguesia de  Va ltorno do mesmo concelho ,  encontramos u ma crise de  3 anos 
de duração, de 1 7 5 4  a 1 7 56 ,  sendo neste ú l t imo ano uma crise maior  ou importante 
(amp l itude 4) .  Também em Seixo de  Manhoses, outra freguesia vizinha  se registou uma 
cr ise de morta l idade de 2 anos,  1 75 5/56 ,  tendo este últ imo ano uma cr ise forte (Gráf ico 2) .  

Na fregues ia  d e  M o u rã o ,  v iz i n h a  d e  Va ltorno e d e  Se i xo ,  todas d e  Vi la F l o r, 
registou-se uma crise de 2 anos em 1 766/6 7 .  

Em 1 7 5 1  há u m  p e q u e n o  tremor  de  terra na regiã o  da V i l a r i ça que Vi l a  F lor  
também sente .  Nesta década os maus anos agrícolas são frequentes, com a agricu ltura 
do v inho em 1 7 5 4  a ser «reduzida a muita decadência e com prejuízo dos lavradores» 1 6 . 

De 1 762  em d ia nte há uma crise grave na agricu ltura e economia em que o ponto 
mais a lto é em 1 768/7 1 . 1 7 

Vi la  F lor também sent iu  estas crises económicas e agrícolas,  po is ,  como dissemos, 
era uma vi la profundamente rural izada com a agricu ltura a dominar a economia loca l .  

os anos 90 do século XVIII 

A década de 90 do sécu lo  XVI I I  foi part icu larmente grave com a morta l idade a 
pro longar-se por 6 anos, apenas com o ano de 1 796 sem crise ident i f icada .  Com um 
nú mero a lgo  e levado  de  óbitos, está o ano de  1 800 (Quadro X ) .  Só  em 1 80 1  regressa ,  de  
certa forma , à norma l idade.  

Como causas deste número de ób itos super ior ao  habitua l ,  pensamos que  estão 
aspectos c l imáticos, agrícolas, carestia de vida e algumas enfermidades. 

Em 1 79 1  houve um grande temporal em Vi la F lor que destró i  as cu lturas de  verão .  
É um período de  agravamento das  cond ições c l imáticas. 

Nesse ano há t i fo em Lamego, e no  ano seguinte surge no  Porto. 
Perez Moreda refere tam bém em Espanha na década de  90  do  sécu l o  XVI I I  o uso 

de  formas para combater várias ep idemias, como pa lud ismo,  tercianas,  etc. 1 B . 

Em Braga também houve d i fi cu ldades cereal íferas, sendo 1 79 1  muito doent io  na 
c idade e na província .  Em 1 792  t ivera m  cheias e trovoadas formidáveis 1 9 . 

Por toda a Europa as crises cereal í feras general izaram-se. Em Portugal n o  Alto 
Douro ,  Trás-os-Montes e Be i ra os camponeses passam mu itos dias sem pão 20 . 

No vizi nho  conce lho  de Moncorvo a tendência  é para a «subida do preço do trigo 
e centeio em Torre de Moncorvo à medida que chega o fim do século XV///» 2 1 . 
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AS CRISES DE MORTAliDADE NUMA COMUNIDADE TRANSMONTANA VILA FLOR ( 1 700- 1 900) 

QUADF\0 X - ÓBITOS NA FREGUES IA DE VILA FLOR ENTRE 1 7 9 1  E 1 8 0 1  

1 79 1  

1 792  

1 793  . .  

A N O S  

1 794 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 79 5  . . . . .  . 

1 796 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .. 

1 79 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 

1 798 

1 799 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 800 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 80 1  

N Ú M ERO 
D E  0B ITOS 

1 2  

1 8  

1 3  

20  

20  

1 4  

2 5  

2 3  

24 

2 1  

1 2  

AMPL ITU D E  T I P O  D E  CR ISE  

menor  

menor  

méd ia  

menor  

menor  

Apesar de  não termos encontrado nos registos paroqu ia is  e noutras fontes q u e  
usamos causas específ icas d o s  ób itos. esta crise acentuada n o s  anos 90  d o  sécu l o  XVI I I  
em V i l a  F lor  está d i rectamente l igada com a variação do  preço dos  cerea is ,  maus anos 
agrícolas, fomes, tempora is e ep idem ias como o t i fo .  

Acrescente-se que ,  na freguesia de Seixo de Manhoses 1 794/95 fo i também de  
crise de  morta l idade ,  sendo  o 1 ." ano uma crise forte. Em 1 798/99 igua lmente Va ltorno 
apresenta níveis e levados de morta l idade ,  com uma crise média segu ida de uma menor. 

1 ." METADE DO SÉCULO XIX 

Durante os pr imeiros 50  anos do sécu lo XIX não encontramos crises p ro longadas ,  
mas somente de duração de um ano .  Lembramos contudo que  existe uma lacuna n este 
período em termos de e lementos reco lh idos, que  va i de 1 8 1 6  a 1 8 59 ,  abrangendo  a inda  
9 anos da 2 . "  metade do sécu lo .  Pensamos que  neste espaço de tempo h ouve concerteza 
crises de morta l idade ,  até porque é um período de convulsões socia is ,  po l ít i cas e d e  
saúde .  c o m  a s  guerras l i berais p e l o  m e i o ,  que  também afectam a região  de  Vi la F lo r  
(Gráf ico 3 ) .  

Até porque temos i nd i cações de crises de  morta l i dade em d uas freguesias do  
conce lho para esse período, e para as q ua is  recolhemos também o número d e  ó bitos: 
crises médias em 1 844  e 1 84 5  na freguesia de Valtorno ,  e em 1 8 1 7 , 1 84 7  e 1 84 8  na 
freguesia de  Carva lho  de  Egas. Crises menores em 1 849  em Va ltorno ,  e em 1 8 1 9 , 1 8 2 3 ,  
1 8 3 1  e 1 849  em Carva lho  de  Egas. 

Mas o nosso estudo restringe-se á vila, e só até 1 8 1 5  encontramos ali em 1 803  e 1 8 1 1 
crises menores, e em 1 805  uma crise forte. 

A crise cereal ífera , os maus anos agrícolas e as ep idemias prolongam-se para os 
prime i ros anos do  sécu lo XIX um pouco por todo o País e também em Vila F lor. 
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Em Caste lo Branco há «subida do preço de cereais a partir da Primavera de 1 804 
e até ao final da Primavera seguinte» n 

Na Espanha a crise de 1 804 é a mais extensa desde o sécu l o  XVI ,  com ep idemias 
de  pa l u d ismo,  febre amare la ,  febre t i fó ide  n 

Mas também em Braga com febres gástricas, a varíola a fazer as suas vít imas,  t i fo 
e febres t ifóides, d iarreias no verão .  

Por  outro lado ,  as i nvasões francesas prejud i cam gravemente o país, po is de 1 80 8  
a 1 8 1 1 «a vida económica de Portugal é bem gravemente perturbada pelas campanhas 

de guerra peninsular» 2 3 .  Os franceses e ingleses esgotam os recu rsos de Portuga l ,  e os 
a b usos são demasiados para não se fazerem sent i r  nas popu lações por onde  passa m.  
E também V i la  F lor fo i pa lco  de passagem desses movimentos m i l itares, com confrontos 
bem perto, como foi na á rea de Moncorvo. 

Depois vieram a Guerra Civi l e as l utas l iberais que entre 1 820  e 1 834  massacraram 
Vi la F lor. Em 1 2  de Fevere i ro de 1 8 2 3 ,  o Pároco da freguesia da Tri ndade estava contra a 
Carta Constituci ona l .  O General Pego incendeia a Casa do Pároco e a a lde ia  f ica toda a 
arder. Por sua vez, em 1 8 3 3/ 34  há notícia de sol dados de Sampa io  mortos na guerra civi l .  

Portanto, Vi la F lor sente o s  efe itos das ep idemias,  d a  fome ,  d a  carestia e fa lta d e  
cereais ,  d a s  p i l hagens e da guerra c iv i l  portuguesa, nesta 1 "  metade do sécu lo XIX. 

2 -"  METADE DO SÉCULO XIX 

Para este período de tempo veri f icámos a existên cia de uma crise forte em 1 8 8 2 ,  
cr ises m é d ias em 1 86 8  e 1 900 ,  e cr ises men ores em 1 8 70 ,  1 8 8 0 ,  1 8 8 1 ,  1 8 8 4 ,  e 1 8 8 9 .  
E m  1 8 88 ,  apesar de n ã o  haver i ntensidade encontrada com o uso do método d e  Dupâqu ier, 
há mu itos óbitos que  se aproximam do número de 1 8 89  (G ráf ico 4) .  

Nesta 2." metade a cól era espalha-se pela região de Trás-os-Montes, nomeada
mente os d istritos de Vi la rea l  , Bragança ,  Porto e Avei ro 24 

Na freguesia de Va ltorno ,  em 1 8 5 9  houve uma crise superio r  ou grande  crise 
(amp l itude 5) .  Dos 5 2  óbitos al i  registados, 43  são menores e a maioria eram expostos, 
i legít imos e naturais. Ou seja ,  82 , 7  o/o dos óbitos desse ano nesta freguesia são de  menores. 

1 8 5 8  fora ano de  grande fome em todo o conce lho  de Vila Flor e ,  em 1 8 5 9  o t i fo 
atacava, em fo rça , por  exemp lo ,  a loca l idade de Alagoa , pertencente à d ita freguesia 
de Va ltorno .  

Mas é a part i r  da década de  8 0  q u e  as crises de  morta l idade se acentuam em 
Vi la F lor. 

os anos 80 do século XIX 

É já no  ú lt imo quartel do sécu lo  XIX que  voltamos a encontrar u m  período de 
cr ise de morta l idade pro longando-se por 3 anos: 1 8 80 ,  1 8 8 1  e 1 8 8 2 .  Neste per íodo o 
número de ób itos é mu ito mais e levado que  n o  sécu lo  XVI I I ,  po is  também já havia mais 
popu lação .  

Em Carva lho  de Egas registou-se igua lmente uma crise de 3 anos de d uração,  mas 
de  1 8 8 2  a 1 8 84 ,  sendo duas crises méd ias com uma menor pe lo  meio .  
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AS CRISES DE MORTALIDADE NUMA COMUNIDADE TRANSMONTANA VILA FLOR ( 1 700- 1 900! 

Por sua  vez, em Va l torno ,  em 1 8 8 2 ,  houve uma cr ise forte ,  tend o-se registad o  
44 ób itos, sendo mais de 5 0  % de menores. 

Em 1 8 8 8  e 1 8 89  o número de ób itos volta a acentuar-se, para em 1 890  voltar a 
baixar (Quadro XI) .  

QUADRO XI - ÓBITOS NA FREG UESIA DE  VILA FLOR NOS ANOS 80 DO SÉC. XIX 2 5 

A N O S  

1 880 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 88 1  . 

1 882  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 883  . .  

1 884 . . . . . . . . .  . 

1 88 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 886 . 

1 887  

1 888 . 

1 889 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 900 

NÚM ERO 
DE ÓB ITOS 

49 

52  

84 

53 

62  

37  

30  

40  

62  

66  

42  

AMPL IT U D E  T I P O  D E  CR ISE  

menor  

menor  

forte 

menor 

menor 

Através do Quadro XII  veri f icamos que em 1 88 7  há menos ób itos, mas representam 
uma taxa mais e levada em relação a o  conce lho ,  pois são 43 , 0 1 % dos ób itos só na Vi la .  

QUADRO XI I - C OM PARAÇÃO DO N Ú MERO DE  ÓBITOS ENTRE FREG UES IA 
E CONCELHO DE  VILA FLOR ( 1 8 8 6  A 1 8 8 8 )  

A N O S  C O N C E L H O  26 FREG U ESIA % * TAXA M É D I A  
(Ofo o) 

1 886 . . .  1 94 30  1 5 ,46 20 ,08/ 1 000 

1 887  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  93 40 43 , 0 1  9 , 72/ 1 000 

1 888 . . .  1 9 2 62  32 , 29  -

* Percentagem de óbitos da freguesia em relação ao concelho. 

A f i loxera aparecera pe la 1 ." vez em Bragança em 1 8 8 2 .  «Sete anos depois tinha 
destruido por completo todas as vinhas do distrito, com excepção de algumas poucas em 
terrenos graníticos» 2 1. 

De 1 8 82  a 1 8 8 5  houve em Vi la  F lor  uma grande f i loxera que  atacou v inhedos e 
estragou mu ito a cultura do v inho ,  uma das que  dava mais rend imento na terra . Por sua 
vez, em 1 8 8 2  há forte emigração para a Áfri ca Portugu esa.  
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A 1 2  de Ma io  de 1 8 8 5  «medonha trovoada formou tão grossa torrente que fez 
tremer a ponte da Junqueira e levou parte do m uro e aterro da avenida ocidental» com 
preju ízos enormes 1s . 

A 7 de Ju lho  de 1 88 6  n o  Val e  da Vi lari ça forte tempora l  causa graves prob lemas, 
«nomeadamente sobre o concelho de Vila Flor - prejuízos superiores a 1 oo contos de réis» 29 .  
O tifo continuava a causar óbitos no  concelho, pois em 1 88 7  regista-se uma grande epidemia 
de  t i fo em Va ltorno .  

Por isso encontramos n íve i s  d e  morta l i d a d e  s u p er io res a o  normal ,  até porq u e  
a vaci nação a i n d a  não  se i m p l e mentara em terras d e  V i la  F l o r, como j á  acontec ia  
noutras no  l itora l .  

AS ENFERMIDADES 

Não possuímos e lementos suf ici entes para fazermos uma caracterização das  
enfermidades ma is  frequentes na freguesia de V i l a  F lor  entre 1 700- 1 900 .  

Porém,  para a l é m  das j á  i n d i c a das como possíve i s  causas d e  a u m e nto da 
morta l idade naque la freguesia,  consegu imos os dados relativos ás causas dos ób itos no 
conce lho de Vi la F lor, relativos ao  ano de  1 8 8 8 .  

Pensamos adequado aqu i  fazermos u m a  breve aná l ise desses e lementos, po is  
aj udam-nos não só a expl i car me lhor  as crises de  morta l idade n esse ano ,  e certamente 
nos anos próxi mos, mas também a sabermos as pr incipais causas d e  morte na área. 

Temos d e  tomar atenção a o  facto de  este ser apenas um exemplo ,  e nunca uma 
general ização. 

Para isso e laborámos o Quadro X I I I .  

QUADRO XI I I - C A U SAS DOS ÓBITOS EM 1 8 8 8  NO CONCELHO D E  V ILA FLOR 19 

SEXO SEXO 
% * TIPOS DE DO ENÇAS 

MASC.  
% 

FEM. 
% T O TA L  

Doenças Gera is . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  70 36,5 30 1 5 ,6  1 00 5 2 , 1  

S istema Nervoso e Sentidos . . . . .  . . . . . . . . .  1 2  6 ,26  1 0  5 , 2  2 2  1 1 ,46  

Apare lho  C i rcu latório . . . . . . . . . . . . .  4 2 , 1  1 0 ,5  5 2 ,6  

Apare lho Resp i ratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 5  7 ,8  9 4 , 7  24  1 2 , 5  

Apare lho  Digestivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4 2 , 1  5 2 ,6  9 4 , 7  

Apare lho Genito Urinário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 0 ,5  2 1 , 1  3 1 ,6 

Recém Nascidos · ·  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5 2 ,6  2 1 , 1  7 3 , 7  

cachexia Sen i l  .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 4 , 2  2 1 , 1  1 0  5 , 3  

Mortes Violentas Acidenta is  . . . . . . . . . . . . 4 2 , 1  - - 4 2 , 1  

Moléstias n ã o  Class if icadas . . . . . . . . . . . . . .  6 3 , 1  2 1 , 1  8 4 , 2  

Tora/ de óbitos . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . .  1 2 9  67 ,2 63 32 ,8  1 92 100  

• Perce ntagem e m  relação ao total d e  óbitos no ano. 
• • Doenças d iversas não especif icadas. 
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Pela aná l ise desse quadro ,  veri f icamos que as pr inc ipais causas d os ób itos eram 
doenças gera is ,  mas não são especif icadas. Logo a segu i r  são as doenças do  a parel h o  
respiratório com 1 2 , 5  % ( o  c l ima d a  zona é mu ito r igoroso n o  verão e n o  inverno) ,  e d o  
sistema nervoso, com 1 1  , 4 6  %. Só a segu i r, c o m  menos sign i f icado ,  estão as doenças de  
cachexia sen i l  ( 5 , 3  %) , apare lho d igestivo (4 , 7  % )  e moléstias não class if icadas ( 4 , 2  %). 

No que toca ao sexo mais atingido ,  não há  dúvida que é o mascu l ino ,  com 6 7 ,2  %. 
Os tipos de doença que mais atingem os homens, além dos gera is ,  são as doenças 

do apare lho  respi ratór io ,  s istema nervoso e sentidos,  e cachexia sen i l .  Quanto ao  sexo 
femin ino  são o sistema nervoso em 1 Y l ugar, depois apare lho  resp iratório e apare lho  
d igestivo. 

RELAÇÃO ENTRE MO RTALIDADE/ NATALIDADE E NUPC IAL IDADE 

Não  podíamos concl u i r  este nosso estudo sem reco lhermos e tratarmos a lguns 
ind icadores ao n ível dos nascimentos e casamentos, relacionando-os com a morta l idade .  
Porque só desta forma se comp leta uma aná l ise conclusiva min imamente satisfatória 
sobre a evo lução  da popu lação  na freguesia de Vi la F lor, que nós tínhamos tam bém que  
efectuar neste tra ba lho .  

QUADRO XIV - N U PCIAl iDADE ,  N ATAliDADE E MO RTA l i D A D E  
N O S  PRIMEIROS 4 CENSOS NA FREG UESIA DE  VILA FLOR 

( Estas taxas vêm em permi lagens 0/o o) 

A N O S  P O P. T. CAS .  T .  N .  NAS  C .  T. N AT. Ó B ITOS 

1 864 1 488 1 2  8 ,06 50 3 3 ,60 22 

1 8 78 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 9 7 5  1 3  6 , 58  5 8  29 , 3 7  3 1  

1 890 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 076 1 1  5 ,3  42  20 ,23  42  

1 900 1 822  7 3 ,84 50  2 7 ,44 58 

Pop. T � Popu lação Tota l 

Cas. � Casamentos 

T N  � Taxa de N u pcia l idade 

Nas c. � Nasci mentos 

T Nat. � Taxa de Nata l idade 

T M  � Taxa d e  Morta l idade 

T. M. 

1 4 , 78  

1 5 , 70  

20 , 23  

3 1 ,8 3  

A taxa  d e  n u p c i a l i d a d e  desceu  n o s  4 censos  o f i c i a i s  d e  1 8 6 4  a 1 90 0 ,  a l i á s  
re laci onando-se d i rectamente com a d im inu ição da Popu lação  que  houve na freguesia 
de Vi la F lor  nesse período. o número de  casamentos é maior no  censo de  1 8 7 8 ,  assim 
como os nascimentos, e em 1 890 a popu lação aumentou .  

Depois ,  a taxa de nupcial idade baixou,  as taxas de nata l idade e de morta l idade 
foram iguais nesse ano e ,  veja -se n o  censo segui nte ( 1 900) a populayão t inha baixado .  
Apesar de ,  nesse caso, ter  havido mais nascimentos, houve mais  óbitos e o número d e  
casamentos d iminu iu .  
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QUADRO XV - TAXA B R UTA D E  MO RTALIDADE EM 1 8 6 4  
E M  5 FREG UESIAS DO CONCELHO DE  VILA FLOR 

F R E G U E S I A S  P O P U LA Ç Ã O  ÓBITOS 

Vi la F lor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 1 488 22  

carva lho  de Egas . . . . . . . . . .  . 1 99 6 

Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 3 87  6 

Se 1xo de Manhoses . 342 8 

va ltorno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 54 1 24 

T. B .  M. Ofo o  

1 4 . 7 8  

30, 1 5  

1 5 , 5 0  

23 , 30  

44 ,36 

Como se pode ver, em 1 864 ,  Vila F lor  era a freguesia com a Taxa Bruta de  
Morta l idade (TBM) ma is  baixa das  5 freguesias do concelho ind icadas. 

A TBM osci lou bastante ao longo dos anos considerados (ver Quadro XVI) ,  atingindo 
o n ível maior em 1 8 8 8  com 4 1 , 8 Ofoo , baixando em 1 890 para depo is  atingir sensive lmente 
a média nacional  (3 1 , 83  Ofoo) ,  em 1 900 .  

Registe-se que  em 1 864 era uma TBM baixa ( 1 4 , 78  Ofoo) se a compararmos, por  
exemp lo ,  com a de Otero de Herreros (Espan ha)  n o  mesmo ano ,  q u e  era  de  3 3  OJoo , 

segun do Perez Moreda.  

QUADRO XVI - TAXA B R U TA DE MORTALIDADE D A  FREGUESIA D E  VILA FLOR 

A N O S  H A B ITA NTES ÓBITOS T. B. M. Ofo o  

1 7 3 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 8 1 1 30  37  

1 796 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 8 3 7  1 4  1 6 , 7 3  

1 864 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 1 488 22  1 4 . 7 8  

1 8 78 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 9 7 5  3 1  1 5 . 70  

1 882  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  2 009 . 84 4 1 ,8 

1 888 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 2 059 . 6 2  30, 1 1 

1 889 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 2 067 . 66 3 1 , 9 3  

1 890 . . .  2 076  4 2  2 0 , 2 3  

1 900 . . . . . . . . . .  . 1 8 22  5 8  3 1 , 8 3  

Calculados pela média de crescimento anual entre o s  dois censos o[iciois. 

Para vermos qual  a taxa de crescimento natura l ,  e la boramos os seguintes 
Quadros XVII  e XVI I I .  
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QUADRO XVII - TAXA DE CRESCIM ENTO NATURAL EM 4 FREGUESIAS 
DO CONCELHO DE  VILA FLOR EM 1 8 6 4  

F R E G U E S I A S  

Vi la F lor . . . . . .  

Carva lho  de Egas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Seixo de Manhoses 

Va ltorno . . . . .  

P O P U LA Ç Ã O  
T O TA L  

1 488 

1 99 

342 

541  

NASC IM ENTO 
T. C.  N.  0/o o 

M O RTA L I D A D E  

2 8  1 8 , 82  

1 5 ,08 

8 23 , 39  

- 6  - 1 1 ,09 

QUADRO XVI I I - TAXA D E  CRESCIMENTO NATURAL EM 3 FREG U ESIAS 
DO CONCELHO DE  VILA FLOR EM 1 9 0 0  

F R E G U E S I A S  

Vila F lor . .  

Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Va ltorno .. 

P O P U LA Ç Ã O  NASC IM ENTO 
T. C.  N.  o /o o 

T O TA L  MORTA L I D A D E  

1 822  - 8 - 4,4 

4 5 7  

645 

1 0  

1 3  

2 1 ,9 

20 , 1 6  

A Taxa d e  Crescimento Natural (TCN) e m  1 864 s ó  é u ltrapassada n a  freguesia de  
Se ixo  d e  Manhoses nas  4 freguesias consideradas, sendo  super ior em V i l a  F lor  em relação 
às outras duas.  Para , em 1 900 ,  em 3 freguesias assina ladas, Vi la F lor  ter um cresc imento 
negativo em relação às restantes. 

CONCLUSÕES 

A Fregues ia  de S .  Barto l o m e u  de V i l a  F l o r  n ã o  fug iu  m u ito dos  parâ m etros 
(se ass im lhes podemos cha mar) ,  que a evo luçã o  da popu laçã o  a n ível  nac iona l  teve 
entre 1 7 00  e 1 9 00 .  Al iás ,  o mesmo acontece com as cr ises de m o rta l i d a d e  e suas  
passive is causas. 

Podemos então extra i r  a lgumas conclusões deste nosso estudo:  

1 - Durante o sécu lo  XVI I I  a popu lação  de Vi la F lor  cresceu de uma forma lenta e 
i rregular, sendo o crescimento mais notór io à medida que  nos aproximávamos do f im do  
sécu l o ,  q u e  só não  fo i ma is  s ign i f i cat ivo devid o  às cr ises d e  morta l i d a d e  na década  
de 90 desse século ,  que  afectaram parti cularmente a Vi la .  

2 - Na 1 . " meta d e  d o  s é c u l o  XIX o cresc i m ento cont i nua  i rregu l ar, pois as 
ep idemias, os maus anos agrícolas, as fomes, as invasões francesas e a guerra civi l  
causam graves fendas e provocam ób itos que obstam a esse crescimento. 
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3 - Já na 2 -"  metade d o  sécu lo  X IX o aumento é su bstanc ia l  de 1 8 6 4  para 1 8 7 8  

( +  6 5 , 5  % do  q u e  n o  censo anteri or) .  Mas depo is  d i m i n u i  l evemente em re lação a 1 8 9 0 ,  

e m a i s  pronunciadamente para 1 900 ( - 1 1  , 8  % do  que em 1 8 90) .  

4 - Há u m  peso cada vez maior  do  número de  hab itantes na v i la  em re lação ao 
conce lho de  1 864  para 1 900 ,  sendo a percentagem mascu l ina  super ior à femin ina  n o  f im 
desse período, q uando em 1 864  era inversa.  

5 - Entra-se no  sécul o XX com a popu lação da v i la  a d im inu i r, só recuperando  a 
parti r da década de 3 0  desse sécu lo .  

6 - A níve l de crises de morta l idade há mu ita semelhança com outros pontos da 
Península I bérica nas crises mais sign i f i cativas: 1 794  a 1 799  e 1 8 80  a 1 8 8 2 .  

7 - N a  crise prolongada da década de 90 o sécu lo  XVI I I  há semelhanças até nas 
possíve is causas com Espanha ,  Braga e Torre de Moncorvo , por exemplo .  

o preço dos cerea is ,  os maus anos agríco las ,  ep idemias como o t i fo ,  fomes e 
tempora is  são a inda j usti ficações assumidas e em Vi la F lor  encontradas. 

8 - No sécu lo  X IX a cr ise de morta l i dade prol ongada de 1 8 80  a 1 8 8 2  é a q u e  
a fectou ma i s  grave m e nte a p o p u l ação  d e  Vi l a  F l o r. Ta m b é m  n este perí o d o  h á  
semelhanças com outras loca l i dades já  estudadas, estando patentes em Braga, Porto, 
L isboa,  Espanha e Torre de  Moncorvo, entre outras. 

o t i fo ,  a cólera,  e a inda p varío la ,  a f i loxera dos v inhedos, a crise agrícola e c l ima 
r igoroso e i nstáve l ,  conduzem à criação de condições para aumento do n ú m ero de 
ó b itos.  Registe-se que ,  n esta 2 ." m eta de  d o  sécu l o  X IX  são tam b é m  os m e n o res q u e  
representam uma taxa de  morta l i dade mais e levada q u e  o s  restantes n íve is etár ios .  

9 - Verif i camos que há uma l igação d i recta entre a taxa de Nupcia l idade ,  a taxa 
de nata l idade e a taxa de morta l idade. Esta atinge os 4 1 ,8 Ofoo em 1 8 8 8 ,  mas, em 1 890  vem 
para os 3 1 , 8 3  Ofoo, sendo baixa em 1 864  ( 1 4 , 78  Ofoo). Por isso também aqu i  se aproxi ma dos 
níve is que  já  havia no  país ,  po is em Lisboa, em 1 8 5 3  era de 2 9 , 3 5  Ofoo 3o 

1 o - Fi na lmente a Taxa de Crescimento natural que  em 1 8 64  era de 1 8 , 8 2  Ofoo, 

tornou-se negativa em 1 900 (- 4.4 Ofoo) . Daí o crescimento demográf ico em Vi la  F lor  ao 
l ongo do sécu lo XIX ter s ido  l ento e moderado ,  como em todo  o País de 1 8 0 1  a 1 9QQ 3 t .  
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A N E X O  I 

ÓBITOS NA FREG U ES IA D E  VILA FLOR ENTRE 1 7 0 0  E 1 9 9 1  

A N O S  
N Ú M ERO ÍND ICE  

A M P L IT U D E  T I P O  CR ISE  
D E  0BITOS D U PÂQUIER  

1 700 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 0  

1 70 1  . 1 1  

1 70 1  1 0  

1 703  . . . .  1 8  
. 

1 704 . 2 5  

1 705  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  26  1 . 7363  menor  

1 706 2 7  1 , 5 menor 

1 70 7  . .  1 5  - 0 ,9 1 2 2 5  

1 708 1 8  - 0 , 5 5925  

1 709 1 5  - 0,82675  

1 7 1 0  1 4  - 0 ,56298 

1 7 1 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  28  1 , 729848 menor 

1 7 1 2  . .  23 0 , 56 1 696 

1 7 1 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 8  - 0, 5 5 9 2 5  

1 7 1 4  . .  8 - 2 ,48768  

1 7 1 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 4  - 0 ,83309 

1 7 1 6  . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4  - 0 ,6704 

1 7 1 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32 2 , 922382  2 méd ia  

1 7 1 8  1 5  - 0,4926 

1 7 1 9  1 3  - 0 ,73098 

1 720  . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  20  0 ,296 1 2 7  

1 72 1  1 3  - 0 ,78692 

1 722  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 8  O ,  1 5694 1 

1 7 2 3  2 1  0 . 74 1 3  

1 7 24 . . . .  1 9  0 , 354286 

1 72 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 8  0,0 1 82 3  

1 726  . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 3  - 0,99435  

1 72 7  2 5  1 , 2 54963 menor 

1 72 8  1 4  - 0,92073  

1 72 9  . .  26  2 , 2 1 7 5 56  2 méd ia  

1 7 30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 5  - 0, 8 5 3 1 1  

1 7 3 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 1  0 ,62989 

1 73 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  22 0 , 723 364 

1 73 3  2 1  0 , 3788 1 1 

(Contin ua) 
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A N E X O  I 

ÓBITOS NA FREGUESIA DE VILA FLOR ENTR E 1 7 0 0  E 1 9 9 1  
(Contin uação) 

1 7 34  . . . .  

1 7 3 5  . 

1 7 36  . .  

1 7 3 7  . .  

1 7 3 8  . 

1 7 3 9 . 

1 740 . .  

1 74 1  . 

1 742 . 

1 743 . 

1 744 . 

1 74 5 . 

1 746 . .  

1 74 7 . 

1 748 

1 749 . 

1 7 50 . .  

A N O S  
NÚM ERO Í N D I C E  

A M P L I T U D E  
DE  ÓB ITOS D U PÂ Q U I E R  

2 1  0 , 3788 1 1  

30 1 ,8 8 1 268 

1 8  - 0 ,6244 1 

1 1  - 2 , 1 4056 

1 5  - 0,94464 

1 9  - 0 ,30356  

1 6  - 0 , 72 1 52 

20 - 0 ,03 5 7 1  

2 6  1 ,054749 

2 1  0 ,085436 

24 0 ,59805 1 

8 - 2 , 26779  

1 8  0 ,038097 

25  1 , 3 7 1 49 1  

22  0 , 54 7443 

28 1 ,630 1 38 

1 5  - 1 ,05263  

A N E X O  1 1  

ÓBITOS NA FREGUESIA DE  VILA FLOR ENTRE 1 7 5 1  E 1 8 0 2  

A N O S  

1 7 5 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1 7 5 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 7 5 3  . .  

1 7 54 . . . . .  

1 7 5 5  

1 7 56  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 7 5 7  

1 7 58 . 

1 7 5 9  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 760 . .  

1 66 

N Ú M ERO 
DE ÓB ITOS 

32 

1 3  

24 

30 

54 

1 2  

1 4  

1 6  

1 7  

1 8  

Í N D I C E  
D U PÂQUIER  A M P L I T U D E  

2 ,0 1 62 5  2 

- 1 , 362 1 6  

0 ,49468 

1 , 309522  

4 , 3 72373  3 

- 1 , 2 7923  

- 0,99 1 78 

- 0,694 1 4  

- 0 , 55054  

- 0 ,37848  

T IPO  CR ISE  

menor  

menor  

menor  

menor  

TIPO CR ISE  

média  

menor  

forte 

(Continua) 
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A N E X O  I I  

ÓBITOS N A  FREGUES IA D E  V ILA FLOR ENTRE 1 7 5 1  E 1 8 0 2  
(Continuação) 

1 76 1  '·  

1 762  
1 76 3  

1 764  
1 66 5  
1 766 
1 76 7  . .  

A N O S  

1 768  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 769  
1 7 70  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 7 7 1  
1 7 7 2  
1 7 73  . . . . .  
1 7 74 
1 7 7 5 . 
1 7 76 . . . . . . . .  . 

1 7 7 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 7 78 
1 7 79 
1 780 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 

1 78 1  
1 78 2  
1 78 3  

1 784 
1 78 5  . . . . · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 786 . . . . .  . 
1 78 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 788 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 789 . . . . . . . .  . 
1 790 . . .  . 
1 79 1  . .  . 
1 792  . . .  . 
1 793  .. 

1 794  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 79 5  . .  

1 796 . . . .  
1 79 7  . . .  
1 798 . 
1 799  . . . .  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 800 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 80 1  . . . . . .  . 
1 802  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 

N Ú MERO 
D E  ÓBITOS 

1 3  
1 1  
2 3  

1 9  
20  
2 0  
2 8  
20  
1 3  

2 5  
4 4  

1 9  
1 1  
1 2  
1 6  

1 3  
1 6  
1 2  
9 

2 8  
1 7  

1 2  
1 6  

5 
1 9  
1 4  
1 3  
1 8  
1 9  
2 1  
1 2  
1 8  
1 3  

20  
20  
1 4  

2 5  
2 3  
2 4  
2 1  
1 2  
1 8  

ÍND ICE  
D U PÂQUIER  

- 0,8 1 54 1  
- 0,82829  

0, 1 70 1 7 
- 0, 1 46 1 1 

0,02 5 1 3 9  
1 ,0 1 8006 
3 , 1 34825  
0 , 326938  

- 1 ,3034 1 
1 , 342276  
4 , 7 58683  

- 0 , 38052  
- 1 ,6 2 5 7 8  
- 1 , 1 3494 
- 0 ,56548 

- 0 ,83644 
- 0 ,42632 
- 0, 74 1 94 
- 0 ,95662 

1 ,0 5 1 1 8 5 
- 0 ,0994 1 
- 0,642 1 4  

0 ,276483 

- 2 ,049 3 1  
0 ,8002 72  

- 0 , 1 1 864 
- 0, 306 1 9  

0 , 594588  
0 ,6602 5 9  
0 ,8704 3 2  

- 0, 7 7 1 1 4  
0 ,69 1 62 7  

- 0, 56 1 1 3  

1 ,06378  

1 ,04303 

- 0,88 1 64 
2 , 5 2 3 3 76 
1 ,3 1 76 1 6  
1 ,347893  
0 ,45407 7  

- 1 , 5 8 9 2 7  
- 0 ,22 704 

A M P L I T U D E  

1 
2 

1 
3 

2 

T I P O  CR I SE  

menor  
méd ia  

menor  
forte 

menor  

menor 

menor  

média  
menor  
menor  

1 6 7 



VIRGÍLIO TAVARES 

A N E X O  I I I  

ÓB ITOS NA FREG U ESIA DE  VILA FLOR ENTRE 1 8 0 3  E 1 9 0 0  

1 803 . 

1 804 

A N O S  

1 80 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 806 

1 807  . .  

1 808 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1 809 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 8 1 0  . . . 

1 8 1 1 . 

1 8 1 2  

1 8 1 3  

1 8 1 4 . 

1 8 1 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 860 

1 86 1  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 862  

1 863 

1 864 

1 86 5  

1 866 . 

1 86 7  

1 868 . .  

1 869 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 8 70 

1 8 7 1  

1 8 72  

1 8 73 . 

1 8 74 

1 8 75  

1 8 76 . 

1 8 7 7  

1 8 78  

1 8 79  

1 880 

N Ú M ERO 
D E  OB ITOS 

24 

22  

39  

2 3  

9 

1 8  

1 6  

2 2  

3 3  

2 2  

2 5  

1 9  

22  

25  

1 1  

1 7  

1 9  

22  

30 

3 1  

4 7  

68 

39  

52  

43  

3 1  

4 7  

3 5  

49 

48 

3 7  

. 3 1  

3 7  

4 9  

Í N DI C E  
D U PÂQUIER 

- 1 , 1 3 5 1 92 

0 ,459603 

4 ,48 1 694 

0, 1 1 4 567  

- 2 , 1 943  

- 0 ,45859  

- 0 ,65094 

0 ,232456  

1 ,6 3670 1  

- 0,0496 

0 ,2 77262  

- 0 ,49023 

- 0, 1 990 1  

- O, 1 80 7 1  

- 0 ,22 1 1 8  

0 ,784 3 1  

3 ,005024 

- O, 1 24885  

1 , 3 22 1 3 7 

0 , 553478  

- 0 , 37758  

0 ,62 5 1 36 

-0,4 7 2 5 7  

0 ,594505 

0 , 357854  

- 0,9 1 8 5 

- 1 , 3 8 523  

- 0, 5 7 7 1 3  

1 ,0866 5 2  

NOTA - Não {oram encontrodos elemenros referentes ao intervalo 1 8 1 6- 1 859 .  

1 6 8 

A M P L I T U D E  

3 

2 

TIPO CR ISE  

menor  

forte 

menor 

méd ia  

menor 

(Contin ua) 



AS CRISES DE MORTALIDADE NUMA COMUNIDADE TRANSMONTANA: VILA FLOR ( 1 700- 1 900) 

A N E X O  I I I  

ÓBITOS NA FREGUESIA DE  VILA FLOR ENTRE 1 8 0 3  E 1 9 0 0  
(Contin uação) 

A N O S  

1 88 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

1 882  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

1 883 . 

1 884 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 88 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 886 .. 

1 88 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 888 

1 889 . .  . 

1 890 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 89 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 892  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 893  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 894 

1 89 5  

1 896 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

1 89 7  . .  

1 898 . . .  

NÚM ERO ÍND ICE  
DE  OBITOS D U PÂQ U I E R  AMPL IT U D E  

52  1 ,624049 

84 5 ,48 1 1 3  3 

5 3  0 ,43 1 02 3  

62  1 ,0 1 60 7 5  

3 7  - 0 ,9293 

30  - 1 .28802 

40 - 0 .45504 

62  0 ,9262 7 7  

6 6  1 ,0 1 7 1 2 8 

42  - 0 . 76488  

2 8  - 1 ,6 1 1 7 5 

5 3  O ,  1 5 2039  

42 - 0,40576  

43  - 0, 1 6494 

38  - 0 .4995 

40 - 0,2 7 7 5 7  

43  - 0,08669 

45 0 ,066982 

TIPO CR I SE  

menor 

forte 

menor 

menor 

1 6 9 
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AS CRISES DE MORTALIDADE NUMA COMUNIDADE TRANSMONTANA VILA flOR ( 1 700- 1 900) 

G RÁFICO 3 - ÓBITOS NA FREGUES IA  DE VILA FLOR ENTRE 1 8 0 3  E 1 8 1 5  

4 0  
3 5  
3 0  

"' 
.2 2 5  
:õ 
•O 2 0  
Cl.l 

"C 1 5  oo 1: 
1 0  

5 
o 

C') '<j" L[) (!) I'- 00 Ol o N C') '<j" L[) 
o o o o o o o a; a; a; 00 00 00 00 00 00 00 00 00 00 

a n o  

G RÁFICO 4 - ÓBITOS NA FREGUESIA D E  VILA FLOR ENTRE 1 8 6 0  E 1 9 0 0  

9 0  
8 0  
7 0  

"' 6 0  
.2 5 0  :õ 
·o 
Cl.l 4 0  "C 

o o 3 0  1: 

2 0  
1 0  

o 
o C') (!) Ol N L[) 00 a; '<j" I'- o C') (!) (!) (!) (!) (!) I'- I'- I'- 00 00 Ol Ol Ol 00 00 00 00 00 00 00 00 00 00 00 00 00 

a n o  
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ASPECTOS DA MORTALIDADE 
EM S. MARTINHO DE PENAFIEL ( 1 7 0 0 - 1 8 0 7 ) 

Gera/da Maria Marques Ferreira dos Santos 

A B STRAC T  

This work in troduces the mortality i n  S. Martinho d e  Penafiel region 
between 1 700 and 1 807 and aims to relate the mortalit!J leveis with the 

eco no mie conjuncture The mortalit!J books constituted the major source for 
the author's stud!J. From 1 700 to 1 807 the author registed, in severa/ years, 
a negative physiological balance due to bad weather conditions that caused 

bad agricultura/ years. 

Os l ivros de óbitos constituíram a fonte primordial para o nosso estudo. A anál ise dos 
respect ivos assentos permit iu-nos conhecer a lguns aspectos da morta l idade ,  tais como,  
a sazona l idade ,  sua d istrib u ição segundo os sexos e segundo o estad o  c ivi l ,  morta l i dade  
adu lta e não adu lta ,  sacramentos e testamentos. 

Até 1 8 0 3 ,  são parcas as i n formações sobre as causas da morte. A part i r  de  agora, 
podemos contar com mais este dado. 

Neste mesmo ano, morreram três i rmãos: Henrique ,  Fran cisca e Antón io  com um 
i nterva lo  de do is  d ias ,  respectivamente,  a 2 ,  4 e 6 de  jane i ro .  A causa foi «febre podre» .  

Outros factores são ind icados: febre catarral ,  sarampelo, podridão, mal igna, maleitas, 
d iarre ia ,  d iarre ia e b i chas,  l epra gal l i ca ,  tís ica gal l ica .  

Quest ionámo-nos sobre os p icos de morta l idade evidenciados pe lo  G ráf ico 1 .  

Através de le  podemos constatar que  os anos de 1 700 ,  1 70 5 ,  1 740 ,  1 74 2 ,  1 7 5 6 ,  

1 7 6 6 ,  1 7 7 0 ,  1 7 8 6 ,  1 7 8 8 - 8 9 ,  1 7 9 1 - 9 2 ,  1 7 9 6 ,  1 7 9 9 - 1 8 0 0  e 1 8 0 5 ,  reg istaram u m  s a l d o  
f is io l ógico negativo. 

Procuramos relac ionar estes dados com as crises de morta l idade vividas pe las 
popu lações do Concelho  de  Braga 1 , do  Nordeste Transmontan o  e de G u imarães 2 bem 
como as da vizinha Espanha 3 ao longo dos sécs. XVI I I  e XIX.  

Embora os factores geradores dessas mesmas crises nem sempre tenham actuado 
em s imu ltâneo e com a mesma intensi dade nas regiões referidas, regista-se uma certa 
s incronia na sua identif i cação. 

POPULAÇÃO E SOCIEDADE, N. ' 4 - 1998 1 7 5 



GERAWA MARIA MARQUES FERREIRA DOS SANTOS 

G RÁF ICO 1 - C A SA MENTOS, NASCIMENTOS E óBITOS 
R E G ISTADOS NA FREG UESIA DE S. MARTINHO D E  ARRIFA N A  DE  SOUSA D E  1 7 0 0  A 1 8 0 7  

225 

200 

1 75 

1 50 

---casamentos ---Nascimentos Óbitos 

QUADRO I - C A SAMENTOS, NASCIMENTOS E óB ITOS 
REG ISTADOS NA FREG UES IA DE S. MARTINHO DE ARRIFA N A  D E  SOUSA D E  1 7 0 0  A 1 7 2 9  

A N O S  C A SAMENTOS NASC IM ENTOS ÓBITOS 

1 700 . .  1 2  4 7  66 
1 70 1  . 1 2  5 8  3 0  
1 702 . . . .  10  56 23  
1 703 . .  1 5  7 1  2 9  
1 704 . .  8 5 5  3 0  
1 70 5  . .  1 4  5 5  8 6  
1 706 . .  1 3  5 7  3 4  
1 70 7  . .  9 60 5 1  
1 70 8  . .  1 9  69 3 1  
1 709 . . . .  1 5  6 7  3 8  
1 7 1 0  . . . .  1 4  6 3  3 8  
1 7 1 1 . 1 5  68 3 4  
1 7 1 2  . .  1 5  69 3 8  
1 7 1 3  . .  1 8  4 9  4 2  
1 7 1 4  . .  1 1  73  2 2  
1 7 1 5  . . . 1 6  6 5  3 3  
1 7 1 6  . . .  7 65  27  
1 7 1 7  . . 1 1  63  33  
1 7 1 8  . .  1 0  60 27 
1 7 1 9  . .  1 3  69 26 
1 720 . .  8 66 1 5  
1 72 1 . 1 1  64 32 
1 72 2  . .  1 2  64 46 
1 72 3  . .  1 8  63 45 
1 724  . .  1 6  80 50 
1 72 5  . . .  1 1  64 3 5  
1 72 6  . .  1 3  44 3 4  
1 72 7  . .  1 6  70 3 1  
1 72 8  . . 1 3  5 8  5 3  
1 72 9  . .  5 5 8  3 4  

Total . .  380 1 870 1 1 1 3  
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ASPECTOS DA MORTAliDADE EM S. MARTINHO DE PENAFIEl ( 1 700- 1 807) 

QUADRO I I  - C A SAMENTOS,  NASCIMENTOS E óB ITOS 
REG ISTADOS NA FREG U ES IA DE  S. MARTINHO DE  ARRIFA N A  DE  SOUSA DE 1 7 3 0  A 1 7 5 9  

A N O S  C A SAMENTOS NASC I M ENTOS Ó B ITOS  

1 730  . . . .  1 5  5 3  2 9  
1 73 1  . .  6 54  4 1  
1 7 32 . . 1 1  4 5  3 8  
1 73 3  . .  1 0  5 4  3 3  
1 734 . .  1 1  64 53 
1 7 3 5  . .  1 5  4 8  2 7  
1 736 . .  1 9  60 2 4  
1 73 7  . .  1 1  5 6  4 5  
1 7 3 8  . . . .  1 5  5 0  4 9  
1 7 39 · · · · ·  7 5 5  2 5  
1 740 . .  1 1  3 6  3 9  
1 74 1  . 1 7  5 6  5 0  
1 74 2  . .  1 2  6 1  6 7  
1 74 3  . .  6 6 7  3 3  
1 744 . . . .  1 1  6 8  3 1  
1 74 5  . . . 1 3  72  3 6  
1 746 . .  6 6 3  3 5  
1 74 7  . .  1 2  69  5 0  
1 74 8  . . .  1 0  60 5 2  
1 749 . .  1 5  6 2  24  
1 7 50 . .  1 9  7 2  2 8  
1 75 1  . 1 3  5 3  3 9  
1 7 5 2  . .  1 5  7 3  3 3  
1 7 53  . .  1 5  70 4 4  
1 7 54 . .  1 8  7 7  4 6  
1 7 5 5  . .  1 7  6 7  3 1  
1 7 56 . .  1 5  59  6 1  
1 7 5 7  . .  1 2  7 3  5 8  
1 7 5 8  . .  1 0  7 3  4 0  
1 7 59 . .  7 96  3 8  

Total . .  374 1 866 1 199 

QUADRO I I I  - C A SA MENTOS, NASCIMENTOS E óB ITOS 
R E G ISTADOS NA FREG U ES IA D E  S .  MARTINHO DE  ARRIFA NA D E  SOUSA DE 1 7 6 0  A 1 7 8 4  

A N O S  C A SAMENTOS NASCIMENTOS Ó B ITOS  

1 7 60 . .  2 1  6 8  3 2  
1 7 6 1  . 1 9  64 4 3  
1 762 . .  9 64 43 
1 7 63 . .  1 2  7 5  3 5  
1 764 . .  1 4  72  3 0  
1 765 . .  1 3  63  4 3  
1 766 . .  1 3  6 2  6 3  
1 767  . .  1 2  72  4 1  
1 768 . .  1 1  5 6  3 4  
1 769 . .  1 2  69  54  
1 7 70 . .  1 2  54  76  
1 7 7 1  . 1 2  7 5  4 6  
1 7 72 . .  1 7  6 5  4 7  
1 7 73 . .  1 8  64 36 
1 7 74 .. 8 8 2  4 4  
1 7 75  . .  2 2  76 55 
1 7 76 . .  1 6  9 2  4 1  
1 7 7 7  . .  26  8 0  3 4  
1 7 78  . . . 1 5  79 4 1  
1 7 79 . .  1 8  8 1  4 3  
1 7 80 . .  2 8  8 6  4 2  
1 78 1  . 1 1  84 5 7  
1 7 82 . .  1 3  7 7  70  
1 7 83  . .  1 0  8 6  5 9  
1 7 84 . .  24  79 60 

Total . .  3 8 6  1 825 1 169 
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QUADRO IV - C A SAMENTOS, NASCIMENTOS E óBITOS 
REG ISTADOS NA FREG UES IA D E  S.  MARTINHO DE ARRIFA NA D E  SOUSA D E  1 7 8 5  A 1 8 0 7  

A N O S  C A SAM ENTOS NASCIM ENTOS Ó B ITOS  

1 7 8 5  · · · · ·  20 83 62 
1 786 . .  1 7  93 1 2 2 
1 78 7  . .  1 2  1 04 1 02 
1 78 8  .. 1 6  78  8 1  
1 78 9  . .  1 1  9 7  1 05 
1 790 . .  1 9  1 03 80 
1 79 1  · · · · · ·  1 2  84  1 24 
1 792 . . . . .  24 89 94 
1 793  . . . .  2 1  8 5  8 1  
1 794 . .  1 5  1 08 7 1  
1 79 5  . .  1 0  1 36 73  
1 796 . .  1 9  8 8  1 26 
1 79 7  . . . .  1 6  9 8  70 
1 79 8  . . . 1 2  90 74 
1 799 . .  1 5  7 8  84  
1 800 . .  1 1  70 '•  1 04 
1 80 1  .. 24 1 0 7  8 6  
1 802 . . . . .  2 3  7 7  7 0  
1 803 . .  1 9  9 1  7 3  
1 804 . . . . 2 3  1 1 1  72 
1 805 . .  2 1  9 2  98 
1 806 . .  20 223 1 05 
1 807  . .  1 6  204 75  

Total . .  3 9 6  2 389 2 032 

Vamos adoptar a period ização estabe lecida por Henr ique Dav id :  

1 7 0 5 - 1 7 1 3  

Os autores dos  refer idos estudos são u n â n imes em cons id erar as graves d i f i 
culdades dos f ins do séc. XVII e iníc io do séc. XVI I I  que atingiram não  só essas populações 
mas toda a regiã o  norte e a Espanha i nterior. 

Esta o p i n i ã o  é corro b o rada  por  Auré l i o  de O l ivei ra q u e  cons i d era q u e  os a n os 
de 1 680- 1 6 8 2  correspondem, a n íve l de col he itas na região  de Entre-Douro e M inho ,  aos 
melhores anos do  séc .  XVI I .  A partir daí ,  regista -se uma inversão de tendência até 1 7 1 3  4 

Segu ndo Vicente Moreda, « . . .  o séc. XVI I I ,  em vez de se ter l i berto da morta l i dade 
catastróf ica das épocas anteri ores fo i ins id iosamente afectado por crises de  morta l i dade 
do  mais d iverso t ipo . . .  » s . 

Às crises cereal í feras do i n íc io do século há que  acrescentar uma grave ep idemia 
que tendo a sua or igem na Espan h a  i nter ior  rap idamente at ing iu  o N orte d e  Portuga l .  
A nossa i ntervenção na guerra de  sucessão de  Espanha e consequentes con frontos 
l evaram á destru ição das co l h e itas com part icu lar  i n ci d ênc ia nas frontei ras da Be i ra e 
do AlenteJO  ó 

O ano de 1 70 5  é part icularmente d i fíci l .  Braga, G u i marães e o Nord este Trans
montano registaram uma alta mortal idade, tal como Penafiel - Arrifana de Sousa - 86  óbitos. 

Não esqueçamos que ,  devi do à situação geográf ica ,  esta freguesia constituía um 
ponto d e  passagem das  popu lações que  do Norte do país se deslocavam para o Porto e 
outras regiões. Este facto poderá ter contribuído para que aqui  chegasse a referida epidemia. 

Esta cr ise, pelas suas característ i cas ,  poderá ser cons id era da como uma cr ise 
de t ipo misto. 
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1 7 1 4 - 1 7 3 0  

Segundo o referi do  h istoriador, neste período apenas o ano  d e  1 72 2  evidenciou  
um aumento s ignif icativo da morta l idade em virtude de um surto epidémico de pequena 
pro porção que terá at ing ido a lgumas freguesias d o  Conce l h o  d e  Braga e outras q u e  
pertenc iam ao  Couto de Tibães. 

Em Penaf ie l  não detectamos, nesta época,  qua lquer recrudescimento do  n ú mero 
de ób itos. 

1 7 3 1 - 1 7 3 8  

Neste período ,  h á  q u e  sa l i entar o e l evad o  n ú m ero d e  mortes ,  registad o  n a  
c idade de Braga e s e u  termo como consequência de u m a  forte epidemia que  atingiu as 
populações deb i l itadas na sequência de um período de seca prolongada. 

Nos f i na i s  da década d e  3 0  e i n íc ios  da d e  40,  mais uma vez a p rovín ci a  do 
M inho  sofre uma d im inu ição da produção de  cereais provocada pelas i ntempér ies então 
registadas. 

Braga não parece ter sido mu ito a fectada .  Ma iores d i f i cu ldades fora m sent idas 
na zona rura l  de G u i marães onde fom e  e ep i demia estariam na or igem do  crescim ento 
da morta l idade.  

Em Penaf ie l ,  constatamos um maior  número de mortes nos a n os de  1 74 1 ,  1 74 2 ,  

1 74 7 ,  1 74 8  e 1 7 5 6 ,  c o m  50 ,  6 7 ,  50 , 5 2  e 6 1  respectivamente. 

1 7 6 9 - 1 7 9 2  

Nos a n os d e  1 7 6 9 - 1 7 7 0 ,  regista -se uma d i m i n u i ção  da  prod u çã o  cerea l í fera 
na sequência de  prob l emas cl imatéricos, ta is  como neves e chuvas,  que provocam a 
destru ição das sementeiras. 

Perante a escassez dos cereais ,  os preços são i n flac ionados e a fome at inge as 
popu lações criando cond ições para a d i fusão das epidemias ,  neste caso concreto, a do 
t ifo exantemático.  

Esta cr ise é sentida com grande i ntensi dade em Braga , G u imarães e Nord este 
Transmontano .  

Pena f ie l ,  ta l como provavelmente mu itas outras loca l idades,  não sa iu  i l eso como 
podemos i n fer i r  do  n ú mero de  ób itos registados :  

1 78 6  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 7 8 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 78 8  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 7 89  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 2 2 ó b itos 

1 0 2 

8 1  

1 05 

)) 

)) 

)) 

Com base nos l ivros de registo dos actos da Câmara 1 e dos preços dos géneros 
vend idos nesta C idade 8 pudêmos acompanhar, ao longo de  1 78 5 - 1 8 0 7 ,  as osci la ções dos 
preços de a lguns produtos bási cos para a a l imentação  ta is como pão, azeite, vinho ,  carne 
de porco (verde,  seca e unto) (Gráfico 2 e Quadro V). 
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GRÁFICO 2 - PR EÇOS ESTABELECIDOS PELO SENADO DA CÂ MARA D E  PENAFIEL  ( 1 7 8 5 - 1 8 0 7 )  
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QUADRO V - PR EÇOS ESTABElECIDOS PELO SENADO DA CÂMARA D E  PENAFIEL  ( 1 7 8 5 - 1 8 0 7 )  

G É N E R O S  

1 7 8 5  

Vinho verde . .  l O  
Vinho maduro .. 20 
Azeite .. 80 
unto .. 1 40 
Carne de porco verde 50 
carne de porco seca * 80 

G É N E R O S  

Vinho verde .. 
Vinho maduro .. 
Azeite . .  
Unto . .  
Carne de porco verde . .  
Carne de porco seca * . .  

* Carne salgada.  
Azeite e v inho - quartil/lo . 

Carne de porco e u n to - arrcitel 

1 8 0 

1 7 8 6  1 7 8 7  1 7 8 8  

l O  1 3  1 3  
20 20 20 
60 75 65 

1 30 1 40 1 40 
50 50 55  
80  80 80 

1 7 9 7  1 7 9 8  1 7 9 9  

1 0  1 3  1 5  
20 20 25  

1 00 1 20 1 30 
200 1 90 200 

65 65 70 
1 20 70 1 00 

P R E Ç O S  E M  R E 1 S 

1 7 8 9  1 7 9 0  1 7 9 1  1 7 9 2  1 7 9 3  1 7 9 4  1 7 9 5  1 7 9 6  

1 3  - I S  I S  1 5  1 0  1 0  1 3  
20 - 25 25 20 25  20 25 
90 - 1 00 1 00 1 00 85 1 20 70 

1 60 1 6 0  1 60 1 80 1 80 1 80 1 60 1 60 
60 60 60 60 60 65 5 5  5 5  
80 80 80 90 90 90 90 1 00 

P R E Ç O S  E M  R E I S  

1 8 0 0  1 8 0 1  1 8 0 2  1 8 0 3  1 8 0 4  1 8 0 5  1 8 0 6  1 8 0 7  

1 5  1 5  1 5  20 1 5  1 0  1 3  1 5  
30 30 30 30 30 25 30  30 

1 40 1 40 90 90 85  1 1 0 1 1 0  1 40 
240 200 200 200 200 240 240 240 
1 00 1 00 1 00 65 70 1 00 90 1 00 
1 40 70 1 20 1 40 1 40 1 40 1 40 1 40 
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Os l ivros de  Corre i ções 9 e de registo das Condenações 1 0 permit iram-nos ava l iar  
do  cumpr imento ou não ,  das posturas estabe lecidas, conhecer os i n fractores e qua is  as 
penas ap l i cadas. 

As taxas exaradas deveriam ser vá l i das para todo o ano. No entanto, registam os ,  
frequentemente, posturas intercalares em função da evo lução do  ano agrícola e de  m ú lt i 
p los  factores que  interferiam na vida desta popu lação. 

Entre 1 7 8 5 - 1 789 ,  constatamos um movimento ascendente dos preços com maior  
inc idência no  pão,  azeite, v inho e carne.  

Descon hecemos a rea l izayão de Corre ições n os anos de 1 78 7  a 1 7 89 .  
Neste mesmo ano ,  a 3 1  de  Dezembro ,  reun i u-se o Senado para se pronunciar 

sobre os preços para o ano de 1 790 .  E is o que foi estabe lecido  por  esta assembl e ia :  

«Nesta se asentou de se não taxar preço a vinho e azeite mas que 
os Almowces rigullarão ganhos onestos conforme os preços que  correr 
e wxarão a carne de porco nova a sessenw reis athe o en trudo a seca 
a 80 reis e o unto a cento e sessenta todo o ano . .  . >> 1 1  

A 2 2  de Abr i l  teve l ugar uma Correição G eral nesta ci dade e termo .  
Foram vários os vendedores condenados.  As coimas tota l izaram 8900 rs. 
Em 1 79 1  e 1 79 2 ,  à grave crise cereal ífera registada em toda a província do M inho  

q u e  J USt i f i ca  o recurso à i m portação d o  «pão  do  mar»  q u e ,  como sabemos  chega às  
popu lações já a d u ltera d o ,  o que terá contri bu ído  para que à fom e  se j u ntem n ovos 
probl emas, há que acrescentar outras d i f icu ldades provocadas por a lterações cl imatéricas 
e um su rto ep idémico ,  provavelmente ,  de t i fo .  

Em 1 79 1 ,  Braga , Lamego e Penaf ie l  são afectadas por esta febre que  at inge o 
Porto em 1 792 .  

Re lativamente a Penafie l ,  t ivemos a oportun idade de ana l isar o testemunho que  
sobre esta febre nos foi de ixado pe lo Méd ico Antón io  de A lme ida na sua  obra «H istória 
da Febre que G rassou na Cidade de Penaf ie l  em 1 79 1  e 1 792» .  

Numa breve i ntrod u çã o  , o a utor esta be lece a « re lação d o  i ngresso da feb re ,  e 
circunstâncias que  a acompanhàrão» .  

D iz o seguinte: 

«No mez de julho de 1 79 1  veio para a Albergaria desta cidade 
h umo pobre, a qual trazia consigo h umo febre, de que morreo: apôs ella 
cahirão Jogo doentes o enfermeiro, e duas filhas, e h umo criança; e não 
tardou, que se não entrasse a observar a mesma enfermidade pelo resto 
da terra . . .  ». 

Esta m o l ést ia  teve per íodos mais  ou  m e n os i m p etuosos e, ra p i d a m ente ,  se 
dissem inou pela Rua D i reita e outras Ruas da C idade e pelos lugares de  Avel êda e 
Perre l l a ,  « a l d êas prop i nquas  à ci dade ,  o n d e  a p o b reza e o descu i d o  d os m o ra d o res 
augmentou a vehemencia da mo lestia fazendo-a mais fatal aos mesmos, d o  que se 
observou na c idade . . .  » .  

Os pobres foram os mais at ingidos bem como as pessoas que «por  obrigação ou 
por caridade se demoravão e tratavam dos enfermos». 

Esta febre era contagiosa e ,  natura lmente,  esco lheu as suas vít imas n os grupos 
mais carenciados quer economicamente quer a n íve l de h igiene ,  embora se t ivessem 
registado a lgumas excepções. 

1 8 1  
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o Dr. Antón io  de Almeida ,  continuando a sua exposição escreve : 

«Não posso determinar, quais as estaçoens que precederão a esta 
mo/estia; porquanto o meo exercício c/ i nico neste paiz, e mesmo fora dei/e, 
he de poucos dias» .  

Segu idamente, ana l isa as possíve is causas desta ep idemia .  Evidencia a fa lta d e  
p ã o  e s u a  carest ia ,  nesta c idade e em toda a Província e o recurso à s u a  importação.  

Ser ia este pão ,  jà degradado,  o responsável pe la referi da febre. 
Buscam-se outros factores. Ta lvez o baca lhau ,  agora de mà qua l idade ,  que na 

época era um bem de pr imeira necess idade e su pria a fa lta de peixe fresco, t ivesse a sua 
qu ota parte de responsab i l idade .  

Para a lém dos prob l emas a l imentares, outros, como a fa lta de vent i lação das 
casas ,  poderão ter  dado o seu contri buto. 

Passa mos a transcrever um excerto da referida obra :  

«He verdade, que a Cidade de Penafiel está edificada sobre hum 
oiteiro aberto aos ares. e que nella cursão contin uamente ventos; mas o 
principal da cidade que consiste em h umo rua, a q ual desce com face 
fronteira ao poente he bastante fechada à corrente do ar; porque h e assaz 
estreita, e curva: e a construção das cozas concorre para o mesmo, sendo 
muito fundas, de sorte que com difficuldade se pode ter hum ar bem 
ventilado e puro. Neste sítio pois foi onde a mo/estia começou a fazer os 
seus estragos,  e onde se demorou :  en tran do apenas em h um bairro 
(a melhoria da terra) o qual h e bem lavado de ares e isto já foi nos ultimas 
mezes depois da doença se ter disseminado mais» .  

Como acabamos de  veri f icar, foram l evantadas várias h ipóteses com o obj e ctivo 
de se encontrar uma exp l i cação para estes momentos d i fíceis vividos em Penafie l .  

o prob lema da fa lta de a l imentos nomeadamente do  pão ,  o recurso à importação 
e d egradação dos mesmos é, neste período ,  comum a todo o pais. 

Segundo Fernando  de  Sousa, «Em Portuga l ,  as más co lhe itas parecem in i ciar-se 
por 1 790 .  A carest ia  d e  pão opr im iu  todo o M i n h o  em 1 7 9 1 .  Na Be i ra l i tora l ,  os  a n os 
de 1 789- 1 793  foram os anos de penúria .  Em 1 79 3 - 1 794 ,  uma seca excepciona l  afecta 
to d o  o re i n o ,  s o b retu d o  o S u l ,  p e l o  q u e  o « p ã o  d o  mar»  t e m  d e  ser  e n v i a d o  para 
o Alentej o  . . .  » 1 2  

No intu ito de se min orar as fomes, importavam-se cereais que  sendo de má qua l i 
dade o u ,  porque d ev ido às péssimas cond i ções de armazenamento e transporte,  se 
deterioraram,  embora matando a fome,  são os responsáveis por uma sér ie de ep idemias.  

Penaf ie l ,  outrora vendedor  de grandes carradas de m i l ho  para o Porto e outras 
loca l idades como constatamos através dos «Man i festos do  Pão» ,  é agora vit ima da d i fíci l 
conj u ntu ra dos f inais do sécu lo XVI I I .  

Re lativamente ao  prob lema das d i f icu ldades de  venti lação da parte mais antiga 
da C idade ,  não há dúvida que  Antón io  de Almeida tem razão .  

A i nda  hoj e  podemos constatar q u e  as ant igas ruas são mu ito estreitas e ,  a í ,  
existem inúmeros «que l has ,  becos e v ie l las» ,  o que  originava graves prob l emas san itá rios .  

No decurso da aná l ise desta obra, encontramos resposta para o e levado n úmero 
de  ób itos registados em 1 79 1  e 1 792 ,  respectivamente 1 24 e 94. 

Estes dois anos ( 1 79 1 e 1 792) correspondem a uma das maiores crises do séc. XVI I I .  
A agravar os prob l emas cerea l íferos, já  referi dos,  há que acrescentar as perturbações 
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c l imatéricas registadas e as ep idemias das qua is destacamos o t i fo que  at ingiu não só 
Penaf ie l  mas também outras loca l idades como, por exemplo ,  Braga e Lamego ( 1 79 1 )  e 
Porto ( 1 792) .  

Aumenta a i n flação e o incumpr imento das le is .  
A 7 de Outu bro de 1 7 9 2 ,  fez-se Corre ição G era l nesta c idade e a 28 de  Dezembro ,  

por freguesias. Esta at ingiu a soma de  1 2  5000 rs. 

1 7 9 3 - 1 8 0 9  

Este período corresponde à v iragem d o  século .  O s  f ina is d o  séc. XVI I I  e pr imórd i os 
do séc. XIX fi caram marcados por crises cereal í feras resu ltantes, em parte, pe la i nstab i 
l i dade  c l imática.  A maus  anos  agrícolas su cede-se o aumento dos  preços. 

Em 1 794 ,  o Senado denuncia os vende i ros d e  azeite. Estes não só não respe itaram 
as posturas estabelecidas como «se f icharão com e l le»  1 3 . 

Sucedem-se os conf l itos. Em reun ião de 5 de Março são apresentadas que ixas 
contra o i ncu mpr imento da taxa das carnes, bem como de  outros produtos. 

No  s á b a d o  segu inte ,  fez-se u m a  Corre ição G e ra l ,  na  s e q u ê n c i a  da  q u a l  s e  
registaram u m a  série de condenações. Também houve Corre ição G eral em 1 7  d e  
Dezembro ,  tendo s i d o  arrecadados 1 7  600 rs. 

No ano de 1 795 ,  pela postura de 3 de janeiro ,  o azeite regista um grande a u mento 
( 1 2 0  rs o q uart i lho) .  

A 9 de  Fevereiro são apresentadas que ixas púb l i cas denunciando  os vende i ros e 
esta lajade i ros que ,  não cumprindo  os preços tabelados ,  agravavam a situação d o  povo. 

o Senado determinou que  os i n fractores fossem condenados a o  pagamento d e  
1 o tostões a ap l i car n a s  calçadas e obras púb l i cas. 

Face aos prob lemas registados, com o peso, preço e qua l idade do  pão, também 
os pade i ros são denunciados. 

Em Março de 1 797 ,  o Dr. Corregedor pronuncia-se sobre o facto de, em 1 795  e 1 796 ,  

não terem s ido feitas Corre ições e ,  consequentemente, condenações: «0 q u e  tudo cede 
em gravíss imo preju ízo do  rend imento do  conse lho  da Terra e de sua Magestade ,  da 
Admin istração da just iça e por  conseguinte do  Bem Púb l i co»  1 4 .  

Na sequência desta advertência teve lugar, a 4 de  jane i ro de  1 79 7 ,  u m  Auto de 
Correição G eral .  Este não surt iu os efeitos desejados,  ou  seja ,  a f iscal ização dos preços e 
a ap l i cação de coimas aos transgressores. Os a lmotacés foram demasiado complacentes 
considerando que tudo se achava conforme as leis e acordão d esta Câmara. 

O ano de  1 79 9  prenuncia tempos bem d i fíceis para esta popu lação .  
D i f icu ldades económicas e suas repercussões a n íve l da saúde pú b l ica l evam o 

Méd ico Antón io  de Almeida a apresentar um curioso requer imento a o  Senad o  em q u e  
expõe «O  dep lorável estado  a que  t e m  chegado esta C idade c o m  as febres de carácter 
b i l i ozo ou  putri do que n e l la vão grassando cada vez com mais vigor». 

Considera que são mú lt ip las as causas desta situação e refere que tanto os 
Médicos como os H istoriadores são unân imes em aceitar «que  depois  de  grandes fomes 
se segu i rão doenças graves e contagiosas, consequência do  estad o  d e  fraq ueza em q u e  
os corpos h u ma nos se vão p o n d o ,  e dos m a u s  a l i m entos q u e  se vem o b rigados a 
tomar» 1 5  afectando essenc ia lmente os mais pobres. 

Este insigne méd ico considera que a falta de h ig iene quer  do  vestuár io quer  das 
hab itações é mais um dos factores a agravar esta situação .  

Antón io  de A lmeida apela ao  Senado para que  tome a lgumas med idas capazes 
de m inorar estes prob lemas propondo que este i ntervenha na l impeza das casas e das 
ruas através da nomeação de um Magistrado  ou  Almotace de l impeza. 
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Outro prob l ema a ser ana l isado é o da fa lta de a l imentos. Antón io  de A lmeida 
considera que  o Senado deve tomar as providências necessárias para que  á popu lação 
não fa ltem os a l imentos de  pr imeira necessidade e que  estes sejam de  boa qua l i dade .  
Chama a atenção para a fa lta de ga l i nhas e o seu e levado preço resultante, também,  d o  
facto d o s  atravessadores as conduzirem para outras terras. Competiria a o  Senado 
reso lver este prob lema e garant i r  a quant idade necessária de carne de  vitela e d e  
carn e i ro para a l i m e ntar os d o entes « c o i b i n d o  o esca n d a l ozo a b uzo d e  d e ixar s a h i r  
pernas de  vite l la  inte i ras que  desta C idade toda frequentemente correm para rega lar  
mu intos sãos de outros destrictos e terras em quanto eu com os meus o lhos ten h o  
o bserva d o  a lguns  p o b res n ã o  l h e  ven d e n d o  passara m c o m  u m  c a l d o  d e  u nto e d e  
cebo la e isto quando estavão com remedias no  auge das febres» 1 6 . 

o Senado anal isou o referido requerimento e tomou uma sér ie de prov idências 
no  i ntu ito de v iab i l izar as sugestões apresentadas. 

Qua nto ao problema da fa lta de  carne,  o Senado pro íbe  a venda de  pernas 
inte i ras de vitela e determina que « fação  reparti r a vite la ao  povo fazendo  servi r pr ime i ra 
de todos,  digo pr imeiro de todos os duentes» 1 7 .  Estabelece,  também,  que  os três 
marchantes existentes na  C idade  matem o gad o  e forneçam a v i te la  ao p ovo q u e  a 
desejar, um no sábado,  outro na segunda e outro à quarta -fe i ra .  

O l i vro d e  registo d e  Condenações com prova a n ossa af i rmayão d e  que este 
ano de  1 799 corresponde ,  no  ponto de vista económico, a um agravamento d o  cic l o 
depress ivo que  marca os f ina is  do séc. XVII I  e o in íc io do séc. XIX. São i númeras as 
Corre ições real izadas e as condenações. 

Nos anos d e  1 79 5 ,  1 796 ,  1 79 7 ,  1 79 8 ,  1 799  e 1 8 00 registam os, respect ivamente ,  
73 ,  1 2 6 ,  70 ,  74 ,  84  e 1 04 sepu lturas. 

O novo século não trouxe melhores perspectivas. Logo nos pr imeiros a n os a 
Península Ibérica é atingida por graves crises agrícolas, pelas i nvasões fran cesas e pe la  
d isseminação de uma ep idemia de  t ifo exantemático. 

Na sequência desta situação ,  Gu imarães viveu  «a mais grave crise de  morta l idade 
desde a grande peste do  f ina l  do  séc .  XV I»  1 s . 

Em Penaf ie l ,  na década de 800 ,  registamos várias posturas interca lares. Estas são 
reve ladoras das graves d i f icu ldades, então viv idas.  

São mu itas as queixas contra os pade iros. Estes roubavam a o  peso e faziam-no  
de  má qua l idade.  

Após a f iscal ização conclu i u -se que  a cada broa fa ltava meio  arrátel e era mal  
cozid o  e « i nd igno de  o vender ao povo» .  

A lguns pade iros foram condenados sendo o pão repart ido pe los presos. 
Em 1 80 2 ,  aumenta o açambarcamento do  feijão .  Por esta razão ,  a 1 o de  Fevere i ro ,  

na fe ira ,  fo i condenado Joaqu im Bonf im ,  do  Porto. 
Nos dias segu i ntes, 1 1  e 1 3 , fizeram-se Correições para averiguar do estado  das 

estradas que se encontravam em ruínas. Concl u i u-se pela necessi dade de  se proceder a 
uma sér ie de obras nessas vias, uma vez que  elas eram imprescind íve is ao acesso dos 
mant imentos às popu lações o que  atesta as d i f icu ldades v iv idas ,  n este período ,  pe los 
hab itantes desta C idade e seu termo. 

São apresentadas, pelo povo , várias queixas contra vende i ros de  azeite a reta lho .  
Estes, há mais de o ito d ias que  não o vend iam ao povo pe lo  preço  tabe lado .  

Em Novembro ,  a especulação acentua-se, nomeadamente n o  que  se refere ao  
v inho e ao  pão ,  o que  se j usti f ica pe lo  aumento da procura resultante d o  a f luxo  d e  
foraste iros á feira de  S .  Martinho  que  se real iza de 1 o a 2 4 .  

1 8 4 



ASPECTOS DA MORTALIDADE EM S. MARTINHO DE PENAFIEL ( 1 700- 1 807) 

Todos estes prob l emas se vão agudizando nos anos subsequentes. A corroborar  
esta af i rmação está o facto de ,  a 6 de Outu bro de 1 804 ,  o Senado estabe lecer que  o preço 
da fe ira do dia 1 O va lha  até á fe i ra de d ia 24  e assim su cessivamente.  

QUADRO VI - PREÇOS DOS G ÉNEROS VENDIDOS N ESTA C I D A D E ,  
DE FEIRA A FEIRA ( 1 0  E 2 4  DE  CADA M ÊS)  D E S D E  OUTUBRO A D EZEM B RO D E  1 8 0 4  

P R E Ç O S  E M  R E I S  

P R O D U T O S  O U T U B R O N O V E M B R O D E Z E M B R O 

Pão de mi lhão . 
Pão de m i l ho  miúdo . 
Pão de cente io . 
Fe ijão pequeno . 
Feijão grande . . . . . . . . . . . . . . . . 
Azeite . 
V inho * . . . . . . . . . . . . . . . 

* Vi n h o  verde coz ido .  
Aze ite e v i n h o - almude. 

1 o 

450  
5 50  
650  
480  
600 

6 000 
200 

M i l hão,  m1 lho.  cente1o e feijão - alqueire 

2 4  1 0  2 4  

480 460 480 
550  5 50  5 5 0  
6 5 0  650  6 5 0  
480 480 400 
600 600 600 

6 000 6 000 6 000 
200 - 200 

Livro 1 2 26  - L ivro dos preços dos géneros vendidos nesta cidade (Outu bro d e  1 804- 1 8 1 5 ) .  

1 o 

480 
550 
650 
480 
600 

6 000 
200 

GRÁFICO 3 - PREÇOS DOS GÉNEROS VENDIDOS N ESTA C I D A D E ,  

2 4  
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D E  FEIRA A FEIRA ( 1 0  E 2 4  DE CADA M ÊS) DESDE OUTUBRO A D EZEM B RO D E  1 8 0 4  
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QUADRO V I I I - PREÇOS DOS GÉNEROS VENDIDOS N ESTA C I D A D E ,  
D E  FEIRA A FEIRA ( 1  O E 2 4  DE  CADA M Ê S )  NO A N O  D E  1 8 0 6  

P R E Ç O S  E M  R E I S  

P R O D U T O S  J A N E I RO F EVE R E I RO M A R Ç O  A B R I L  M A I O  J U N H O  

1 o 2 4  1 o 2 4  1 0  2 4  1 o 2 4  1 o 2 4  1 0  2 4  

Pão de mi l hão . .  4SO 4SO 460 460 460 480 480 480 soo soo S20  S20  
Pão de mi lho m iúdo . .  480 480 490 490 490 soo soo soo soo soo soo 500 
Páo de centeio . . S20 S20  S30  530  530  540 540 540 S40  S50  sso  550  
Feijão pequeno . .  - 380 380 390 390 390 390 400 400 400 400 400 
Feijão grande . .  - 400 4 1 0  420 420 420 420 430  420 420 430  420 
Azeite . . . . .  6 1 00 6 1 00 6 1 00 6 1 00 6 1 00 6 1 00 6 1 00 6 1 00 6 1 00 6 1 00 6 200 6 200 

P R E Ç O S  E M  R E I S  

P R O D U T O S J U L H O  AG OSTO SETEMBRO O U T U B RO N OV E M B RO D E Z E M B RO 

1 o 2 4  1 o 2 4  1 0  2 4  1 0  2 4  1 o 2 4  

Páo de mi lhão .. S50 550  sso  590 S90 S90 S40  sso  600  600  

Pão de mi lho m iúdo . .  520 520 520 S50  S50  560 5SO  550 550 S50  
Pão  de centeio . .  
Fei jão pequeno . .  
Fei jão grande . . .  
Azeite . . 

700 

S60 560 S70 600 600 620 600 640 680 700 
400 400 400 400 400 420 400 400 400 400 
420 430  430  460 430 480 430  440 460 460 

6 200 6 200 6 200 6 200 6 200 6 200 6 200 6 200 6 200 6 200 

G RÁF ICO 5 - PR EÇOS DOS GÉN EROS VENDIDOS N ESTA C I D A D E ,  
DE  F E I R A  A FE I R A  ( 1 0  E 2 4  D E  C A D A  M Ê S )  N O  A N O  D E  1 8 0 6  
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QUADRO V i l - PREÇOS DOS G ÉNEROS VENDIDOS N ESTA C I D A D E ,  
DE  FEIRA A FEIRA ( 1  O E 2 4  D E  CADA M Ê S )  NO A N O  DE  1 8 0 5  

P R E Ç O S  E M  R E I S  

P R O D U T O S  J A N E I RO FEVE R E I RO M A R Ç O  A B R I L  M A I O  

1 o 2 4  1 o 2 4  1 o 2 4  1 o 2 4  1 o 2 4  

Pào de milhão . .  480 soo S20 sso  S20  S20  S20  S20  440 400 
Pào de mi lho miúdo . . sso  soo soo soo soo soo soo soo sso  soo 
Pào de centeio . .  600 700 700 700 670 670 670 670 600 soo 
Feijão pequeno . .  soo 480 400 400 400 400 400 400 400 400 
Feijão grande . . . . 600 600 600 600 600 600 600 600 440 480 
Azeite . . . .  7 800 7 800 - 7 800 7 800 7 800 7 800 7 800 7 800 7 800 

P R E Ç O S  E M  R E I S  

P R O D U T O S  J U L H O  AGOSTO SETEMBRO O U T U B RO N OVEM B RO 

1 o 2 4  1 o 2 4  1 0  2 4  1 o 2 4  1 o 2 4  

Pào de mi lhão . . .  340 340 340 340 3 SO  380 400 400 420 430  

Pão  de m i l ho  m iúdo  . .  480 480 480 480 480 480 480 480 480 480 
Pào de centeio . .  480 480 480 480 soo soo S20 soo soo soo 
Feijão pequeno . . .. 370 370  370  370  370  370  370  370  380 380 
Feijão grande . . . .  400 400 400 400 420 380 400 400 400 400 
Azeite . .  8 000 8 000 8 000 8 000 8 000 8 000 8 000 8 000 - 8 000 

GRÁFICO 4 - PREÇOS DOS GÉNEROS VENDIDOS N ESTA C I D A D E ,  
D E  FEIRA A FEIRA ( 1 0  E 2 4  D E  CADA MÊS) NO A N O  DE  1 8 0 5  
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QUADRO IX - PREÇOS DOS G ÉNEROS VENDIDOS N ESTA C I D A D E, 
DE FEIRA A FEIRA ( 1 0  E 2 4  DE CADA MÊS)  NO ANO DE 1 8 0 7  

P R E Ç O S  E M  R E I S  

P R O D U T O S  J A N E I RO FEVE R E I RO M A R Ç O  A B R I L  M A I O  J U N H O  

1 0  2 4  . 1 o 2 4  1 o 2 4  1 o 2 4  1 0  2 4  1 o 2 4  

Pao de mi lhão . . .  600 600 550 550 540 550 550  550  600  600  600  600  
Pao de mi lho miúdo . .  soo 550 550 550 550 550 550  550  600  600  600  600 
Pao de centeio . .  700 700 700 700 700 700 700 700 650 650 650 650 
Feijão pequeno . .  400 400 400 400 400 400 400 400 400 400 400 400 
Feijao grande . .  400 440 450  450 440 450 450 450 480 480 480 480 
Azeite . .  6 1 00 6 1 00 6 1 00 6 1 00 6 1 00 6 1 00 6 1 00 6 1 00 6 1 00 6 1 00 6 200 6 200 

P R E Ç O S  E M  R E I S  

P R O D U T O S  J U L H O  AG OSTO SETEMBRO O U T U B RO N OV E M B RO DEZE M B RO 

1 0  2 4  1 o 2 4  1 0  2 4  1 o 2 4  1 0  2 4  1 o 

Pao de ml ihao .. 600 600 600 600 590 560 550  550  540 540 540 

Pao de mi lho miúdo . .  600 600 600 600 600 600 600 600 600 600 600 
Pao de centeio . .  650 650 650 600 650 650 700 700 700 700 700 
Feijão pequeno . .  400 400 400 400 360 360 400 360 360 360 360 
Feijao grande . .  480 480 480 480 400 400 400 400 400 400 400 
Azeite . .  6 200 6 200 6 200 6 200 6 200 6 200 6 200 6 200 6 200 6 200 6 200 

G RÁFICO 6 - PREÇOS DOS GÉNEROS VENDIDOS NESTA C I D A D E, 
DE FEIRA A FEIRA ( 1 0  E 2 4  DE CADA MÊS) NO ANO DE 1 8 0 7  
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É com base nestes preços que os a lmotacés vão actuar nas futuras Corre i ções. 
Aos pro b l e mas eco n ó m i cos regista d os ,  n este período ,  corres p o n d e m  para os 

anos de  1 800 ,  1 80 1 ,  1 8 0 5  e 1 806 ,  respectivamente,  1 04 ,  86 ,  9 8  e 1 0 5 ób itos. 
Concluímos que ,  no período estudado,  os preços de  todos os produtos registaram 

um movimento ascendente, essencia l mente na década de 90, mantendo a tendência d e  
a lta até 1 80 7 .  

Na  rea l idade os  preços of ic ia is não foram cumpridos.  Os  preços rea is foram bem 
super iores como pudêmos i n fer ir do conf l ito entre consumidores e vendedores. 

Queremos evidenciar o carácter misto das crises que afectaram as popu lações do 
ant igo regime .  

D i f icu ldades cereal í feras e conseq uente carest ia do  pão conduzem á subnutrição. 
Por sua vez, os corpos deb i l itados tornam-se o a lvo preferenc ia l  para o reaparec imento 
de doenças que se mant inham n o  seu estado endémico e que, dada a falta de cond ições 
san itá rias ,  at ingem o seu carácter ep idémico .  

Segundo Jean-P ierre Poussou ,  era a ep idemia que  matava; a fome « rara mente 
actuava em estado  puro . . .  » 1 9  

F O N T E S  

Fo ntes Manuscritas 

Arqu ivo Distrital do Porto 

Registos Paroqu ia is  de S. Martinho de Arrifana de Sousa: 
Livro Misto n." 2 - 1 667- 1 762 
Livro Misto n." 3 - 1 709- 1 743  

Registos Paroqu ia is  da Freguesia de S. Mart inho de Penaf ie l :  
Livro de óbitos n." 2 - 1 782- 1 79 7  
Livro d e  óbitos n." 3 - 1 79 7- 1 83 5  

Arq u ivo Munic ipa l  de Penaf ie l  
Livro de registos das actos da Câmara n." 16 - 1 784- 1 793  
Livro de registos das actos da  Câmara n . "  1 7  - 1 794- 1 83 1  
Livro d e  registos das actos da Câmara n." 1 8  - 1 803- 1 8 1 5  
Livro d e  registos das Correições Gerais da Câmara n." 1 06 7 - 1 7 72- 1 797  
Livro do lançamento dos manifestos do  pão n . "  1 534 - 1 792- 1 82 5  
Livro dos preços dos géneros vendidos nesta cidade n." 1 2 2 6  - 1 804- 1 8 1 5  

Fo ntes I m p ressas 

ALME IDA ,  António de - História da Febre Que Grassou na Cidade de Penafiel em 1 79 1 - 1 79 2 - Rea l  
Imprensa da Univers idade,  Coim bra, 1 792 .  
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B I B L I O G R A F I A  

AMORIM, Norberta Bettencourt - Guimarães ( 1 580- 1 8 1 9) Estudo Demográfico - Instituto Naciona l  de  
Investigação Científ ica ,  L isboa , 1 787 .  

--- Os Homens e a Morte na Freguesia de  Oliveira em Guimarães através dos seus registos de  
óbitos - Gu i marães, 1 982 .  

DAVID, Henrique Manue l  Pebre Rodrigues - As crises de Mortalidade no Concelho de Braga ( 1 700- 1 880) 
- Dissertação de Doutoramento em H istória Moderna e Contemporânea ,  F.L .U.P. ,  Porto, 1 992 .  

--- Aspectos da mortalidade no concelho de Braga ( 1 700- 1 880) - separata d o  Vo l .  XV I  da  
Revista Cultura l  Bracara Augusta - Braga , 1 993 .  

DuARTE, Mar ia  Ce l este S .  D .  O l ivei ra - A freguesia de S. Martinho de Arrifana de Sousa de 1 760- 1 784 
- Ensa io de Demogra fia H istórica - Centro de Estudos Demográ f icos - I .N.E . ,  L isboa, 1 9 74 .  

MARQUES, Maria Lucí l ia P inheiro - A Freguesia de S .  Martinho de Arrifana de Sousa de 1 730- 1 75 9 - Ensaio 
Demográf ico - Centro de Estudos Demográf icos - I .N.E . ,  L isboa, 1 9 74. 

MoREDA, Vicente Pérez - Las Crises de mortalidad en la Espana interior - Siglos XVI - XIX, S ig lo XXI 
de Espana Editores - Madrid, 1 980. 

SANTos, Geral da Maria Marques Ferreira dos - A freguesia de S. Martinho de Arrifana de Sousa de ( 1 700- 1 729) 
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A B S T R AC T  

This article cries to understond the balance of a rural com m unit!J 

for to its demographic behaviors and geographical l imitations. 
For such, the!J are studied the demographic indicators, the professions 

and its medium reven us and the occuption of the geographical ston. Last 

the famii!J structurs are analysiol that assume peculiar characteristics, 
thanks to the high illegitimory indexes. 

I N T RO D U ÇÃO 

A R ibe i ra Seca é uma das  maiores freguesias do país, com uma á rea d e  5 3 ,2 km2. 
Integra o conce lho da Calheta e encontra-se numa longa cord i l he i ra s ituada n o  sent ido 
nascente-poente ,  a brangendo ambas as encostas.  

No se io da i l ha os seus terrenos têm a parti cu lar idade de  serem a i nda mais 
íngremes e com um rel evo bastante acidentado .  Destes, cerca de 70  % s ituam-se ac ima 
dos 300 metros mas at ingiam frequentemente os 800-900.  Este cond ic iona l i smo natural  
é responsável pela d i fíci l maximização do terreno agrícola, forçando desde cedo a população 
a dedicar-se fundamentalmente à criação de gado bovino e ove/hum, aproveitado as encostas 
mais suaves para o cult ivo de mi lho ,  trigo e a lguma cevada.  As fajãs - pequen íssimas 
p lanícies que  se estendem sobre o mar em ambas as encostas - são d otadas d e  grande  
ferti l i dade ,  d isfruta ndo de um micro-c l ima propicio ao  cult ivo de  v i nha ,  m i l ho ,  trigo e 
legumes. 

Desde cedo o povoamento fez-se preferenc ia lmente n os terrenos mais suaves, 
i n feriores a 300 metros acima do  n ível do  mar; os habitantes estabe leceram-se em locais 
menos húmidos, sempre que possíve l perto das pastagens, princ ipal  fonte de subsistência .  
Outros habitantes res id iam nas fajãs ,  mas poucos, já  que a sua extensão é bastante 
exigua. Porém,  num caso como noutro, exist iam complementaridades.  Quem hab itava na 
serra ,  possuía frequentemente uma pequena casa n uma fajã ,  perto de  alguma terra de 
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v inha .  Em d eterminados  m eses d o  I n verno faz ia a m uda para a pequena p lan í c i e ,  
aprove itando o período em que  o gado  estava «seco)) para tratar da v inha  e da horta .  
Durante esses d ias d isfrutava também do micro-c l ima da pequena  p laníc ie ,  com uma 
temperatura ma is  amena e menor  grau de  humidade .  

* 

* * 

Este traba lho  visa compreender a rea l idade demográf ica e fam i l iar de uma 
freguesia rural e u ltra-periférica, como é o caso da Ribe ira Seca ,  fortemente condic ionada 
pelas vi cissitudes geográficas. Após uma breve descrição das fontes, tratamos em pri meiro 
l ugar as estruturas demográf i cas,  como sejam a evo l ução popu lac iona l ,  p i râ m i d es 
etá rias e índ ices-resumo,  debruçando-nos em seguida sobre a ocupação profiss iona l  dos 
hab itantes. 

Num segundo plano destacam-se os comportamentos demográficos, como sejam 
a nata l i da d e ,  morta l i d a d e  e movim entos m i gratór ios ,  n u m a  re lação  estreita com a 
real idade geográfica e populac iona l  da freguesia .  Neste ponto confere-se, a inda ,  a lgum 
d esta q u e  à i l egit im i d a d e ,  fen ó m e n o  que assume n íve is re l evantes ,  procura n d o-se  
a lgumas expl i cações para ta l .  

Por  ú l t imo ,  ocupamo-nos da d istri bu i ção dos res identes na geografia da paróqu ia ,  
e da  sua  estruturação fami l iar, que  va i revest i r-se formas mu ito pecul iares, graças aos  
níveis de  em igração e de i l egitim idade desta paróqu ia .  

1 - AS FONTES 

Este estudo cobre u m  período de 53 anos,  assentando pr imord ia lmente em duas 
fontes já i n formatizadas: os róis de  confessados de 1 8 3 9  e 1 8 7 5  1 .  Ambos englobam toda 
a população residente por loca l idades, apresentando as idades dos indivíduos. o rol de 1 8 75  

tem a part icu lar idade de conter as profissões de todos os i ndivíduos e respectivo estad o  
civi l .  A m b o s  os documentos s ã o  raros no  panorama português,  p o i s  contêm a fa ixa 
popu lac iona l  0-7 (menores de  confissão), ind icando igualmente todas as idades, o q u e  
constitui um verdade i ro recenseamento da popu lação. 

Com estes documentos traçamos num dado momento o número de efectivos e sua 
distri bu ição geográfica,  p i râmides etárias, actividades profissionais por sector e estrutura 
fami l i ar. Ut i l izando-se a inda um mapa cartográfico deta lhado 2 . de l i nearam-se as á reas de  
povoamento segundo padrões de orografia e r iqueza , com a in formação proven iente dos  
ró i s  de confessados. 

Os comportamentos demográficos da nata l idade ,  morta l idade e movimentos 
migratórios são acompanhados por meio d os registos paroqu ia is  da freguesia ,  que, d ev i 
damente cruzados com os ró is  de  confessados, permitem um estudo  ef icaz das variáveis 
micro-demográficas 3 Optámos, igua lmente pela informatização dos registos de baptismo 
e d e  ó b ito no i ntu ito d e  se reun i r  u m  n ú m ero confo rtáve l d e  o bservações ,  o q ua l  
m in im iza o s  efeitos p rejud ic ia is de  u m a  freguesia c o m  cerca de  3 200 efectivos, un iverso 
deveras reduzido ,  quando se a\rdnçam taxas médias de nata l idade e se ca lcu lam tá buas 
de  morta l idade .  
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De um modo global os róis de confissão são de boa fiab i l idade.  o índice de Whipple 
desti nado a med i r  a atracção pelas idades ,  regista níveis i n feriores a 1 00 ,  atestando  u ma 
recolha f iáve l  das idades dos paroqu ianos .  Por outro lado ,  a aná l ise dos l ivros paroqu ia is  
m ostra q u e  o padre teve a preocupação d e  ap resentar u m  d o c u m e nto cont e n d o  
exactamente toda a popu lação. Os ind ivíduos nascidos até 3 1  de  M a i o  de  cada ano ,  j á  s e  
encontram inclu ídos n a s  suas estruturas fami l iares, ao mesmo tempo que  os i nd ivíduos 
fa lec idos já  não constam no  mesmo rol .  

Com o i ntuito de  se proceder a uma h ierqu ização económico-pol ít ica das  várias 
profissões, uti l izou -se o recenseamento e l eitoral da freguesia da R ibei ra Seca de 1 8 74  4 .  
Este d o c u m ento contém todos os e l e itores mascu l i n os da  fregu es ia  ( 2 9 9 ) ,  os  q u e  
possuíam mais de  mi l  réis de  rend imento anua l  e com idade super ior  a 2 1  anos de  idade ,  
e estrutu ra-se da segu inte forma: nome,  loca l idade ,  estado  civi l ,  idade ,  e p rof issão .  Com 
base nestes e lementos foi ,  então possíve l ,  um confronto com o ro l  d e  conf issão d e  1 8 7 5 ,  

que  d iscrimina a s  profissões de forma mais cu idada.  

2 - AS ESTRUTURAS DEMO G R Á F I CA S  

Durante o período em estudo a freguesia da Ribe i ra Seca con heceu u m  i mpor
tante surto populaciona l ,  embora d e  forma desigual .  Numa pr imeira fase ,  compreend ida 
entre 1 8 3 9  a 1 8 64 ,  regista-se um cresc imento de 2 6 , 1  %, a o  q u e  corresponde  u ma taxa 

GRÁFICO 1 - EVO LUÇÃO POPULACIONAL DA FREG U ES IA DA R IBE IRA SECA s 

de crescimento anual  médio (T.C.A.M.) na ordem dos 0,9 1 %. Entre 1 864 a 1 8 79 ,  a freguesia 
parece ter atingido o máxim o  de efectivos que podia comportar (c. 3 2 40) ,  a ltura em q u e  
s e  in i cia um movimento de  decl ín io ,  or iginado por uma emigração a inda m a i s  i ntensa 6 .  

A Ribe i ra Seca,  bem c o m o  toda a i l h a  d e  S ã o  Jorge apresenta u m  sistema 
demográf ico de  « baixa pressão» ,  onde os níve is d e  morta l idade são reduzidos em relação 
á nata l idade ,  fenómeno que  se traduz em invulgares osci la ções popu lacionais ,  mesmo 
que  esporad icamente colmatadas pela emigração. Teremos oportun idade de clar if icar 
esta ide ia quando se abordarem as variáveis micro-demográficas. 

1 3 1 93 



PAULO LOPES MA TOS 

Como se terá mant ido a estrutura populac ional  de uma freguesia em ráp ido  
cresc imento de  efectivos? Por outras palavras, será que  existe uma re lação coerente 
entre a repartição de  grupos etários e a sua evo lução  popu laciona l ?  Detenhamo-nos 
suci ntamente na aná l ise das p i râmide etárias de 1 8 39  e 1 8 7 5 .  

P IRÂMIDE  ETÂRIA DA FREG U ESIA DA RIBE IRA S ECA E M  1 8 3 9  

80+ 

75-79 

70-74 

65-69 

60-64 

55-59 

50-54 

45-49 

40-44 

35-39 

30-34 

25-29 

20-24 

1 5- 1 9  

1 0- 1 4  

5-9 ilíi 
0-4 I 

·2 
Percentagem 

PIRÂMIDE  ETÂRIA DA FREGUESIA DA RIBE IRA S ECA EM 1 8 7 5  

80+ 

70-74 

60-64 

50-54 

40-44 

30-34 

20-24 

1 0- 14  

0-4 

ô.OO 4.00 2.00 0.00 2.00 4.00 6.00 

Ambas as p i râmides etárias reve lam uma base a largada ,  s ituação gerada por u m  
fraco contro le  d a  nata l idade 7 •  De 1 83 9  a 1 8 75  é visível um enve lhec imento d a  popu lação,  
enquanto a estrutura etária se va i tornando cada vez mais i rregu lar, consequência d i recta 
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dos fen ó m enos m igrató r ios .  De  facto,  em 1 8 3 9  são já evi d entes os efeitos de uma 
emigração mascu l i na consideráve l ,  sobretudo no  que  respeita aos  efectivos mascu l i nos 
entre os 20 e os 29 a n os,  os quais apresentam uma relação de mascu l in idade (R.M.) na 
ordem dos 64 ,2  % B . 

o per íodo  compree n d i d o  e ntre 1 8 3 9  e 1 8 7 5  fo i  d e certo caracter iza d o  p o r  
u m a  e m i gração mascu l i n a  d e  forte i n t e n s i d a d e ,  mot iva d o  p o r  u m  acrés c i m o  d o  
s a l d o  f is io lógico que  a freguesia n ã o  podia comportar. Ass im,  a p i râmide  etária de  1 8 7 5  

encontra-se profundamente desiqu i l i brada ,  sobretudo no  que  respeita a os · homens 
nasci dos nas décadas de  1 840 e 1 8 5 0  que resolveram so lucionar os seus prob lemas 
económicos por v ia  da emigração. 

De  facto em 1 8 7 5  os efeitos da emigração encontram-se m u ito marcados na 
estrutura popu laciona l ,  sobretudo  no que concerne aos efectivos mascu l i n os e ntre os 
20 e os 34  anos. De facto esta parcela da população apresenta uma R.M. na ordem dos 3 9  %, 
originando fortes imp l i cações na idade média ao pr imeiro casamento e nas proporções 
de i l egit imidade.  A p irâmide de 1 8 75  deixa a inda transparecer um nítido  envelhec imento 
da popu lação  que ,  em nosso entender, se deve ao  aumento da esperança de vida à 
nascença e não à d iminu ição dos níveis de fecund idade 9 . 

* 

* * 

Se optarmos por  uma v isão func iona l  d esta comu n idade  veri f i camos q u e  é 
predominantemente jovem e com uma popu lação em idade activa maioritár ia .  

QUADRO 1 - Í N DICES-RESUMO 

A N O S  
D E S I G N A Ç Ã O  

1 8 3 9  1 8 7 5  

jovens (0- 1 4) 36 ,2  3 1 , 1  

Popu lação act iva ( 1 5 -59 )  53 ,2  5 3 , 1  

Idosos (60+) . .  1 0, 7  1 5 ,9  

ind ice de vita l idade ( Idosos/jovens) . . . . . . .  26 ,9  5 1 ,3 

ind ice de dependência tota l U+I/População activa) . . . . . . . . . .  . . 88 ,2  88 , 3  

Nos do is  anos em apreço a popu lação  activa é maioritária (c .  5 3 %), não o bstante 
as pirâmides etárias destes anos denunciarem várias falhas em alguns dos escal ões etár ios 
mascu l inos. As maiores a lterações registadas no decorrer destes período respeitam às 
proporções de jovens e idosos, com repercussões claras ao n íve l d o  índice de vitalidade. 
Com efeito em 1 8 3 9  os j ovens correspondem a cerca de 36 ,2  % da popu lação ,  enquanto 
3 6  anos mais tarde representarão 3 1 , 1 %. Esta d iminu ição i rá corresponder d i recta mente 
a um acréscimo nas proporções de i dosos em 1 8 7 5 ,  já  que  a popu laçã o  em idade activa 
se mantém constante. 
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Deste modo, continuamos a ter uma comunidade com um índice de dependência 
total satisfatório (c. 88 %) , atendendo a que por cada 88 dependentes existiam 1 00  efectivos 
em idade activa. Porém,  as osci lações ocorridas entre 1 8 3 9  e 1 8 7 5  no que respeita aõs 
J OVens  e i d osos i rã o  repercut ir-se no a u mento su bsta n cia l  do í n d i ce de v ita l i da d e :  se  
em 1 8 3 9  existem 2 7  j ovens para 1 o o i dosos, em 1 8 7 5  essa proporção j á  é preocupante 
- 51  j ovens para 1 o o i dosos, reflexo d i recto do  enve lhecimento da popu lação motiva d o  
p e l o  aumento da esperança de vida à nascença e p e l o  fenómeno migratór io .  

2 . 1  - As Pro fissões 

Para a lém de saber-se qua l  a percentagem dos índ ices-Resumo da Ri be i ra Seca,  
não terá menor importância a anál ise das suas ocupações. o Quadro 1 1  fornece elementos 
e lucidativos so bre os t ipos de profissão dos efectivos mascu l inos.  

QUADRO I I - POPULAÇÃO ACT I VA MASCULINA POR SECTOR ES D E  ACTIVIDADE ( 1 8 7 5 )  

D E S I G N A Ç Ã O  

Agr i cu ltu ra e Pesca 

camponeses . . .  

Jorna le i ros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Lavradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Marít imos 

Pastores . . . . . . . . .  . 

Proprietários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Traba lhadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Total 

Ofic ias e Mesteres 

Alfa iates . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Aprend izes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Cabouqueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Ca iadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Cantone i ras . .  

carpinte i ros 

Curt idores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Ferre i ros . . . . . .  . 

Latoe iros . . .  . 

Pedreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Queije i ras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Reta lhadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Sapateiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Serradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

serra l hei ros . . . .  . 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 96 

N Ú M E R O  

305 

1 0  

1 34 

39  

4 

1 08 

1 93 

793 

1 

3 

2 7  

2 

2 

1 2  

4 

1 

8 

2 

7 f  

P E R C E N T A G E M  

PA R C I A L  T O TA L  

38 ,5  30 , 7  

1 , 3 1 ,0 

1 6 ,9  1 3 , 5  

4 , 9  3 , 9  

0 , 5  0,4 

1 3 ,6 1 0,9, 

24 ,3  1 9 ,4 

1 0010 79,8 

1 ,4 0, 1 

1 , 4 0, 1 

4 , 2  0 ,3  

1 ,4 0, 1 

1 ,4 0, 1 

38 ,0 2 ,7  

2 ,8  0 .2  

2 , 8  0 ,2  

1 ,4 0, 1 

1 6 ,9  1 , 2 

5 ,6  0 ,4 

1 ,4 0, 1 

1 1 ,3 0 ,8  

7 ,0  0 ,5  

2 ,8  0 ,2 

f OO,O 7, f 
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QUADRO 1 1 - POPU LAÇÃO ACT I VA MASCUL INA POR SECTORES DE ACTIV IDADE  ( 1 8 7 5 )  
(Continuação) 

D E S I G N A Ç Ã O  

C o m é rc io  e Serviços 

Agenciadores . 

Assistentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Ca ixe i ros 

Capelões .. 

costureiras .. 

Covei ros 

Cr iados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
curas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Empregados Púb l i cos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Estudantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Maqu in istas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Negociantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Pá rocos . 

Professores .. . 
Tesoureiros . . . . . .  . 

Total 

Total Final . . . . . . . .  . 

N Ú M E R O  

3 1  

1 

68  

1 1  

7 

2 

2 

uo 

994 

P E R C E N T A G E M 

PAR C I A L  

0,8 

23 , 8  

0 , 8  

0 , 8  

0 ,8 

0 ,8  

52 ,3  

0 ,8  

0 ,8  

8 , 5  

0 , 8  

5 , 4  

1 , 5 

1 , 5 

0 ,8 

f OO,O 

T O TA L  

0 , 1  

3 , 1  

0 , 1  

0 , 1  

0 , 1  

0 , 1  

6 ,8  

0, 1 

0, 1 

1 , 1  

0 , 1  

0 , 7  

0 ,2  

0 ,2  

0 , 1  

U 1 f  

f 0010 

O sector pr imário reúne  mais de dois terços da população mascu l ina  ( 79 ,8  %) , 

com um peso esmagador  da agricu ltura .  Os camponeses (3 1 %), a q u e l es que  detêm 
uma pequena parcela de terra , mas que  podem traba lhar para outrém ,  constituem a 
profissão mais bem representada.  Seguem-se os traba lhadores, na maior  parte dos casos 
sem terra , oferecendo  os seus serv iços a m é d i o  o u  l ongo  p razo a um l avra d o r  o u  
proprietár io ,  e com uma expressão numérica também signif icativa (c. 1 9 ,4 %). No extremo 
oposto vamos encontrar os lavradores (c .  1 3 ,5  %) , que  vivem exclusiva mente da sua terra , 
e os propr ietários (c. 1 0 ,9 %) , aqueles que  detêm terras mais vastas, mas que ,  também 
as poderão traba lhar. Po r  esta razão os  co locámos no  sector pr imár io .  

O sector secundár io respeita aos ofícios e mesteres, detendo  u m  peso estatíst ico 
d iminuto (c .  7 , 1 %) ,  própr io de uma freguesia amplamente rura l .  Destacam-se do  conj unto 
apenas os carp inte i ros (2 7) ,  l igados de  certo à manutenção  dos 7 4 7  fogos e ao fabr ico 
de a lgumas a l fa ias agrícolas.  Em segundo l ugar surgem os pedreiros ( 1 2 ) ,  também e les 
l igados à construção e manutenção das residências.  

Por últ imo, resta-nos considerar o «sector terciá rio» .  Este reúne  cerca d e  1 3  % da 
população e é constituído maioritariamente por pessoal auxi l iar - os assistentes e cr iados, 
que J Untamente representam 76 % d o  mesmo sector. Todas as restantes prof issões 
possuem pouca importância numérica (3 1 i nd ivíduos), mesmo aquelas que  englobam o 
comércio e a admin istração púb l ica, deixando transparecer o carácter rural desta paróqu ia .  
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A d istri bu ição das profissões expressa , de facto, o forte peso rura l ,  associado ,  
igua lmente à proporção diminuta de ofícios, comércio e serviços. Na verdade, a i nexistência 
de  i ndústrias, a l iada à geografia i nóspita da Ribe i ra Seca, será o prime i ro mób i l  para a 
em igração ,  variável que  estudaremos ad iante . 

* 

* * 

Conhecida a distribu ição profissional por sectores de actividade, torna-se úti l  a inda 
conhecer a sua h ierarqu ização, segundo o b inómio r iqueza-representatividade pol ít ica .  
Para ta l ,  recorremos ao  recenseamento eleitora l de 1 8 74 que contem 299  eleitores. 

o Quadro I I I  mostra o rend imento médio de  cada profissão ,  obtido a parti r dos 
ind ivíduos que exercem o d i reito de voto , o número tota l de  e lementos dentro d e  cada 
prof issão e a representatividade po l ít ica de cada uma.  

QUADRO I I I - RENDIMENTO MÉDIO DOS ELEITORES SEGUNDO A PRO F ISSÃO 1 0 

P R O F I S S Õ E S 

Negociante .. . 

Proprietário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Professor . . . . . .  .. 

Padre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Lavrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Pastor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Curt idor 

Carpinteiro 

Pedre i ro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Agenciador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .. 

Serrador 

Latoeiro 

Ferre i ro 

Marit imo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Tesoure i ro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .. 

Cam ponês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Que ije i ro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Sapateiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Ca bouque iro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  
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RENDIMENTO 
MÉDIO  

10  1 1 1  

8 6 1 0  

4 800 

4 705 

3 0 5 5  

2 922  

2 790  

2 3 37  

2 283  

2 000 

1 866 

1 860 

1 808 

1 794 

1 665 

1 602 

1 3 5 5  

1 2 3 5  

1 000 

N Ú M E RO 
T O TA L  

7 

1 08 

2 

4 

1 34 

4 

2 

2 7  

1 2  

2 

39  

305 

4 

8 

3 

PERCENTA G E M  
RECENSEADA 

85 ,7  

65 ,7  

50 ,0  

1 00,0 

7 1 ,6 

75 ,0  

1 00 ,0 

55 ,6 

58 ,3  

1 00,0 

40,0 

1 00,0 

50 ,0 

1 7 ,9  

1 00 ,0 

1 1 ,8  

2 5 ,0 

3 7 , 5  

3 3 , 3  



A RIBEIRA SECA DA ILHA DE SÃO JORGE ( 1 83 9 - 1 892) 

Em pr ime i ro l ugar destacam-se os n egociantes, com um ren d i m e nto anua l  
méd io  de 1 O 1 1 1  ré  i s ,  dez  vezes super ior ao de  u m  cabouque i ro ,  a p rofissão com menor  
rend imento méd io  e com uma boa representatividade po l ít ica (8 5 , 7  %). Destacam-se,  
segu idamente,  os propr ietários com um rend imento de  8 61  O ré is .  Esta categor ia ,  mais 
d o  que uma prof issã o ,  engloba u m  vasto l e q u e  d e  s i tuações e ,  natura l mente ,  d e  
rend imentos. Alguns proprietá rios recebem 1 000 réis por ano ,  enquanto o mais r ico 
aufere 1 3 0 mi l  réis, o equ iva lente á soma de 1 3  negociantes, a categoria mais r ica ,  ou  a 
um tota l de 8 1  camponeses, uma das categorias com i n feriores capitações. Esta é a 
prime i ra exp l i cação para a sua participação po l ít ica não exceder os 70 , 7  %. ?o r outro lado 
vemos que grande parte dos f i l hos dos proprietários não possu i  a mesma categoria ,  
sendo por isso designado por «camponês» e muito raramente por « lavrador» . 

De facto,  a ma io r  parte dos propr ietár ios não  d evia poss u i r  su f i c i ente terra 
para de ixar d e  a tra b a l har, e igua lmente l i bertar os seus f i l hos  d e  ta l  tarefa . Pod i a ,  
eventualmente arrendar parte d a s  suas terras e cult ivar d i rectamente outras, rea l idade 
a inda hoj e  visível na i lha  de São Jorge. 

O utro dos gru pos prof iss iona is  com uma cap itação razoável é sem d úv ida ,  os 
dos lavradores ( 3  0 3 5  réis). Estes const ituem um grupo cons iderável - 1 3 4 i n d ivíd uos ,  
possu indo  também uma representatividade s igi f icativa ( 72  Ok) ,  se considerarmos que o 
un iverso de l avradores é re lativamente grande .  

Se considermos a inda o traba lho  da terra , vamos encontrar n outro extrem o  o 
gru po mais numeroso - os camponeses, aque les  q u e  norma lmente traba lham para 
outrém. De facto o seu rend imento é muito in ferior ao  dos lavradores ( 1  602 réis) ,  facto 
bem expresso no escasso número de  ind ivíduos com d i reito de voto ( 1 2  %) . 

4 - OS COM P O RTAM ENTOS DEMOGRÁFICOS 

3 . 1 - A Nata l i da d e  

Durante o s  5 0  anos em aná l ise, a média da taxa bruta de  nata l idade ci frou-se nos 
2 7 ,06 Ofoo, va lor  que ,  embora e levado para os d ias actuais, se situava um pouco aquém 
dos níveis méd ios de outras freguesias do arqu ipélago e conti nente.  A aná l ise da sér ie 
crono lógica permite af i rmar que  estamos perante uma d iminuição clara dos n íve is de 
fecund idade ao  longo desta meia centúr ia .  De  facto , a segunda metade do sécu lo XIX 
corresponde grosso modo ,  ao  chamado per íodo de transição demográf ica .  A freguesia da 
R ibe i ra Seca apresenta va lores e levados até 1 8 5 0  (c. 3 2 , 5  Ofoo), altura em que a curva de 
nata l idade começa a decrescer notor iamente até 1 890 ,  chegando a at ingir n essa data 
dos 2 1 ,9 Ofoo. 

Esta d i m i n u i ção  re lac i o n a -se d i recta m e nte com a red u çã o  dos  n íve is  d e  
fecund idade .  Entre 1 840 e 1 8 5 0  a taxa de fecund idade gera l (T.F.G .) apresentava valo res 
na ordem dos 1 2 8 , 5  Ofoo, descendo para 97 ,0  OJoo na década de  1 8 70 .  Em 1 8 9 2 ,  ano em 
que termina a observação,  esta taxa não excedia os 80 ,62  Ofoo 1 1 .  A segunda metade  do  
século X IX  traduz-se, efectivamente, numa reduçã o  d rástica nos  n íve is da fecund idade 
desta freguesia .  

Qua i s  as causas?  U m  comportamento consc iente  n a  redução  do n ú m e ro d e  
f i lhos? Efeitos d a  emigração?  N ã o  é possível af i rmar com rigor o s  motivos d a  reduçã o  dos 
níve is de fecund idade ,  mas cremos que este comportamento é natura l  numa freguesia 
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que cresce vertiginosamente entre 1 8 40  e 1 8 65  (26 ,2  %) , i ncremento não comportável 
n u ma zona  ru ra l  com fortes l i m i tações  geográ f i cas .  Por o utro l a d o  a e m i gração  
af igu rava-se como uma var iável  m i cro-demográ f ica  i n f l u ente ,  o q u e  é fac i l mente 
demonstrad o  pe las  p i râmides etárias. Estamos em crer que  o aumento constante do  
fenómeno migratór io ,  preconizado  fundamenta lmente por homens. não d im inu indo  o 
un iverso de mu lheres em idade férti l ,  acaba por reduzir as h ipóteses destas em 
«adqu i ri r)) um noivo. 

GRÁFICO 2 - EVO lUÇÃO DAS TAXAS B R U TAS DE  NATA L I D A D E  
NA FREGU ESIA DA RIBE IRA SECA ( 1 8 4 0 - 1 8 9 0 )  (0/o o) 

Fa lamos. portanto. de uma redução forçada da fecund idade .  em fun çã o  d o  
decréscimo no  número de homens na freguesia.  Esta situação passou-se efectiva mente 
na R ibe i ra seca, não obstante os índ ices de i l egitimidade serem bastante a ltos. como se 
observa pe lo G ráf ico 3 .  

GRÁFICO 3 - Í N DICES DE  ILEGITIMIDADE NA FREGUESIA DA RIBE IRA S ECA (%)  
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A RIBEIRA SECA DA ILHA DE SÃO JORGE ( 1 839- 1 892) 

Durante 1 8 5 0  e 1 8 92  conta b i l izámos 3 5 5 2  bapt ismos ,  dos q ua i s  8 5 1 foram 
bastardos. ao que corresponde um índ ice méd io de 2 3 ,9 %. A sér ie não é homogénea e 
por isso convém ser subd iv id ida em dois períodos. o prime i ro estende-se até 1 8 74 ,  o n d e  
a proporção de i l egít imos é m a i s  s ign i f icativa (c. 2 2  %) , mesmo que  em a lguns anos esta 
tenha ascend ido aos 35 %. o segundo período pode ser estabe leCido para os a n os q u e  
se segu em a 1 8 74 ,  q u a n d o  o índ i ce de  i l egit im idade começa a registar vá r ias q u ebras 
re lativamente ao  per íodo anterior. s ituação bastante visível a part i r  de  1 8 76  1 2 . 

Apesar destas proporções muito e levadas de bastardos. devemos esclarecer q u e  
são causa d a  intensa emigração mascul ina q u e  afecta a população entre o s  20  e o s  44 anos 
e da fraca oportun idade das mulheres encontrarem noivo fora da freguesia n. De qua lquer 
modo .  o e levado índ ice de i l egitimidade deriva d i rectamente de uma população femin ina 
em idade fért i l  com def ic iente estruturação. Se tomarmos o exemplo  da década de  1 8 70 ,  

veri f ica-se que das 873  mulheres em período convencionado de  procriação ,  apenas 29 ,6 % 

estavam casadas. originando uma taxa de fecundidade i legít ima (T.F. I . ) de 34 Ofoo, enquanto 
a taxa de fecund idade l egít ima é muito e levada - 2 5 4  Ofoo. G raças a esta desproporção 
numérica entre os estados c iv is ,  a taxa de fecund idade geral  (T.F.G.) c i frou-se nos 88,2 Ofoo. 

3 . 2 - A M o rta l i d a d e  

A cu rva d a  taxa bruta de mortal idade regista u m a  osci lação entre o s  1 3 ,9 Ofoo e os 
1 7 ,8  Ofoo, própria de um un iverso populac ional  escasso. O va lor  méd io  da sér ie centra-se 
nos 1 5 ,6  Ofoo ,  mostrando que a morta l i dade é bastante suave nesta freguesia .  ao  contrár io  
da rea l i dade da maior parte do  cont inente português 1 4. Na rea l idade .  a R ibe i ra Seca 
assist iu a uma descida considerável nos seus n íveis de morta l idade du ra nte a pr ime i ra 
metade do sécu lo XIX. Na ú lt ima década de Setecentos a T.B.M. ci frava-se n os 2 1 , 8 Ofoo, 

va lor  que .  já de s i  ba ixo.  se vê reduzido na segunda metade do  sécu lo  XIX 1s . 

GRÁFICO 4 - TAXAS BRUTAS DE MORTALIDADE NA FREGUESIA DA RIBEIRA SECA ( 1 850 - 1 890)  (Ofoo) 

10 .00 +---.---.,...--......... --,........-......,.. ............... ,__ ....... ......,..�-........ -......... --........ ---4 
1 840 1 845  1 850 1 855 1 860 1 865 1 870 1 875 1 880 1 885 1 890 
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Quais as pr inc ipa is a lterações veri f i cadas ao n íve l desta variável entre os ú lt imos 
anos de Setecentos e o ú lt imo quarte l  de  Oitocentos? Segundo as tábuas de morta l i dade  
de 1 799 e 1 8 7 5 ,  assist iu-se a um ganho  considerável na esperança de  v ida  á nascença 
(vide  anexo 1 ) , mesmo que  o fenómeno migratór io afecte de a lgum modo os resu ltados 
das tábuas.  No prime i ro caso uma criança aspi raria viver apenas 3 5 ,6 anos, enquanto 
outra , nascida na década de 1 8 70 ,  deveria viver 5 2 ,6 anos, ou seja um gan h o  de 1 7  a n os .  

As pr inc ipa is  a lterações veri f i caram-se ao nível da morta l idade j uven i l  e não  às 
crianças com menos de um ano.  De  facto entre 1 799 e 1 8 7 5 ,  a morta l i dade j uven i l ,  sofre 
uma descida na ordem dos 400 o/o, (função nq l )  enquanto a morta l idade i n fant i l  (nqo) é 
l ige i ramente super ior em 1 8 7 5 .  

De resto, enquanto em 1 799 a l i nha nqx continua a registar várias osci lações nas 
idades 1 5 , 40 e 45, em 1 8 75 verif icamos que a mesma l inha se reduz suavemente em 1 8 7 5 ,  

denotando uma configuração muito próxima aos  d ias actuais. 
Em qua lquer das a lturas a R ibe i ra Seca possuía níveis de  morta l idade baixos para 

a época,  d istanciando-se estes das taxas brutas de nata l idade ,  ocas ionando um crescer 
do  saldo f is io l ógi co. Este era em larga medida, so lucionado por via da emigração ,  como 
veremos de segu ida .  

3 . 3 - Os Fen ó m e n os M igratór ios  

Caracterizar a demografia desta freguesia,  é em parte fa lar da emigração que  se  
faz sent i r  com mu ita i ntensidade em regiões de  ba ixa pressão demográf ica e com uma 
geografia atípica à recepção de gentes. 

Conforme m ostra o G ráf i co  5 temos um a m p l o  sa l do  f i s i o l óg ico q u e  ronda os 
1 7 5 ind ivíduos por cada qu inquén io ,  embora esta ci fra sofra mutações s ign i f i cativas, 
graças ao progressivo reduzir  dos índ ices de  fecund idade como vimos anteriormente.  

GRÁFICO 5 - SALDOS FISIOlÓG ICOS E MIGRATÓRIOS 
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A RIBEIRA SECA DA ILHA DE SÃO JORGE ( 1 83 9 - 1 892) 

c o m o  conse q u ê n cia  d i re cta , o s a l d o  m i grató r i o  c a l c u l a d o  através da  e q u a çã o  d e  
con cordâ ncia regista , sem qua l quer excepção ,  va lo res posit ivos. 

Ao i n vés do sa l do  f i s io l óg ico ,  a emigração denota c laramente uma tend ê n ci a  
de crescimento, mesmo que sofra a lterações pert inentes na década de 1 8 60 .  C o m o  se 
comporta o crescimento demográfico da freguesia perante tal s ituação? 

Observemos os G ráf icos 6 e 7.  

GRÁFICO 6 - CRESCI MENTO POPULACIONAL E ESTIMAT I VA SEM EMIG RAÇÃO 

1 84 0  1 84 5  1 8 50 1 8 5 5  1 860 1 86 5  1 8 7 0  1 8 7 5  

---Pop. rea l  
"' - .. L inear  (Estimativa c /  emigraçao) 

GRÁFICO 7 - TAXA DE ABSORÇÃO DO SALDO F IS IOLÓG ICO 1 6  

1 8 90 

Entre 1 8 40  e 1 8 6 5  assiste-se a um crescim ento desmensura d o  da p o p u l ação 
que  corresponde d i rectamente a um período em que existe uma boa absorção do sa ldo 
f is io l ógi co (c .  70 ,7  %) .  A part i r  desta data o fenómeno migratóri o conhece um n ovo surto, 
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mas a população da Ribe ira Seca in i cia um processo de estagnação. É o resultado d i recto 
da taxa de  absorção do sa ldo migratór io ser nu la  a part i r  de  1 8 70 - a freguesia não só 
não comporta o cresc imento natural como começa a perder  ind ivíduos. Entram os então 
num longo período de  progressiva despopulação ,  terminando com u m  «mundo che io» ,  
a lgures a l cançado em meados do sécu lo  XIX. 

G l o bal mente, sugerimos que perto de um mi lhar de efectivos tenha saído da 
freguesia nos 5 0  anos em estudo ,  ao que corresponde 74 % do  valo r  do  prime i ro ro l de 
con fissã o estudado.  O G ráf ico 6 ,  mostra-nos bem essa rea l idade .  

Como vimos, até 1 865 o crescimento é francamente positivo mas sem nunca chegar 
a englobar todo o crescimento popu lac ional .  A part i r  desta data i n i cia-se lentamente o 
despovoamento, não obstante o sa ldo f is io lógico continuar a ser amplamente posit ivo .  
Os resu ltados são claros: em 1 89 2 a popu lação  c i fra-se em 3054  efectivos ,  e n quanto 
que se não considerássemos a emigração,  deveria comportar cerca de  4 SOO i nd ivíduos.  
Os 25 anos subsequentes a 1 86 5 ,  co inc idem, portanto, com uma forte pressão sobre a 
terra , mot iva n d o  uma sangr ia  d e  gentes.  Vej a m os d e  segu i d a ,  como se processa o 
povoamento desta freguesia entre 1 839 e 1 8 75 ,  período de amplo crescimento demográfico. 

5 - O POVOAMENTO 

C o m  base  n o s  ró i s  d e  c o n fess a d os d e  1 8 3 9  e 1 8 7 5  é p oss íve l  c o n h ecer  a 
popu lação  no seu tota l ,  mas também nas vá rias local idades que  compõem a freguesia . 
Durante estes 3 6  anos que co inc id i ram com um a umento extraord i nár io de efectivos, 
como se terá processado e reestruturado o povoamento? 

De acord o  com o Quadro IV podemos subd iv i r  a freguesia em quatro gra ndes 
áreas (cf. Apêncice 2) .  A primeira situa-se entre até aos 300 metros na costa Su l ,  englobando 
cerca de  4 8 % dos fogos em 1 8 7 5  e caracteriza -se por  u m  p ovoa mento re lat ivamente  
d isperso. A inda  na costa Su l ,  encontramos a á rea 2 ( 200 -500  m) ,  reun indo  cerca de  1 6  % 
dos fogos e a área 3 (0 - 300  m - fajãs) , com um peso popu laciona l  tam b é m  modesto. 
Do  lado norte, os habitantes apenas consegu iam ocupar a estreita extensão das fajãs ,  
dispersas por toda a encosta , onde ainda hoje  deparamos com um terreno muito d iv id ido.  
As fajãs,  a lgumas delas já abandonadas e com uma ocupação de t ipo sazona l ,  reun iam,  
na mesma data, cerca de 2 1  % da  população, tendo s ido  o palco privi legiado da expansão 
populaciona l .  

A á rea 1 ,  por exce lência aquela que  melhores cond icões de povoamento oferecia 
graças à suavidade do decl ive, foi desde sempre a mais habitada. Ass it imos, porém a 
uma d im inu ição no número de res identes de 1 8 39  para 1 8 7 5 ,  mesmo que  a popu laçã o  
n o  tod o  t e n h a  s u b i d o .  De  facto, se na  p r ime i ra data esta z o n a  eng lobava 6 2 , 6  % da 
popu lação ,  3 6  anos mais tarde ,  reúne 48 , 3  % d os efectivos . Torna-se claro q u e  a á rea 1 ,  
loca l  privi legiado da ocupação h umana se encontrava saturada na pr ime ira metade  d e  
Oitocentos: o espaço que medeia entre 1 839  e 1 8 75  caracteriza-se p o r  um crescimento n a  
ordem d o s  24  % ,  enquanto esta zona s e  pauta p o r  um decréscimo  de  efectivos (c. - 4 ,7  %). 

Quais terão então s ido as áreas mais povoadas? Na costa Sul temos de considerar 
a zona 2, compreend ida entre os 200 e os SOO metros, que  vê os efectivos aumentarem 
em 1 04 %. De facto, em 1 8 39  esta área contava a penas com uma loca l idade - o Porta l ,  
mas  em 1 8 75  já contém se i s  povoados. Os  ma i s  importantes são,  sem dúvida ,  os  três 
Lourais ,  s ituados acima dos 400 metros em zonas com rel evo acidentado e fortemente 
cond icionados pe los nevoe i ros, mesmo du rante o Verão .  
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QUADRO IV - POVOAMENTO DA FREG U ESIA DA RIBE IRA SECA ( 1 8 3 9 - 1 8 7 5 )  

L O C A L I D A D E S / Á R E A S  

Ave i ro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

caminho Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

canada de S. Barto lomeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Canada do Bica . 

Carregadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Entre G rutões 

G rutão Seco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 

Lat ina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Lomba . . . . . . . . . .  . 

Miradouro e Baía . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .. 

Morro e Gança 

Pe la R ibe i ra Acima 

Poja i  

R ibe i ra da Pedra 

Rua de Baixo . .  

S i lveira . . .  

Travessas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Total (área 11 Costa Sul 1 O-3 00 m . .  

Ferre i ra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

G inja l  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Porta l 

Prime i ro Lourai  

segundo Loura i 

Terce iro Loura i  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Total (área 21 Costa Sul / 200-500 m .. . . . . .  . 

Canário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Fajã dos Bodes . . . . . . . . . . . . .  . 

Total (área 3! Costa Sul I 0- 1 00 m . . . . . . . . . . . .  . 

Ca lde i ra de C ima 

Entre as R ibe i ras  . .  

Fajã da Ca lde i ra . .  

Fajã do Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Fajã dos Cu bres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Fajã dos Tijo los . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 

Fajã Redonda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

sangu ina l  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Total (área 4) Costa Norte I 0- 1 00 m . . . . . . .  . 

Total Final 

Costa Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Costa Norte 

I N D I V Í D U O S  

1 8 3 9  1 8 7 5  

58  50 

207  1 88 

1 30 1 36 

49 37  

9 1 6  

74 1 08 

56  68 

86 9 1  

1 9  

56 34  

1 05 7 5  

274  1 86 

1 1 9 1 3 3 

5 5  49 

202 1 56 

3 7  9 9  

1 05 1 00 

1 622 1 545 

1 6  

2 3  

270  2 5 1  

56 

93  

1 1 1  

270 550 

509 3 5 9  

1 09 

509 468 

57 

27 

1 1 6 1 3 5 

5 1  9 5  

24  9 7  

42  

99 

86 

1 9 1  638 

2 592  3 2 0 1  

2 4 0 1  2 563 

1 9 1  638 

- 1 3 ,6 

- 9,2 

4 ,6 

- 24 ,5  

77 ,8  

45 , 9  

2 1 ,4 

5 ,8  

- 39 , 3  

- 28 ,6  

- 3 2 , 1  

1 1 , 8 

- 1 0 ,9  

- 22 , 8  

1 6 7 ,6  

- 4 ,8  

- 4, 7  

- 7 ,0 

1 03 , 7  

- 29 , 5  

- 8, 1  

1 6 ,4  

86 ,3  

304 ,2  

234,0 

23 ,5  

6 ,7  

234 ,0 
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A ú lt ima zona de povoamento da costa Su l  - a  á rea 3 ,  assiste a u ma situação 
cur iosa. Enquanto o pr inc ipal  povoado da fregues ia ,  o Canár io ou  fajã dos V imes, vê os 
seus efectivos red uzirem-se em cerca de 30  %, surge uma nova loca l i dade - a fajã dos 
Bodes ,  com cerca de  1 1 1  efectivos em 1 8 7 5 .  Na rea l i dade a fajã dos Vimes ,  com uma 
área muito reduzi da ,  comportava 509  ind ivíduos em 1 8 39 ,  número desproporciona l  aos 
recursos que pod ia  oferecer. É natural  que  ao longo destes 3 6  a n os,  a sua popu lação 
se tenha mudado para outros loca is, como a própria faJã dos Bodes ,  ou  mesmo para a 
zona 2 que  já caracterizá mos. 

Por últ imo resta ana l isar a ún ica área de  povoamento da costa Norte - a  zona 4, 
constituída pelas vá rias fajãs que se estendem ao longo da costa , a zona mais suje ita ao 
incremento popu lac iona l .  Em 1 8 39  esta área det inha 7 .4 % dos ind ivíduos, mas em 1 8 75  
já contém quase 20 % de toda a popu lação. Trata-se de um cresc imento desmensurado  
que  imp l i ca o povoamento de parcelas de terra mu ito exíguas, encurrra ladas entre a 
montanha e o mar, e com um acesso por terra mu ito l imitado .  Actua lmente u m  turista 
que  que i ra vis itar a fajã da Ca lde i ra ,  terá de descer a fajã dos Cubres e entrar num tri l h o  
escavado na montanha ,  d ispendendo energias durante uma hora .  Se desejar i r  de  barco, 
terá d e  esco lher  um dia com boas cond i ções atmosfér i cas e i r  m u n i d o  de uma ta be la  
de marés, po i s  só poderá entrar na lagoa desta fajã com maré a lta. Em 1 8 7 5 ,  a Ca lde i ra 
possuía 1 3 5 hab itantes, mas actua lmente só podemos encontramos uma famí l ia com 
resi dência permanente. 

No período que consideramos a área das fajãs do Norte i rá crescer na ordem dos 
324 %, como consequência d i recta da ocupação humana de  c inco fajãs e do  incremento 
acelerado dos Cubres (c. 304 %). Na rea l idade,  a década de 1 8 70 deverá ter coinc id ido  
com uma época de «mundo che io»  da freguesia,  mas sobretudo  das  fajãs da costa norte. 
Actual mente só encontramos poucos habitantes nestas pequenas parcelas de terra, a 
maior  parte delas já abandonadas como povoamento f ixo, consequência da emigração e 
das v io lentas crises sísmicas. 

Anteri ormente, veri f icámos que o período compreend ido entre 1 840 e 1 86 5  se 
pautou por  um cresc imento importante graças à a bsorçã o dos sa l dos f i s io l óg icos .  
Pe l o  Quadro IV, vemos que n esses 3 6  a n os ex iste um i n cremento d e  609  efect ivos e 
uma ocupação de doze novos lugares que englobam, em 1 8 7 5 ,  cerca de 7 3 8  pessoas. 

6 - AS ESTRUTURAS FAM I LIARES 

Até agora caracterizámos a rea l idade demográf ica da freguesia ,  mas não a sua 
estruturação fa m i l iar, uma das vertentes mais  importantes da soci edade .  Para ta l ,  
servi mo-nos novamente dos róis de confissão de 1 8 39  e 1 8 7 5 ,  que  permitem class if i car 
cada famí l ia  segundo as relações entre o cabeça de casal e os restantes cores identes. 

Um dos pr inc ipais probl emas que se coloca,  reside no  e levad o  número de f i l hos 
i l egít imos,  como vimos anteriormente. Estes i rão  causar repercussões na estrutura d e  
várias fa míl ias .  fazendo com que  a t ipo logia do G rupo de Cambri dge se revele  i noperante 
para a caracterizar. No caso português a lguns a utores, nomeadamente Robert Rowland ,  
optaram por  i n c l u i r  as mães so lte i ras na t ipo l ogia d e  Peter  Las lett ,  acrescenta n d o  a 
categoria 3e 1 7 .  No presente caso, não nos é possíve l enveredar por tal v ia ,  po is  d ispomos 
de uma mult ip l icidade de configurações fami l iares i l egít imas. Como classi f icar uma famíl ia 
com uma avó solteira,  uma f i lha solteira e uma neta dessa f i lha? Ou um casal com fi l hos 
solte i ros, tendo estes por sua vez gerado f i lhos? 
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E fec t i va m e n t e  n ã o  con segu i m o s  um e n c a ixe da  i l eg i t i m i d a d e  na t i p o l og i a  
de Laslett, ao mesmo tempo que  isso ir ia ensombrecer a rea l idade fam i l iar d a  R ibe i ra 
Seca.  Não s ignif ica ,  naturalmente, que  repud iemos ta l mode lo ,  po is este é a inda  h oj e  
i n contornável p o r  ma is  defe i tos q u e  possua .  Por esta razão opta m os ,  n u ma p ri m e i ra 
fase, por classif icar apenas os fogos com i l egit im idade,  criando para tal uma categor ia .  
Num p lano  posteri o r, tenta-se então u m  aj uste das s ituações d e  i l egit i m i d a d e  na 
t ipol ogia de Laslett. 

QUADRO V - CONFIGU RAÇÕES FAMIL IARES COM SITUAÇÕES DE ILEG ITIM IDADE  1 8 

A N O S  

D E S I G N A Ç Ã O  

1 8 3 9 1 8 7 5 

6 - C o n fi g u rações fam i l iares « i leg í t imas•  . . . 9 6  1 6 , 6  1 4 1  1 8 , 9  
Sem nticleo conjugal . . .  42 1.2 58 1,8 
6a - Mães solteiras . . .  25  4 , 3  38  5 , 1  

6b - Pais solteiros ... 6 1 ,0 2 0 ,3 

6c - I rmãos xom alargamenw descendente i legítimo 8 1 ,4 1 2  1 , 6 

6d - Avós solteiras com fi lhos solteiros e netos ... 3 0 ,5 6 0,8 

Agregados alargados ... . . . . . . . . .  . ... . . . .. . .. .. .. . . . . . . . . .. . . .. . .... . . . .. 54 9,3 83 11,1 
6e 1  - Famíl ia a largada completa com descendência 23  4 ,0  3 7  5 , 0  

6 e  2 - Família alargada incompleta com descendência 
(cabeça viúvo/a .. 28 4,8 44 5 , 9  

6f - Outras combinações ... 3 0 ,5  2 0 ,3 

Total de fogos . . .  580 - 141 -

Em am bos os anos vamos encontrar um número cons id erável de fogos com 
situações de i l egitimidade .  Em 1 839  existem 96 famí l ias com bastardos, sub indo este 
número para 1 4 1  em 1 8 75 .  Proporciona lmente ao tota l de agregados,  veri f ica-se q u e  em 
ambos os anos,  as percentagens são muito s imi lares - 1 6 ,6 e 1 8 ,9 %, graças ao  a umento 
popu laciona l .  

Subd iv id i ram-se as conf igurações segundo d uas categorias: sem n úcleo conj uga l 
(42/5 8 casos) e agregados a largados (54/83 casos) estes possu indo ,  evi dentemente,  u m  
núcleo conj uga l .  A pr imeira categoria respeita a famíl ias em que n ã o  existe matrimón io  ou 
amancebamento em qua lquer das  gerações. A segunda categoria - agregados a largados 
contém um núcleo conj ugal ,  mesmo que o chefe de famí l ia  seja v iúvo/a, neste caso 6e2 
deste núc leo conjugal e respectiva famí l ia nuclear (f i lhos ou f i l has ambos so lte i ros) ,  
descendem por sua vez i l egít imos. 

Esta classif icação permite igua lmente estabe lecer dois t ipos de i l egit imidade :  
aquela que é menos protegida pela famíl ia nucl ear, como é o caso das mães solte i ras e 
das i rmãs com f i lhos bastardos, ou a que resu lta de situações de desprotecção socia l  
derivadas da pobreza . Num outro n ível - os agregados a largados - transparece uma certa 
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so l i dar iedade fam i l iar e aceita b i l i dade  da s ituação:  em vár ios casos um fogo poder ia 
conter um casa l ,  4 a 5 f i l has solte iras com um ou  dois bastrados de cada uma. 

Porém, há que evitar equívocos. Desconhecemos concretamente até que ponto 
uma m ã e  so l te i ra res i d i u  anter io rmente com os f i l h os na  casa dos pa i s .  o rol d a  
conf issão apenas n o s  oferece u m a  imagem estática d o s  grupos domésti cos e por  essa 
razão estamos longe de de l inear o ciclo de  vida fam i l iar. 

Re lat ivamente ao peso estatístico de cada uma das configurações, as mães 
solte iras (6a) ocupam uma posição importante (c. 2 6  %) , mas l onge de representarem a 
maioria destas conf igurações fami lares. As restantes categorias «sem n úcleo conj uga l » ,  
englobam um número su bstancia lmente infer ior a estas. 

Contra a imagem de uma i l egitimidade condenada e vergonhosa,  impõem-se os 
«agregados alargados» ( 56 , 3 % em 1 839  e 58 , 8 % em 1 8 75 ) ,  i l ustrando a so l idariedade 
famil iar. A «famíl ia alargada completa com descendência [ i legítima]» ,  (6e 1 ) refere-se a n úcleos 
em que o cabeça de casa l não é viúvo ;  na «famí l ia a largada incompleta [ i l egítima]» ,  (6e2) 
o cabeça de casal é vi úvo/a . Se bem que a d i ferença seja pouca ,  dadas as s ign i f icat ivas 
proporções de casos 6e 1 e 6e2 , entendemos subd iv id i - las. 

* 

* * 

Após ap resentarmos a categor ia  das co nf igurações  fa m i l i ares i l egít imas ,  é 
pert inente tentar uma aproximação á categoria de Laslett. Deste modo ,  optámos por 
co locar as mães solteiras na sub-categoria 3e e os pais solte i ros na 3f, ún ica  subd ivisão 
cr i ada .  Os fogos «Sem n úc leo  conj uga l » ,  foram i n cl u ídos na categoria 2b  d e  Las lett 
(agregados não conj u ga i s/Outros parentes) ,  po i s  não  os consegu i mos e n q u a d rar  em 
qua lquer outra categoria .  

Os «agregados a largados» foram transpostos na íntegra para categoria 4 de  
Ca m b ridge  com i d ênt i co  n o m e .  Na rea l i d a d e  j u lgamos que  as  fa m í l i as  6e 1 , 6e2 e 6f 
se d evem i ntegrar nas s u b - categor ias 4b. Um f i l h o  i l egít i m o  v ive n d o  com os avós é 
considerado como um parente com laços descendentes, o equ iva lente a um sobri nho .  
Porquê ta l  i nterpretação? 

Em prime i ro lugar os f i l hos do cabeça de  casal não se encontram casados e o 
facto de serem progen itores não s ignif ica que  exista um núcleo  secundár io descendente, 
isto é ,  um fogo múlt ip lo .  De facto, não exist ia amancebamento nesta freguesia ,  rea l idade 
conf i rmada por várias pessoas i d osas que  pudémos entrevistar. Mesmo que  este fosse 
efectivo, seria decerto l im itado em termos temporais ;  não estamos em crer que  uma 
m u l h e r  so l te i ra v ivesse com os f i l h os ,  parce i ro e pa i s  n o  mesmo fogo,  e a fazê - l o  
seria p o r  pouco tempo 1 9. N ã o  obstante o surto de  i legit imidade ,  estamos perante u m a  
fregues ia  onde  i m p era a mora l  cr istã tra d i c i o n a l ,  c o m o  podemos constatar p e l o  ro l  
de  1 8 7 5 ,  onde apenas três pessoas da paróqu ia  se não confessam.  

Como s e  estr u t u r a ,  e n tã o ,  a fregu es ia  da  R i b e i ra Seca ,  se  a d o ptarmos  a 
classi f icação dos grupos domést icos de Lasl ett? 

A prime i ra observação que  resssalta em ambos os anos centra-se na pouca 
muta b l i dade  das proporções d e  cada categor ia ,  natu ra l ,  po i s  a estrutura fa m i l i a r  n ã o  
está suj e ita a f lutuações ráp idas no  tempo.  A s  d u a s  pr ime i ras d ivisões ,  fogos i so lados 
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e agregados não conj uga is ,  apresentam um peso estatíst i co pouco re l evante (c. 5 o/o e 
6 , 5  %, respectivamente). 

Os «agregados não conjugais», apresentam igualmente percentagens relativamente 
escassas (c. 4,5 %). De  qua lquer modo ,  ass ina le-se uma pequena redução dos fogos desta 
categoria no ano de 1 8 7 5 ,  tanto no que  respeita a fogos constitu ídos por « i rmãos» ,  bem 
como por « outros parentes».  

QUADRO VI - TIPOLOG IA DOS AGREGADOS DOMÉSTICOS SEGUNDO A TIPOLOG IA DE CAMBRIDGE  

A N O S  

D E S I G N A Ç Ã O  1 8 3 9 1 8 7 5 

FOG OS % FOGOS % 

1 - I so lados . . . . . . . . . . . . . . .  2 8  4 , 8  4 7 6 , 3  

1 o - Viúvos(as) . . . .  12 2,1 19 2,5 

1 b - Solteiros(as) .. 9 1,6 28 3,7 

1 c - Estado civil desconhecido . .  7 1,2 - -

2 - A g regados não  conjuga i s  .. 4 5  7 , 8  4 4  5 , 9  

2o - Irmãos . . .  24 4,1 1 1  1,5 

2b - Outros parentes . .  21 3,6 1 5  2,0 

3 - A g regados s imp les . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 6 5  6 2 , 9  4 4 8  6 0 , 0  

3 o  - Casal sem filhos . .  5 1  8,8 75 10,0 

3b - casal com filhos . .  240 4 1 ,4 275 36,8 

3c - Viúvos com filhos . . . 9 1,6 13 1,7 

3d - Viúvas com filhos . .  34 5,9 45 6,0 

3e - Solteiras com filhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25 4,3 38 5,1 

3[ - Solteiros com filhos . " " ' "  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6 1,0 2 0,3 

4 - A g regados a l a rgados . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 3 3  2 2 , 9  1 8 5  2 4 , 8  

4o - Alargamentos ascendentes . .  31 5,3 50 6,7 

4b - Alargamentos descendentes .. 69 1 1,9 115 15,4 

4c - Alargamentos colaterais .. 16 2,8 13 1,7 

4d - Alargamentos com combinações 4a + 4c 17 2,9 7 0,9 

5 - A g regados mú l t ip los  . . - - - -

6 - I n determ inados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9 1 , 6  2 3  3 , 1  

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 580 - 141 -

o grupo 3 ,  constituído pelos «agregados s imp les» ou «conj ugais» ,  é d e  longe o 
mais representativo (c. 6 1 , 5 %), i l ustrando o predomín io da famí l ia nuclear. Na rea l i dade ,  
a R ibe i ra Seca  não foge à regra , po i s  a esmagadora ma ioria das  freguesias portuguesas 
até agora estudadas,  possu i  percentagens d e  «agregados s imp les» ,  sempre acima dos 
5 5 - 70 %. De qua lquer  modo, lembramos que esta categoria se encontra l igeiramente 
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empolada pelas famí l ias de mães solte iras,  que  representam cerca de 4 ,6 % n os do is  
anos em apreço, fazendo com que  na t ipo logia «pura»  de Lasl ett, os n ú cl eos conj uga is  
ascendam a 5 7 %, va lor  re lat ivamente baixo no  contexto português. 

A estas percentagens relativamente baixas de  fogos nucleares, va i corresponder  
d i recta m e nte um n ú mero cons id eráve l  d e  « famí l ias a la rgadas» ,  o que em gra n d e  
med ida resu lta d a  i nclusão dos fogos com conf igurações i l egít imas n a  sub-categoria 4 b  

(a largamentos descendentes) .  E m  nosso entender, a categoria 4 de  Laslett ,  sa l i enta a 
so l i dar iedade fa m i l i ar, uma vez que  os parentes ascendentes,  descen dentes ou até 
colatera is são integrados numa estrutura fami l iar  que  constitu í ram ou donde provieram 
numa ou noutra geração.  Ao invés, os fogos iso lados estão no  extremo oposto: os vi úvos 
ou solte iros não conseguem integração fami l iar num dado momento. 

A maioria das famíl ias com alargamento ao núcleo conj ugal respeita à categoria 4b, 

e re laciona -se com as conf igurações i l egít imas (entre 72 a 78 % do tota l de casos) . como 
Já havíamos referido .  Mas os a largamentos ascendentes (4a), não deixam d e  d eter 
importância estatíst ica ,  ao englobarem uma média de 40  fogos em ambos os a n os .  

Face aos resu l tados expostos, não  duv idamos que a rea l i dade  fa m i l i a r  da  
R i b e i ra Seca se fu ndamentava pr inc ipa l mente em agregados s i m p l es ,  engl o b a n d o  
s imu ltaneamente vàrias conf igurações de  a largamento a o s  ascendentes e descendentes.  
Estes ú l t imos,  detendo percentagens ma io ritár ias d e  fogos com i l eg it i m i d a d e  vêm ,  
precisamente,  reforçar o espírito d e  so l idariedade socia l  como uma das rea l idades da 
fa mí l ia nesta freguesia periférica no contexto do arqu ipélago e do Cont inente .  

7 - C O N C LUSÃO 

Qua lquer  que  seja a comunidade ,  a sua  evo lução  demográ fica imp l i cará sempre 
um «Jogo» entre a estrutura popu lac ional  e as variáve is  m icro-demográf i cas. Por este 
motivo, estamos frequentemente habituados a conhecer novas rea l i dades, mesmo em 
períodos h istóri cos bem de l im itados. 

Na época aqui caracterizada,  a segunda metade de Oitocentos, a freguesia da 
R i b e i ra Seca co n h ecerá u m  i m po rta nte su rto m igratór io ,  p roven i ente d e  u m  s a l d o  
f is io lógico preocupante e que  se fundamenta nos ba ixos níveis de morta l idade .  Reagi rá 
de duas  m a n e i ras :  numa p r ime i ra fase a bso rve parte desse sa l do  e então crescerá 
extra ord i nar iamente .  Porém as vi c iss i tudes geográf i cas  q u e  fomos caracter iza n d o ,  
inv iab i l izara m que  esse surto popu lacional  fosse duradouro. A emigração torna-se a i nda 
mais expressiva e, em dado momento, a freguesia chega a perder efectivos. 

O fenómeno migratór io va i causar marcas profundas na sociedade. É constit ído 
pr inc ipa lmente por h omens que não encontram meios de  subsistênc ia ,  e a sua escassez 
é o pr ime iro motor da i l egit imidade na freguesia .  

os bastard os const i tuem q uase um q uarto dos  nasc im entos  da paró q u i a ,  
a lgo que  n ã o  pode passar desperceb ido  na s u a  estruturação fami l i ar. Quase 2 0 % das 
fa mí l ias l i davam d e  perto com este fenómeno ,  o qual não deveria const i tu i r  est igma 
para n i nguém. Por isso ,  também a so l idari edade fami l iar emerge como uma rea l i dade  
i n contornáve l ,  ta lvez como o «escudo  h u m a n o » ,  d e  uma zona  profu n d a mente  ru ra l  
e i nóspita. 

2 1 0  



A P Ê N D I C E S  





I DADES  MORTES P O P. 

o 1 2  9 1  

1 2 1  264 

5 - 262 

1 0  2 2 1 9  

1 5  3 204 

20 2 1 60 

25 - 1 5 2 

30 2 1 8 0  

35  1 1 54 

40 3 1 3 3  

4 5  7 1 0 5  

50 2 9 1  

5 5  2 90 

60 2 7 1  

65 3 67  

70 5 30 

75  2 22 

80+ 2 1 3  

I D A D E S  MORTES P O P. 

o 1 3  8 1  

1 5 290 

5 4 326 

10 - 334  

1 5  - 266 

20 - 248 

25  2 2 1 1  

30 - 1 7 1  

3 5  1 1 72 

40 - 1 5 5 

45  1 1 76 

50 1 1 80 

55  - 1 1 5  

60 1 1 04 

65 - 1 24 

70 6 1 22 

75 8 8 1  

80+ 1 4  78 

A RIBEIRA SECA DA ILHA DE SÃO JORGE ( 1 83 9 - 1 892) 

A N E X O  1 

1 - TÁBUAS DE MORTA L I D A D E - 1 7 9 9  

nmx  nQx  npx  l x  ndx  nlx 

0 , 1 3 1 8 7 O, 1 2 3 7 1  0 ,87629 1 000 1 24 895 

0,07955  0,2 745 1 0 ,72549 876 241  2 687 
- - 1 ,00000 636 - 3 1 79 

0,009 1 3  0 ,04464 0 ,95536 636 28  3 1 08 

0,0 1 4 7 1  0 ,07092 0,92908 607 43 2 929  

0,0 1 2 50 0 ,06061  0 ,93939 564 34 2 736 
- - 1 ,00000 530 - 2 650 

0,0 1 1 1 1  0 ,05405 0 ,94595 530 29  2 579  

0,00649 0,03 1 95 0,96805 5 0 1  1 6  2 4 6 7  

0 ,02256 O, 1 0676 0 ,89324 485 52 2 29 7  

0,06667 0 ,285 7 1  0 ,7 1 429 434 1 24 1 858 

0,02 1 9 8  0, 1 04 1 7  0 ,89583 3 1 0  3 2  1 468 

0,02222  0 , 1 0526 0 ,89474 277 29 1 3 1 4  

0 ,028 1 7  O ,  1 3 1 58 0 ,86842 248 33  1 1 60 

0 ,04478 0 ,20 1 3 4  0,79866 2 1 6  4 3  969 

O, 1 6667 0 ,58824 0,4 1 1 76 1 72 1 0 1  608 

0,0909 1 0 ,37037 0,62963 71 26 289 

O, 1 5 385 1 - 45 - 1 1 2  

1 - TÁBUAS D E  MORTA L I D A D E - 1 8 7 5  

nmx nQx  npx  l x  ndx  nlx 

O, 1 6049 O, 1 4857  0 ,85 1 43 1 000 1 49 874  

0,0 1 724  0 ,06667 0 ,93333 8 5 1  5 7  3 2 1 3  

0,0 1 2 2 7  0 ,05952 0,94048 795 47  3 855  
- - 1 ,00000 747 - 3 737  
- - 1 ,00000 747 - 3 737  
- - 1 ,00000 747 - 3 737  

0,00948 0 ,04630 0 ,95370 747 35  3 650 

- - 1 ,00000 7 1 3  - 3 564 

0,0058 1  0 ,02865 0,9 7 1 3 5  7 1 3  2 0  3 5 1 3  
- - 1 ,00000 692 - 3 462 

0 ,00568 0,0280 1 0,9 7 1 99 692 1 9  3 4 1 3  

0 ,00556 0 ,02740 0 ,97260 673 1 8  3 3 1 9  
- - 1 ,00000 655 - 3 273  

0,00962 0,04695 0 ,95305 655 3 1  3 1 96 
- - 1 ,00000 624 - 3 1 1 9 

0 ,049 1 8  0 ,2 1 898 0 ,78 1 02 624  1 3 7  2 7 77  

0 ,09877 0 ,39604 0 ,60396 487 1 9 3  1 9 5 4  

O ,  t 7949 1 - 294  - 1 1 2 

nPx 

0,00 7 1 643 

0,0 1 1 732  

0,0 1 25729  

0,0 1 20737  

0 ,0 1  1 3 3 

0 ,0 1 07727  

0,0 1 04584 

0,0 1 009 1 8  

0 ,0095292 

0,008 3 1  1 4  

0 ,0066522 

0 ,0055642 

0 ,0049475 

0 ,0042578  

0 ,003 1 5 4 1  

0,00 1 793  

0,00080 1 7  
-

nPx  

0,008 1 729  

0,0 1 4 1 356  

0,0 1 5 1 83 8  

0,0 1 49473  

0,0 1 49473  

0 ,0 1 47743  

0,0 1 44283  

0,0 1 4 1 5 32 

0 ,0 1 3949 

0 ,0 1 37499 

0,0 1 3 4638 

0,0 1 3 1 824  

0,0 1 28366 

0,0 1 26293 

0,0 1 1 7927  

0 ,009462 

0 ,004 1 3 1 2  
-

Tx 

33  305 

32  4 1 0  

29  723  

26  544  

23  4 3 7  

20 507  

1 7  772  

15  1 2 1  

1 2  542  

1 0  075  

7 778  

5 9 1 9  

4 4 5 2  

3 1 3 7  

1 9 78  

1 008 

401  

1 1 2  

T x  

54  5 0 3  

53  6 2 9  

50 4 1 6  

4 6  5 6 1  

42  824  

39  088 

35  3 5 1  

3 1  700 

28  1 3 7  

2 4  624  

2 1  1 62 

1 7 749 

14 430  

22  1 58 

7 962 

4 843  

2 066 

1 1 2  

ex  

33 , 3 1  

36 ,99 

46 ,75  

4 1 , 75  

38 ,59  

36 ,34  

33 , 53  

28 ,53  

25 ,0 1 

20 ,76 

1 7 ,94 

1 9 , 1 1  

1 6 ,05  

1 2 ,64 

9 , 1 7  

5 ,86 

5 ,65 

2 , 5 1  

ex  

54 , 50  

62 ,99 

63 ,44  

62 ,30 

57 , 30  

52 , 30  

47 , 30  

44 ,48  

39 ,48 

3 5 , 5 7  

30 , 5 7  

26 , 3 7  

22 , 0 5  

1 7 ,05 

1 2 ,76  

7 ,76 

4 ,24 

0 ,38 

NOTA - Fórmulas com base em Joaquim Manuel Nazareth. Introdução à Demografia. Teoria e Prática. col .  Fu ndamentos 
n." 8 ,  L isboa. Presença,  1 996, pp. 1 4 1 - 1 44 .  
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3 - PICTOG RAMAS ( Fogos de 1 8 7 5  e 1 8 7 9 )  

D Homem 

CHAVE 

.;. Chefe de famíl ia 

O Mulher  O Chefe de famíl ia 

t I Viúvo 9 Viúva 

l ó I rmãos 

T i p o  6a - Fogo 36 

Fogo 5 1 9  

T i p o  6b - Fogo 5 7 5  

ó 6 t r 1 
Fogo 308  

A 

tL--_____.? Casal 

T i p o  6c - Fogo 86 

Fogo 2 9 7  

+ 
I I 

o o 

T i p o  6d - Fogo 1 5 7 

� 
Fogo 708  

~ 



A RIBEIRA SECA DA ILHA DE SÃO JORGE ( 1 839 - 1 892) 

T i p o  6e1 - Fogo 2 7 1  

Fogo 3 1 9  

T i p o  6e2 - Fogo 244  

Tipo  6/ - Fogo 3 8 9  

Fogo 7 4 1  

Fogo 5 5 5  

I 
L 

2 1 7  
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N O T A S  

1 « Cópia do rol de confissão da freguesia paroch ia l  de Sa n Thiago [ . . . ] 1 839 , ,  B ib l ioteca Púb l i ca  e 
Arqu tvo de Angra do Heroísmo (B.P.A.A.H.) ,  Capitan ia-Gera l ,  População, maço 5, documento avulso. 
<<Ro l da confissão dos fregueses de San Th iago [ . . .  ] 1 8 7 5 , ,  Arqu ivo Paroqu ia l  da Igreja de  São Tiago 
(R ibe ira Seca) (A.P. I .S.l). 

2 Mapa cartográ fico da freguesia da Ribeira Seca, escala 1 : 50000. Elaborado pelo Instituto Geográfico 
e Cadastra l ,  actua l izado em parte por Gerhard Alm. 

3 A.P.I .S .T. , óbitos 1 835 - 1 860, 1 860- 1 9 1 0; Baptismos 1 850- 1 875, 1 875- 1 9 1  o (L ivros de resu mo). 

4 Arqu ivo da Assembleia da Repúb l ica,  Cadernos eleitorais, <<Caderno ele itoral da freguesia da Ribeira 
Seca, concelho da Ca lheta em 1 8 74,. Agradecemos ao Doutor José Reis Le ite as faci l idades conced idas 
na consu lta deste documento. 

s Para a e laboração deste grá fico servimo-nos dos segu intes va lores: 1 839  - !< Ro l  da Confissão [ . . .  ] 
1 8 39" :  1 864 - Censo da Popu lação do Re ino de Portuga l no 1 ." Dezembro 1 864 ,  L isboa,  Imprensa 
Naciona l ;  1 8 75 - <<Rol da Confissão [ . . . ] 1 8 7 5 "  1 8 79 - <<Rol da Confissão [ . . .  ] 1 8 79" ;  1 890 - censo da 
Popu lação do Re ino de Portuga l no 1 ." Dezembro 1 890 ( 1 896) ,  L i sboa ,  Imprensa Nacional .  

6 Na rea l idade o ano de 1 879  marca um movimento duradoiro de declíno popu laciona l ,  o qual podemos 
acompanhar pelos recenseamentos decenais do século XX. Actua lmente este freguesia comporta 
sensive lmente 1 500 ind ivíduos, segundo os dados do ú lt imo recenseamento da popu lação. 

7 Ambas as p i râm ides foram e laboradas a part ir dos róis de conf issão.  Por esta razão o pr imeiro 
esca lão (0-4) mostra -se su bava l iado,  pois engloba tão só os nascimentos até 3 1  de Ma io ,  a ltura 
em que estas fontes era m produzidas. 

a Esclareça-se que a estrutura etár ia femin ina ta mbém reve la desaj ustes, provave lmente motivados 
por movimentos migratórios. 

9 Esta qu estão será ebordada no subca pitu lo <<morta l i dade, ,  em que se ap resentam tá buas de 
morta l idade.  

l O Neste recensea mento cerca de 90 o/o dos e le itores são d iscrim inados como <<proprietá rios, .  Com 
base no ro l  de 1 8 7 5 ,  veri f ica-se que  esses mesmos ind iv íduos são na maior parte dos casos ,  
camponeses, lavradores, carp inteiros, ou até marít imos. 

1 1  A T.F .G .  corresponde ao  número de nascimentos médios sobre o tota l da popu lação femin ina  em 
idade férti l  (por convenção a fa ixa 1 5 -49) .  Para obtermos os va lores mencionados,  ut i l izaram-se 
os ró is de confissão de 1 83 9  e 1 8 75 .  Em am bas as décadas ( 1 850  e 1 8 70) ut i l i zá mos os va lores 
dos ró is de confissão e recenseamentos, encontra ndo-se a média de efectivos através da análise 
de regressão. 

1 2 A q uestão da i legit i m idade  nesta freguesia já  foi por nós tratada no estudo «Em igraçã o,  níve is  
de riqueza e mães solte i ras: A i legit imidade na freguesia da R ibe i ra Seca da i l ha  de São Jorge 
( 1 850- 1 892 )"  Ponta Delgada ,  Arqu ipélago - Ciências Socia is n." 1 1 ,  1 998 ,  pp. 347 -392 .  Neste artigos 
procu rá mos ca racterizar o fenómeno de acordo com os comportamentos demográ ficos, os níve is  
de riqueza de cada agregado e as  repercussões dos bastardos na estruturação fa m i l i ar. 

1 3 A títu lo de exemp lo ,  na década de 1 8 70 ,  74 , 3  o/o dos casamentos rea l izara m-se com homens  
da freguesia .  o segundo loca l  de fornecimento de noivos é a i l ha de São Miguel (c. 6 o/o) ,  e não  
qua i squer  das fregues ias l i m ítrofes de  São Jorge,  po is  ta mbém estas possuíam re l a ções de  
mascu l in idade muito fracas. Cf. Pa u lo Lopes Matos, ob .  cit. , p. 362 .  

1 4  Sobre este assunto consu lte-se a obra de Mário Leston Bandeira ,  Demografia e Modern idade. 
Fam llia e Transtção Demográfica em Portugal, Lisboa , INCM, 1 996.  Em 1 900, a T.B .M. do Cont inente 
ci frou-se nos 20 , 34  °/oo, va lor s igni f icativamente superior ao da freguesia em apreço. 
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1 s  Cf. o nosso estudo «A Popu lação da I lha de São Jorge na últ ima Década de Setecentos, i n  O Foi! e 
a Periferia Açoriana nos Séwlos XV a XX Actas do Colóquio realizado nas ilhas do Faial e 5 Jorge 
de 1 2  a 1 5  de Maio de 1 9 97, Horta , Núcleo Cu ltural  da Horta, 1 998 (anexo). 

[ _ SF - (Pn - Po) ] 1 OO 1 6 1 SF X ou 
Pn - Po 

-5-F- x 1 oo sendo: 

Po - Popu lação no momento x, Pn - População no momento y e SF - Sa ldo f is io lógico no período 
n = (Y - x). 

1 7 Cf. Robert Rowland ,  <<Âncora e Montaria» ,  1 827 :  duas freguesias do Noroeste segundo os l ivros das 
com panh ias de orfenanças» ,  Studium Generale/Estudos Contemporâneos, 2 -3 ,  1 98 1 ,  pp.  1 99-244 .  

1 s  Cf. Anexo 3 (Pictogramas). 

1 9 Cf. Notas Estatísticas da Paróquia de San Thiago (AP.I.S.T.). Segundo esta I mportante parte. exist iam 
cerca de 8 ind ividuas <<escanda losamente amancebados», na década de 1 870. Por aqu i  se veri f ica 
que os amanceba mentos são escassos e contro lados pe lo pároco (estes ind ivíduos não de ixam 
de cumpr ir  os preceitos da desobriga). 
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PATULEIA E JUNTA DO PORTO 
HOMENS E AMBIENTES 1 

ABST RAC T 

)orge Fernandes Alves 
Faculdade de Letras da Univers idade do Porra 

This article evokes the civil war o[ 1 846- 1847  in Portugal and its role 
in the definition o[ poli tica/ principies and in the historical memory. 

1 - D iz ia Teóf i l o  Braga q u e  a comemoração d os centenár ios const ituía uma 
«síntese afectiva» ,  a lud indo  ao  processo de  identif icação que  sempre imp l ica a escolha  
dos acontecimentos ou dos agentes h istóricos a assina lar. Essa afectividade não se pode 
escamotear re lat ivamente ao sesqu i centenár io da Patu le ia ,  comemorado em vár ios 
pontos do País e, por maior ia de razão também aqui  no  Porto ,  em cujas representações 
se d i l uem imagens contrad itórias mas que têm sempre por pano de  fundo u ma ideia d e  
força popular, de ind ignação cívica, de soberania nacional .  N a  h istória pol ít ica do País, e n a  
d a  ci dade do Porto em parti cular, a revolta d a  Patu le ia  assume u m  l ugar parad igmático 
pe lo  que representa de  vontade e de impotência ,  de anseios e de  cond icionamentos 
i nternos e extern os,  numa h istór ia v iv ida e ap reend ida com o sacrifí c i o  i n d i v i d u a l  e 
col ectivo, com a ampla e sofrida parti c ipação dos agentes po l ít icos que  na a ltura eram 
considerados pe lo sistema com um estatuto eleitoral de passivos. 

E ,  já q u e  esta mos no p l a n o  da a fect iv i d a d e ,  permita m - m e  q u e  d e d i q u e  a o  
h istor iador portuense Antón io  Álvaro Dória a s  palavras q u e  aqu i  estou a profer ir, e m  
homenagem à sua obra «Movimentos po l ít icos d o  Porto no  sécu lo  XIX»,  u m  b el íss imo 
fresco h istórico que  passa em revista todos os grandes acontecimentos po l ít i cos da 
cidade que a mit i f icaram como «cidade l i bertadora» e «cidade da l i berdade»  2 . Uma obra 
corajosa, produzida em conjuntura d i fíci l ,  estrategicamente pub l icada em vários n ú meros 
do  Bolet im Cu ltural da Câmara Muni cipal  do Porto no ano de 1 9 5 8  (o ano do  « fu racão 
el eitora l  Delgado») .  Traba lho  fundamenta l nesta á rea mas freq uentemente esquec ido e 
em CUJa reedição va l eria a pena pensar, até para mostrar que  o Norte tem história ,  ta l  
como tem doutri na ,  o que  fa lta é ed ição e le itura .  

2 - Há cento  e c i nqu enta anos ,  mais  p rec isamente a par t i r  d e  9 d e  Outu b ro 
de 1 846 ,  o Porto tornava-se o ep icentro de um autêntico l evantamento naciona l  contra 
o poder inst itu ído ,  qua l  vu lcão que se reacende após a lguns tempos de a paziguamento. 
De  facto , depois da insól ita, surpreendente e caótica rebe l ião camponesa da Primavera 
d esse a n o ,  a q u e  se dá o n o m e  de Mar ia  da Fonte ,  em reco n h e c i m ento da fo rte  
componente fe m in ina  q u e  a i n corporo u ,  e quando tudo  parecia encamin har-se para 
o resta belec imento da norma l idade pol ít ica ,  eis que se volta ao pr incípi o - à agitação,  à 
d iscussão e à l uta armada em torno do poder l i beral recém- instituído. 
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A «amá lgama classista» em que  se transformara o nosso l i bera l ismo i n i ci a l ,  para 
ut i l izarmos uma expressão de J. S. S i lva D ias 3, de ixava v ir  ao de c ima a d i f icu ldade de  
fusão e de  consenso, com a fractura a ceder pe la  l i nha entre os adeptos da soberania 
naciona l  e os defensores da outorga constituciona l ,  apenas argamassados pelo frági l  
equívoco do j u ramento de f ide l idade a uma ra inha JOVem que depressa revelara tendências 
autocrát icas,  num ambiente a que não fa ltava m factores erosivos, como o saudos ismo 
migue l i sta ou a prática cacete i ra e antiparlamentar do governo de Costa Ca bra l .  

E se amálgama havia nas relações de força da  sociedade l i bera l ,  e l a  não  podia fa ltar 
no levantamento naci ona l  que  desde os in íc ios de 1 846 avassalava o País, a part i r  desse 
movimento de característ icas populares armado de  foi ces e roçadouras desencadeado  
no M inho .  Movimento agitado por um «cockta i l »  explosivo onde se ca ldeavam oposições 
contra a reforma f isca l ,  contra as le is  san itárias, contra a fa ls i f icação e le itora l ,  contra o 
esvaziamento parlamentar, contra o autoritarismo genérico do poder sed iado em L isboa,  
tudo temperado pela acção guerri l he i ra e t i radas de oratória sagrada de uns tantos 
padres miguel istas (de que o melhor  exemplo é o cé lebre Padre Casi m i ro José V ie i ra ,  
a uto- int itu lado «Defensor das  C inco  Chagas») e as tentativas de contro lo  po l ít ico por  
parte do rad ica l ismo setembrista. O d isposit ivo pol ít ico cabral ista não era  aj ustáve l em 
vários domín ios ao feixe de processos que  a revo lução l i beral desencadeara, nomea
damente no campo bás ico  da representação po l ít ica ,  por i sso  confl u íam no combate 
forças heterogéneas. 

Dai a problemática sempre renovada pela h i storiografia recente, as d ivergências 
interpretativas e as acentuações de d i ferentes pontos de vista na caracterização genética 
do levantamento, CUJOS acontecimentos estão genericamente bem documentados 4 . Desde 
logo emerge uma questão fu ndamenta l :  há ou não conti nu idade entre o l evantamento 
da Primavera e o do Outono de  46? Para uns, a questã o arruma-se essencia lmente de 
forma crono lógi ca,  a que  supostamente corresponderiam d i ferentes naturezas po l ít icas:  
o movi mento da Pr imavera,  na sua pureza i n i ci a l ,  é designado por  Maria da Fonte ;  o ,  
s intomaticamente,  movimento do Outono é a Patu le ia .  E para a Maria da Fonte haveria a 
consid erar duas fases, a pr imeira gen u inamente popu lar, a segunda já condic ionada por  
orga n izações po l ít i cas l ocais e que  emerge com a const itu ição de j untas um pouco por  
todo o País, com arranque em Vi la  Rea l .  Outros autores preferem fa lar de duas «patuleías» ,  
uma anterior  á junta do  Porto e marcada pela acção das d iversas J Untas regiona is ,  o utra 
q u e  se desenvolve a part i r  da junta do Porto, que age como órgão coordenador naci ona l  
na med ida em que  se apresenta como junta Provisória do  G overno Supremo do  Reino ,  
numa clara tentativa de  renta b i l izar a memór ia  h istór ica portuense ,  l i gando-se com 
esta d es ignação a o  protagon ismo v i nt ista , m emór ia  a q u e  os setem b ristas estava m 
part icu larmente atentos, não se podendo esquecer que  fo i da pena de Passos Manue l  e 
de A lmeida Garrett, então  m in istros, que  saíra, em 1 4 .0 1 . 1 8 3 7 , o decreto q u e  crismava o 
Porto de lnvicw ,  títu lo  a acrescentar aos de «ant iga ,  mui  nobre e l ea l » .  

Qua l  a importãncia de  chamarmos para aqu i  este prob l ema da conti nu idade vs. 
mudança? Conforme a perspect iva , o protagonismo pol ítico do Porto, ou melhor, dos setem
br istas portuenses co l igados com outras facções ant i -cabra l i stas,  muda de  conf igu ração.  
Se aceitarmos uma re lat iva a utonomia entre os do is movimentos, o protagon ismo 
portuense sai  reforçado ,  na medida em que  retoma a i n i ciat iva pol ít ica de  que  t inha 
trad ições, in ic iando uma nova fase de  guerra civi l ,  numa a ltura em q u e  as outras forças 
regi onais Já  teriam abd icado do combate. Se acentuarmos a perspectiva da cont inu idade ,  
a acção desencadeada a parti r  do  Porto conf igura-se antes  como a emergência de  uma 
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nova e oportuna frente de combate, que antes não fora possível mob i l izar, inser ind o-se 
porta nto num mais a m p l o  e coordenado  movi mento po l í t i co ,  estruturado  s o b re as 
redes po l ít icas setembristas e as sociab i l idades maçónicas que  g izam uma estratégia 
pol ít ico-mi l itar mais consistente, l impando-a mesmo dos rad ica l ismos, descoordenações 
e inconseq uências popu l istas da prime i ra fase. Sub l i n hemos que o Porto foi  uma das 
p o u cas c idades o n d e  se não const i tu í ra q u a l q uer  «j u nta » na  fase da Maria da  Fonte ,  
facto que  evidenciava a in f luência cabra l ista que  a l i  a i nda dominava a lguns  redutos 
importantes - com o rel evo óbvio da maior ia dos associados da Associação Comercia l  do 
Porto ( i nstitu i ção em grande medida co-responsável pelo go lpe de 27 de  jane i ro de  1 84 2  
que  levou á restauração da carta Constituciona l  e ao  cabra l ismo) .  

Se  esta b e l ecermos a s e q u ê n c i a  d e  a l guns  acontec i m e ntos ,  a ú l t i m a  tese  
conspirac ion ista ganha cred ib i l idade :  

- Na sequência  das movimentações i n ic ia is ,  os Cabra is  saem do governo ,  fa lhada 
a missão discr ic ionár ia de  josé Cabra l  ( i rmão de Costa Cabral ) ,  com poderes para 
demit i r  autor idades e restabe lecer a ordem. A recomposição governamenta l ,  
tentada com Cabra l istas, n ã o  sossega o s  ân imos, o q u e  s ó  aconteceu com u m  
novo governo mais orde i ro e l i derado pe lo  duque  de Pa lme ia ,  q u e  p rometeu 
e le i ções para 1 1  de Outubro ,  consegu indo  com isso a disso lução  (que não o 
desarmamento) das juntas, para o que  desenvolveu negociações com Passos 
Manue l ,  que, frente á junta de Santarém, procurava l i derar o movimento popu lar. 

- A  5 de Outubro, os setembristas, na perspectiva duma vitória ele itora l ,  apresentam 
um programa « i ncendiár io» (red ig ido por José Estevão, um dos derrotados da 
revolta de Torres Novas, de 1 845 )  que prometia a revisão da câmara dos pares 
infestada de Cabral istas e pontos idênticos ao  da revo lução setembrista de 1 8 36 ,  
com cortes constituintes e eleições directas, mexidas no funcional ismo e reduções 
no exército, reconsideração dos contratos feitos com o Estado desde 1 84 2 ,  etc. , 
facto que  desinqu ietou por completo as forças l igadas ao cabra l ismo.  

- A  Ra i n h a  D .  Mar ia ,  que no  n ovo quadro po l í t i co ver ia a sua acçã o basta nte 
constrangida ,  apo iada nos sent imentos dos cartistas que  v iam todos os seus 
interesses postos em causa, desenvolve o golpe da «emboscada» de 6 de Outubro 
para evitar as e le i ções que deveriam dar a maioria setembrista . Nomeia Sa ldanha ,  
manda o duque da Terce i ra ao  Norte como seu l ugar-tenente com pod eres 
d iscri c ionários para manter a ordem,  e faz uma proclamação onde reaf i rma a 
intocab i l idade da Carta Constitucional e a lega l idade da situação pol ít ica anter ior. 

- Na reun ião camarár ia do Porto, de maioria setembrista , a 9 de Outubro ,  José 
Passos lê  o comun icado  do  governo,  i nd igna-se, l evanta-se e terá af i rmado «Vou  
fazer a revo lução» ! Em poucas horas l evanta a c idade ,  tocam todos os  s i nos  a 
rebate, os quartéis aderem a o  levantamento, va i ao Pa lác io do conde de Terena  
d ia logar com o duque da Terceira para o fazer regressar, acabando  por  o l evar 
preso para o castel o  da Foz, a p retexto da pressã o popu lar. Porém, ma is  do que  
a acção pessoa l de J osé Passos, tão  enfat izada por Te ixe i ra de  Vasconce los e 
Ol ive i ra Mart ins,  terá s ido decisiva na agitação popu lar  o papel  da imprensa 
desse dia, com o Nacional a dar as notícias da Corte, a lud indo ao empossamento 
de Sa ldanha como «a revol ução cabral ista» e a d i fund i r  a doutrina setembrista 
para que  af ina l  fora criado em p lena Maria da Fonte (2 5 . 5 . 1 846)  s 
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- A  1 O de Outubro estava constitui  da a j unta Provisória 6 , presid ida pe lo  general 
Conde das Antas,  sendo Passos vice-presidente e o operaciona l  efectivo ,  já  q u e  
o genera l assumiu  a s  operações mi l itares no  terreno .  

É críve l  que  J osé Passos tomasse a i n i ciat iva se não houvesse uma preparaçã o ,  
ou p e l o  menos u m a  prevenção prévia, dada a s u a  conhecida l igação afectiva e po l ít ica 
ao i rmão Manuel  e a sua imp l icação setembrista ? Ou seja ,  se não houvesse uma tra ma 
consp i ratór ia  bem a l i cerçada  no terre n o ?  A imagem b u rl esca de um J osé Passos ,  
vo l untarista e ingénuo a correr as ruas e a proclamar a revo lução ,  conforme a descrição 
mart i n i ana ,  não tem sent ido ,  a não ser numa perspect iva a n e d ót ica o u  romanceada 
da h istória. 

De qua lquer  modo, o Porto va i viver uma fase épico-burlesca ao  longo de o ito 
meses,  segu ndo os relatos da época .  A j u nta va i começar por fazer uma representação 
à ra i nha ,  cuja l e itura evi denc ia a d outri na ve icu lada  pelo per iód ico  O Nacion al, que a 
1 o de Outubro proclamava : 

«A Rain ha está coacta, O marechal  Saldanha impôs- lhe u m  
ministério. O Duque d e  Palmela foi retido no paço para assinar o decreto 
do novo ministério. A contra-revolução é completa» 7 

Com base em pressupostos idênticos, a representação da junta acusa o governo 
e pede a sua demissã o ,  j ust if i cando  a pr isão d o  d u q u e  da Terce i ra pela i n d ignação 
sentida pe la  cidade, vivida como uma invasão,  pelo que as acções desencadeadas tiveram 
em vista apenas evitar a anarqu ia .  

o governo de L isboa respondeu com a força , o consorte rea l  assumiu  o comando 
do  exército e a ra inha a p len itude dos  poderes de Estado ,  a guerra civi l  estava desen
c a d e a d a .  A part ir  d e  agora h av ia  dois governos :  o d e  L i sboa ,  assu m i d o  pela Ra i n h a ,  
e o do  Porto, protagonizado  pela junta .  A maioria das antigas J Untas d a  Maria d a  Fonte 
reorga nizam-se e aderem à j unta do  Porto, o mesmo fazendo as f iguras nacionais gradas 
do  Setembrismo, de que bastará citar o exemplo de  Sá da Bandeira .  

Foram oito meses de  combates e gerri l has, com vitórias e derrotas,  e a surpresa 
de uma posterior  a l iança assumida entre setembristas e miguel istas, depo is do  desastre 
mi l itar de  Torres Vedras (2 3 . 1 2 . 1 846) para os patu leias,  consegu indo  estes que  os velhos 
generais absol utistas que  controlavam algumas províncias das Be i ras se co locassem a o  
serviço da junta. A guerra civi l estendeu-se a todo o país, embora não tenha penetrado  
na c idade  d o  Porto ,  onde  os setemb ristas ,  temendo u m  n ovo cerco rea b i l itaram e 
ampl iaram as velhas l i nhas de defesa e onde mantinham um nú mero consid erável d e  
mi l i tares. o Barão do  Casa l ,  que chefiava as tropas governamentais ,  apenas rondou  a 
c idade mas nunca se atreveu a atacá- la ,  d i rigindo-se para outras loca l i dades, onde de ixou 
um rasto de v io lência e de  morte sobre popu lações indefesas. Também Sa ldanha ,  que 
conhecia o Porto pela sua anterior passagem pe lo cerco de  1 8 3 2 - 3 3 ,  nunca consegu iu  
descolar de  Ol ive i ra de Azeméis ,  onde o seu exército acampara. 

O governo da junta ficou esta belecido na Casa Pia (actual governo civi l ) ,  decid indo 
fo rm a l m ente s e m p re e m  nome da Ra i n h a  (que d e  L i sboa  combat ia  a j u nta ) ,  n ã o  
consegu i n d o  a j u nta u ltrapassar esta am b igu idade  e ass u m i r  d e  forma exp l í ci ta a 
responsab i l idade da Soberana n os acontec imentos, por não querer pôr  em causa o seu 
papel ,  J á  que mu itos lhe  t inham j urado f ide l idade ,  quando em criança a figura carismática 
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de D. Pedro l h e  gu iava o dest i n o .  Só o fa ntasmagór ico Espectro, jo rna l  c la n d est i n o  
red i g i d o  por  Rod r igues Sa m p a i o ,  p u b l i c a d o  a part i r  de  1 6  d e  Deze m b ro d e  1 8 4 6  e 
d istri bu ído afrontosamente na capital e na Corte, ousava equacionar a questão po l ít i ca 
fu ndamental - a da a b d i cação .  Era uma l i nha  q u e  Rodrigues Sa m p a i o  d esenvo lv ia  
desde o panfleto de 2 3  de  Outu bro, «O Estado da Questão)) ,  de  que  va l e  a pena trans
crever a lguns parágrafos a , 

«Estão em luta, estão em presença dois princípios rivais - o popular, 
o revolucionário com toda a seiva da vida, com todos os elementos da ordem, 
com todas as condições de governo, com todas as esperanças do país, e 
o governo pessoal com todas as tendências retrogradas, com todas as 
incl inações do despotismo, com todas as pretensões individuais, 
q uerendo dominar e corromper o corpo eleitoral, avassalar o parlamento, 
e assenhorear-se dos destinos da nação)) . 

( . . .  ) O rei pode assistir à luta dos partidos sem entrar nela - deve-o 
fazer A sua missão não é descer à estacada, não é a tiçar os ódios, 
acender as vinganças, é acalmá-/os e dar o prémio ao vencedor O rei que 
lança a sua espada na concha de uma das balanças dos partidos não é rei 
constitucional, é um faccioso. O rei só tem um termómetro que o guie 
é a maioria parlamentar filha de uma eleição verdadeiramente nacional. 

( ... ) A conspiração da tenebrosa noite de 6 de Outubro foi obra da 
corte - o governo pessoal triunfou aí do governo revolucionário q ue o país 
tinha instituído: o país reagiu e vai in timar à corte facciosa a sua vontade 
soberana. 

( . . .  ) o paço é incorrigível - conspira sempre. Não acreditamos na 
coacção. Uma rainha que se declara seis meses coacta cada ano não é 
rainha - uma rainha cujo governo é uma teia de Penélope está julgada -
condenando todo o sistema, fulminando todos os seus homens, acaba por 
se condenar a si própria. 

( . . .  ) Ou a revolução há-de sucumbir, repetindo-se a bacanal de 6 de 
Outubro, acabando o governo representativo e sucedendo-lhe o pessoal, ou 
a rainha deve abdicar, separando-se inteiramente dos negócios públicos com 
o seu marido e com o mestre Dietz, aos quais se devem umas poucas de 
revoluções e o estado de anarquia em que se acha o país. Esta abdicação 
espontânea será o ún ico acto racional do reinado da sr." D. Maria 11. 

Ao ra d i ca l i smo de a lguns ,  correspond ia  no entanto a j u nta com m o d eraçã o ,  
n ã o  co locando em questão o trono .  Lembremos que  já em M a i o  Passos Manue l  t inha 
consegu ido deter a marcha popu lar  que  se d i rigia para a capita l ,  o mesmo Passos que 
anos antes  af i rmara que  seria suf i c iente cercar o trono de  i nst i tu ições repub l i canas.  
T ib iezas de  românt icos, d iz iam os mais afoitas, entre os qua is  germinavam já  i d eias 
repub l i canas.  

Para governar, a j unta ,  apesar da sua discr ição, precisava de  receitas,  procurando  
arrecadar a renda fisca l ,  com rel evo para a Alfândega (a  vaqu inha que rendia bem,  na gíria 
de josé Passos) , e recorrer aos emprést imos forçados sobre o Banco Comercia l  do Porto 
(uma forma de pôr os Cabral istas, pr inc ipa is d i rigentes e c l ientes do Ban co,  a f inanciarem 
a revolta) e sobre a Caixa Fi l ia l do Ban co de  Portugal (cujas notas para serem vál idas eram 
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de novo carimbadas); e cria-se mesmo uma Casa da Moeda,  no ex-convento d e  
Monch ique  e depois arsenal  do exército l i bera l ,  para o qua l  se requ isitam m esmo 
maq u i n etas de  fa ls i f i cad ores de  moeda depositadas na po l íc ia e onde se  prod uz i ram 
os cé lebres « patacos da Patu le ia» .  O j ornal O Nacional va i tornar-se o orgão of ic ia l da 
j unta, al i  se imprim indo  editais ,  proclamações e ordens,  e o amb iente,  natura lmente,  
adensou -se, com a imprensa Cabral ista a reco lher-se ao s i lênc io e a mu lt ip l i car-se a de 
af in idades setembr istas. Quantos Cabral istas não ansiavam pela sempre ad iada entrada 
das tropas do  Barão do Casal na cidad e? !  Um cabral ista ferren h o  como o Conde de 
Ferre i ra v iu-se verdade i ramente enc lausurado na sua casa da rua do  Bonfim durante os 
oito meses da Patu le ia ,  pagando pessoa lmente ao  comandante da G uarda Naciona l  para 
protecção pessoa l ,  vendo ,  mesmo assi m,  a casa assaltada três vezes. o reconhec imento 
ao comanda nte foi tal que  ao fazer o testamento, cerca de vinte anos mais tarde ,  a inda 
l he  de ixou em herança uma avultada quant ia 9 _  

Nos meios setembristas avu ltava a m i l itância de industr ia is e artistas a que  se 
J Untaram os pr inc ipais lentes industria l i stas da Academia Pol itécnica Uosé Vitor ino Damásio,  
Luís Soares, Parada Leitão  ocuparam a ltos cargos no exército patu le ía ) .  Os bata l hões de  
artistas eram normal mente os ma is  aguerri dos na sua  mi l itância setembrísta , o q u e  não  
admi ra dado  que  a pub l i cação da cé lebre Pauta proteccion ista de  1 8 3 7  era atribu ída a 
Passos Manue l ,  que  deste modo ocupava no imaginár io i ndustr ia l  u m  l ugar de defensor 
d o  traba lho  naciona l .  Alguns industria is ,  organ izam bata lhões com os própr ios operár ios ,  
como aconteceu com Francisco Rocha Soares, o d inâmico empresá r io da cé lebre fábr ica 
de cerâmica de M i raga ia ,  facto que  mu ito contri bu iu  para l evar a empresa à fa l ênc ia .  
Outros , estrategicamente,  l i bertam os operár ios e ampl iam a part ic ipação fem in i na nas 
fá br icas,  facto que acontece part icu larmente nas têxteis por esta a ltura. De notar que os 
ind ustria is ,  para a lém das razões gera is contra os Cabra l istas, sent iam ainda a o bstrução 
s istemát ica d o  governo na tentat iva de  organ ização da sua «associação i n d ustr i a l » ,  
i deal izada em 1 8 3 8  e c o m  sucessivos requerimentos de l ega l izaçã o ignorados .  

3 - Em que  resu ltou toda esta mob i l ização? A I nglaterra, em CUJ O parlamento e na 
imprensa havia uma expressiva s impatia pela Patu le ia ,  depois de  a lgumas tentativas 
frusta das de mediação, foi gradua lmente aceitando os pr incíp ios da i ntervenção armada 
de  forma a assegurar o trono e a não perder a sua in f luência sobre Portugal em favor de 
Espanha .  Para isso mu ito t inha contribu ído  a i ntervenção d ip lomát ica de  Costa Cabral  a 
partir de Madrid ,  onde passou a ser embaixador de Portugal após o governo da «emboscada»,  
como fo rma de  o manterem afastado de  Portuga l ,  e onde arranjou  cump l i cidades com o 
governo espanho l ,  agitando o fantasma do miguel ismo para ped i r  a i ntervenção estran 
gei ra com base  no  Trata d o  da Quádrup l a  A l i ança esta be lec ido  em 1 8 3 4 ,  so l i c i ta n d o  
frequentemente a intervenção espanho la .  Depo is  de  n ovas tentativas de conc i l i ação ,  
representantes d os q uatro países (Portuga l ,  Inglaterra, Espanha  e Fran ça) com b i n a m  a 
2 1  de Ma io  de 1 847  em Londres a i ntervenção armada em Portuga l .  

A 3 1  de Ma io ,  a frota i nglesa, acompanhada de uma fragata espanho la ,  b loqueava 
a sa ída do Conde das Antas que ,  com dois mi l  homens,  deveria desembarcar em Pen iche ,  
n u ma ú lt ima tentat iva para a p ressar o desen lace e ev itar  a i ntervenção .  Fazendo -o  
pr i s i o n e i ro ,  at i rara m desde  l ogo  a o  mar  as  m u n i ções e m u itas a rmas ,  e os nav ios  
po rtugu eses,  custod iados p e l os i ng leses ,  segu i ra m  para  L i sboa ,  rumo à forta l eza d e  
S .  J u l ião  onde a s  tropas patu l e ias f i caram detidas. S imul taneamente, tropas espanho las 
ocuparam várias praças da fronteira portuguesa, com relevo para as tropas d o  gen eral  
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Concha que  entrando  por  Braga nça ch ega m a o  Porto a 3 0  de j u n h o .  No d ia  anter i or, 
Já derrotada a junta, assinara-se a Convenção do Gramido,  pela qual a junta se via obrigada 
«a con fiar a sorte do Pa ís á boa fé dos governos a l iados)) e a admit i r  tropas espa n holas 
em Ga ia e no Porto,  com os ingleses a ocuparem o caste lo da Foz,  enq uanto a ordem não 
fosse resta belec ida .  

Embora h ouvesse amn ist ias ( 2 8 - 4  e 1 5 - 7  de  1 8 4 7) e fosse orga n iza d o  n ovo 
governo ,  os patu leias desmoral izaram,  com muitos a abandonarem os lugares do exército 
e a po l í t ica .  Os cartistas voltavam à cacetada de desforra , rasgavam na rua os j o rna i s  
patu l e ias .  Depo is de  vá r ios aj usta mentos governam enta i s  e d e  uma p rofu n d a  cr ise 
f inance i ra ,  a enca ixar Já na cr ise gera l que assolava a Europa, os cabral istas voltarão ao 
poder, em 1 8 48 ,  pela via e le itora l ,  e pouco depois ao governo ( 1 8 .6 . 1 849 ) ,  depois  de mais 
uma breve passagem de Saldanha .  Para mais a lguns escânda los e por pouco tempo,  po is ,  
entretanto f indo o setem brismo, gerar-se-à o movimento regenerador que  congrega 
antigos desav indos (sa ldanh istas e patu le ias) contra o novo cabra l ismo. Será mais uma 
vez do Porto que  va i sa i r  a resol ução do prob lema,  com o go lpe de  Estado  de 2 4  de  Abr i l  
de 1 8 5 1  que dá in íc io à regeneração, ass im baptizado na festa de 2 8  rea l izada no  Teatro 
de S. J oão ,  marcando um novo tempo pol ít ico ,  em que as dissenções se afrontam apenas 
através da l uta part idária por via e le itora l ,  af ina l ,  como d iz P ierre Bord ieu ,  uma << forma 
sub l imada de  guerra civi l ))  1 0 , numa lógica de mob i l ização pacífica do  maior  número. 

4 - Que balanço? Os ju ízos h istóri cos não são nada favoráveis aos d i r igentes da 
Patu le ia ,  que ch egaram a ter a vitória ao seu a lcance e a não souberam merecer, num 
exemp lo  t íp i co  do <<j ogo dup lo))  em q u e  o verbo rad ica l  se a l i a  a comporta mentos d e  
conservação do m u n d o  socia l .  Neste aspecto Ol ive i ra Mart ins ,  p o r  exemplo ,  é demol idor, 
acusando a ju nta de << ped ir  a uxí l i o  a um povo cuja soltura rece ia ;  de querer os revo
luc ionários sem a revo lução; de apelar para as p lebes, para ficar burguesa; de proclamar a 
democracia e ao mesmo tempo um respeito of ic ia l  à ra inha ,  que  inj u riava em particu lar  
e por vontade qu ereria ver derrubada,  necessitando por po l ít ica mantê- la no  trono - mas 
coacta, de uma verdadeira coacção ,  e não suposta , como a a legada no Man i festo e em 
que n inguém acreditava)) 1 1. 

Mas no campo de forças e de l utas que  a pol ít ica constitu i ,  nada se perde ,  nada 
se cria ,  tudo se transforma. A memória da Patu le ia ,  essa l uta do <<pata-ao- léu)) na expressão 
t ró n i ca de Ca m i l o ,  na sua derrota a l imentará o m ito da vontade popu la r  espezi n hada 
e a necess i d a d e  da sua  redenção .  Depo is  das n ovas d e s i l u sões part i d á r i a s  com 
regeneradores e progressistas, chegará a vez dos republ icanos evocarem a épica da  Patuleia.  
Em 1 8 8 5 ,  fazia-se assim propaganda repub l icana,  numa amá lgama da memória h i stórica 
em que o discurso pol ít ico se torna na expressão de  um campo de  ressent imentos: 

O patuleia foi outrora o camponês ousado que deixou a choupana 
e veio alistar-se nas fileiras dos que combatiam em favor da pátria e dos 
direitos da nação, tantas vezes usurpados pela realeza; patuleia foi outrora 
o tribuno ilustre que nos comícios populares, nos clubes e nas praças 
públicas, levantava com sua palavra eloquente as massas entusiasmadas 
contra o trono despótico; foi o jornalista independente que arriscava a sua 
vida escrevendo panfletos e artigos incendiários que não eram mais do 
que a pura expressão da indignação pública contra as arbitrariedades de 
uma rainha rebelde; patuleia, finalmente, foi outrora aquele que deixou a 
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sua casa e família e andou de armas aos ombros, defendendo por esses 
montes e aldeias a santa causa da liberdade. 

( . . .  ) A Maria da Fonte não sai hoje da sua choupana, senão para 
abrir vida nova, mas com o utras bases, com instituições opostas às 
actuais. A sua fouce talvez a estas horas esteja bem afiada, mas para correr 
com todos os partidos monárquicos que lhe tem desonrado a bandeira; e 
para proclamar a república, ou o governo do povo pelo povo, o verdadeiro 
e legítimo governo da democracia 1 2 

N O T A S  

1 Texto base da conferência proferida na Bibl ioteca Pública Municipal do Porto, a 1 6  de Outubro de 1 996, 
integrada no cic lo comemorativo dos 1 50 anos da Patu le ia .  Traba lho no âm bito do  projecto 
PCHS/C/HIS/ 1 008/9 5 ,  patroc inado pela JN ICT. 

2 António Álvaro Dória - Movimentos Políticos do Porto no Século XIX - separatas do Boletim Cultural 
da câmara Munic ipa l  do Porto, 1 9 58 .  

3 Cf. J .  S .  S i lva D ias - «A revo lução l i beral portuguesa: amá lga ma e não su bstitu ição de  c lasses, -

1n o Liberalismo na Península Ibérica na primeira metade do século XIX, 1 ." vol . ,  L isboa,  Sá da Costa , 
pp.  2 1 - 25 .  

4 Para uma i ntrod ução ,  a l ém da b i b l iogra f ia  c itada  a o  l ongo do texto, cf. Damião  Peres (coord.) 
- História de Portugal, vo l .  Vi l ,  Barce los, 1 935 ;  Joel Serrão (coord.) - Dicionário de História de Portugal, 
Porto, Figue i rin has, 1 98 1 ;  Padre Cas imiro - Apontamentos para a História da Revolução do Minho 
em 1846 ou da Maria da Fonte Finda a Guerra em 1 847 ,  Lisboa, Ro l im ,  s/d (com prefácio de  José 
Manuel  Sobral ) ;  José Ca pela/Rogério Borra lhe i ro - A Maria da Fonte na Póvoa de Lanhoso - Novos 
documentos para a sua História; Maria Manuela Tavares R ibe iro - Portugal e a Revolução de 1 848,  

Coimbra ,  M inerva , 1 990; Luísa Tiago de Ol ive i ra - «A Maria da Fonte e a Patu le ia, ,  i n  Ler História, 
n." 1 6 , pp. 1 59- 1 74. Teóf i lo Braga - História das Ideias Republicanas em Portugal, Lisboa, vega , 1 983 ;  
Victor de Sá  - A  Crise do Liberalismo e as  primeiras manifestações das ideias socialistas em Portugal 
( 1 820- 1 852), Lisboa, Seara Nova , 1 969; António Reis (coord.) - Portugal Contemporâneo, vol .  I ,  L isboa , 
A l fa ,  1 990; Maria de Fátima Bonifác io - História da Guerra Civil da Patuleia, Lisboa , Estampa ,  1 993 ;  
B i b l ioteca Púb l ica Mun i c i pa l  do  Porto, A Patuleia - catálogo dos  documentos man uscritos que 
pertenceram a }osé da Silva Passos, Porto, 1 909 (reed. 1 996) ;  José  Ca pela - A  Revolução do Minho. 
Braga , Governo Civi l ,  1 996. 

s Cf.  A Carmo Re is - «0 poder na imprensa no Porto Romântico,,  i n  Revista de História, pp.  2 9 1 - 3 5 0. 

6 A Ju nta era constituída por: conde das Antas, p res idente; José da S i lva Passos, vice-pres idente; 
Antón io  Dias de O l ive ira ,  Sebastião de Almeida e Brito, Justino Ferreira P into Basto, Conde de 
Resende ,  Barão de Lorde lo ,  Antón io  Luís de Seabra ,  Francisco de  Pa u la  Lobo de  áv i l a ,  voga is ,  
em bora três tenham recusado (Ol iveira ,  Resende e Lordelo) .  

7 Cf A. Carmo Re is - ob. cit, p. 31 O. 

s Antón io  Rod rigues Sa mpa io - <<O Esta do da Questã o,  , in o Espectro, nova ed i çã o  conforme o 
origi na l ,  L isboa , 1 880. 

9 Cf. Jorge Fernandes Alves - Percursos de um brasileiro do Porto - O Conde de Ferreira, separata da 
Revista da Facu ldade de Letras ,  2 u  Sér ie ,  Vol .  IX, Porto, 1 992 .  

l O  Pierre Bourd ieu - o Poder Simbólico, Lisboa, D i fe l ,  1 994 ,  p. 1 74 .  

1 1  Ol iveira Martins - Portugal Contemporâneo, 3" volume ,  L i sboa ,  Gu imarães Editores, 1 9 5 3 ,  p .  9 5 .  

2 José  de Arriaga - <<A Maria da Fonte, ,  i n  A Folha Nova, 06.08. 1 885 .  
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UNIFORMOLOGIA 
O JOGO DA APARÊNCIA E DA REALIDADE 

Sérgio Veludo Coelho 

A BSTRAC T  

This articie is a n  extract from a mastership thesis about militory 

uniforms during 1 848  and 1 8 92 (the Regeneration period) and it tries to 
present and analyse some theoreticai concepts about Uniformology as well 
as its importonce as an auxiliary science for Military History studies and for 

the better understonding of History in general. 

INTRO D U Ç Ã O  

Este pequeno artigo faz parte da nossa d issertação de mestrado  que  i n c i d i u  sobre 
os figu r inos mi l itares da Regeneração ,  num período crono lógico entre 1 848  e 1 892 .  Neste 
artigo, ana l isamos e i ntroduzimos a prob lemática da teorização da un i formologia , u ma 
c iência aux i l iar, não tão s imples e prosa ica quanto possa parecer e que  cremos ser d e  
i negável importânc ia para o estudo d a  H istória M i l itar e de  vários aspectos da H istória em 
gera l .  Tivemos presentes as d i f icu ldades de  uma temática vasta e tão  pouco  estudada 
neste país no  âmb ito da H istória M i l i tar. Optámos pe lo estudo e pesqu isa dos vários 
p lanos de un i formes e legis lação sobre fardamento, decretados nas Ordens d o  Exército 
dentro do período refer ido .  Confrontámo- los com a imprensa i nstituc iona l ,  n este caso a 
Revista M i l itar e a Revista de Infantaria .  Ass im,  as nossas fontes traduzi ra m-se em 
ci n q u e nta anos d e  Ordens  d o  Exército, ass im como u m  período s im i lar de  p u b l i cação 
da Revista M i l itar. entre 1 849 e 1 906 .  Embora a Revista de I n fantaria só se começasse a 
publ icar em 1 898,  encontrámos lá referências pertinentes ao plano de 1 892 ,  j usti f icando-se 
assim a sua inserção no traba lho .  Foi a poss ib i l idade de rea l izar o confronto entre a 
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aparência e a real idade das estruturas un i formológicas que ditou a sequência crono lógica 
deste tra ba lho .  

A pesqu isa da d o c u m entação ,  da b i b l i ogra f ia  e da i con ograf ia  l evo u - n os à 
b ib l i oteca do Museu M i l itar do Porto (M.M.P.) e ao Arqu ivo H istórico M i l itar de L isboa 
(A.H .M.L . ) ,  que  ass iduamente frequentamos. Os documentos encontrados forneceram-nos 
d a d os e i n formações  a l i c i a ntes ,  q u e  n os f izera m m o d i f i car  a n ossa v i são  s o b re a 
un i formologia. Na verdade,  esta não se resume apenas aos cortes, fe it ios e cores, mas 
ab range toda uma rede  mais  vasta de efeitos sobre o so ldado ,  o seu q u ot id iano  e a 
guerra, tal como a moda civi l  o faz sobre o Homem e a sociedade.  

Estrutura lmente a d issertação está d iv id ida  em vár ios capítu l os ,  cro n o l ógicos ,  
que  estudam então  a composição e evo lução un i formológica entre 1 848 e 1 892 ,  não 
esq uecendo a comparação com modelos estrangei ros e o contexto h istór ico. Por isso, 
socorremo-nos bastante da b ib l i ografia estrange i ra existente sobre un i formologia e 
H istór ia M i l itar, o que  nos aj udou a estabelecer modelos comparativos entre a rea l idade 
externa e a rea l idade naciona l .  A un i formol ogia ,  para ser  entend ida na sua essênc ia ,  não 
pode estar arredada do campo da História M i l itar e da H istória em gera l .  

N o  f im d e  cada cap ítu lo ,  optámos por  i ntroduz i r  a i con ograf ia  respe i tante  à 
docum entação of ic ia l ,  como os p l anos de u n i formes e as Ordens d o  Exérc ito a e l es 
re lacionados. Essa i conografia (geral mente gravuras a preto e branco,  à excepção d o  
p l a n o  de  1 8 8 5 ) ,  não  entrou na pagi nação  d o  traba l ho ,  perma n ecendo  na s e q u ê n cia  
da docum entação or ig i na l  o u  na  crono logia do  texto .  Por q u estões d e  metodo log ia ,  
ma ntivemos as numerações or ig inais de todas as gravuras. 

No f im do traba lho ,  existe a inda um anexo iconográfico colorido ,  que embora 
possua algumas f iguras a preto e branco,  pretende i l ustrar o contexto teórico e gera l das 
matérias estudadas. As gravuras, representativas da un i formologia portuguesa e estrangeira ,  
provêm de d iversas fontes, como o Arqu ivo H istór ico M i l itar de L isboa, o Museu  M i l itar do  
Porto e várias pub l icações dos  séculos X IX  e XX, referenciadas nas  legendas das  estampas. 

Achámos pert inente a descrição cuidada dos sistemas de armamento, dada a sua 
re lação e interacção com o un i forme. No entanto, não introduzimos iconografia específi ca 
sobre o armamento, por l im itações de espaço e de tema. Ta l não impede ,  contudo ,  que  
em muitas das  gravuras aqu i  i nclu ídas sejam visíveis a lguns dos  armamentos associados 
aos un i formes, nas respectivas épocas.  

Essas mesmas l im itações de espaço,  tempo e de tema levaram-nos a de ixar de  
lado a área específ ica das  condecorações, tema esse que  mereceria u m  traba lho  à parte. 

A importância do  un i forme e do  seu estudo l iga-se à própria evo lução da arte da 
guerra e dos sobressaltos da H istória.  À medida que a tecnologia m i l itar se desenvolvia 
e as tácticas evo lu íam,  também os un i formes passavam gradua lmente da e legâ n cia 
esp lendorosa para os actuais sistemas miméticos de camuflagem.  

O desenho  dos un i formes mi l i tares, no  passado,  parecia estar arredado de  todos 
os conceitos de conforto e ergonomia .  Só nos i n ícios do sécu lo  XIX tais factores 
com eçara m a ser l evados em conta,  mesmo no q u e  se refere à moda  c iv i l em gera l .  
A necess idade ditou que  o s  un i formes tivessem cores disru ptivas, pouco antes da 
Prime i ra Gu erra Mund ia l ,  quando foram i ntroduzidas mortíferas novidades no  campo de 
bata lha .  Foi a pó lvora sem fumo, o cada vez maior a lcance das armas l ige i ras e pesadas, 
o fogo automático, os novos explosivos, que obrigaram as tropas a d i luírem-se no terreno .  
No  Somme e em Verd un ,  em 1 9 1 6 , foram as prime i ras e sangrentas l i ções desta nova 
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fo rma de fazer a guerra . Centenas de mi lhares de mortos, fran ceses, i ngleses e a lemães,  
chaci nados por a lgumas dezenas de metros de frente, provaram que a i n fantaria já  não 
podia carregar impunemente sob o fogo de  metra lhadoras e art i l haria pesada,  sendo 
obrigada a def inhar  d ias a f io em trinche i ras fétidas. 

Mas até pouco antes, a cor. o corte, o est i lo  e mesmo a e legânc ia do un i forme 
era m a marca d ist intiva do  ofício de so ldado.  Isto não impedia que  os un i formes fossem 
concebidos de maneira a oferecer protecção contra golpes ou estocadas de armas brancas. 
Na I dade  M é d i a .  a arma d u ra ,  parc ia l  ou  comp l eta,  cum pr ia esta fu nção .  Mas para o 
so ldado de in fantaria era extremamente d i fíc i l  usar o pesado lorigão de cota de malha 
ou armaduras integra is ,  apanág io  dos cava le i ros. A part i r  do sécu lo  XV, a i n fa ntaria ,  que 
ressu rge como corpo d iscip l inado e ef icaz (ref i ram-se os famosos ala barde i ros su íços e 
os tercios espanhóis) ,  equ ipa-se com pequenas couraças de torso ou vestuár io grosso,  
fe ito com mater ia is resistentes como couro espesso e camadas de  tecido  reforçado .  
Contudo de pouco l hes servia contra setas e vi rotões de  besta , e muito menos contra 
proJécteis de armas de fogo. Ass im estas couraças e vestuár ios reforçados foram ca indo  
em progressivo d esuso ,  até  aos f ins  d o  sécu lo  XVI I ,  quando o mosq u ete e o arca buz ,  
a l iados à art i l haria ,  começaram a decid i r  a sorte dos  exércitos em combate. 

Ao longo do  tempo, o un i forme, além de peça de  vestuár io m i l itar, p reencheu 
capazmente mú l t i p l os e variados  o bj e ct ivos .  Servi u para d ist i ngu i r  o m i l itar d o  c iv i l ,  
embora a moda e a lguns caracteres d estes d o i s  mundos tão d ist intos se tocassem e 
não raras vezes se inf luenciassem. No entanto, esta d ist inção criava e mant inha u ma 
auréola mista de rudeza e exuberância, reputação tradic ionalmente associada ao homem 
de armas. Este efeito acentuou-se quando o un i forme começou a ser usado não somente 
para d istingu ir  o so ldado em gera l ,  mas para d i ferenciar regimentos e o utros t ipos de 
un idade entre s i .  

Quando ,  na Europa, os regimentos de  i n fantaria e cavalar ia eram formados a 
expensas próprias da grande aristocracia,  esta era usua lmente a criadora dos u n i formes 
das suas próprias un idades, a l cançando-se n íve is de exotismo e exuberância a roçar a 
excentric idade (SCHICK, 1 99 3 ,  p. 6) .  A centra l ização estata l d os exércitos nac ionais l evou à 
un i formização da aparência d o  so ldado,  mas não imped iu  que  as un idades de m i l íc ias e 
de vo luntários ,  mu itas vezes desv inculadas de regras e imposições m in ister ia is ,  também 
criassem os seus própr ios fardamentos, igua l mente exuberantes. Esta s i tuação era 
exemp lar no exérc ito dos Estados U n i dos onde ,  por vo lta d e  1 8 8 0 ,  os regi m entos d e  
vo l u ntár ios ostentavam uma aparência profundamente insp i rada n o  est i l o  pruss iano .  
As  un idades de pr imeira l i nha  pautavam-se por un i formes d iscretos que  pouco haviam 
mudado desde a G uerra da Secessão (NtcHoLsoN, 1 9 73 ,  p .  5 3 ) .  

Também uma aparência int imidatória ,  acessória à própria const itu ição  fís i ca do  
so ldado ,  pod ia  ser c r i ada  pe lo  u n i forme.  Assim ,  nos exércitos e u ropeus ,  d u ra nte os 
séculos XVI I I  e XIX, era comum nos corpos de granadeiros, para a lém da grande estatura 
do so ldado,  o uso de a ltos e volumosos gorros de pe le de u rso,  t íp i cos da Grande Armée 
napoleón ica ,  ou coberturas em forma de m itra como as usadas pelos exércitos britân i co ,  
pruss iano ou russo. Ad ic ionado a estes acessór ios ,  verif icava-se a inda o uso de  un i formes 
com ombreiras largas e polainas até meio da coxa, que com um calçado pesado conferiam 
ao ind ivíd uo uma aparência a inda mais corp u lenta, enfatizada quando i ntegrad o  em 
compactas colunas de  i n fantaria ou cavalar ia .  

Mais  recentemente, o un i forme ref lecte um ponto de  vista pragmáti co e ,  s imu l 
ta neamente,  desen cantado da v ida  mi l itar. Desde a G uerra dos Boers até  hoje ,  tornou-se 
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menos importante d ist ingu i r  regimentos uns dos o utros, sendo a ocu ltação das tropas 
um factor ful cral no  campo de  bata lha .  Seja a selva , a f loresta europe ia ,  o deserto ou 
zonas u rbanas, qualquer um destes ambientes exige l igeireza e mobi l idade,  característ icas 
fundamenta is do  un i forme moderno (MoLLo, 1 993 ,  p .  7) .  

O CONTEXTO TEÓ R I CO DA UNIFO R MO L O G I A  

Os un i formes e o vestuár io  m i l itar em gera l possuem um e levado va lor h istór ico 
e ta mbém artíst ico.  Dada a escassez frequente desses materia is ,  representativos de  
momentos ou períodos da História ,  devem ser  considerados bens  va l i osos do  Patrimón io  
H istó rico-M i l itar, ass im como os acervos documentais, i conográfi cos e artíst icos com esta 
matéria relaci onados.  

Pode-se defin i r  como un i forme mi l i tar, o vestuár io própr io e específ ico que,  por  
via da legis lação,  concessão ,  háb ito ou moda,  fo i usado por d i ferentes exércitos d u ra nte 
a H istór ia .  

Criou-se assim uma diferenciação entre o vest ir  na sociedade civi l  e o da institu ição 
mi l i tar, baseada em alguns factores: 

- Como resposta à exigência socia l  de d ist ingu i r  os membros de  um colectivo, 
que estaria ao serviço de um Estado ,  ideo logia ,  re l ig ião ou poder económico .  

- Pela necessidade de dist inguir, num campo de bata lha ,  as  tropas de um exército 
e os seus in im igos. 

- Como consequência d i recta da própria actividade mi l itar, recheada de  i ncomo
d idades e sobretudo riscos. 

- Como sinal externo de  d iscip l i na  e organ ização da estrutura e socieda de  m i l i 
tares, pr i nc i pa lm ente toma n d o  em conta o factor econó m i co ,  j á  q u e  é obv iamente  
vantaj oso ap l i car critérios gera is e sistemáticos na atri bu i çã o  (dotação) de  un i formes e 
e q u i pa m entos padron izados .  Uma co rrecta a p l i cação destes pr inc íp ios ,  tem ref lexos 
posit ivos nos factores eficácia e desempenho .  

o conceito de un i forme apareceu em f ina is do sécu lo XVI I ,  so l id i f i cou-se a o  longo 
dos sécu los  XVI I I ,  X IX e XX,  tornando-se um atri buto da trans ição  da Idade Moderna para 
o período contemporâneo ,  no  que respeita à i nst itu ição  mi l i tar. 

Durante todo este tempo,  o un i forme va i evo lu indo  através de d iversos factores: 

- Por razões funcionais e práticas, adequando a sua forma, cor e materia is uti l izados 
na confecçã o ,  às con d i ci o n antes a m b ienta is  e c l imatér icas ,  mais a n ecess i d a d e  d e  
ada pta çã o a o  combate ,  às táct icas e estratégias m i l i tares e à própr ia  evo l u çã o  d o  
armamento.  São vectores que  irão ser ana l isados ao longo deste traba lho .  

- Pelas ci rcunstân cias po l ít i cas, sociais e económicas, tanto ao n íve l i nterno d o  
Estado  c o m o  ao  níve l externo ,  que  inf luem,  mu itas vezes de forma decis iva ,  na adopçã o  
de f igur inos ou de cânones estéticos. Estes podem-se harmon izar de  acordo c o m  uma 
ideo logia específi ca, s imi lar às das potências que detêm a hegemonia em dado momento 
h istórico, casos da França ,  Inglaterra ou Prússia .  

- Pela evo l u çã o  das técn icas  e i n d ústr ias têxte is ,  ass i m  com o  o su rg imento e 
ap l i cação de n ovas f ibras e materiais para confecção de fardamentos. 
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- Pelas interacções entre a moda c iv i l  e o vestuár io m i l itar. cuja relação se torna 
um facto pela adopção de f igurinos mi l itares pela sociedade civi l ,  ou  vice-versa.  

Desde um ponto de  v ista h i stor iográf i co ,  d o  estudo da u n i fo rm idade  como o 
conj unto do vestuár io mi l i tar, podem-se extra i r  uma sér ie de parâmetros, os q ua is  são d e  
interesse essencia l .  para compreender de  maneira conceptual o sign i f icado do  un i forme 
mi l itar e a sua re lação d i recta com a H istória e a sociedade.  

Esses parâmetros podem surgir em c inco pontos básicos: 

- O  nível de legislação,  entendendo-se uma maior ou menor corrente de decretos 
e outros t ipos de emanações of ic ia is .  que estabelecessem normas. estruturas, f iguri nos 
ou equ ipamentos, ass im como decretos que exigiam o cumpr imento de d isposições 
anteri ores que ter iam s ido pouco ou nada respeitadas. ou seja ,  ordens do  exército onde se 
incluíam planos de un i forme e onde também se regulamentava o uso e atavio dos mesmos. 

- o nível de  cumpr imento das l eg is lações e acata m ento prát i co d o  q u e  era 
decretado .  As tentativas sucessivas de un i formizar ef ic ientemente o Exército Português 
são frequentemente ignoradas. mesmo durante a segunda metade do  sécu l o  XIX, dando 
origem a vá rios decretos e ordens do  d ia .  impondo a d iscip l ina  de  uso do un iforme.  U m  
d o s  a lvos deste t i p o  de  situações era a própria of ic ia l i dade q u e ,  p o r  var iadas razões, s e  
fu rtava frequentemente a usar o s  seus un i formes. ou  submetendo-os a var iações, ao  
gosto dos  capr ichos ou l uxos ostentatórios de cada  um.  

- A  d ivers i dade  dentro da u n i fo rm idade ,  s ign i f i ca n d o  u ma ma io r  o u  m e n o r  
d i ferença entre vár ios t i pos d e  u n i dades .  No  c a s o  português ,  e para o sécu l o  X I X ,  a 
d ivers idade cingiu-se às variações de golas, canhões, forros e vivos, exist indo um e levado  
índice de padronização dos  designados grandes un iformes (parada, campanha e manobras). 
c ingin do-se às cores azul ferrete e castanho  p inhão (pan os saragoça) .  É claro q u e  não 
referimos as variações nas  coberturas de cabeça, correames, armamento e outros t ipos 
de equ i pamento. 

- A  fu nc iona l idade do un i forme, que se define como a adaptação do  mesmo ao 
serviço e ao  campo de bata lha .  A racional ização d o  un i forme e consequente func iona l i 
dade pode ter  a sua origem no a bandono dos combates em ordem cerrada,  mercê d o  
desenvo lv imento d o s  sistemas de  armas e correspondente aumento do poder de  fogo. 
A fu nc i ona l i dade  dos u n i formes d o  Exército Português fo i a lvo d e  m u i tos e var iados  
artigos de natu reza crít ica em pub l i cações i nstituc ionais .  como a Revista M i l itar ou  a 
Revista de Infantaria .  

- A  aceitação socia l  do  un i forme seria um val i oso ponto de aná l ise ,  f i cando como 
ponto de referência para futu ros estudos.  dada a sua importân cia n o  contexto da h istória 
socia l  e das menta l i dades. 

O U N IFO RME COMO OBJECTO D E  ESTUDO 

Em pr imeiro l ugar, o un i forme é ref lexo de  uma época,  com as suas  cond ic io
nantes sociais .  pol ít i cas e económicas. Através da aná l ise d o  contexto un i formológico, 
podem-se extra i r  aspectos importantes de  dados momentos da H istór ia .  das cr ises e do 
quot id iano .  O un i forme é também ref lexo de  um passado,  um testemunho  material e 
s im ultâneo da natu reza agress iva do Homem, como também um retrato de costumes 
sociais, de status ou de progresso tecno lógico. 
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A art icu lação dos grupos socia is determina a tomada de consciência e o encadea
mento das menta l i dades dominantes (absolut ismo, l i bera l ismo,  repub l i can ismo) ,  cri ando 
estrutu ras onde se inc lu i  a sociedade mi l i tar. Esta , va i ver refl ect ido no un i forme d iversas 
característ icas que traduzem os conceitos acima referidos.  A re lação do un i forme com a 
h istória das menta l ida des constrói-se com a visão que  uma sociedade tem de si mesma: 
as característ i cas, os gostos, as inf luências. Estes factores, através das práticas sociais e de 
poder, determinam os desenhos,  as formas e as cores dos un i formes. Por  exemplo ,  em 1 764 ,  
q u a n d o  L ippe reorga n iza o Exército Português ,  i ntroduz  a cor  base dos  fardam entos 
até 1 904 - o azul ferrete - que  provave lmente ter ia equ iva l ência ao  azul  dos un i formes 
pruss ianos ,  num período crono lógico muito semelhante.  

A un i formologia,  como ciência a ux i l iar da História M i l itar, e esta da H istór ia ,  é 
igua lmente essencia l  para o estudo da evo lução  da moda e do vestuár io .  

A C LASS I F I CAÇÃO DOS U N IFORMES MIL ITARES EM TERMOS D E  F U N ÇÃO 

De acordo com a função e com o uso,  os un i formes d iv idem-se em vár ios recortes 
e denominações, evo lu indo  consoante as épocas e os conceitos de  uti l i dade .  Ta l pode dar 
origem a dois grupos globais de função:  

a) Un i formes de representação e de estatuto, cujo  uso se vi ncu la aos actos de 
ga la ,  d e  soci edade  ou  a o  serv iço nas a ltas i nstâ nc ias  das forças armadas .  Este t ipo de 
un i forme, de característ i cas quase exclusivas, destinava-se a ser usado por pessoas rea is 
ou  a ltos d ign itários de poder e respectivos cargos de acessoria .  

Para além destes, toda a classe de  of ic ia is super iores, desde marechais a br iga
de i ros, usava un i formes excl us ivos que, embora baseados nos f iguri nos e lementares, se 
d ist ingu iam por uma maior e mais l uxuosa profusã o de  adornos. Estes adornos variavam 
desde i ntri ncados bordados em ga lão de ouro até ás agu lhetas de prata ou ouro ,  com 
cordões de  seda e o trad iciona l  chapéu armado com vários t ipos de  penacho. 

Em Portuga l ,  durante o século XIX, não se criou nenhum corpo específico de guarda 
rea l ,  sendo para esse efeito mobi l izadas un idades do exército de l inha ,  tanto de in fantaria 
como de cava lar ia ,  com part icu lar i ncidênc ia após a Guerra Civil de  1 8 3 2 - 1 8 3 4 .  Dessas 
un idades são exemplos:  o Regimento de Voluntár ios da Ra inha ,  o Regimento de 
G ranade i ros da Ra inha ,  o Regimento de Lanceiros da Ra inha e o Regimento N."  2 de 
Caçadores da Ra inha .  Estes corpos nunca se fardaram de  mane i ra pecu l iar para estas 
fu nções, à excepção dos G ranade i ros da Ra inha ,  que se l im itaram a usar um mode lo  
exclus ivo de  barret ina .  Por  isso, podemos af i rmar que ,  no  exército de l i nha ,  o u n i forme 
de  representa ção se l i m ito u ma ioritariamente a os postos d e  poder e su peri ores da 
i nstitu ição mi l i tar. 

b) Os un i formes func iona is pretendiam-se menos l uxuosos e mais cómodos ,  o 
que  nem sempre acontecia. Deviam estar aptos para o combate e para o serviço d iá ri o  
nos quartéis. Neste grupo,  de mais vasto a lcance,  inc luem-se o s  un i formes de campanha 
e combate, que  com a devida ornamentação serviam igualmente para as paradas e q u e  
no sécu lo  X I X  eram classi f icados de grande un i forme. 

Para i nstrução,  serviços,  marchas e traba lho ,  exist iam os fardamentos designados 
de  peq ueno un i forme e que, no  caso português, consist iu  du rante mu ito tempo nos 

2 3 4  



UNIFORMOLOGIA 

bonés ou barretes de caserna ,  na sobrecasaca ou na jaqueta, no Jaquetão e calças d e  
brim de a lgodão .  Este t i p o  de  un iforme acumulou ,  com frequênc ia ,  a lgumas d a s  tarefas 
d est i nadas ao  gra n d e  u n i forme ,  como poderemos veri f i car  ao l ongo deste tra ba l h o .  
A documenta ção of i c ia l  e i nst itu c iona l  apontava fre q u e ntemente esta s i tuação ,  
impr im indo- lhe  por vezes um carácter negativo, pr inc ipa l mente em pub l icações como a 
Revista M i l i tar. 

Estes t ipos de un i formes, não são estanques e, segundo  trad ições i nst ituídas, os 
fa rdame ntos de  ontem são a i n da ,  em a lguns  casos, usados h oj e  como u n i formes de 
representação. São exemplos os un i formes de gala do Colégio Mi l itar ou os casacos rag/an 
dos of ic ia is generais ,  cujo fe it io remonta ao  p lano de un i formes de 1 88 5 ,  continuando  
estes a ser  em azu l  ferrete. 

Em termos gera is, a un i formologia ,  quando passa á anál ise técnica e prát ica,  deve 
contemplar a lguns pontos essencia is .  Para ta l ,  há que divid i r  o un i forme nos e lementos 
q u e  o compõem e estudá- los separadamente ,  para posteri ormente i ntegrá - l os n u m  
contexto mais abrangente, adaptando a sequência e o s  elementos á s  respectivas épocas. 

É possíve l a segu inte ordem básica, adaptável á pr imeira metade do  sécu lo XIX: 

Chapéu armado 
Barret ina 
Boné de caserna 
Farda 
Sobrecasaca 
Jaqueta 
Capote 
Ca lças 
Calçado e acessór ios 
Armamento 

Esta ordem ap l i ca-se especificamente ao período entre 1 848  e 1 8 56 .  A part ir do  
p lano  de un i formes de 1 8 56 ,  a ordem modif ica-se pe la  subst itu ição da farda pe lo casaco 
e a abo l i ção  da sobrecasaca. A sequência manter-se-à até 1 8 8 5 ,  com a ad i ção  do  rag/an, 
e a part i r  daque la  data , com o p lano  de  u n i formes q u e  i rá i ntro d uz i r  o ca pacete e o 
do lman á prussia na.  

Como aponta mento ,  referi mos que as condecorações ,  pela sua i m p o rtâ nc ia  
institucional ,  s imból ica e artíst ica, são  inerentes ao un i forme. No entanto, a condecoração 
é um reflexo materia l  das acções e dos méritos do so ldado.  Ao longo das épocas, este 
tipo de adornos evo lu iu  nas formas e nos object ivos, e além de premiar o mérito ,  i n d e
pendentemente do critéri o,  acabava por s imbol izar regimes, ideo logias ou i nsti tu i ções. 
Por questões de tempo e de espaço, a temática da condecoração não i rá ser desenvolvida 
dentro do contexto deste trabalho, mas mereceria um estudo aturado e profundo no futuro. 

AS FONTES DOCUMENTAIS E ICONOG RÁFICA S - Um contexto g e ra l  

A aná l ise d e  u m  un i forme mi l i tar não pode ser levada a cabo sem dados fiáveis 
e seguros, embora surjam lacunas de d i fíci l  ou impossível reso lução ,  devido  ao  desa
parec imento freq uente de algumas fontes materia is  que  permit ir iam a comprovação das 
fontes escritas ou iconográf icas. Mesmo ass im,  deve-se proceder a uma investigação 
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cuidada,  tendo em conta os períodos h istóricos em estudo e a sua re lação com as respec
t ivas fontes. 

Dentro da problemática das fontes em aná l ise ,  podem-se considerar dois gru pos 
pr incipa is :  

I - Fontes escritas, man uscritas ou  impressas. 

- Documentos 

- Púb l i cos: estata is, i nstituc ionais de domín io  púb l i co .  
- Privados: de institu ições ou pessoas part icu lares. 

- Imprensa,  obras escritas e l iterár ias, memórias ou monograf ias 
- Correspondência manuscrita ou  pub l i cada (de carácter púb l i co o u  privado) 

1 1  - Fontes iconográficas 

- Materiais gráf i cos, gravuras, desenhos ou fotograf ias.  
- Materia is p lásticos como pintura ou escu ltura. 
- Materia is  d inâmicos como o c inema ou o vídeo .  

AS ESPECIF IC IDADES DO CASO PORTUGUÊS 

O nosso ponto de part ida para este mestrado  foi a aná l ise u n i formológica dos 
figurinos mi l itares do Exército Português, no período da Regeneração,  mais  concretamente 
e ntre 1 8 4 8  e 1 8 92  e no respeitante somente às u n idades  de 1 . " l i n ha .  A part i r  da í ,  
preten deu-se estabe lecer, sempre que  possíve l ,  vários t ipos de  re lações, l igadas a a lguns 
conce itos fu ndamenta is  na u n i formol og ia :  a d i sci p l i na  das a parênc ias ,  o p restígi o d o  
u n i forme e a s  suas or igens,  a disci p l ina do  vestuár io m i l itar, a aná l ise d a s  formas e das 
cores ,  a guerra e a paz como rea l idades do  un i forme. 

Para que ta l se veri f i que ,  tornou-se necessá ria uma busca criter iosa dos dados .  
A historiografia portuguesa dedicada ao un i forme mi l itar é muito escassa , pr incipa lmente 
se comparada com as de outros países como a G rã-Bretanha ,  a França ou a A lemanha .  
Ta mbém escasseiam as ed i ções nacionais re lacionadas com esta área .  Ass im a aná l ise 
de  obras estrange i ras fo i o caminho que  possi b i l itou o esta be lecimento de  comparações 
e conexões entre os n ossos f igur inos  m i l i tares e os de  o utras nações ,  a q u e  fomos 
captar in f luências. 

Da vasta b ib l i ograf ia estrangeira sobre un i formologia ,  podem-se refer ir  vár ios 
nomes de autores credenciados nesta matéria: na G rã-Bretanha ,  M ichae l  Barthorp,  Ph i l l i p  
Haythorntwa ite, Richard Hook, James  Laver, lan Knight, S imon McDowa l l ,  David N i co l l e ,  
N i ck Secunda ou John Mo l lo ;  em França ,  M iche l  Petard , David De lpér ier ou  Rigo; na 
Alemanha ,  a fa mi l ia  Knote l ;  e na Itá l ia  Gu ido  Rossigno l i .  Em Portugal destaca-se Manue l  
R i be i ro Rod rigu es,  que desde há  a lguns  a n os p u b l i ca art igos s o b re a u n i fo rmo l ogia 
portuguesa n o  jornal  do Exército , com part icu lar destaque para o período da Guerra 
Pen i nsu lar. 

Para a lém das obras gera is ,  procedeu-se à pesqu isa da documentação of ic ia l ,  
instituc iona l  e periód ica da inst itu içã o  mi l itar portuguesa, sempre que  possível c o m  o 
apo io  essencia l  dos dados iconográf i cos. Estes permitem a visual ização e compreensão 
dos i nú meros decretos sobre fardamentos, que  neste traba lho compreendem os p lanos 
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de un i formes de 1 848 ,  1 8 56 ,  1 868- 1 869 ,  1 8 8 5  e 1 892 ,  mais uma extensa documentação 
para le l a  que decretava a l terações,  mod i f icações ou amp l iações aos p l anos ac ima 
referidos. Também se a bordam as legislações mi l itares no  âmbito da discip l ina  d o  uso do  
un i forme, compostura ou  obrigação do  correcto atavio das  tropas. 

Pela sua importância dedicamos bastante atenção às pub l i cações periód icas 
i nst itu c iona is ,  como a Revista M i l itar, Revista de  I n fantaria ou Revista de  Art i l har ia , 
embora seja a prime i ra a que  mais dados nos transmite sobre o que  ia mal  no Exé rcito, 
nomeadamente na questão dos un i formes e equ ipamentos. São artigos importantes, 
mesmo essenc ia is ,  para se ter a noção da d i ferença entre a verdade das casernas e a 
verdade dos documentos of ic ia is ou o ab ismo entre os decretos e a rea l  ef icácia destes 
quando postos à prova no q u ot id iano dos quartéis ou campos de manobras. 

O estudo da un i formologia não se deve cingir un i camente à forma e à estrutura 
cromática do vestuár io mi l i tar. O un i forme não se resume à barretina ,  ao casaco, às 
ca l ças e ao ca lçado ,  a largando-se, às suas variantes de serviço, exercíc io ou  campanha.  
Os e q u ipamentos e o armamento comp letam o quadro u n i formo l ógi co que rode ia  o 
so ldado ,  estando todos estes factores dependentes da própria evo lução  da Histór ia .  

Assim, surge uma intenção de anal isar os f igur inos mi l itares que se desenvolveram 
durante uma época de mudança e de relativa pacif icação do país: a Regeneração.  Dentro 
da evo lução do  un i forme mi l itar português neste período, pretendeu-se enquadrá- la  na 
própria evo lução  do  Exército e de Portuga l ,  e em todos estes casos, sempre surgi u u ma 
dua l idade entre a aparência exteri or e a rea l i dade das def ic iências,  insuf ic iências e da 
improvisação. 

A PRO B LEMÁTICA DAS APARÊNC IAS 

Dada a relativa aridez em termos de teorização da un i formologia,  onde mu itas 
das obras de consu lta se va lem mais do aspecto colorido e s imból ico do que das questões 
estrutura is  e mais profundas da re lação homem/un i forme,  h ouve q u e  recorrer a uma 
das l e ituras fu ndamentais para a teorização da un i formologia ,  num contexto gera l .  
Estas encontram-se na obra de Dan ie l  Rache «La cu/ture des apparences, Une histoire du  
vêtement XVII-XVIII siécle» ,  publ icada pela Librair ie Arthéme Fayard , em 1 989.  o capítu lo  IX, 
i ntitu lado «La Discipline des apparences: /e prestige de / 'uniforme» ,  apesar de, crono logi
camente, tratar um período entre os sécu los XVI I e XVI I I ,  permit iu -nos ret i rar a lgumas 
le i turas ap l i cáveis à época que o nosso estudo contempla ,  e que aqui abordaremos. 

O un i forme é de or igem recente, tendo em conta a marcha da humanidade ,  só 
com excepção do  período compreend ido entre os sécu los 1 a I I I  d .C . ,  em que os exércitos 
imperiais de Roma teriam a lcançado n íveis razoáveis de un i formização.  O senti do  da 
palavra un i forme tem três séculos na Europa,  conforme se começaram a d itar regras de 
fardamento a part i r  de decretos e ordenanças (em Portugal surgem alguns exemplos 
como o Regimento da junta dos Três Estados, pub l icado em 1 72 1 ,  e a Milicia Pratica, de  
Bento Gomes  Coe lho ,  pub l i cada em 1 740 ,  sendo  o Conde  de L ippe  mentor d o  prime i ro 
p lano de un i formes, devidamente estruturado ,  a surgir em 1 764) .  

o sécu lo  XVI I ,  v ira a inda em confl itos como a Guerra dos Tri nta Anos, ou  a G uerra 
da Resta u ração ,  a po l i cromia  do vestuár io  m i l itar, resu ltado  de t ipos  i nde f i n i dos  d e  
recrutamento, do uso intenso de mercenários e d a  quase inexistência de exércitos nacionais, 
a não ser o a pare l ho  m i l itar sueco d e  Gustavo Ado l fo e ,  posteri ormente ,  o exército de 
Luís XIV. 
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A intensif icação do uso da arma de fogo e das suas pó lvoras, criou  a necess idade 
de se d isti nguirem os regi mentos no campo de  bata lha ,  submersos em densos lençó is  
de fumo,  l evando à un i formização dos vestuários a n íve l regimental e ,  ma is  tarde,  a n íve l 
d e  exército , com o su rgi mento dos exércitos naci ona is  d o  a bso l ut i smo .  Ass i m ,  já n o  
sécu lo  XVI I I ,  assiste-se a mudanças func ionais ,  como resposta à s  exigências tácticas d o  
campo de bata lha ,  que  s e  podem resumir  da seguinte maneira :  

- D isti nção das un idades no campo de bata lha .  
- Evitar confusões em combate, no  meio do  fumo denso da mosqu etaria e da 

arti lharia . 
- General ização do uso de fardamentos de cor un i forme em cada un idade ,  

p a d ron ização  das  coberturas  d e  cabeça (tr i có rn ios ,  b i có rneos  e p oster i o rmente  a 
barret ina) ,  dos acessórios e s ina is  materia is  de reconhecimento. 

O un i forme va i substituir o gosto individual de vestuário do soldado, surgi ndo uma 
impu lsão de regu lamentos colect ivos, que  toma lugar com o advento do a bsol ut ismo 
(Antigo Regi me) .  

O vestuár io  d o  so ldado ,  em todos os gra us h i erá r q u i cos ,  va i -se tornar n u m  
s ímbolo de classe, socia lmente tendente a sobrepor-se à soc iedade civi l ,  p o r  vezes de  
modo d iscrim inatóri o .  O un iforme torna-se num s ina l  de reconhec imento para aque les  
que o envergam e para os que  estã o de fora , o que contri bu i  para , a parti r do sécu lo XVI I I ,  
so l id i f icar o espírito de  corpo, os  exércitos nacionais ,  o mundo m i l itar, mesmo quando 
este se tornar num factor de  revol ução .  

O un i forme fixa a h ierarqu ia ,  a parti r dos  seus  paramentos, dentro das p róprias 
variayões impostas pe los p lanos de un i formes e mudanças regu lamentares: «ii soumet 
/es esprits à l 'habit et non à l 'homme» (RacHE ,  1 9 89 ,  p .  2 1 3 ) .  O fardamento i d e nt i f ica o 
portador  com o personagem socia l  que  o un i forme, num sent ido abrangente esta belece.  

Do quartel para a parada e desta para o campo de bata lha ,  o un i forme va i 
adqu i r i ndo  o seu prestigi o ,  e segundo Dan ie l  Rache ,  i rá at ingir a matur idade na sociedade 
igua l itária ( l i beral )  do sécu lo  X IX (RacHE, 1 9 89 ,  p.  2 1 4) .  

A DISC IPL INA DO UN IFORME 

Esta def i n i ção  imp l i ca várias rea l idades que ,  somadas, const ituem a essência do  
soldado.  O imperativo discip l inar impõe  uma moldagem do corpo e do espírito, contextos 
n os q ua is  o u n i forme desempenha um pape l  esse n cia l ,  em termos da ed ucação  e 
contro le  da força i nd iv idua l  do so ldado.  O obj ectivo fu lcral da un i form ização de ixa de ser 
un i camente o reconhecimento das tropas no terreno e passa a ter um papel  formativo 
no desempenho e combatividade das un idades mi l itares. 

O un i forme está no cerne da lógica da estrutu ra mi l i tar, a partir de  uma época em 
que a guerra se torna na cont inuação armada da po l ít ica estratégi ca dos estados .  Ass im ,  
cada vez ma is  o un i forme veste o so ldado para confrontos crescentemente letais .  Ao 
longo dos tempos,  o fardamento va i ter que se adaptar às transformações tecnol ógicas 
que su cess ivam ente a parecem n o  campo de  bata l ha :  a esp i n garda d e  pederne i ra ,  a 
de percussã o,  o fuzil de agu lha ,  as armas de repetição e retrocarga , a metra lhadora e a 
art i lharia de fogo ráp ido .  Def in it ivamente o campo de bata lha tornava -se cada vez mais  
perigoso para o so ldado.  
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o vestuário mi l i tar, símbolo e fonte de ef icácia no combate (nos séculos XVI I I -XIX), 
va i-se impondo como meio de poder socia l .  Pode  derrubar e erguer regimes, governos,  
re is  e rep ú b l i cas .  Pode con fer i r  poder aos c idadãos ,  q u a n d o  estes se const i tuem em 
mi l ícias, guardas nacionais ou  un idades de vo l untários, como fo i o caso português na 
pr imeira metade do sécu lo  X IX .  O un i forme, como s ímbolo ,  pode afi rmar um projecto 
po l ít ico (as tristemente cél ebres SS de  Hit ler, são d isso um exemplo) .  

Os efeitos pol ít i cos, sociais e c ientíf icos da discip l ina  mi l itar, de que o un i forme é 
uma das bases, podem-se traduzir  de várias maneiras: 

- O  exército podia tornar-se numa escola de c idadan ia ,  de que são exemplos as 
forças armadas saídas da Revo lução  Francesa e do consu lado napo león ico.  

- O  surg imento de  con ceitos médicos e pedagógicos sobre a condição fís ica ,  onde 
o tre ino  deve exacerbar a res istência ,  sendo possíve l ao un i forme permit ir  esta corre lação 
de forças. 

- O  un iforme deveria contri bu i r  para modelar o gesto e a at itude,  já que passou 
a estar frequentemente no  centro de uma imaginação utópica e vo l u ntarista d o  socia l .  

- A  postura  a que o b riga o u n i forme reve la  o tra b a l h o  i n d iv i dua l  d o  corpo e 
s imu ltaneamente a aqu is ição de pr incíp ios de rigor e de sent imento co lect ivo .  

O uniforme inscreve-se numa nova del imitação do espaço público, criando distâncias 
e instaurando códigos de comportamento e padrões sociais .  Ele va i encarnar tota lmente 
o espír ito da soc iedade m i l i tar que sobrevive,  se const i tu i  e j ust i f i ca nas cr ises e nas  
contu rbações das  ordens interna e externa. 

A introdução do un i forme regu lamentar pôde imp l i car, a part i r  de meados do 
século XIX, o surgimento de vectores como a medic ina mi l itar e o conce ito de  h igiene  
co lectiva ,  tanto do corpo como dos  materiais .  

Na cade ia  que u n e  todos os e lementos da estrutu ra m i l i tar, a d i sci p l i n a ,  atav io  
e a p resentação correcta d o  u n i fo rme ,  pe rm i tem transm i t i r  o s e n t i d o  d e  b r i o  e d e  
propriedade, aplacar o s  arremedos de contestação e moldar o s  hábitos pessoais do soldado. 
Isto l evava a a lgumas tarefas e d u cad oras d o  m i l itar :  p o l i r  botões, co u ros ,  chapas d e  
c inturão  ou de barret ina ,  l impar o mosquete,  a ba ioneta ou o sabre, lavar a s  suas roupas 
e o seu corpo. Esta cadeia de gestos,  quando imposta , podia transformar o so ldado em 
objecto de exposição ou de parada, mas nos séculos XVI I I  e XIX, o aparato ainda permitia 
ter inf luência táctica no campo de bata lha ,  pelo impacto mora l .  O exército, era também 
o ún ico loca l  colect ivo em que  desempenhos de carácter femin i no  se entrecruzavam 
com as tarefas e m i n entemente mascu l i nas ,  ou seja ,  n u m  exérc ito em campa n h a ,  o 
so ldado cozi nhava , lavava a sua roupa i nterior, cosia e remendava o seu fardamento. 

Os exércitos nacionais ,  a lguns de conscrição como o francês (La Nation aux armes), 
começaram a significar os depósitos de recrutas, os quartéis fixos, o conceito de caserna 
como o local de hab itação do  so ldado,  e tal  contri bu i u  para a separação def in it iva do 
mundo mi l itar do mundo civi l .  

Os  métodos de recrutamento também vão i n f l u i r  na vontade i nd iv idua l  de  cada 
so ldado ,  com profu ndas imp l i cações na sua aparênc ia :  as sortes, as l evas ,  os press 
gangs (sistema compu lsivo de recrutamento usado na G rã-Bretanha até aos i n íc ios do 
século XIX), que também imp l i cavam vários t i pos de  isenções, normalmente insertas em 
esquemas de corrupção do  s istema. Assim,  mu itos dos cont ingentes formava m-se a 
part i r  de ind igentes, aventureiros e margi nais que ,  recrutados contra a sua vontade ,  não 
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propic iar iam a ltos índ ices de preparação  mi l itar, com consequentes lapsos e lacunas na 
d iscip l i na e no atavio do vestuár io ,  a menos que  suje itos a regimes férreos de d iscip l i na ,  
frequentemente com recurso á vio lência fís ica e psicol ógica (como suced ia  no  exército 
br itân ico sob o comando de Wel l i ngton ,  ou  as pranchadas, usadas no  Exército Português 
até meados  d o  sécu l o  XIX). Mesmo ass i m  o u n i forme dever ia assu m i r  um pape l  n ã o  
negl igenciável p o r  a ltura d a  l eva de recrutas, e mesmo que  superf ic ia l  era um cata l isador 
decis ivo para aceitar um compromisso. 

Posteri ormente ,  o gesto e a at i tu de  d o  recruta deviam ser  mod e ladas  pe las  
práti cas regimentais .  Frequentemente, a un i formizayão do homem e da sua un idade 
depend ia  das  característ i cas do  recrutamento, do  comando ,  da d ivers idade de práticas 
acu l tu ra ntes ,  l i gadas a o  l ugar e às zonas de  destaca mento,  aos me ios  mater ia is  e às 
circunstâncias. 

No  q uot id iano ,  podem-se ap l i car do is pr incíp ios fundamenta is ,  que cond i cionam 
o uso do un i forme: 

- Separar, para impor a ética mi l itar e o senso de h i erarqu ia .  
- Un i r, para tornar visível um senso de  pertença comum,  o espír ito de  corpo. 

Ass im,  o un i forme é paradoxa l ,  porque gera níveis de d ist inção entre as sociedades 
c iv i l  e mi l itar, entre as próprias Armas de  um exército e entre a e l ite e as tropas comuns ,  
e porque  também faz surgir um senso de conformidade,  através das h i erarqu ias ,  do 
espírito de  corpo e da noção de colectividade.  

A h ierarquia exige a ap l i cação de regras estritas no domínio do vestuár io m i l itar, 
ou seja ,  os un i formes básicos dos of ic ia is ,  sargentos e soldados tenderam a ser s im i lares,  
mas os paramentos, os acessórios e os d ist int ivos marcariam a d i ferença .  

A un i formização torna-se num espe lho de obed iência e ef icácia .  Quando  fa lha a 
estrutura de topo, ou seja o apare lho de Estado e as cadeias de comando ,  os conceitos 
acima referi dos torna m-se de d i fíc i l  ap l i cação e surge o desle ixo.  

A G u erra ,  ve rda de  do  un i fo r m e  

A gu erra e a s  suas campanhas reve lam a verdade do  u n i forme na s u a  func io 
na l i dade ,  porque  é o campo de experiências onde por vezes se revelam os capr ichos dos  
decretos de fardamento, é onde se vê a sua resistência aos cond iciona l ismos a l eatórios 
d o  cl ima, os excessos do  uso ou a pura e s imp les inadaptação .  

Os tec idos podem favorecer o corte e o fe i t io ,  mas os t intos tendem a ceder  
pera nte o desgaste, face aos r igores do cl ima ,  às marcas que  a terra deixa ,  mais o fogo, 
o sangue ,  o suor, a ur ina ,  o so l ,  a pó lvora. A descoloração gera l é ráp ida ,  os un i formes 
tomam um t into indef in íve l ,  os azu is esverde iam,  os vermelhos resistem, mas esmaecem 
e tornam-se acastanhados,  os a lvad ios f icam amarelados e irrevers ive lmente suj os .  

Sob as intempér ies ,  a aparência de um exército desgastava-se à medida que 
ced ia  a resistência dos tecidos dos fardamentos. Era quase impossível que  as indústrias 
t inture i ras dos sécu los XVI I I  e XIX garantissem a du rab i l idade dos t i ntos dos un i formes.  

Para o soldado em campanha (e o português não é excepção) contava sobretudo  
ter  a barriga cheia ,  a astúcia e o exped iente de se abastecer um pouco  por todo  o l ado ,  
quando a intendência fa lhava . No caso do so ldado de  i n fantar ia ,  este devia ve lar pe los 
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seus  pés e conse q u entemente pe lo  ca l çado .  Em 1 9 1 7  e 1 9 1 8 , as tropas portugu esas 
na F landres vão padecer de  pés fri os .  doença surgida pela má qua l i dade dos bot ins de 
ordenança ,  que apodreciam e de ixavam os pés do  so ldado imersos em água p útrida e 
lama.  durante dias a f io .  Isto levava , por vezes, a gangrenas e consequentes amputações.  

Quando fa ltava ou se destruía uma peça de fardamento em campanha ,  não era 
raro su bstituí- la por outra peça ret i rada de  um cadáver, de um feri do  ou  mesmo de  um 
pr is i o n e i ro ,  retomando-se  depo i s  a marcha ,  fosse qua l  fosse a sua aparênc ia ,  com 
peças de todas as espécies, como deve ter  suced ido com a reti rada de Napoleão da 
Rúss ia ,  em 1 8 1 2 . 

Com chuvas i ntensas, as águas encharcavam os un i formes, mesmo com capotes 
e o leados, restando ao  so ldado aguentar esto icamente e p roteger a cabeça com uma 
pesada barret ina ,  que  mais pesada se tornava, conforme os feltros ou os couros se 
encharcavam.  Quando o c l ima deteriorava as peças mais vu lneráveis d o  un i forme (fardas, 
casacos. jaquetas e calças). o soldado fazia prodígios de costura . mesmo usando materiais 
dos locais onde decorria a campanha.  

· 

Uma necessidade constante do so ldado era e é a roupa i nterior e o prob lema que  
se tornava a sua  lavagem ou reposição ,  já que  o uso  pro longado de roupas i nteriores sem 
muda ,  imp l i cava o surgimento d e  doenças à base de micoses e v i roses. 

Um un i forme desconfortáve l ,  pesado e j usto , como os que caracterizavam os 
exércitos do Antigo Regi me e in íc io  do  l i bera l i smo europeu ,  teria s ido  um sup l í c io  para 
o so ldado em marcha apeada,  a cava lo  ou na carreta de  art i l har ia .  As lãs grosse i ras d os 
un i formes sufocavam as tropas debaixo de i ntenso ca lor. ou ensopavam-se com as 
pr ime i ras chuvas, causando  uma terrível sensação de desconfo rto. E ra n esta s ituação 
que  o so ldado t inha de  entrar em combate ,  por vezes já profundamente desmoral izado.  

A sociedade m i l itar é atravessada por correntes mú lt ip las e o espírito de  coesão 
profiss iona l  coexiste com factores de  agress iv idade,  tensão ,  l utas. O un i forme enq uadra
se mais no  pr imeiro caso do que  no  segundo ,  já que não é necessár io u m  exército para 
desencadear uma guerra. Ele reve la uma sociedade guerre i ra aos o lhos da sociedade civi l ,  
s imbol iza a autori dade do Esta do ,  rea lya a glór ia do so ldado,  a honra do regimento,  a so l 
idar iedade do  co lectivo .  É um s ina l  de  igua ldade numa sociedade de desigua ldades. 

BREVE PERSPECTIVA DO U NIFORME M I LITAR P O RTUG UÊS 

Este estudo dos f igurinos m i l itares do  Exército Português dura nte a Regeneração ,  
apesar da i ntrodução de conceitos un i formológicos e da abordagem dos vá rios factores 
a e les l igados, não pôde evitar um certo carácter descrit ivo .  Para sequenciar a l egis lação 
e as suas críti cas, houve que descrever com a minúcia possível os pri n cipa is  p lanos de  
un i formes. dentro dos l i mites por nós  adoptados. de  1 848  a 1 892 .  

A evol ução  do  un i forme mi l itar português no  período da Regeneração,  para a lém 
dos  p lanos de fardamento, fo i pautada por numerosos decretos ,  portarias e ci rcu lares que  
alteravam, modif icavam ou ampl iavam as l egislaturas de base. Muitas ci rcunstâncias estão 
documentadas. outras situam-se no campo das h ipóteses que .  carecendo de comprovação 
documenta l ,  podem servi r para futuras propostas d e  traba lho  ou de debate. 

O prime i ro ponto comum n esta época traduziu-se pela constante adopção de 
f iguri n os externos, normalmente de  potências m i l itares que estivessem na m oda.  

1 6  2 4 1 



SÉRGIO VELUDO COELHO 

Portuga l  t e n d e u  a segu i r, com p e q u enas  m o d i f i cações ,  os f i gu r i nos  m i l i tares e m  
predominância n a s  respectivas épocas, à excepção  de  1 892 ,  em que  se tentou criar u m  
esti lo nacional , embora mantendo l igações a cânones estrangeiros. Assim foi de 1 848 a 1 869 
com a i ntrodução  progressiva do  ideár io un i formológico francês, ref lexo do poder m i l itar 
do I !  Impér io .  Esmagado este na guerra com a Prússia em 1 8 70- 1 8 7 1 ,  o Exército Português 
muda para o f igur ino pruss iano em 1 88 5 ,  pelas razões acima referidas, para em 1 892  ca i r  
numa s ituação algo i ndefin ida ,  aonde os restos da inf luência pruss iana se i rão  m istu rar 
com uma i nesperada in f luência do  f igurino  ita l iano .  O porquê desta ú lt ima s ituação ,  não  
é mu ito claro e pode-se tornar especu lativa .  Se os imperativos de uma emergente crise 
económica e pol it ica na década de  1 890 teriam obrigado a uma s imp l i fi cação relativa 
dos un i formes m i l itares , o afastamento dos f igurinos das potências da época,  o fran cês, 
o pruss iano ou o i nglês, poder iam ter ref lect ido o ressentimento da classe m i l itar perante 
os o lhares cobiçosos dessas potências sobre os terr itór ios ultramarinos.  

Sem a capacidade mi l itar para manter a sua i ntegridade e perd idos os d i re itos 
h istóricos desde 1 888 ,  o exército sente a impotência de cumpr ir  as suas m issões perante 
uma classe pol ít ica amorfa . Ta lvez partisse daí a vontade de  criar, em 1 892 ,  um est i l o  
nacional  ou  aprox imado ao  de um país nas  nossas condições, como era o caso  da Itá l i a .  
Ta l como nós tentámos por todos os meios possíveis manter o que nos restava d o  
Im péri o ,  também a Itá l i a  tentava p o r  todos o s  meios criar o s e u  impér io na Tunís ia ,  na 
Eritreia ou  Somál ia .  

Se na segunda metade do  sécul o  XIX ,  se adoptaram f iguri nos através dos p lanos 
de  un i formes de 1 848 ,  1 8 5 6 ,  1 869 ,  1 8 85  e 1 892 ,  a sua imp lementação não fo i l i near, nem 
frequentemente bem def in ida .  As sucessivas a lterações ou  mod i ficações após cada 
p lano  de  un i formes demonstram que  o experimenta l ismo que  seria necessár io a ntes de  
um novo s istema de fardamentos, se veri f icava a posteriori, e em vez de  se veri f icar em 
un idades restritas, ap l i cava-se gl oba lmente ao  exército . Assim era  d i fíc i l  prever qua is  as 
def ic iências a surgir  na re lação homem-un i forme. 

Su rg i ram vár ios factores n egativos, como a má qua l i dade  dos  l a n i fí c ios ,  q u e  
precipitavam o prematuro desgaste dos un i formes, a deficiente e a i nadequada concepção 
daqueles, provocando o desconforto no  soldado quando so l icitado para os r igores das 
manobras e exercícios. As t inturarias de  fraca qua l idade,  que aceleravam a má aparência 
dos fardamentos, pod iam cr iar duas s ituações:  uma que  se traduzia num exército mal  
fard a d o  e com mau aspecto ,  o utra que para evitar a p r ime i ra obr igava à repos ição 
constante dos artigos de fardamento. Ta l situação pesava economicamente nos min istérios 
e arsenais ,  que se viam obrigados a destinar orçamentos para contratos de fornecimentos 
de têxteis e para a confecção contínua de materia is  de fardamentos de curta du ração ou  
desgaste precoce. Também pesava economicamente na bolsa i nd iv idua l  do  m i l itar, j á  
q u e ,  se os art igos d e  u n i forme se  d egra dassem o u  se i n ut i l izassem a ntes d o  tempo 
p rev isto ,  a sua  re pos i ção  e ra  fe i ta a expensas  d o  u s u á r i o .  Por  i sso ,  n este est u d o  
constatamos que  a s  tropas tend iam a poupar ao  máximo o s  fardamentos, pr inc ipa l 
mente a n íve l  d o  gra n d e  u n i forme,  rea l iza n d o  q uase todos os serviços em p e q u e n o  
un i forme ou no  un i forme de fax ina em br im.  F icava o grande un i forme remetid o  à s  
so len idades ou à s  grandes formaturas cerimon ia is ,  resumi ndo-se a s e r  usado  poucas 
vezes durante o ano,  acabando por cr iar  uma imagem de mera fachada,  já que era 
suposto que  o conceito de grande  un i forme,  em termos gera is ,  acumulasse as fun ções 
cerimon ia is  e a possi b i l idade de ser usado em campanha como sucedia em o utros 
exércitos. Ta l não acontecia, tendo o so ldado português exerc ido as suas fun ções, 
durante quase cinquenta anos, em jaqueta , barrete de caserna e ca lça de mescla ou  de br im. 
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o progress ivo d esuso ,  p r ime i ro da farda e segu n d o  d o  casaco , acabar ia  p o r  
levar à supressão daque le  em 1 892 ,  f icando a Jaqueta-do lman para sargentos e praças e 
o do lman para of ic ia is  a exercer os papéis  d e  grande  e pequeno  u n i forme,  somente 
perceptíveis pela mudança em acessór ios como as granade i ras ou  char late i ras.  Se as 
l i m itações e a fa l ta d e  experimenta l i smo afectava m a efect i vi dade ,  a aparên c ia e o 
con forto dos un i formes, também outras razões l evavam aos probl emas mu itas vezes 
e n u n ciados na Revista M i l itar, e q u e  passava m por facto res de natu reza d i sci p l i nar, 
cu ltural  e socia l ,  que  no seu conj unto ref lect iam o atraso do país. 

A e l a boração de um p l a n o  d e  u n i formes i m p l i cava a cr i ação  d e  com issões  
formadas por ofic iais de a lta patente, l igados aos  min istérios e ao  Governo ,  mas afastados 
dos quartéis, casernas e pol ígonos de manobras. Um exemplo  dessas comissões era 
denominada «comissão dos dezanove» (Revista M i l itar, 1 8 86)  que teria estad o  na or igem 
do plano de  un i formes de 1 88 5 .  Ter iam s ido esses homens que, dentro de  um certo 
espí rito do fontismo e na seq uência da reorgan ização estrutural do  exército em 1 884 ,  
introduziram o f iguri no  a lemão ,  reflexo da emergência de poder  desse país no  contexto 
geopol ít ico europeu .  

A paz interna e a não ingerência em confl itos externos nunca propic iou a ap l i cação 
rea l  dos f igur inos un i formológicos adoptados para Portugal ao  l ongo da segunda metad e  
do sécu lo  XIX. 

Outra grande  prob l emát ica que rod eava o atr i b u l a d o  panorama dos  f igur inos  
mi l itares portugueses, mas com raízes mais fundas no  tempo,  prend ia-se com os  
próprios comportamentos i nd iv idua is e co lect ivos dos m i l itares e o seu posi c ionamento 
perante a sua institu ição  e a sociedade.  

Veri f icamos que foram necessários numerosos decretos coercivos e abrangentes 
a todos os postos h ierá rqu i cos, obr igando a um maior uso do un i fome e ao seu correcto 
atavi o .  Pe l o  lado dos of ic ia is ,  era visível que estes, fora da un idade ,  se trajavam à civi l ,  
parecendo querer quebrar socia lmente o s  seus e los c o m  a i nst itu ição.  Parece denotar 
fa lta de motivação ,  descontentamento pela sua situação e pressões externas de  um 
provável estigma de desva lorização socia l ,  corrente contrá ria à de outros países, onde a 
i nstitu ição mi l itar era altamente valorizada ,  o que  n os l eva a um ponto de ref lexão sobre 
a ace itaçã o do exército perante a sociedade civi l  portuguesa na segunda m etad e  do  
sécu lo  XIX. 

Ao nível dos sargentos e praças,  a questão da aparência poder-se-ia l i gar a uma 
certa res istência passiva aos s istemas v iciados de  recrutamento, ás lacunas na ap l i cação 
das normas de d iscip l i na  i nd iv idua l  e colect ivas, no  que  d iz  respeito aos hábitos de  
h ig iene ,  atav io e de  saúde ,  que  def ic ientes sistemas un i formológicos não aj u davam a 
me lhorar. A frequente má qua l idade dos fardamentos protegia mal  o so ldado das 
i nclemências do  tempo e d o  terreno ,  para além das más confecções dos un i formes,  
ca lçados e correames l hes transformarem o quot id iano em supl íc io ,  princ ipa lm ente nos 
exercícios e manobras. 

Embora afastados crono logicamente dos l im ites deste traba lho ,  há que refer ir  
que na pr imeira metade do  sécu lo  passado,  o Exército Português, destroçad o  nos 
prime i ros impactos do avanço napo león ico ,  fora reorgan izado a part ir  do mode lo  i nglês,  
mercê da acção de Wel l es ley e Beresford , com evidentes ref lexos n os un i formes,  aonde  
destacamos a semelhança entre os nossos caçadores apeados e os seus  congéneres 
br itâ n i cos, os 95 th e os 60th Rifle Regiments. É toda esta estrutura que  va i exist i r  quando 
surgem os pr imeiros confl itos entre absolutistas e l i berais, com o desfecho na G uerra C iv i l  
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de 1 8 3 2 - 1 8 34 ,  e posteri ormente os sucessivos golp ismos e a instab i l i dade po l ít ico -m i l itar 
entre as facções l i b erais que l evam ao  conf l ito da Patu le ia ,  em 1 846- 1 847 .  Esse período 
acaba por criar um exército de po l i ciamento i nterno e para campanhas em guerras civis .  
Dada a relativa igualdade entre contendores, neste caso, va i exist i r  u m  afasta mento das 
evo luções tecn ológicas e un i formológicas veri f icadas no contexto europeu .  A prová- l o  
está a perma nência  da o bso leta farda ,  ou  casaca de  a bas ,  que  se manteve entre nós  
a té  ao  p l ano  de 1 8 56 ,  q uando a Rússia e a Fran ça haviam adoptado a tún ica ou  o casaco 
em 1 843  e 1 84 5 ,  respectivamente.  Em termos tecnológicos e acompanhando aque la  
tendênc ia ,  o própr io armamento tornou-se obsolescente e inadequado .  A pederne i ra só  
foi abo l ida  na década de  1 8 5 0  a favor dos  fechos de  percussão,  ma is  seguros e f iáveis, 
mas que em Portugal encontraram resistência por parte das tropas, que encontravam 
d i f icu l dades em manusear os novos s istemas e devido  a vários ac identes ocorr idos 
porque  as transformações dos fechos haviam s ido mal rea l izadas. 

É - n o s  fá c i l  i ma g i n a r  o aspe cto o bs o l escente  das  n ossas  t ropas  face a o s  
expedic ionári os do  Genera l Concha que ocuparam o Porto e sufocaram a j u nta em 1 847 ,  
no  f i na l  da Patu le ia .  

A Regen eração pretendeu pacificar o exército, d imensionando-o para uma missão 
de defesa nacional ,  mas não consegu iu errad icar a lguns háb itos anteriores, permanecendo 
a insta b i l i dade estrutural  e de orga n izaçã o,  s ituação que a fectava a p rópria estrutura 
un i formológica, criando toda a sér ie de probl emas que  pudemos observar ao longo 
destes capítu los. A indef in ição de objectivos específ icos, o segu i r  das modas contra as 
especi f ic idades e exigências das rea l i dades do so ldado português, a fa lta de  contro lo  e 
selecção dos materia is ,  confecção e acabamentos dos fardamentos, as lacunas discip l inares 
e cu ltura is  existentes em muitos sectores do exército, as más cond ições de v ida e 
eco n ó m i cas  d o  m i l itar, são a lguns  dos vectores q u e  vão acompanhar  a evo l u çã o  d o  
un i forme n esta época.  Este panorama negativo não fo i criado p o r  n ó s ,  m a s  amplamente 
tratado  e denunciado por j ovens of ic ia is ,  uns ident i f icados e outros não ,  através de  vár ios 
art igos pub l i cados na Revista M i l itar, e sem dúvida, em outros t ipos de pub l i cação ou 
imprensa (mais uma pista para futuros tra ba lhos). Estes of ic ia is ,  afastados dos m i n istér ios 
e de  estados maiores de sa lão ,  contactavam com a rea l idade próxima das casernas e 
cond ições de vida dos soldados,  constatando  a inadequação, o desconforto ou a má 
qua l i dade de mu itos dos fardamentos fornecidos. Alguns chegariam a denunciar s ituações 
em que os praças, para poupar os seus un i formes (grande  e pequeno) andavam pelas 
casernas em «camisa e ceroulas» ,  sendo d e  ca lcu lar a vu lnera b i l i dade  d estes homens  
às doenças, à fa lta de  sa lubridade ,  para á lem dos  seus  muito red uzidos hábi tos d e  
h igiene  pessoa l .  

Estas variadas s ituações não imp l i cavam que  os  p lanos  de un i formes fossem d e  
aparência anacrón i ca .  De  facto, em 1 8 56 ,  1 869 ou 1 88 5 ,  o s  f igurin os adoptados estavam 
estatist icamente de acordo com as modas mi l itares da época.  

Não pensamos que este pan orama era excl us ivo d o  Exército Português,  po i s  
outros exércitos grandes ou pequenos ter iam com certeza sofrido destes prob lemas, 
i nc lu indo  anacron ismo.  Neste últ imo caso, ref ira-se o conservadorismo d o  exército inglês 
que combateu na Crimeia ,  em 1 8 54 ,  com un i formes ainda semelhantes aos usados em 
Waterloo  em 1 8 1 5 , ou  o exército do  czar das Rússias que manteve dura nte mu ito tempo 
f igur inos a paratosos de  carácter própr io  do Ant igo Regime.  Contudo ,  a guerra como 
sendo a verdade últ ima do  un i forme levaria á sua evolução adaptada aos d i ferentes campos 
de  bata lha  e às exigências de ef icácia das tropas. Ass im aconteceu com os fran ceses na 
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Argél ia  em 1 8 30 ,  com os ing leses na Crimeia e nas suas campanhas co lon ia is ,  com os 
america nos na sua Guerra Civil de 1 86 1 - 1 864 ,  com pruss ianos,  austríacos e ita l i anos nos 
teatros de guerra da Europa do Norte e Centra l ,  tudo isto com inc idência na segunda 
metade do  sécu lo  X IX .  As barret i nas a l igeiradas, o képi ,  as tún icas fo lgadas e po la ina ,  o 
capacete de pico, os dolmans, os raglans, etc., foram as grandes aquis ições un iformológicas 
daque le  período ,  su rgidas pe la  n ecessi dade de  adaptaçã o às cond i ções e às n ovas 
menta l idades mi l itares, e aonde o contexto un i formológico do  Exército Português da 
Regeneração se insere. 

Para faci l itar uma perspectiva si ntét ica da evo lução dos un i formes e armamentos 
durante o espaço crono lógico deste traba lho ( 1 848- 1 892 ) ,  e laborámos uma ta be la ,  dando 
como pri ncipa is pontos de  referência os p lanos de un i formes desta época.  

C A R ACTERES G ERAIS UNIFO R MOLÓG ICOS - fiGURINOS / INfLUÊNCIAS 

B Á S I C O  

P l a n o  d e  1 8 4 8  

Início d a  influência francesa 

- Barretina 

- Farda de abas 

- Calça de mescla 

- Botim ,  sapato 

Não se usavam polainas 

P l a n o  de 1 8 5 6  

- Boné d e  caserna (com pala 
para oficiais) 

- Sobrecasaca (para oficiais) 

- jaqueta de pano regula-
mentar 

- Calça de mescla 

- jaqueta de brim 

- Calçado como em GU  

Influência francesa, embora - Boné de caserna de pala 
com similaridades a modelos (para oficiais à austríaca) 
austríacos 

- Barretina 

- Casaco (cintado) 

- jaqueta (cavalaria) 

- Calça de mescla 

- Sapato 

- Polaina (não se usava fora 

- casaco (para oficiais) 

- Bivaque Mod. 1852 (com 
borla) 

- jaqueta de pano regula
mentar 

- ca Iça de mescla 

- jaqueta de brim 

da calça) - Calça de brim 

G U - Grande Uniforme 
PU - Pequeno Uniforme 
(A) Porrdtil 
(B l  Artilharia 

- Calçado como em G U  

A R M A M E N T O  

(A) Espingardas e carabinas de pederneira de 
vários modelos com predominância de 
tipos ingleses (Brown Bess). (Todas as 
armas de percussão haviam sido recolhi
das ao arsenal do exército por má gestão 
do processo de transição). 

Pistolas de pederneira e percussão 

Sabres Mod/1834 

Lanças de vános tipos 

(B) Peças e obuses de bronze e ferro com 
canos de alma lisa e antecarga. 

(A) Espingardas e carabinas de percussão 
transformadas de antigos modelos de sílex 
(ainda existiam algumas dessas armas 
em serviço) . 

Pistolas de percussão 

Sabres Mod/ 1834 

Lanças de modelo nacional padronizadas 

(B) Peças e obuses de bronze e ferro com 
canos de alma lisa e antecarga. Início 
das experiências de raiamento dos 
canos. 

!Contin ua) 
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C A R ACTERES G ERAIS UNIFO R MOLÓGICOS - fiGURINOS / INflUÊNCIAS 
(Contin uação) 

B Á S I C O  

D e c re tos d e  1 8 6 8 - 1 8 6 9  

Auge d a  influ ência francesa - Barrete (képi) para oficiais 

- Barre tina képi - Boné cilíndrico (tachinha) 

- casaco (menos c intado = - Casaco (para oficiais) 

= túnica) 

- jaqueta (caça a cavalo) 

- Calça de mescla 

- Sapato 

- Polaina (como em 1 85 61 

P l a n o  de 1 8 8 5  

Corte com figu rino francês 

Pruss1anização do exército 

- capacete de pico (Pickelhaube) 

- Casaco 

- Dolman (cavalaria) 

- Calça de mescla 

- Calção de  montar (cavalaria) 

- Bot 1m,  sapato, bota 

- jaqueta de pano azul 

- Calça de mescla 

- jaqueta de brim 

- Calça de brim 

- Calçado como em GU 

- Barrete de pala (retorno ao 
modelo de 1 856 à austríaca) 

- Boné cilíndrico (tachinha) 

- Dolman (para oficiais) 

- jaqueta de pano regula-
mentar 

- Calça de pano de mescla 

- jaleco de brim 

- Polaina (pod ia-se usar fora 
- Calça de brim 

do cano) - Calçado como em G U  

P l a n o  d e  1 8 9 2  

Corte pamal com figu rino 
prussiano, com introdução de 
figu rino italiano na infantaria 
e caçadores 

- Capacete de pico 

--: Barretina (à italiana) 

- Dolman 

- jaqueta-dolman 

- Ca lça de mescla 

- Sapato, boti m,  bota 

- Polaina (como em 1 88 5) 

G U - Grande Uniforme 
PU - Pequeno Uniforme 
(A) Portdtil 
IB) Artilharia 

246  

- Barrete de  pala (modelo d e  
1 885 ) 

- Boné cilíndrico (tachinha) 

- Dolman 

- jaqu eta-dolman de pano 
regulamentar 

- Calça de pano de mescla 

- jaqueta de  bn m 

- Calça de bnm 

- Calçado como em G U  

A R M A M E N T O  

IA) Espingardas e carabinas estriadas d e  
percussão (( Enf1e ld»  de 1 4  M M  

Espingardas e carabinas estriadas d e  
retrocarga ((Westley-Richards>> de 1 1  MM 

Sabres (modelo não especif icado) 

Lanças de modelo nacional 

(B) Peças e obuses de bronze e ferro com 
canos estr iadas e antecarga. 

(A) Espingardas e carabinas de percussão 
transformadas de antigos modelos de sílex 
(ainda existiam algumas dessas armas 
em serviço). 

Pistolas de percussão 

Sabres Mo d/ 1 834 

Lanças de modelo nacional pad ronizadas 

(B) Peças e obuses de bronze e ferro com 
canos de a lma lisa e antecarga. Inicio 
das experi ências de ra iamento dos 
canos. 

(A) como em 1 885  

( B )  Como em 1 885 
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A POPULAÇÃO ACT IVA DO CONCELHO DE BRAGA N ÇA 
NA DÉCADA DE  O ITENTA 

(B REVE APONTAMENTO ) 

Ângelo Vítor Patrício 

A B S T R AC T  

We wi/1 start b y  referring the active population i n  the con tinent, 
the district and the municipality of Bragança ( 1 98 1  ). 

Then the figures for the employed and the percentage for every 
sector in each of the twelve municipalities of the district of Bragança are 
indicated. 

Next come the unemployed, poin ting out the higher percentage of 
men - 56 % - in relation to 44 % of women. 

We also indicate the schooling of the unemployed population of 
the municipality. 

Then there is the evolution of the job market in the years 1 98 1 ,  
1 987, 1 988, 1 989  and 1 990 i n  the municipality of Bragança as we/1 as i n  the 
neighbouring ones (Miranda do Douro, Vinhais and Vimioso). 

Finally a word of hope for Bragança in the next millenium - better 
infrastrucwres and the creation of new jobs. 

Segundo Oscar Soares Barata é << importante lembrar que  a popu lação  activa é um 
con ceito demográfico que  abrange todos os que  potencia lmente estão prontos a exercer 
uma activi dade remunerada, o que não s ign if ica que  estejam todos ocupados.  Neste 
número inc luem-se, com efeito também os desempregados que  procuram emprego, que  
sendo  em q ua isquer ci rcunstâncias sempre ma i s  do  que  é para desejar, em Portugal têm 
s ido ult imamente em número part icu larmente excessivo . 

E é este o prob lema que sobretudo merece reter as n ossas atenções na conj u n 
tura actua l .  

É certo que ,  também aqu i ,  os números of ic ia is  de que  se d ispõe têm suscitado  
reservas. De  qua lquer modo ,  deve menc ionar-se q u e  o INE  i nd i ca para o f i na l  d o  ano  
de 1 980  o número de  340  m i l  desempregados no Cont inente com base  no  I nquérito 
Perman ente ao Emprego» 1 . 

Como nem todos os desempregados se inscrevem n os Organ ismos Of ic ia i s ,  
procurando pe los  seus próprios meios um modo de v ida que  l h es permita angariar o seu 
sustento, é bom de  ver que os registos dos desempregados são m uito i n fer iores aos q u e  
na rea l idade existem ! 

. . .  << É sab ido que a rápida movimentação po l ít ica dos ú lt imos anos e as transfor
mações institucionais dela resu ltantes a lteraram de forma decisiva o jogo dos mecanismos 
económicos existentes, o que veio  a traduzir-se em muitos casos pontuais por paral isações, 
red u ções de  act iv idade  e fá br i cas e no conj unto da economia  por uma q u e b ra n a  
produção e no invest imento. O s  anos de  1 9 75  e 1 976 ,  part i cu larmente, foram d i fíceis em 
muitos sectores» 2 
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Deu-se depois uma sensível recuperação n os anos imed iatos. 
Mas temos de ter em atenção que :  «De facto , a situação trad ic iona l  entre nós é 

a insuf ic iência do investimento ou a med iocr idade da organ ização ou ambos e é nesses 
factores, e nos condic ionantes que os inf luenciam, que no  fundo sobretudo se situa a 
i n capacidade que  de geração para geração tem exist ido para oferecer o número de  
empregos necessários para ocupar em Portuga l  os que  cá  desejar iam trabalhar» 3 . 

. . .  «Com efeito, convém anotar, em resumo,  que  na massa dos desempregados e 
subempregados existentes em Portugal se deve i nd ivid ua l izar pe lo  menos as categorias 
segu intes: 

a) Traba lhadores rurais e camponeses à procura de oportun idades de  traba lho  
melhor  remuneradas fora da terra; 

b) operár ios da i ndústria a fectados por fa lências,  encerramentos e quebras d e  
activ idade à procura de empregos do  t i p o  d o s  que  antes já  exerceram ;  

c )  empregados de escritór io e do  comércio em circunstâncias aná logas às dos 
anteri ores; 

d) quadros e técnicos desempregados por efeito de  saneamento ou  como resu l 
tado  de fa lências e fechos de empresas; 

e) ex-res identes no  antigo Ultramar Português de todas as profissões, mas com 
larga representação de  quadros, técn i cos, empregados de  escritór io e d o  
comérc io ,  comerciantes e artesãos, prontos a aceitar qua lquer  ocupação q u e  
l hes abra a s  portas da i nserção social  mín ima ind ispensável c o m o  base d e  
arranque para recuperação do estatuto socia l  anterior ;  

f) mu lheres solte iras e casadas d ispostas a entrar no  mercado d o  traba lho ,  
mesmo em tempo parcial ou  a prazo, como meio de  complementar os rend i 
mentos d o  chefe de  famí l ia ;  

g) j ovens em f im de estudo à procu ra do  pr imeiro emprego; e a inda ,  

h) elementos não europeus pouco qua l i f i cados, natura is das  ant igas Províncias 
Ultramarinas portuguesas, não desej osos de retornar às suas terras de  or igem 
e sobretudo  aptos para tarefas de l im itada tecn i cidade na i nd ústria e nos 
serviços» 4 

Tendo em atenção o ano de 1 98 1  veri f iquemos como se d istribu ía a população 
activa n o  Continente e n o  d istrito de Bragança (Quadro 1 ) .  

D e  sa l ientar que, apesar de  certa aproximação,  o d istrito tem, nos 3 grupos etár ios 
mais baixos ( 1 2  a 2 4  anos), percentagens l igei ramente superiores, o mesmo se verif icando 
de  4 5  a 7 5  e mais anos. 

De  25 a 44 anos - força de traba lho - as percentagens d o  Conti nente são mais  
e levadas o que ,  dada a grande d i ferença d os quantitativos numéricos Continente/Distrito, 
não permite t i rar grandes concl usões ! 

De assi nalar que  o d istrito, com os seus 6 5  1 1 7  ind ivíduos de popu lação activa 
representa s imp lesmente, 1 ,5 % (2 %) dos 4 1 8 3 0 2 2  que  tota l izam a popu lação activa d o  
cont in ente !  

Desta popu lação  activa do  d istrito podemos ver a sua d ivisão pe los con ce lhos  
(Quadro 1 1 ) .  
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QUADRO 1 - POPULAÇÃO ACT I VA DO CONTINENTE E DO  DISTRITO DE  BRAG A N Ç A - 1 9 8 1  

DISTR ITO D E  
I D A D E S  CONTINENTE % 

B R AG A N Ç A 
% % 

1 2 a 1 4 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  86 2 5 6  2 ,0 1 584  2 ,4  1 , 8 

1 5 a 1 9 anos . .  4 70 1 02 1 1 , 2  8 423  1 3 ,0 1 , 8 

20 a 24 anos 573 1 62 1 3 , 7  9 0 2 7  1 3 ,9 1 ,6 

25 a 29 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 540 763 1 3 ,0 6 707  1 0 ,3  1 , 2 

30 a 34 anos .. 4 8 1  4 6 1  1 2 ,0 5 1 2 1  7 ,9  1 ,0 

3 5  a 39 anos 406 3 8 1  9 , 7  4 886 7 , 5  1 , 2 

40 a 44 anos . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  392  262 9 ,3 5 6 9 7  8 , 7  1 , 5 

45 a 49 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 78 5 7 3  9 ,0 5 9 7 1  9 ,2  1 ,6 

50 a 54 anos .. . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  333 398 8 ,0 6 0 1 9  9 ,2  1 , 8 

55 a 59 anos 268 1 6 1  6 ,4 5 446 8 ,4 2 ,0 

60 a 64 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 60 7 1 2  3 ,8  3 9 1 2  6 ,0 2 ,4  

6 5  a 69 anos 60 750 1 ,5 1 548  2 ,4  2 , 5  

70 a 74 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  20 601 0 ,5  5 7 1  0 ,8  2 ,8  

7 5  e +  a nos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10 440 0 ,2 205 0 ,3  2 ,0  

Totais . . . . . .  4 f 8l 022 65 HT 1 18 

FoNTE: lN E. - Recenseamento de 1 9 8 1  e Recenseamento do Distrito de Bragança. 1 98 1 .  

QUADRO 1 1 - POPULAÇÃO ACT I VA DO DISTRITO - DISTRIBUIÇÃO P O R  CONCELHOS - 1 9 8 1  

P O P U LA Ç Ã O  
P E R CENTAG EM 

ACT IVA 
C O N C E L H O S  

Alfândega da Fé 2 7 7 8  4 

Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 1 1  930  1 8  

Carrazeda d e  Ansiães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 4 0 1 4  6 

Fre ixo de Espada à Ci nta . 1 964 3 

Macedo de Cava le i ros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 8 494 1 3  

M i randa do Douro 3 7 50  6 

M i rande la . 1 0  2 20  1 6  

Mogadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 5 1 2 7 8 

Moncorvo . .  5 047  8 

Vi la F lor .. . 3 5 1 3  5 

Vim ioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 2 946 5 

V inha is  . . . .  5 3 3 4  8 

Totais . . . . . . . .  . 65 H T  f OO 

FoNTE: «Anexo ao dossier de apoio 6 visira de sua Excelência o Senhor Primeiro Ministro ao Distrito de Bragança 
!Set 1 989)» .  CCRN, Agosto, 1 989 ,  s/p .. 

2 5 3  



ÂNGELO VÍTOR PA TRÍC/0 

Bragança ,  conce lho ,  com os seus 3 842 ,  1 9 5 5  e 4 8 3 7  i ndivíduos, respectivamente 
nos sectores primário, secundár io e terciár io,  absorve só por s i ,  as seguintes percentagens 
em relação ao  d istrito: 

1 2 ,9 % - 1 8 , 5 % - 2 7 ,6 %. 

Mas a verdade é que no cômputo gera l Bragança (d istrito) tem um peso pouco 
s ignif i cativo no total do Conti nente. 

P O P U LAÇÃO EMPREGADA, POR CONCELHOS,  D O  DISTRITO D E  BRAGA N Ç A  

A popu lação  ocupada ,  i sto é q u e  traba lha ,  encontra-se d istri bu ída pe los d oze 
conce lhos  dos d i str ito conforme as percentagens d o  Quadro I I I  que passo a i n d i car. 
(Por concelhos e sectores) . 

QUADRO I I I - EMPREG O - D ISTR ITO DE BRAGA N Ç A - POR CONCELHOS 

P E R C E N TA G E M  
C O N C E L H OS Q UANTITATIVOS 

PRIMARIA SECU N D ARIA TERCIARIA 

Alfândega da Fé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 5 1 5  58  1 9  2 3  

Braga nça 1 0  665  36  1 8  46 

Carrazeda de Ans iães . . . .  3 390 59  1 7  24  

Freixo de Espada à C inta . . . . . . . . . 1 7 7 2  5 3  1 7  30  

Macedo de cava le i ros 7 760 63  1 6  2 1  

M i randa d o  Douro . .  3 4 3 5  52  2 3  2 5  

M i randela . 8 766 42 2 3  34  

Mogadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 6 7 8  6 0  1 9  2 1  

Moncorvo .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5 7 7  5 5  1 8  2 7  

Vi la F lor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 02 1 50 23 27 

V imioso 2 625  62  1 5  2 3  

V inha is  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4 626 67  1 2  2 1  

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5 7  830 

Médias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5  f 8  l7 

FoNTE: E lementos extraídos do Anexo do Doss ier à Visita de Sua Excelência o Senhor Primeiro Min istro ao Distrito de 
Bragança (Set 1 9 89). CCRN. Agosto. 1 989 .  s/p . .  

Em re lação a os sectores, Braga n ça ocupa os segu in tes l u gares,  no contexto 
d istrita l :  
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De sa l ientar que  apesar de vivermos essencia lmente da agricu ltura é o conce lho  
de Bragança o que  ocupa o ú l t imo l ugar nessa actividade !  Se no  sector secundár io a 
n ossa posição é norma l ,  já no terciár io é sa l iente o que  se compreende se atendermos 
a que Braga n ça é a cap i ta l ,  por  exce l ê n cia ,  da cu l tura no d i str ito ,  com m i l hares d e  
estuda ntes q u e  constituem a pr inc ipa l  fonte de  receita d a  ci dade e d a  região .  

DESEMPREGO NO DISTRITO E CONCELHO DE BRAGA N Ç A 

vamos fazer o para le lo  entre os Desempregados do Continente e do D istrito d e  
Bragança ,  em 1 98 1  (Quadro IV). 

QUADRO IV - DESEM PREGADOS NO CONTINENTE E DISTRITO DE  BRAG A N Ç A - 1 9 8 1  

I D A D E S 

1 2 a 1 4 a nos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 5  a 1 9  anos . .  

20  a 24 anos 

2 5  a 29  anos . .  

30  a 34  anos 

35 a 39  anos 

40  a 44 anos 

4 5  a 49  anos 

50  a 54 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

55 a 59 anos . . .  . 

60 a 64 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

65 a 69 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

70 a 74 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

75 e +  anos . 

rotais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

CONTINENTE 

3 2  601  

93  565  

64 775  

2 9  064 

16 929 

1 2  007 

1 0  1 46 

9 3 7 2  

8 062 

6 528 

1 943  

287  

1 1 4 

1 40 

285 523 

DISTRITO D E  
PER CENTAGEM 

B R AG A N Ç A  

633  1 , 94 

2 2 1 9  2 , 3 7  

1 632  2 , 5 1  

502 1 , 7 2  

2 5 1  1 ,4 8  

1 86 1 , 54  

1 74 1 , 7 1  

1 4 1  1 , 50 

1 34 1 ,66 

1 3 5  2 , 06 

30  1 , 54  

2 , 43  

3 2 , 63  

0, 7 1  

6 048 2 , t  ± 

FoNTE: I NE . - Recenseamento da População de 1 9 8 1  e Recenseamento do Distrito de Bragança de 1 98 1 .  

O d istrito de  Bragança,  c o m  o s  seus 6 0 4 8  desempregados,  em 1 98 1 ,  representa 
apenas 2 , 1  % do tota l do continente - 2 8 5  5 2 3 .  Não nos de ixemos i l ud i r  pe los números. 
pois sabemos ser o n osso d i str ito dos d e  menor  popu lação ,  por causas con h e cidas ,  
com espec ia l rel evo para  a p o b reza d o  so lo  e em igração .  Isto faz-nos  pensar  que  são  
bastante negativos os quantitativos dos  desempregados dos 1 5  aos 24  anos. q u e  n o  tota l 
correspondem a uma percentagem de 4 ,88  %!  

Me io  sócio-económico de fracos recursos i nd ustria is não é fác i l  aqu i  encontrar-se 
ocupação consistente. Daí que os j ovens busquem outras paragens. 
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ÂNGELO VÍTOR PATRÍCIO 

Como se encontravam d istribu ídos os 6 048 ind ivíduos desempregados do nosso 
distrito, por idades e sexos? (Quadro V). 

QUADRO V - POPULAÇÃO DESEMPREGADA DO DISTRITO D E  BRAG A N Ç A  
P O R  IDADES E SEXOS, EM 1 9 8 1  

I D A D E S S E  X OS Q UANTITATIVOS PERCENTAGEM 

1 2  a 14  anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  H.M. 633 1 0 ,4  

H .  362 

1 5  a 19  anos . .  H .M .  2 2 1 9  36 ,6  

H.  1 1 70 

20 a 24 anos .. H .M.  1 632 26 ,9  

H .  835 

2 5  a 2 9  anos H.M. 502 8 ,3 

H.  296 

30  a 34  anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . H .M. 2 5 1  4 , 1  

H .  1 58 

3 5  a 39 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . H.M. 1 86 3 ,0  

H .  1 1 2  

40 a 44 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . H.M. 1 74 2 , 8  

H .  1 1 2 

45 a 49 anos . . . . . . . . . . . .  . H.M. 1 4 1  2 , 3  

H .  8 5  

50  a 54 a n o s  .. H .M. 1 34 2 , 2  

H.  92  

5 5  a 5 9  anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . H.M. 1 3 5 2 , 2  

H .  1 02 

60 a 64 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . H.M. 30  0 , 4  

H .  25  

6 5  e +  anos . .  H .M. 1 1  0 , 1 

H .  8 

rotai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . H.M. 6 048 

H. 3 3 57 

Desempregados - Homens :  3 3 5 7 - 56 %; M u l heres: 2 6 9 1  - 44 %;  Total: 6 048 - 1 00 %. 

FoNTE: INE .  - Anuário Estarísrico. Continente, Açores e Madeira, 1 982, p. 42. 
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A POPULAÇÃO ACTIVA DO CONCELHO DE BRAGANÇA NA DÉCADA DE OITENTA 

E qua l  o número de desempregados que  corresponde a cada conce lho  dos 1 2  do  
d istrito? (Quadro VI) .  

QUADRO VI - DISTRI B U IÇÃO POR CONCELHOS DOS DESEMPREGADOS DO DISTRITO - 1 9  8 1  

C O N C E L H O S  T O TA L  TA X A  J OV E M  

Alfândega da F é  2 0 3  7 , 3  1 1 1  

Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 1 043 8 ,7  7 5 7  

Carrazeda de  Ansiães . . . . . . . . .  . 5 5 9  1 3 , 9  405 

Fre ixo d e  Espada à Ci nta 1 3 0 6 ,6  60 

Macedo de cava le i ros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 5 8 7  6 , 9  4 3 8  

Miranda do Douro . . . . . . .  . 2 5 2  6 , 7  2 0 3  

Mi rande la  1 285  1 2 ,6 905 

Mogadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 3 1 1  6 , 1  1 3 8 

Moncorvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 3 6 1  7 , 2  205  

Vi l a  F lo r  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 443  1 2 ,6 326  

Vimioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 2 6 7  9 , 1  2 3 6  

Vinha is  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 607  1 1 ,4 4 8 7  

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 6 048 4 27 f  

FoNTE' "Anexo o o  dossier d e  apoio a visita d e  sua Excelência o Senhor Primeiro Ministro a o  D istrito d e  Bragança 
(SET 1 989),, CCRN, Agosto, 1 98 9, slp . .  

Mirandela ocupa o 1 Y lugar no desemprego, logo seguido de Bragança, 
Vinhais, Macedo de Cavaleiros e Carrazeda de Ansiães. Em último lugar está 
Freixo de Espada à Cinta o que, no entanto, é muito pouco significativo em 
termos comparativos reais, dado ser pequeníssimo o número de freguesias, não 
podendo, pois, ser tomado como indicador de progresso. Quanto a Bragança, a 
sua posição percentual tem de ser compreendida em função da sua superfície 
- é  o concelho de maior área do distrito e com maior número de freguesias. 

Será interessante verificar qual o grau de cultura dos desempregados do 
concelho de Bragança ( 1  04 3) .  É o que vamos fazer (Quadro VI l). 
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ÂNGELO VITOR PATRÍCIO 

QUADRO VIl - POPULAÇÃO DESEMPREGADA NO CONCELHO D E  BRAGA NÇA EM 1 9 8 1  
POR GRAUS D E  ENSINO 

P O P U L A Ç Ã O  D E S E M P R E G A D A  

Não sabe ler  nem escrever . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Sabe ler  e escrever sem ter frequência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

PRIMÁRIO ELEMENTAR 

completo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Incompleto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Frequenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

BÁSICO PREPARATÓRIO 

Completo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Incompleto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .. 

Frequenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

SECUNDÁRIO UNIFICADO 

Completo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Incompleto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Frequenta 

SECUNDÁRIO COMPLEMENTAR 

Completo 

Incompleto 

Frequenta 

PROPEDÊUTICO OU 1 2 ." ANO 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Completo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Incompleto 

Frequenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Total .. 

A N O D E 1 9 8 1  

2 2  

3 

452  

4 1  

494 

1 38 

4 2  

2 

f 8 l  

9 0  

1 1 4 

2 

206 

42 

5 5  

3 

f OO 

1 3  

4 

7 

24 

cursos completos . . . . . . . . . . . . .  u (a) 
Total Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  f 043 

(a) Formação Prof iss ional 1 ;  Part. índole profiss. : 1; Outros: 1; Magisté rio do Ens ino Básico Pr imário: 1 ;  Ciências 
Sociais 1 ;  Tecnologia (Enge n haria) 3 ;  Ciências Agro-Pecuárias: 3 ;  D i reito, Teo logia e Artes:  1 .  

FoNTE: XI/ Recenseamento d a  População 1 1 98 1 )  - I.N.E. 

É preocupante que  se encontrem no desemprego ind ivíduos com grau e cu ltura 
razoáve l ,  a lguns mesmo com cursos completos. 
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A POPULAÇÃO ACTIVA DO CONCELHO DE BRAGANÇA NA DÉCADA DE OITENTA 

EVO LUÇÃO D O  MERCADO DE EMPREGO NOS ANOS DE 1 9 8 1  I 1 9 8 7  I 1 9 8 8  I 
I 1 9 8 9  I 1 9 9 0  NO CONCELHO DE BRAGA NÇA E PRóX I MOS (MIRANDA D O  
DOURO ,  VINHAIS E VIMIOSO) 

Pelo  Quadro VI I I  podemos ver if icar tal  evo l ução.  

QUADRO VI I I - EVO LUÇÃO NO MERCADO DE  EMPREG O NOS ANOS DE  1 9 8 1  I 87 I 88 I 8 9  E 90 
NOS CONCELHOS D E  BRAGA NÇA,  M IRANDA DO DOURO,  VINHAIS E VIMIOSO 

PRIMEIRO EMPREGO ' N OVO EMPREGO " EMPREGAD O S  -
PRIMEIRO N OVO 

A NOS EMPREGO EMPREGO 
Homens Mu lheres  Homens Mu lhe res Homens M u l h e res  

1 98 1  . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . .  1 929  575  - - - - - -

1 98 7  . .  . . . . . . . - - 2 0 1  98 1 1 368 1 469 34  2 6  

1 988 . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - - 2 1 2  993  7 7 9  1 2 0 2  1 93 64 

1 989 . . . . . . . .  - - 294 1 3 7 8  1 050 1 385 1 83 68  

1 990 . . . . - - 3 5 5  1 5 3 1  1 043 1 5 70 90 60 

Total . .  2 504 5 945 9 866 7 f 8  

• N u nca estiveram empregados; 
• • Já estiveram empregados; 

• • • Embora empregados.  estão descontentes, e procu ram outro emprego. 

FoNTE: Dados relativos a 1 98 1  recolhidos no INE. Idades entre os 12 e as 69 anos. 
Dados referentes a 1 987 1 88 1 89 1 90 fornecidos pela Delegação do /nsciww do Emprego e Formação 
Profissional em Bragança. Idades entre os 14 e os 65  anos. 
Os dados de 1 9 8 1  apenas concernem ao concelho de Bragança. 
os dados de 1 987 1 88 1 89 1 90 respeitam aos 4 concelhos referidos e indicam-se, também. por sexas. 

Vejamos agora graficamente (Gráfico 1 )  a mesma evolução, no tota l dos 4 concelhos 
considerados. 

GRÁFICO 1 - EVO LUÇÃO DO MERCADO DE  EMPREGO NOS ANOS DE 1 9 8 1  I 87 I 8 8  I 8 9  E 90 

P ROCURA 1 ." EMPREGO 

2 0 0 0  

1 5 0 0  

1 0 0 0  

5 0 0;-------------�--------------�-------------, 
1 9 8 7  1 9 8 8  1 9 8 9  1 9 9 0  

FoNTE: Gró[ico organizado a partir dos elementos d o  Quadra VIII. 
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ANGElO VÍTOR PA TRÍC/0 

Procuravam 1 ." emprego em 1 98 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 988  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

1 989  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 990 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Fac i lmente se conc lu i  que :  

1 1 8 2 ind ivíduos 

1 2 0 5  )) 

1 6 7 2  )) 

1 8 86  )) 

1 ." - É cada vez maior  o nú mero de ind ivíduos em busca do 1 ." emprego; 

2 . " - É muitíssimo maior - em cada um dos anos referidos - o número de mulheres 
que buscam o 1 ." emprego que  o número de homens; 

3 . " - o mesmo se veri f ica se atendermos aos já  empregados mas agora pro
curando novo emprego; 

4 ." - Apenas nos efectivamente empregados, embora descontentes, é ma ior  o 
n ú mero d e  h o m e n s  q u e  d e  m u l h eres.  Isto , poss ive l mente ,  p o r q u e  as  
mu lheres, por vezes, abandonam o traba lho para o lharem pelos f i l hos ,  em 
«prej u ízo» do pouco que  auferiam traba lhando .  Têm mais vantagens em 
o lha r  pela casa do  que «abandoná- la» po r  remunerações insuf ici entes.  

Nos Gráf i cos 2 e 3 consid eramos, respectivamente, os que buscam novo emprego 
e os empregados,  embora descontentes. No Mapa anexo podemos ver loca l izados os 
concelhos consid erados. 

GRÁFICO 2 - E M  BUSCA DE  NOVO EMPREGO 

3 0 0 0  

2 5 0 0  

2 0 0 0  

1 5 0 0  

1 0 0 0  

5 0 0  +--------------,--------------.--------------, 
1 9 8 7  1 9 8 8  1 9 8 9  1 9 9 0  

FoNTE: Gráfico organizado a partir dos elementos indicados no Quadro VIII. 

260  

Nos  mesmos anos e quanto a os que  buscam novo emprego os  quantitativos são:  

1 98 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 8 3 7  

1 988  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 9 8 1  

1 989  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 4 3 5  

1 990  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 6 1 3  



A POPUlAÇÃO ACTIVA DO CONCElHO DE BRAGANÇA NA DECADA DE OITENTA 

Depois de uma «queda» enorme de 1 98 7  para 1 988 ,  volta novamente a sub i r-se . . .  

GRÁFICO 3 - EMPREGADOS - D ESCONTENTES - EM BUSCA D E  NOVO TRABA l H O  

300 

250 

200 

1 50 

1 00 

50 

o 
1 987 1 988 1 989 1 990 

FoNTE: Gráfico organizado a partir dos elementos indicados no Quadro VIII. 

1 98 7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  60  

1 988  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 5 7  

1 989  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 5 1  

1 990 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 5 0 

Como se veri f ica ,  depois  d e  enorme sub ida a tendência é para a aproximação da 
pos ição i n i c ia l .  

A panorâmica não é a inda tota l mente satisfatória mas se soubermos aproveitar 
as potencia l i dades que o Ens ino Pol itécn ico por um lado ,  e o i ncremento das vias d e  
comunicação por outro, nos estão apartando,  Bragança e sua região  poderão, no  próx imo 
mi lén io ,  tornar-se mais atractivas às novas gerações ! Oxa lá  se criem aqu i  i n fra-estruturas 
que  favoreçam a fixação dos quadros, com a criação de novos empregos ! 
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ÂNGElO VÍTOR PA TRÍC/0 

M A P A 

EVO LU ÇÃO DO MERCADO DE EMPREGO NOS CONCELHOS DE VINHAIS ,  BRAGA NÇA,  V IMIOSO 
E MIRANDA DO DOURO, NOS ANOS  DE  1 98 7  I 8 8  I 8 9  I 90 ,  DE  ACORDO COM OS  ELEMENTOS 

DO QUADRO VI I I .  L O CALIZAÇÃO NO CONJUNTO DOS 1 2  CONCELHOS DO DISTRITO 

BRAGAH� 
® 

Representados a escuro os concelhos considerados na evolução do mercado; a branco os não considerados. 

N O  T A S 

1 BARATA, Óscar Soares - «Demogra fia e Emprego em Portuga l » ,  in Estudos Políticos e Sociais - Revista 
Trimestra l do Instituto Superior de Ciências Socia is  e Políticas - Vol .  X, n.os 3 e 4, L isboa 1 982 ,  p. 3 1 .  

2 Jd. Jd , op. cir, pp. 3 3-34 .  

3 Jd .  Jd . ,  op c ir ,  p. 4 1 .  

4 ld. Jd., op. cir, pp.  42-43 .  
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O REG RESSO DAS CONGREGAÇÕES RELIGIOSAS 
NOS FINAIS DA PRIMEIRA REPÚBLICA 

UM RELATÓ RIO DE BO RGES GRAINHA 

ABSTR AC T  

Artur Vi/lares 
Instituto Superior de línguas e Administração 

Vila Nova de Gaia 

ln spice of the prohibition in Portugal, during the 1st Republic 
( 1 9 1 0- 1 926), of the religious congregations, they began rewrning and 
organizing since the first years of the Republic. ln the second decade of 
the new regimen, the Government decided to rein[orce the persecution and 
created the posicion of «Inspector o[ the Iaws of the separation and of the 
extinguished religious congregations". ln spite of this last attempt, i r  was 
impossible to the Republic to impeach the final  and complete rewrn of 
the congregations, as the report of 1 923 of the inspector  Borges Grainha 
con[irms. 

A part i r  de Março de 1 92 1 ,  sendo pres idente do governo o Dr. Bernard ino  
Machado ,  q u e  acumu lava com a pasta d o  I nter ior, a 1 Rep ú b l i ca reforçava o combate 
anticongreganista , com o Min istério da justiça de Artur Lopes Cardoso a in iciar um conjunto 
de inquéritos junto d os governadores civis. Tentava a Repúb l i ca detectar a existência d e  
re l i giosos i l egais no  territór io português. Exemplo d isto é a carta d i rig ida ao  G overnador  
C iv i l  de  V iana  do  Caste lo ,  a 2 1  de  Março desse ano :  

«Tendo constado neste Ministério que no  districto a digno cargo de 
V Exa., principalmente em Ponte de Lima, Coura, Arcos e Caminha, existem 
colegios dirigidos por pessoal congreganista, rogamos a V Ex3 se digne 
averiguar o que há de verdade a tal respeito, e, no caso afirmativo as 
condições do funcionamento dos mesmos Colegios» 1 . 

As suspeitas e as denúncias da existência de congreganistas n o  país d evem ter 
s ido tais, que o mesmo min istro pub l i ca l ogo a 1 2  de Abri l  uma portaria ,  com o objectivo 
de dar enquadramento l egal às investigações em curso. A fim de se « evitarem a busos, 
de que foi dado conhec imento a o  M in istér io da j ustiça e dos Cultos», o G overno ,  ouv ida 
a Comissão ju risd ic iona l  d os Bens das Extintas Congregações Rel i gi osas e a Comissão 
Centra l de Execução da Lei da Separação determinou  o seguinte: 

1 Y - Os G overnadores Civis dever iam convidar todas as pessoas pertencentes a 
qua isquer ordens regulares, que estivessem autorizadas a resid i r  em Portuga l 2 ,  a comun icar 
ao  G overno a l oca l idade em que fixaram residência ;  de  futuro, deveriam também dar 
con hecimento da eventual mudança de  residência .  
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2 . " - Os Governadores Civis eram int imados a comun icar a todos os estabe leci
mentos de saúde, h ig iene,  p iedade e benef icência ,  ou outros de  natureza aná loga , que  
não poder iam admit i r  no seu  se i o  ind ivíduos que não  cumprissem a cond ição  anterior ;  
mais a inda ,  o M in istério da justiça e Cultos deveria sempre autorizar ta is admissões. 

3 . " - Ta l autorização ,  que deveria ter o parecer da Comissão j u ri sd ic iona l  dos 
Bens das Ext intas Congregações Rel igiosas, deveria ser permanentemente af ixada numa 
das sa las d o  esta be lec imento , acessíve is ao  púb l ico ,  com a i nd i ca ção dos nomes dos 
ind ivíduos re l igiosos admit idos e a respectiva data . 

4 . " - Especia lm ente se recomendava que  as autoridades deveriam promover o 
proced imento competente contra todos os i n d i víduos  perten centes a congregações 
re l igiosas e enti dades d i rigentes dos a l ud idos estabe l ecimentos que  não cumprissem 
estas i nstruções, i n fr ingindo ,  desse modo, as disposições l egais. 

Poucos meses passados,  pela portaria de  24  de  Novem b ro de 1 9  2 1 ,  p u b l i cada  
n o  D iá r io  d o  G overno a 2 8  do  mesmo mês,  o «c idadão Manue l  Borges G ra i n h a »  fo i 
encarregado da averiguação das in fracções das le is  ant icongreganistas e da Separação d o  
Esta do  d a s  Igrejas no  continente e i l h a s  adjacentes, que  l h e  fossem comun icadas p e l o  
M i n istér io da j ustiça e d o s  Cultos ou  que  por  qua lquer outro m o d o ,  chegassem ao  seu 
conhec imento. Ta l preocupação  exist ia ,  uma vez que ,  apesar das d isposições das le is  de 
3 de Setembro de 1 759 ,  de 2 8  de Agosto de 1 76 7  e de 28  de Maio de 1 8 34 ,  as congregações 
re l igiosas, «pr imeiro subreptíciamente e depois quási ás claras, se foram inf i ltrando no 
país, já por fa lta de f iscal ização,  já  por sofismação das mesmas le is» .  

Com a assinatura dos min istros do  Interi or, da j ustiça e dos Cu ltos, da I nstrução 
Públ ica e dos Negócios Estrangeiros, Carlos Henrique da Si lva Maia P into ,  Vasco G uedes de 
Vasconcelos, Fran cisco Al berto da Costa Cabral e Alberto de Veiga Simões, respectivamente, 
a Rep ú b l i ca reco n hec ia  a i n capac idade d e  contro lar a crescente reorga n iza çã o das  
congregações re l igiosas. Isto porque ,  «apesar das instantes i nstruções d os G overnos da 
Repúb l i ca e dos respectivos organ ismos encarregados da execução das l e is ant icongre
gan istas e da Separaçã o  do  Estado  das Igrejas,  estas nem sempre têm s ido cumpri das, 
em harmonia com o seu espírito l i beral e j usto , por fa lta duma f iscal ização d e  carácter 
técn ico que se exerça em todo o país». 

O G overno do Corone l  Carl os Henr ique da Si lva Maia Pinto, pretendendo adoptar 
as p rovi dências necessárias para combater o recrudescimento congregan ista , nomeava , 
por isso, Manue l  Borges G ra inha responsável  pe la inspecção do cumpr imento das l e is  
anticongreganistas em vigor na Repúb l i ca .  

E ra  ta l  a f irmeza desse objectivo ,  que  o inspector podia de legar em pessoas da 
sua estrita conf iança qua isquer actos de averiguação ou f iscal iza ção e requ isitar das 
a uto r idades admin istrat ivas, j ud i cia is e dos func ionári os consu lares e do  M in istér io da 
Instrução Pú b l i ca os auxí l ios que  ju lgasse precisos para fac i l itar a sua missão .  F indas as 
averiguações, Borges G ra inha dever ia ,  então ,  apresentar aos respectivos o rgan ismos d o  
M in istério da j ustiça e d o s  Cu ltos os seus relatórios, propondo as medidas adequadas à 
«completa execução e rigoroso cumprimento» das mencionadas l eis .  
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1 - O  INSPECTOR BORGES G RAINHA 

Manue l  Borges G ra i nha ,  nascido na Cov i lhã a 14  d e  jane i ro de  1 86 2 ,  professor  d o  
l i ceu Passos Manue l  à data da proclamação da Repúb l i ca ,  j ornal ista e escritor, estudara 
na sua j uventude com os j esuítas. Abandonada a Companh ia  d e  Inácio de  Loyo la ,  onde  
não chegara a ser  ordenado ,  Borges Gra inha  erigi u-a ,  ao  longo do  resto da sua v ida ,  n o  
s e u  princ ipa l  i n imigo,  tendo pub l i cado vários l ivros panfl etár io contra a congregação a 
que pertencera 3 Ta l não era sequer mit igado pe lo  facto de Borges G ra inha  ter u m  i rmão 
jesuíta , o Padre Francisco Borges Gra inha .  

Com tal espírito ant icongreganista , Gra inha era a pessoa i nd i cada  para l i derar o 
processo d e  ju ízo h istórico sobre o congreganismo.  Nomeado em 1 8  d e  jane i ro d e  1 9 1 1 
para a Comissão jurisdic ional dos Bens das Extintas Congregações Rel igiosas, na qua l idade 
de Voga l ,  Borges Gra inha ficou particularmente encarregado por Afonso Costa de  orga nizar 
no  ed i fíc io do  Que lhas n." 6, o Arqu ivo ,  Museu e B ib l i oteca das Congregações 4 ,  na 
dependência  da  Comissão j u ri sd i c i ona l .  Para l á ,  desde j u n h o  de 1 9 1 1 foram s e n d o  
remetidos, pela Comissão das Congregações, caixotes, malas, cestos, carroças, etc., contendo 
l ivros, papéis, estátuas, retábu los,  quadros, móveis e outros objectos variados ,  v indo de 
d iversas casas rel igiosas, não só de L isboa como de  todo o país. 

Pelo Decreto n."  3 4 1 0 , de 28 de Setembro de  1 9 1 7 , foi criad o  forma lmente o 
Arquivo das congregações, subord inado ao Min istério da Instrução Publ ica ,  por i ntermédio 
da Inspecção das B ib l i otecas Eruditas e Arqu ivos, e dest inado a reco l her, organ izar e 
i nventariar o espó l io  d ocumental das congregações rel igiosas, existentes em Portuga l à 
data da proclamação da Repúb l i ca .  

Para a criação do museu mu ito contri bu iu  Jú l i o  Dantas, entã o  Inspector das  
B ib l iotecas, que sugeriu à Comissão jurisdicional a integração deste seu arquivo nos Arquivos 
Nacionais .  Era então  Bernard ino  Machado Pres idente da Repúb l i ca ,  A lexandre Braga 
Min istro da justiça e dos Cu ltos e Artur de Almeida R ibe i ro M in istro da I nstrução Púb l i ca .  
A 2 9  d e  Setembro Manue l  Borges Gra inha ,  por imposição da Comissão ju risd iciona l ,  era 
nomeado D i rector do Arqu ivo das Congregações. 

2 - OS PRIMEIROS PASSOS 

A parti r da sua nomeação para  a i nspecção ant icongregan ista , Borges G ra i n ha 
passou correntemente a assinar «D i rector do Arquivo das Congregações e Inspector das 
Leis da Separação e das Extintas Congregações Rel i giosas» 6 , não perdendo tempo nas 
suas n ovas incumbências.  A 6 de Feverei ro de 1 92 2  dec ide enviar uma ci rcu lar  a todos os 
Provi nc ia is  e Super iores G era is  de  cada congregação re l ig iosa ,  a CUJOS  m e m b ros fosse 
permit ido resid i r  em Portuga l ,  para que  l he  mandassem d i rectamente, para ser depo is  
env iado ao Min istér io da j ustiça ,  uma l i sta ou catá l ogo d os seus membros, ind icando a 
res idência actual de cada um de les 7 .  

Esta p r ime i ra carta d e  G ra i n ha é red ig ida de  forma cordata , a f i rma n d o  q u e  
desejava q u e  a sua função de  Inspector das Leis d a  Separação e das Congregações 
Re l ig i osas,  fosse executada «do modo  menos i n comodativo para os própr ios  congre
gan istas, porque, desde que estes cumpram as leis que l hes dizem respeito, o G overno 
da Repúb l i ca em nada os i ncomodará» .  
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A ci rcu lar prossegue,  reconhecendo Gra inha que  nas le is  ant icongregan istas havia 
pontos mu ito fáceis de cumpri r, e que a lguns congreganistas já  t inham cumpr ido ,  mas 
outros não, «talvez por menos conhecimento da le i  ou por fa lta de  atenção a e la» .  Ora, 
um dos pontos que G ra inha lembra aos responsáveis congreganistas é ,  precisamente,  o 
da necessidade d e  os rel i gi osos comuni carem ao Governo a sua res idênc ia .  Exactamente 
por isso não se ter executado completamente, apesar da portaria 2 . 70 1 ,  de 1 2  de  Abr i l  
d e  1 92 1 ,  que d e  n ovo o ordenava , é que e le t inha s ido nomeado  inspector das  l e i s  
congreganistas com recomendação especial para atender ao cumprimento desse parágrafo. 

Aqu i  estava a grande j usti f icação da criação deste cargo,  pe la  pena do própr io 
Inspector: os congreganistas não cumpriam as le is ,  nomeadamente não comun icando 
onde se t inham fixado; surgira , por  isso, a portaria de 1 2  de Abri l  de  1 92 1 ,  que  os rel igiosos 
ta mbém não t inham cumprido;  perante ta l atitude ,  a Repúb l ica dec id i ra ,  então, criar u m  
cargo excepciona l  de inspecção d a  ap l icação  d a s  le is ,  com o s  poderes extraord inár ios 
que  l he  eram conferidos. 

o trato in ic ia l  da carta ci rcu lar era cordato; se ,  porém, os Provin cia is e Super iores 
G era is não q u isessem assentir  com a determinação  do  i nspector, este d eclarava , q u e  
teria de  proceder of ic ia lmente e que  também n ã o  seria d i fíc i l  fazer u ma averiguação 
completa , porque «sem incomodo meu» ,  já l he  t inham chegado ind icações da res idência 
de  quase todos os congregan istas, dos do is  sexos, res identes em Lisboa e seus arredores,  
e de  muitos res identes noutras terras -do país, entre outras, no  Porto e em Braga . 

A verdade ,  porém, é que  as respostas não v inham com a rap idez desejada d e  
todos o s  lados, como Gra inha dava a entender. o s  Franciscanos, p o r  exemplo ,  demoraram 
vários meses a responder, o que  só aconteceu a 25 de Maio .  Carta a que G ra inha  
responde ,  d i rigi ndo-se ao  Provinc ia l  dos  Franciscanos, Padre Manue l  Alves Corre ia ,  a 2 de  
ju l ho  de 1 92 2  a .  

Depois  de ter  af irmado que  os Padres do Espírito Santo t inham respond ido em 
poucos d ias ,  pela mão do  Prov incia l ,  Padre Moisés de  Pi nho ,  Borges G ra inha exp l i ca  que  
t inha  i do  pessoa lmente á Rua Gomes Fre i re entregar ta l c i rcu lar com o sobrescrito 
aberto , para o caso de encontrar a lgum padre e expl i car- l he  os f ins dela. Só em Maio é 
que  acabaria por se efectuar um contacto pessoal ,  no qua l  o Padre Augusto de Araúj o  se 
encontrou com o inspector, na sequência  desta resposta . 

Passou-se isto re lativamente aos Padres do Espírito Santo e Fra n cisca n os.  
Re lativamente aos outros re l igi osos, G ra inha expl i cava ao Provinc ia l  Franciscano  que não 
l hes t inha enviado a ci rcu lar tendo,  no  entanto, j á  ordenado as providências necessárias 
para se obter of icia lmente esse conhecimento. 

Quer actuando de forma bastante persuasiva, q uer recorrendo a outras formas, a 
verdade é que  no pr incíp io de 1 92 3  Borges Gra inha t inha já pronto o Relatório sobre as 
infracções das Leis Congreganistas e da Separação que se estão praticando no n osso 
Pais, de cuja averiguação fui encarregado por Portaria de 24 de Novembro de 1 92 1 9 . 

3 - O RELATÓRIO DE 1 9 2 3  

Ainda que  responsável pe la  i nspecção d o  incumpr imento das duas l e is ,  da 
Separação e da extinção das congregações re l igiosas, é notório que Borges G ra inha  t inha 
uma part icu lar  apetência para o tratamento da questão congregan ista , pelo que o 
relatóri o trata un icamente deste prob lema,  isto é, o regresso que  se estava a veri f icar d e  
congregações re l igiosas, part icu larmente de congregações femin inas.  

2 6 6  



O REGRESSO DAS CONGREGAÇOES DA PRIMEIRA REPÚBliCA 

De imediato Borges G ra inha tentou levar a efeito essa incumbênc ia .  A lém de  
reco rrer à consu l ta dos Prov inc ia i s  e Superi o res,  procedeu  de  i m ed i ato à reco lha  d e  
in formações sobre eventuais transgressões da l e i  de 8 de Outubro de  1 9 1  O .  U m a  d essas 
fo rmas foi reco rrer à d e n ú n cia  de part i cu l ares, a q u e m  reco n h ec ia  no re latór io  q u e  
t inham prestado informações « bastantes e mu ito va l i osas».  

u m  exe m p l o  d estes en contra-se na d e n ú nc ia  d e  Ca r los  Augusto d e  S o u s a ,  
aj udante d o  Conservador  d o  Registo C iv i l d e  Caste lo  B ranco ,  da presen ça n o  H osp ita l  
da M i ser icórd ia  d e  sete i rmãs d e  car i dade  e outras não  q uant i f i ca das num as i lo  de 
crianças 1 0 . E conc lu ía  este zel oso cumpr idor  da le i :  

«A le i  da separação nesta cidade é letra morta, pois que, há 
templos abertos de noite, toque de sinos, palhaçadas pelas ruas, etc. ( . . .  ) 
Tem V Exa aqui meia dúzia de elementos liberais, capazes de a fazer 
respeitar e cumprir gratuitamente e eu sou um deles» .  

Borges G ra inha deu andamento à denúncia v inda de  Castel o  Branco ,  ta l como 
estava a fazer a outras da mesma espécie que  ia recebendo» 1 1 , ped indo s imp lesmente 
que essas cartas viessem lega lmente documentadas e com testemunhas, o que  acontece 
l ogo a 1 2  de Dezembro desse mesmo ano. Eram denunciadas sete re l igi osas n o  Hospita l  
da Miser icórdia e três no  Asi l o  da Infânc ia Desva l ida  da mesma cidade .  

Borges G ra i n ha reconhece na intro d u ção  d o  seu re latór io  que ta l fonte não 
bastava e que  se t inha tornado também necessá rio que  essas informações part icu lares 
fossem veri f icadas e amp l ia das por func ionários of ic ia is ,  dependentes dos M in istér ios 
do Interi or, da Instrução, dos Estra ngei ros e da Justiça, cujos serviços o inspector podia 
req u i s itar conforme a portaria lhe facu l tava . G ra inha  q u e i xava -se que,  a p esar  d e  ter  
req u is itado ta is serviços, até ao  momento, da lguns desses func ionári os não t inham 
chegado  às suas mãos in formações nenhumas; doutros t inham v indo ,  mas incompletas 
e a lgumas até erradas. 

Apesar do Relatór io estar, como ele própr io reconhece, a i nda incompleto, por fa l ta 
dessas in formações of ic ia is ,  Borges G ra inha decid i u ,  de q ua lquer modo ,  apresentar o 
Mapa das Infracções já averiguadas. 

4 - O MAPA DAS INFRACÇÕES 

Uma das  prime i ras d i f icu l dades enfrentadas pela inspecção t inha que  ver  com a 
con firmação do carácter congregan ista de muitos dos nomes detectados. Borges G ra inha  
responsa b i l i zava H intze R ibe i ro e a sua  l egis lação por estas d i f i cu ldades. De facto, pe lo  
decreto de  20  de  Abr i l  de  1 90 1 ,  as congregações re l igiosas acabavam,  na práti ca ,  por  ser  
reconhecidas,  na qua l idade de associações rel igiosas, desde que  se ded icassem a penas 
a actos de benef icência ou  caridade ,  à educação e ao  ens ino ,  o u  à propaganda da fé e 
c iv i l ização no u ltramar 1 2 . 

E fo ra m exacta m e nte a e d u cação  e o e n s i n o  as sa ídas  ma i s  usadas  p e l os 
re l igiosos, a f im de se manterem ou re i ntroduzirem em Portuga l .  Isto porq u e  H i ntze 
R ibe i ro t inha também autorizado ,  por decreto do mesmo ano ,  de  24 de  Dezembro,  o 
exercício legal das funções docentes. Como af i rma Borges G ra inha ,  H intze R ibe i ro t inha 
proporci onado aos re l igiosos mane i ra de poderem apresentar-se l ega lmente hab i l itados 
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para esse ens ino .  No momento da inspecção de Gra inha ,  mu itas re l igi osas procuraram 
mostrar que  já exerciam o magistério antes de Dezem bro de 1 90 1 ,  uma vez que  este 
decreto isentava de apresentação de prova de hab i l itação l ega l ,  quem comprovasse 
exercer j á  a docênc ia ,  a ntes da p u b l i cação  d o  d i p l oma .  Ass im ,  j usta m ente ao a br igo 
desta possi b i l i dade ,  mu itas rel i gi osas just if i cavam a sua hab i l itação para a docência .  

Esta era uma das formas de tornear a l e i  que  as impedia de  exist irem em Portugal 
como congreganistas. Mas para comp l i car pinda mais a inspecção de  G ra inha ,  a lgumas 
dessas re l igiosas negavam que  o fossem,  embora os seus nomes se encontrassem nos 
catál ogos e l ivros de matrícula das varias congregações, outras d iz iam-se secu larizadas 
desde outubro d e  1 9 1  O ,  af i rmando-se outras a i nda  ex-congrega n istas. O Re latór io  
reconhece esta s ituação, reje itando l im i narmente as várias negações das rel igiosas. 
Porq ue,  o que para G ra inha  era necessár io era consegu i rem provar que a sua seculariza
ção não era apenas a fa lta do  háb ito e mudanya de traje ,  mas que t inham efectivamente 
abandonado a respectiva congregação, o que o inspector  considera não terem consegu ido. 

o mesmo se poderia d izer com respeito ás que se diz iam ex-congreganistas. 
Borges G ra inha  não t i nha  d úv idas :  estava -se rea l mente na  presen ça de re l ig i osas .  
Certeza reforçada a i n da pe lo facto de  a lguns dos asi l os e colégios i nd icados n o  Mapa 
s e  e n c o ntrarem nos  mesmos l oc a i s  onde estava m ,  e m  1 9 1  O ,  os das  resp e c t i va s  
congregações, dalguns dos qua is  a s  congreganistas n e m  t inham chegado a sa i r. 
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O REGRESSO DAS CONGREGAÇÕES DA PRIMEIRA REPÚBLICA 

MAPA - CONG REGAÇÕES RELIG IOSAS EM PORTUGAl ( 1 9 2 2 )  

Segundo  o re latór io d e  Borg es G ra i n h a  
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Na seq uência das suas investigações, cujas conclusões se encontram nos quadros 
anteriores, Borges G ra i nha identif icava , em Dezembro de 1 92 2 ,  apenas três congregações 
femin inas a traba lhar em Portuga l :  As Franciscanas Hospita le i ras (Congregação das I rmãs 
Franciscanas Hospita le i ras da Imacu lada Conce ição) ,  as Doroteias e as Domin icanas de 
Santa Catar ina de Sena.  Eram estas rea lmente aquelas que, não só em número , t inham 
já t ido uma acção i ntensiva na Monarqu ia  e agora vo ltavam ao país, do  qua l  muitas, a l iás ,  
nunca chegaram a sa i r. 

No entanto, após identif icar estas rel igiosas em Portuga l ,  Borges G ra inha reconhece 
no seu Re latór io  que esta é uma l i sta m u ito i ncomp leta .  Num ad itamento às  casas 
ident if icadas, acrescenta: 

<<Existem em Lisboa Co/egios de cuja qualidade Congreganista não 
há informação segura, estando instalados respétivamente no Campo dos 
Martires da Patria n .º  67, Rua de Santa Marta no 94, Travessa do Loureiro 
n." 7 e no Lumiar» . 

Por i n formaçã o  dos Inspectores Escolares conc lu ía  q u e  as professoras d estes 
colégios não t inham as hab i l itações legais para exercerem o magistér io part icu lar. 

Por outro lado, através de informações particulares, G ra inha supunha que no colégio 
do Campo dos Mártires da Pátria ensinavam Dominicanas e que nos outros restantes colégios 
t inham ensi nado as I rmãs de Caridade até à imp lantação da Repúb l ica .  

A i n formação que se segue é part icu larmente interessa nte .  Quem eram as 
di rigentes destes três ú ltimos colégios? Os seus nomes são identif icados como:  Henriqueta 
Seque i ra Lopes e Luísa Anda l uz. E é precisamente sobre esta ú lt ima que o re latór io mais 
se debruça .  De la  i n formava Gra inha  que resid ia mais demorada mente em Santarém ,  
o n d e  ta mbém d i r ig ia outro co l ég io  fem i n i n o ,  q u e  anter i o rmente à Rep u b l i ca  fora 
congregan ista . o Re latório refere-se, sem o i dentif i car, à Escola que Luísa Anda luz d i rigia 
em Sa ntarém desde 1 9 1 4 . Al iás ,  nesta mesma c idade onde res id ia ,  Luísa Anda luz v inha 
tra ba lhando  nesta área d esde 1 89 1 ,  data em que ,  com 1 4  anos apenas,  << dóc i l  ao  ped ido 
d o  Cardea l  de L i sboa ,  D .  J osé Neto, se lançou  na  obra de promoção humana ,  aj udando  as 
re l igi osas na a bertura de uma escola pr imár ia ,  no  Convento , l evada a efeito pe las I rmãs 
Capuchas . . .  começando assim o Externato de Nossa Senhora dos Inocentes» n .  A 1 5  de 
Outubro de 1 92 3 ,  Luísa Anda l uz, em conj u nto com outras seis senhoras, i nsta lava no 
palácio dos pais aquela que vir ia a ser a prime i ra comun idade da futu ra Congregação das 
Servas de  Nossa Senhora de Fát ima,  aprovada canon icamente em 1 939 .  

D isto nada  sab ia  Borges Gra inha  e os seus  i n formadores. nem tão-pouco que  este 
gru po nascente da futura congregação de d i reito d iocesano ,  i r ia  ser fundamental para o 
arra n q u e  e a f i rmaçã o  d o  importante j orna l  cató l i co Novid a d es ,  desde o mesmo a n o  
d e  1 92 3 ,  no  ed i fíc io d a  Un ião G ráf ica ,  na Rua de Santa Marta .  c o m  efeito, fo i em volta d o  
jorna l  Novidades que  apareceu à l uz do  d i a  o pr ime i ro grupo das Servas d e  Nossa 
Senhora de  Fát ima 1 4 Ao inspector escolar do  ens ino pr imária que a i nterrogara,  avança 
o Relatór io ,  fez D. Luísa Andal uz << notar de l i cadamente» que  o Co légio de Santa Marta era 
de i nstrução secundária e que ,  portanto ele não t inha d i re ito a fazer esse i nterrogatóri o .  
Ao que  Borges G ra inha acrescentou o persp icaz comentár io :  << Desej o  de  se ocu ltare m » !  

A este levantamento d a s  casas congreganistas novamente existentes em Portuga l ,  
Borges Gra i nha acrescentava que  l he  constava haver a inda outros colégios congregan istas 
em Gu imarães, Braga e noutras povoações do  M inho .  Porém destes colégios não pôde 
obter  i n formações seguras, nem part icu lares, nem of ic ia is .  
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5 - AS SUSPE ITAS DO I NSPECTOR 

Tendo chegado a ta is números, o Inspector das Congregações passa a um conjunto 
de considerações: 

1 ." - Pelo Mapa j unto e pelos documentos que lhe chegaram às mãos,  Borges 
G ra inha reconhece que no país havia jà  bastantes colégios congregan istas. 

2 . " - Algumas a utori dades escolares e admin istrativas favoreciam-nos ,  chegando  
mesmo a encobri - l os ,  enquanto outras se empen havam em avisar as a uto ri dades  
super iores dessa existênc ia ,  reclamando mesmo a sua  ext inção,  embora não encontrem 
o eco necessá rio para ta l .  

3 ." - Gra inha acreditava que  as casas congregan istas cont inuavam a a u mentar, 
visto que  havia muita gente que  o desejava , assim como autoridades complacentes. 

4 . " - O Inspector estava também a par que in formado que bastantes j ovens iam 
professar ao  estrangeiro. 

5 ." - Existia uma d i ferente actuação das várias congregações: os congregan istas 
mascu l i nos, Francisca nos e Pad res do  Espírito Santo, resolveram-se a acatar as leis da 
Repú b l ica ,  tanto em Portugal como nas co lón ias, tendo comun icado  of icia lmente os 
loca is onde resi d iam no  País, e os seus números de congregan istas, que não eram mais 
de  três ,  conforme prescrevia o Decreto de  8 de Outubro ,  ocupando-se estes re l ig iosos na 
preparação de missionár ios para as co lón ias de áfr ica.  

6 . " - Ao contrá r io destes aparentemente bem comportados re l igiosos, G ra i nha  
considerava que  as rel igiosas não só não cumpriam o decreto de 8 de Outubro d e  1 9 1 0 , 
dando conta of ic ia l  dos l ocais onde res id iam,  como até procuravam ocu ltar-se o mais  
possíve l .  De  que mane i ra ?  o re latór io especi f i ca :  umas nega n d o  a sua  q u a l i d a d e  de 
congrega n istas, que mu ita gente l hes conhec ia ,  e outras d izendo-se secu larizadas ou  
ex-congregan istas, quando  mu ita gente sab i a  que  continuavam a se r  re l ig iosas,  isto é ,  
pertencendo  de  facto às . respect ivas congrega ções e o b edecendo  às respect ivas  
su perioras, tendo  apenas largado o háb ito que  substituíram por outro traje .  Borges 
G ra inha acusa mesmo os d i rectores espir ituais das rel igi osas que  ass im actuavam,  pois 
ta is padres diziam- lhes que ,  desde que uma vez que  não l hes era consenti do  usar o 
háb ito , podiam negar a sua qua l idade congreganista . 

7 . " - G ra inha reconhecia que  esta conf irmação  efectiva de abandono de uma 
congregação não  t inha s ido  tratada nos  decretos anticongreganistas de 1 9 1  O e que deveria 
ser regu larizado ,  uma vez que  congregan istas de ambos os sexos t inham efectivamente 
abandonado as congregações a que  pertenc iam.  

8 . " - Nesta sequência ,  G ra inha sugeria que  a esses verdade i ros ex-congregan istas 
se poderia permitir o ensino  e até o esta belec imento de  colégios, onde poder iam prestar 
bons serviços, como, a l iás,  já estava m prestando a lguns que  o inspector conhecia ;  tal  
como a estes, ta mbém aos verdade i ros ex-jesu ítas se deveria dar ta l privi l égio ,  porque ,  
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ad ianta G ra inha ,  bastantes, que saíram de Portuga l e outros que  já entrara m na 
Compa n h i a  no  estra nge i ro ,  j á  a teri am abandonado  e regressado a Portuga l ;  d estes 
ú l t i m os ,  l a m entava -se ,  nem t i n h a m  o catá l ogo .  O q u e  se p o d er ia  fazer com estes 
ex-congreganistas? Gra inha propunha o caminho :  apresentar-se- iam nas a utor idades 
competentes, obrigar-se- iam a dar notícia das loca l idades onde tencionassem res id i r  e 
F iscal izar-se- ia a sua obra ,  sobre a qua l  depois  reca i ria  a aprovação ou reprovação of ic ia l  
dentro das le is  do  país. 

9 . " - O que l evava a que mu itos pais qu isessem colocar os seus f i l hos em col égios 
congrega n i stas era o seu desej o  que os seus f i l h os fossem educados  pe los m esmos 
rel igi osos e re l igiosas que  os t inham já  educado .  

1 OY - A H istór ia nos  co lég ios congregan istas era l e cc ionada  d e  forma fa lsa e 
adu lterada .  

1 1 . " - Borges Gra inha ass ina lava a inda  que  havia pais e mães, e princ ipa lmente 
estas ,  que desejavam que seus fi l hos e suas f i l has,  e pr inc ipa l mente estas, fossem frades 
e fre i ras. Isto provava-se pelos catá logos e l i stas que o inspector possuía onde se poderia 
faci lmente detectar que da mesma famí l ia  estavam nas várias congregações, do is ,  três, 
quatro e mais i rmãos e i rmãs. 

1 2 . " - Outro motivo que l evava a que as famí l ias desejassem enviar seus f i l hos e 
pr inc ipa lmente suas f i l has para colégios congregan istas é o económico ,  porque  estes 
colégios congregan istas, sobretudo  os das pequenas povoações, saíam mais baratos que  
os  colégios seculares, que  q uase não exist iam nas  pequenas povoações, mas  apenas nas 
c idades,  onde eram mais caros. 

1 3 . " - A fim de evitar q u e  as famí l i as  cont inuassem a mandar  seus  f i l h os e 
pr inc ipa lmente suas f i lhas para colégios congregan istas, seria necessá r io que  o governo 
da Repú bl i ca  pensasse em criar o maior número de l i ceus e institutos méd ios fem in inos ,  
no  t ipo das Écoles Ménagéres ou Écol es Moyennes Belgas. 

1 4 . " - Borges G ra inha concl u i  o relatór io e as suas considerações f ina is  a fi rman d o  
misteri osamente conhecer o processo para se poder estar e m  d i a  com todo o movimento 
da vida congreganista em Portuga l .  Não ad ianta qua l ,  apenas refer indo que  tal só podia 
ser  co m u n i ca d o  conf i d e n cia l m ente a um chefe de  governo que o desej asse saber e 
providenciar em conformidade. Ta l confiança em tais misteriosos métodos só seria possíve l ,  
uma vez que  t inha s ido por esse processo que  G ra inha  pudera obter os esclarec imentos 
expostos neste relatór io ,  i n formações que ,  a l iás ,  poder iam ter sido mais completos se 
G ra inha pudesse ter segu ido esse processo i nte i ramente. 

Do q u e  não resta d ú v i d a  é q u e  os d a d os q u e  o i n s p e ctor  B o rges G r a i n h a  
consegu iu  reun i r  são claramente i ncompletos ,  provam que  e l e  n ã o  t inha efect ivamente 
uma ide ia  tota l da existência congregan ista do país e ,  fenómeno que ele não consegu iu  
i d ent i f i car, estava a passar- l h e  tota l m ente a o  l ado  o a parec i mento d e  congregações 
portuguesas, como a de  Luiza Anda luz e outras que apareceriam a inda antes do  f im da 
Repúb l i ca 1 s 
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No fu ndo ,  porém, a gra nde perp lex idade de Gra inha e dos que  parti l havam a sua 
v isão ant icongregan ista , não era mais do  que não consegu i rem,  nem perceber, nem 
travar «a faci l i dade de entrada e sa ida  da frontei ra de  frades e fre i ras e estudantes duns  
e doutros sem passa porte nem conhec imento of ic ia l  das  autoridades competentes» 1 6 . 

Era o reconhec imento da i m potênc ia perante este n ovo e de f i n it ivo regresso dos  
membros das  ordens e das  congregações re l ig iosas a Portuga l .  Borges G ra inha e o seu  
Re latório já não v inham a tempo para o travar. 

S I G L A S  

A B R EV I AT U R A S  

ANTT - Arquivo Nacional da Torre d o  Tombo 

AC - Arq uivo das Congregações 

M. - Maço 

N O T A S  

I ANTT, AC, M. 28 .  

2 Art .  6." do Decreto de 8 de Outubro de 1 9 1 0. 

3 Cf. B ib l iograf ia .  

4 AC, M. 30 ,  H istoria e Legislação do Arqu ivo das congregações. 

5 Idem,  p. 3. 

6 AC, M.  28. 

7 Idem,  C ircular de Manuel  Borges G ra inha aos Provinc ia is e Super iores de cada congregação ,  6 de 
Fevere i ro de 1 922 .  

8 AC, M. 28 .  

9 AC, M. 62 .  

1 0 AC.  M. 28 ,  carta de Carlos Augusto de Sousa ,  Ajuda nte do Conservador  do  Registo Civ i l  de  Caste lo 
Bra nco, a Borges G ra inha ,  s/d. 

1 1  Idem , Resposta de Borges G ra inha .  2 de Dezembro de 1 9 2 1 .  

1 2 Decreto d e  1 8  d e  Abri l  d e  1 90 1 ,  Art. 1 ." .  § 1 ,  b). 

1 3 ln «50 anos ao serviço do Reino de Deus» ,  Lisboa. 1 989 ,  p. 86. 

1 4 D. Manuel da Conceição Santos, Arcebispo de Évora, citado in Dá r io Pedroso S. J. .  Audácia e Serviço 
- Vida de Luiza A ndaluz, Braga , 1 989 ,  p .  60. 

1 5 Cf. capítulo segu inte. 

1 6 AC, M. 28 ,  Resposta de Borges Gra inha ao Cônsul de Portuga l em Tuy, 1 6  de Outubro de 1 922 .  O Consul 
de  Portuga l em Tuy t inha denunc iado a existência nesta c idade de  várias casas dos rel igiosos 
fugidos à Repúbl ica . :  Doroteias .  Franciscanas do Bom Pastor, Franciscanas Hospita le i ras, I rmãs do 
sagrado Coração de Maria .  Franciscanas Missioná rias de Maria .  Jesuítas e Francisca nos. 
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A P Ê N D I C E 

RELATÓRIO DE BORGES GRAINHA DE 1 9 2 3  

Relatorio sobre as infracções das Leis Congregan istas e da Separação que se estão praticando 
no nosso País, de cuja averiguação fu i encarregado por Portaria de 24  de Novembro de 1 92 1 .  

Exmo. Senhor 

Encarregad o  por  Portar ia de  2 4  de  Novem bro d e  1 9 2 1  de  aver iguar das  i n fracções das 
Le is a nt i -Congreganistas e da Separação que se estavam dando no País ,  procurei imed iatamente 
desempenhar-me dessa incum bencia.  

Tratei de ouvir pessoas particu lares que me pudessem dar i n formações sobre o assunto e ,  
de facto, min istraram-me bastantes e muito va l iosas, referentes pr incipa lmente aos artigos 6 . "  e seus 
parágra fos do Decreto de 8 de Outubro de 1 9 1 0 , e 40." e 4 1 ." do Decreto de 31 de Dezembro do mesmo 
ano,  que prescrevem que não podem resid i r  mais de  3 congreganistas na mesma casa. e lhes proíbem 
exercer a d i reção, admin istração e magisterio em estabelec imento de ensino.  

Era ,  porém, necessario que essas i nformações part iculares fossem veri f icadas e a mpl iadas 
por funcionarias of ic ia is ,  dependentes dos M in isterios do I nterior de Instrução,  dos Estrangei ros e de  
J ust iça ,  cuj os serviços eu pod i a  requ is itar conforme a mesma Portaria me facultava . 

Requ is ite i  esses serviços. Mas até agora , da lguns desses func ionarias não chegaram ás 
m i nhas  mãos i n formações nenhumas;  doutros v ieram-me ,  mas  i ncomp letas e a lgumas  erradas ,  
consegu indo eu emendar esses erros por  meio dos Catálogos d e  Congreganistas e doutros documentos 
que se reun i ram no Arquivo das Congregações. 

Estes factos têem retardado a apresentação do meu Relatorio,  v isto estar a inda  incompleto 
por fa lta dessas informações of ic ia is ,  entre tanto resolvi apresentar á consideração de v. Exa. o Mapa 
das Infracções já  averiguadas. 

Para compreensão desse Mapa em que aparecem varias Congreganistas inscritas nas lnspeções 
Esco lares,  com facu ldade de exercerem o ens ino pr imar ia part icu lar, convem ter p resente q u e  
H intse R ibe i ro, tendo p e l o  Decreto de 20  de a b r i l  de 1 9 1 1 facultado a cont inuação d o s  Colegios 
Congreganistas, embora com outros nomes, no Decreto nY 8 de 24  de dezembro, do  mesmo ano ,  
proporcionou- lhes mane ira de poderem apresentar-se lega lmente hab i l itadas para esse ensino.  

o Decreto n." 8 de 24 de dezembro de 1 90 1  d iz o art igo 1 02 :  

« O  ens ino  pr imaria part icular sõ pode ser  exerc ido por ind iv iduo lega lmente hab i l itado» ,  
mas  logo no artigo seguinte, 1 03 ,  e junta : «f icam isentos de prova de hab i l itação lega l a que se refere 
o artigo anterior os ind ivíduos que mostrarem haver exerc ido o magisterio pr imar ia part icu lar  á data 
da pub l i cação do presente decreto» .  

Ora por varias documentos existentes no A rquivo das Congregações vê-se que uma gra nde 
parte de Congregan istas procuraram mostrar que já exerc iam o magisterio nessa data ,  e vê-se 
tambem que em 1 903 essas Congregan istas mandaram inscrever-se nas 3 lnspeções Centra is ,  Porto, 
Coi m b ra e L isboa,  va lendo-se desse documento, porq u e  o Regu lamento de  I nstrução Pr imar ia d e  
1 9  de setembro de 1 902 a isso as obrigava. E veri f ica-se que as  Superioras f izeram i nscrever o ma ior  
numero que puderãm,  de Congregan istas suas ,  como professoras, como se lê ,  num rascunho q u e  
havia de  s e r  mandado para a lnspeção de Lisboa , guardado no Arquivo das Congregações, o n d e  na 
co luna em branco,  dos nomes das professoras dum Coleg io Congregan ista , há esta frase: «Mettre 
tout ce que vaus pourrez» . 

Na inscrição de varias professoras Congreganistas, que se encontram no Mapa junto , nota-se 
que se· serv i rem de documentos identicos, e as  que estavam em G u imarães, e hoje estão noutros 
pontos. mandarem inscrever-se na lnspeção do Porto em 1 de jul ho de 1 903. 

Nas informações dos varias funcionarias,  tra nscritas no Mapa junto encontra-se que  umas 
Congregan istas negam que o sejam,  embora os seus nomes se encontrem nos Catálogos e Livros de 
Matrícula das varias Congregações, outras d izef)1-Se secularjsadas desde outu bro de 1 9 1  O, e outras 
a i nda d izem-se ex-Congreganjstas. 
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Dizem-no mas não o prova m? Era necessario p rovarem que a sua secular isação não era 
apenas a falta do Háb ito e mudança de  traje ,  mas a saída e[etiva da Congregação para o que há 
documentos especiais, as Demissorias o que não apresentaram. O mesmo se pode d izer com respeito 
ás que se d izem ex-Congreganistas. 

Alguns dos Asi los e Colegios. ind icados no Mapa j unto, estão nos mesmos loca is  onde 
estavam ,  em 1 9 1  o .  os das respectivas Congregações, da lguns dos qua is  as congregan istas nem 
chegaram a sa i r. 

M A PA DOS COLEG IOS,  ASILOS E RESIDENCIAS CONGREG A N ISTAS EXISTENTES 
NO PAíS  EM DEZEMBRO DE  1 9 2 2  

TRINAS HOSPITALEIRAS 

1 ." - Paredes de Coura - Asi lo  de N" Sr'1 da Conceição. É o mesmo onde estava m d i rig indo e 
ens inando as Tr inas Hospita le i ras em 1 9 1  o, e donde parece não saíram. - pjrectora: D. cand ida de  
jesus Pere i ra da S i lva . No  Livro de Matricula das Trinas Hispitaleiras tem o n . "  .1.Q.5l.. e o nome em 
�. de I rmã do Coracão de lesus. 

OBSERVAÇÃO: o I nspector Escolar de Arcos de Vale de Vez, Cami lo J. de Carva lho ,  
informa que esta Irmã se acha secularjsada desde outubro de 1 9 1 0; que será inscrita 
como professora particu lar na extinta C ircunscrição Escolar do Porto não tendo 
apresentado a certidão de i nscrição porque a tem na c idade de  Gu imarães, donde 
a mandou vir. Informa mais que fa lou com as autoridades locais e outras pessoas de 
maior  representação que fizeram as melhores referencias á Escola que inspecionou 
e que lhe  de ixou as me lhores impressões. 

2 . " - Arcos de Va l e  de  Vez - As i lo  de  Men i nas . - pi rectora : D. Mar ia  Madag lena da Costa . 
No Livro de Matricula tem o n." ll..2..Q, e o nome em �. de Irmã Noemj da Assunção 

O BsERVAÇÃO: Não me chegou a inda às mãos o of ic io do Inspector que trata 
deste Asi lo. 

3." - Ponte de Lima - Colegio de Meninas - Dirigido e Administrado por: D. Maria de Vasconcelos, 
q u e  no  L i vro de Matricula ,  tem o n." 9 9 7 ,  e o n o m e  em REL IG IÃO ,  d e  I r m ã  Mar ia  d o  Bom lesus 
e D. Maria da Conceição Martins Leite que no Livro de Matricula tem o n." .1Qi2., e o nome em 
�. de Irmã Rosa Maria. 

O BSERVAÇÃo: o Admin istrador do Conce lho ,  Gu i l hermino Pere i ra de Castro, 
envia junto cópia das cert idões de inscrição na ext inta Circunscricão do Porto, 
destas duas fre i ras feita a l i  em 1 de julho de 1903, apresentando como documento 
para essa i nscrição: «Atestado comprovat ivo que já exerc iam o magisterio pr imar ia 
particular á data da publ icação do Decreto n." 8 de 2 4  de dezembro de 1 90 1 .  E ajunta 
que neste Colegio apenas se acham i nscritas duas professoras e, posto o numero 
de senhoras  ex istentes no mesmo sej a m  m a i o r, as resta ntes exercem vár ios  
traba lhos domesticas, incl u indo o de cu l inar ia ,  e servem de  vigi lantes ás  crianças, 
não lhe consta ndo que al i  se ensinem doutrinas contrarias ás  Leis  da Repub l i ca ,  
l i berdade dos c idadãos e moral socia l .  Nas  in formações do Adm i nistrador  e d o  
Inspector escolar respétivo de Viana do caste lo ,  Manoel G .  Ferreira Vi las Bôas,  não 
há referencia nenhuma á q ualidade Congreganista destas fre i ras, a qua l  só pode 
apurar pelo Livro de Matricula. 

4 . " - Ca m inha - Colégio de  Santo Antón i o - D i rectora : D. Mar ia da G l o ri a  A lves da Mota . 
No Livro de Matricula tem o n." ill e o nome em �. de I rmã Maria Domingos da Conceição. 

O BSERVAÇÃO: Pela i n formação dada pe lo Adm i nistrador do Conce lho Joaqu im 
Bernard ino da Costa P inhe iro ,  e enviada ao  Inspector Escolar respétivo Manoe l  G .  
Ferre i ra Vi las Bôas sabe-se que essa fre i ra se fizera inscrever como p rofessora de  
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ensino primaria part icular na extinta C ircunscrição Escolar do Porto, em 1 de jul ho 
.d..e...l.2.Ql, como as suas corre l igionarias ind icadas no n." anterior. E informa mais  
<<que nesta v i la  não consta que no referido Colegio se ens inem doutrinas contrár ias 
ás Leis da Repub l ica ,  á l i berdade dos c idadãos.  e á moral socia l » .  

5 . " - caste lo Branco - Asi lo D istrita l da lnfancia Desva l ida - � D. Maria da Soledade 
S i lva. No L ivro de Matricula tem o n."  lli. e o nome em �. de Irmã de  S.  Gonca lo .  Mestra: 
D. E l isa da Conceição Ol iveira .  No Livro de Matrjcula, tem o n." 122. e o nome em �. de lilil.ã. 
Maria Salomé. - Professora: D. Aurora Maria das Dores e Almeida ,  cujo  nome já não está no L ivro de 
Matricula visto ser bastante nova e ter entrado na Congregação em Espanha,  donde ve iu  para Castelo 
Branco. É a unica inscrita of icia lmente para o ensino particular; não conheço porem a cert idão ou 
forma dessa i nscrição visto não ter chegado ás m inhas mãos. 

RESIDENCIAS 

Vila Real  - Consta-me por documento oficial que na Freguesia de S. D in is desta cidade, residem 
.a Trinas Hospita le i ras .  e na Freguesia de S. Pedro residem Q. Tenho presentes os nomes e idades 
dessas fre i ras entre as quais há uma de vinte e um ano, que á data da expulsão, em outubro de 1 9 1  o, 
apenas ter ia nove anos.  e outra de v inte e seis a nos, sendo a mais  vel ha de sessenta e c inco anos.  
Ignoro. porem,  se em cada Freguesia resi dem juntas na mesma casa em numero super ior a três, 
ou separadas. e qua is  as suas ocupações. se estão dentro ou fora das Le is da Repub l ica .  

L isboa - Na Rua dos Navegantes 5 ,  cave e pr imeiro a ndar, res idem atua lmente 1 Trinas 
H isp ita l ei ras .  cujos nomes e idades tenho presentes tendo a mais  velha  setenta e c inco anos de 
idade. A in formação do Regedor respétivo d iz  que o movimento dessas Congregan istas var ia ,  sendo 
umas vezes mais  e outras menos e parece que se ded icam ao serviço de enfermagem part icu lar. 

Hospita is  e Creches - Em mu itos hospitais e creches do Pais  estão mu itas 
Trinas Hospita le i ras em serviço de benef icencia ,  como a lei permite desde que 
sejam só  três em cada  casa ,  e os seus  nomes estejam inscritos em l ugar acessivel 
ao pub l i co; este ultimo parágrafo é que gera lmente não se cumpre.  

DO ROTE IAS 

COLEGIOS E ASILOS 

6." - Vi la do Conde - Colegio de Meninas - Directora: D. Maria da Luz Lopes Coelho que tem 
o n." .22 no Catálogo das Doroteias de 1 906, e é em &!ig&Q a Irmã Lopes. Este Colegio está no mesmo 
ed i f ic io ,  onde estava em 1 9 1 0  o das Doroteias. 
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OBsERVAçAD: A informação do Inspector Escolar de Vi la do conde, Agost inho 
Gomes d 'Azevedo é a seguinte: «Existe na Rua de Santa Luzia de Vi la do Conde ,  
desde novembro de 1 920  um colegio ou curso part icu lar de instrução pr imar ia 
i nsta l a d o  no  ant igo e d i fi c i o  das  Dorote i as  e reg ido  por  Mar ia da Luz Lopes 
Alves Coelho» .  «Pelas informações a que procedi não me consta que no refer ido 
estabelecimento de jnstwção haja Congreganjsta alguma quer como professora 
quer como empregada» .  «Este curso acha-se perfeiramente regularisado nos termos 
regu lamentares». Examina ndo eu esses termos regu lamentares encontro que essa 
fre i ra Doroteia fez-se inscrever em 1 de julho de 1 903 na I nspecção Escolar  Pr imaria 
do Porto, e que como documento para essa inscrição apresentou «Um atestado 
comprovativo que já  exercia o ensino pr imar ia part icu lar á data da pub l i cação do 
Decreto n" 8 de 24 de Dezembro de 1901 e que ensinava no Colegio da Sagrada  
Fa m i l ia em Gu imarães ,  que  e ra  um antigo Colegio das Doroteias. 
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7." - Porto - Asi lo de Vi lar ou do Arced iago Van zel ler. - As Dorote ias estavam a l i  d i rigindo a 
admin istração e o ensino em 1 9 1 0 , e lá f icaram até hoje.  Aqu i  há três anos,  parece que a Regente 
era D. Maria Rita soares, que no Catálogo das Doroteias de 1 906, tem o n." .6..6., e o nome em �. 
de .t1il..d.ri! Soares. 

8." - Lisboa - Escola e Residencia das Doroteias no Largo de Santa Marinha, n." 1 8. - Residem 
a l i  doze senhoras, cujos nomes,  idades e f i l iação tenho presentes, idades que variam desde quatorze 
a sessenta e cinco anos, segundo a in formação do Regedor da Freguesia da G raça ,  o qua l  i n forma 
ta mbém que é vario o movimento desta casa,  onde umas vezes há mais senhoras e outras menos. 
o Inspector Esco lar J .  Antonio d 'O i ive i ra e S i lva ,  d iz  que há a/ i uma Escola regida por D .  Georgina 
R ibe i ro de deza nove anos de idade (uma das senhoras ind icadas na l ista do  Regedor) ,  e que tem o 
d ip loma da Escola Normal de L isboa, para poder ensinar,e que estão a l i  matricu ladas 50 cr ianças. 
In forma mais  «que noutro compart imento do ed i f íc io fo i encontrar sete raparigas cujas  i dades 
devem variar entre qu inze e vi nte a nos que estavam entregues a tra ba lhos de costura e bordados». 
«Sobre o ensino re l igioso fo i - lhe assegurado que as c incoenta crianças matricu ladas só o recebem 
ás qu i ntas-fe i ras e domingos numa igreja das prox imidades» .  «Apenas numa das paredes da au la  
estava pendurada uma pequena gravura representa ndo um santo» .  «Chamou para o facto a atenção 
da professora dizendo-lh que havia de a ret irar imed iatamente». 

O BSERVAÇÃO: Dessas doze senhoras as duas mais  idosas teem os nomes no 
Ca rálogo das Doroteias de 1 906 e são :  D. Mar ia  das Dores Si lva Sa ntos, de  6 3  anos 
de idade com o n." .Q.1.. e em � é a .t1il..d.ri! Santos, e Conta nça da Conceição 
Ruas d 'Abreu ,  de 6 5  anos de idade, tem o n." 1. em lli!l.igLãQ, é a .l'::1ill1re Abreu. 

As outras senhoras como são muito mais  novas, havendo duas menores de 
quatorze e qu inze anos, talvez asp ira ntas ou noviças não teem os seus nomes no 
Catá logo das Doroteias de 1 906,  porque nesse ano algumas nem sequer existiam .  
Parece que estas Doroteias se  ded icam á Catequese ou Obra P i a  de  Santa Doroteia 
como faziam antes de 1 9 1 0 , de há varios documentos no Arquivo das Congregações. 

9." - Cintra - No Pa \acio Gandarinha ,  no Arrabalde, existe desde 1 92 1  um «Colegio que estava 
tri butado na Repartição de F inanças em nome de Antón io Ca lde i ra Cabra l e Hermin ia Monart» .  Mas 
em feverei ro do ano corrente Eugen ie She inhe \ bert entregou na Repartição de F ina nças de C intra 
urna declaração af im dos dois (?) colegios que funcionaram no mesmo edif íc io da Gandar inha serem 
de futuro tr ibutados em seu nome, a cargo de quem está a d i recção dos mesmos». Consta -me por 
informações particulares mu ito seguras que este Colegio é d i r igido por Doroteias e que  os nomes 
estra ngei ros das senhoras d irigentes devem ser talvez de origem suissa, visto que o Colegio das Doroteias 
do Sardão ao  pé do Porto, e do Quelhas em Lisboa , passaram para Lu cerna na Su issa em 1 9 1  o. 

OBSERVAÇÃO: Não pude até agora obter informação of ic ia l ,  sobre este assunto, 
do Inspector Escolar  e do actua l  Admin istrador, consta-me ,  porem, que em C intra 
mu ita gente gosta da existencia a l i  daquele Colegio. 

DOMINICANAS 

COLEGIOS 

1 0." - Lousã - Colegio de Meninas. - D irectora da Adminjstraccão: D. Isabel Sadanha d 'O i ive i ra 
e Sousa, que tem o nome em REUGIAo de Irmã Marja Teresa de lesus. tendo entrado para a Congregação 
das Domin icanas,  em 1 1  de novembro de 1 900, segundo se lê  no Livro de Entradas dessas Congre
ganistas existente no Arau ivo das Congregacões. 

O BSERVAÇÃO: Segundo a in formação do respétivo lnspetor Escolar, A l fredo 
Cesar da Si lva Cardoso, esta senhora declarou- lhe que era ex-Congregan ista e que  
t i nha  ao seu  serviço outras ex-Congreganistas Domin icanas. Esta senhora tambem 
ensina no colegio, inglês, a lemão,  p intura e p iano ,  mas não tem d ip loma lega l  para 
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exercer o ensino, o mesmo acontecendo com a professora de francês. Há outras 
professoras que ensinam instrução p rimar ia ,  que teem atestado de inscr ição lega l 
para o ensino pr imaria particu lar. Os d i p lomas de i nscrição dessas professoras não 
veem copiados na in formação que tenho presente, de modo que dela pouco se 
pode descobrir. Nota-se,  porêm,  que uma delas se f izera inscrever na extinta 
lnspeção das Esco las Pr imarias de Lisboa em 23 de maio de 1 903 o mesmo ano em 
que se f izera m inscrever outras freiras já citadas neste � 

RESIDENCIAS 

Lisboa - Na Rua Gomes Freire. n." 1 47 residem D. Maria de Lima Rosado, que tem em � 
o nome de I rmã Maria de Sa nto Henrjgue Lugo e e ntrou na Co ngrega ção das  Domin i canas  em 
2 3  de  j u l h o  de  1 89 1 ,  e D .  Mar ia Ana P into severa I ,  que tem em � o nome da Irmã Marja de 
S. Gabriel e entrou na d ita congregação em 2 1  de novembro de 1 88 7 ,  o que tudo consta no Livro 
das En tradas das Domin icanas. Reside tambem a l i  D. Rosa Ferre i ra Gomes,  cujo nome não encontrei 
no referido Livro. 

OssERVAçM: o Regedor da Freguesia da Pena in formou que essas senhoras 
dizem não serem Congreganjstas. entretanto os nomes das duas pr imeiras senhoras 
encontra m-se no citado Livro das Entradas das Dominicanas. 

ADITAMENTO 

Existem em Lisboa Colegios de cuja qua l idade congregan ista não há in formação segura , 
esta ndo insta lados respêtivamente no campo dos Mart ires da Patria n." 67 ,  Rua de Santa Marta n." 94 ,  
Travessa do Loure i ro n." 7 e no Luniar. 

OssERvAçAo: Pelas informações dos respêtivos lnspetores Escolares. vê-se que 
as professoras destes Colegios não teem as hab i l itações lega is  para exercerem o 
magisterio particu lar. Informações particulares dizem que no pr imeiro desses Colegios 
ens inam Domin icanas,  e que nos outros restantes Colegios atê á imp la ntação da 
Repub l ica  em 1 9 1 0 , ensinava m I rmãs da caridade. As d i rigentes destes três u lt imas 
Colegios são: D. Henr iqueta Seque i ra Lopes, e D. Lu isa Anda luz, a qua l  res ide ma is  
demorada mente em Santarem,  onde tambem d i rige outro Colegio de Men inas .  que  
anteriormente á Repub l i ca fõra d i r igido por fre iras. 

Esta senhora faz notar de l icadamente ao  lnspetor Escolar Primaria, que a 
interrogava , que aque le Colegio era de instrução secundaria (o da Rua de Santa 
Marta n." 94) ,  e portanto ele não tinha d i re ito a fazer esse interrogatorio. Desejo  de 
se ocultarem. Consta-me que há ainda outros Colegios Congreganistas em Gu imarães, 
Braga e noutras povoações do Minho ,  de que não pude obter i n formações seguras 
particu lares, nem of ic ia is .  

COLEGIOS DE CONG REGA NISTAS PORTUGUESAS EM ESPA N HA 

TRINAS HOSPITALEIRAS 

Tuy - Estas Congreganistas estabeleceram-se na Ca l le Saravia n." 8, onde têem um Colegio com 
iQ alunas. E as Congreganistas residentes nessa Cal le são em numero de 38, cujos nomes tenho presentes. 

DOROTEIAS 

Estas Congreganistas estebeleceram-se na Ca l l e  Ordonez n." 2 5 ,  para onde mudaram o seu 
antigo Colegio da Sagrada Famí l ia  de Gu imarães. Actua lmente têem lQ a l unas; res id indo a í  ll con
grega nistas Dorote ias.  entre professoras e leigas. cujos nomes tenho presentes. 
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O REGRESSO DAS CONGREGAÇÕES DA PRIMEIRA REPÚBLICA 

IRMÃS DO SAGRADO CORAÇÃO DE MARIA 

(SACRÉ COEUR) 

Estas Congregan istas esta beleceram-se na Ca l f e  Antero Rub in ,  n." 3 ;  para onde mudaram o 
seu antigo Colegio Inglês do Porto, onde têem 2..Q a l unas, res id indo aí l2. destas Congregan istas, cujos 
nomes tenho presentes. 

FRANCISCANAS MISSIONARIAS DE MARIA 

Estas Congrega nistas esta beleceram-se na Ca l fe Augusto Gonzalez Besada n" 3, onde têem 
um Colegio com 18 a lunas. resid indo aí também 1 3  destas Congreganistas, cujos nomes tenho presentes. 

jESUíTAS 

Os jesuías têem uma Residencia na Ca l fe  Sa n Teimo n" 2 1 ,  onde estão 1 6  padres, e têem u m  
Colegio em L a  Guard ia ,  perto de Caminha onde,  há u n s  três a nos, t inham matricu lados 60 a l unos. 
Conti nuam pub l icando a Broréria e O Aposwlo que substitue o Mensageiro do Coração de jesus. 

ADITAMENTO 

Por informações particu lares consta-me,  que das outras Congregan istas Portuguesas; das 
Sa les ias estão a lgumas em Tuy e outras em Sevi lha .  As Domin icanas parece terem a sua Séde em 
Sa lamanca,  onde há pouco fizeram a e leição da Madre Gera l ,  e as  i rmãs de S. josé de  C luny têem 
um Colegio em Vigo. 

CONSIDERAÇÕES 

1 ." - Pelo  Mapa junto e pelos documentos que me chegaram ás  mãos, vê-se que no Pa ís  há  
já bastantes Colegios Congregan istas e que a lgumas autoridades escolares e adm inistrativas os 
favorevem ou encobrem; havendo, porém, outras que se empenham em avisar as estações of ic ia is  
superiores dessa existencia recla mando a sua extinção, não encontrando mu itas vezes o aux i l io  
requerido nessas Estações. É possível que esta belec imentos desta espec ie continuem aumentando ,  
v isto q u e  há m u i ta gente q u e  os d esej a ,  e a utori d a d es comp lacentes .  Estou i n fo rmado q u e  
bastantes meninas têem i d o  professar ao  estra nge i ro, e conheço d i ferentes e lementos que  têem 
servido para esse f im. 

2 ." - Os Congreganistas Mascu l i nos, Fra nciscanos e Pad res do Espí rito Santo, reso lveram-se a 
acatar as Leis da Repub l ica ,  ta nto em Portugal como nas Colonias .  tendo comunicado of ici a lmente 
os locais onde res idem no País, e os números de Congreganistas, que residem em cada um, que não 
são mais de três, conforme prescreve o Decreto de 8 de outubro de 1 9 1  o. Ocupam-se em Portugal 
nos Min isterios Sagrados, e em preparar Miss ionarias para as nossas Colon ias d 'Africa ,  para onde 
a inda há pouco o novo Pre lado de Moça mbique ,  D .  Rafae l  d 'Assumpção, que é Franciscano,  l evou 
vanos corre legionarios seus para m issionarem em Moçam bique. 

3." - As Congreganistas do Sexo Feminino não só não cumprem o d ito Decreto de 8 de outubro 
de 1 9 1 0, dando conta oficial dos locais onde residem, mas até procuram ocultar-se o mais possível ,  
umas � a sua qual idade Congregan ista , que  mu ita gente lhes conhece, outras d izendo-se 
seclllarisadas ou ex-Congreganjstas quando mu ita gente sabe que cont inuam sendo Congrega nistas 
isto é ,  pertencendo de facto ás respectivas Congregações e obedecendo ás  respectivas Superioras, 
tendo a penas largado o Há bito que substitu íram por outro traje .  C laro está que as  que ass im fa lam 
deveria m  provar que rea l mente t inham abandonado as respectivas Congregações a presenta ndo as  
respectivas Demissorias. mas não as  apresentam e muitas não as  podem apresentar, porque  as  não 
têem,  visto continuarem a ser Congreganistas. E eu até sei que  e las procedem assim por conse lho 
dos seus padres d i rectores que lhes d izem que ,  desde que não lhes consentem o J::l.á.b.i.tQ. podem 
negar a sua qua l idade Congrega nista. 
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Nos Decretos a nt i -Congregan i stas de 1 9 1 0 , não se tratou d este ponto q u e  é m u ito 
interessante e que deveria ser regu lar isado, porque eu sei  que Congrega nsitas de ambos os sexos 
aba ndonaram positivamente as Congregações a que pertenciam e de a lguns já eu mesmo vi e 
exa mine i  as Demissorias que estava m conformes com o D i re ito Congregan ista . 

A esses verdadejros ex-Congreganjstas poderia bem perm it i r-se- l hes o ensino e até o esta 
be leC imento de Colegios, onde poderiam prestar bons serviyos como já estão presta ndo a lguns que 
eu conheço 

Esta ideia pode apl icar-se igua lmente aos verdadeiros ex-jesujtas porque seu que bastantes, 
que saíram de Portuga l ,  e ,  outros, que já entraram na Ordem no estrange i ro ,  já  a têem a bandonado 
e regressado a Portuga l ,  e destes últ imos nem sequer temos o Catá logo. Apresentar-se- iam nas 
estações of ic ia is competentes, obrigar-se-iam a dar noticia das loca l idades onde tencionassem 
res id i r  e Fisca l izar-se-ia a sua obra,  sobre a qual depois recair ia a aprovação ou reprovação of ici a l  
dentro das Le is do Pais. 

4." - É necessario reparar-se bem nos motivos pelos quais certas famí l ias mandam seus f i lhos 
e suas f i lhas a educar em Colegios Congrega nistas portugueses quer e les estejam em Portugal quer 
estejam no estra nge iro. 

Um desses motivos. e o principa l ,  é que muitos pais e mães, que fora m educados em Colegios 
Congrega nistas, e que sã o mu it íssimos por todo o Pais, desejam que os seus f i l hos e suas f i l has ,  
sejam quanto passive i ,  educados pelos mesmos re l igiosos e rel igi osas que os educaram a e les e a 
e las. É o espi rita inspirado por esses Congregan istas ,  que eles e e las querem que seus f i l hos e suas 
f i lhas recebam em todo o ensino,  pr inc ipa lmente no da re l ig ião e da h istoria. É que esse espir ita 
Congreganista no ensino é mu ito d i ferente do que há ou deveria haver nas Escolas Of ic ia is  e nas 
Esco las Part icu lares Secu lares. As provas são claras e estão á vista. No Arqu ivo das Congregações há 
bastantes l ivros de varias Colegios Congregan istas Femin inos, e por eles se reconhece bem esse 
esp irita Congreganista . E is  uma prova i rrefutavel .  

Na B ib l ioteca das Sa les ias  em I isboa, encontrou-se um Compendio de Historia de Portugal, 
escrito pe lo antigo inspector escolar Tavares Lopes, e, ne le ,  a pag. 52 ,  onde se trata do re inado de 
D.  João I I I ,  veem-se cortadas a lap is  vermelho as  frases seguintes (fa lando da Inqu isição) � 
instru mento horrível de fa natismo (e a proposito da instrução popular) o ensino do povo jaz a ban
� Para evitar a le itura desse Compendio ,  ma ndaram e laborar outro int itu lado Compendio de 
História de Portugal para uso das Educandas e das Salesias, e, a l i ,  a pág. 5 1 ,  tratando-se do re inado 
no mesmo D. joaõ I I I ,  as  educandas l i am:  «O seu ze lo  rel igioso igua lava ou excedia o seu zelo pe la  
I nstrução ;  e ,  para o bstar á i ntrod ução das novas heres ias  de  Luthero e Ca lv ino .  o bteve do Papa 
Pa u lo  1 1 1  xxxbeleC imento da Inqu is ição em Portuga l » .  

Po r  aqu i  já não havia perigo de que as a l unas  f icassem suspeitando que a Inqu isição fôra 
um instrumento do fanatismo e da pol it ica e que a cultura popular não fôra descurada no tempo 
do tão ze loso re i D .  João 1 1 1 .  Era e é ass im que se ens ina a h istor ia nos Co leg ios congregan i stas ,  
fa ls i f ica ndo-se e adu lterando-a ,  e todas essas fa ls i f ica ções e adu l terações s ã o  feitas para � 
crianças a Deus como se prescreve nos l ivros dos � franceses. 

Nas B ib l iotecas desses Colegios de fre iras, não se encontraram certos escritores portugueses, 
nem Hercu lano,  nem Garret. nem sequer ju l io  D in is ,  autor de romances proprios para senhoras e 
men inas. Os roma nces que a l i  se encontraram são gera lmente em francês, ed itados por sociedade 
re l igiosas uma de las int itu lada A l l iance des Maisons d'Education par une Communité Rel igieuse 
D.S .B . . Os l ivros de h istória destas sociedades são pr incipa lmente compostos pelos a b bés Courva l ,  
Dnoux ,  e outros, e aprovados p o r  bispos e arcebispos. 

o espi rita desses escritores percebe-se logo ao  fohear qua lquer das suas obras. Assim ,  na 
ma 1s  s imp les e pequena para uso das pr imeiras cla sses, i ntitu lada Cours Abregé oour les enfa nts 
comprenant I ' H istoire logo na pr ime i ra pagina do pro logo se lê :  « O  estudo da H i stor ia d eve ser 
colocado nas pr imeiras l inhas da educação das cr ianças ,  porque ela as e leva a Deus a quem devem.  
prime i ro que tudo ,  aprender a conhecer, amar e serv ir, mostra ndo- lho de uma mane i ra sensíve l ,  por 
ass im d izer, nos factor tã o tocantes da H istoria Sagrada e na acção da Providencia sobre todos os 
outros povos» .  C laro está que para esse efeito a H istória Sagrada ,  com todas as lendas B íb l i cas ,  e a 
H istoria eclesiast ica ,  ocupam um largo campo,  po is  devem f icar bem sab idas de cór, e para isso, o 
seu estudo va i desde o pr imeiro até ao u lt imo ano do curso. E pe lo que toca aos factor dos outros 
povos, muitos deles, segundo lhes convinha ,  eram fa ls i f icados e outros omit idos. Isto observa -se até 
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na Historia de Portuga l .  Em certos compendios mandavam riscar as frases que lhes desagradavam,  
para que os a l unos as  não aprendessem,  como v imos no citado compendio da B ib l ioteca das 
Sales ias ,  e como podem testemunhar mu itos ex-a lunos dos Colegios Congregan istas. 

Sobre a educação que os jesu itas davam aos seus a l unos,  tão citada e louvada por m uita 
gente , para e la se ava l iar basta ler o que está impresso no fol heto «F lor  de Maio» em que se refere 
a vida do a l uno Luis Mimoso de Albuquerque, que fa leceu em Ca mpol ide em Maio de 1 90 5 ,  com 
q u i nze anos de idade .  Entre os pape is  desse a l u no encontrou-se a segu inte carta que vem a 
pagmas 42 do citado fo l heto: 

«O Vós Maria, Vós Mãe do meu Deus e deste servo que 
não ousa sequer levan tar-se perante Vós, dizei-me 
Maria, Celeste Rainha, o que Vosso A mado Filho q uer 
de mim para a vida futura. 
«Mostrai-me, Vós bem o podeis, mostrai-me o desejo 
do Vosso Divino Filho; eu como escravo farei o que 
E le  mandar. 
«Qual é, Mmha Mãe, o empenho melhor para Vosso 
San cissimo Filho ? Não é Vós Virgem ? (sic) 
«Pois se o quizerdes bem o podeis alcançar 
«Eu vos peço que me escrevais num papel e a té as
signado pela vossa Sancissima mão para que me 

«Minha Sancissima Mãe. 

sirva de testemunho e para eu ficar com uma resolução mais firme. 
«Sim Mãe Santissima. 
«Eu faço uma promessa e essa promessa mostrai-me 
Vós tombem no papel que se quizerdes me haveis de 
escrever 
«Peço-vos tombem a graça e a benção de vosso Filho 
e a vossa na casa dos vossos servos meus pais e nes
te colegio que é todo Vosso. 

«Campol ide ,  3/5/905 

«Deste h umilde servo 
de Vosso Filho e Vosso 
L uiZ . . . J> 

Esta carta j untamente com um quarto de papel  em branco estava metida num sobrescrito 
que diz ia assim por fóra: 

«Ra inha do Céo e da terra. 
V irgem Maria. 

«Re ino de Deus. No CéO. J> 

O sobrescrito fechado estava a inda metido noutro sem d i reção. 

Por aqui se vê que um estudante de quinze anos queria um m i lagre de N". S". , e ind ica- lhe 
o modo como lho  há-de fazer e até l he  fornece papel  em que havia de  v i r  a resposta. A man ia  das 
cartas aos sa ntos é muito propria dos Colegios congreganistas. Este é o espi rita congrega n ista , «a fé 
e si nge leza infant i l >> como lhe chama o a utor do fo l heto, que teve duas ed ições no mesmo ano ,  e 
fo i largamente espa lhado entre os a lunos do Colegio e suas fa mi l ias.  Porque convem saber que há 
pais e mães ,  e pr incipa lmente estas, que desejam que os seus f i l hos e suas f i lhas ,  e pr incipa lmente 
estas, sejam fra des e fre i ras .  I sso p rova -se ev identemente pelos Catá logos e L i stas que tenho  
presentes, onde  se  vê  que da mesma fa mi l ia  estão nas varias Congregações, do is, três, quatro e ma i s  
irmãos e i rmãs. 
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De tudo isto se concl ue q u e  o que  induz  certas fa mi l i as  a mandarem seus f i l hos  e suas 
f i lhas para Colegios Congrega nistas não é o s imp les desejo de lhes darem um ens ino rel igioso do 
catecismo cato l i co. Esse ens ino  dá-se a i  em todas as igrejas das Freguesias do País, e pode dar-se 
em outras casas, com autorisação do Governo, corno dispõe o Artigo 1 70 do Decreto de 20 de abr i l  
de 1 9 1 1 ,  que é do teor  segu inte: « Independentemente das exigencias lega is  relativas à instrução 
pub l ica ,  todas as corporações ou entidades, que pretenderem exercer o ensino re l igioso no territorio 
da Republ ica fóra dos templos e doutros lagares ha bitua lmente destinados ao cu lto, devem munir-se 
da prévia a utor isação do M in i ster io da j usti ça ,  q u e  se reputará conced ida na fa lta de reso l u çã o  
dentro do praso de trinta d i a s  a contar da entrega do respectivo documento; e as  que actua lmente 
já estiverem exercendo terão que mun i r-se dessa a utorisação até qu inze de outubro de 1 9 1 1 ,  sob 
pena de  encerramento» ,  e o art igo 1 0." do  mesmo decreto do teór seguinte:  « Para os e fe itos d o  
presente decreto o ensino rel igioso, onde quer que se min istre, é também considerado culto pub l ico, 
e as  casas de instrução e educação ou de assistencia ou benef icencia são sempre consideradas 
como acessíve is  ao  pu b l i co» .  

Ern L isboa até j á  há  Co leg ios  q u e  o dec laram aberta mente. No prospéto d o  « I n st ituto 
Anglo-Portugués» ,  Caminho Deba ixo da Penha ,  n." 62, lê-se nas observações d iversas: «Sendo este 
Colégio especia lmente desti nado às farni l ias catol icas pagará cada a luno c incoenta centavos mensais ,  
para ensino re l ig ioso».  

Mas, onde o caso se def ine perfeitamente é em «A Epoca» de 1 1  de dezembro do corrente: 
«Nào será l i berdade do ensino da Rel igião nas escolas particulares que remediará a deficiencia de bons 
colegios. Dê-se aos re l igiosos proscritos a l i berdade de voltarem ao seu Pa ís, e de  nele ens inarem e 
verão corno deixam de procurar boa educação fóra do País os que nele a não encontram» .  

5 . " - Outro motivo por  que  as  fa m i l ias  desejam enviar seus  f i l hos e pr inc i pa lmente suas  
f i lhas para Colegios congreganistas, é o economico, porque estes Colegios congregan istas, sobretudo 
os das pequenas povoações das Províncias, saiem mais baratos que os Colegios Seculares, que quas i  
não existem nas pequenas povoações, mas a penas nas C idades, onde são ma is  caros. 

um dos defe itos cometidos na irnp lantaçào da Repub l ica Portuguesa, ern 1 9 1  o,  fo i não se 
ter tratado logo de su bstitu i r  por colegios seculares. os Colegios congregan istas. que se mandaram 
fechar, expulsando-se os seus professores e professoras. O Dr. Antonio José d 'A irneida ,  então Min istro 
do Inter ior  e da Instru ção,  no Governo Prov isor io ,  pensou n isso e chamou-me para eu e la borar  
progra mas para Colegios Mascu l i nos e Femin inos do Estado que se dev iam esta belecer ern certos 
ed i f ic ios donde t inham sa ido os Congregan istas, e deu-me qu inze d ias  para essa e laboração. Mas. 
quando lhos levei no praso est ipulado, as condições t inham mudado, porque havia certas Associações, 
que pretend iam essas casas.  e e le  já não poude fazer nada do que pr imit ivamente ideára .  

Para evitar que as fam i l ia s  continuem a mandar seus f i lhos e pr inc ipa lmente suas f i lhas para 
Colegios Congregan istas. é necessár io que o Governo da Repub l ica ,  pense em criar o ma ior  numero 
de Liceus Femin inos, e Institutos Medias Femin inos no tipo das Écoles Ménagéres ou Écoles Movennes 
Belgas. Seria mesmo conveniente aproveitar para esse efeito as chamadas Escolas Primarias Superiores, 
coloca ndo-as nas terras de Provincia onde há ou havia Colegios Congregan istas, procurando que se 
esta be leçam internatos ou  pens ionatos j u nto a elas ,  que pod erão ser  d i r ig idos pelas propr ias  
professoras dessas Esco las, onde se possam a lbergar as f i lhas das fam i l ias que lhes desejam dar  
uma instrução super ior  á da i nstrução gera l pr imar ia .  Nessas  esco las ,  conforme fosse pass ive i  e 
conven iente, devia entrar o ensino do francês, inglês, musica ,  p iano e p intu ra de que os Colegios 
Congreganistas fazem o seu cava lo de bata lha .  É necessario im itar, a inda que tard iamente, o exemplo 
do Marquez de Pomba l ,  que ,  meses a ntes de pub l icar  o decreto da expulsão dos jesu itas, tratou de 
fu ndar escolas pub l icas seculares e aproveitar-se dos Oratorianos para o ens ino e para a redação de  
novos compendios 

6." - Conheço o processo para se poder estar em d ia  com todo o mov imento da v ida 
Congregan ista em Portugal .  Esse processo, porem, só pode ser comunicado confidencialmente a u m  
chefe de Governo, q u e  o deseje saber e providenciar qua nto possive l .  F o i  p o r  esse processo que  eu  
pude obter os esclarec imentos expostos neste Re latorio e que seriam muito mais  completos se seu  
pudesse segu i r  esse processo i nteiramente. 
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F LUXO MIGRATÓRIO GALEGO 
PARA VILA DO CONDE ( 1 7 6 9 - 1 9 1 0 ) 

ABST RAC T  

Maria Adelina Azevedo Piloto 
Mestre em História Contemporânea. Docente e Investigadora 

Antón io Monteiro dos Santos 
Paleógrafo e Investigador - Arquivo Histórico de Vila do Conde 

The work that we present as objective to know the running 
migratory that flow from Galiza to Vila do Conde in a continuous way 
though subject of oscillations, since the XVII cenwry ti /I the first decade of 
XX cen wry. 

We looked for on a perspec tive of investigation in tegrated, to 
converge the q uality with the quantitative, to examine, to define  and 
chara cterize the affux migratory in their peculiarities sketching also the 
persistence of the phenomenon,  as the profi le and the paper of those 
immigrants. 

The space that we choose for ou r observation i t  was Vila do Conde, 
sailors /and, poets and /ace-women, with a very old h istory and a very 
special geographical siwation, on the axle galaico-porwguese. The aflux of 
immigrants to Vila do Conde was important. Those that we know the 
n umber q uan titative of 543 immigrants, though it looks to us possible, that 
real  n umber may be m uch more voluminous. 

F U N D O  DOCUMENTA L  

N o  concernente às fontes por nós uti l izadas, o enfoque va i para os l ivros d e  Registo 
de Passaportes, existentes no A.H .M.V.C. Trata-se de uma fonte manuscrita e inéd ita q u e  
n o s  oferece a identif icação d o s  v iandantes, de  uma forma expressiva e completa , 
enr iquec ida mesmo com pormenores a lgo p icarescos, em certos casos, mas em mu itas 
outras situações, o exarado enferma de laconismo e imprecisão. Os Registos de Passaporte 
foram instituídos em Portuga l ,  pelo Alvará de  1 3  de  Agosto de 1 760 ,  e ,  ab- rogados pe la  
Lei de 3 1  de jane i ro de  1 86 3 .  Ao longo d e  todo o processo, fo i  uma constante o recu rso 
a fontes subsidiárias, ta is como: declarações de naciona l idade;  requerimentos e processos 
das vár ias fregues ias do conce lho ;  co rrespondência  exped ida  e rece b i d a ;  l ivros d e  
ba ptizados ,  casa mentos e ób itos, d a  Conservatór ia d o  Registo Civi l d e  V i la  d o  Conde ;  
l egis laçã o  sobre o contro lo  de  estrangeiros e imprensa da época .  

o espaço se leccionado  para a nossa o bservação fo i Vi la do  Conde ,  Terra de 
Mari n h e i ros ,  Poetas e Rend i l h e i ras ,  dotada d e  uma h istór ia m u lt i ssecu la r  e d e  uma 
situação geográfica privi l egiada. Vi la do Conde c idade beijada pe lo r io Ave, outrora de águas 
l ímpidas e crista l i nas e abraçada pelo imenso oceano  cor de  an i l ,  faz parte i ntegrante de 
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um espaço mais amplo ,  de forte incidência migratória que é o distrito do Porto e de uma 
forma mais gera l ,  todo  o noroeste português. 

A exce lente loca l ização deste conce lho ,  situado  no enc lave entre Douro e M inho ,  
d istando pouco ma is  de 1 50 Km da fronteira com a Ga l iza , conj u ntamente com as suas 
h osp i ta l e i ras ,  atractivas e a prazíve is q u a l i dades i ntrínsecas ,  torn ou -o  num ponto de 
passagem preferi do ,  para quem deambulava na Península I bér ica no sentido  norte su l  e 
vice-versa . Vi la do Conde constitu iu efectivamente, um pó lo de forte atracção para u m  
número sign i fi cativo de ga legos, que num momento de atroz dramatismo tiveram de s e  
desped ir  das montanhas e col inas verdejantes onde viveram o s  seus avós e aventurarem-se 
pe los caminhos do desconhecido na esperança de a lcançarem uma vida menos custosa 
e mais profícua. 

A ant iga estrada que l igava Vi la do  Conde à fronteira ga l ega , era a que da vi la 
seguia em d i reitura a Viana do Caste lo .  Era uma l igação d i fíc i l ,  de demorado percurso e ,  
na lguns trechos mais escusas, de  perigos idade latente. Só na 2 . "  metade  do sécu lo  XIX 
é que foi construída a actua l  estrada nac iona l  n ." 1 3 , pr imeiramente designada de estrada 
real n ."  30, a permit ir  uma l igação mais ráp ida ,  ef ic iente, cómoda e segura. 

Entre os dois países i béricos sempre se veri f icou uma intercâmbio de mão-de-obra,  
embora o vo l u m e  dos portugueses em Espan h a ,  tenha sempre s ido bem menor  do 
que o inverso: o censo espa nho l  d e  1 8 7 7  conta b i l iza 7 94 1 e o censo de 1 88 7  somente 
6 755  nac iona is  res identes no lado  de  lá  da fronte i ra 1 . Em Portuga l , o censo de 1 890 é 
p ione i ro no registo da variável «estrangei ros» no seu cômputo demográf ico .  Foram 
recenseados no a lud ido censo 39 402 estrangeiros, dos qua is  69 % eram espanhóis, sendo 
o mais avultado número constitu ído por ga legos. Os espanhó is  viviam essenc ia lmente 
nas duas grandes c idades do  país: Porto com 3 408 e L isboa com 1 26 449 ,  atra indo  ass im 
59 % da tota l idade .  

A im igração gal ega para Portuga l remonta ao tempo das migrações portuguesas 
do norte para o sul ,  em conformidade com os registos paroqu ia is  e outros testemunhos 
tanto na Ga l iza como no  nosso país  2 . Desde o sécu lo  XVI , que  está documentada, a i n da 
que  de forma esporád ica ,  a presença de ga l egos em terra v i lacondense ,  era contudo  um 
movimento que a fectava um número mu ito l im itado de pessoas 3 A part i r  da pub l icação  
da le i  que  decretava a obrigatoriedade dos  registos de passa porte (Alvará de 1 3  de Agosto 
de 1 760) .  passamos a d ispôr de uma fonte, que nos revela que  o f luxo se tornou regu lar, 
com maior  d ina mismo, ganhando importância numérica e ma ior  s ign i f icação .  Alguns 
ga legos passava m aqui  em trânsito, na busca de outras paragens,  visando  na 
Admin istração conce lh ia  o seu passaporte em consonância com a legis lação vigente. Mas 
mu itos outros, e l egeram Vi la  do Conde para res id i r  episódica ou mesmo def in it iva mente. 

A im igração fo i assim uma característ ica estrutural da popu lação ga l ega, cujas 
raízes se encontram entranhadas em tempos remotos. A sangria dos ga l egos para os 
ma i s  d i versos espa ços do m u n d o  é ava l i ada  j á  e m  3 5 0  ooo para a 2 ." m eta d e  d o  
s é c u l o  XVI I I  4 N o s  f i n a i s  da mesma centú r i a ,  segu n d o  M e ij i d e  Pard o ,  o s  ga l egos 
esta be lecidos pr inc ipa l mente nas c idades de L isboa ,  Porto, Coimbra ,  Braga e Viana d o  
Caste lo  orçava m à volta de  80  000  s P o r  s u a  vez, o Inst ituto Geográ f i co e Estatíst i co 
espanho l  est ima que n os anos de 1 880-8 1 ,  dos 20 000 espanhóis resi dentes em L isboa e 
Porto, 5 0  % seriam ga legos. A im igração func ionou como uma espécie de vá lvula de  
escape nos momentos de  grave desequ i l íbr io entre popu lação  e prod ução.  
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o Quadro I ,  oferece-nos uma visão gl oba l  do f luxo migratóri o ga lego para V i la  
do Conde entre 1 769 e 1 9 1 0 . A corrente migratória está caracterizada em três categorias 
d isti ntas: 

1 - Im igrantes em trânsito q u e  v isaram o seu passaporte na  Ad m i n i stração 
concel h ia ( 1 769- 1 8 5 8) .  

2 - Passaportes concedidos aos im igrantes ga legos residentes em Vila do Conde  e 
seu a l foz, mas CUJOS nomes não constam nos registos dos títu los de res idência 
( 1 769- 1 863 ) .  

3 - Títulos de res idência concedidos às gentes da Ga l iza ( 1 8 3 4- 1 9 1  O ) .  

QUADRO 1 - F LUXO MIG RATóRIO GALEG O ( 1 7 6 9 - 1 9 1  0 )  

Q U IN Q U É N IO$ 

1 769- 1 7 7 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 7 74- 1 7 7 8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 7 79- 1 783  

1 784- 1 788 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 789- 1 793  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 794- 1 798 .. 
1 799- 1 803 . . . 
1 804- 1 808 .. 

1 809- 1 8 1 3  .. 

1 8 1 4- 1 8 1 8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 8 1 9- 1 82 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 824- 1 82 8  

1 82 9- 1 83 3  

1 8 34- 1 838  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 8 39- 1 84 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  
1 844- 1 848  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 849- 1 8 5 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 8 54- 1 858  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 8 59- 1 863 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · · · · · · · ·  

1 864- 1 868 

1 869- 1 8 73  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 8 74- 1 8 78  . . . . . . . .  · · · · · · · · · · · · ·  

1 8 79- 1 883  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 
1 884- 1 888 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 889- 1 893 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 894- 1 898 
1 899- 1 903 · - . . . . . . .  - . . . . . . . . . .  

1 904- 1 9 1  o 
Totais 

PA SSA P OR T E S  

TRÂ NSITO RESIDENTES 

3 2 

2 1 

2 2 

22  1 1  

1 
1 

2 6 

1 1  5 

2 3 
7 3  3 

20  

6 4 
8 9 

5 6 5  

4 2 7  

5 8 

6 

f 66 f 60 

TÍTULOS 
RESIDÊ NCIA 

2 0  
28  

1 6  

3 

2 

9 7  
8 

1 9  

7 
9 

2 
2 f 1  

T O TA L 

3 

4 

1 

3 3  

2 
1 

8 

1 6  

5 

76 

25 
30 
4 5  

8 6  
34  

1 6  

9 

2 

9 7  

8 
1 9  

7 
9 

2 

543 
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O volume dos im igrantes em trânsito, apenas d i fere em seis pontos do nú mero 
de passa portes conced idos aos gal egos residentes ( 1 66  para 1 60) .  A mais avultada soma 
va i para a atri bu ição dos títu los de  res idência (2 1 7) .  Em termos globais ,  durante o âm bito 
crono lógico que abarca este trabalho ,  1 4 1  anos. registou-se um fluxo migratór io superior 
ao  meio mi l har. 

No cômputo globa l .  1 66 imigrantes galegos passaram em trânsito em Vi la  do  
Conde :  1 o 1 e ra  t itulares, visando na Admin istração conce lh ia  o seu passaporte e os  
restantes 6 5  e ram acompanha ntes. Deste quantitat ivo é de sa l ientar os cerca de  5 0  que  
arr ibaram ao porto de  V i l a  do Conde.  Os efeitos do  mau tempo ,  ou  avarias de vária ordem 
nas  em barcações (mastros partidos, l emes quebrados ,  meter água  por a lgum rombo que 
os coxins não permitissem resolver a situação,  maus  calafetas e outros acidentes) obrigou 
a que a lguns barcos t ivessem que procurar refúgio na barra v i lacondense.  Enqua nto se 
proced ia  a os respect ivos e n e cessá r ios consertos nos mu lt i ssecu la res esta l e i ros de 
construção nava l em madeira da Vi la ,  os passage i ros, tri pu lantes. os própr ios mestres e 
p i l otos, aproveitavam para se reti rar para as terras da sua natura l idade .  

Pretendemos com o Quadro 1 1  estabelecer a analogia entre o volume de viandantes 
espanhóis ga legos, com os não ga legos. Ressa lta d istinta e claramente que a esmagadora 
maior ia era de origem galega ( 1 66) .  O tota l de espanhó is não gal egos i d ent if icados é 
muito pouco relevante, apenas 30 ,  correspondendo a uma percentagem de 84 ,7 galegos. para 
uns escassos 1 5 , 3  %, o ri undos de outras províncias espanholas.  Alguns destes foraste iros 
em trânsito, desl ocavam-se até Vi la  do Conde e daqui para outros pontos do  país por 
motivos de negócios. A títu l o  meramente exempl i fi cativo e is do is casos:  Francisco Durão ,  
de  3 8  a n os de idade ,  cer ie i ro ,  t i rou  se is  passaportes desde 1 de  Setem b ro d e  1 8 5 4  até  

QUADRO 1 1 - PASSA P O RTES/ IMIG RANTES EM TRÂNSITO ( 1 7 6 9 - 1 8 5 8 )  

Q U I N Q U É N I O S  

1 769/ 1 7 73  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
1 7 74/ 1 7 78  .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 7 79/ 1 783  

1 789/ 1 793  

1 794/ 1 798 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 804/ 1 808 

1 809/ 1 8 1 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 8 1 9/ 1 823  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
1 824/ 1 82 8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 8 29/ 1 83 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
1 8 34/ 1 83 8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 8 39/ 1 84 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
1 844/ 1 848 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
1 849/ 1 8 5 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
1 8 54/ 1 858  . .  

Totais . . 

2 8 8  

T I T U L A R E S ACOM PA N H ANTES T O T A L  

r-----,-----,_-----,----�------.-----1 T O TA L  

GALEGOS ESPA NHÓIS GALEGOS ESPA NHÓIS GALEGOS ESPA NHÓIS 
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2 

2 

1 1  

1 

2 
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1 
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1 4  2 

3 

8 2 

4 

4 2 

5 

f O f  2 3  

1 1  

3 

40 

6 

3 

65 

4 

1 

3 

2 

2 

2 2  

1 

2 

1 1  

2 

7 3  

20 

6 

8 

5 

4 

5 

f 66 

1 

1 

5 

9 

2 

3 
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3 

30 
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3 

3 

2 7  
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1 1  

2 

82 

22  

6 

1 1  

1 0  
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6 d e  Fevere i ro d e  1 8 5 5 ,  o q u e  faz supor  q u e  v inha  até n ós com erci a l izar prod utos 
manufacturados de cera , com os comerciantes que na vi la t inham loja de cerie i ro aberta , 
caso por exemplo ,  do avô do poeta José Régio ;  o outro , João Rodrigues Testa , de 2 8  a n os 
d e  i dade ,  de prof issão tende i ro vo la nte ,  por  q u atro vezes s o l i c i tou o documento e 
sem pre por ocasião de se rea l i zarem as fei ras francas na Vi la ,  o que  obviamente i nd icia 
a sua permanênc ia nas mesmas. 

A q uase tota l i dade destes imigrantes deslocava-se por via terrestre, num movi 
mento ascendente,  de  sent ido su l -norte, tendo como meta as terras mais setentri ona is  
de Portugal ,  ou o re ino espanhol .  Apenas um l imitado contingente de cerca de duas dezenas, 
viajava em sent ido inverso,  num movimento descendente d i rig iam-se essenc ia lmente 
para a c idade do Porto e para a capita l ,  os do is pr inc ipa is pólos ag lut inadores do  f luxo 
migratór io galego. De  rea l çar, que  nos surgi u um ún ico caso de  um ga lego,  de seu nome 
Antón io  Neto, casado ,  de 4 1  anos de  i dade ,  que  t i nha  como dest ino  a região  du riense .  
Pe la  altura do ano em que sol icitou o visto, mês de Setembro,  e pela profissão declarada 
(moço de servi r) é l ógico deduzir que i ria participar nas v ind imas do tão apreciado néctar 
que leva o nome da c idade da Virgem a todos os cantos do  mundo 6 .  

O qu inquén io  de 1 8 24 -28 ,  revela  uma super ior idade numéri ca mu ito notória re la
tivamente ao restante per íodo .  Portugal vivia então ,  uma fase contu rbada,  caracterizada 
pe lo  aparecimento de  vários núcleos,  mais ou menos v iru lentos. descontentes com o 
Movimento Revo lucionár io Vintista . Em Espanha ,  também o c l ima era de i nsta b i l i dade ,  
sendo promovido nos anos de  1 824- 1 826 ,  pe los ex i lados portugueses e espan h óis em 
Inglaterra , um federa l ismo l i beral i bér ico.  O p ico da mob i l idade veri f icado neste qu in 
quén io .  correspond erá efectivamente a um incremento da mob i l i dade  galega no  n osso 
país, ou trad uzirá somente uma maior acu idade e profi c iência no  registo? Em períodos de 
cr ise, as mal has da le i  tornam-se mais apertadas e severas. 

Entre o caudaloso manancia l  da mobi l idade,  gostaríamos de destacar quatro casos, 
que nos parecem mais sugestivos: O pr imeiro deles tem a ver com o galego Henr ique  
Gago ,  que  t i rou passa porte para a Ga l iza, só por ida ,  a negócios, em 5 de  j u l h o  de  1 80 5 ,  
t inha de idade 2 5  a n o s  e foi abonado pela guarn i ção  do  caste lo  de  S .  J o ã o  Bapt ista de  
V i l a  do  Conde  « . . .  por  andar a corso nos corsários de  el-rei Católico)) 7 E ra  pessoa bem 
conh ecida nos me ios mi l itares, como se observa ,  pe lo  facto de  entrar na barra m uitas 
vezes, regressado de actos de p i rataria no  mar. o segundo  caso é protagon izado  pe lo  
ga lego Fra n cisco Garcia ,  natura l  d e  Carr i l ,  mar i n h e i ro ,  de  35  a n os d e  idade  e casa d o .  
o passa porte so l i c ita d o  f o i  po r  7 d i as  d e  i da  para a Ga l iza , e m  2 2  d e  J u n h o  d e  1 8 2 5  
e ,  e m  sua companh ia  viajavam Bernardo Igreja ,  Manuel  Garcia, Bento Souto, Fé l ix Abo im,  
Fra n cisco Antó n i o  Ave lenda  e João Pedrosa ,  todos mari nhe i ros e tri pu l antes d e  um 
chaveco (pequena em barcação ,  semelhante á fragata) ,  que  costumava andar a corso. 
Este chaveco de  n o m e  «Dous Amigos)) não teve a fo rtuna p e l o  seu l ado ,  pois q u e  d o  
registo d o  passaporte co lect ivo consta : «apresado pelos insurgentes americanos)) a . 

Em terce i ro lugar, a 3 de Outu bro d e  1 82 3 ,  depois  de desembarcar no porto v i lacondense ,  
D. Pedro de Vicenti ,  natural de Navarra, de 40 anos de idade ,  apresentou-se na Admin istração 
de Vi la  do Conde com passaporte redigido em l íngua espanhola ,  passado  pelo consulado 
de Espa nha em Setú bal  e f irmado pe lo vice-consu l  D .  Manuel  José  Gargamala .  O passa
porte fo i - l he  referendado pe lo  tempo de ida ,  para poder passar á Corunha e levando  em 
sua companh ia  a esposa D .  Maria Manue la  De La Bast ida .  No  passaporte or igina l  o 
escrevente deixou bem clara a f ina l idade desta deslocação :  « . . .  para que puedean passar 
por mar o tierra à la Coruiia, para servir a Sua Magestade Catholica, bojo las ordenes dei 

1 9 2 8 9  



MARIA ADELINA AZEVEDO PILOTO I ANTÓNIO MONTEIRO DOS SANTOS 

Exmº Snr General Morillo . . . » 9. Era um período de grande efervescência na Ga l iza ,  q u e  
cu lminaria c o m  o decl ín i o  do l i bera l ismo moderado  e a entron ização de um mais rad ica l ,  
com a consequente queda do  cap itão general Pa b lo  Mori l l o  em 1 83 6 .  Por  ú lt imo ,  não  
queremos d eixar de  referenciar o espanho l  Domingos Al berd i ,  de  40 anos de i dade ,  q u e  
t i rou  passaporte em 5 de Agosto de 1 8 5 2 ,  para Viana do  M i n h o ,  levando em s u a  com
panhia o f i lho Prudênc io e um criado de  nome Manue l .  A arte deste súbd ito de  sua 
majestade  cató l ica era a d e  Mestre de ensinar a atirar à pistola 1 o Da sua passagem por 
Vi la do Conde nada sabemos a o  certo,  mas podemos supor que aqui  teria v indo ens inar 
a lguns rud imentos da sua experimentada c iência a gente de  posses e a f ida lgos. Isso 
mesmo nos é sugeri do pelo facto de ter sido a bonado pelo f ida lgo Augusto Perei ra 
Cout i nho  de Vi lhena ,  oriundo da casa onde actua lmente está i nsta lado o Arqu ivo 
H istórico Mun icipa l  da c idade.  

PAS SA P O RTES AOS IMIG RANTES GALEG OS  RESIDENTES 

Deparamos também com a concessão de passa portes às gentes or iundas da 
Ga l iza ,  que atestam de forma explícita res id i r  n este mesmo concelho .  Noutros casos é nos 
incu lcado,  pe la forma como o registo fo i red ig ido ,  por o contexto envolvente, pe lo  facto 
de  os a bonadores serem pessoas de  cred ib i l idade naturais e residentes no  conce lho ,  q u e  
s e  trata de  igua l  modo de galegos moradores n a  terra v i lacondense.  

o Gráf ico 1 ,  traduz o n úmero de passaportes atri buídos por uma ún i ca vez, aos 
ga l egos moradores n o  conce lho .  A tendênc ia gera l que ressa l ta é d e  u m  a u m e nto 
gradua l  com l igei ras osci la ções, até at ingir o acúmen no  qu inquén io  de  1 844-48 ,  com 
uma ci fra de 65 passaportes, representando  40 ,6 % do  tota l ,  bem d istante do  qu inquén io  

GRÁFICO 1 - PASSAPORTES EMITIDOS 
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seguinte,  o de 1 849/ 1 8 5 3 ,  que apenas acumulou 2 7  a utoriza ções, equ iva l entes a 1 6 ,9 %, 
evi denciando uma d i ferença mu ito marcante relativamente ao  pr ime i ro ,  ascendendo 
somente ,  a pouco  ma is  de  1 / 3 d o  va l o r  a nter ior. A part i r desta barre i ra cro n o l óg ica  
ver i f i cou-se u ma q u e b ra brusca e contínua  até ao  termo d o  per íodo em a n á l ise .  Em 
tercei ra posição,  s itua-se o qu inquén io  de  1 7 89-93 ,  com 1 1  casos, d estacando-se dos  
qu i nquén ios ci rcundantes. Efectivamente,  neste lapso de tempo registou-se u m  salto 
quantitativo, que supomos estar relacionado, a inda que tenuamente, com a cr ise económica 
vivida no f ina l  do sécu lo  XVI I I ,  provocada pelas más co lhe itas agrícolas.  

Para o qu inquén io  de  1 8 1 4- 1 8 1 8 , não existe l ivro de  registo, da í  a ausência de 
dados para esse período. Mas os h iatos temporais a barcam também os anos de  1 800 a 
1 804 ,  1 80 7 ,  1 8 1 2  e 1 8 1 3 . Por esse motivo, os va lores apontados para os qu inquén ios q u e  
i n c l u e m  o s  citados anos, padecem eventua lmente de  um sub-registo . Todos os restantes 
va lo res são pouco representativos, visto f l utuarem entre uma e seis un idades ,  somente 
nos qu inquén ios de  1 8 39- 1 843  e 1 8 54- 1 8 5 8  o va lo r  quase at inge a ordem das dezenas .  

Constata mos ass im,  que fo i  no  período conturbado da sediçã o  da Maria da Fonte 
e da Patuleia, que se veri f icou o a uge das movimentações, facto que  à prime i ra vista 
pode parecer i ncongruente. Na verdade ,  em tempo de guerra é aconse lhável e prudente 
as pessoas manterem-se sedentárias, protegendo-se assi m,  das consequências ne fastas 
da be l i cos idade.  No entanto, como o fu l cro da revolta da Maria da Fonte se loca l izava n o  
norte de Portugal é perfeitamente compreensível que o s  im igrantes ga legos procurassem 
deslocar-se para longe do epicentro da labareda revo lucionária ,  que deflagrou na risonha 
Pri mavera de  1 846 ,  na povoação de Fonte Arcada,  da Póvoa de Lanh oso. A pouco e pouco ,  
a sed i çã o  popu la r  fo i corren do  montes e va les ,  d esf i l a n d o  garbosa a b a n d e i ra da  
l i berdade e da j usti ça socia l ,  bem ergu ida ,  a drapejar contra o opróbr io e a t i ran ia  chegou 
à nossa Pr in cesa do  Ave , ao  e ntardecer d o  d ia  23 de  Abr i l  de  1 846 1 1 . 

No l ivro de registo de passaportes que  abrange a época de 1 844  a 1 8 56 ,  a lguém,  
provave lmente o próprio Admin istrador do Conce lho ,  escreveu a fol has 1 7  v" ,  sob o registo 
n." 6 1 ,  datado de 7 de Jane i ro de 1 84 7  «NB: Esqueceo notar por serem dias de barulho 
segundo se me informou» . Aliás os registos n os 62, 6 3  e 64 não se encontram datados o 
que  vem a ser regu larizado no n . "  6 5 ,  com a data de 1 8  de Fevereiro,  do mesmo ano ,  s ina l  
ev idente de que  a con fusão era o pão nosso de  cada d ia .  

Alguns ga legos não se l im itaram a so l i citar um ún i co passaporte , pe lo  contrár io ,  
f izeram-no vá rias vezes. O Quadro I I I  especif ica com r igor  cada uma dessas s ituações.  

O quadro I I I ,  ap resenta as  vá r ias  mov im enta ções d e  u m  mesmo i m igrante ,  
especi f icando o período de tempo em que  a e las  se real izara m e os respectivos d esti n os.  
A l oca l idade ra iana de Va lença detém a supremacia com 1 3  vistos. Se a esta loca l idade 
ad ic ionarmos V i l a  Nova de  Cerve i ra ( 1 )  e Melgaço (2 ) ,  loca l idades s ituadas n o  mesmo e ixo  
fronteir iço ,  é p lausível i n fer i r  q u e  os gal egos so l i citavam os passa portes para se des lo 
carem às terras da sua natura l idade ,  na Ga l iza, para onde de  igua l modo foram emit idos 
(7) passaportes. As movimentações para a Ga l iza e ra ia fronte i riça ascendem quase a 40 % 
da mob i l i dade registada .  Sucede-se na ordem dos desti nos preferenc ia is  Trás-os-Montes,  
inc lu indo To rre de D .  Chama,  P itões das Jún ias e Tou rém,  com 2 1  so l i citações. 

Curi osa mente, vamos assist i r  à des locação para as pequenas l oca l i dades de 
Tourém e Pitões das Jún ias 1 2 de  u m  galego com uma prof issão sus gen eris para a época .  
Trata-se do senhor Isi d ro Vasques ,  de  2 6  anos de  idade ,  so lte i ro ,  Mergulhador, que n o  ano 
de 1 848 ,  viajou  uma vez para Pitões e outra para Tou rém, tendo repeti do  a v iagem para 
Pitões, no  ano imed iato 1 3 
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FlUXO MIGRATÓRIO GALEGO PARA VILA DO CONDE ( 1 769- 1 9 1 0) 

As 1 o viagens rea l izadas para Trás-os-Montes, entre 1 789 e 1 803  foram efectuadas 
por  um ún ico ga lego, de nome Francisco Lopes curva i .  que contra iu  conúb io  em Vila do 
Conde com uma natura l .  Este im igrante quando chegou desempenhava a profissão du ra 
e desgastante de pedre i ro .  Anos mais tarde ,  na esperança de a lcançar u ma vida mais  
profícua e a i rosa e de  se a l candorar a uma pos ição soc ia l  mais  grat i f i cante e d igna ,  
abandona o esforçado labor de  pedre i ro e abraça a profissão de comerciante,  exercendo  
como se  deduz  das  suas  movimentações, a actividade mercant i l  por  essas fe i ras de  a l foz. 
vendendo l i nhas, rendas de b i l ros e outras miudezas. Francisco Lopes Curva i ,  des ignado 
no quadro pela letra A, gastou grande parte da sua v ida em deambulações: n o  qu inquén io  
de 1 7 89/93 viajou  uma vez para a Ga l iza, outra para Setúba l/L isboa e a inda outra para 
Va lença. para além das o ito viagens já referidas para Trás-os-Montes. Nos dois qu inquén ios 
segu intes apenas se desl ocou uma vez em cada um para Trás-os-Montes. Sucedeu-se 
um interregno  de cerca de vinte anos, para o qua l  convém rea lçar, que  para o período 
que medeia entre 1 8 1 2 - 1 9  não existe l ivro de registo. No qu inquén io  de 1 8 1 9/23  regressa 
a D .  Chama e no período subsequente i ntensif ica a sua mob i l idade ,  viajando  uma vez 
para Almeida e seis para D. Chama. No cômputo global  Francisco Cu rvai surge-nos como 
o l íder  da m o b i l i da d e ,  a ça m b arca n d o  para s i  2 1  dos 58 passaportes e m it i d os ,  q u e  
contemplaram 1 6  imigrantes, o q u e  equ iva l e  a um coefic iente de  3 6  por cento. A 2 7 d e  
M a i o  de 1 8 3 2 ,  Francisco Cu rva i requ isita o s e u  derrad eiro passa porte para se des locar 
para a Torre de D .  Chama, importante vi la que  fo i  sede de  conce lho ,  suprim ido  em 2 4  de  
Outubro de  1 8 5 5  1 4 . 

Nos documentos por nós anal isados foi possível apurar um tota l de 1 76 vianda ntes 
ga legos res identes, 1 60 apenas so l icitara m um ún ico passaporte, 1 6  deambularam por  
mais do que  uma vez. Fo i  possíve l apurar este va lor, porque certo d ia a lguns sent iram 
n e cess i dade  d e  se des locarem para o utras terras .  Se  ta l facto não t ivesse ocorr i do ,  
manter-se- iam n o  anon imato, na c landest in idade perante a l e i ,  dado  que  os  seus  nomes 
não  constava m em q u a l q u e r  registo of i c ia l .  Qua ntos i m i grantes ga l egos res i d i r i am 
efectivamente neste período ,  em V i l a  do Conde  e seu  a l foz? Tudo  leva a crer que  o seu  
número seria ma i s  avultado ,  todavia sem registos, a i ncógn ita mantém-se. 

VALIDADE DOS PASSA P O RTES 

A ind icação  do tempo de va l idade na emissão dos passaportes constitu i u  uma 
preocupação dos escrivães, dado que  no  período em aná l ise essa constante está patente 
em 83 , 5 % dos registos de passaporte. Somente para os restantes 1 6 ,5 %, desconhecemos 
essa var iáve l .  o Q u a d ro IV re prese nta a va l i dade  da tota l i d a d e  dos passap ortes  
exped idos.  

Os passaportes tal e qua l  os b i l hetes de  residência t inham u m  prazo de  va l i dade  
determ inado á pr ior i .  que  no caso  concreto , espra iava-se desde  os do i s  d ias até  aos se is 
meses. O número dos passaportes va l idados pe lo  espaço de  tempo in ferior  a trinta d ias 
é mu ito i rr isóri o ,  restri ngindo-se a meia dúzia de  casos. 

Ta mbém deparamos com q uatro registos o n d e  vem exarada a expressã o d e  
« ida e vo lta» ,  q u e  regra gera l ,  pretend ia exprim i r  u m a  va l idade curta , apenas o tempo 
necessá r io para a deslocação e retorno,  sem mais de longas. Estes q uatro passaportes 
fo ram concedidos a três im igrantes: a um, para i r  duas vezes à Ga l iza , outro para Va lença ,  
com a ind icação de negócio na Ga l iza e o terce i ro passa porte desti nou-se a Roque  
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MARIA ADELINA AZEVEDO PILOTO I ANTONIO MONTEIRO DOS SANTOS 

Rod rigues. de 29 anos de idade .  criado em casa do i l ustríss imo senhor José Pere i ra d e  
Rocha Faria Gayo , para acompanhar o i rmão de s e u  amo D. Pri or  Domin ico do  Convento 
de  S.to G onça lo  de Amarante. Frei Mateus Perei ra de Rocha Faria Gayo. Neste registo o 
escrivão fo i mu ito mais pro l ixo do que  o usua l .  para a lém de descrever com deta lhe  os 
tra ços f ís icos do viajante.  desceu a inda ao  pormenor de referir :  «tem as ore lhas fu radas 
com suas argolas amarelas)) 1 s. Supomos. que o facto de se tratar do  criado de uma 
fa mí l ia  nobre. de grande prestígio na v i la .  assim o j usti f i cava . 

QUADRO IV - PAS SA P O RTES I PRAZOS DE VALIDADE ( 1 7 6 9 - 1 8 6 3 )  

P R A Z O S  D E  V A L I D A D E  

2 d ias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

4 d ias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 3  d ias  .. 

1 5  d ias 

3 0  dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

40 d 1as  . .  

2 meses 

3 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 
4 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
6 meses . .  

Ida e volta 

SI i n formação 

Total . . . . .  

N Ú M EROS PERCENTA G E M  

0 ,5  

0 . 5  

1 0 , 5  

3 1 .4 

1 44 66 ,0 

1 0 , 5  

5 2 , 3  

5 2 , 3  

0 , 5  

1 6  7 , 3  

4 1 . 7 

36  1 6 , 5  

2 f 8  f OO,O 

O rea l ce va i para os passaportes emit idos por  um mês. com 66 ,0  %. O período de 
3 0  d ias de va l idade tem uma pr imazia bem vincada.  a atestar de  forma in i l ud ível que  os 
vianda ntes optavam preferencia lmente por esta medida tempora l .  possivel mente, porque 
se adeq uava como nenhuma outra aos objectivos inerentes à deambulação.  O número de 
passa portes va l idados por o espaço de tempo,  que osci la  entre um mês e os seis meses 
inc l us 1ve. at i nge os 78 , 9  %. É nossa su pos ição ,  que os passaportes que não registam a 
va l idade se inc lu i ri am neste gru po,  fazendo ascender ta l va lo r  a 95 . 4 %. Do exposto 
podemos concl u i r. que  os passaportes concedidos aos gal egos representavam na sua 
mai oria migrações temporá rias. E les possi b i l i tavam aos seus titu lares e acompanhantes. 
a mob i l i dade de Vi la do Conde. local de res idência dos imigrantes. para uma outra terra . 
mais ou menos d istanciada do ponto de origem. onde eventualmente ficariam a traba lhar 
e resid i r  por um período relativamente lato.  As nossas asserções vão de encontro à op in ião 
expressa por Fernando Sousa:  « . . .  é preciso ter  em consideração  que .  mesmo aba ixo dos 
3 0  d ias .  podemos estar perante deslocações ocas ionadas por migrações temporár ias .  
uma vez que os l ivros de passaportes. mu itas vezes. i nd icam apenas o tempo de  duração 
d o  percurso para os t itu lares chegarem à sua pátr ia ou  à região onde vão traba l har)) 1 6 . 

Da observação do Quadro V, ver if ica -se que  o período de Verão ,  os meses d e  
j u l h o .  Agosto e Sete m b ro .  d e  gra n d e  operos i d a d e  n os tra b a l h os agr í co las  são  os 
mais convidativos para a mob i l i dade .  No cômputo destes três meses foram efectuados 
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MARIA ADELINA AZEVEDO PILOTO I ANTÓNIO MONTEIRO DOS SANTOS 

7 7  m ov im entos,  o q u e  representa 3 5 , 3 % do tota l .  Logo de segu ida ,  vem o per íodo 
pri maveri l ,  de cl ima ameno ,  const ituído pe los meses de Abri l ,  Ma io e junho ,  época d e  
fa inas i ntensas nos campos, c o m o  a s  sementeiras, sachas e mondas ,  ass im como toda 
uma sér ie de tarefas complementares . O número de passaportes ascende  neste período 
a 55 ,  o que equiva le a 25 ,2  %, com uma d iferença de 1 0 % re lativamente ao movimento de 
est io .  Nos dois ú l t imos lugares s ituam-se, respectivamente, os meses correspondentes 
ao Inverno e Outono ,  de dias pequenos ,  fri os, sombrios e chuvosos, nada convidativos a 
migrações, com 1 9 , 2 % e 20 ,2  % da mob i l idade globa l .  

ESTRUTURA ETÁRIA 

Em termos etá rios o per f i l  do  ga l ego t itu lar de passaporte i nsere-se no mode lo  
tra d i c i ona l .  São J OVe ns ,  na  força da v ida quem mais  d i na miza a m o b i l i da d e .  A fa ixa 
etá ria dos 25 a os 29  anos é a predominante ,  (40) com uma ténu e  d i feren ça do  grupo  
imed iata mente anteri or, dos  20  aos  24  anos ( 39 ) .  Assim ,  cerca de 50 % dos  v iandantes 
inc lu ía-se nestes dois padrões de idade ,  gente cheia de vigor, de energia e de  j uventude ,  
à procu ra de af i rmação,  e de  um l ugar ao  so l ,  numa soc iedade dominada por confl itos 
de vária ordem.  Antes dos 20 anos, só cerca de 1 O %  se aventu rava a viajar. 

GRÁFICO 2 - ESTRUTURA ETÁRIA 

40 

35 
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25 
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o 20 iii > 
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1 0  
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C\1 C\1 C') C') -.:!" -.:!" LO LO <O <O cn 
Idades 

Este gru po entre os 1 5  e os 1 9  anos ,  a inda im berbe,  deambu lava pe lo  re i n o ,  à 
semelhança dos dois anteriores e mais representat ivos , na mi ra de novos e me lhores 
des ideratos p rof iss iona is ,  em consonânc ia com as expectativas i n erentes à moc idade .  
O gru po anterior  part i lha  a sua 2 . "  posição com o dos  30  aos 34  anos, pessoas com ma is  
maturidade ,  já com famí l ia  constituída na maior  parte dos casos. A parti r dos 45  anos 
constatamos um decréscimo acentuado na mob i l i dade ,  e não detectamos qua lq uer 
referência a im igrantes com idade super ior aos 69 anos .  A d ureza da jornada ,  provocada 
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pelas fracas vias de comunicação e pelos incómodos. lentos e caros transportes, constituía 
um fo rte entrave à deslocação das pessoas no outono da v ida .  

ESTA D O  C I V I L  

No concernente ao  estado civi l .  são escassamente maioritários o s  solte i ros (66) .  
re lat ivam ente aos casados (5 7 ) .  Em terceira posição i n c l u em-se os sem i n fo rmaçã o ,  
e o s  viaja ntes vi úvos eram mu ito escassos. resumindo-se a d o i s  casos. Ana l i sando em 
pormenor  os quadros e gráf icos re lativos à estrutu ra etá ria e estado c iv i l  e fazendo  a 
ana logia com a situação veri f icada no caso dos títulos de res idência ,  constatamos que  estes 
evidenc iam uma maior  profusão de e lementos. possi b i l itando-nos uma aná l ise mais 
deta lhada e f iáve l .  fruto concerteza de um maior  cu idado e profi c iência do  Amanuense.  

GRÁFICO 3 - PASSAPORTES - ESTADO C IV Il  

Viúvos 

1 %  

S/ ln! .  

Solteiros 

40% 

FREG UESIAS DE RESIDÊNCIA 

QUADRO VI - PASSA P O RTES I FREG UESIAS DE  RESIDÊNCIA 

F R E G U E S I A S  

Árvore . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Azurara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Bagunte 
Fajozes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
G l à O  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Macie i ra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 
Malta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Modivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Tougues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Vi la do Conde 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

N Ú MEROS 

2 

1 2  
2 

6 1  

7 7  

1 60 

P E R CENTA G EM 

1 , 2 
0 ,6 
0 ,6 
0 ,6 
1 ,2 
7 , 5  

1 , 2 
38 , 2  
0 , 6  

48 ,3  
1 00100 
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Os moradores na sede do concel ho  evidenciam uma mobi l idade super ior aos das 
demais freguesias. No restante espaço conce lh io  o enfoque vai para a freguesia de Mod ivas, 
que l i dera a segu nda posição, mu ito distanciada das restantes. No caso concreto do va lor  
apontado para freguesia de  Modivas, debatemo-nos com a lguma dose  de  dúvida e 
in certeza , já que em apenas 8 casos está expressamente registado como residentes nessa 
loca l idade .  Os restantes 5 3 ,  foram abonados por o Regedor dessa mesma freguesia ,  
J oaqu im da Costa Ramos. É nossa convicção contudo ,  que  estes ú l t imos seria m na sua 
ma ior ia  a í  moradores ,  embora não enj e itemos a h i pótese d e  a lguns  d e l es res i d i re m  
n a s  fregues ias c i rcunviz i nhas .  Em terceiro l u gar, en contra-se a fregues ia  d e  Mac ie i ra .  
Os va l o res i n d i ca d os para as resta ntes sete  freguesias q u e  constam no  q ua d ro ,  são 
mu ito pouco s ignif icativos, absorvendo as três pr imeiras 94 % do tota l da mobi l idade .  

O C U PAÇÃO PROFISS IO NAL 

O que de  imed iato nos  oferece registar da aná l i se  d o  qua dro que p rete n d e  
i l ustrar a d istri bu ição d a s  profissões é a de  um divers if icado l e q u e  ocupaciona l ,  q u e  se 
d istende pe lo  sector pr imár io ,  secundár io  e terciár io .  A tendência evidenciada nos títu l os 
de res idência pôde agora ser comprovada com um maior grau de cred ib i l i dade ,  dado q u e  
a penas  em 1 3  % dos  casos é o m i t i d a  essa var iáve l ,  a o  contrá r io  d o  efect iva mente  
veri f i cado no  b i l hetes d e  res i dênci a  em que a omissã o da prof issã o dos i m igrantes 
ga legos a l cançou os 78 , 3  %.  

No at inente ás ocupações profiss ionais ,  os titu lares de  passaporte eram na maior 
parte ,  moços de servir. Os lavradores referenciados eram rende i ros, que  a man havam 
parce las da te rra pertencente a o  r ico senhor, med iante o paga mento d e  uma ren d a .  
s e  ad ic ionarmos aos 98 moços de servi r o s  9 lavradores, vemos que  o peso do sector 
pr imár io relativamente às actividades artesanais e serviços ascende a 66,8 %. As pessoas 
l igadas às fainas campestres l i deravam a mobi l idade,  facto perfeitamente compreensíve l ,  
se atendermos a que  ao  l ongo do  período em estudo,  uma agricu ltura pouco inovadora ,  
que  a i n d a  uti l i zava métodos arca icos, fe ita pr inc ipa lmente c o m  a aj uda de instrumentos 
agríco las trad i ciona is e rud imentares, que carecia de mão-de-obra abundante, era a 
activ idade económica por excelênc ia ,  ocupando cerca de 2/3 da popu lação naciona l .  

No sector secundário a profissão de pedreiro tinha de l onge a primazia. Encontramos 
dois fabr icantes de  ve las,  número mu ito i rr isório se atendermos que no  período em 
aná l ise as ve las t inham uma função  predominante na i l uminação .  Para cada u ma das 
o utras prof issões pertencentes a este sector, a l fa iate ,  ferre i ro ,  marcen e i ro ,  serra dor, 
servente e t intureiro apenas consta um e lemento. Em conformidade com o registo , a 
p rof issã o d e  t i nture i ro era a c u m u l a d a  com a d e  co l chete i ro e d e  o b ra d e  a l i ca te .  
No sector terciár io o enfoque  va i para a profissão de marin he i ro ,  com se i s  e lementos e 
d e  com erc iante com c inco casos .  Todas as dema is  ocupações ,  contratador  d e  gad o ,  
cozi nhe i ro ,  escude i ro ,  mergu lhador  e mestre de  música só t ê m  um e lemento. 

Do cruzamento dos registos de passaporte com os registos civi l fo i possíve l 
segu i rmos a traj ectória profiss iona l  de a lguns imigrantes ga l egos e descort inarmos uma 
promoção labora l ,  a inda  q u e  ténue .  o caso de  /gnácio Castro q u e  chegou como moço 
d e  serv i r, mas passados  a lguns  a n os j á  era l avrador, que na term i n o l og ia  d a  época 
s ignif i cava pequeno rende i ro ,  é s intomático dessa ascensão.  O grande proprietár io  ced ia  
uma parcela do  seu terreno a troco de  uma renda .  O rende i ro amanhava a terra por  conta 
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própr ia .  usufru i n d o  de a uton omia  n o  seu tra b a l h o  e de um h i potét ico ren d i m ento 
super io r  a o  que gan haria na cond i ção  d e  moço de  servir, se exceptuarmos os maus  
anos agrícolas. 

L O CAIS DE DESTINO DOS IMIG RANTES 

Para a l é m dos dest i n os j á  e n u n ci a d os ,  q u a n d o  a n a l i samos  os passa p o rtes 
conced idos a um mesmo imigrante, apresentamos de segu ida os loca is  que  aco lheram 
as p referências dos imigrantes ga legos, res identes na Pr incesa do Ave e seu conce lho .  

Uma mult ip l i cidade de dest inos está bem expressa no quadro que  se apresenta, 
vari egadas loca l idades dentro e fora do re ino ,  estiveram no rumo dos im igrantes ga l egos 
res identes em V1 la do Conde, tendo-se inventariado um tota l de  20  dest inos d i ferentes. 
Como é perfe ita mente pla usíve l ,  a capital do  rei n o  fo i o pó lo  d e  atracção ma i or itá r io ,  
viajar para L isboa foi o desej o  de quase 50  % dos viajantes, segu ida por Va lença do  M inho  
e Ga l iza, respectivamente com 1 0 ,4 % e 8 , 5  % .  Na nossa perspectiva estes do i s  i t inerár ios 
eram complementares. So l i citavam passaporte para Va lença ,  mas o objectivo pr imord ia l  
era presum ivel mente a passagem para o outro lado da fronteira .  Ta l estratégia e ra  uma 
forma de  economizar na verba dos emolumentos, po is  o passaporte era  mais oneroso 
quando t inha como meta a lguma loca l idade estrangeira .  

Alguns dos destinos enunciados são reveladores de uma mobi l idade a lgo indef in ida,  
de sent ido genérico como «Províncias do Re ino» ,  noção  vaga e l imitativa das n ossas 
asserções. Ta mbém nos surgiu passa portes que envolvem em s imu ltâneo duas ou  mais 
l o c a l i da d es « M i n h o  e Be i ra  Alta» «V iana d o  Caste lo ,  F igue i ra e L i sboa» .  Numa época  
em que  as viagens eram morosas, d i fíceis e i nseguras, mu itas de las  eram feitas a pé ,  
s u rge-nos a zona  d e  l i tora l como o pr inc ipa l  e ixo de  m o b i l i dade .  No  i nter ior  d o  pa í s  
a p e nas n os su rg iu  as c idades  d e  Braga n ça e V i seu ,  a m bas com apenas  u m  v iaj a nte .  
Para as p rovíncias do Alentejo  e Algarve não há qua lquer so l i citação em todo  o período 
em aná l ise .  A l oca l idade mais a su l  do país referenciada nas fontes, é Setúba l ,  com sete 
casos, contemp lando  sete im igrantes. De  todas as emissões de passa portes a que las  
que  envo lveram uma ma ior  d istância qu i lométrica foram duas para a cidade de  Cádis ,  
s ituada no  su l  de Espa nha .  Em todas as viagens a via terrestre era a ut i l izada ,  à excepção 
de uma para a Ga l iza, que foi por via marít ima.  

A ma is  i ntensa m o b i l i dade  registo u -se na década de  1 8 3 9-48  com u m  tota l de 
74 em issões de passaportes, 84 % das quais para a capital do re ino .  Em 2 ."  l ugar, embora 
com um va lo r  mu ito in fer ior relativamente ao anterior, s itua-se o decén io  imed iato com 
35 emissões, sendo q uase 50 % delas para a c idade de L isboa.  

Quais ser iam os motivos de  todas estas deslocações? Infe l izmente pa i ra uma 
quase completa obscuri dade acerca das razões i nvocadas para a viagem.  Supomos q u e  
a maioria s e  deslocava devido  a imperativos e contingências de ordem sócio-profiss iona l .  

No espó l io  documenta l do A.H.M .V.C. a l usivo ao tema em aná l ise ,  constatamos 
que  n o  qu inquén io  de 1 8 34/ 1 8 3 8 ,  foram concedidos os pr imeiros Títu l os de  Res idência  
aos ga legos. Por  opção pessoa l ,  decidimos que a nossa presente investigação tivesse o seu 
terminus em 1 9 1  O ,  demarcando o f im do  regime Monárqu ico e o advento da Repúb l i ca .  
Da í  a a b rangência tempora l  dos B i lhetes de  Residência ( 1 8 3 4 - 1 9 1  0) .  

Da aná l ise do Quadro IX e Gráfico 4 ,  podemos in feri r, que os b i lhetes de res idência 
podiam ser emit idos com uma val idade temporal variáve l :  tr imestra l ,  semestra l ,  por  nove 
meses e anua l .  
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QUADRO IX - TíTUlOS D E  RESIDÊNCIA 

CONCESSÃO DOS T íTULOS  DE RES IDÊNC IA PELA 1 . ' VEZ 
Q U I N Q U É N I O S  

1 8 34 - 1 8 38  . .  

1 8 39- 1 843 . .  

1 844- 1 848 . .  

1 849- 1 8 5 3  . . . . .  

1 8 54 - 1 8 5 8  . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 8 59- 1 863 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1 864- 1 868  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 869- 1 8 7 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 8 74- 1 8 78  . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 8 79- 1 883  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 884- 1 888  

1 889- 1 893  . .  

1 894- 1 898  . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 899- 1 903 

1 904 - 1 9 1 0  . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Totais .. 

Q U I N Q U É N I O S  

1 8 34 - 1 8 3 8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 8 39- 1 843  . .  . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 844- 1 848 . .  

1 849- 1 8 5 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 8 54 - 1 8 5 8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 8 59- 1 863  . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •  

1 864- 1 86 8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 869- 1 8 7 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 8 74- 1 8 7 8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 8 79- 1 883  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 884- 1 88 8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 889- 1 893 . . .  

1 894- 1 898  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • .  

1 899- 1 903 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 904 - 1 9 1 0  . .  

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

3 0 2  

3 MESES 

20 

1 5  

2 

3 7  

3 MESES 

3 2  

3 4  

6 MESES 9 MESES 12 MESES SI INFORMAÇÃO TOTA L  

2 0  

2 5 6 2 8  

7 1 6  

2 3 

2 

3 3 

1 

80 1 7  9 7  

6 2 8 

8 1 1  1 9  

6 7 

9 9 

1 2 

1 1  5 f l f  33 l f 7  

P RORROGAÇÃO DOS T ÍTULOS 

6 MESES 9 MESES 12 MESES SI INFORMAÇÃO TOTA L  

1 

7 2 9 50  

6 1 0  

2 2 

7 1  3 74 

57  24 8 1  

4 1  7 1  1 1 2  

4 5  6 5 1  

3 7  3 8  

1 2  1 2  

1 2  1 2  

f l  l l90 f 06 444 
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G RÁFICO 4 - CONCESSÃO DE TÍTUlOS PELA PRIMEIRA VEZ E PRORROGAÇÕES 

Em conformidade com o d isposto na le i ,  os b i l hetes de res idência ser iam conce
d idos aos estrangei ros pe lo  espaço de tempo que  se considerasse necessár io ,  segundo  
as declarações que  e les  em itissem a esse respeito e a i nda de acordo com a necess idade 
da sua estad ia  no re i no  e outras circunstâncias af ins ,  não podendo nunca exceder o 
prazo de um ano  1 ? O prazo de va l idade era ass im mais ou menos d i latado ,  de acordo 
com as pretensões d e  cada i m igra nte ,  da f i na l i dade  da sua v inda  e dos  i n teresses 
inerentes à sua estadia e ocupação profiss iona l .  

O mais avu ltado  nú mero de concessões de  b i l hetes de residênc ia Fo i atribu ído 
pe lo prazo de um ano ,  com um tota l de  1 3 1  matrículas.  De segu ida ,  mas com u ma 
enorme d i ferença re lat iva mente ao a nter i o r, en contra m-se os b i l h etes d e  res i d ê n ci a  
con ced idos p o r  três meses, c o m  u m  tota l de  3 7  registos. E m  terce i ro lugar, estão o s  dados 
da co luna sem in formação ,  com 3 3  e lementos. 

A anál ise dos dados que constam nos Livros de Registo de Passaportes, permit iu-nos 
constatar que  a part i r  do ano  de 1 860 a emissão de títu l os de residência  passou a ser 
exc lus ivam ente a n u a l ,  da í  que possamos deduz i r  de  Forma p la usíve l ,  que os dados  
insertos na coluna sem informação são  i n i l ud ive lmente matrícu las pe lo  prazo de  um ano .  
Ass im ,  se ad icionarmos às concessões anua i s ,  aquelas para as qua is  não vem registad o  
o prazo de va l idade ,  vemos t a l  va lor  ascender a 1 64 matrícu las .  Em quarto l ugar, estão o s  
b i l hetes de res idência atri bu ídos p o r  seis meses, com uma c i fra de onze un idades e em 
derrade i ra posição os concedidos por nove meses, apenas  com 5 casos. 

O apogeu da i m igração gal ega em Vi la do  Conde Foi at ingido no  qu inquén io  de 
1 8 74- 78 ,  com um tota l de 97 registos. Neste período ,  as matrículas de res idência anua l  
q uase at ing i ram em méd ia  as duas  dezenas .  No  per íodo subsequente ,  a t e n d ê n ci a  
veri f icada fo i de queda  acentuada ,  com l ige i ras osc i la ções, tornando-se i rre l evantes na 
prime i ra década do sécu lo  XX. O qu inquén io  1 8 74- 1 8 78 revela com n it idez uma enorme 
deca lagem relativamente a todo o restante per íodo em aná l ise.  Este i n crem ento Fo i com 
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toda a proba b i l i dade  i n f l u e nc iado  pe la  convenção consu lar  l uso-espa n h o l a ,  de 1 8 7 0 ,  
que  defi n i u  c láusulas de reci proc idade no  acol h imento d o s  c idadãos d o s  dois países e a 
obrigator iedade do registo de res idênc ia .  Porém a prof ic iência demonstrada ,  o contro l o  
m a i s  ef ic i ente, fo i s o l  de pouca dura ,  o decréscimo acentuado no  período subsequente,  
parece denotar essa lamentável rea l idade .  

Ao esboçarmos uma aná l ise comparativa dos dados de  que  d ispomos para Vi la 
d o  Conde com os i nsertos no estudo sobre a mesma temática para a c idade d o  Porto, 
veri f icamos que situação algo aná loga se passou nessa cidade. Efectivamente, fo i também 
no período que medeia entre 1 8 74 -79  que se ver if icou o apogeu da im igração ga l ega 
para a cap ita l  do norte, tendo at ingido no ano  de 1 8 76  o va lor  mais e levado de todo o 
periodo em estu do ,  com 2 903  matrículas 1 8 

Em 2 ." lugar por o rdem de gran deza , encontra-se o qu inquén io  1 840-44 com a 
atri bu ição de 2 8  b i l hetes de resi dênc ia ,  e em 3 . "  posição situam-se os c inco anos i n i cia is ,  
com 20  matrículas .  Do restante espaço de  tempo,  ressa lta m os qu inquén ios 1 845-49  e 
1 8 85 - 89 ,  CUJ OS valores se aproximam das duas dezenas, c ifrando-se todos os demais ,  
a baixo da dezena.  Nos qu in quén ios de 1 865-69  e 1 900-04 o número de matrícu las é nu lo .  

P RO R RO GAÇÃO DOS T ÍTULOS  DE RESIDÊNCIA 

No  at in ente á reforma de títu los de residênc ia ,  o auge veri f icou-se n o  qu inquén io  
1 8 8 5 - 8 9 ,  pe r íodo  em q u e  u l t ra passou a centena .  A par t i r  d esta data  os va l o res vão  
d i m i n u i n d o  pau lat ina mente .  Por o rdem d ecrescente de  va l o r, sucede m-se os do i s  
qu inquén ios imed iatamente anter iores, nomeadamente,  o de 1 8 80-84  com 8 1  e o de  
1 8 7 5 - 7 9  com 74  reformas de títu l os de residência .  Apercebemo-nos, que após 1 8 54 ,  as 
reva l idações dos títu l os de res idência passaram a ser apenas por 1 2  meses e por  essa 
razão cremos ser l í cito i n fer ir, que os registos das reformas que não especi f icam o prazo 
de  va l idade e que constam na coluna sem in formação ,  correspondem na rea l i dade a 
reva l i dações por um ano ,  ta l como acontecia na atri bu i ção de b i l hetes de resi d ê n cia  
pe la prime i ra vez. Nos  qu inquén ios de 1 8 5 5 - 59 ,  1 860-64 e 1 8 70-74 ,  não fo i  reformad o  
qua lquer títu lo  de res idênc ia .  

À semelhança do que  se passava no caso das concessões de res idência pe la 
prime i ra vez, ta mbém as reformas dos t ítu los a brangiam uma d iversi dade tempora l ,  que 
osci lava entre os três meses e o ano,  tendo efectivamente a pri mazia as reva l idações 
pelo espaço tempora l  de um ano, com um tota l de 290  (ou 396  se ad ici onarmos o va lor  
que  consta na co luna  sem in formação) .  

O va lor  gl oba l  das reformas dos b i l hetes de resi dência mais do  que dup l i ca em 
re lação  ao tota l dos títu l os concedidos pela prime i ra vez, respectivamente 444 para 2 1 7 , 
i nd ic iando desde já uma certa perma nência dos im igrantes em terras de Vi la  d o  Conde .  
No entanto, os  va lores que apresentamos poderiam ser  mu ito ma is  e levados, ascender iam 
a 1 200 reformas,  quase tri p l i car iam,  se logo que  a va l i dade  do  b i l h ete d e  resi dência 
ca du casse, o im igra nte prontamente se apresentasse às Autor idades para e las  v isarem 
o seu títu l o  e decla rarem o n ovo prazo porq u e  foi reformado .  Em consonân c ia com o 
decretado ,  quem expirado o prazo de va l idade não requeresse a prorrogação dentro d e  
3 0  d ias ,  seria processado e multado  perante as competentes autor idades jud i cia is ,  n a  
conformidade d a s  l e i s  1 9. Ora a le i ,  esta bel ecia u m a  coima de  2 .400 reis, verba mu ito 
pesada e gravosa para a época,  se atendermos que o custo tota l do  títu lo  de res idência 
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na c idade de Lisboa e Porto andava à vo lta de 1 . 200  reis, o que  equ iva l i a  a uma semana 
d e  tra ba l h o  para as prof issões não especi a l izadas .  A mesma mu l ta de  2 .4 0 0  re is  era 
ap l i cada a todos os estrangei ros que trans itassem sem passa porte. Nas demais terras do 
Re ino  o custo da pape lada para a legal ização era menos oneroso: Pe l os b i l hetes de  
res i dênc ia e referendas  pagava -se 40  re i s  de  emo lumentos e d e  se lo  1 00 ,  2 0 0 ,  3 00 o u  
4 0 0  re is respectivamente p o r  3 ,  6 ,  9 ,  ou 1 2  meses. Por tempo i l imitado o se lo era de  va lor  
de 4.000 reis, quantia que equival ia quase a um mês de salário de um trabalhador braça1 2o 
Ta lvez por o custo do títu l o  de res idência por tempo i l im itado ser tão dispend ioso é que  
não há na docu mentação por nós consultada ,  qua lquer referência a essa so l i citação.  

QUADRO X - ATRASOS NAS PRORROGAÇÕES 

A N O S 

Até 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

4 

5 

6 · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
9 

1 0  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 1  

1 2  

1 3  . . . .  . 

1 4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

19  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · · ·  . .  

36 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Totais . . .  . 

NÚMERO DE CASOS PERCENTAGEM 

60 

50  

3 1  

26  

20 

7 

4 

3 

5 

4 

1 

2 1 7  

2 7 ,6 

23 ,0  

1 4 , 2  

1 1 , 9 

9 ,2  

3 , 2  

1 , 9 

1 ,4 

2 , 3  

1 , 9 

0 ,5  

1 ,4 

0 ,5  

0 ,5  

0 ,5  

1 00,0 

PRORROGAÇÕES 
QUE  SE  DEV I A M  
T E R  EFECTUADO 

60 

1 00 

93  

1 04 

1 00 

42 

28  

24  

4 5  

4 0  

1 1  

39  

1 5  

1 9  

36 

756 

Os dados expostos, demonstram com toda a evidênc ia ,  que  houve um n ú m ero 
muito s ign i f icativo de atrasos nas prorrogações, sendo o período até aos c inco anos q u e  
detém u m a  concl ud ente su periori dade.  A partir dos ci nco a n o s  de atraso ,  o va lor  deca i  
acentua damente.  

Regra gera l .  o imigrante ia de uma forma a leatória interca lando  os per íodos de  
i l ega l i dade  com os l ega is .  Não  sabemos todav ia ,  se q u a n d o  dec i d i a  ren ovar o títu l o  o 
fazia por sua l ivre e espontânea vontade ,  ou se era compe l ido  a fazê- lo .  Supomos,  que  
a lgumas contravenções foram detectadas e o imigrante fo i coagido a pagar a respect iva 
multa e a referendar o títu lo para poder continuar a resid ir  no nosso país. O caso específico 
de  Bento Mart ins ,  mestre pedre i ro, que goza do pr iv i lég io  de ser o ga lego com ma is  
longa permanência entre nós ,  é sintomático da estratégia ut i l izada :  Chegou ao  nosso país 
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em 1 8 3 9 ,  so l i cita n d o  b i l hete de residência  pe lo  espaço mín imo que  a le i  facu l tava , isto 
é por três meses. Até ao  a n o  de  1 844  foi reformando o seu títu l o  nos prazos devi dos .  
A partir desta data e até 1 8 57 ,  durante 1 2  anos consecutivos, aparentemente esqueceu-se 
de o fazer. Nesse mesmo ano de 1 8 5 7  requereu a emissão de passaporte, por 30  dias, para 
se des locar a Leir ia e outras terras do re ino .  Regressado,  só volta a dar s ina l  de presença 
em 1 8 76 .  Foram mais  1 9  a n os sem referendar  a resi d ê n cia ,  mas n ã o  se f i cou  por  a q u i  
a re laxada atitu de deste imigrante; devia renovar e m  1 8 79 e fê- lo  apenas em 1 88 1 ,  com 
2 a n os d e  atraso. De  1 8 8 2  a 1 8 8 5  vo ltou a cair no desmaze lo ,  desta feita por 3 a n os .  
No cômputo global ,  viveu de forma clandestina 36 anos, dos 46 que nos aparecem referidos 
nas fontes, já  que o período máximo de va l idade da prorrogação era apenas de  um ano .  

Na prática as Autoridades deviam sentir  mu itas d i ficu ldades para contro lar com 
rigor e ef iciência todo  esse numeroso cauda l  de Ga legos que  deambu lava pe lo re i no  e 
assentava arra ia is nos mais d iversos lugares. O Estado  através de med idas burocráticas, 
legis lat ivas e pun it ivas visa dissuadi r o im igrante da clandestin idade ,  mas o n ú m ero de 
i ndocu mentados, ou  de  pessoas com documentos, mas cuj o  prazo de  va l idade expirou 
é grande .  Para além das 444 reformas mencionadas,  deviam-se ter efectuado mais 7 5 6 ,  
m a s  e l a s  nunca ocorreram,  facto que  acarretou para as f inanças púb l i cas um enorme 
desfa l que,  se t ivermos em consideração que o custo da referenda por o prazo de um ano ,  
a n d ava á vo lta d os 450 re is .  Supomos,  que o ronce i r i smo das i nst i tu i ções fac i l itava 
essa vivência semi- lega l ,  e laboravam-se as leis mas não se cumpria ,  porque  não havia 
um real empenho por parte dos Regedores nas freguesias, e das demais a utori dades ,  
nomeadamente as po l icia is ,  em contravenção ao que  as le is  do  país determinavam 2 1 . 

Quais serão as razões desta conduta? A prorrogação acarretava despesas, d i fíceis 
de suportar por  essa camada pertencente a o  mais i nd igente estrato da  soc iedade .  
Mas também,  as Autori dades Ad min istrat ivas só conced iam a reforma d o  tít u l o  se o 
im igra nte t ivesse u m  comportamento d igno .  Vejamos o q u e  a esse respeito d ec larava 
a le i :  «As Autori dades Admin istrativas, na concessão ou prorrogação dos b i l hetes d e  
res idênc ia ,  se haverão c o m  o escrúpu lo  e cautelas, recomendadas pe los Regu lamentos 
de  Pol íc ia ,  quando os estrange i ros por seu proced imento, ou  factos ocorrentes, se 
tornarem suspe itos contra o sossego e tra n q u i l i dade  d o  país»  2 2 . Cremos, que a lguns  
ga legos por fa lta do d inhe i ro necessá r io ,  por i ncúr ia ,  desinteresse,  i rresponsa b i l i dade ou 
mesmo esq uecimento não so l i citavam a reforma do seu títu lo ,  mas outros não o far iam 
porque se t inham envolvi do em contendas, desacatos, pequenos dolos e outros cri mes 
menores e receavam que  tal prorrogação não lhes fosse concedida .  

Apenas em 1 96 casos ocorreram as prorrogações a tempo e horas, o que  corres
ponde a 44 % das reformas efectuadas. Nos restantes 56 % dos casos as prorrogações 
não obedeceram ás normas inst ituc iona is. 

SAZO NALIDADE DOS TÍTULOS D E  RES IDÊNCIA 

A a n á l i se da sazo n a l i d a d e  dos  t ít u l os d e  resi d ê n cia  atr i b u í d os a os G a l egos  
permiti u -nos conhecer com rigor os meses do  ano  ma is  propícios e os ma is  desfavoráveis 
a este f luxo migratório .  É possível  descortinar dois períodos de grande atracção:  o primeiro 
consti tu ído por  os meses de jane i ro Fevere i ro e Março e o segu n d o  composto por  Ma io  
e junho .  Ass im,  por ordem decrescente, os  c inco meses do  ano  com ma io r  número d e  
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con cessões fo ra m respect iva m e nte :  j ane i ro ( 5 2 ) ,  Fevere i ro ( 29 ) ,  j u n h o  (2 7 ) ,  Março ( 24 )  
e M a i o  ( 22 ) .  o rea lce  va i também para  os meses de  Agosto , Dezembro e ju lho  q u e  
at ingiram ou u ltrapassaram a dezena de casos. Nos demais meses, a s  so l i citações foram 
re lat ivamente reduzidas. 

G R Á FICO 5 - SAZO NAL IDADE  DOS T ÍTULOS  DE  R E S I D Ê N C I A  

60 

50 

40 

., o 
:; 30 • Títu los '" 1- C Meses 

20 

1 0  

o 
2 3 4 5 6 7 8 9 1 0  1 1  1 2  

Meses 

O aumento das matrículas na esta ção do Inverno ,  no nosso entender, está l igado 
a todo um traba lho  agrícola tendente à preparação das terras para as sementeiras ,  como 
o corte de  matos para a sua fert i l ização e subsequente vessada .  Nos  m eses d e  f i na l  
de  Pri mavera e pr incíp ios  de Verão o recrud esc imento dos  im igrantes parece estar 
re lac ionado também com outro tipo de fa inas campesinas,  tais como as sachas, mondas 
e f i na lm ente .as co lhe itas.  As n ossas asserções podem,  eventua lmente ,  i n d uz i r  q u e  a 
imigração gal ega em Vi la do Conde se destinava ún ica e excl usivamente a cumpr i r  o c ic lo 
do ca lendár io agríco la .  Se num ou noutro caso tal podia acontecer, o que  se constatou 
fo i que mu itos desses JOrna le i ros e moços de lavoura oriundos da Ga l iza , aca baram por 
se fixar nas casas dos seus amos e nas freguesias para onde in ic ia lmente se des locaram .  

Lamentave lmente, por aparente desleixo do Amanuense desconhecemos com 
rigor a prof issão dos ga legos, já que em 78,3 % dos casos essa i n formação está omit ida .  
Mas se é verdade,  que  a ocupação profiss iona l  dos galegos não se resumia ao  sector  da 
agri cultura,  também não é menos verdade que para as freguesias d o  conce lho ,  q u e  
absorveram à volta de 70 % da mão-de-obra globa l ,  só s ã o  conhecidas des loca ções d e  
ga legos para traba l har no campo,  como é perfeitamente compreensíve l ,  p o i s  esta era a 
act iv i dade  económica  pred omi nante ,  d i ríamos exc lus iva ,  se exceptuarmos a lguma 
escassa activ idade artesanal  (a l fa iate, tamanque i ro e tecede i ra entre outra ) ,  às qua i s  
con certeza os ga l egos não  t i nham acesso,  porq u e  era m ofíc ios q u e  ex igi am ma ior  
aprend izagem e experiência e por isso e ram ma is  conceituados e me lhor  remunerados,  
logo de maior apetência dos nacionais .  
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Em 1 7  de Maio do ano  de 1 8 39 ,  1 5  pedreiros ga legos so l i c itaram autorização  para 
resi d i r  na sede do conce lho ,  o mais j ovem t inha 1 7  anos e era solte iro e o mais ve l h o  
contava já 3 6  anos e era casado .  Para a l é m  deste grupo ,  existe a inda expressa menção  
a mais  4 :  um inscrito n o  mês de  Agosto do mesmo ano  e o outro em jane i ro de 1 8 4 1 .  
E os restantes dois foram matri cu lados n o  ano  de 1 8 76 ,  um em Novembro e o outro em 
Dezembro.  O registo de 1 5  pedre i ros ga legos de uma só vez, dá-nos a im pressão de que,  
á part ida ,  Já  v inham contrata dos por a lgum mestre pedre i ro .  

QUADRO XI - P E R M ANÊNCIA DOS PEDREIROS GALEGOS EM VILA DO CONDE  

T E M P O  

3 Meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 

1 Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

2 Anos 

3 )) 

6 )) 

1 2  )) 

42 )) 

46 )) 

Total . 

N Ú M ERO D E  CAS O S  

9 

3 

2 

1 

f 9  

Dos 1 9  pedre i ros referidos, advindos d a  Gal iza, uma enorme d isparidade temporal 
envo lveu as suas estadias .  De ta l forma é d issími l  a f l utuação que  entre a menor e a 
maior  medeia quase me io  sécu lo .  

Supomos que a v inda  destes tra ba l hadores está d i rectamente re lacionada com 
um conj u nto de obras q u e  estava m na a l tura em fase de  execução na  própr ia  v i l a  e 
na lgumas freguesias. E is apenas a lguns exemplos :  Ponti l hão da doca sobre o ri o Ave n o  
l ugar do Socorro , m i n a  de condução  de água na Praça Velha ,  fonte das Donas,  H ospíc io 
do  Carmo (transformação para escola pr imár ia e outras dependências admin istrativas, 

QUADRO XI I - ESTRUTURA ETÁRIA ( 1 8 3 4 - 1 9 1  0) 

N Ú M ERO D E  PERCENTAGEM 
T R A BA L H A D O R ES 

I D A D E S 

1 5 - 1 9  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 6 2 , 8  

20-24 . . .  . 1 2  5 ,6  

25-29 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  6 2 , 8  

30-34 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 4 1 , 8 

3 5 - 39  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  7 3 , 2  

40 -44  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 2 0 ,9 

45 -49  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

50-54 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 1 0 , 5  

S/ Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 1 79 82 ,4 

Totais . 2 f 7  t oo,o 
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i n c l u i n d o  a b o m ba de i n c ê n d i os) .  man utenção da ponte d e  m a d e i ra sob re o r io  Ave , 
benfeitorias no cemitério púb l i co ,  casa de cobrança de passagem da ponte etc.. Para a lém 
das mencionadas a lgumas outras de menor d imensão estavam em curso .  Nas freguesias .  
i n i c iava m-se tra b a l h os de  reconstrução ou  construçã o d e  igrejas  e d e  n ovas v ias  de 
acesso .  como era o caso específ ico da estrada de G ião e de uma outra em Tougu inha .  

o quadro X I I ,  atrás referi do .  dá-nos uma pá l ida  e inc ip iente imagem da idade dos  
ga legos que  procu raram terras v i lacondenses para res id i r  e ganhar a v ida .  porque  lamen
tave l mente.  na esmagadora maioria dos  casos. em 82 ,4 % dos registos. está omit ida  essa 
vanáve l .  Não obstante esse inconveniente e lacuna. que exige que os dados apresentados 
sejam ava l iados com as devidas cautelas. o enfoque vai para a fa ixa etária dos 20 -24  anos .  
corroborando os dados apresentados em outros traba lhos sobre a mesma temática n .  

Em todas as épocas, os J OVens estão mais pred ispostos á aventura,  a correr r iscos.  têm 
mais âns ia  d o  d esconhec ido .  São. tam b é m ,  regra gera l ,  mais a m b i ci osos e coraj osos .  
com uma vontade férrea de si ngrar na v ida ,  procu rando a l cançar longe da terra nata l  o 
bem-estar que escasseia ou lhes é negado no solo pátr io ,  devido a múlt ip las conti ngências. 

QUADRO XI I I - ESTADO CIVIL  DOS GALEGOS ( 1 8 3 4 - 1 9 1  0) 

N Ú M ERO DE PERCENTA G E M  
T R A BALHADORES  

E S T A D O  C I V I L  

casados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 2 1  9 , 7  

Solteiros 2 3  1 0 ,6  

Viúvos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  2 0 ,9  

SI Informação 1 7 1 78 ,8  

Totais l f 7  1 00,0 

Em termos de estado civi l ,  o quadro que  se apresenta enferma no registo dos 
mesmos v íc ios e i n cú r ia do  anter ior  embora em proporção i n fer ior. j á  que e m  7 8 , 8 % 
dos casos não é ind icada essa situação. Por esse motivo .  os índ ices apresentados não 
traduzem com rigor essa rea l idade .  Os casados são maioritários com uma percentagem 
de  1 0 , 6 ,  l i ge i ramente super io r  à dos so l te i ros que é de  9 , 7 .  Os vi úvos ga l egos q u e  
demandaram V i l a  d o  Conde  eram em n ú mero mu i to reduz ido ,  a penas encontra mos 
anotados dois casos, o que  corresponde somente a 0 ,9 %. 

Apesar do Quadro XIV, continuar a pecar por fa lta de m inúcia e r igor, já q u e  em 
79 ,2  dos casos não é referi do a ocupação profiss iona l  dos ga l egos. permite-nos contudo ,  
fazer u m  tén u e  esboço da tendênc ia  prof iss iona l  dos mesmos .  O leque  ocupac i o n a l  
era d iversi f icado espra iando-se desde o sector pr imár io ao  terciár io .  A preferência va i 
para o ofíc io de pedreiro com 1 9  casos regista dos como já foi oportunamente focado .  
sucedendo-se de  mu ito perto. os tra ba lhadores l igados às fa i nas agrícolas .  traba lhando  
como moços de servi r, empregados de  lavoura ou J Orna le i ros. ta l  como são  i nd ist in 
ta mente refer idos nas  fontes. com a ci fra de 18  e lementos. Para as outras se i s  profissões 
nomeadas. apenas consta dois ou um elemento. Temos um un iverso gl oba l  de oito 
profissões especif icadas, mas no cômputo gera l abrange apenas 4 7  e lementos dos 2 1 7 , 
a quem fo i conced ido b i l hete de resi dênc ia .  Face a esta rea l idade ,  f icamos i ntensamente 
l im itados na pretensão de retratarmos o panorama profiss ional  dos ga legos. É, n o  entanto, 
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nossa convi cção de que a maior ia dos im igrantes ga legos traba lhavam essencia lmente 
nos tra ba lhos servis, nos mais duros e mais mal remunerados.  

A agr i c u l t u ra era a n íve l n a c i o n a l  a a c t i v i d a d e  e c o n ó m i c a  p re d o m i n a n t e .  
O conce lho de Vi la do  Conde n ã o  era excepção à regra , sobretudo a part i r  de 1 8 36 ,  com 
a a n exação das fregues ias ,  passou a ser  essenc ia l mente agríco la .  Prati cava -se neste 

QUADRO XIV - O C U PAÇÃO PROFISSIONAL DOS GALEG OS ,  1 8  3 4 - 1 9 1  O 

P R O F I S S Ã O  

Pedre i ro . .  

Cr iados de servir  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Fa brica nte de ve las . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Sebeiros . .  

cordoeiros . .  

Of ic ia l  de ferre 1 ro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Arrie i ro .. 

vendeiro . .  

SI Informação . . .  
Tocais . . .  

NÚM ERO DE  
T R A BALHADORES  

1 9  

1 8  

2 

1 

1 72 
l f T  

PERCENTAGEM 

8 ,8  

8 , 3  

0 , 9  

0 ,9  

0 ,5  

0 ,5  

0 , 5  

0 , 5  

79 , 2  
1 0010 

conce lho  uma agri cultura roti ne i ra ,  tal como refere o relatório agrícola exped ido  pe lo  
Ad min istrador  de  V i la  do  Conde ,  A .  d e  F .  Crave i ro ,  para o G overnador  C iv i l  d o  Porto ,  em 
2 8  de Jane i ro de 1 862 :  

No citado re latório lê-se, entre outras in formações. que neste conce lho assim como 
em gera l na província do Minho ,  predominava a pequena propriedade, enf itêutica em vida,  
de l i vre nomeação e a lguma vinculada,  sendo na maior parte cult ivada pe los propr ie
tá ri os e quando mu ito. uma sexta parte amanhada pelos rende i ros. Os arrendamentos 
eram a p e q u e n o  prazo ,  com o m á x i m o  d e  n ove a n os .  Pre d o m i nava e m  gera l a 
agri cu ltura roti ne ira ,  sendo os lavradores na maior parte dos casos avessos às i novações 
técn icas  e aperfe i çoa mentos ,  i n crementad os n o  estra nge i ro .  Existia no  entanto ,  u m  
verdade i ro espírito rural e o s  novos processos d e  cu lt ivo eram j à  con hecidos dos mais 
esclarecidos,  porém a inda  não implementados nas suas terras. Os adu bos e estrumes 
em pregados no concel ho  eram su bstâncias an imais ,  sargaço do mar e rapa dos penedos .  
A maioria dos lavradores comprava esses fert i l izantes em Vi la do  Conde e na Póvoa d e  
Varz im.  A cultura predominante era o m i l h o ,  trigo, cente io  e feijão ,  mas o m i l h ã o  t i n h a  a 
pn mazia e começava-se a general izar a cultura da batata. 

O conce l h o  produz ia  regra gera l ,  o n e cessá ri o para a s u bs istênc ia  dos seus  
hab itantes, vendendo a inda a lguns cerea is para o Porto e para o Algarve e Setúba l  pe la  
barra . Nos anos de mais escassa produção, ver if i cava-se a lguma especu lação,  com a 
importação de m i l ho  da Ga l iza pela barra, mas, a lém de esses casos serem raros , os 
importadores t inham d i ficu l dades em concorrer com o preço do  m i l ho  l ocal 24 

Sabemos que na Ga l iza a imp lementação do cult ivo da batata ocorreu quase u m  
sécu lo antes d a  s u a  general ização no conce lho  de  Vi la  do Conde.  Ora ,  tendo este facto 
em consideração, é bem possíve l ,  que os imigrantes ga legos tenham de algum modo 
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QUADRO XV - DIS PERSÃO G EOG RÁFICA DOS GALEGOS ( 1 8 3 4 - 1 9 1  0 )  
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- Llmlle das Freguestu 
- RJo Ave/Este 
- Linha do  Cunlnho de  Ferro 
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contri buído para a expansão neste concel ho  da cultura desse novo tubércu lo  origi nár io  
da América .  que  a pr incip io  tanta re lutância causou às pessoas, acusando-o de  provocar 
várias doenças. A pouco e pouco esses preconceitos foram superados e a batata passou 
a fazer parte integrante da d i eta humana. Na Ga l iza a ráp ida d i fusão desta nova cultura . 
fez-se a part i r  da cr ise de 1 7 6 8 - 6 9 ,  e n o  i n í c io  da centúr ia  d e  n ovecentos já estava 
p l ena mente conso l idada .  tendo assumido o papel que nos dois sécu los anteri ores coube 
ao maíz .  permit indo uma intens if icação agrícola e a prática da po l icu ltura como me io  de  
su bsistênc ia .  Este processo segundo Rodrigues Ga ldo e Fa usto Dop ico  constitu iu  a ú n ica 
forma de  enfrentar o empobrecimento por parte das camadas campesinas,  sem transpôr 
as barre i ras da estrutura produtiva trad ic iona 1 2s 

D ISPERSÃO GEOG RÁFICA DOS GALEGOS  

V i l a  do Conde  terra mu lt issecular, cuja cert idão de baptismo data de  2 6  de  Março 
do ano de 9 5 3 ,  da era de Cristo, fo i sofrendo mú lt ip las e variegadas mutações com o 
decorrer dos séculos.  Terra com uma umbi l i ca l  l igação ao mar. que viveu os seus tempos 
áu reos e g lor i osos na época q u i n hent ista , datando  dessa a l tura .  a lguns  maj estosos 
monu mentos de req u intado est i lo  Manue l ino .  

Se durante muitos sécu los teve abundância de pe ixe. escasseava- lhe  os produtos 
da terra . Cerea is .  azeite, v inho ,  carne etc. . .  Era no  grande potentado de Barcelos que se 
provia e .  não raras vezes. surgiam contendas por via de não ser faci l itad o  o pão e mesmo 
a made i ra prec isa nos seus esta le i ros de construção nava l .  O decreto de Mouzinho  da 
Si lve ira .  perm it iu a Vi la do conde anexar uma boa quant idade de  freguesias pertencentes 
aos conce lhos l im ítrofes , nomeadamente ao da Póvoa de Varzim ,  Vila Nova de  Fama l i cã o  
e Ma ia .  Estas a n exações conduz i ram a o  a larga mento terr itor i a l  do  conce l h o  d e  V i l a  
do  Conde ,  e ao  s e u  engrandecimento, supr imindo as carências a l imentares, que  até 
então sentia . 11 

Ora ,  vã o ser precisamente as ú beres e r icas fregu esias .  de terrenos rega d i os e 
fertéis . s ituadas a su l  do Ave .  na trad iciona l  «Terra da Ma ia» ,  recentemente i ntegradas no  
conce lho  v i lacondense.  que vão  atra i r  com ma io r  intensi dade mão-de-obra ga lega ,  com 
part icu lar inc idência para as de Mod ivas. Maci e i ra e Fajozes. com 36, 2 2  e 1 2  registos 
respectivamente,  como o demonstra o mapa que se segue .  

Da observação do mapa ,  a imagem que ressa lta de imed iato ao nosso o lhar, é a da 
intensa dispersão geográfica dos imigrantes da Ga l iza . Na rea l idade ,  e les d isseminaram-se 
por 29  freguesias, embora se note a pred i l ecção  por algumas em detrimento de  outras. 
Podemos ass i m  deduz i r. q u e  os G a l egos não estava m conf i n a d os a q u a l q u e r  espaço 
conce lh io ,  não constituíam um grupo iso lado ,  ou margina l izad o  da restante popu lação ,  
mu ito p e l o  contrá r i o .  v iv iam quase em todos  os cantos  e terras do  conce l h o .  n u m  
quot id iano de interacção com o s  seus naturais .  

Apenas três freguesias. das tri nta que constituem actua lm ente o con cel ho :  
To ugu i n h ó ,  Fer re i ró e R i o  Mau .  todas  s i tuadas  a n o rte d o  Ave ,  não  s e d u z i r a m  os 
im igrantes ga legos. 

Nas fregu esias a norte do  Ave. na ant iqu íssima «Terra de Faria » a absorção das 
gentes da Ga l i za fo i mu ito reduz ida ,  não u l trapassan d o  globa lm ente as duas dezenas 
de  e lementos. O destaque  va i natura lmente, para a freguesia da Junque i ra que  iso la
damente atra iu  50 % do volume residente na parte setentriona l  do  conce lho .  
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A grande d iscrepância entre as freguesias s ituadas a norte e a su l  do Ave n o  
tocante ao estabelecimento d e  residência dos ga legos, está relacionada, no nosso entender, 
com as ofertas de tra b a l h o ,  e não  com q u a l q u er t i po  de p red i l ecçã o das gentes da  
terra ga lega pelas do su l  do  conce lho ,  preteri ndo as do  norte. Como já foi l ige i ramente 
af lorado ,  a su l  do Ave predominavam as terras mais produt ivas, era onde a agricu ltura se 
prati cava mais intensivamente, com maior  nú mero de engenhos para i rr igação ,  mas as 
técnicas agrícolas continuavam arcaicas e inc ip ientes e dai a necessidade de mão-de-obra 
abundante. 

Os gal egos que fixavam residência no meio rura l ,  viviam,  gera lmente,  em casa 
dos gran des lavrad ores, amanhando a terra com o suor do seu rosto , tra ba lhando  de sol 
a sol , suje itos ás intempéries,  e ás i nj ust i ças da vida.  

A sede do conce lho ,  a mu ltissecular freguesia de S. João Baptista de Vi la  do  Conde,  
como é perfeitamente compreensível fo i a que  aco lheu mais numeroso cont ingente de 
im igra ntes, exactamente 72 ,  que  se ocupavam em tarefas l igadas ao servi ço doméstico ,  
comérci o ,  e ofíc ios  mecâ n i cos .  Ad i c i onamos á sede d o  conce l h o  os três e l e m e ntos 
referentes à freguesia de Formariz, porq ue esta loca l idade fo i anexada àquela pe lo  
Decreto de 2 3  de Ma io  de 1 86 7 .  

MOBIL IDADE INTER-FREGUESIAS 

Entre 1 8 39  e 1 9 1  O registou-se uma certa mob i l idade entre as freguesias, que 
abrangeu 24  movimentações e a fectou 1 8  ind ivíduos. 1 4  gal egos só se movimentaram 
uma vez. Os restantes quatro saltitaram em vá rias ocasiões de freguesia em freguesia .  
No entanto , esta mob i l idade era gera l mente mu ito curta,  pois a transferênc ia era para a 
freguesia contigua ou próxima da anterior. Esta ocorrência expl ica a d i ferença entre a 
tota l idade da mob i l idade registada no respectivo quadro e o número tota l de im igrantes 
a quem fo i conced ido titu lo  de res idência ,  2 4 1  para 2 1 7 . 

O caso mais expressivo desta rea l idade refere-se a M iguel Garcia Moure lhe ,  que  
em 20/0 7/ 1 8 76 sol i citou b i l hete para res id i r  na freguesia de  Retorta ; em junho  do  ano  
seguinte, transferiu-se para freguesia de Azurara , onde  permaneceu sensivelmente durante 
sete anos consecutivos; a 1 9/02/ 1 883 ,  regressou à primitiva freguesia ,  mas logo de seguida,  
em 2 8  do  mesmo mês e a n o ,  ap resentou-se na Ad m i n i stra çã o d o  conce l h o ,  com o 
passaporte visado para emigrar para o Bras i l .  Este é o ún ico caso, que  detectamos em 
toda a documentação ,  em que se faz expressa menção  à emigração ga l ega res idente em 
V i la  do Conde ,  para o pais das  ba ianas e do samba .  

Todav ia ,  su rgi u -nos  um outro caso e m b renhado  em a lguma dúv ida ,  j á  q u e  
José G omes Cardoso, natural d a  Ga l iza , obteve b i l hete e m  1 7/07/ 1 8 7 8 ,  para resid i r  n a  
fregu esia d a  Junq ue i ra ,  local  onde permaneceu até 1 8/08/ 1 8 8 3 .  Nesta data mudou-se 
para a fregu es ia de  Mac ie i ra ,  regressando  no ano segu inte  à terra i n i ci a l ,  o n d e  se 
manteve até 02/03/ 1 89 1 ,  a ltura em que se apresentou ao Admin istrador  do  conce lho 
«declarando i r  para o Brasi l » .  Na sequência da nossa pesqu isa constatamos que  em 
2 5/09/ 1 893 ,  quase dois anos volvi dos,  fo i - l he  passada autorização para resid i r  nova mente 
na freguesia da Junqueira .  Face a esta situação a lgo nebu losa, não podemos deixar de nos 
quest ionar: Será que part iu  efectivamente para o Bras i l ?  Ou o seu son h o  do « EI -Do urado»  
ter-se-à gorado ? Não nos parece mu ito verosími l  que tenha part ido e regressado em tão 
cu rto espaço de tempo, pois as viagens eram morosas e d ispen d iosas. 
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Na tentativa de traçarmos uma breve e superf ic ia l  aná l ise comparativa entre a 
v inda de G a l egos e sua d ispersão pe lo  conce l h o ,  entre 1 8 3 4- 1 9 1  O ,  e a part i da dos  
natura is  das mesmas fregu esias para  o Bras i l ,  no  per íodo q u e  va i de  1 86 5  até 1 8 7 6 ,  
e laboramos o Quadro XVI. 

· 

Os números apresentados têm de ser encarados como uma despretensiosa 
amostragem,  com reservas e cautelas,  ind ic iando contudo,  uma ténue corre laçã o  entre 
a partida dos em igrantes brasi l e i ros e a chegada dos imigrantes ga legos. Os casos mais 
sintomáticos parecem ter acontecido nas freguesias de Fajozes, Macieira e Retorta , embora 
em termos globais, a d i ferença entre os emigrantes e os im igrantes seja muito acentuada.  

QUADRO XVI - E M I G R ANTES BRASILEIROS E IMIG RANTES GALEGOS 

F R E G U E S I A S  

Arcos 

Arvore . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Ave leda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

AZurara 

Bagunte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Ca n ide lo 

Fajozes . . . . .  

Ferre i ró . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Fornelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 
G iào 

Gu i l ha breu 

Junque i ra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

La bruge 

Macie i ra . . . . . . . . . . . . . . . .  .. 

Ma lta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

M inde lo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Mod ivas . .  . 
Moste iró . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Outeiro . . . .  . .  

Parada . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Retorta . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

R io Mau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Tougues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Tougu inha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Tougu inhó 

Va irão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

V i la Chã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .. 
Vi lar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

V i l a r  do  P inhe iro 

Vi la do conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

3 1 4  

A N O S  

1 866- 1 872  

1 86 5 - 1 876  

1 8 7 1 - 1 8 7 5  

1 865- 1 8 74 

1 86 5- 1 8 76 

1 866- 1 876  

1 86 5- 1 8 7 5  

1 866- 1 8 7 5  

1 865- 1 8 7 5  

1 86 5 - 1 876  

1 8 70- 1 8 76 

1 866- 1 876  

1 8 72- 1 8 76 

1 86 5 - 1 876  

1 866- 1 876  

1 866- 1 8 7 5  

1 865- 1 8 7 5  

1 8 70- 1 8 7 5  

1 8 75- 1 8 7 5  

1 867- 1 8 7 3  

1 86 5- 1 8 7 5  

1 86 5- 1 8 7 5  

1 865- 1 8 7 5  

1 866- 1 876  

1 86 5- 1 8 7 5  

1 86 5 - 1 876  

1 86 5 - 1 876  

1 866- 1 8 7 5  

1 869- 1 8 7 5  

1 86 5 - 1 876  

T O T A L  

1 4  

6 7  

1 6  

8 1  

4 1  

2 3  

5 8  

1 8  

5 5  

52  

2 3  

3 4  

20 

71  

1 9  

40 

39 

1 3  

3 

6 

1 0  

3 5  

24 

1 3  

26 

64 

42 

34  

1 7  

300 

f l S l  

I M I G R ANTES 
GALEGOS  

2 

5 

1 

6 

2 

2 

3 

2 

8 

3 

4 

6 

1 6  

6 f  



FLUXO MIGRATÓRIO GALEGO PARA VILA DO CONDE ( 1 769- 1 9 1 0) 

Pa rt i l ha m os contu do ,  da o p i n i ã o  expressa por  a lguns  estu d i osos d e  q u e  os  
im igrantes ga legos aj udaram a colmatar a Fa lta de braços na agri cultura,  origi nada pe la  
des locação dos  naturais ,  quase sempre f i l hos segundos ou tercei ros das casas de lavoura ,  
para a sede d o  conce l h o ,  para a c i dade  gra n d e  d o  Porto ,  mas  esse n c i a l m e n t e  para 
a prom issora «Terra de  Vera Cruz».  «Tu do  i nd i ca que  esta mos perante m igrações de 
substituição ou contra-correntes migratórias, ta l  como defendia Ravenstein face ao exemplo 
inglês ,  em que ind ivíduos com menores poss ib i l idades (físicas, económicas . . .  ) vão preencher 
(temporar iamente) os segmentos d o  mercado  de  traba lho largados por outros empe
nhados em migrações mais rentáveis» 26 . 

No conti ngente de emigrantes Fornecidos pela sede d o  conce lho ,  há a considerar 
os passaportes concedidos por mais de uma vez ã mesma pessoa,  já  que se  tratava de 
marea ntes. que andavam num vaivém de part idas e regressos sucessivos, Facto que fez 
sub i r  em f lecha as emissões de passaportes. 

Para a e laboração do Quadro XVI I ,  t ivemos em consideração o tempo decorrido  
entre a emissão do b i l hete de res idência e a data da ú lt ima prorrogação. In fe l izmente, 

QUADRO XVII - PERMANÊNCIA DOS GALEG OS EM TERRAS DE  VILA DO CO N D E  

A N O S  

o- 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 - 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

3- 4 · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

5- 6 

7- 8 . . . . . . . . . . . . . · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

9- 1 0  . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 1 - 1 2  .. 

1 3 - 1 4  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 5- 1 6  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 7- 1 8  . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1 9-20 . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

2 1 - 22  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

23-24  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

2 5-26 · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

2 7-28  . . . . . . . . . .  · · · · · · · ·  

29-30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

3 1 - 32  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

40- 4 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

42-43  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

44-45 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

46 · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

Totais 

NÚM ERO DE CASOS PERCENTAGEM 

2 9  

73  

3 2  

1 0  

9 

1 3  

1 0  

4 

6 

4 

6 

2 

3 

5 

l f 7 

1 3 , 4  

33 , 6  

1 4 . 7  

4 ,6  

4 . 2  

2 , 3  

6 ,0 

4 ,6 

1 , 8 

2 , 8  

1 , 8 

2 . 7  

0 , 5  

0 ,9  

0 ,5  

1 , 3 

2 , 3  

0 , 5  

0 , 5  

0 , 5  

0 ,5  

1 0010 
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temos um quase completo desconhecimento do dest ino que os imigrantes tomara m  após 
a ú l t ima referenda .  Ter iam perma necido em Vi la do Conde i l ega lmente, aprove itando-se 
do  ronce i rismo das institu i ções,  ou teriam de facto regressado ao seu país de  or igem? 
Emigrado para as Américas? Falecido? Optado por se natural izarem? Ou f inalmente, aqueles 
que Já t inham mais de cinco anos de permanência em Portuga l ,  decid iram sol icitar o título 
de  res idência perma nente? As fontes sobre esta temática existentes n o  A.H .M .V.C. não 
fazem uma única referência á concessão de títu l o  de residência  permanente. Tudo isto 
são meras conj ecturas especulat ivas. Sem fontes documenta is temos de nos l i m itar a 
meras deduções, mais ou menos credíveis .  

A prime i ra imagem que ressa lta é a da grande d ispersão tempora l .  O espaço de 
permanência em terras v i lacondenses era mu ito d ivers i f icado ,  osci l ando  entre os três 
meses e os 46 anos. Se a maioria se demorava uns escassos dois anos,  o suf ic iente para 
ameal harem um d inhe i rito que lhes permit isse a passagem para o outro lado do Atlântico, 
o utros havia q u e ,  ten d o part i d o  j ove ns ,  só  vol tava m pass a d o  q uase  m e i o  s é cu l o ,  
concerteza quando a s  forças l hes começava a faltar e a saudade d a  terra natal  i nvad ia 
os seus corações, desejando num frémito de dor e fé morrer no  so lo  pátrio .  

Cerca de 6 7 % não ultrapassou a meia dúzia de anos de permanência no concelho  
de  V i l a  do  Conde ,  dando  a i de ia  que  v inham cá  fazer a lguns anos de traba lho ,  para 
amea l harem pequenos capitais ,  um pecú l i o  que l h es permitisse o a lmejado regresso a o  
torrão natal em cond ições económicas m in imamente confortáveis ,  b e m  mais r isonhas 
do  que  aquelas que  usufruíam à parti da ,  de modo a granjearem a admi ração  e est ima 
dos  seus  conterrâ n eos ,  não  só  por  a q u i l o  que a p renderam n o  contacto com outras 
rea l i dades ,  costumes,  trad ições e técnicas e que tentam imp lem entar na terra nata l ,  mas 
ta mbém pela promoção económica e soc ia l  que  ostentam.  Para um grupo s ign i f icativo, 
embora bem menos numeroso do que o anterior, a estad ia em terra de  Marinhe i ros ,  
Poetas e Rend i l he i ras espra iou-se por um espaço de tempo que  osci l ou  entre os sete, 
o ito anos e os tri nta, dando a sensação de que se afeiçoaram á nossa terra , adoptando-a 
como uma espécie de  segunda pátria ,  porque natura lmente foram receb idos e tratados 
não como náufragos em terra , mas como seres humanos de p leno d i reito. 

A lguns de les  f i caram def i n i t iva m ente ,  casara m ,  const itu íram lar  e fam í l i a ,  e 
progred i ram na v ida ,  em franca e notória ascensão económica e socia l .  

C O N C LUSÃO 

As consequências do êxodo foram nefastas para a Ga l iza ,  man i festando-se na 
degradação das cond i ções matrimon ia is ,  com o consequente i ncremento do ce l i bato 
fe min ino .  já que os protagon istas da mobi l idade eram quase na sua tota l idade homens ,  
na sua mai oria so lte i ros. Nas fontes manuscritas por nós consultadas apenas  nos surgiu 
a referência a ci nco mu lheres inseridas na corrente migratória ga lega para Vi la do  Conde .  
Os b i l hetes de  res idência fazem menção  a Mar ia  Si lve i ra ,  que em 1 889 ,  so l i citou a utori
zação para morar na freguesia de Modivas, não nos ind icando nem a idade, nem o estado 
civi l ,  acrescenta contudo ,  que  se tratava de uma ped inte 2 1. Nos registos de  passaporte 
deparamos com as seguintes: Ana Rasqu ita Herrero , v iúva ,  de 66  anos ,  res idente em Vi la 
do  Conde ,  que  em 2 6/05/ 1 8 2 1  requereu passaporte para a Ga l iza 2a Ana Francisca Herrero 
Rasqu ita,  f i l ha  da anter ior, de  38 anos de idade ,  moradora na v i la ,  na rua de S .  Amaro, 
pediu também passaporte para a Ga l iza, em 5/03/ 1 8 24 .  Era casada com o ga l ego Manue l  
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G o n ça lves Erm ida ,  mestre d e  mús ica ,  que  em 2 1 /05/ 1 8 2 1 ,  aquando  da so l i c itação d o  
passaporte para a Ga l iza ,  t inha 4 1  anos 29 Por ú l t imo,  surgi u -nos a t itu lar de passaporte 
Ana Rosa,  de 2 3  anos, também residente na vi la ,  sem ind icação de profissão, que em 1 836 ,  
requereu passaporte para a c idade de L isboa,  l evando  na sua  companh ia  Ana  P iedade .  
Foi abonada pe lo  ga l ego joão Bento, vende i ro nesta v i la ,  no  negóc io  de  v inhos 3o . E a 
mob i l r dade femin ina  gal ega restri ngiu-se a isto, era de facto i rre leva nte, fazendo  jus  ao 
anex im popu lar «A mulher quer-se em casa e o homem na praça)). Os emigrantes galegos 
que esco lheram Vi la do Conde para seu pous io ,  andara m  sempre desacompanhados do 
e lemento senhori l ,  à semelhança do que era usual e comum na época,  a mu lher casada 
f i cava na terra nata l ,  não acompan hava o mar ido .  As m oças so l te i ras  e as  m u l h eres 
v iúvas, ta mbém mu ito raramente a bandonavam o torrão de  or igem.  

O af luxo de imigrantes a V i l a  do Conde fo i ,  a inda  ass im,  de  uma certa importânc ia .  
Dos conhec idos através dos b i l hetes de  res idência e dos que  nos são i ncu lcados pe los 
passaportes, chega-se ao e luc i dativo quantitativo de 543  im igrantes, embora nos pareça 
bem p la usível  e possíve l ,  q u e  o seu n ú m ero rea l fosse bem ma i s  avu l ta d o .  É notór io  
nos períodos de  convulsão pol ít ica ,  socia l  e m i l itar ou de acordos d i pl omáticos, u m  ma is  
ef ic i ente contro lo  no registo dos estrangeiros, que  se traduzem nos cumes dos gráficos 
que apresentamos. Importa repet ir  que a grande apetência pelas terras nortenhas era a 
c idade d o  Porto. Para a l i  conf luíam na mi ragem de traba lho  assegurado ,  d ivers i f icado ,  
compensatór io e na esperança de uma ascensão profiss iona l  e socia l .  Dos ga l egos que 
v ieram para Vi la  do  Conde,  não encontramos qua isquer referên cias ao  seu grau d e  
instru ção .  Atendendo porém à s  profissões que  exerc iam,  n ã o  será estulto prever que  n a  
s u a  grande  mai oria ser ram ana l fabetos. 

O ga lego t inha fama de br igão ,  conf l ituoso, bruto, estúp ido  e avaro. Na imprensa 
do sécu lo  passado  podem ler-se mu itas notícias e artigos que zurzem feramente a figura 
do  ga lego:  «0 galego passa como homem,  é mais forte e vigoroso que um burro , e está 
isento do  recrutamento ! O ga lego vive da sua indústr ia ,  e não paga déc ima ! . . . Se o l e itor 
quer aproveitar-se do seu prést imo,  e le  al i  está encostado àque la  esq u ina .  Chame-o ,  mas 
prepare a bo lsa ,  porq ue não dá ponto sem nó . . .  O ga lego em nada se parece com a gente, 
mas há mu ita gente que se parece com o ga lego . . .  3 1 )) o feroz e atrab i l iár io crít ico t inha 
um ód io  visceral aos ga legos, ne les nada v ia  de bom,  de  posit ivo, pe la le i tura d e  todo o 
artigo nem mesmo de humano l hes achava . Uma pérf ida inj ú ria ,  uma b lasfémia .  Foram 
os ga legos que su pr iram,  em mu itos casos, a fa lta de braços que se  fazia sentir em 
Portuga l ,  com a desusada sangria para terras do Bras i l .  No caso concreto de Vi la  do  Conde 
e na documentação  consu ltada não encontramos nada que possa desabonar  o ga lego,  
antes pe lo  contrár io ,  a ocupação  das modestas e servis ,  fazem - n os vê- lo como u ma 
pessoa h u m i l d e  e tra b a l h a dora ,  cond i ções i m p o rtantes na v i rtu d e  d o  h o m e m .  N ã o  
consegu i m os en contrar q u a l q u er referênc ia  ao  va lo r  d o  s a l á r i o  a u fer ido  pe l os  q u e  
tra ba l hava m na lavoura ,  como criados de  serv ir  ou j orna le i ros. Todavia ,  não será 
descab ido  pensar que o so ldo deveria andar mu ito equ iva l ente ao de um traba lhador  
n ã o  d i fe re n c i a d o ,  d e  outros mesteres ,  co m o  tro l h a ,  p e d re i ro ou  carp i n te i ro .  Estes 
ga nhavam,  por d ia ,  entre 80  a 1 00 ré is ,  o que  nos l eva a admit i r  como semelhante para 
o JOrna le i ro ,  com uma pequena variação para menos. É que este vivia em casa do amo ,  
a l i  comia  e dormia  em aposentos desprovidos do  mín imo de conforto, quantas vezes na 
casa da e ira ,  e,  por isso, com cama e mesa,  a j orna ser ia mais pequena.  
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Fel izmente, não encontramos registos de de l inq uência dos galegos na nossa 
te rra , ta lvez porque  se  tratava de um m e i o  p e q u e n o  e pacato ,  de gente a fável  e 
generosa , embora sa iba mos, que  nas grandes c idades de L isboa e Porto, a s ituação era 
por vezes mu ito problemática e conf l ituosa,  vivendo mu itos na margina l idade .  

Da le itura das fontes re lativas à presença e permanência dos Ga l egos em terra 
v i lacondense,  f icamos com a grata impressão ,  de que no nosso conce lho nu nca foram 
exacerbados sop i tados  ra n cores ,  se é que ex ist i am ,  eles nada t i n h a m  a ver com o 
sofredor povo da Ga l iza , de fadár io mu i  semelha nte ao nosso, que  na sua operosa fre ima 
sem pre fo i  bem aco lh ido  pe los naturais desta c idade ,  para o rgu l ho  e a concl udência do 
d ito de que  Vi la do  Conde é uma c idade l i nda  e hospita le i ra .  

N O T A S  

1 Cf. GoNZALEZ-RoTHvoss, Mariano - Las relaciones luso-espanõlas en e/ siglo XIX sobre migraciones, 
Porto, Associação Portuguesa para o Progresso das Ciências, 1 962 ,  p .  4. 

2 o estudo mais completo sobre este assunto, continua a ser o de A. Meij ide PARDo - « La Em igración 
Ga l lega l ntrapeninsu lar» - Estudios de Historia Social de Espaiia, Tomo IV, 2." , Madrid ,  1 960. Veja-se 
tam bém ]ard i NADAL - La Población Espaiiola, Barcelona,  Ariel , 1 984.  Para aná l ises demográ ficas 
locais ,  c[. Baudí l io BARREIR - La )urisdicion de Xollas en el siglo XVIII - Población, Sociedad !J Economia, 
Santiago de Compostel ,  Secretar iado de Publ icaciones de la un ivers idad ,  2 ." ed .  1 9 77 .  E a inda jose 
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A EMIGRAÇÃO DO DISTRITO DE BRAG AN Ç A  
( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 ) 

UMA ANÁLISE REGIONAL 

A B S TR AC T  

Maria d a  Graça Lopes Fernandes Martins 
Mestre em História Cantemparânea - ISLA - Bragança 

This particular work [acuses on a regional and q uanritative analysis 
of the phenomenon called emigracion between 1 90 1  and 1 920, b!J comparing 
the realiC!J o[ Con tinental Portugal. 

ln its structure we face some quescions relaced to eh e vasc universe 
o[ emigration and the methodological complexit!J o[ this subject. 

The presemacion o[ eh e discrict o[ Bragança showed icself importam 
in view o[ the n ecessit!J in  establishing a brief charac terization o[ the  
population conringent  and the social and economical comexts, regardin g  
t h e  geographical area we are working on a s  well a s  the reasons W h !J  we 
choses this chronological period. 

The quamitacive analysis it  consubstamiates in  n ine variables 
which allow us to the materialization o[ eh is work. 

1 - How many have emigrated 1 2 - Place of b i rth 1 3 - Distri but ion 
according to sexes I 4 - Marita l status I 5 - Groups of ages 1 6 - Background 
jobs 1 7 - Leveis of education 1 8 - Destinations 1 9 - causes and consequences 
of the emigration. 

To do che diagnostic of che discrict o[ Bragança in che begining o[ 
the 20th centur!J is to understand some o[ causes o[ che migram dynamics. 
The emigracion reflects the pulse o[ the region, i t  also constitutes the mirrar 
o[ its own socio-economical debility hasn 't been always a passporc in  arder 
to achieve success. 

1 - INTRO D UÇÃO 

«O interesse q u e  o fenómeno emigratório português 
tem assumido nas ú lt imas décadas ,  devido ao intenso 
movimento de saídas e aos seus múlt ip los ref lexos sobre 
a economia e a sociedade portuguesa,  j usti f icam a nossa 
atenção por este movimento e a sua a bordagem, não só 
numa perspectiva evo lutiva , mas da d istribu ição espacia l » .  

J O R G E  CARVALHO ARROTEIA 

o presente traba lho tem por objecto proceder a uma aná l ise regional  do fenómeno 
da emigração do  D istrito de Bragança ,  no  período compreend ido entre 1 90 1 - 1 920 ,  tema 
que servi u de  base à d issertação de  Mestrado  em H istória Contemporânea. 
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Sem pretender ser exaustivos, com as descrições particu lares das fontes e dos 
proced imentos metodológicos, pensamos,  n o  entanto, rel evante mencionar a lgumas das 
razões que  just if i caram a esco lha deste un iverso temát ico ,  bem como da sua de l im itação 
espácio-tempora l .  

O D istrito de Bragança id ent i f ica-se, profundamente com a emigração e n unca 
serão dema i s  os est u d os que contr i b u a m  para reve lar  n ovas i n formações regi ona i s ,  
va l orizando o conhec imento d e  uma zona  geográf ica específ ica ,  do  seu agrupamento 
populacional  e do  comportamento deste perante as estruturas e conjunturas envolventes, 
onde a emigração se apresenta ora como causa, ora como efeito: «No campo da história 
regional e local, quase tudo está por fazer Não é difícil escolher uma cidade, uma vila, 

uma aldeia ou uma zona do País - por exemplo, aquela que conheçamos bem por nela 

trabalharmos ou  dela sermos naturais - e  estudá-/a nos seus múltiplos aspectos, nas suas 

estruturas e nos seus eventos)) t . 

Pensámos, com este estudo, levantar h ipóteses de trabalho futuro sobre um período 
crono lógico em que  este tema a inda foi pouco debat ido ,  mas que  encerra o pr ime i ro 
grande  f luxo emigratór io do sécu l o  XX, p rotagon izado pe lo ano  de 1 9 1 2  e também 
porque  i ntegra a trans ição  da Monarqu ia  para a Repúb l i ca ,  bem como a 1 a  G rande  
Guerra Mund ia l .  

joe l  Serrão af i rma que  entre 1 904  e 1 9 1 4  «situa-se a primeira grande exasperação 

emigratório da nossa história contemporânea, só comparável pela sua amplitude com 

aq uela com que nos defron tamos hoje, principiada em 1 957. Com efeito, os números 
saltam, abruptamente ( . . .  )l> 2 . 

Neste traba lho  e laboraram-se também tabelas e gráf i cos, fruto d o  agrupam ento 
d e  dados numéricos apurados ,  onde foi possível reun i r, se leccionar e apresentar va lo res 
que permitam u ma l e itura mais completa dos cont ingentes emigratórios da região ,  n este 
período, que ·  apresentam lacunas derivadas do  vasto un iverso da quantif icação das fontes, 
do  tema e da fragi l idade de quem navega nas águas turbu lentas da metodologia h istórica 
mas que invest igações poster iores poderão so l id i f i car. Necessár io se torna revis itar as 
fontes e desenvolver mecan ismos mais só l idos de va l i dação  para este apuramento 
numérico,  concedendo á aná l ise demográf ica um maior suporte científ ico.  

Para a concretização deste pequeno traba lho  optou-se por  ana l isar fon tes, q u e  
a barcam o período crono lógico em causa:  

1 - Fontes man uscritas - Livros de Registos de  Passaportes do  G overno C iv i l  de 
Bragança . . 

2 - Fontes Impressas - Onde se sa l i entam as estatíst icas demográf icas of ic ia is :  
«Emigração Portuguesa )) e «Movimento da Popu lação)) ,  Censos da Popu laçã o  
de 1 900 ,  1 9 1 1 ,  1 9 20 .  

Este e lenco de  fontes permit iu  estabe lecer o percurso d o  traba l h o  em causa e 
desenvolver raci ocín ios em torno d o  apura mento n umér ico d os emigrantes do D istrito d e  
Bragança,  entre 1 90 1 - 1 920 ,  criando pontos de referên cia  no  cenár io q uantitativo que  o 
fenómeno emigratór io desencadeou .  A art iculação destas fontes pareceu-nos cruc ia l  
para estabe lecer a complementari dade de raciocín i os em torno da questão.  
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A esca la  de  i nterroga ções pr ioritár ias q u e  n ortearam a pesqu i sa  e a a n á l i se ,  
re lat iva mente aos emigrantes.  consu bstancia -se em n ove variáve is  q u e  permit i ram a 
corporização do traba lho :  quantos emigraram.  origem geográf ica (concel h ia ) .  d i strib u i ção  
por sexos. estados civis , grupos de i dades,  profissões. a l fabetização,  dest inos ,  pr inc ipa is  
ca usas e reflexos. 

Estabelecemos comparações pontuais com os quantitativos de Portugal Continental 
da mesma época. Este p lano comparativo enr iqueceu, sem d úvida,  o quadro de referências 
em aná l ise .  

Para a lém deste contexto quantitativo, procurámos também recensear quais os 
contextos prop ic iadores da a petência para emigrar e das razões do  avo lumar crescente 
d este fe n ó m e n o  no D i str i to ,  a ten d e n d o  às  d u a s  vertentes em q u e  s e  m ov i m e n t o u  
- «origem» e « destino» .  

2 - O UN IVERSO D A  EMIG RAÇÃO 

Sem dúvida ,  a emigração  pode ser s inón imo de mu itos outros s inón imos; da í  a 
d i f icu ldade da sua abordagem.  

Fenómeno mú l t ip lo ,  p lu ri d imenc iona l ,  subt i l ,  contra d itór io ,  a sua profu n d idade 
permite as mais  variadas abordagens, g i rando  em seu torno uma complexa envolvência .  
Por ta l ,  cada estudo  mu lt i p l i ca os ângulos de aná l ise e as postu ras metodo lógicas. 
Sacunta la  de M i randa transm ite-nos uma imagem sugestiva, relat ivamente à postura 
metodo lógica :  «laboriosamente juntar pedras a um edifício cuja construção contin ua 
longe do acabamento final» 3 .  

Fenómeno estrutura l ,  acto de l iberdade individual transformado em atitude colectiva , 
profundamente enraizado na soc iedade portuguesa. tornou-se o recurso possível para 
«grupos populacionais numerosos» e uma componente das actividades sócio-económicas 
regionais e nacionais. Reflexo de perturbações sociais denuncia a necessidade de mudanças 
estruturais atempadas. «Como fenómeno estrutural e endémico em Portugal, a emigração 
tem constituído um autêntico "espaço laboral" de estudo e investigação interdisciplinares, 
em múltiplas abordagens de interpretações, sobretudo e tradicionalmente de génese 
macroscópica sob o ponto de vista de enquadramentos explicativos. de movimentações 
de pessoas e capitais. na resolução de problemas económicos em pólos de atracção e 
repulsão» 4 

A emigração ,  enquanto fenómeno popu laciona l  com cariz socia l ,  ape la  também 
para as forças económicas e po l ít icas e torna o emigrante, s imu ltan eamente, seu  p rota
gon ista activo, cúmpl ice e vít ima. Emigrar nem sempre foi um passaporte para o sucesso. 

3 - O DISTRITO DE BRAGA NÇA NA PRIMEIRA VINTENA DO SÉCULO 

I nevitável se tornou também a apresentação do Distrito de Bragança - protagonista 
geográf ico deste traba lho .  Aqu i  se procuraram apresentar os quadros popu laciona is  dos 
1 2  conce lhos componentes do d istrito (apurados a partir dos censos de  1 900,  1 9 1 1 e 1 920) .  

Desta forma, proporcionou-se uma melhor  i dent i f icação da or igem dos q uant i 
tativos de  em igrantes, d istri bu i ção por sexos, grupos etár ios,  estad os c iv is ,  profissões, 
níve is  de a l fabetização, entre outros , bem como dar a conhecer a lgumas característ icas 
da rea l idade sóc io-económica .  
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Mapa 1 - Local ização d o  
D i s t r i to d e  B ra g a n ç a  

Mapa 2 - o Distr i to d e  B ragança 

Os contingentes populacionais são considerados, nos re latór ios dos censos, como 
def icitá r ios, dado que foram asso lados pelas ba ixas que a pneumón ica e outras doenças 
i n fecto-contagiosas provocaram,  associadas á 1 ." G uerra Mund ia l ,  á ausênc ia ou  vaz io  q u e  
a emigração protagonizou e que  nem sempre perm it iu a s  comb inações harmoniosas e 
desejáveis neste un iverso popu laciona l  (Quadro I e Gráfi cos 1 e 2 ) .  

QUADRO 1 - POPUlAÇÃO D E  FACTO DOS CONCELHOS DO DISTRITO D E  BRAG ANÇA ( 1 9 0 0 - 1 9 2 0) 

C O N C E L H O S  

Alfandega da Fé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Bragança . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Carrazeda de Ansiães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  
Fre ixo de  Espada à Cinta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  
Macedo de Cava le i ros . . .  . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
M i randa do Douro 
M i rande la  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Mogadouro . .  
Torre de  Moncorvo 
Vi la  F lor  . . .  
Vim ioso . . . .  . 
V inha is  .. . .  

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

FoNTE' Casos da Popu lação .  

3 2 4  

1 9 0 0  

8 9 1 6  
3 0  788 
13 864 
6 853  

1 9  284  
1 0  638  
20  855  
1 7  5 5 3  
1 5  669 
9 866 

1 0  948 
19 928  

f 8 5  f 62 

A N O S  

1 9 1 1 1 9 2 0  

9 3 1 6  7 998 
3 1  307 28  475 
13  654  1 2  1 54 
6 934 6 294  

20  99 1 1 8  3 8 7  
1 1  2 1 0  1 0  7 2 3  
2 2  1 09 1 8  022  
1 7  063  1 5  734 
16  5 1 2  1 4  5 3 7  
1 0  3 5 2  9 1 32 
1 1  882  10  390 
20  694 18 456 

f 9Z 024 f TO 302 



A EMIGRAÇÃO DO DISTRITO DE BRAGANÇA ( 1 90 1 - 1 920) 

GRÁFICO 1 - EVO LU ÇÃO DA POPULAÇÃO DO DISTRITO DE B R AGA NÇA ( 1 9 0 0 - 1 9 2 0 )  

1 9 5 0 0 0  

1 90 0 0 0  

1 85 0 0 0  

1 80 0 0 0  

1 75 0 0 0  

1 70 0 0 0  

1 65 0 0 0  

1 60 0 0 0  

1 5 5 0 0 0  
1 90 0  

FoNTE' Censos d a  Po pu lação. 

1 9 1 1  

G RÁFICO 2 - EVO LUÇÃO D A  POPULAÇÃO DOS 1 2  CONCELHOS 
DO DISTRITO D E  B R AG A NÇA ( 1 9 0 0 - 1 9 2 0 )  

35000 - � - - - - - - - - - - - - - - - - - -
25000 

20000 F-='" -

1 92 0  

1 5000r---============*=======�=========� 
1 0000r--�-=:=- -::::-::::::- ���- -�· �- -:;- ��==:=::::::::::: � .. .. - - - - - - - - - .. - .. .. - -

500: 1
+--------------

1 900 1 9 1 1  
.. • • Alfandega da Fé - B ragança 

Freixo-de-Espada-à-Cinta • M acedo de Cavaleiros 

.........,__ M i randela � M ogadouro 

- Vila Flor -- V i m ioso 

FoNTE' Censos da Popu lação. 

Ca rrazeda de Ansiães 

• • • M i randa do D o u ro 

--- Torre de Moncorvo 

- V i n h a i s  

1 920 

A popu lação de  facto para os períodos 1 900, 1 9 1 1 e 1 920  aponta, respectivamente 
para 1 8 5 1 62 ,  1 92 024 e 1 70 302 habitantes. 

O Distrito de Bragança ocupava uma área de 65 1 O, 1 o Km2, composto por 1 2  concelh os 
onde se i ntegravam perto de três centenas de freguesias, e era marcad o  por  u m  forte 
iso lamento geográf ico ,  como o Quadro I I  nos comprova. 
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No entanto, apresentou fracas taxas de ocupação populacional  que não chegaram 
aos 3 0  hab itantes por Km2. 

Quase todos os concelhos revelam percentagens de mu lheres super iores às dos 
homens ( 50  % ou mais) .  

QUADRO 1 1 - POPULAÇÃO DO DISTRITO DE BRAGANÇA NAS DUAS PRIMEIRAS DÉCADAS DO SÉC. XX 

D E S I G N A Ç Ã O  

SUPERFÍCIE EM KM2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

NÚMERO DE CONCELHOS . . . . . . . . .  . 
NÚMERO DE FREGUESIAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

NÚMERO DE FOGOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
NÚMERO DE HABITANTES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

POPULAÇÃO DE FACTO 
Homens . . . . . . . .  . 

Mulheres .. . 

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

NATURALIDADE 
Conce lho de res idência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Outro Conce lho  do Distrito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Estrange i ros . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

ESTADO CIVIL 
Solte i ros . . .  . 

casados ... . 

Viúvos . . . . . . .  . 

Divorciados 

ANALFABETOS 
Homens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Mulheres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .. 

SABEM LER E ESCREVER 
Homens 
Mu lheres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

* Separados j u d ic ia lmente.  

FoNTE: censos da Pop u lação. 

1 9 0 0  

65 1 0 , 1 0  
1 2  

3 0 1  
4 5  9 3 1  

28 ,44 

91  7 1 6  
9 3  446 

f 8 5  f 62 

1 70 2 8 1  
9 1 48 
4 384 
1 349  

1 1 6 1 5 9 
5 7  1 73 
1 1  763 

67 

69 904 
84 5 1 3  

f 54 4 f 7  

2 1  8 1 2  
8 933  

30 745 

C E N S O S  

1 9 1 1  1 9 2 0  

6 5 1 0 , 1 0  6 5 1 0 , 1 0  
1 2  1 2  

289  289  
4 7  386 42  703 

29 ; 50  26 , 1 6  

9 4  655  83  009  
9 7  369  8 7  2 9 3  

f 92 024 f 70 302 

1 76 495 1 58 292  
1 0  1 58 7 548  
4 700 4 208 

6 7 1  2 5 4  

1 1 9 489 1 05 744 
60 362 53  030 
12  044 1 1  354  
* 1 2 9 * 1 74 

7 1  364 60 1 83 
8 5  470  73  597  

f 5 6  834 f33 780 

23 2 9 1  2 2  826  
1 1  fi99  1 3  696 
3 5  f 90 36 5 2 2  

Os natura is  do  d istrito destacam-se no  agrupamento popu lac iona l ,  com percen
tagens que rondam os 90 %. 

os so lte i ros p rotagonizam os estad os civis, com percentagens superiores a 60 %, 
os casad os rondam os 3 0 %. 

O a n a l fa b et i smo i mpera no d i str ito.  Os  censos a p ontam va l o res  q u e  podem 
u l trapassar 8 0  % d e  i n d iv íduos  «sem i n struçã o » :  Re lat iva mente à n e cess i dade  d e  
i n stru i r, podemos le r  n o  C e n s o  da Popu laçã o  d e  1 92 0  q u e :  « uma democracia será 
tanto mais perfeita quanto mais desenvolvida for a instrução e a cultura geral do povo. 
o analfabetismo em Portugal é ainda o inimigo mais terrível de uma democracia 
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A EMIGRAÇÃO DO DISTRITO DE BRAGANÇA ( 1 90 1 - 1 920) 

econtra o qual é urgentíssimo que a República faça o mais decidido e enérgico esforço, 
( .. .) modificar a desgraçada e vergonhosa situação legada pelo antigo regime ( . . .  ) q ue n os 
deixou entre os países mais atrasados da Europa ( . . .  )» s . 

As mu lheres representam mais de 40 % destes ana l fabetos. 
Em 1 900 ,  1 9 1 1 ,  1 92 0  apenas 1 6 %, 1 8 % e 2 1 % (aprox.) da popu lação ,  se poderia 

considerar a l fabetizada ,  com todas as ambiguidades i nerentes ao conceito. 
o registo de idades fez preva lecer os maiores de 1 4  anos ,  com valo res super iores 

a 60 % da popu lação .  
A economia distrital gi rava , essencia lmente,  em torno da terra , o patrimón io  mais  

cobiçado,  e que concentrava grande parte dos i nvest imentos da época ,  fazendo aumentar 
o número de pequenos proprietár ios.  

o rel evo, o c l ima, o solo e as culturas determinavam a vivência dos h a bitantes, 
que prat icamente se l hes rend iam,  girando em torno de  uma agricu ltura rotine i ra ,  pouco 
competit iva e pouco voltada para uma produção tendente à comercial ização, onde  a 
pequena propri edade rúst ica ,  fragmentada e a força braçal de tod o  o agregado  fami l i a r  
eram d eterm inantes mas conduz iam a uma produção rarefeita e irregular :  «Planaltos 
isolados de solo pouco fértil, sem indústria, com uma agricultura rotineira e uma circulação 
lenta, a população tinha de ser naturalmente pouco densa ( . . .  )» 6 . «Terras mais altas, 
desdobram-se em montanhas e planaltos monstruosos, um clima rigoroso de Inverno frios 
e Verões q uentes (. . .) um solo granítico e arcaico, magro e descarnado nas partes altas, de 
maiores aptidões agrícolas nos vales ( . . .  ); a economia agrícola e pastoral equilibrando-se 
no conjunto, para onde concorre a grande extensão de prados naturais; um clima agrícola 
definido pelas culturas predominantes do centeio e da batata; uma circulação lenta e 
difícil; uma população pouco densa, de médios e pequenos proprietários, quase fechada 
ás influências exteriores: tais são os aspectos gerais da região Trasmontano do n orte» s . 

As actividades económicas nordest inas gi ravam a inda  em torno da pequena 
manufactura, que faci l mente se confunde  com tarefas agríco las.  Destacamos a i ndústria 
da seda, tecelagem de lã e l i n ho ,  peles, fabr ico de telha  e a lgumas explorações d e  
m inério .  Atendendo ao  iso lamento da região ,  a famí l ia  camponesa é também a famí l ia 
dos artesãos: «O camponês teve de fabricar para o consumo da família o que dificilmente 
lhe poderia vir de tora. Assim se espalharam pelo campo os pequenos mistere� e cada 
casa foi uma pequena man ufactura ( .. . ) . 

O q uadro da actividade industrial trasmontano tem q uase só um in teresse 
retrospectivo, demonstrativo do processo de decadência da manufactura doméstica em 
face da concorrência da grande indústria ( . . . ) . 

Não há nesta região montanhosa, longe do mar e dos grandes çentros, pouco 
povoada, onde as cidades não passam de mercados rurais, indústria que merece menção 
especial ( . . .  ) »  s . 

As fei ras, especia lmente de gado e produtos da terra , eram os agentes de a lguma 
vita l idade económica,  apesar das rudimentares v ias de comunicação e meios de transporte: 
«Em Trás-os-Mon tes a densidade de estradas é relativamente baixa. Porq ue o sistema 
de caminhos vicinais é deficiente, o trânsito dimin u i  rápidamente longe dos pontos 
privilegiados por onde passam as estradas. Aí a circulação mantêm-se no último degrau 
da  hierarquia, no caminho rural difuso e pedregoso que só conhece a penosa tracção do 
carro de bois e no atalho que não comporta transporte diferente do que se faz a dorso 
da besta ( . . . ) »  9 

Registamos uma grande  s intonia entre as característ icas d o  n úc leo popu lac iona l  
do d istrito e as que apresenta o grupo de emigrantes oriundos da zona d e  Braga n ça ,  que 
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u ltra passam a aprox imação entre va lores percentuais .  Conc lu ímos que  há uma grande  
identi dade entre o t i po  de perf i l  do hab itante e do  emigrante d o  Nordeste Trasmonta n o  
e entre o contexto sóc io-económico em q u e  se mov im entam,  bem c o m o  o l e q u e  d e  
factores que  incentivou a emigração .  

4 - A NÁLISE QUANTITAT I VA DA EMIGRAÇÃO DO DISTRITO D E  BRAGA N Ç A  
( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 ) 

Da aná l ise e i nterpretação dos dados,  permitam-nos destacar apenas os q u e  se  
cons i derara m essenc ia is  e ( ou )  ma is  pert inentes, a nível d o  a puramento q u antitat ivo,  
já que percorrer os «quantos)), « q uando)) ,  «onde)) ,  «para onde)),  «como)) e «porquê))  são 
pistas de u m  verdade i ro l ab i ri nto. 

Das n ove coordenadas  n u m ér icas exp loradas ,  q u e  const i tu í ra m  o n ú c l e o  d e  
investigação e d a  formulação  do  questionár io  i n ic ia l ,  apurámos: 

A) Quantos emigraram - De um total de 605 034 emigrantes de Portugal Continental ,  
4 8  1 60 saíram d o  D istrito de  Bragança, entre 1 90 1  e 1 920 .  Cerca d e  8 o/o dos emigrantes 
de  Portuga l  Continental d istri bu íram-se pelas trajectórias geográf icas como naturais d o  
Nordeste Trasmontano  (Quadro I I I  e G ráf ico 3 ) .  

QUADRO I I I - PESO RELAT I VO DA EMIG RAÇÃO DO DISTRITO D E  B R AGA N Ç A  
NA EMIG RAÇÃO D E  PORTUGAL CONTINENTAL  ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  

N Ú M ERO DE  EM IGRANTES 

1 90 1  
1 902 
1 903 . . . . .  
1 904 
1 905 
1 906 

A N O S  

1 907  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  
1 908 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 909 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 1 0  
1 9 1 1 
1 9 1 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 
1 9 1 3  . . . .  
1 9 1 4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 1 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1 9 1 6  
1 9 1 7 . 
1 9 1 8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 9 1 9  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 920  . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

rotais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Médias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

FoNTEs: «Em igração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  

P O RTUGA L 

CONTINENTA L  

1 5  264 
1 5  0 1 2  
1 5  634 
2 2  234 
2 5  1 93 
26 989 
31  206 
3 5  689 
30  286 
3 1  799 
49  560 
77  745 
6 7  82 1 
20 9 1 8  
1 4  089 
1 7  362 
13  062 
1 1  32 1 
33 709 
50  1 4 1  

605 034 

30 l 5 f ,7 

«Movime nto da População - Estatística De mográfica» ( 1 909- 1 9 2 1 ) . 

3 2 8  

D ISTRITO D E  

B R AG A N Ç A  

764 
550  
394  

1 767  
1 2 52  

980  
1 407  
3 202  
1 6 7 5  
1 633  
6 4 76 

1 1  5 3 2  
8 6 1 9  
1 4 1 1 

9 5 3  
1 2 1 1  

8 5 1  
766 

1 3 5 5  
1 3 5 2  

4 8  f 60 

2 408 

PERCENTAGEM 

5 ,0 1  
3 ,66 
2 , 5 2  
7 , 9 5  
4 , 9 7  
3 ,63 
4 , 54  
8 ,97  
5 , 5 3  
5 , 1 4  

1 3 ,07 
1 4 ,83 
1 2 , 7 1  
6 , 7 5  
6 , 76  
6 , 98  
6 , 5 2  
6 , 7 7  
4 ,02 
2 ,70 
1,96 



A EMIGRAÇÃO DO DISTRITO DE BRAGANÇA ( 1 90 1 - 1 920! 

GRÁFICO 3 - EMIGRAÇÃO DE PORTUGAl CONTIN ENTA l  I DISTRITO DE BRAGA NÇA ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0) 

FoNTEs: «Emigração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2 ) .  
«MOV Imento da Popu lação - Estatística Demográf ica» ( 1 909- 1 9 2 1 ) . 

Distrito de 
Bragança 

8% 

A 2 . "  década do sécu lo  concentrou a maior  percentagem de emigrantes, na qua l  
o ano  de í 9 í  2 « reco lheu os louros» ( í  í 5 3 2  emigrantes. í 4 , 83 % d o  tota l de  emigrantes 
nacionais e perto de  24 % do tota l de  emigrantes do  d istrito de  Bragança) (Gráficos 4 e 5).  
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G RÁFICO 4 - EMIGRAÇÃO DE PORTUGAl CONTIN ENTAl ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  
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GRÁFICO 5 - EMIG R AÇÃO DO DISTR ITO D E  BRAGA NÇA ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  

FoNm: « Em1gração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2 ) .  
«Movime nto da Po pu lação - Estatíst ica Demográf ica» 1 1 909- 1 92 1 ). 

o "' C) 
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Estes va l o res permitem obter  uma Taxa Bruta de e m i gração s u per i o r  à d o  
contin ente. E m  1 920  era de 1 7 , 20  Ofoo, perante 6 ,09 Ofoo (Quadro I V  e G ráf ico 6) .  

QUADRO IV - Q U A D RO COM PA R AT I VO DAS TAXAS BRUTAS D E  E M I G R AÇÃO - TBE (0/o o) 
PORTUGAL CONTIN ENTAL  E DISTRITO DE BRAG A NÇA ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  

D E S I G N A Ç Ã O  

Nú mero de Emigração 1 90 1 / 1 9 1 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

População em 1 900 . 

Popu lação em 1 9 1 1 
TBE (0/oo) . . . . .  . 
Número de Em igração 1 9 1 2/ 1 920 
Popu lação em 1 9 1 1 * . . . .  

Popu lação em 1 920  * 

TBE (Ofoo) 

* Dados da Po pu lação de facto, registada nos censos. 
FoNTES: «Censos da Popu lação ( 1 900, 1 9 1 1 ,  1 920) .  

«Emigração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  
«Movi mento da Po pu lação - Estatística Demográfica» ( 1 909- 1 9 2 1 )  

TAXAS B R U TAS D E  E M I G R AÇÃO 

CONTINENTE 

298 866 
5 0 1 6  267 
5 547  708 

5, 1 4  
306 1 68 

5 547  708 
5 62 1 9 7 7  

6 ,09 

BRAGANÇA 

20 1 1,0 
1 8 5 1 62 
1 92 024 

9 ,69 
28  050 

1 92 024 
1 70 302 

1 7 , 20  

GRÁFICO 6 - TBE (0/o o) PORTUGAL CONTINENTAL  E DISTRITO D E  BRAGA NÇA ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  

20,00 

1 8 ,00 

1 6 ,00 

1 4 ,00 

1 2 ,00 

1 0 ,00 

8,00 

6 , 00 
5 , 1 4  

4 , 00 

2 , 00 

0 , 00 

Cont inente 

D 1 90 1 - 1 9 1 1  III 1 9 1 2- 1 920 

FoNTES: «Censos da Popu lação ( 1 900, 1 9 1 1 ,  1 9 20). 
«Emigração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  
«Movimento da Popu lação - Estatíst ica Demográfica» ( 1 909- 1 9 2 1 ) . 
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A EMIGRAÇÃO DO DISTRITO DE BRAGANÇA ( 1 90 1 - 1 920) 

As expectat ivas que a 1 ." Repúb l i ca a l imentara trad uzi ram-se,  i nversamente, num 
volume consideráve l  de  emigrantes que  a lheios a pressões po l ít icas,  porque  « massa 
anón ima» ,  aband onaram a terra nata l .  

Apenas a i nsegurança do  período bé l ico de 1 9 1 4- 1 9 1 8  ( 1 ." G rande  Guerra M und ia l) 
contrari o u ,  temporar iamente ,  este f luxo já q u e ,  logo a segu i r, se transformo u  n u m  
verdade i ro factor d e  a n gar iação de  em igrantes .  A tendência  g loba l  da e m i graçã o é 
para o cresc imento contí n u o  e d u rante este per íodo só a «Primeira G uerra M undial  
veio pôr termo, temporáriamente, a uma rápida progressão ascendente dos números da 
emigração legal» 1 0 . 

Com base nos Livros de Registos de Passaportes consegu imos apu rar, aproxi 
madamente 7 208  grupos de  emigrantes: 3 5  o/o dos  passaportes eram em grupo mas ,  
co rres p o n d e n d o  a 27  726  i n d iv ídu os ;  6 5  o/o d o s  passa p o rtes era m i n d i v i d u a i s  m a s  
corresponderam apenas a 1 3  3 5 6  emigrantes (Quadro V). 

QUADRO V - QUADRO COM PA R AT I VO DOS PAS SAPORTES REGISTADOS EM NOME INDI V I D U A L  
E EM G RUPO DO DISTRITO D E  BRAG A N Ç A  

( Va l o res  absolutos e percentua is )  

A N O S  

1 90 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
1 902 .. 
1 903 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 904 
1 905  
1 906 
1 907 . 
1 908 
1 909 
1 9 1 0  .. 
1 9 1 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 
1 9 1 2  
1 9 1 3  
1 9 1 4  
1 9 1 5  
1 9 1 6  . . .  . 
1 9 1 7  . . . . . . .  . 
1 9 1 8 . 
1 9 1 9  
1 920  

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

NÚMERO DE  
PASSA P O RTES 
IND IV IDUA IS  

238  
1 79 

470 
60 1  

1 230  
888  
6 1 8  

1 462 
2 504 
1 8 1 7  

5 2 7  
34 7  
472  
350  
336 
689 
628  

f 3  3 5 6  

N Ú M ERO D E  
% PASSA P O RTES  

EM GRUPO 

84 ,70  43  
82 ,49 38  

83 ,48 93  
74 ,29 208 
7 1 , 5 5  489 
82 , 53  1 88 
75 , 3 7  202  
56 ,56 1 1 2 3 
54 ,23  2 1 1 3 
5 2 ,6 2  1 636  
7 1 ,02 2 1 5  
68 ,44 1 60 
7 1 ,4 1  1 89 
72 ,3 1 1 34 
78 ,32  93  
8 1 ,06 1 6 1  
83 ,62  1 2 3 
64,95 7 108 

FoNTE: Livros de registos de passaportes do G overno Civ i l  de B ragança. 

T O TA L  
% D E  

REG ISTOS 

1 5 ,30 2 8 1  
1 7 , 5 1  2 1 7  

1 6 , 52  563  
2 5 , 7 1  809 
28 ,45 1 7 1 9  
1 7 ,47 1 076 
24 ,63  820 
43 ,44  2 585  
45 , 77  4 6 1 7 
47 , 38  3 453  
28 ,98 742  
3 1 , 56  507  
28 , 59  66 1 
27 ,69  484 
2 1 ,68 429 
1 8 ,94 850 
1 6 , 38  7 5 1 
3 5 ,05 lO 5 64 

Não [oi possível registar dados para os anos de 1 90 1 .  1 904 e 1 905  por extravio dos l ivros de registos 
de passaportes n os 14. 1 6 . 17 e 1 8. Estão também incompletos alguns registos pertencen tes aos anos 
de 1 902 e 1 906, inseridos nos livros atrás enunciados. 
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Os 2 0  5 6 4  registos de passaportes ver i f i cados e q u iva l i am ,  ap rox imadamente a 
4 1  0 8 2  emigrantes. 

Estes va lores func ionaram como ind icadores, atendendo  ao  extravio  d e  a lguns 
l ivros, exigindo  uma aná l ise mais aturada da fonte. 

B) A origem concelhia destes contingentes focal iza , por o rdem decrescente, Moga
douro ,  Bragança e Vinha is  que  imperavam no  capítu l o  da natura l idade dos emigrantes 
(G ráf ico 7)  respectivamente 6 720 ( 1 3 ,9 5  %) , 6 1 5 7 ( 1 2 , 7 8  %) , 5 947 ( 1 2 , 3 5  %). 

GRÁFICO 7 - DISTRIBUIÇÃO CONCELHIA DOS EMIG RANTES DO DISTRITO DE BRAGA NÇA ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0) 

Vinhais 
1 2% 

FoNTES: «Emigração Portuguesa, ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  

Ali.  da  Fé 
5% 

Mirandela 
1 1 %  

« Movimento d a  População - Estatistica Demográf ica, ( 1 909- 1 92 1 ) . 

Bragança 

1 2% 

7% 

Freixo de 
Esp .  à Cinta 

4% 

O período 1 9 1 1 - 1 9 1 3  destaca-se nos vários concelhos e especia lmente nos q u e  
regista m ma io r  á rea em Km2 e m e n o r  dens idade  popu l aci o n a l ,  s itu a d o s  em zonas  
montan hosas, de  fronteira o u  com d inâmi cas económicas comprometidas:  «0  fenómeno 
emigração agrava-se nas áreas economicamente mais debilitadas, onde se registam os 
menores níveis de desenvolvimento» 1 1 . 

Q u a nt i f i ca r  e m i grantes  n ã o  p o d e  excl u i r  o vo l u m e  d e  c la n d e st i n os q u e  pro
tagon izaram e i n flac ionam também o e lenco emigratór io  d este período ,  dos quais os  
engajadores são os promotores por  excelênc ia .  A repressão d o  fenómeno sempre se  
p rocuro u  contornar pe los emigrantes e engajadores, conduzindo  ass im aos efeitos menos 
d esejados :  avo l u mar a i l egal idade .  

«A política de emigração portuguesa foi quase sempre ambígua e aparentemente 
contraditória. A persistente tradição repressiva da corrente emigratório foi acompanhada 
duma tolerância real de q ue a emigração clandestina é um índice» 1 2 . 

M u itos países e n ca m i n h a m ,  em seu  favor, estas ondas  d e  emigrantes i l ega i s  e 
as osci lações das economias determinaram também o avo lumar o u  não  d este t ipo d e  
mão-de-obra i ndocumentada:  «De resto, para o s  críticos d a  emigração a própria riqueza 
dos brasileiros era uma ilusão a colaborar com os engajadores, porque cada fortuna 
exibida em Portugal escondia m uitas h istórias de m iséria e morte no  Brasil» n. 
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A EMIGRAÇÃO DO DISTRITO DE BRAGANÇA ( 1 90 1 - 1 920) 

A fa lta de  uma verdade i ra pol ít ica de emigração, i ncis iva ,  d eterminada ,  or ientada ,  
que  regu lamentasse com l egis lação, que  po l i ciasse protegendo e pedagógicamente 
in formasse, no  sentido da prevenção, foi ta lvez uma grande lacuna estrutural no  conj unto 
de esforços q u e  o país ter ia  de desencadear, em s into n i a ,  com o f i m  de evitar u m a  
massif i cação descontro lada do  fenómeno .  No  entanto, l egis lar sobre e migração sempre 
imp l i cou tra balhar um u n iverso abrangente, mult i facetado  e profundamente «fugid io» .  

«A  liberdade de emigração consignada na  matriz constitucional permaneceu 
imutável desde as revoluções liberais, em contraste com o forte condicionamento anterior. 
Preservar este princípio básico, que de modo algum se pretende violar, constitui precaução 
constante. Todavia conciliar a liberdade de mobilidade da população portuguesa com os 
objectivos sociais, financeiros e políticos do Estado português e com os in teresses 
divergentes dos grupos sociais envolvidos não foi propósito fácil» 1 4 

C) Em igrara m homens e m ulheres: 2 5  8 8 0  homens  ( 5 3 , 7 4 % dos  e m igrantes) ,  
2 2  2 8 0  mulheres (46 ,26 % dos emigrantes) (Quadro VI ) .  

QUADRO VI - EMIG RAÇÃO DO DISTRITO DE BRAGA NÇA ( 1 9 0 1 - 1 920 ) - DISTRIBUIÇÃO POR SEXOS 

Q u a d ro compara t i vo dos va l o res  d e  Po rtuga l  Cont inental  e d o  D istr i to de Braga n ç a  

PORT U GAL CONTINENTA L  D ISTRITO D E  B R AG A N Ç A  
A N O S  T O TA L  T O TA L  

Homens % M u l heres % Homens % M u l h e res % 

1901 .. 12 185 79,83 3 079 20,17 15 264 486 63,61 278 36,39 764 

1902 . .  12 009 80,00 3 003 20,00 15 012 362 65,82 188 34,18 550 

1903 " 12 678 81,09 2 956 18,91 15 634 269 68,27 125 31,73 394 

1904 .. 17 551 78,94 4 683 21,06 22 234 1 024 57,95 743 42,05 1 767 

1905 .. 20 809 82,60 4 384 17,40 25 193 797 63,66 455 36,34 1 252 

1906 " 22 507 83,39 4 482 16,61 26 989 667 68,06 313 31,94 980 

1907 " 26 057 83,50 5 149 16,50 31 206 916 64,64 501 35,36 1 417 

1908 . .  28 857 80,86 6 832 19,14 35 689 1 923 60,06 1 279 39,94 3 202 

1909 .. 25 037 82,67 5 249 17,33 30 286 1 092 65,19 583 94,81 1 675 

1910 .. 26 169 82,30 5 630 17,70 31 799 966 59,15 667 40,85 1 633 

1911 " 37 349 75,36 12 211 24,64 49 560 3 551 44,83 2 925 45,17 6 476 

19 1 2  . . 56 121 72,19 21 624 27,81 77 745 5 919 51,33 5 613 48,67 11 532 

1913 . . . 47 467 69,99 20 354 30,01 67 821 4 441 51,53 4 178 48,47 8 619 

1914 " 1 2  990 62,10 7 928 37,90 20 918 654 46,35 757 53,65 1 411 

1915 . . . 8 844 62,77 5 245 37,23 14 089 457 47,95 496 52,05 953 

1916 .. 9 173 52,83 8 189 47,17 17 362 505 41,70 706 58,30 1 211 

1917 " 7 359 56,34 5 703 43,66 13 062 303 35,61 548 64,39 851 

1918 " 7 041 62,19 4 280 37,81 11 321 269 35,12 497 64,88 766 

1919 .. 23 960 71,08 9 749 28,92 33 709 597 44,06 758 55,94 1 355 

1920 . . . .  39 284 78,35 10 857 21,65 50 141 682 50,44 670 49,56 1 352 

Totais . .  453 447 74,95 f 5 f  587 25,05 605 034 l5 880 53,74 ll l80 46,16 48 1 60 

FoNTEs, « Emigração Portuguesa>> ( 1 90 1 - 1 9 1 2 ) .  
«Movimento da Popu lação - Estatíst ica Demográfica» ( 1 909- 1 9 2 1 ). 
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MARIA DA GRAÇA LOPES FERNANDES MARTINS 

Os va lores para um e outro sexo aprox imam-se,  vis ive lmente. e entre 1 9 1 4  e 1 9 1 9  
as percentagens femin inas u ltrapassam os 5 0  %. o sécu lo  XX é marcado pe lo destaque  
da part i c i pação  d o  gru po  fem i n i n o  na  emigra ção ,  contrar i ando ,  pau l a t i namente ,  a 
«mascu l in idade» d o  fenómeno .  

Ao longo do período estudado a percentagem de mulheres emigrantes do d istrito 
é super ior  à de Portuga l Continenta l .  s ituada apenas em 2 5 ,0 5  %. 

As saídas operaram-se.  preferencia lmente, nos meses de  Setembro. Outubro e 
Novem bro. de acordo com a l ógica da sazona l idade do ca lendár io  agríco la ,  meses onde 
o tra b a l h o  permanente e rem u n erad o  escasse ia  e a prev isão das  c o l h e itas é p o u co 
a usp iciosa .  A tradução  d os va lores mensais em números proporci ona is  comprovam-nos 
esta rea l idade .  (Quadro VI l  e Gráfico 8) extensiva às variáveis ana l isadas: «A dependência da 
agricultura revela-se de resto, em qualquer quadro da emigração por meses. A emigração 
é sempre considerávelmente maior depois de recolhidos os ganhos das colheiras e durante 
o inverno, isto é. quando o trabalho voe escassear ou escasseia. e o trabalhador se encontra 
de posse dos magros recursos armazenados que lhe permitem tomar o caminho do exílio» 1 s . 

A grande prob lemática i nerente a esta q uestão prende-se com uma emigração 
i nd iv idua l  ou de t ipo fami l i ar. A verdade  é que  a maior percentagem de pessoas q u e  
sa íram do D istrito estavam l igadas por relações de parentesco d i rectos: pa i ,  mãe e f i l hos .  
No  entanto, n i nguém duv ida  das perdas de  potencia is e preciosas energias de  que  o país 
f ica desprovido,  quando os agrupamentos fami l iares se desintegram na sua unidade ou  se 
d ispersam.  geográf icamente.  bem como os efeitos negativos da sua deslocação em bloco .  

«O emigrante. repetimo-lo. é um valor imporrantíssimo que sai de Portugal. o País 
perde com ele a sua acção como homem e como chefe de família. Se o emigrante vai 
junto com a m ulher; leva. além do seu. mais o valor da sua companheira. não  men
cionando os descendentes que ambos irão criar no  estrangeiro e que por êsse facto 
deixarão de pertencer rambém á riqueza portuguesa. Se o casal vai com os filhos nascidos 
cá e com os pais. então o quadro escurece-se com as côres plúmbeas da catástrofe: todos 
êsses indivíduos deixarão de in teressar à Nação, porq ue a privam dú seu trabalho e 
da ajuda financeira que lhe mandariam se algum dêles permanecesse em Portugal» 1 6 . 

Outra questão que  se a l i a  ao estudo de contingentes femin i nos tem a ver com a 
posição que  a mu lher emigrante ocupava neste quadro .  Associada ,  pr imord ia lmente.  a 
comportamentos de margina l i dade .  esteve desprotegida .  a l i ciada e enganada .  sem estar 
rodeada de cond ições materia is  e morais de existênc ia .  Se é esta a imagem da mu lher 
j ovem.  solteira. menor, a mulher casada or ienta a sua vivência no núcleo fami l iar, estando  
menos exposta às redes dos engajadores. G rande parte das  vezes vêmo- la part i r. só ou  
com os  f i l h os .  para s e  re u n i r  a o  mar ido  n o  pa ís  d e  d est i n o .  Aq u i  desenvo lverá u m  
traba lho  vá l ido .  nas ocupações domésticas.  n o  « companhe i ri smo» e na rea l ização de  
outras tarefas contri butivas para o aumento do  rend imento fam i l iar. Países como o Brasi l  
e os E .U .A. i n centivaram e acolh eram « famí l ias  emigrantes» :  « A  prática dos passaportes 
fami l iares ou colec tivos oculta de certo modo a componente femin ina in tegrada e, 
por contraste. dá relevo às situações em que as m ulheres partiam autónomamente e 
desprotegidas. mas titulares de passaporte. Assim, uma grande parte do sexo feminino 
partia adstrira à documenração do familiar mais responsável ou mais velho (o marido, o 
pai. o tio. o irmão). Este pormenor burocrático alargava-se rambém a outras situações. 
como a de crianças ou  de ascendentes idosos. Com o correr do tempo, a facilidade de 
transportes. os incentivos à imigração familiar por parte do Brasil, a baixa de câmbio 
brasileiro que produzia erosão sobre as remessas para a família. a emigração familiar vai 
aumentando. A crescente participação feminina que se vai verificar tem a ver com a 
ampliação deste tipo de emigração» 1 1 . 
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A EMIGRAÇÃO DO DISTRITO DE BRAGANÇA ( 1 90 1 - 1 920) 

QUADRO VI l - EMIG RAÇÃO DO DISTRITO DE BRAG A N Ç A  ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  
D ISTRIBUIÇÃO MENSAL  POR SEXOS 

Tradução dos va l o res mensa is  em n ú m eros p ro p o rc iona i s  (%) 

M E S E S  

M A R .  A B R .  M A l .  J U N .  J U L. AGO.  S ET. O U T. N OV. D EZ .  

2 1 ,88 1 , 7 3 1  1 , 2 0 1  7 6 9  6 1 9  1 , 734  3,840 4,090 3,348 2 ,07 1  

66 ,29  79 ,08 70 ,58  5 7,70 38,74 25 ,63 1 9,97  5 5,94 1 28,00 1 3 1 ,94  1 1 1 ,60 66 ,8 1  Homens = 852,27 
93 , 34  1 1 1 , 3 4  99 ,38 8 1 ,24  54 , 55  36 ,09  28, 1 1 78 ,76 1 80 ,22 1 85 , 77  1 57, 1 3  94,06 

1 , 5 2 9  1 , 862 1 ,829  1 , 588 1 ,04 1 676  5 1 9  1 ,598  4 ,596 3 ,733  2 ,693 1 , 6 2 7  

49 , 32  65 , 5 6  59,00 52 ,93  3 3 , 58  22 , 5 3  1 6, 74  5 1 , 5 5  1 1 9,83 1 20,42 89,77 52 ,48 Mulheres = 
80 ,67 1 07 ,22 96 ,49 86,57 54 ,92 36 ,85 27 ,38  84, 3 1  1 9 5,99 1 92 ,95 1 46 ,8 1  85 ,84. 

FoNTES: «Em 1graçao Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  
«Movime nto da Po pu lação - Estatíst ica Demográfica» ( 1 909- 1 92 1 ). 

G RÁFICO 8 - EMIG RAÇÃO DO DISTRITO D E  BRAGA NÇA ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  
REPRESENTAÇÃO G R Á F I CA P O R  DISTRIBUIÇÃO M ENSAL P O R  S EXOS 

Tra d ução dos va l o res mensais em números pro p o rc iona i s  (%) 

:ro . . . . . . . . . . . . . . .  · I ... H +M - I · . . . . . .  - �;..,:,.,:. ... 

9J • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  

FEV 

FoNTEs: «Emigração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2 ) .  

..lL 

«Movime nto da Po pu lação - Estatística De mográfica• ( 1 909- 1 92 1 ). 

OJf 

734 

D) No tocante ao estado civil a emigração nordestina, do in íc io do sécu lo ,  privi legiou 
os solte iros (29  3 60) tanto n o  grupo d os homens como no  das mu lheres, u ltrapassando  
os 60 % do  tota l de  emigrantes. (Quadro V I I I )  Os emigrantes casados, tam bém reve laram 
va lores consideráveis ( 1 7 800-36,96 %). As percentagens de emigrantes solteiros do  d istrito 
(60 ,96 %) superam os va lores do continente ( 52 , 8 3  o/o) .  
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MARIA DA GRAÇA LOPES FERNANDES MARTINS 

QUADRO VII I - QUADRO COM PA R AT I VO DA DISTRIBUIÇÃO DE EMIG RANTES POR ESTADO C IV IL  
PORTUGAL CONTINENTA L  ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 ) - DISTRIBU IÇÃO MENSAL POR SEXOS 

Pe rcentagem relat iva m e nte ao tota l  d e  emi gra ntes 

P O R T U G A L  C O N T I N E N T A L  
A N O S  

TOTAL DE 

Solteiros �. casados �. Viúvos �. D ivo rciados �. EMIGRANTES 

1901 . . . . . .  7 835 51,33 7 008 45,91 421 2,76 - - 15 264 
1902 · · · · ·  . . .  7 791 51,90 6 749 44,96 472 3,14 - - 15 012 
1903 . .  7 944 50,81 6 985 44,68 705 4,51 - - 15 634 
1904 .. 11 002 49,48 10 342 46,51 890 4,00 - - 2 2  234 
1905 .. 12 571 49,90 11 710 46,48 912 3,62 - - 25 193 
1906 .. 13 350 49,46 12 679 46,98 960 3,56 - - 26 989 
1907 .. 15 681 50,25 14 545 46,61 980 3,14 - - 31 206 
1908 . .  17 645 49,44 1 7  016 47,68 1 028 2,88 - - 35 689 
1909 . . . . 15 184 50,14 14 228 46,98 874 2,89 - - 30 286 
1910 .. 16 368 51,47 14 631 46,01 800 2,52 - - 31 799 
19 1 1 . .  26 052 5 2,57 22  431 45,26 1 077 2,17 - - 49 560 
1 912 . .  42 938 5 5,23 33 368 42,92 1 439 1,85 - - 77 745 
1913 . .  37 268 54,95 29 298 43,20 1 2 5 5  1,85 - - 67 821 
1914 . .  12 016 57,44 8 339 39,87 536 2,56 27 0,13 20 918 
1915 .. 8 170 57,99 5 569 39,53 313 2,22 37 0,26 14 089 
1916 .. 10 136 58,38 6 646 38,28 519 2,99 61 0,35 17 362 
1917 . .  6 932 53,07 5 623 43,05 448 3,43 59 0,45 13 062 
19 1 8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6 089 53,79 4 827 42,64 346 3,06 59 0,52 11 321 
1919 . .  16 911 50,17 15 490 45,95 1 175 3,49 133 0,39 33 709 
1920 . . . . . . . 27 731 55,31 21 088 42,06 1 185 2,36 137 0,27 50 141 

Totais .. 3 1 9  6 14  52,83 268 572 44,39 1 6  335 2,70 5 1 3  0,08 605 034 

FoNTEs: «Em igração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  
« Movi mento da Po pu lação - Estatística De mográf ica» ( 1 909- 1 92 1 ) . 

QUADRO COM PA R AT I VO DA DISTRIBUIÇÃO DE EMIGRANTES POR ESTADO C IVIL  
D ISTRITO DE  BRAGA NÇA ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 ) - DISTRIBU IÇÃO MENSAL POR SEXOS 

Pe rce ntagem re lat iva m e nte ao tota l  d e  emigra ntes 

D I S T R I T O D E  B R A G A N Ç A  
TOTA L  DE 

A N O S  
Solteiros 'lo casados 'lo Viúvos 'lo Divo rciados �. EMIGRANTES 

190 1 . . . .  402 5 2,62 339 44,37 23 3,01 - - 15 264 
1902 . . . . .  321 58,36 219 39,82 10 1,82 - - 15 012 
1903 .. 244 61,93 128 32,49 2 2  5,58 - - 15 634 
1904 . .  985 5 5,74 747 42,28 35 1,98 - - 22 234 
1905 .. 735 58,71 494 39,46 23 1,84 - - 25 193 
1906 . .  594 60,61 359 36,63 27 2,76 - - 26 989 
1907 . .  858  60,55 531 37,47 28 1,98 - - 31 206 
1908 . .  1 910 59,65 1 227 38,32 65 2,03 - - 35 689 
1 909 . .  973 58,09 673 40,18 29 1,73 - - 30 286 
1910 . . 958 58,67 635 38,89 40 2,45 - - 31 799 
1911 . .  3 802 58,71 2 571 39,70 103 1,59 - - 49 560 
1 9 1 2  . . 7 167 62,15 4 169 36,15 196 1,70 - - 77 745 
1913 .. 5 181 60,11 3 295 38,23 143 1,66 - - 67 821 
1914 . .  928 65,77 452 32,03 31 2,20 - - 20 918 
1915 . . . 590 61,91 344 36,10 5 0,5 2 14 1,47 14 089 
1916 .. 772 63,75 410 33,86 28 2,31 1 0,08 17 362 
1917 . .  613 72,03 209 24,56 29 3,14 - - 13 062 
1918 .. 546 71,28 193 2 5,20 25 3,26 2 0,26 11 321 
1919 . .  910 67,16 386 28,49 56 4,13 3 0,2 2  3 3  709 
1920 . .  871 64,42 419 30,99 62 4,59 - - 50 141 

Totais . .  29,360 60,96 17 800 36,96 980 2,03 20 0,04 605 034 

FoNTEs: «Emigração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  
«Movi me nto da Popu lação - Estatística Demográf ica» ( 1 909- 1 9 2 1 ) . 
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A EMIGRAÇÃO DO DISTRITO DE BRAGANÇA ( 1 9 0 1 - 1 920) 

Maior  inc idência no mês de Outubro e para o conce lho de Mogadouro (4 1 96 emi 
gra ntes - 8 . 7 1  %)  (Gráfico 9) .  

G RÁFICO 9 - D ISTRIBUIÇÃO CONCELHIA DOS EMIGRANTES DO DISTRITO D E  BRAGA N Ç A  
POR ESTADO CIVIL  ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0) 
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FoNTES: « Em igração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  
«Mov ime nto da  Pop u lação - Estatíst ica Demográfica» ( 1 909- 1 92 1 ). 

Curi osamente, emigraram mais mu lheres vi úvas e d ivorciadas do q u e  h o mens ,  
respectivamente: 1 , 1  O % - 0 ,94 %;  0 ,03 % - 0 ,0 1 % (Quadro IX) . 

o Distrito de  Bragança reve lou  percentagens super iores ás de Portugal Cont inental  
n o  que d iz  respeito ás mu lheres solte iras, casadas e v iúvas (Gráf icos 1 0  e 1 1 ) .  

O estado civi l  do  emigrante prende-se também com a emigração de t ipo fam i l iar. 
Atendendo ao número de so lte iros que  compõem a popu lação  d o  D istrito de Braga n ça ,  
no  in íc io  do Séc. XX, e à grande  percentagem que  emigrou ,  importa reflect ir  sobre a s  
potenc ia is  conseq uências d este facto. Poderão s e r  i nd ivíduos excl u ídos de  p e q u enas  
heranças  fam i l iares, atendendo às d i f icu ldades de  transmissão da pequena propriedade  
e fuga às pesadas l e i s  do  recrutamento mi l itar. 

As inf luências na nupcia l idade e natal idade são também dados a ter em conta , bem 
como o desfa lque populacional que lhe está inerente. Os solteiros, ao  emigrar, potenciam 
o casam ento no  estrangeiro: «A emigração de solteiros do sexo masculino, ao n ível 
demográfico, desequilibra a relação entre os sexos, distorce o mercado matrimonial e 
provoca a elevação do celibato feminino. A um nível económico, o envio das "mesadas" ou 
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MARIA DA GRAÇA LOPES FERNANDES MARTINS 

QUADRO IX - EMIGRAÇÃO DO DISTRITO DE BRAG A N Ç A  ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  
H OMENS E ESTADO C IV Il  

Pe rce ntagem re lat iva m e nte ao tota l d e  emigra ntes 

NÚMERO DE  
H O M E N S  

A N O S  
EM IG RANTES 

Solteiros .. Casados .. Viúvos % Divorciados 

1 90 1  . .  764 266 34 ,82  204 26 , 70  1 6  2 ,09 
1 902 . .  5 5 0  2 1 4  38 , 9 1  1 40 25 ,45  8 1 ,4 5  
1 90 3 .  .. . 394  1 5 8 40, 1 0  95 24 , 1 1 1 6  4 ,06 
1 904 . .  1 7 6 7  5 6 5  3 1 ,98 438 24 ,79 2 1  1 , 1 9  
1 905 .. 1 2 5 2  4 7 2  3 7 , 7 8  3 1 2  24 ,92 1 2  0,96 
1 906 . .  980 398 40,6 1 2 5 5  26 ,02 1 4  1 ,4 3  
1 907 . . . . . . 1 4 1 7  5 5 3  39 ,03 3 4 8  24 ,56  1 5  1 ,06 
1 908 · · · · · ·  3 202  1 082  3 3 , 79  805  25 , 1 4  3 6  1 , 1 2  
1 909 . 1 6 7 5  594 35 ,46  482  28 , 7 8  1 6  0,96 
1 9 1 0  . .  1 6 3 3  5 3 9  3 3 , 0 1  3 9 7  24 ,3 1 30  1 ,84  
1 9 1 1 . .  6 4 7 6  2 02 1 3 1 ,2 1  1 4 8 3  22 ,90 47 0 ,73 
1 9 1 2  . .  1 1  5 3 2  3 5 5 2  30 ,80 2 295  1 9,90 72 0 ,62 
1 9 1 3  . .  8 6 1 9  2 592  30 ,07  1 780  20 ,65 69 0,80 
1 9 1 4  . .  1 4 1 1 394 2 7 ,92 248  1 7 , 5 8  1 2  0 ,85  
1 9 1 5  · · · · ·  953 264  2 7,70  1 89 1 9, 83  4 0 ,42 
1 9 1 6  . . . .  1 2 1 1 2 8 5  2 3 , 5 3  207  1 7 ,09 1 3  1 ,0 7  
1 9 1 7  . .  8 5 1  2 0 1  2 3 , 6 2  94  1 1 ,05  8 0,94 
1 9 1 8  .. 7 66  1 74 22 , 7 2  89  1 1 ,6 2  5 0 ,65  
1 9 1 9  . . . 1 3 5 5  3 6 2  26 , 72  2 1 4  1 5 , 79  1 8  1 ,3 3  
1 920 . .  1 3 5 2  4 1 8  30 ,92 245 1 8 , 1 2 1 9  1 ,4 1  

Totais . . .  48 1 60 15 105 3 1 ,36 l O  320 2 1 ,43 45 1 0,94 
FoNTES: «Em igraçào Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  

« Movi me nto da Popu laçào - Estatistica De mográf ica» ( 1 909- 1 9 2 1 ) . 

A N O S  

EMIG RAÇÃO DO DISTRITO DE BRAG A N Ç A  ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  
MUlHERES E ESTADO C IV Il  

Pe rcentagem relat iva m e nte ao tota l  de  emigra ntes 

NÚMERO DE 
M U L H E R E S  

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

1 
3 

-

4 

EM IG RANTES 
Solteiros .. casados .. Viúvos .. Divorciados 

1 90 1  . . 764  1 3 6  1 7 ,80 1 3 5 1 7 , 67  7 0 ,92 -

1 902 .. 5 5 0  1 0 7  1 9,45 79 1 4, 3 6  2 0 ,36  -

1 903 .. 394  86  2 1 ,8 3  3 3  8 , 3 8  6 1 ,5 2  -

1 904 . . . 1 7 6 7  420 2 3 , 7 7  3 0 9  1 7 ,49 1 4  0 ,79 -

1 905 .. 1 2 5 2  2 6 2  20,93 1 82 1 4, 54  1 1  0 ,88  -

1 906 . . . .  980 1 96 20,00 1 04 1 0,6 1 1 3  1 ,3 3  -

1 907  .. . . . .  1 4 1 7  305  2 1 ,5 2  1 8 3 1 2 , 9 1  1 3  0 ,92 -

1 908 .. 3 202  828  25 , 86  4 2 2  1 3 , 1 8  29 0,9 1 -

1 909 .. . .  1 6 7 5  3 79  2 2 , 6 3  1 9 1  1 1 ,40 1 3  0 , 78  -

1 9 1 0  .. 1 6 3 3  4 1 9  25 ,66  238  1 4 , 5 7  1 0  0 ,6 1 -

1 9 1 1 . .  6 476 1 7 8 1  27 , 50  1 088  1 6 ,80 56  0 , 86  -

1 9 1 2  .. 1 1  5 3 2  3 6 1 5  3 1 , 3 5  1 8 74  1 6 , 25  1 24 1 ,08  -

1 9 1 3  .. 8 6 1 9  2 589  30,04 1 5 1 5  1 7 , 5 8  74 0 ,86 -

1 9 1 4  .. 1 4 1 1 5 3 4  3 7, 8 5  204  1 4,46 1 9  1 , 3 5  -

1 9 1 5  .. 9 5 3  3 2 6  34 , 2 1 1 5 5  1 6 , 26  1 0 , 1 0  1 4  
1 9 1 6  . . 1 2 1 1 4 8 7  40,2 1 203  1 6 , 7 6  1 5  1 , 24  1 
1 9 1 7  . . . . . . . . . . . . . . 8 5 1 4 1 2  48 ,4 1 1 1 5  1 3 , 5 1 2 1  2 , 47  -

1 9 1 8  .. 7 66  372  48 , 56  1 04 1 3 , 5 8  20 2 ,6 1 1 
1 9 1 9  .. 1 3 5 5  548  40,44 1 72 1 2 ,69 38 2 ,80 -

1 920 1 3 5 2  4 5 3  33 , 5 1 1 74 1 2 , 8 7  43  3 , 1 8 -

Totais .. 48 1 60 14 255 29,60 7 480 1 5,53 529 1 , 10  4 
FoNTES: «Em igraçào Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  

« Movi mento da Po pu laçào - Estatistica Demográfica» ( 1 909- 1 9 2 1 1  

3 3 8  

T OTA L 
.. 

- 486  
- 3 6 2  
- 269 
- 1 024  
- 797  
- 6 6 7  
- 9 1 6  
- 1 923  
- 1 092 
- 966 
- 3 5 5 1  
- 5 9 1 9  
- 4 44 1 
- 6 5 4  
- 4 5 7  
- SOS 
- 303  

0 , 1 3  269  
0 , 22  597  

- 6 8 2  0,0 1 25 880 

T O TA L  
.. 

- 2 7 8  
- 1 8 8 
- 1 25 
- 743  
- 4 5 5  
- 3 1 3  
- 5 0 1  
- 1 2 79  
- 5 8 3  
- 6 6 7  
- 2 925  
- 5 6 1 3  
- 4 1 78 
- 7 5 7  

1 ,4 7  496 
0,08 706 

- 548  
0 , 1 3 497  

- 7 5 8  
- 670  0,03 22 280 



A EMIGRAÇÃO DO DISTRITO DE BRAGANÇA ( 1 90 1 - 1 920! 

GRÁFICO 1 O - DISTRI BUIÇÃO DOS EMIG RANTES DE PORTUGAL CONTINENTA L  
POR SEXOS E ESTADO C IVIL  ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 ) 

38% 

Cas. 
H 

35% 

FoNTEs, « Em1graçao Portuguesa>> ( 1 90 1 - 1 9 1 2 ) .  

Di v. Viu .  
M M 
0% 1 %  

«Movime nto da Popu laçao - Estatística Demográfica» ( 1 909- 1 92 1 ). 

Di v. 
H 

0% 
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2% 

Sol . 
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1 5% 

G RÁFICO 1 1 - DISTRI BUIÇÃO DOS EMIG RANTES DO DISTRITO D E  B R AG A N Ç A  
POR SEXOS E ESTADO C IVIL  ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 ) 

FoNns «Em igração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2 ) .  

Viu .  Div. 
H H 

1 %  0% 

Sol . 
H 

3 1 % 

D. Viu .  
IV. M 

O
Mo" 1 %  /0 

«Movime nto da Po pu lação - Estatística De mográ f ica» ( 1 909- 1 92 1 ) . 

remessas torna-se aleatório, pois as obrigações filiais não assumem o carácter impositivo 
das conjugais e paternais e tendem a decrescer brutalmente com o eventual casamento 
que o jovem q uase sempre acaba por realizar no país de adopção)) 1 8 .  

Os  casados, que emigram sem famí l ia ,  promovem o envio das  remessas e o retorno. 
Os casados, que  emigram com a famí l ia  proj ectam,  mais  fác i l  mente,  a sua f ixação n o  país 
de desti no :  «A emigração de casados, na h ipótese de não reagrupamento fami l iar  e ao 
provocar a dispersão do nó conj uga l por dois espaços, encerra , desde logo, consequências 
negativas para a nata l idade ,  embora seja favorável sob o ponto de vista do  envio de  
remessas, que  se tornam regu lares e tendem a absorver uma grande parte das 

3 3 9  
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poupanças efectuadas, favorecendo a inda o retorno posterior. Se,  porém, à part ida d e  
casados corresponder o reagrupamento fami l iar  no país de aco lh imento, então a emi 
gração evo lu i ,  quase  sempre, para def in it iva ,  cortando-se a l igação d i recta com a terra 
de natura l idade ,  a inda  que  possam sobrar l igações a fectivas e/ou comercia is»  t 9 . 

O viúvo pretende ,  essencia lmente, protecção j u nto dos descendentes na fase  
f ina l  da v ida .  

E) Re lat ivamente aos grupos etários, d esta q u e  para os emigra ntes ma iores de 
1 4  anos, tanto femin inos como mascu l i nos :  3 2  340  (6 7 %) , perante os 1 5  820 (3 3 %) com 
idade i n fer ior a 1 4  anos (Gráficos 1 2  a 1 5 ) .  

GRÁFICO 1 2 - DISTRIB UIÇÃO DOS EMIG RANTES 
DE PORTUGAL CONTINENTA L  

POR GRUPOS DE IDADES ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0) 

> 1 4 
83% 

< 1 4 
1 7% 

FoN I Ls, «Em igração Portuguesa• ( 1 90 1 - 1 9 1 2) 
«Movi me nto da População 
Estatística Demográf ica» ( 1 909- 1 9 2 1 )  

GRÁFICO 1 4 - DISTRIB UIÇÃO D O S  EMIGRANTES 
DE PORTUGAL CONTINENTAL POR SEXOS 

E GRUPOS DE IDADES ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  

H >  1 4  anos 
64% 

�-----

H <  1 4 anos 
1 1 %  

M > 1 4  anos 
1 9% 

FoNTEs, « E m igração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2) 
«Movi m e nto da População 
Estatística Demográf ica• ( 1 909- 1 9 2 1 )  

3 4 0  

GRÁFICO 1 3 - D ISTRIBU IÇÃO D O S  EMIGRANTES 
DO DISTRITO DE BRAGANÇA 

POR GRUPOS DE IDADES ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0) 

> 1 4 
67% 

-------

< 1 4 
33% 

FoNTES' «Em igra ção Portuguesa» { 1 90 1 - 1 9 1 2 1 
«Movimento da Pop u lação 
Estatíst ica Demográ fica» ( 1 909- 1 92 1 )  

GRÁFICO 1 5 - DISTRIBU IÇÃO DOS EMIG RANTES 
DO DISTRITO DE  B RAGA NÇA POR SEXOS 

E GRUPOS DE IDADES ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0) 

H >  14 anos 

H <  14 anos 
1 8% 

M < 1 4  anos 

M > 14 anos 
3 1 %  

FoNTES' « E migração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2 ) 
«Mov imento da Popu lação 
Estatística Demográf ica» ( 1 909- 1 92 1 )  



A EMIGRAÇÃO DO DISTRITO DE BRAGANÇA ( 1 90 1 - 1 920) 

Os ind ivíduos com menos de 1 4  anos reve lam val ores percentuais super iores para 
o D istrito de Bragança ( 32 , 85 % perante os 1 7 , 3 7 % d o  Continente) .  

Os contingentes femin inos do D istrito de  Bragança menores de 1 4  anos reve lam 
ta mbém val ores super iores: ( 1 5 , 2 5  o/o perante 6 , 28  %)  (Quadro X). 

QUADRO X - Q U A D RO COM PA R AT I VO DOS EMIG RANTES DO SEXO FEMININO 
POR GRUPOS DE IDADES DE PORTUGAL CONTINENTAL E DO DISTRITO DE BRAG A N Ç A  

Pe rcentagem relat iva m e nte ao  tota l  d e  e m igra ntes 

P O RT U GA L  CONTINENTA L  DISTRITO D E  B R AG A N Ç A  

A N O S  Mulheres T O TA L  

< 1 4  anos % > 14 anos % < 14 anos 

1 90 1  . . 8 3 1  5 ,44 2 248 1 4, 73  1 5  264 9 1  

1 90 2 .  849 5 ,66 2 1 54 1 4, 3 5  1 5  0 1 2  5 8  

1 90 3 .  8 1 1  5 , 1 9  2 1 45 1 3 , 72  1 5  634 45  

1 904 .. . 1 2 8 1  5 , 76  3 402  1 5 ,30  22 234  297  

1 905  .. . 1 1 8 1  4 ,69 3 203  1 2 , 7 1  25  1 9 3  1 53 

1 906 . . . . . .  1 056 3 , 9 1  3 426 1 2 ,69 26 989 87  

1 907  ... 1 2 1 5  3 ,89 3 934 1 2 , 6 1  3 1  206  1 36  

1 908 .. . 1 798 5 ,04 5 034 1 4, 1 1 35 689 459 

1 909 . . .  1 228 4 ,05 4 0 2 1  1 3 ,28 30  286 1 83 

1 9 1 0  . . .  1 367 4,30 4 263 1 3 , 4 1  3 1  799 1 9 1  

1 9 1 1 . .  3 654 7 ,37 8 557 1 7 , 27  49 560 1 065 

1 9 1 2  . 6 609 8 ,50 15  0 1 5  1 9 ,3 1 77 745 2 1 20 

1 9 1 3  . . .  6 1 06 9,00 14 248 2 1 ,0 1  6 7  8 2 1  1 443 

1 9 1 4  . .  2 044 9 ,77  5 884 28, 1 3  20  9 1 8  209 

1 9 1 5  . . . . . .  1 304 9,26 3 94 1 27 ,97  14  089 1 30 

1 9 1 6  .. . . . .  1 7 1 2  9 ,86 6 477 37 ,3 1 1 7  362 1 5 5  

1 9 1 7  .. . 1 1 52 8,82 4 5 5 1  34 ,84 13 062 1 2 3  

1 9 1 8  .. . 948 8 , 37  3 332  29 ,43  1 1  3 2 1  1 00 

1 9 1 9  . . .  1 580 4,69 8 1 69 24 ,23 3 3  709 1 66 

1 920 .. . 1 285  2 ,56  9 572  1 9.09 50  1 4 1  1 3 3  

rotais ... 38 01 1 6,28 lU 576 18,77 605 034 1 344 
FoNTEs: « Em igração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  

«Movime nto da Popu lação - Estatíst ica Demográfica» ( 1 909- 1 92 1 ). 

M u l heres  

% 

1 1 ,9 1  

1 0 , 55  

1 1 ,42 

1 6 , 8 1  

1 2 ,22 

8 ,88 

9 ,60 

1 4 ,33  

1 0 ,93 

1 1 , 70  

1 6 ,45  

1 8 , 38  

1 6 , 74  

1 4, 8 1  

1 3 ,64 

1 2 ,80 

1 4 ,45  

1 3 ,05 

1 2 ,25  

9 ,84 

1 5,25 

> 14 anos 

1 8 7  

1 30 

80 

446 

302 

226  

365  

820 

400 

476 

1 860 

3 493 

2 735  

548 

366 

5 5 1  

425 

397  

592 

537  

14 936 

% 

24 ,48 

23 ,64 

20 ,30 

25 ,24  

24, 1 2  

23 ,06 

25 , 76  

25 ,6 1 

23 ,88  

29, 1 5  

28 ,72  

30 ,29 

3 1 , 73  

38 ,84 

38 ,4 1 

45 ,50  

49,94 

5 1 ,83  

43 ,69 

39 ,72  

3 1,01 

T O TA L  

764  

550  

394  

1 76 7  

1 2 5 2  

980 

1 4 1 7  

3 202 

1 675 

1 633 

6 476  

1 1  5 32  

8 6 1 9  

1 4 1 1 

953  

1 2 1 1  

85 1 

766 

1 355 

1 352 

48 160 

Setembro e Outubro são também os meses onde se evidenciam as saídas e 
Mogadouro o con ce lho  com os va lores mais e levados de emigrantes < e > de 1 4  anos .  
respectivamente 4 ,99 % e 8 ,96  %.  

A emigração não esco lhe  idades  e arrastava , na sua maré. mu itos acompanhantes 
passivos, sem op in ião ou  possib i l i dade d e  opção. Ex: em Setembro de 1 9 1 4  emigraram 
mais ind ivíduos menores de 1 4  anos. 

3 4 1 
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Preocupante também a ace ita ção  destes e lementos no mercado de traba l ho  
estra ngeiro, atendendo à margina l idade ,  ao  fi l h o  tornado « fonte de  receitas» ,  símbo lo  de  
um futuro amparo. Fazer emigrar um f i l ho  era «descartar-se de um encargo que as 
condições quase inalteráveis do trabalho regional lhes tornam difícil ( . . .  ) é fazer do filho 
uma fonte de receita, ou pelo menos um arrimo carinhoso quando venham a velh ice e a 
invalidez. 

É a sua caixa económica, o seu seguro de vida, o seu capital de reserva - a pobre 
criança que eles exportavam para os Brasis» 20. 

Anal isar os quantitativos emigrantes por sexos e idades, i nd ica  também a quebra 
veri f icada na mão-de-obra ,  que  se transferi u para o estrangeiro, acrescida da fuga ao  
serviço m i l itar, traduzida em grupos etá rios produtivos e no empobrec imento da massa 
popu lacional do país de origem: «Na emigração a idade é um factor decisivo, que conjugada 
com outras variáveis, tais como o ensino e/ou a aprendizagem profissional, pode determinar 
os níveis de sucesso, ser preponderante no mercado de trabalho e na inserção social do 
país de acolh imento. Os trajectos migratórios a desenvolver, as expectativas a perseguir, 
estão muito condicionados pela idade, sendo m uito diferente a emigração de um jovem 
solteiro da de um adulto casado, aquele mais decidido a correr riscos, a suportar 
aprendizagens, este, em geral, mais cauteloso, porque cheio de obrigações, com família a 
sustentar e necessidade premente de ganhar dinheiro» 2 1 . 

F) Não  é fác i l  destr i n çar  a compos içã o  soc ia l  e a repart ição prof iss i ona l  dos  
em igra ntes do Nord este Trasmontano  do  in íc io  deste sécu lo .  Para or ientar a aná l ise ,  
procedeu-se à d istri bu i ção  anua l  das profissões de  or igem,  apresentadas nas estatíst icas 
of ic ia is ,  por três grandes sectores de actividade económica: extractivo, transformador, 
serviços, onde se inc luem as seguintes p rofissões. 

QUADRO XI - DISTR IBU IÇÃO POR PROFISSÕES DE ORIGEM 

SECTOR S ECTOR 
SERVIÇOS  

SEM PROF ISSÃO SEM 
E X T R AC T I VO T R ANSFORMADOR ESPEC ÍF ICA P ROF ISSÃO 

Proprietários Industriais Comerciantes 

Agricultores Industrias caseiras Profissões L iberais 

Jornaleiros Operá rios Fabris Empregados do Comércio 

Operários Agrícolas <<Artista» Empregados Públicos 

Pescadores Carpinteiros Transportes 
(Terrestres e Marítimos) 

Ocupações Domésticas Pedreiros 
Barbeiros 

Sapateiros 

Ferreiros 

Caiadores 

Oleiros 

Outros Artífices 

3 4 2  
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Os polos agrícola ,  artesana l ,  i ndustri a l ,  comércio e serviço estão representa d os ,  
num tota l de  2 5  designações profissiona is ,  muitas delas de  d i fíc i l  d isti n ção .  

Esta d istribu ição pareceu l ógica,  atendendo a o  t ipo de profissões que  as fontes 
nos sugeriram e que con d i ci onaram ta mbém as «gre lhas  d e  aná l i se» .  D i ferentes t ipos  
de fontes equ iva lem a d i ferentes t ipos  de d istri bu i ções ou  categorias profiss iona is .  

Muito difíci l se torna saber, no concreto, o que significavam determinadas designações 
como: «Proprietários», «Artistas».  Agricu ltor e artesão,  num un iverso isolado e carenciado 
complementavam-se,  como forma de sup lantar a lgumas i ncapacidades de  sobrevivência 
da p o p u lação .  As gra n des d i f i cu l dades d este capítu l o  passam pela obtenção d e  t i pos  
de  classif icações sempre discutíveis ,  pe las designações e term ino logias associadas às  
profissões, pe l a  relatividade dos  dados,  entre outros. 

As classif icações sóc io-profissiona is  n unca se reve lam pois completas ou capazes 
de uma adaptação «standard» :  «Partir das fontes históricas para a construção das grelhas 
é um dos caminhos mais seguros para uma validade das mesmas. Não podemos, pois, 
evitar uma menção às mesmas e mostrar como elas e as suas circunstâncias (cronológicas, 
espaciais, objectivos que pretendiam atingir, etc.) condicionam a construção dos modelos. 
Daqui resulta que, para cada estudo, e para cada caso similar, existe uma dada grelha»  22 .  

Como é de prever, nem sempre a prof issão de origem do  emigrante é exerc ida no 
país de desti no mas, permite-nos ana l isar qua is as áreas com mais carências de traba lho  
e de  onde surgem os i nd ivíduos que  a bandonaram o d istrito, ao  l ongo das duas prime i ras  
décadas do séc. XX .  Obtemos alguns ind icadores da provável posição ou ident idade socia l  
dos emigrantes, fornecendo-nos i n formações sobre espaços e círcu los sóc io-económicos. 

Importante não esquecer que os emigrantes menores de  1 4  a n os não t inham 
prof i ssã o o u  é ignorada .  N orma l m ente ,  são j oven s  que  a b a n d o n a m  o l a r, sem u m a  
or ientação profiss iona l ,  d ispostos a começar qua lquer t ipo de experiência de  traba lho ,  
sem recomendações ou contactos n o  dest ino .  

D i fíc i l  ta rnbém apurar as designações profiss iona is  d ist ingu indo  os sexos, já  que 
o grupo femin ino  está amputado no  registo estatíst ico desta temática.  

Numa regiã o  onde a economia  a grár ia  t i nha  peso d eterm i n a nte ,  o sector  
extractivo é aque le  de  onde é or iginár ia grande parte dos emigrantes: «Nos distritos de 
actividades agrícolas primordiais são os trabalhadores deste sector que emigram» 23 

Ta l como Joe l  Serrão ,  também Emygdio  da S i lva defende que  a emigração a fecta , 
sem dúvida, a população rura l :  «a emigração afasta n uma larga escala os valores agrícolas. 
Sendo Portugal, como é sabido, um país predominantemente agrícola com uma população 
rural entregue a trabalhos agrícolas e ainda com as suas exportações de natureza 
essencialmente agrícola, o desfalque produzido pela emigração é dos mais sensíveis» 24. 

O o lhar  l ançado  sobre o t ipo  de profissões de or igem dos emigrantes permite 
percepcionar um cenár io onde o sector extractivo se destaca,  ocupando  mais  de  4 7 % do  
gru po em igra nte,  l ogo segu ido  dos <<sem profissão »  com mais  de  4 5  %. A or igem rura l  
de grande  parte d os q u e  não exerc iam qua l quer t i po  de ocupação  pode tam b é m  ser  
constatável (Gráficos 1 6  e 1 7) .  

A escassez de traba lho  remunerado e permanente ao  longo do  ano  é o gra n d e  
factor que i m p e l e  os ind ivíduos vá l idos e activos a emigrar. 

Ta mbém os <<sem profissão»  são reve ladores da crise de traba lho  e das red uzidas 
qua l i f ica ções que  os penal iza no mercado de  traba lho  mais h ost i l ,  onde se ver i f ica uma 
ráp ida perda da i dent idade profiss iona l .  O emprego fl utuante, i rregu lar, improvisado ,  de 
ba ixa remuneração ,  v igorou mesmo nas economias mais  promissoras:  <<Muitas vezes, 

3 4 3  
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nem sequer havia recomendação de q ualquer espécie. como no período (<negro» do  
engajamento, o qual se  tornou responsável pela transposição de  jovens de  baixa condição 
social, desprotegidos, à mercê do locador de serviços e logo drenados para as fazendas 
do interior» 2 s . 

G RÁFICO 1 6 - DISTRIBU IÇÃO DOS EMIG RANTES DO DISTRITO D E  B RAGA N Ç A  
POR S ECTORES DE  ACTIVIDADES ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  

Sem Profissão Sector Extractivo 

46% 48% 

Sector 
Serviços Transformador 

2% 3% 

FONTESo «Emigração Portuguesa>> ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  
«Movimento da Popu lação - Estatistica Demográf ica» ( 1 909- 1 9 2 1 ) . 

G RÁFICO 1 7 - DISTRIBUIÇÃO DOS EMIGRANTES ODE PORTUGAL CONTINENTA L  
POR SECTORES DE ACTIVIDADES ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  

Prof. não 

Especificadas 

3% 

Serviços 

30% 

Sector 

Sector 
Transformador 

2% 

FoNTEs, «Emigração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  
« Movime nto da Po pu lação - Estatist ica Demográf ica» ( 1 909- 1 9 2 1 ) . 

Cur iosamente,  na 2 .' década d o  século ,  especia lm ente a part i r  de 1 9 1 4 , o grupo 
das «ocupações domést icas» destaca-se, acompanhado da v i ragem nas traj ectórias 
geográf icas dos emigrantes, agora também vocacionados para a Europa do  pós-guerra . 

G) A instrução dos emigrantes foi outro dos aspectos recenseados n este estudo .  
Os va lores absolutos e percentuais são verdade i ramente cho ca ntes. atendendo 

ao  grande  número de  emigrantes que  não sab iam « l er ou  escrever»: 3 8  3 30 ,  que  u ltra
passavam os 80  o/o e por tal se encontravam privados de  mais esta arma do  progresso .  

3 4 4  
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Apenas 1 4  % se poder iam cons iderar  fora das trevas do « i l etr ism o » .  Os  va l o res 
d o  d istrito re lat ivamente aos emigrantes ana l fabetos superam os do  Cont inente q u e  
rondam apenas o s  5 0  % (Quadro 1 2 ) .  

QUADRO XII - Q U A D RO COM PA R AT I VO DA DISTRIBU IÇÃO DA EMIGRAÇÃO POR N ÍVEIS  D E  
INSTRUÇÃO. PORTUGAL CONTINENTAL E DISTRITO D E  BRAGA NÇA ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  

Pe rcentagem relat iva m e nte ao  tota l  d e  emigra ntes 

NÚMERO DE 
PORTUGAL CONTINENTAL 

NÚMERO DE 
EMIGRANTES EMIG RANTES 

A N O S  
Sabem 

Analfabetos 
CONTINENTE Ler e escreve r 

. 
Total �. Total 'lo 

1 90 1  . . . . .  IS 3 1 1  7 957 5 1 ,97 7 354 48,03 

1 90L IS 34 1  7 4 5 5  48,60 7 886 5 1 ,40 

1 903 I S  934 8 059 50,58 7 875 49,42 

1 904 ... . 22 \84 1 0  828 47,95 1 1  756 52,05 

1 905 . . . 25 594 12 979 50,7 1 12 6 1 5  49,29 

1 906 .. . . . 27 332 1 4  2 1 3  52 ,00 13 1 1 9  48,00 

1 907 . .  3 1 3 1 2  I S  323 48,94 IS 989 5 1 ,06 

1 908 .... JS 7 3 1  1 4  987 4 1 ,94 20 744 58 ,06 

1 909 . . 30 326 13 626 44,93 1 6  700 55,07 

1 9 1 0  . . . 31 836 14 379 45 , 1 7  1 7  457  54 ,83  

1 9 1 1  . . . . . . .  49 585 19 286 38,89 30 299 6 1 , 1 1 

1 9 1 L  77  808 26 4 8 1  34,03 51 327 65,97 

1 9 1 3  . . . 67 875 23  605 34 ,78 44 270 65 ,22 

1 9 1 4  . . .  20 907 8 066 38,58 12 8 4 1  6 1 ,42 

1 9 1 5  . . . . . . 14 244 6 237  43 , 79  8 007  56 ,2 1  

19 16  . . .  1 7  936 8 0 1 6  44,69 9 920 55 , 3 1  

1 9 1 7  . . .  1 3  502  7 397 54 ,78 6 1 05 45,22 

1 9 1 8  . . . . . 1 1  773  7 03 1  59,72 4 742 40,28 

1 9 1 9  . . .  34 450 2 1  304 6 1 ,84 13  1 46 38, 1 6  

1 920 50 627  32 960 65 , 1 0  1 7  667  34,90 

rorau .. . 610 008 l80 189 45,91 llf 819 54,07 

• N ú m ero de emigrantes do d istrito onde fora m t i rados os passaportes . 
. .  As estatísticas regista m mais um e migrante no ano de 1 902 .  

FoNTEs, « Emigração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2 ) .  
«Movime nto da Popu lação - Estatíst ica Demográ fica» ( 1 909· 1 92 1 )  

DISTRITO 

. 

720 

* * SOS 
350 

I 673 

1 1 75 

835 

I 294 

3 048 

I 529 

I 292 

5 996 

11 243 

8 378 

I 286 

878  

I 073 

7 1 1  

596 

I 052 

847 

44 481 

DISTRITO DE BRAGANÇA 

Sabem 
Analfabetos 

Ler e escreve r 

Total �. Total 'lo 

202 28 ,06 5 1 8  7 1 ,94 

1 36 26,93 369 73,07 

I I I  3 1 , 7 1  239 68 ,29 

249 1 4,88 1 424 85 1 2  

2 2 1  1 8, 8 1  9 54  8 1 , 1 9  

286 34,25 549 65,75 

259 20,02 I 035 79,98 

401 1 3, 1 6  2 647 86 ,84 

251 1 6,42 1 2 78 83 ,58 

290 22 ,45 1 002 77 ,55 

704 1 1 , 74 5 292 88,26 

953 8,48 10 290 9 1 ,5 2  

795 9,49 7 583 90,5 1 

233 1 8, 1 2  I 053 8 1 ,88 

148 1 6,86 730 8 3 , 1 4  

1 64  1 5 ,28 909 84,72 

1 25 1 7 ,58 586 82 ,42 

1 35 22,65 46 1 77 ,35 

254 24, 1 4  798 75 ,86 

234 27 ,63 6 1 3  72 ,37 

6 fll fl,Bl l8 llO 86,17 

Neste grupo ,  as mu lheres ana l fabetas ocupavam perto de 4 5 % dos emigrantes 
( 1 9 9 1 4  mu lheres) e 96 % das mu lheres emigrantes (Gráficos 1 8  e 1 9) :  «Também é n otória 
a diferença de níveis de alfabetização inter-sexos, o q ue não admira, uma vez que a 
sociedade tradicional produzia uma importante segregação no acesso à escolarização, 
penalizando o sexo feminino, que procurava orientar para os trabalhos caseiros, exigindo 
inclusivamente, de forma intensiva, a torça de trabalho destas crianças para as lides 
domésticas e ajuda na criação dos filhos mais novos» 26 . 
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GRÁFICO 1 8 - NÍVEIS DE INSTRUÇÃO DOS EMIGRANTES DE PORTUGAL CONTINENTA L  
DISTRIBU IÇÃO POR SEXOS ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0) 

300000 

245933 
250000 

200000 

1 50000 - 1"20142 - - - - - • 

1 00000 

50000 

0 -L---
Sabem Ler I Escrever Analfabetos 

.Homens 0Mulheres 
FoNTEs, «Em igração Portuguesa>> ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  

« Movime nto da Po pu lação - Estatística Demograf ica» ( 1 909- 1 9 2 1 ) . 

GRÁFICO 1 9 - N ÍVEIS DE I NSTRUÇÃO DOS EMIG RANTES DO DISTRITO DE BRAG A N Ç A  
D ISTRIBUIÇÃO POR SEXOS ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0) 
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A EMIGRAÇÃO DO DISTRITO DE BRAGANÇA ( 1 90 1 - 1 920! 

, População analfabeta é pois geradora de grupos de emigrantes com percentagens 
chocantes. neste capítu lo .  comprometedora de  sucessos ráp idos no país de origem e 
ta mbém no país d e  d esti n o .  Exportam-se ana l fa b etos e i ncapazes q u e  «com olhos 
abertos tropeçam constantemente em sua segueira de nascença: a ignorância completa ! 

Se lhes dão remos, não os empregam por os desconhecerem. 
A emigração analfabeta é. assim. a mais desgraçada e abandonada, a que tem de 

aceitar os mais duros e violentos afazeres, sem se quer lhe garantirem o necessário para 
a bôca; a que tem. a breve trecho. onde quere que se encontra. o espantalho da fome e 
os ba/dões de pedir uma repatriação ! » 2 1 .  

A barre i ra da l e itura e da  escrita da l íngua matern a .  nem o Bras i l  consegu i u  
co lmatar. apesar d a  i d ent idade  cu l tura l  d e  l onga data.  Não em igrara m sómente os  
ana l fabetos. os menos capacitados; emigraram e lementos de  um contingente popu la
C iona l .  profundamente comprometi do e penal izado ,  porque desprovid o  de  uma i m por
ta nte arma de d esenvolvi mento: a i nstruçã o .  Não esq ueça m os que a escola era um 
luxo d ispensáve l .  

A ma ior  parte dos  em igrantes estava l im itada, na promoção pessoal e profiss iona l .  
Isa bel  Mendes e José Correia c itam Bento carq ueJa a propósito d esta q uestão :  «Regra 
geral. o grau de instrução dos emigrantes portugueses era m uito baixo. Os que  saíam 
i/etrados não encontravam possibilidades de se promoverem culturalmente nas terras 
para onde se dirigiam Este facto condicionou o tipo de ocupações e cargos que desem
penharam. Enquanto a emigração britân ica, germânica e escandinava compreendia 
pessoas das classes culta e média, que se dirigiam para a América onde implantavam 
indústrias. bancos e construíam caminhos-de-ferro; os portugueses. por norma. dedicavam-se 
a ocupações modestas: estivadores, carregadores. barqueiros. carroceiros. moços de armazém. 
taberneiros. jornaleiros. caixeiros, enquanto outros não tinham profissão determinada» 2a. 

O em igrante era pois .  por esta impotência .  um traba lhador  dóc i l .  res ignado.  que  
se or ientava apenas pe la  força braçal ;  mu itas vezes rej e itado pelas po l it i cas repress ivas 
ou sel ectivas das economias de  destino ,  onde as mu lheres eram a ltamente pena l izadas: 
«Se era. em regra, bem visto. honrado, sóbrio, trabalhador, ordeiro, tolerante e criativo, 
também é um facto q ue não tinha possib ilidades de concorrer van tajosamente com 
outros menos i letrados» 29 

H) O estudo dos pr inc ipa is pólos de atracção geográfica dos emigrantes de ixa 
tra nsparecer uma preferênc ia  i nd i scutível pe los  desti nos  i ntercont in enta i s ,  ma i s  
con cretamente os transoceâ n icos. 

A América é o conti nente que concentra 47 1 3 3 i nd ivídu os .  mais de  9 7 % dos 
emigra ntes do  Nordeste Trasmontano  (Quadro XII I ) .  Seguem-se áfri ca ,  Europa, Oceân ia  
e Ás ia .  com va lores que  não atingiram os 2 %  (Gráfi cos 20  e 2 1 ) . 

Os E .U .A. apresentam-se como um pais atractivo ,  j u nto da popu lação emigrante.  
especia lmente pelas ofertas de traba lho remunerado. No entanto. as pol ít icas de recepção 
de emigrantes pautara m-se por restrições quantitativas e qua l itativas.  loann is  Baganha 
af i rma mesmo q u e  as l e i s  amer icanas  i n f l u enciara m .  v io l enta e d rást i camente .  as  
aptências de emigrar para esta zona: 

«A lei de naturalização de 1 906 que torna o domínio da língua inglesa como um 
dos pré-requisitos para a obtenção da nacionalidade americana e a le i  de 1 9 1 7  que torna 
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A EMIGRAÇÃO DO DISTRITO DE BRAGANÇA ( 1 90 1 - 1 920) 

GRÁFICO 20 - D ESTINO DOS EMIG RANTES DO DISTRITO DE  BRAGA NÇA ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 ) 

América 
98% 

FoNTEs: «Em igra ção Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  

E u ropa 
1 %  

«Movime nto da População - Estatíst ica Demográf ica» 1 1 909- 1 92 1  ) .  

GRÁFICO 2 1 - D ESTI NO DOS EMIG RANTES DE PORTUGAL CONTINENTAL ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 ) 

América 
93% 

FoNTES: « Em igração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  

Ásia 
0% E u ropa 

4% 

«Movime nto da População - Estatística Demográfica• ( 1 909- 1 92 1 ). 

Ocea nia 
0% 

a permissão de entrada dependente de saber ler, constituem a primeira tentativa para 
impedir a contaminação do "stock original americano" pelo influxo maciço das "raças 
inferiores "» 3o 

Ta mbém no Bo let im de Emigração de 1 92 0  podemos ler: «Com efeito a emigração 
engrossou há longos anos para a nossa melhor colónia . . .  depois deixou de ser colónia 
nossa, em consequência dos bons efeitos que originaram no  vulgo chamar-se brasileiro 
ao h omem rico, palavra q u e  o p ovo gravo u no seu  espírito por mi lhares de fac tos 
evidentes de homens que, saindo de Portugal novos, mais ou  menos pobres, voltavam 
mais ou menos ricos. 

A mesma causa teve por efeito derivar depois a emigração para a América do 
Norte, desde que  as têtas do Brasil começaram de ser menos úberes. Ainda h á  pouco 
assistimos a um verdadeiro êxodo de portugueses - a  flôr dos n ossos h om ens de 
trabalho - para aquele país, êxodo que chegou a parecer era facilitado pelo próprio 
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MARIA DA GRAÇA LOPES FERNANDES MARTINS 

Govêrno Português, pois se deram oficialmente todas as facilidades aos emigrantes; e 
essa extraordinária afluência teve lugar únicamente porque correu célere e forte a fama 
dos dólares, q ue ao d ia a/i se ganhava, não importava em que trabalho»  3 t.  

A Argent ina  assoc iava-se a u m  país j ovem,  com capac idade  de  a bsorção da 
popu lação ,  com recursos naturais e mercado  de  traba lho  propício ,  pr inc ipa lmente n o  
sector agríco la ,  m a s  o n d e  s e  efectuava o contro le  dos clandestinos :  «É claro q u e  um país, 
qual a República Argentina, possuidor de admiráveis recursos naturais, em q ue é incluído 
o clima, dotado do gen uíno  querer de avançar, não vê desertar os seus filhos dos lares 
pátrios para se lançarem nas correntes de emigração» 3 2  

o cont in ente a fri cano ,  ma is concretamente as zonas sobre as quais i n ci d i a  a 
co lon ização portuguesa, reve lou-se u m  dest ino  competitivo, frutífero, propagandeado ,  
mas ignorado  pela massa popu laciona l  emigrante, já que  á fr ica s imbo l izava aventura e a 
n ecess idade de constru i r  e d inamizar a part i r  do «nada» ,  às qua is  se associavam po l ít icas 
e projectos de fomento colonia l  pouco atractivos, u m  c l ima r igoroso e um estatuto de 
«co lono» ,  que  não agradava a quem via na emigração um s ina l  de  ráp ida prosperidade 
e c o n ó m i c a .  A e m igração « c o l o n i a l »  e « o ri enta d a »  era a rb i trá r ia  re lat iva m e nt e  às  
categorias de emigrante e /ou  co lono ,  atendendo  aos  períodos d e  ma io r  ou  menor  f luxo 
em igratório :  «Umas vezes seguiam a par a política colonizadora do Estado e as condições 
individuais que impeliam à saída; outras vezes, em períodos de rush emigratório, q ue, 
naturalmente, os poderes públicos procuraram constranger ou fiscalizar, esse mesmo 
Escada promovia, sim ul taneamente, por razões de ordem política o u  estra tégica, a 
colonização» 33.  

o Bo let im de Emigração testemunha-nos tam bém este quadro:  «A emigração 
para os domín ios ultramarinos é, em geral, de grande conveniência para a metrópole 
quando há excesso de população, não só porq ue com ela aproveitam os emigrantes, 
sendo bem dirigida e fiscalizada, mas tambêm porque dela resultam grandes van tagens 
para o país de origem pelo povoamento e exploração de regiões desabitadas e incultas e 
consequentemente reciprocidade de interêsses provenientes do intercâmbio comercial» 34 . 

Para a q u i  n ã o  convergiram as a m b i ções q u e  os governos pretend i am refl ect i r  
nos em igrantes. Os erros po l ít i cos e admin istrativos t iveram os seus reflexos: «A acção 
directa do Escada fracassou ,  em primeiro lugar, por deficiências na concepção. Em vez 
de se empenhar na criação dum meio capaz de atrair espontaneamente os eventais 
emigran tes nacionais ou estrangeiros (a chamada «acção ind irec ca»), as a u toridades 
portuguesas acharam mais fácil impulsionar artificia/mente os nacionais por meios de 
promessas e de facilidades» 3 s.  

A Europa redescobr iu -se a part i r  d e  1 9 1 6  e marcou pos ição após o confronto 
bél ico de 1 9 1 4 - 1 9 1 8 . A inversão do quadro geográf ico reve lou a faceta intercont inenta l  d o  
fenómeno emigratór io regiona l ,  atendendo à u rgência da reconstrução d a s  economias ,  
d o  reerguer dos espaços u rbanos e red i namização das explo ra ções m ine i ras e agrícolas.  
o país de  maior i n cidência emigratór ia ,  neste período, foi França ,  que se destacou n o  
mov imento emigratór io « intra -eu ropeu» .  

j oel  Serrão af i rma mesmo que  «O primeiro salto transpirenaico verifica-se após o 
termo da guerra de 1 9 1 4- 1 9 1 8  ( . . .). A França sangrada pelo conflito armado, precisa com 
urgência de mão-de-obra, especialmente na  agricultura e na construção civil» 36 . 
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A 1 . " Grande Guerra travou,  pela insegurança que transmitia, a saída de cont ingentes 
em igrantes para a Amér ica ,  mas, d i namizou ,  imed iatamente ,  a m o b i l i d a d e  d estes 
ind ividuas para o novo polo geográ f ico ,  focal izando na Europa,  as suas atenções. Neste 
cenár io ,  as possi b i l i dades de traba lho  remunerado estavam bem mais perto e ao a l cance 
de um maior  n ú mero de  braços,  d ispon i b i l izados pe la crise b rasi l e i ra e pe lo  apertado 
f i ltro dos EUA: «Para os nossos, que o dever conduziu aos campos de batalha e travaram 
conhecimento com a terra de França, ficou-lhes na mente a expressão de localidades, 
quando volveram ao país natal, e ao constar-lhes, a breve trecho, que para lá dos Pirinéus 
se pretendia refazer o destruído, tan to na propriedade urbana como na rústica, ei-los 
a encaminhar-se para semelhante destino, que lhes sorria de mais perto da porta e 
evitaria as travessias do Atlân tico, na miragem do Brasil. 

Começou, portanto, a estabelecer-se entre nós uma corrente emigratório de 
operários e jornaleiros para a França, que adquiriu volume e vulto considerável» 3 7  

o Bras i l  fo i o país soberano do  grande continente amer icano :  concentrou entre 
1 90 1 - 1 9 2 0  cerca de 45  0 7 1  emigrantes, perto de 94 % do total de em igrantes do  Nordeste 
Trasmontano (Quadro XIV, G ráf icos 22 e 2 3) .  

QUADRO XIV - Q U A D RO COM PA R AT I VO DA EMIG RAÇÃO COM DESTINO AO BRASIL  
PORTUGAL CONTIN ENTAL  E DISTR ITO DE BRAG A N ÇA ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  

Pe rcentagem re lat iva m ente a o  tota l de  emigra ntes 

PORT U GAL CONTIN ENTA L  DISTRITO D E  B R AG A N Ç A  PC/DB  
A N O  5 PESO 

Total Em igra ntes Total Em i gra ntes R E LAT I VO 
Emi grantes pa ra o Bras i l  

'lo 
Emigra ntes p a ra o Bras i I 'lo 

1 90 1  . .  15  264 1 3  245 86, 7 7  764 702 9 1 ,88 5 ,30 
1 902 . . . . 1 5  0 1 2  1 3  232  88, 1 4  5 50  502  9 1 , 2 7  3 , 7 9  
1 903  . .  1 5  634 1 3  783  88 , 1 6  394 3 3 9  86,04 2 ,46 
1 904 . .  22 234  20 1 6 1  90,68 1 767 1 7 1 0  96 , 77  8 ,48 
1 905  . .  25  1 9 3 22 943 9 1 ,0 7  1 2 52  1 1 66 93 , 1 3  5 ,08  
1 906 . .  26 989 24  4 1 6  90,4 7 980 879 89 ,69 3 ,60 
1 90 7  . .  3 1  206 29  9 1 9  95 ,88  1 4 1 7  1 369 96,6 1 4 , 58  
1 908  . . .  3 5  689  34  820  97 ,5 7 3 202 3 1 5 9  98,66 9,07 
1 909  . .  30 286 29  1 45 96 ,23 1 675 1 5 1 4  90 ,39 5 , 1 9  
1 9 1 0  . .  3 1  799 29  760 93 ,59 1 633 1 502  9 1 ,98 5 , 05  
1 9 1 1 . .  49  560 4 5  762 92 ,34 6 ,47 5 95 1 9 1 ,89 1 3 ,00 
1 9 1 2  . . . . 77 745 72  245  92 ,93 1 1  532 1 1  1 5 1  96 ,70 1 5 , 43  
1 9 1 3  . .  6 7  8 2 1  62 4 5 9  92 ,09 8 6 1 9  8 423  97 , 73  1 3 ,49  
1 9 1 4  . .  20 9 1 8  1 8  886 90,29 1 4 1 1 1 380 9 7 ,80 7 ,3 1 
1 9 1 5  . .  14 089 1 1  289  80 , 1 3  9 5 3  868  9 1 ,08 7 ,69 
1 9 1 6  . .  17  362 9 883 56 ,92 1 2 1 1 9 39  77 , 54  9 , 50  
1 9 1 7  . .  1 3  062  6 899 52 ,82  85 1 676  79 ,44 9 ,80 
1 9 1 8  . .  1 1  3 2 1  6 0 7 7  53 ,68 766 600 78 ,33  9 ,8 7 
1 9 1 9  . .  3 3  709 20 425 60 ,59 1 355 1 1 0 3  8 1 ,40 5 ,40 
1 920 . .  50 1 4 1  3 0  640 6 1 , 1 1 1 3 5 2  1 1 3 8  84 , 1 7  3 , 7 1  

rotais . .  605 034 5 f 5  989 85,28 48 1 60 45 07 1 93,59 8,73 

FoNTEs: « Emigra ção Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2 ) .  
«Movimento da Po pulação - Estatistica Demográf ica>> ( 1 909- 1 9 2 1 ) . 
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Na comunidade emigrante portuguesa do Brasi l ,  entre 1 90 1 - 1 9  20 ,  est imada em 
5 1 5  989  i nd iv íduos,  os em igrantes do  D istrito de  Braga nça at ingiram 9 o/o, d i stri b u í d os ,  
pr imord ia l mente,  por São Pau lo  e R io de jane i ro .  

A propósito da emigração para o Brasi l ,  José Mattoso af irma: «embora os 
brasileiros não quisessem ser «portugueses», havia de qualquer maneira um Portugal no 
Brasil, formado pelos emigrantes ( . . .  ) .  Navegava-se para o Brasil no fito do enriquecimento, 
na ânsia de negócios chorudos e rápidos, impossíveis nos acanhados horizontes económicos 
da metrópole» 3B 

G RÁFICO 2 2 - PERCENTAGEM DE EMIG RANTES DE PORTUGAL CONTINENTA L  
C OM D ESTINO AO BRASIL  ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  

B rasi l  

85% 
-----------------

Outros Destinos 
1 5% 

FoNTES: «Em igração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  
«Movime

'
nto da Popu lação - Estatística De mográf ica» ( 1 909- 1 9 2 1 ) . 

GRÁFICO 2 3 - PERCENTAGEM DE EMIGRANTES DO DISTRITO DE B R AG A N Ç A  
C OM D ESTINO AO BRASIL  ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  

Brasi l  
94% 

----------------

6% 

FoNTEs: « E m igração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2) .  
«Movime nto da Popu lação - Estatística De mográ fica» ( 1 909- 1 9 2 1 ) . 

O Brasi l  s imbol izou , sem dúvida ,  o destino  da «COntrad i ção» ,  da «m i ragem» ,  onde 
se concentraram ma is  de 5 9  o/o das mu lheres emigrantes do  D istrito d e  Bragança ,  entre 
1 9 1 4 - 1 9 2 0 .  Anos  houve em q u e  consegu i u  atra i r  1 00 o/o d os e m i grantes de a lguns  
concelhos. Mogadouro ,  Bragan ça e Vinha is  destacam-se no  volume de  emigrantes q u e  
rumaram para o Brasi l  (Gráfi cos 24  e 2 5) .  
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GRÁFICO 24 - DISTRIBU IÇÃO CONCELHIA DOS EMIG RANTES COM DESTINO AO BRASIL  ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0)  

Pe rcentagem re lat iva m e nte ao tota l de  Emi gra ntes d o  Distro d e  B ra ga n ça 

TORRE D E  
M O NCORVO 

9% 

V I N HAIS 
1 3% 

FoNTEs, « Em igração Portuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2 ) .  
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«Movime nto da Popu lação - Estatíst ica Demográfica• ( 1 909- 1 92 1 ) . 
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GRÁFICO 2 5 - DISTRIBU IÇÃO CONCELHIA DOS EMIG RANTES COM DESTI N O  AO BRASIL  ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  

Pe rcentagem re lat iva m e nte ao tota l d e  Emigra ntes para o B ra s i l  
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FoNTES' «Emigração Portuguesa» 1 1 9 0 1 - 1 9 1 2 ) .  
«Movime nto da Popu lação - Estatística De mográfica• ( 1 909- 1 92 1 ). 
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O Brasi l  atra iu ,  essenc ia lmente, o s  em igrantes do  Nordeste Trasmontano ,  pe la 
conj ugação d e  conj u nturas d esfavoráve is  que a regiã o  ref lect ia  n o  i n íc io  d o  sécu lo ,  
pe lo suavizar dos  processos a d m i n istrativos n o  recruta mento d e  e m i grantes e pe las  
necess idades de mão-de-obra de que  carecia o grande territór io bras i le i ro ,  para rev i 
ta l izar a economia .  A produção cafeeira ,  entre outras explorações agrícolas (ex :  borracha ,  
algodão), d i fici lmente sobreviveriam sem o braço escravo, abol ido em finais do século XIX. 
Rá pidamente, as autor idades brasi l e i ras promoveram,  subt i lmente, a captação de  b raços 
a lternativos com a l i ciantes sa laria is :  «As condições de perfeita loteria em que se realisa a 
nossa emigração em que além de tudo o mais, do cavador se faz marçano e do agricultor se 
faz caixeiro, como no conhecido monólogo da corda e do símeo, no desvio da profissão de 
que se foge como da pátria que se abandona . . .  » 39. 
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Os traba lhadores emigrantes, pouco qua l i f icados,  a lbergados sem cond i ções,  
fi cavam expostos às maiores vicissitudes contratuais ,  tanto nas explorações agríco la ,  
como mine i ra ,  passando  pelas actividades comerciais ,  portuárias ou  na construção de 
vias/ de comun icação:  «Em plena fase de expansão económica, assente quer na cultura 
do café quer mesmo na do algodão, e perante as restrições impostas pela Alemanha 
(em 1 859) à emigração de cidadãos seus para este país da América do Su/ (devido ao 
tratamento de escravos a q ue eram sujeitos). o Brasil, que havia abolido a escravatura 

em 1 888, mais do que n unca vai precisar de mão-de-obra estrangeira. Deste modo, a 
lacuna deixada pelos escravos, será em larga medida preenchida pelos portugueses, que 
entretanto contin uavam a emigrar em grande número» 4o 

Tam b é m  a tra d i çã o  h i stór ica e as gra n d es a f i n i da d es cu l tura is  e l i n guíst i cas  
constituíra m fortes a l i ciantes: «Os portugueses contin uaram a mostrar preferência acen
tuada pelo Brasil onde, apesar da completa alteração do estatuto social do português, a 
/ingua comum e a ilusão de uma civilização idêntica apareciam facilitando a integração» 4 1 .  

Mas, o f i l tro brasi le i ro revelar ia ,  mais tarde ,  a sua i ncapacidade de  absorção da 
mão-de-obra emigrante, atendendo às crises de  traba lho  interno e à concorrência dos 
mercados estrangei ros: «Os últimos emigrantes que aqui têm chegado estão arrependidos 
de haver partido; a cidade está repleta de trabalhadores e não há trabalho para todos. 
O melhor serviço que o Govêrno lhes poderia fazer era não os deixar embarcar para cá» 42 

O apelativo Bras i l  não consegu ia esconder a sua versão de desencanto. 

I )  Causas e fins da emigração ,  bem como respectivos reflexos, i nterpenetram-se 
e complementam-se, quanto à natureza do  fenómeno .  

Em igrava -se por  causas estrutura is ,  pe lo  a b a n d o n o  a que são votadas as 
actividades produt ivas, ao  fraco rend imento dos camponeses. 

Os emigrantes partiam à procura de  traba lho  e do sustento da famí l ia  que f icava 
ou que com eles partia: «A outra classe de emigrantes é constituída pelos que abandonam a 
sua terra obrigados pela miséria em que vivem; são desgraçados cheios de privações. o 
indivíduo não tem dela a responsabilidade, segue sem norte, ao acaso e na maioria sem 
esperança; · não passa duma secreção resultante de defeitos ou de perturbações nos 
órgãos da sociedade. A sorte desta classe de emigrantes é duvidosa» 43 

Segu n d o  as estatíst icas of i c ia i s ,  mais d e  80 % dos em igra ntes p retend iam 
«me lhorar fortuna» (Gráfi cos 2 6  e 2 7) .  Esta era apontada como uma das  causas motoras. 
Cerca de 57 % emigraram com o f im de exercer a profissão ou consegu i r  outros trabalhos 
remunerados; 2 8  % dos emigrantes pretendiam «viver com a famí l ia» .  

Torna-se complexo d iscern i r, neste processo, a pr ior idade das situações mot i 
vadoras quando elas se combinam,  harmon iosamente e se d eterminam m útuamente :  
«Não é fácil efectuar nem uma classificação com pretensões a completa das causas 
da emigração nem em relação a cada corrente migratória de/imitar os casos de influência 
exclusiva de uma causa ou as condições exactas das proporções em que se combinam 
as diversas causas actuantes. 

Como fenómeno social, a emigração sofre a influência de múltiplos factores e 

estes na sua combinação actuam multiformemente, sofrendo por demais as reacções 
recíprocas uns dos outros que não pouco contribuem para n os fazer ainda vêr menos 
claro,, 44 
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G RÁFICO 26 - CAUSAS DA EMIGRAÇÃO DE PORTUGAL CONTI N ENTAL ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 )  

Melhorar 
Fortuna 

FoNTES: «Emigração Po rtuguesa» ( 1 90 1 - 1 9 1 2 ) .  
«Movime nto da Po pu lação - Estatist ica Demográf ica» ( 1 909- 1 92 1 ). 

GRÁFICO 2 7 - C A U SAS DA EMIGRAÇÃO DO DISTR ITO DE BRAGA NÇA ( 1 9 0 1 - 1 9 2 0 ) 

Procurar 
Fortuna 

FONTES: « Em 1gr d Çd O  PortugueSd >> I I 90  1 - 1 9 1 2 ) .  
«Mov ime nto da Po pu lação - Estatist ica De mográ fica» ( 1 909- 1 92 1 1  

causas 
1 7% 

A te ia gera da em torn o das causas q u e  p reva l e cem n o  desencadear  d o  «acto 
emigratór io» é de  tal forma subti l  que, rap idamente, a emigração passa de  « ref lexo» a 
(( causa» tornando-se, ela própria, autodeterminante e inf luenciadora da(s) crise(s) vivida(s) 
na regi ão :  <IÉ no exame, porém, da forma por que a emigração afecta as diversas 
zonas do país e as diferentes classes da sua população, em combinação estreita com as 
respectivas condições económicas, que o problema se esclarece satisfatoriamente. ( .. . ) 
Dada a m ultiplicidade inextricável das causas e efeitos, dos quais estes reagem sobre 
aquelas ( . . .  ) difícil se torna apurar em umas e outras as que maior influência exercem 
sobre a emigração ou dela sofrem» 45 

Estruturas deb i l itadas,  sem capacidade d e  resposta tanto a n ível económico ,  
como soc ia l  e até  cultura l ,  a l iadas ao  insu cesso de po l ít icas governamentais e critér ios 
pouco aj ustados da nossa economia, geradores de heterogene idades ,  marca o t ipo de 
razões que conduz grande parte da população do Distrito de Bragança a emigrar. A tónica 
acenta nas preocupações de índo le  económico-socia l ,  determinantes na tentativa de  
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compreender  e j ust i f i car, não  apenas  o acto i n d iv idua l  de em igrar mas ,  ta m b é m ,  a 
mass i f i cação  com que o fenómeno se reve lou .  Os movimentos emigrató rios são po is  
«justificados em parte pela fome, pela miséria, pelas condições de trabalho e insupor
táveis condições de vida ( ... ) e consequência dos desiquilíbrios c<intersectoriais» e ((regionais» 
que caracterizam a sociedade portuguesa ( ... ) favorecendo a fuga das populações para 
locais dotados de melhores infra-estruturas e oportun idades de emprego» 46 

M i r i a m  H a l p ern Pere i ra tra b a l h o u  esta á rea e rece n s e o u  do i s  t i p os d e  m i to :  
o da fo rtu na e o d o  reto rn o ,  q u e  a b a l iza m  o un iverso da acção  d e  u m  e m igra nte e 
cond ic ionam o seu comportamento como ta l :  

ecO  mito do retorno articula-se com o mito da  fortuna brasileira ou  
do enriquecimento rápido. São  ambos resultantes duma sociedade extre

mamente hierarquizada, caracterizada por uma reduzida mobilidade social, 
na qual a expatriação surge como instrumento de promoção social. Esta 
saída do país é encarada in icialmente como temporária e possibilitando 
uma acumulação de capital que permitira a alteração do anterior estatuto 
social do emigrante ( . . .  ) .  

o mito da fortuna rapidamente amealhada ,  q u e  t inha raízes 
distantes no passado colonial, nas fortunas dos ((mineiros», das plantações 
do açúcar e de outros produtos colon iais, era preservado cuidadosamente 
pelo emigran te O português partia para enriq uecer e o seu fracasso 
era atribuído por ele próprio e pelos seus conterrâneos à s ua própria 

incapacidade, e não a uma modificação do estatuto social db português 
no Brasil. Assim o emigrante encobria a sua ausência de fortuna ( . . .  ) Dado 
todavia a psicologia do emigrado que não conseguiu benefício algum no 
Brasil e conhecido como é o seu hábito de descrever melhorias de fortuna 
que não alcançou, recursos não possuídos e importância social que está 
longe de ter conseguido, conclui-se q ue só a vaidade, o amor próprio o u  

o receio d e  q u e  dele s e  taça opinião menos Iisongeira para o s  seus créditos 
de trabalhador, pela ideia falsa, mas fortemente arreigada em Portugal 
de que só o mandrião não faz fortuna no Brasil, o leva a esconder com 
cuidado extremo, dos seus parentes e conterrâneos, todo o estenda/ das 
suas privações e amarguras» 4? 

A crise agrícola do Nordeste Trasmontano no i n íc io do séc. XX, associa-se po is  à 
fuga desmed ida  d e  h a b itantes :  p ropr i edade  m u ito fragmentada ,  p o u co produt iva e 
rentáve l ,  transmit ida por herança,  inv iab i l izow a venda e a troca,  a que  não f i cou a l h eia  
a fa lta de  i n formação e formação dos «homens da terra» :  ccA emigração é um fenómeno 
da fisiologia social. Não se emigra porque se quere emigrar; emigra-se porque a isso se é 
forçado pelas circunstâncias determinantes. Portugal é um país de emigração; o Brasil não 

o é .  E a população portuguesa chegaria a nem emigrar, apesar do seu génio determinante 
aventureiro, se em Portugal a organização de trabalho, o sistema de propriedade, o 
regime da distribuição e do consumo da riqueza desse a todos trabalho fácil e lucrativo»  4s .  

Os processos trad ic iona is  de  cult ivo, de  adubação,  tratamento d os sol os, se lecção 
de sementes, caminhavam lado a lado com escassez de maqu inaria, vias de comunicação 
e me ios de tra nsporte, comprometedores da c i rculação, d istribu i ção  e comercia l ização 
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de prod utos de origem agro-pecuária .  A i noperância do  sector agrícola imped iu  a reacção 
con certada a outras crises conj u ntura i s  q u e  fust igara m o D istrito . Record e m os os 
maus anos agríco las,  as arbitrariedades do  c l ima,  a f i loxera , a doença do s i rgo ,  a i ceria , a 
crise cerea l ífera e a consequente sub ida de preços que  cond uziram à necessidade d e  
importações de gén eros a l im entares e a verdade i ras situações de  penú ria n a s  famí l ias do  
Nordeste Trasmontano:  «A filoxera devastara completamente as  vinhas e se a ruína da  
viticultura bastava já  por  s i  só para comprometer o equilíbrio económico da região, ela 

segue-se a outra grave crise, a ruína da sericicultura. 
Duramente atingido, o camponês resolve-se a deixar o horizon te da sua aldeia, a 

refazer a sua vida no Brasil, na Argentina, nos países novos da América ( . . .  )» 49 

Joaquim Veríssimo Serrão refere também a lgumas das situações da esfera agríco la :  
«Para que se compreenda a extensão da crise económica que o País atingira desde o início 
da guerra, bastava mencionar que a importação de cereais tinha custado, em valores 

médios, no ano de 1 9 1 4, o correspondente a 6823 contos. Tal o encargo que pesava sobre 
o Tesouro, q ue o economista Ezequiel de Campos atribuía ao facto de não se haverem 
tomado medidas urgentes para a valorização do solo nacional. Era um problema endémico 
na vida portuguesa e que haveria de contin uar pelos tempos fora. ( .. . ) As sementeiras 
decaíam de modo a trazer aflitos os proprietários rurais e a população em geral. o recurso 
à importação era a ún ica saída para solucionar as crises anuais que afectavam a vida 

económica e local. Mas essas operações obrigavam o Estado à compra de ouro sujeito a 
onerosas cambiais, que impediam o equilíbrio das finanças públicas. O citado economista 

expressava o seu juízo: Chegam os assim ao caso mais monstruoso da economia 
nacional. Se a nossa lavoura produzisse mais 3 00 .000 con tos de cereais e de o utros 
alimentos e de matérias-primas fundamentais tudo seria comprado cá dentro, sem receio 
de superabundância o mercado estava e está garantido, com a circunstância de que tudo 
o mais se animaria. No en tretanto, nem o Estado, nem a agricultura, nem as restantes 
classes capitalistas querem fazer essa justa, necessária e segura exploração da terra ! »  so . 

A m ã o - d e - o bra d i spon ível  n o  m u n d o  ru ra l ,  com p o u c a  o ferta d e  tra b a l h o  
permanente e remunerado,  foi também pouco bafejada pe lo credito bancár io ,  exposta à 
usura e à i ncapacidade de subsist i r  com os parcos rend imentos aufer idos.  Mão-de-obra 
a b u ndante  a l i a -se à escassez d e  tra b a l h o .  Os bra ços vá l i d os partem na cor rente  
emigra -tória gerando ,  internamente,  escassez de mão-de-obra necessár ia ,  para exp lo rar 
as parce las produtivas da região .  

As carências económicas são pois as a lavancas impuls ionad oras da emigração,  
ma is  d o  que cond i c iona l i smos d e  ordem po l í t i ca ,  re l i gi osa o u  cu l tura l .  As s o l u ções 
pontuais ,  de trans ição ,  aparentemente proteccion istas, agravaram a inda mais a sa ída das 
gentes do  Distrito: «0 principal motivo que levou milhares de naturais do Nordeste Interior 
Português a procurarem outras terras para angariar meios de subsistência teve a ver, 
quase exclusivamente, com razões económicas. Incapazes de conseguirem uma vida 
digna na Região, partiram em busca de uma sorte melhor para as suas famílias, tendo 
sempre no horizonte das suas vidas o momento do regresso ao local de origem. Foi a 
fome, a miséria, a falra de trabalho e os reduzidos salários q ue contribuíram para a 

enorme debandada da população activa do Nordeste Interior 
A emigração portuguesa no seu todo, tal como a emigração originária do Nordeste 

Interior, teve a ver, fundamentalmente, com os problemas estruturais da economia» s 1 . 
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Importa nte não esquecer também que a « repu lsão regiona l )) ,  exercida sobre a 
popu laçã o ,  é fo rta l ec ida pe la  atracçã o q u e  outros países fazem inc id i r  sobre o gru po  
em igra nte .  Outros agentes m o b i l izaram a popu lação  para a co rrente emigratór ia .  
Estes passa m não só p e l os engajado res ,  p e l os própr ios emigrantes ,  com d i scurso d e  
a l i ciamento, c o m o  p e l o  caminho de  ferro e navegação a vapor que  permit iram uma 
maior  e mais ráp ida c i rcu lação de  pessoas dentro e fora das fronte i ras nacionais .  Apetece 
concl u i r  como fez Jorge Alves no  seu estu do sobre emigração: «0  campo da emigração é, 
como se vê, uma realidade complexa e tentacular, envolvendo múltiplos interesses, com 
o emigrante a ser cada vez mais peão de uma lógica que não controla, de espaços que 
não domina. Dai  que as  leis "repressivas" representem quase sempre fracassos e só pos
suam a virtualidade de colocar o fenómeno da emigração em evidência, revelando a 
natureza perversa do sistema económico e social da origem e, frequentemente, do de 
recepção. Expressão, com alguma frequência, de êxito individual fora de portas, evidência 
do insucesso interno no processo colectivo, a emigração é um osso duro de roer para 
o poder politico, que se vê obrigado a balançar entre o discurso repressivo/diss uasor 
e a s i tuação de real depen dência dos refluxos económ icos desse m ovime n to que  
pretende deter)) s 2 

Sem d úvida,  fazer o diagnóst ico do d istrito de Bragança é perceber a lgumas das 
causas da d i nâm ica emigratór ia .  A emigração refl ecte o pu lsar da região  e const i tu i  
ta mbém o espe lho  da sua deb i l idade sócio-económica .  

F O N T E S  E B I B L I O G R A F I A  

Fontes Manuscritas 

Livros de Registos de Passaportes do Governo Civ i l  de Bragança 
[Arqu ivo D istrita l de Bragança (ADB) e Governo Civ i l  de Bragança (GCB)] 

ANOS I NÚMERO DE REGISTOS I D ATA 

1 9 0 2 - N os 1 06 a 2 8 1  
0 1 /03 a 3 1 1 1 1 de 1 902 

1 9  o 3 - N os 1 a 2 1 7  
0210 1 a 301 1 1 d e  1 903 

1 9 o 6 - N os 1 2 2 a 563 
1 5/03 a 3 1 / 1 2  de 1 906 

1 9 o 7 - N °s 1 a 809 
0210 1 a 2 1 1 1 2  

1 9 0 8 - N OS 1 a 1 7 1 9  
0210 1 a 3 1 1 1 2  
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NÚMERO DO liVRO DE REG ISTO DE PASSAPORTES 

1 5  

1 5  

1 9  

1 9/20/ 2 1  

2 1 /2 2  



A EMIGRAÇÃO DO DISTRITO DE BRAGANÇA ( 1 90 1 - 1 920) 

ANOS I NÚMERO DE REG ISTOS I D ATA NÚMERO DO LIVRO DE REGISTO DE PASSAPORTES 

1 9  o 9 - N °s 1 a 1 076 
0210 1 a 3 1 1 1 2  

1 9 1 o - N os 1 9  a 820 
03/0 1  a 3 1 / 1 2  

1 9 1 1  - N os 1 a 2 585  
03/0 1 a 30/ 1 2  

1 9 1 2  - N.OS 1 a 4 6 1 7  
0210 1 a 2 1 1 1 2  

1 9 1 3 - N.OS 1 a 3 4 53  
0210 1 a 3 1 / 1 2  

1 9 1 4 - N °s 1 a 742 
0210 1 a 26/ 1 2  

1 9 1 5  - N °s 1 a 507  
02 10 1  a 3 1 / 1 2  

1 9 1  6 - N os 1 a 6 6 1  
03/0 1  a 2 7/ 1 2  

1 9 1  7 - N °s 1 a 484 
0210 1 a 3 1 / 1 2  

1 9 1  s - N os 1 a 429  
09/0 1 a 28/ 1 2  

1 9 1  9 - N °s 1 a 850  
03/0 1 a 3 1 / 1 2  

1 9 2 0 - N OS 1 a 7 5 1  
02101  a 3 1 / 1 2  

Total de Anos . . . . . . . . . . . . .  f T 
Total de Registos .. . . .  lO 5 64 

22/23  

23/24 

24/25  

1 9/20/2 1 

2 7/28  

28/29 

29  

2 9  

2 9  

29/30 

30  

30  

Total de Livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  f 3 

Não fo i possível registar dados para os anos de 1 90 1 ,  1 904 e 1 905  por extravio  dos l ivros: 
n.os 1 4 ,  1 6 , 1 7  e 1 8 , estando também incompletos alguns registos pertencentes aos anos de  1 902 e 1 906. 

Fontes I m p ressa s 

POPULAÇÃO E E M I G RAÇÃO 

EMIGRAÇÃO PORTUGUESA 1 90 1 - 1 9 1 2  
1 2  volumes 
Min istér io dos Negócios da Fazenda 
D i recção G era l da Estatística e Próprios Nacionais 
L isboa Imprensa Nacional  
Ed ições d e  1 904 a 1 9 1 3  
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MOVIMENTO DA POPULAÇÃO 

ESTATíSTICA DEMOGRÁFICA 

9 vo lumes 

Anos de:  1 909- 1 9 1 3 ; 1 9 1 0- 1 9 1 4 ; 1 9 1  H 9 1 5 ; 1 9 1 2 - 1 9 1 6 ; 1 9 1 3 - 1 9 1 7 ; 1 9 1 4- 1 9 1 8 ; 1 9 1 5 - 1 9 1 9 ; 
1 9 1 6- 1 920 ;  1 9 1 7 - 1 92 1  
Min isté rio das F inanças 

D i recção Geral da Estatística - 4 "  Repartição 

Lisboa, Imprensa Nacional 

Ed i ções de 1 9 1 5  a 1 9 22  

CENSO DA POPULAÇÃO DO REINO DE PORTUGAL NO L" DE DEZEMBRO DE  1 900 
4." Recenseamento Gera l  da Popu lação - I ,  1 1 .  1 1 1 .  IV volumes 

Min istério dos Negócios da Fazenda 

D i recção Geral da Estatística e Própr ios Naciqnais 

L isboa. Imprensa Naciona l - 1 905  

CENSO DA POPULAÇÃO DE  PORTUGAL NO L" DEZEMBRO DE 1 9 1  1 
5 . "  Recenseamento Geral da Popu lação - I, 1 1 ,  1 1 1 .  IV, v. VI volumes 

Min istério das Fi nanças 

D i recção Gera l  da Estatística - 4 "  Repartição, Estatística Demográf ica 

L isboa,  Imprensa Naciona l - 1 9 1 3  

CENSO DA POPULAÇÃO D E  PORTUGAL NO L" D E  DEZEMBRO D E  1 920  
6 . "  Recenseam ento Geral da Popu lação - 1 e 1 1  volumes 

Min istério das F inanças 

D i recção Gera l  de Estatísticas 

L isboa,  Imprensa Naciona l - 1 92 3  

BOLETIM DE EMIGRAÇÃO ( 1 9 1 9- 1 9 33 )  
Lisboa . M in istério Interior  1 Comissariado Gera l  Serviços Em igração, Imprensa Nacional  

Ano I ,  n." 1 (Outubro I Dezembro 1 9 1  9) 
n os 2 e 3 Uane iro I junho 1 920) 
n o  5 (Outu bro I Dezembro 1 920) 

Ano 1 1 ,  n o  1 Uan.  I jun .  1 9 22) 
n os 2, 3 e 4 (Abri l  I Dezembro 1 92 1 )  

Ano I I I ,  n.<" 1 e 2 Uan.  I jun .  1 922 )  
n.os 3 e 4 Uu lho  I Dezembro 1 922 )  

Ano IV, n.os 1 ,  2, 3, 4 Uane iro I Dezembro 1 992 )  

Ano V, n.os 1 ,  2, 3 Uane i ro I Setembro 1 924)  
n.o s  4 (Outubro I Dezembro 1 924)  

Ano VI ,  n.os 1 a 4 Uane i ro I Dezembro 1 9 2 5) 
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B I B L I O G R A F I A  

ALMEIDA, Carlos e BARRETo , António - Capitalismo e Emigração em Portugal, Lisboa, Prelo Ed itora,  1 96 4  

(Colecção Cadernos de Hoje  n . "  1 0) .  

ALvEs, Jorge Fernandes - Os Brasileiros 1 Emigração e Retorno no Porto Oitocen tista, Porto, G ráf icos 
Reun idos, Lda., 1 9 94 .  

--- Lógicas Migratórias no Porto Oitocen tista i n  «Emigração/ Im igração em Portuga l - Actas do  
Colóqu io  Internacional  sobre Emigração e Imigração em Portuga l (séc. XIX-XX)» ,  L isboa,  
Ed itor ia l  Fragmentos, 1 9 9 3  (Colecção Estudos, n." 1 2) ,  pp. 7 8 - 9 7 .  

ARROTEIA, Jorge carva lho - Atlas da Emigração Portuguesa, Porto, Secretaria de Estado de Em igração ,  
1 9 8 5  (Série M igrações). 

--- Ensaio Tipo lógico sobre os Movimen tos Emigratórios Porwgueses. Avei ro ,  Secretaria de 
Estado das Comunidades Portuguesas, 1 9 86 (Série Migrações/Soc io logia) .  

--- A Emigração Porwguesa - Suas Origens e Distribuição, L isboa,  Instituto de Cultura e Lingua 
Portuguesa M in istério da Educação, 1 "  Edição, 1 9 8 3  (B ib l ioteca Breve , vo l .  79, Sér ie H istória) .  

BAGANHA, Maria loannis Benis - A Emigração de 1 856 a 1 875 vista de Viana do Castelo i n  « Revista de 
História Económica e Socia l »  n . "  3 ,  jane i ro a junho de 1 9 7 9 ,  pp.  8 5 - 1 00.  

--- interesses Colectivos versus Interesses Individuais: A Politica Americana de Emigração, 1 776- 1 927 

in  « Emigração/Imigração em Portuga l - Actas do Colóqu io Internaciona l  sobre Em igração e 
Im igração em Portuga l (séc. XIX-XX)» ,  L isboa , Editorial Fragmentos, 1 99 3  (Co lecção Estudos 
n." 1 2 ) ,  pp.  28-4 1 .  

CALADO, Mora is - o Nordeste Transmontano nas duas Primeiras Décadas do Século XX, i n  «Amigos de  
Braga nça>> ,  Ano  XV, n . "  1 4 , Agosto 1 9 70 ,  pp. 5 - 2 4 .  

CANAVEZ, Nuno - Subsídios para u m a  Bibliografia sobre Trás-os-Mon tes e A lto Douro, Porto, Livraria 
Académica ,  1 9 94 .  

CÂND IDo ,  L. Morgado - Aspectos Regionais da Demografia Porwguesa, Lisboa , Inst ituto G u lbenkian da 
C iência , 1 9 69 .  

(ARQUEJA,  Bento - o Povo Porwguês, Porto, Livraria Chardron,  1 9 1 6 . 

CARVALHo, Alberto - Causas e Compensações da Emigração Porwguesa para o Brasil, L isboa,  1 9 1 2 . 

CASTRO ,  Armando - A Economia Porwguesa do Século XX ( 1 900- 1 925) ,  Lisboa, Ed ições 70 ,  3 . "  edição,  
1 9 7 9  (Bi b l ioteca 70 - Série Economia) .  

CEPEDA, Francisco José Terroso - Emigração, Regresso e Desenvolvimento no Nordeste Interior 
Porwguês, Dissertação para efeito de obtenção do gra u de Doutor em Economia - Gestão 
Agrá r ia ,  Vila Rea l ,  Un ivers idade de  Trás-os-Montes e Alto Douro ,  1 9 8 8 .  

--- Economia Agrária Portuguesa no 1 . "  Quartel do Séc. XX i n  «Brigantia-Re-vista de Cultura» Vol .  IV, 
n." 4, Outubro-Dezem bro, 1 9 8 4 ,  pp. 5 5 1 -568 .  

--- Nordeste Interior Porwguês e a Emigração i n  «Brigantia - Revista de Cultura» Vol .  XI I I ,  n os 1 -2 ,  

jane i ro-junho ,  1 9 9 3 .  

--- Regresso dos Emigrantes ao Nordeste Interior Português e o seu Contributo para o Desen 
volvimento d a  Região i n  «Brigantia-Revista de Cultura» Vol .  XI ,  n os 1 -2 ,  jane i ro-junho  1 9 9 1 .  

CosTA, Antón io Lu is Pi nto da - A Emigração Porwguesa ( 1 87 1 - 1 93 0! 1 Emigração Geral e Emigração 
Colonial in  «H istória» ,  Ano XIII n." 1 3 8 ,  Março 1 9 9 1 ,  pp. 5 6 - 7 5 .  

CRuz, Maria Antonieta - Do Porto para o Brasi l: A Outra Face d a  Emigração Oitocentista à L uz d a  
Imprensa Portuense i n  « Revista de H istór ia» n . "  1 1 , pp.  1 8 5 - 1 9 2 .  

Eco, Um berto - Como s e  Faz u m a  Tese e m  Ciências Humanas, Lisboa , Editorial Presença, 1 980 (Bib l ioteca 
de Textos Un iversitá rios, n." 4 1 ) . 
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FERNANDES, Altina - A Imigração em França 1 Alguns Aspecws in «Brigantia - Revista de Cultura »  Vo l .  X, 
n." 3, ju l ho-Setem bro , 1 990, pp.  1 3 7- 1 42 .  

FERNANDEs, Pau la Gu i l hermina de carva lho - A Classificação Sócio-Profissional: Uma Questão em Aberw 
in «Revista Popu lação e Sociedade» n." 1 ,  1 995 ,  pp. 1 7 7-208 .  

FLouo,  Roderick - Méwdos cuantitativos para Hiswriodores, Madr id ,  A l ianza Ed itori a l ,  3 "  Ed ição ,  1 983 .  

HENRY, Louis - M a n u a l  de Demografia Histórica I Técnicas de Anólisis , Barcelona ,  Ed itorial Crít ica ,  1 98 3  
(Crit ica/H istória n." 26) .  

--- Técnicas de Análise em Demografia Histórica, Lisboa, G rad iva, 1 ." Edição, 1 988 .  

J usTINo, David - Preços e Salários em Portugal ( 1 850- 1 9 1 2), Lisboa , Banco de Portuga l ,  1 989 .  

LARANJO ,  José Frederico - Theoria Geral  da Emigração e sua Applicação a Por tugal, Tomo I ,  Coimbra ,  
Imprensa Litterár ia ,  1 8 78 .  

LEITE, Joaquim da Costa - informação ou Propaganda? Paren tes, Amigos e Engajadores na Emigração 
Oitocen tista in  << Emigração/Im igraçã o  em Portuga l - Actas do Colóqu io  Internac iona l  sobre 
Emigração e Im igração em Portuga l (séc. XIX-XX)» ,  L isboa, Editoria l  Fragmentos, 1 993  (Co lecção 
Estudos. n." 1 2) ,  pp. 98- 1 07 .  

LoPES, Mar ia  Teresa Braga Soares - Emigração Legal Portuguesa no Distriw de Aveiro ( 1 882- 1 8 94), 

Porto, D issertação de Mestrado em História Moderna e Contemporânea Apresentada a 
Facu ldade de Letras da Univers idade do Porto, 1 993 .  

--- Corren tes de Opinião Pública e Emigração Legal n o  Distriw de Aveiro ( 1 882- 1 8 94)  i n  <<Revista 
Popu lação e sociedade» ,  n." 1 , 1 995 ,  pp. 209-2 3 1 .  

MARQUEs, António Henrique d e  Ol iveira - A Primeira República Portuguesa (A lguns Aspecws Estruturais), 
Lisboa , L ivros Horizonte, 3 "  Edição, 1 980 (Colecção Horizonte, nY 1 3 ). 

--- História de Portugal Vol. 1 1 1  (Das Revoluções L iberais aos Nossos Dias). L isboa .  Pa las  Ed itora , 
3." Edição,  1 986. 

--- Guia de História da 1 ." República Portuguesa, Lisboa, Ed itor ia l  Estampa ,  1 98 1  ( Imprensa 
Un iversitá r ia ,  n." 21 ). 

--- Nova História de Porwgal, Vol. XI, Portugal da Monarquia para a Rep Ctblica,  L isboa,  Ed itori a l  
Presença ,  1." Edição ,  1 99 1 .  

--- Esrudos sobre Portugal n o  Século XX, i n  Separata <<O Tempo e o Modo» ,  n.os 62-63 ,  
ju lho/ Agosto , 1 968 

MATos, Mar ia  lz i lda Santos de - Estratégias de Sobrevivência. A Imigração Portuguesa e o Mundo do 
Trabalho. São Paulo 1 890- 1 930 i n  « Em igração/Imigração em Portuga l - Actas do  Colóqu io  
Internacional  sobre Em igração e I migração em Portuga l (séc. XIX-XX) » ,  L isboa , Ed itori a l  
Fragmentos. 1 993  (Colecção Estudos. n . "  1 2 ) ,  pp.  2 1 8-2 3 7 . 

MAnoso, José - História de Portugal, vol .  6 - A Segunda Fundação ( 1 890- 1 926) ,  L isboa,  Editor ia l  
Estampa ,  s/d .  

MENDES, Isabel  Mar ia  R ibe i ro e CoRREIA, José Manue l  - Estraws Sociais e Níveis Cu/rurais I Os Emigrantes 
Por rugueses no Século XIX in  <<H istória» ,  Ano 1 3 , n." 1 34 ,  Novembro 1 990, pp. 3 7-4 1 .  

--- Filantropismo Emigrante durante o Século XIX i n  <<H istória » ,  Ano XI I I ,  n." 1 3 7, Feverei ro 1 99 1 ,  
pp. 75-82 .  

MIRANDA, Sacunta la de - A População Por ruguesa no Século XX: Ensaio de Demografia Histórica i n  << Ler 
H istória»  nY 1 8 , 1 990, pp. 5 1 -8 1 .  

--- Emigração e Fluxos d e  Capital, 1 870- 1 9 1 4  i n  <<Emigração/Imigração e m  Portugal - Actas d o  
Colóqu io  Internaciona l  sobre Em igração e Imigração e m  Portugal (séc. XIX-XX)>> ,  L isboa,  
Ed i tori a l  Fragmentos, 1 993  (Colecção Estudos, n." 1 2) ,  pp.  47 ,  62 .  
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NAZARETH , Joaqu im Manuel  - Princípios e Métodos de A nálise da Demografia Portuguesa, L isboa,  
Ed itoria l  Presença, 1 ." Edição, 1 9 8 8  (Colecyão Métodos n." 2 7).  

--- o Efeito da Emigração na Estrutura de Idades da População Portuguesa, i n  «Anál ise Soci a l »  
X I I ,  n . "  4 6 ,  1 9 76 ,  pp.  3 1 5 - 3 6 2 .  

--- A Demografia Portuguesa no Séwlo XX: Linhas de Evolução e Transformação, i n  «Aná l ise 
Soci a l » ,  vol .  XI I ,  n." 8 7 - 8 9 ,  1 9 8 5 ,  pp .  9 6 3 - 9 80.  

N ETO, Fe l ix - A Migração Portuguesa Vivida e Representada, Contribuição para o estudo dos projectos 
migratórios, Porto, Secretaria de Estado das Comunidades Portuguesas, 1 9 86 (Série Migrações/ 
/Psicologia) .  

PARIS ,  Manuel da Rocha - Emigração Portuguesa (Aspectos), Porto, Livraria Portugá l i a ,  1 94 4 .  

PERE IRA ,  M i ri am Ha l pern - A Politica Portuguesa de Em igração ( 1 850- 1 93 0!, L isboa , A Regra  do 
jogo ,  1 9 8 1  (B ib l ioteca de  H istór ia ,  n . "  1 0 ) .  

--- Liberdade e Con tenção na Emigração Portuguesa ( 1 850- 1 930)  i n  « E m igração/ Im igração  
em Portuga l - Actas do  Colóquio I nternaciona l  sobre Em igração e I migração em Portuga l 
(séc. XIX-XX)» ,  Lisboa , Editoria l Fragmentos, 1 9 9 3  (Colecção Estudos,  n ." 1 2 ) ,  pp.  9- 1 6 . 

--- Politica e Economia. Portugal nos Séwlos XIX e XX, Lisboa,  Livros Horizonte, 1 9 79 .  

Qu 1vY ,  Raymond:  CAMPENHOUDT, Luc Van - Manual de Investigação em Ciências Sociais, L isboa,  G ra d iva, 
1 . " Edição 1 9 9 2  (Colecção Trajectos, n." 1 7) .  

RocHA-TRINDADE, Maria Beatriz e ARROTEIA, Jorge Carva lho  - Bibliografia da Emigração Portuguesa, L isboa,  
Instituto Português de Ens ino à Distância ,  1 984 (Colecção Temas de Cultura Portuguesa, n." 6) .  

SERRAo, Joaqu im veríss imo - História de Portugal, Vol. XI ,  A Primeira República ( 1 9 1 0- 1 926), L isboa,  
Editor ia l  verbo, 1 9 8 9 .  

--- História de Portugal, Vol. XII, A Primeira República ( 1 9 1 0 - 1 926), L isboa ,  Ed itoria l Verbo, 1 990 .  

--- Conspecto Histórico da Emigração Portuguesa, in  <<Aná l ise Socia l » ,  8 ,  n."  3 2 ,  1 9 70,  pp. 5 9 7 -6 1 7. 

SERRÃO, joel - Emigração in <<Dic ionário de História de Portugal » ,  vol. 1 1 ,  Porto, Livraria Figueir inhas ,  1 98 1 ,  

pp.  3 6 3 - 3 7 3 .  

--- A Emigração Portuguesa - Sondagem Histórica, Livros Horizonte, 4 "  Edição, 1 98 2  (Co lecção 
Horizonte, n." 1 2 ) .  

--- Testemunhos Sobre a Emigração Portuguesa, Lisboa , L ivros Horizonte, 1 9 76.  

S I LVA , Fernando  Emygd i o  da - Emigração Portuguesa,  Co imbra ,  França & A rmén io  L ivre i ros 
Ed itores, 1 9 1 7 . 

TABORDA, vergíl io - A lto Trás-os-Montes 1 Estudo Geográfico, Lisboa , L ivros Horizonte, 2 "  Edição,  1 9 8 7  

(Colecção Espaço e Sociedade ,  n." 6).  

N O T A S  

1 MARQUEs, Ol ive i ra - Guia de História da 1 . "  República Por tuguesa, p.  5 6 9 .  

2 SERRAo, Joe l  - A  Emigração Portuguesa, p .  34 .  

3 MIRANDA, Sacunta la de - Emigração e Fluxo de Capital ( 1 870- 1 9 1 4!  i n  <<Emigração/Imigração em 
Portuga l » ,  p .  4 7 .  
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4 LoPEs, Maria Teresa Braga Soares - Correntes de Op in ião Públ ica e Em igração Lega l no D istrito de  
Ave i ro in «População e Sociedade" .  n." 1 - 1 995 ,  p. 209. 

s Censo da População de Por tugal 1 920, p. XI I .  
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ÊXODO RURAL E DESERTIFICAÇÃO HUMAN A  
O CASO DE UMA FREGUESIA DO ALENTEJO CENTRAL 

Esmeralda Pinto Correia 

A B S T R AC T  

The srudy of rural depopulacion has changed considerab/y in 
recenc years. ln remoce iso/aced areas, like São Bento de Ana Loura, mosc 
communicies have experiencied a loss of popu/acion by oucward migration 
during che presenc cenrury. The councryside cannoc  be p reserved as some 
sare  of monumenc to che pose, buc  che sca/e of recen c changes m eans chac 
the conf/icting demands new being placed upon i c  wi / 1  require very careful 
planning and in tegrated managemenc schemes in arder to achieve the 
fullest benefits for the greocest number of peop/e. 

This way, the purpose chis arcicle while first ana/ycic exercise of che 
approachmenc of rural depopulation and h uman desertification in a rural 
com m unity of the Alen tejo Central is to make known the demography, 
economic, social and cu / rural changes, provided of chac nawral decrease is 
noc compensaced for by a positive nec migracion balance and a reduccion 
in che number of rural residencs. ln others words, the main cause of rural 
depopu/acion in São Bento de Ana Loura is the oucward m igracion of large 
num bers of the rural residen ts, chac has engrave in a cable where in a cable 
where che very problems bring face to face thac is urgent solve. 

1 - I NTRO D U ÇÃO 

O presente trabalho i nsere-se num projecto mais vasto que conduziu à e laboração 
de um estudo de natureza académica 1 . Não pretendemos fazer uma apresentação 
resumida de  todas as partes que constituem o traba lho  mas apenas organ izar a lgumas 
das temáti cas apresentadas de  modo a dar ao presente art igo uma un idade  própr ia .  

A prob lemática do  êxodo rural e da desert i f icação humana tem vin do ,  ao  longo 
dos ú l t imos anos ,  a assumi r  uma relevância cada vez maior  n o  contexto das grandes 
questões que actua lmente preocupam a comunidade científi ca, os pol ít icos e a sociedade 
em gera l .  Só que,  as imp l i cações socia is dramáticas desse processo na gestão e n o  
p laneamento de  determinadas á reas do  i nteri or do n osso país, n ã o  são t idas em conta. 

Na rea l i dade ,  os últ imos decén ios vieram acentuar de  forma desigua l ,  o processo 
de abandono dos espaços rurais portugueses. Recorrendo ás palavras de Carminda Cavaco, 
d i ríamos que, «o  progressivo despovoamento do mundo rural l evou a cair no  abandono 
lugares onde  antes fermentou vida, conduziu ao desaparecer de parte essencial da memória 
const itut iva da i d ent idade  po rtuguesa .  Os n ossos d ias  v i ram m o rrer p ovoados q u e  
perdurava m h á  séculos,  assist i ram ao  arrastar de popu lações para a per iferia suburbana ,  
onde o sent imento de vizinhança e as suas so l i dari edades próprias se d i l uem,  o lharam, 
q uase i n d i ferentes, o vaz io  d o  anon imato e do  erma mento. ( . . .  ) O cam i n h o  d o  d esen-
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vo lvimento que  revivif i que  essa parcela dormente do nosso país é um it inerá ri o longo ,  
que  part indo do  con hec imento das causas e circunstânc ias, desenvolva a estrutura 
m icroempresaria l ,  active os serviços de proxi midade ,  cu ide dos patrimón ios construídos 
e amb i entais» 2 . 

Na impossi b i l i dade fís i ca e materia l  de a largar o estudo a toda uma região ,  e 
a d m i t i n d o  como h i pótese d e  tra b a l h o  q u e  a estrutura fu n d i á r ia  const i tu i  u m a  das 
pr inci pa is  causas do fenómeno do  êxodo rura l ,  por  imped i r  o apego à terra a um 
campes inato q u e  se sente desenra izado na sua própr ia  casa,  e l ege m os como campo 
de  i nvestigação uma fregues ia rura l  a l entejana  pertencente a o  conce lho  de  Estrem oz 
- a  fregues ia d e  São Bento de Ana Loura .  O estudo  q u e  n os pro p o m os rea l i zar  s o b re 
São Bento de Ana Loura, onde a desertif icação humana e o envelhec imento da população 
são evidentes, derivou de um contacto frequente com esta rea l idade e da constatação 
empírica de que  as consequências futuras da situação demográf ica em que  se encontra 
a freguesia são tendencialmente previsíveis: tratar-se-à, a curto prazo, da sua ext inção como 
freguesia .  No presente, essas consequências são também i magináveis ;  a comun idade 
está a perder as suas  referências culturais por já  pouco restar de la ,  os mais i d osos, que 
conserva m na memória a r iqueza de um passado  vivi do  em comum, estão i so lados e 
dependentes. 

A opção feita pe lo estudo desta freguesia teve ainda em consideração três grupos 
fu ndam enta is de razões: o dec l ín io  demográf ico ,  devi do  à volumosa perda de popu laçã o  
durante a s  ú lt imas décadas, escassa ou n u l a  capaci dade de renovação de  gerações e 
ba ixa dens idade demográf ica provocada pe lo êxodo rural ;  a i nexistênc ia de activi dades 
económicas complementares, que  garant indo rend i b i l idade aos possíve is i nvest imentos, 
i ncorporariam ao mesmo tempo maior diversi f icação e especial ização com força e so l idez 
suf ic ientes para i n i ciar um processo de desenvolv imento endógeno  e; a de permit i r  o 
estudo  das atri bu i ções e competências da junta de Freguesia face à problemática do  
d esenvo lvimento loca l ,  das  i n iciativas que  têm v indo a ser  tomadas,  quando exp l ic ita e 
intencionalmente se orientam para a promoção do desenvolvimento local ,  nomeadamente 
quando or ientadas para a procu ra de respostas para a especi f ic idade d os p rob lemas q u e  
afectam a freguesia e a v i d a  d o s  s e u s  habitantes. 

Antes de prossegu i rmos cumpre, a inda ,  por razões de  r igor c ientif ico,  ded icar 
a lguma atenção à metodo logia segu ida na e laboração deste tra ba lho .  Na fase i n i cia l  
proce d e u -se ,  e m  pr i m e i ro l u gar, a o  l eva ntame nto b i b l i ográ f i c o  ex i ste nte ,  q u e r  da  
i n formação relativa às questões teóricas, que  nos  permit iu adqu i ri r  os conhec imentos 
bási cos não só sobre o problema a investigar, como também sobre as técn i cas a ut i l izar, 
quer relativamente às questões práticas que conduziram a uma maior aproximação ao tema. 
A níve l  das fontes, consu ltámos os Recenseamentos G era is da Popu lação  (Censos 8 1  e 9 1 )  
e o s  Recensea mentos G e ra i s  Agríco las d e  1 96 8 ,  1 9 7 9  e 1 9 8 9 ,  tendo  e m  v ista o bter  
e lementos estatíst icos de o rdem demográf ica e agrícola .  

Se por um lado, a comparação de  dados proven ientes de  d i ferentes fontes l evou 
em conta as respectivas d i ferenças metodológicas relativas a conceitos e métodos d e  
observaçã o ,  por  outro l ado ,  face à m oros idade  q u e  acarretava e à ex istên ci a  d e  
i ncompati b i l i dades várias, a o  n íve l d a  forma como o s  dados foram reco lh idos a o  longo 
dos vár ios  recenseamentos, evitou-se sempre que  possível o recurso a conversões da 
escala de i nterpretação quando esta visasse a penas descrições sumárias ou a aná l ise de 
grandes tendências. o processo de  reagrupamento da i n formação estatíst i ca somente fo i 
executado para e laboração de quadros síntese ou n o  que  estritamente se re lac ionasse 
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com a freguesia de estudo e o seu contexto conce lh io .  já que  estes carec iam de uma 
observação mais atenta, exacta e d iscrim inada.  

Para a lém das i nsuf iciências na reco lha da in formação, imperfei ções e incorrecções 
nos levantamentos censitários, importa a inda mencionar a ausência de i n formação e a 
in dispon ib i l idade de boa parte dos resu ltados dos Recenseamentos G erais da Popu lação 
e das Estatíst i cas Agríco las .  dos  quais por  vezes apenas  fo i possíve l o bter a lguma 
in formação desagregada até  ao n ível conce lh io  e sa lvo raras excepções ao  n ível da 
freguesia . com o acesso aos dados não pub l icados.  Ass im sendo .  f icara m  por ana l isar 
dados referentes à estrutu ra etár ia dos hab itantes da freguesia (e lementos demográ fi cos 
mais deta lhados como a reparti ção da popu lação por grupos qu inquenais e mesmo alguns 
I nd i cadores importantes de caracterização gera l ,  como os va lores das migrações. i nterna 
e externa) f icando igua lmente por conhecer e lementos fundamentais sobre as exp lorações 
agríco las (mão-de-obra agrícola ,  principais culturas agrícolas e técnicas cu ltura is) .  

Na segunda fase deu-se i n íc io ao método de pesq uisa que vir ia a estar presente 
ao l ongo de toda a investigação - o método da observação part icipante .  A estad ia  na 
freguesia de São Bento de Ana Loura decorreu entre 1 995  e 1 99 7  por períodos de  cu rta 
duração,  tendo-se actuado segundo  vários proced imentos: 

a) Observação participante orientada numa perspectiva tanto extensiva como 
i ntens iva; 

b) Entrevistas qualitativas, informais, focalizadas e parcialmente estruturadas, onde 
o in formante d ispôs de  l i berdade  para expor as suas i d eias .  o que  fo i  extrema
mente út i l  para se chegar ao «fundo» de complexos acontecimentos e situações 
sociais em São Bento de Ana Loura; 

c) Apl i cação de um conj unto de qu estões q u e .  sob a forma d e  inquérito, teve 
por  f i na l i dade  para a l é m  do co rrecto e pormenoriza d o  con h e c i m ento das 
característ i cas fu n d a m enta is  dos  e l e m entos h u manos  que const ituem a 
comun idade loca l ,  proceder a uma aná l ise de interesses, sent imentos. at itudes 
e comportamentos da popu lação, de  modo a perm it i r  completar a i n formação 
obt ida pela observaçã o  part ici pante; 

d) F ina l mente fora m a i nda e laboradas entrevistas. realizadas ora/mente. sobre 
as i ntervenções i m p l e m entadas o u  a i m p l e m e ntar para a promoção d o  
desenvolvi mento loca l  e f ixação das populações. a s  qua is  foram ap l i cadas aos 
responsáveis pe los órgãos de poder loca l .  

2 - ASPECTOS DEMOGRÁFICOS DE UM ESPAÇO RURAL: São Bento d e  Ana Loura 

2 . 1  - I ntrodução  

Característ icas como os aspectos fís i cos ,  dem ográ f i cos e sóci o - e co n ó m i cos 
const ituem e lementos preciosos de  i n formação para o entend imento de determ inados 
aconteci mentos. numa dada comun idade .  Porq ue  interdependentes.  estes aspectos 
fu nc ionam.  de  uma mane i ra gera l ,  como suj e ito e obj ecto. sendo s imu ltaneamente 
causa e consequência dos fenómen os de êxodo rura l  e desert i f i cação humana ,  q u e  
oco rrem na freguesia de  S ã o  Bento de A n a  Loura.  Esta regista, c o m  todo  o Alentejo ,  um 
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acentuado f luxo migratór io para o exterio r  de popu lação em idade activa, o que  imp l i ca 
o agravamento da desert if icação humana e o enve lhec imento estrutural da popu lação 
res idente, resultando esta situação em cresc imentos naturais negativos e na incapacidade 
de  reposição da sua base popu laciona l .  

Trata -se,  portanto, da necess idade de apreender  a rea l i dade como um todo e 
d esse modo a entender e ana l isar. Neste sentido ,  a lud i r  sempre que  p ossível ou se ache 
necessá r io  a a lguns dos aspectos fís i cos,  à evo luçã o  demográf i ca e sóc io-económica 
co nce lh i a  e regiona l  e recorrer a i ncu rsões teór icas e h i stór i cas aj u dará ,  é d e  crer, a 
me lho r  s ituar o estudo predominantemente s incrón ico da freguesia de São Bento d e  
Ana Loura.  

São Bento de  Ana Loura,  uma das 1 3  freguesias que  hoje  i ntegram o conce lho de 
Estremoz, conf ina com q uatro freguesias do  seu própr io conce lho  (Ve i ros, São Bento do 
Cort iço,  São Lou renço d e  Mamporcão e São Domi ngos de  Ana Loura) e com o vizi n h o  
concel ho  de Borba. O s  pr imeiros e lementos demográficos q u e  possuímos sobre S ã o  Bento 
de Ana Loura reportam-se à segu n d a  meta d e  do sécu lo  XVI I I ,  são e l es o testem u n h o  
d o  s e u  pároco, João José de  O l ive i ra ,  que  n a s  Memórias Paroqu ia is de  1 7 5 8  i n forma:  

«Tem esta freguezia sincoenta fogos que comprehendem duzentas 
e vinte seis pessoas de sacramento» . 

Mais ad ia nte escreve que :  

«Tem esta freguezia duas ribeiras, a saber h uã chamada de Anna 
Loura e outra chamada de Alcaraviça. Destas duas ribeiras, h uã, chamada 
a de Anna Loura, corre todo o anno e he de seu nascimento caudeloza; e 
a o utra, chamada de Alcaraviça, de ordinario secca os mais dos annos 
no tempo de verão. ( . . .  ) São as m argens destas d uas ribeiras bastante 
cultivadas e ha nellas varias pomares de frutos. ( ... ) Tem a ribeira chamada 
de Anna Loura, no destricto desta freguezia, onze azenhas e h um pizão» 3 . 

Já na segunda metade  deste sécu lo ,  em 1 956 ,  Joaqu im Verme lho  refere, «em toda 
a freguesia ,  mais de cento e vi nte famí l ias. É das menos popu l osas do  concelho ,  mas não  
será das  menos  r icas,  sendo  até  das  que  poderão v i r  a te r  en ormes possi b i l i dades d e  
regad io ,  dada a existência de esp lênd idos caudais de água que  u m  d ia  venham a ser 
aproveitados tota lmente, e que ,  a inda ass im,  n o  seu percurso de  mais de  4 Km da 
nascente até aos termos da fregu es ia ,  vem pród iga e benéf i ca  espa l h a n d o  tra b a l h o ,  
a legria e pão - quer semeando e a lentando hortas, quer movendo azenhas, a lgumas vel has 
de  séculos» 4 

O habitat na freguesia tem as característ i cas gera is  do Alentejo :  d isperso por  
vários «montes» ,  sendo  alguns constituídos por seis ou  ma i s  hab itações, enquanto outros 
se encontram completamente iso lados ,  isto é ,  sem vizinhos próx imos. Em São Bento d e  
A n a  Loura é possíve l  observar pequenos aglomerados aqu i  e a l i ,  bem c o m o  en ormes 
manchas de herdades que ass ina lam a presença em tempos remotos d e  importantes 
casas de lavoura ,  das ma iores do  conce lho  de Estremoz. Em torno dos n ú cleos hab ita
cionais é possível observar a existência de grandes extensões d e  terrenos de cu ltivo 
polvi l hadas pelo característ ico monte a lentejano e de um conj unto de ed i f icações de 
apo io  à activi dade agrícola :  grande número de te lhe i ras, pa lhe i ros, currais, ga l i nhe i ros e 
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armazéns, bem como de d iversos utensí l ios agrícolas (tractores, a l fa ias agrícolas ,  etc.) q u e  
conferem u m a  i l usória d imensão d a  activ idade agrícola na freguesia .  

As construções são de pedra extraída na própria freguesia ,  encontrando-se a q u i  
i m portantes s ina is  d a  presença árabe .  Em termos de  arquitectura, s ã o  característ i cas a s  
pequenas casas, de um só p i s o  que  se desti nam excl usivamente á habitação,  ca iadas d e  
branco ,  s e n d o  a s  portas e janelas envolvidas por  barras de  cores várias. O s  tectos são 
fa br icados com ri pado d e  made i ra e os te lhados i n var iave l m e nte cobertos d e  te lha .  
O chão  é revest ido com lajes ou  ma i s  raramente com tijo le i ra artesana l .  As  a berturas das  
casas para o exterior são  escassas, resumindo-se em gera l á porta de  entrada e u ma 
janela que  i l um ina uma sala de jantar, encontrando-se aí a lare i ra .  

Dentro do t ipo de povoamento em a ldeias e montes, São Bento de  Ana  Loura 
comparti lha p lenamente da especif ic idade do povoamento do Alentejo ,  traduzi n do-se na  
presença da a lde ia  de  Regis,  que  actua lmente se encontra desabitada ,  e de  d iversos 
montes. Recorrendo ás palavras de  Orlando R ibe i ro sobre a morfo logia das a lde ias e 
montes a lentejanos ,  que  i l ustram perfeitamente a rea l idade em estudo ,  d i ríamos que :  

«O monte  é um todo,  uma un idade ,  pe los ed i fíc ios que  se ap inham á roda  de  um 
pát io  i nterior, ( . . .  ) ;  pe las  acomodações de  gados, a l fa ias campestres ,  pa lhas  e grãos; pe los 
an imais de cr iação  e de traba lho  que  asseguram a lavoura e dão o estrume; pe lo pessoal 
permanente que exerce os mais variados mesteres - guarda de herdades, carp inteiro, 
a begão,  sota , bo ie i ros, coz inhe i ro ,  amassa dor, carre i ras e ganhões, hortelão, tratador  de 
cava los ,  paquete, maiora l  de ovel has, porque iras, vaque i ros, eguari ço e cabre i ro; p essoal 
reforçado na época das pr incipais fa inas agrícolas com os camaradas de ceifei ros-rat inhos ,  
tosq u iadores, mu lh eres para a monda ,  a apanha da azeitona e da bo lota e a inda  o utros 
assa lar iados,  que  fazem andar a comp l i cada máqu ina de uma lavoura importante. 
Nalguns casos há capela particular, expressão de  independên cia ,  n o  campo esp i ritual  
como no  materia l ,  destes agrupamentos humanos» s . 

Em «Portuga l ,  o Mediterrâneo e o Atlântico» esclarece-se a inda que ,  «a designação 
de monte cobre, no  Alentej o ,  desde as casas isoladas de  foros ou  courelas,  correspon
dentes af ina l  aos casa is da região  atlânt ica ,  até aos mais complexos assentos de  lavoura ,  
com moradas de  ganhões e traba lhadores permanentes, abrigos de carros ou  tractores, 
que iJar ia ,  resi dência do lavrador  ou fe itor, ás vezes de  andar, e até cape la ,  ( . . .  ) expressão 
( . . .  ) de uma independência que  a lavoura sustentou»  6 . 

Para Si lva P icão ,  os montes seriam <<as casas de residência nas herdades ,  q u e  
s imu ltaneamente e por  v i a  de regra se ap l i cam também ás sedes de lavouras q u e  se  
expl oram nas mesmas herdades» ? Ta l como Or lando  R ibe i ro ,  S i lva P icã o ,  reco n h ece 
outros t ipos de montes, que não os centros d e  complexas lavouras ,  de  << p roporções 
modestíss i mas» e ,  hoje  em dia em ruínas ou  habitados por  guardas, criados ou  
ganade i ros. I sto é ,  restos dos tempos remotos em que ,  << cada lavrador  rende i ro v iv ia  só 
numa herdade em que semeava pouco e mal»  e ,  em que, todas as herdades <<t i nham um 
monte própr io ,  embora def ic ientíss imo» a. 

Nos d iversos montes da freguesia ,  as cond ições de vida e de conforto contem
porâ n eas parecem não  ser as ma is  adeq uadas para  f i xar  as popu la ções .  Todos  os 
montes da freguesia possuem luz e léctrica desde 1 9 74 ,  data a part i r  da qua l  d iversas 
a l terações se registaram na vivênc ia  d os agregados fam i l iares. As p ri m e i ras a q u is i ções 
d e  e l ectrod o m ést i cos pr iv i l eg iara m frigor íf icos e arcas frigorí f i cas em para l e l o  com 
aparelhagens, apare lhos de rád io  e televisores. 
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No que respeita à àgua para consumo domést ico e rega de pequenas h ortas 
anexas às hab itações, só o Monte d ito das jane las viu o p rogresso chegar. Mas,  a i nda 
assim ,  a ún i ca i novação foi a d e  ab ri r  u m  furo e comprar uma bomba para e levação d e  
àgua.  Esta benef ic iação f icou a d ever-se à junta de  Freguesia .  Depo is ,  d i stribuíram-se 
a lgumas torne i ras de  saída de àgua pelo Monte às qua is ,  para efeito de  rega , se l igam 
mangueiras.  Anteriormente a popu lação a bastecia-se num dos poços pertencentes ao 
proprietário das terras. 

Esta i novação não envolveu a i nsta lação de cana l izações para as hab itações nem 
se procedeu  à abertura de  esgotos. Em conse q uênc ia ,  as casas não  d i spõem d e  àgua  
corrente nem de  i nsta lações san itárias. ún i cas excepções são as duas  famí l ias  de  L isboa 
com casa permanente e u m  jovem casal que  a í  comprou casa secundár ia ,  que  d o  furo 
existente,  f izera m cana l izaçã o d e  água,  a br i ram fossas sépt i cas e constru í ram casas 
de  banho.  Os montes iso lados e trazidos à renda,  sempre por  famí l ias nuc leares, h oj e  
compreendendo  apenas o casa l ,  t e n d o  os f i l hos part i do  para a c idade o u  aband onado  
a lavo u ra ,  possuem e m  geral  furos própri os ,  e m bo ra n ã o  d i s p o n h a m  d e  c a n a l izações 
ou esgotos. 

A freguesia de São Bento de  Ana Loura encontra-se s ituada a cerca de  1 5  Km d e  
d istân cia  da s e d e  d o  conce lho ,  a l cançand o-se por  estrada v ic ina l  através da a l de i a  d e  
São Lourenço d e  Mamporcão.  O s  1 5  qu i l ómetros q u e  separam a freguesia d a  sede d o  
con ce l h o  n ã o  são  p e rcorr i dos  p o r  q u a l q u er m e i o  d e  tra n s p o rte  p ú b l i co .  o ú n i co 
transporte que  os l iga à c idade de Estremoz é a camioneta que  pára a 6 qu i l ómetros d e  
d istân cia na vizi nha freguesia d e  S ã o  Lourenço d e  Mamporcão .  

As d i f icu ldades de  comun icação com o exter ior, dada a i nexistênc ia d e  carre i ras 
de  transporte púb l ico em São Bento de Ana Loura,  constituíram e const i tuem a inda  h oj e  
outro factor de repu lsa das popu lações,  dado q u e  são u m  imped imento efectivo à s  
des locações d o s  seus hab itantes e aos contactos regulares mant idos com o exteri or  d a  
comun idade ,  contri bu i ndo  para o s e u  iso lamento. Parafrasean d o  a Pres idente d a  junta d e  
Freguesia ,  d i ríamos que :  « Fe l izmente o iso lamento p reservo u  a lgum d o s  traços cu ltura is  
desta comunidade,  que importa potenciar no  quadro de um desenvolvimento sustentável» .  

2 . 2 - Vo l um es,  r itm os de cresc imento e ocupação d o  espaço 

Em complemento com a aná l ise dos  aspectos físi cos, povoamento e das  cond ições 
d e  hab itab i l i dade ,  conforto e iso lamento em São Bento de  Ana Loura, na  qual emergiu 
um prime i ro recorte do  p rocesso de desert if i cação na freguesia ,  é a l tura de  focar a n ossa 
atenção no  estu do  da d inâmica demográf ica da freguesia ,  com o o bject ivo de  nos  
a percebermos dos seus  aspectos globais ,  da sua estrutura i nterna e dos factos q u e  lhe  
estão subjacentes, e que ,  de alguma maneira funcionaram como «motores» dessa d inâmica .  

Ass im ,  prime i ro i remos debruçar-nos sobre os aspectos globa is  da popu lação ,  
pe lo  o q u e  serão ana l isados os seus  volumes e ritmos de crescim ento, para passarmos 
em segu ida  a ana l isar a d istri bu ição  espac ia l  desta popu lação,  quer em termos da sua 
d e n s i d a d e  popu laci o n a l ,  q u e r  a i n d a  em re lação  à forma como ela o c u p o u  o espaço ,  
re lat ivo à freguesia ,  e f ina lmente ana l isaremos, a inda ,  as transformações o peradas na  
estrutura etá ria dessa população.  

N este p o nto p rocu rar-se-à, por  u m  lado,  esta be l ecer  os p ri n ci pa i s  vectores ,  
passados ,  presentes e futuros de  evo lução  e caracterização da popu lação e ,  por  o utro 
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l ado ,  reun i r  e lementos que  contribuam para aprofundar o conhecimento d o  processo d e  
êxodo rural e desert i f icação humana na rea l idade em estudo ,  p o i s  através de  uma visão 
esclarecida dos aspectos essencia is que caracterizam a popu lação  loca l  torna-se mais 
fá c i l  entender  as i m p l i cações que esses mesmos processos produzem nos  d o m í n i os 
do económico,  do social e do pol ít ico. A exposição que aqu i  se in ic ia reveste-se, ass im,  de  
a lguma importância para a compreensão da evo lução da popu lação  e dos seus  pr incipa is  
i nd i cadores demográf icos, sempre que possível adeq uadamente contextual izados a n íve l 
con ce lh io  e regiona l .  

A freguesia de São Bento de  Ana Loura insere-se numa região com característi cas 
de regressão demográf ica .  Com efeito, á esca la regiona l ,  a l e itura do  Quadro I m ostra -nos 
que ,  o A lenteJ O  Central apresentou ,  entre 1 98 1  e 1 99 1 ,  tendência para a regressão 
demográf ica ,  traduzi da no  decréscimo a bsol uto de  7 264  habitantes, correspondente à 
taxa de variação percentual de - 4,0 %. Esta evo lução  negativa constitu i ,  q uanto a nós ,  
um s ina l  c laro dos prob lemas que  afectam a estrutura económica regiona l .  

Num territór io com crescente desemprego, fruto da raciona l ização produtiva das  
grandes exp lorações e do  i nsuf ic iente teci d o  transformador, a m igraçã o surge como 
possíve l via para resolver carências mais ou menos graves ao nível dos rend imentos 
fa m i l iares .  Neste contexto é de  ass ina la r  o facto de a p enas os Conce l h os de Évora e 
Vi la Vi çosa terem registado  taxas de variaçã o  percentual  posit ivas (+ 4 , 2  % e + 6 , 1  %, 
respectivamente). 

QUADRO / - EVO LU ÇÃO DA POPULAÇÃO NOS CONCELHOS DO ALENTEJO CENTRAL,  1 9 8 1 - 1 9 9 1  

P O P U LAÇÃO RES IDENTE 
VA R I A Ç Ã O  

P E S O  PERCENTUAL 

C O N C E L H O S  PERCENTUAL 

1 9 8 1  1 9 9 1  1 9 8 1 - 1 9 9 1  1 9 8 1  1 9 9 1  

Ala ndroa l  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . 8 1 24 7 347  - 9 ,6  4 , 5  4 ,2  

Arra io los . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . .  8 883 8 207 - 7 ,6 4 ,9  4 ,8  

Borba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 8 1 3  8 254  - 6 ,3  4 ,9  4 ,8  

Estremoz . .  18  073  1 5  4 6 1  - 1 4 , 5  1 0 ,0 8 ,9 

Évora . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  51 5 72  5 3  7 54  + 4 ,2  28 ,6  3 1 ,0 

Montemor-o-Novo . .  20  2 1 0  1 8  632  - 7 ,8  1 1 , 2  1 0 ,8 

Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 487  3 2 7 3  - 6 , 1  1 , 9 1 ,9 

Portel . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  8 306 7 5 2 5  - 9,4 4 ,6 4 ,3 

Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  8 444 7 948 - 5 ,9  4 , 7  4 , 6  

Reguengos de Monsaraz . .  1 1  642  1 1  40 1  - 2 , 1  6 , 5  6 ,6  

Sousel  . . . . .  . . . . . . .  . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . 7 2 5 9  6 1 50 - 1 5 , 3  4 , 0  3 ,6  

Vendas Novas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 0  9 3 3  1 0  4 76 - 4 ,2  6 , 1  6 ,0  

V iana do A lentejo . .  6 1 88 5 720 - 7 ,6 3 ,4  3 , 3  

V i l a  Viçosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  8 546 9 068 + 6 , 1  4 , 7  5 , 2  

Alentejo central . . . .  1 8 0 480 1 13 2 1 6  - 4,0 1 0010 1 0010 

FoNTE: lN E - Recenseamentos Gerais da População, Censos 1 9 8 1  e 1 99 1 .  
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O Conce lho  de Estremoz, aparentemente dotado duma estrutura económica mais  
só l ida ,  pe la presença de  u m  sector extract ivo em grande desenvo lvimento, registou 
perdas s ignif i cativas de popu lação (- 1 4 , 5  o/o). A causa da evol ução negat iva do conce lho 
d e  Estremoz pod erá rad i car, na n ossa o p i n i ã o ,  na i n capac idade d o  s i stema produt ivo 
em oferecer níveis d e  emprego em quant idade  e q u a l i d a d e  suf i c i entes para f ixar os 
contigentes populacionais j ovens 9 . Ao nível da estrutura populacional  regiona l ,  o concel ho  
de  Évora assume um peso part icu larmente re levante dado que em 1 99 1  mais d e  3 0  o/o 
dos efectivos do Alentej o  Central res id iam naque le  mun icíp io ,  desenhando-se,  portanto, 
um padrão desequ i l i b rado de  d istri bu ição  populaciona l .  

O conce l h o  d e  Estremoz q u e ,  em 1 900 ,  apresentava u m  tota l popu lac iona l  d e  
1 6  2 3 5  hab itantes, at inge em 1 98 1  o s  1 8  0 7 3  habitantes. De acordo com o s  resultados 
de f i n i t ivos d o  X I I  Recenseamento Geral  da Popu lação ,  o quant itat ivo p o p u lac i ona l  é 
em 1 99 1  de 1 5  46 1 hab itantes 1 0 . 

QUADRO 1 1 - EVO LUÇÃO DA POPU LAÇÃO RESIDENTE NO CONCELHO DE ESTREMOZ, 1 9 0 0 - 1 9 9 1  

A N O S  
F R E G U E S I A S  

1 9 0 0  1 9 1 1  1 9 2 0  1 9 3 0  1 9 4 0  1 9 5 0  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 1  1 9 9 1  

Arcos ... 98 1  1 830 1 974 2 1 7 1  1 746 1 837  1 75 1  1 386 1 559  1 488 

santa Maria . . .  2 1 0 8  2 760 2 908 3 1 79 3 856  4 477  4 565 4 280 5 094 4 744 

Santo André . . .  5 402 5 5 1 2  5 683 5 985 6 1 5 9 6 2 9 1  5 5 5 7  5 1 3 3  4 2 8 1  3 293 

Évoramonte . . .  1 1 9 6  1 3 2 0  1 466 1 560 1 864 1 9 1 3  1 8 1 9  1 1 70 984 732  

Glória ... 1 035  1 8 1 1  2 0 1 4  2 1 3 7  1 423 1 546 1 5 27  1 092  8 9 1  769 

Santa Vitória do Ameix ia l  . . .  5 8 1  7 1 1 6 6 1  5 9 4  8 4 4  8 8 2  9 3 0  736  654  5 1 0  

Santo Estêvão ... 4 1 1  - - - 553  496  485 293 200 1 48 

s Bento do Ameixial ... 665 - - - 9 7 1  1 0 2 7  893 685  599 545  

S. Bento de Ana Loura ... 394 480 505  464 570 502 420 266 1 1 7  6 1  

s .  Bento d o  cortiço ... 588 1 1 66 1 1 76 1 440 1 064 1 079 1 1 2 7  865  847  7 5 1  

S .  Domrngos d e  Ana Loura ... 648 - - - 820 7 7 1  7 5 5  608 535 463 

S. Lourenço de Mamporcão ... 723 720 892 846 1 056 1 090 973 742 676 638 

Veiros . . . . . . . . 1 503 1 832 1 9 1 1 2 1 74 2 446 2 577 2 399 1 966 1 636 1 3 1 9  

rotai do concelho . . .  u m  f 8  142 1 9 1 90 lO 550 H 31l 24 488 H lOI 1 9 lll 1 8  013 15 461 
. 

FoNTE: lN E - Recenseamentos Gerais da População. 

Numa pr imeira aná l ise dos valores apresentados no Quadro 11 veri f ica-se que  a 
popu l açã o  d o  Conce lho  é h oj e  i n fer ior  à q u e  exist ia em 1 900  (menos 7 7 4  h a b itantes ) .  
A evol ução demográfica do Conce lho conhece, entre 1 900 e 1 99 1 ,  ritmos de crescimento 
bem d i ferentes,  sendo possíve l esta be lecer duas fases fundamentais na evo l u çã o  da 
popu laçã o  conce lh ia .  embora com a lguma d i ferenciação  no  i nteri or de  cada uma delas: 
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- A  pr imeira fase. q u e  decorre d e  1 900 a 1 9 50  (altura em q u e  o concelho  atinge o 
seu máximo populacional :  24 448 hab itantes) . caracterizou-se por um crescimento 
contínuo da popu lação  (50 ,8  o/o) . Dentro desta pr imeira fase,  o aumento mais 
s ign i f icativo registou-se na década de 3 0  ( 1 3 , 7 3  o/o) . 
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- Na segu n d a  fase ,  entre 1 9 5 0  e 1 9 9 1 ,  o con ce l h o  perde  sem pre p o p u l a çã o  
por saída de  gente para outras regiões d o  país,  com destaque para a área 
Metropo l itana d e  L i sboa e para o estrangeiro) havendo  uma q uebra d e  cerca 
de 9 000 hab itantes (correspondente a um decréscimo  de - 36,9 %) . Este 
decrésc imo foi sobretudo  acentuado na década de 60  (com - 1 7 , 1 5 %) , mas 
continuou,  embora com taxas de d iminu ição mais moderadas, na década seguinte 
(- 5,98 %) , voltando a uma tendência decrescente, próxima da dos a n os 60, na 
ú l t ima década (- 1 4 .45 %) , o que  não evidencia uma tendência para a estab i l i 
zação,  fazendo antever, pe lo contrár io ,  a conti nu idade do  processo de  abandono 
- resultado de sa ldos  fis io lógicos negativos e da contínua saída de gente. 

Descendo a aná l ise à escala da freguesia 1 1 , verif i ca-se que a q uase tota l i dade  das 
freguesias apresenta um comportamento demográf ico semelhante a o  descrito para o 
tota l do conce lho ,  veri f icam-se no entanto a lgumas excepções: 

- A  freguesia de  Santa Maria ,  que registou sempre aumentos populac iona is  (com 
excepção das décadas de 60 e 80) teve um acréscimo apreciável na década de 70;  

- E o comporta mento da fregues ia d e  Arcos pode tam b é m  ser cons iderado 
d i ferente do  das  restantes freguesias do conce lho ,  dado que  apesar do  pouco 
vol u m e  popu laci o n a l ,  tem havid o  uma certa esta b i l izaçã o ,  ass i m como e m  
S ã o  Lourenço de Mamporcão,  m a s  em menor grau .  

Os elementos estatísti cos, obtidos através dos Recenseamentos G era is da População 
e i nd i cados no  quadro 1 1 ,  j u lgamos serem bem esclarecedores do  processo acelerado de 
desertif icação humana no con celho  de  Estremoz em gera l e na freguesia de  São Bento 
de Ana Loura em particular, corroborados pelo último Recenseamento G eral da População  
(Resu ltados Def in it ivos - Censos 9 1 )  cuja  variação a bsol uta e percentual é apresentada 
em esquema nos quadros 1 1 1  e IV. Apresentam-se ainda os G ráf i cos 1 e 2, que comparam 
a evo lução da população resi dente no  concelho e na freguesia,  de 1 900  a 1 99 1 .  

Tendo por referência as percentagens d e  acréscimo e d e  decréscimo populacional ,  
nos períodos considerados, constata-se a lgumas d i ferenciações quanto à d inâmica demo
gráf ica em cada uma das freguesias. Entre 1 940 e 1 9 50 ,  todas as freguesias registaram 
acrésci mos popu lac iona is ,  com excepção de  Santo Estevão ,  São Bento d e  Ana Loura e 
São Domingos de Ana Loura.  Na década de 50-60 ,  apenas registaram aumento três 
fregu es ias :  Santa Mar ia ,  Santa Vitór ia do Ame ix ia l  e São Bento do Cort i ço .  Em 6 0 - 7 0 ,  
período de maior  f luxo emigratór io ,  registou-se um decréscimo  popu laciona l  em todas a s  
freguesias, i nc lu indo  as u rbanas (Santa Maria e Santo André) .  

Na década de 70 ,  só as freguesias de Arcos e de  Santa Maria apresentaram 
acréscimos popu lacionais .  E f ina lmente,  na ú lt ima década,  de n ovo , todas as freguesias 
registaram um decréscimo demográf ico .  Importa no  entanto sal ientar que,  se a d iminu ição 
d o  n ú m ero d e  efect ivos ,  n o  per íodo d e  1 98 1  a 1 99 1 ,  at ing iu  todas as  fregu es ias do 
conce l h o ,  foi a fregues ia d e  São Bento d e  Ana Loura q u e  v i u ,  d e  uma forma ma is  
i ntensa, d im inu i r  o seu  número de efectivos e ,  em 1 99 1  só tem cerca de  5 2 , 1  % dos q u e  
t i n h a  em 1 98 1 .  

Retomando  a nossa aná l ise d os dados apresentados n o  quadro 1 1 ,  a n ível da 
freguesia constata -se q u e  as « h e morragias» demográ f icas ,  observadas em São Bento 
de  Ana Loura ,  começara m  a fazer-se sent i r  com ma io r  premênc ia  no d ecorrer da 
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década de 50 -60  ( 502  ind ivíd uos em 1 95 0  e 420  em 1 960) .  Importa sa l i entar que ,  fo i pre
cisa mente nesse período, que se inic iou a mecan ização da agricultura com a introdução 
das prime i ras ceife i ras-debu lhadoras na região .  A fa lta de empregos loca is a lternativos à 
agri cultura e a ausência de um ambiente propício à f ixação da popu lação  mais j ovem 
est rmu laram o êxodo rura l .  

GRÁFICO 1 - EVO LU ÇÃO DA POPULAÇÃO RES ID ENTE NO CONCELHO D E  ESTREMO Z 
E NA FREGUES IA  DE SÃO BENTO DE ANA LOURA,  D E  1 9 0 0  A 1 9 9 1  
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o surto demográf ico veri f icado nos anos 3 0-40 (de 464 ind ivíduos em 1 93 0  para 
5 70  ind ivíduos em 1 940) agravou a situação de  instab i l idade de  traba lho  e a pobreza 
acentuou-se .  Supomos que  esta pod erá ser mais uma das exp l i cações para o su rto 
mrgratóri o ,  que  fez ba ixar d rasticamente o número de hab itantes a part i r  da década d e  
60 .  De 1 960  até à actua l i dade ,  a d im inu i ção  d a  popu lação dá-se d u m a  forma vertigi nosa ,  
visto que de 420  ind ivíduos, res identes em 1 960 ,  restam 61  hab itantes em 1 99 1  e apenas 
46 em 1 997 .  

Pelos va lores dos  quadros I I I  e IV veri f icamos que ,  de 1 98 1  a 1 99 1  a variação da  
popu lação  em São  Bento de Ana  Loura é de - 47 , 86 % (- 5 6  habitantes). A freguesia ma i s  
próx ima de São  Bento de Ana Loura,  e que  apresenta uma taxa de variação d e  popu lação  
ma is  baixa ,  é a freguesia de São  Lourenço de Mamporcão (- 5 ,62  %) .  Esta apresenta-se 
« re lat ivamente >> f l o rescente (re lat iva mente porque  todas as fregues ias do  con ce l h o  
sofrera m quebras de efectivos de acordo com o Censos 9 1 ,  i nc lu indo  S ã o  Lourenço de  
Mamporcão com - 3 8 hab itantes) , tendo  uma e levada percentagem de  popu lação j ovem 
res i d e n t e ,  a gra n d e  m a i or ia  com e m p regos n o  sector  terci á r i o  das v i l as  e c i dades  
v rz i nhas  e ,  com uma profusã o d o  p e q u e n o  com é rc io  l o c a l .  Pera nte tudo  i sto ,  n ã o  se 
regista m,  pe lo  menos em termos d rást icos, tendências migratórias capazes de  prod uzir 
verdade i ras «hemorragias» demográf icas, à semelhança do  que  acontece em São Bento 
de Ana Loura.  
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QUADRO I I I - VAR I AÇÃO DA POPULAÇÃO POR FREG UESIAS (Va l o res a bsol utos) 

V A R I A Ç Ã O  D A  P O P U L A Ç Ã O  

F R E G U E S I A S  
0 0- 1 1  1 1 - 2 0  2 0 - 3 0  3 0 - 4 0  4 0 - 5 0  5 0 - 6 0  6 0 - 7 0  7 0 - 8 1  8 1 - 9 1  
Anos  Anos Anos  Anos  Anos  Anos  A n os Anos  Anos  

Arcos . . .  849 1 44 1 9 7 - 425 9 1  - 86 - 365  1 73 - 7 1  

Santa Maria . .  652 1 48 2 7 1  6 7 7  6 2 1  88  - 285 8 1 4  - 350  

Santo André . . . .  1 1 0 1 7 1  302 1 74 1 3 2  - 734  - 424  - 852  - 988 

Évora monte . . . . 1 24 1 46 94 304 49 - 94 - 649 - 1 86 - 252  

G lóna  . .  776  203  1 2 3 - 7 1 4  1 2 3 - 1 9  - 435  - 2 0 1  - 1 22 

Santa Vitória do Ameixial . . . . . 1 3 0 - 50 - 67  250  38 48  - 1 9 4  - 82  - 1 44 

Santo Estêvão . . . . . (O) (O) (O) (O) - 5 7  - 1 1  - 1 92 - 93 - 5 2  

S. Bento do Ameixial . .  . (b) (b) (b) (b) 56  - 1 34 - 208 - 86 - 54  

S. Bento de Ana Loura . .  86 25 - 41 1 0 6  - 6 8  - 82 - 1 5 4  - 1 49 - 5 6  

s. Bento do cortiço . . . .  578 1 0  264 - 376  1 5  48 - 262  - 1 8  - 96 

s. Dom�ngos de Ana Loura .. (C) (C) (C) (C) - 49 - 1 6  - 1 4 7  - 73  - 72 

s. Lourenço de Mamporcão . . .  - 3 1 72 - 46 2 1 0  3 4  - 1 1 7  - 2 3 1  - 66 - 38  

Veiros . . .  329  79  263  272  1 3 1  - 1 78 - 433  - 330  - 3 1 7  

Total d o  concelho .. I 907 I 048 1 360 2 8Zl 1 1 1 6  - 1 287 - 3 919 - 1 149 - 2 6 1 2  
(ai De 1 9 1 1 a 1 9 30  esteve a n exada à freguesia d e  S .  Bento do Cortiço. A part i r  d e  1 9 36 passaram a s e r  freguesias 

autónomas.  
ibl De 1 9 1 1 a 1 9 30 esteve a n exada à freguesia da G l ória. A part ir  de  1 936  passaram a ser freguesias autónomas.  
ICI De 1 9 1 1 a 1 9 30 esteve anexada à freguesia de  Arcos. A part i r  d e  1 9 36  passara m a ser freguesias autónomas.  
FoNTE: lN  E - Recenseamentos Gerais da População. 

QUADRO IV - VARIAÇÃO DA POPULAÇÃO POR FREG UESIAS (Va l o res  percentua is )  

V A R I A Ç Ã O  D A  P O P U L A Ç Ã O  

F R E G U E S I A S  
0 0- 1 1  1 1 -20 2 0 - 3 0  3 0 - 4 0  4 0 - 5 0  5 0 - 6 0  6 0 - 7 0  7 0 - 8 1  8 1 - 9 1  
Anos  Anos Anos  Anos  Anos Anos  A n os Anos  A nos 

Arcos . .  86,54 7 ,87 9,98 - 1 9 ,58  5 ,2 1 - 4,68 - 20,85 1 2 ,48 - 4 ,55  

Santa Maria . .  30 ,93 5 ,36  9 ,32  2 1 , 30  1 6 , 1 0  1 ,9 7  - 6 , 24  1 9 ,02 - 6 ,87  

Santo André . .  2,04 3 , 1 0  5 ,3 1 2 ,9 1 2 , 1 4  - 1 1 ,6 7  - 7 ,63 - 1 6 ,60 - 23 ,08 

Évora monte . . . 1 0 , 37  1 1 ,06 6,4 1 1 9,49 2 ,63  - 4,9 1 - 35 ,68  - 1 5 ,90 - 25 , 6 1 

Glória .. 74,98 1 1 , 2 1  6 , 1 1 - 33 , 4 1  8 ,64 - 1 ,2 3  - 28 ,49 - 1 8 , 4 1  - 1 3 ,69 

Santa Vitória do Ameixia l  . . 22 ,38  - 7 ,03  - 1 0 , 1 4  42 ,09 4 ,50 5 ,44 - 20 ,86 - 1 1 , 1 4  - 22 ,D2  

Santo Estêvão . .  (O) (O) (a) (O) - 1 0 ,3 1 - 2 ,22 - 39 ,59 - 3 1 , 74 - 26 ,00 

S. Bento do Ameixial . .  (b) (b) (b) (b) 5 , 77  - 1 3 ,05 - 23 , 29  - 1 2 , 55  - 9 ,02  

S. Bento de Ana Loura . .  2 1 , 38  5 ,2 1 - 8 , 1 2  22 ,84  - 1 1 ,93 - 1 6 ,33  - 36 ,67  - 56 ,02  - 47 ,86  

s Bento do Cortiço . .  98,30 0 ,86 22 ,45 - 26 , 1 1  1 , 4 1  4 ,45 - 23 , 25  - 2 ,08 - 1 1 , 33  

S. Domingos de Ana Loura . .  (C) (C) (C) (C) - 5,98 - 2 ,08 - 1 9 , 47  - 1 2 , 0 1  - 1 3 ,46 

s Lourenço de Mamporcào . . . . - 0,4 1 23 ,89 - 5 , 1 6  24 ,82 3 ,22 - 1 0,73  - 23 ,74  - 8 ,89 - 5 ,62 

Vei ros . .  2 1 ,89 4 ,3 1 1 3 ,76 1 2 , 5 1  5 , 36  - 6,9 1 - 1 8 ,0S - 1 6 , 79  - 1 9 , 38  

Total do concelho . .  1 1 ,75 5,78 1,09 1 3,73 4,11 - 5,26 - 1 7, 1 5  - 5,98 - 14,45 
101 De 1 9 1 1 a 1 9 30 esteve a nexada à freguesia de S. Bento do Cortiço. A partir de 1 9 3 6  passaram a ser  freguesias 

autónomas.  
ibi  De 1 9 1 1 a 1 9 30 esteve a n exada à freguesia d a  G lória .  A part ir  de 1 936  passaram a ser freguesias autónomas.  
(c )  De 1 9 1 1 a 1 9 30 esteve a n exada à freguesia d e  Arcos. A partir de 1 936  passara m a ser fregues ias autónomas.  
FoNTE: l N  E - Recenseamentos Gerais da População. 
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A estrutu ra fu n d iár ia  em São Lourenço de M a m p o rcão n u n ca fo i a de gra n d e  
propriedade .  Parte considerável d os seus habitantes possuem ol iva is  e h ortas relat iva 
mente extensos nos arredores da v i l a  pr inc ipa l ,  permit i ndo- lhes,  pe l a  prática d e  uma 
a gr i c u l t u ra a t e m p o  parc i a l ,  a c u m u l a r  proventos c o m  e m p regos  n o utros s e ctores .  
A rea l idade (passada e presente) da refer ida freguesia ,  pressupõe a ausência de  l aços  d e  
d e p e n d ê n cia  e s u b m issão em re l a çã o  a uma estrutu ra agrár ia  fechada ,  s i tuação q u e  
contrasta c o m  o que  aconteceu em S ã o  Bento de  A n a  Loura.  Tal facto parece demonstrar 
que, sempre que a estrutura fund iária o permite, o homem l iga-se à terra, cujo  e lo poderá 
actuar com o  travão a os grandes surtos migratór ios.  Neste sentido ,  será l ícito d izer que ,  
as d i ferentes estrutu ras fund iá rias em que  assentam estes do is  grupos vizin h os ,  parecem 
bem esclarecedoras de  percursos de d esenvolvimento tão d iversos. 

QUADRO V - VAR IAÇÃO PERCENTUAL M ÉDIA ANUAL POR FREGUES IA (%) 

F R E G U E S I A S  

Arcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . .. . . . 
santa Maria . . . 

santo André ... 

Évora monte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . .... . .. . ... . . . . 
G lória . . . . . . . . . .. . . . . . . .. . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . .. . . .. . . . 

santa Vitória do Ameixial . . . 

santo Estêvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . 
S. Bento do Ameixial . . . .. .  

s Bento de Ana Loura . . .  

S. Bento do Cortiço . . .  

· · · · · · · · · ·  . 

S. Domingos de Ana Loura .. 

S. Lourenço de Mamporcão .. . 

Veiros .. . . . . . . . . . . . . . .. . .. . .. . . . ..... .. . 

rotai do concelho .. . 

V A R I A Ç Ã O  P E R C E N T U A L  D A  P O P U L A Ç Ã O  

0 0 - 1 1  1 1 - 2 0  2 0 - 3 0  3 0 - 4 0  4 0 - 5 0  5 0 - 6 0  6 0 - 7 0  7 0 - 8 1  8 1 -9 1  
A n os Anos  Anos A n os Anos Anos Anos  Anos  A n os 

5,83 0,85 0,96 - 2, 1 6  0,5 1 - 0,48 - 2 ,3 1 1 ,08  - 0 ,47  

2 , 48  0 , 58  0 ,89 1 ,95 1 ,50 0 , 1 9  - 0 ,64 1 ,60 - 0, 7 1  

0 , 1 8  0 ,34 0 ,52 0 ,29 0,2 1 - 1 ,23  - 0 ,79 - 1 ,64 - 2 ,59 

0 ,90 1 , 1 7  0 ,62 1 ,80 0 ,26 - 0 ,50 - 4 ,32 - 1 ,56  - 2 ,92 

5 ,22 1 , 1 9  0 ,59 - 3 ,98 0,83 - 0, 1 2  - 3 ,30  - 1 ,83 - 1 ,4 6  

1 ,85 - 0, 8 1  - 1 ,06 3 ,58 0 ,44 0 ,53 - 2, 3 1  - 1 ,0 7  - 2 , 46  

(O) (a) (a) (O) - 1 ,08 - 0,22 - 4, 9 1  - 3 , 4 1  - 2 ,97  

(b) (b) (b) (b) 0,56 - 1 , 39 - 2 ,62 - 1 , 2 1  - 0,94  

1 ,8 1  0 ,57  - 0,84 2 ,08 - 1 ,26  - 1 , 7 7  - 4 ,46 - 7, 1 9  - 6 ,3 1 

6,42 0,09 2,05 - 2,98 0, 1 4  0 ,44 - 2 ,26 - 0, 1 9  - 1 ,20  

(C) (C) (C) (C) - 0 ,6 1 - 0,2 1 - 2 , 1 4  - 1 , 1 6  - 1 ,44  

- 0 ,04 2 , 4 1  - 0 , 53  2 ,24  0 ,32 - 1 , 1 3  - 2 , 67  - 0 ,84  - 0 ,58 

1 ,82 0 ,47 1 ,30 1 , 1 9  0 ,52 - 0, 7 1  - 1 ,9 7  - 1 ,66  - 2 , 1 3  

1 ,01 o,u 0,69 1,30 0,41 - 0,54 - 1 ,86 - 0,56 - 1 ,55 
(a) De 1 9 1 1 a 1 93 0  esteve anexada à freguesia de S. Bento do Cortiço. A partir de 1 93 6  passara m a ser freguesias 

autónomas.  
(b) De 1 9 1 1 a 1 93 0  esteve a n exada à freguesia da G l ória. A partir de  1 936  passaram a ser freguesias autónomas.  
(C) De 1 9 1 1 a 1 930  esteve a n exada à freguesia de Arcos. A part ir  de  1 93 6  passaram a ser freguesias autónomas.  

FoNTE: lN  E - Recenseamentos Gerais da População. 

Como seria de esperar, também ao n ível da evo lução do crescimento anua l  méd io ,  
se detectam algumas d i ferenças entre as várias freguesias do  conce lho .  De  1 9 70 para 1 98 1  
a fregues ia  d e  São Bento d e  Ana Loura a p resenta o cresc imento n e gat ivo ma is  a lto 
(- 7 , 1 9  %), e ,  n o  período seguinte assiste-se à conf i rmação dessa tendência ,  d e  forma 
bastante s ign i f i cativa, apesar de  todas as freguesias apresentarem,  para este período ,  
cresc imentos méd ios n egativos. No  caso concreto da freguesia em estudo ,  os valo res 
apresentados no  Quadro V permitem-nos af i rmar que esta , pura e s imp lesmente,  j á  não  
pode perder ma i s  popu lação ,  sem correr o r isco de se <<esvaziar» q uase comp letamente.  
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G RÁFICO 2 - EVO lUÇÃO DO CRESCI M ÉNTO ANUAL MÉDIO NO CONCELHO D E  ESTREMO Z 
E NA FREG U ESIA DE SÃO BENTO DE ANA LOURA,  D E  1 9 0 0  A 1 9 9 1  
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2 
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C São Bento de Ana Lou ra O Conce lho de Estremoz 

Ao fa larmos de « esvaziamento» é imprescindível o bservar a evo lução  da dens i 
dade popu lac iona l  e a forma como a população ocupou o espaço ,  const itu indo vá rios 
agregados popu lac ionais d e  d imensões d iversas que, conj u ntamente com a evo luçã o  da 
popu lação,  poss ib i l itam visual izar a s ituação que  temos v indo a d escrever. 

Com base n os dados reco lh i dos relativos á popu lação da freguesia ,  conce lho ,  
AlenteJ O Central e Continente, bem como das  respectivas á reas, foi e laborado o Quadro VI  
referente á evo lução  da dens idade popu lac iona l ,  n o  período de  1 98 1  a 1 99 1 . Da le itura 
desse quadro constata-se que ,  face ao todo  naciona l ,  a região do A lentej o  Centra l 
aparece-nos como um territór io de reduzida i ntensidade de ocupação humana.  Com efe ito , 
a região  d o  Alentejo Central ap resentava em 1 98 1  e 1 99 1  uma dens idade popu lac iona l  
p o u co e l eva d a ,  s o b retu d o  q u a n d o  posta e m  confronto com os va l o res g l o b a i s  do 
conti nente .  

Em 1 98 1  a dens idade popu laci ona l  do  Conce lho de  Estrem oz era de  3 5 , 2  Hab/Km2 
e dez a n os mais tarde ,  o va lo r  é de 3 0 , 1  Hab/Km2 Para este va lo r  concorre sobretudo ,  a 
presença de um núcleo urbano  1m portante (a c idade de Estremoz) e de a lgum d inamismo 

3 7 9  



ESMERAlDA PINTO CORREIA 

económico fu ndamenta lmente l igado  à actividade extractiva (mármores) . Por seu turno ,  
na década de  80  ass ist i u -se a o  progressivo «esvazi amento» dos  pequ e n os l ugarej os 
e dos montes de grande ,  méd ia e pequena d imensão.  isto é ,  de á reas afastadas dos 
aglomerados urbanos e não abrangidas s ign if i cativamente por migrações pendu lares 
d iárias. A população do conce lho de  Estremoz concentra-se, ass im,  numa pequena parce la 
do  territór io (na c idade de Estremoz e em a lgumas sedes de  freguesia) o que i nd ica a 
existência de t,Jma oposição entre á reas de fraca ocupaçã o  humana (a penep lan íc ie que  
cobre q uase todo o terr i tór io )  e espa ços de  característ i cas ma is  « u rbanas» . o n d e  os 
va lores da dens idade popu laci ona l  sobem s ign i f icativamente. 

QUADRO VI - DENSIDADE POPULACIONAL,  1 9 8 1 - 1 9 9 1  

P O P U L A Ç Ã O  DENS IDADE (HAB/KW) 

Â M B I T O  G E O G R Â F I C O  Â R E A  ( K M 2 ) 

1 9 8 1  1 9 9 1  1 9 8 1  1 9 9 1  

Freguesia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 528  1 1 7  6 1  4 ,4  2 ,3  

Conce lho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 1 3  823  1 8  0 7 3  1 5  4 6 1  3 5 , 2  3 0 , 1  

A lentejo  Central . .  7 228  8 7 7  1 80 480 1 73 2 1 6  2 5 ,0  24 ,0  

Continente . .  88  797  365  9 3 36  760  9 363  268 1 05 , 2  1 05 , 5  

FoNTE: I N E - Recenseamentos Gerais d a  População, Censos 1 98 1  e 1 99 1 .  

D e  entre a s  1 3  fregues ias  d o  conce l h o  d e  Estremoz,  S ã o  Bento d e  A n a  Lo.u ra 
é aque la  que  apresenta um menor número de habitantes por  un idade territor ia l .  
Ocupando  uma área c o m  cerca de  2 6 , 5 2 8  Km2 , a freguesia em 1 99 1  contava com u m  
tota l d e  6 1  h a b itantes .  va l o r  basta nte i n fer ior  a o  ca l cu lado  para p ri n cí p i os d o  sécu l o  
( 3 9 4  h a b ita ntes) .  o q u e  demonstra u m  percurso o n d e  a perda d e  i m portâ n c ia  e d e  
vita l i dade demográf ica  fo i a pedra de toque .  A dens idade popu lac iona l  d a  freguesia é 
em 1 99 1  de 2 , 3  hab ita ntes por Km2 , o que  contrasta com os 3 0 , 1  Hab/Km2 do concel ho .  
A f im de  se o bter uma v i são  retrospect iva sobre a d istr i b u i çã o  espaci a l  da  p o p u lação  
res i d ente  na fregues ia  fo i e l a b o ra d o  o Q u a d ro V I l  que  se  refere a essa  d i str i b u i çã o  
em 7 momentos d ist intos ( 1 9 1 1 ,  1 940 ,  1 960 ,  1 9 70 ,  1 98 1 .  1 99 1 ,  1 99 7) .  

No caso concreto da freguesia de  São Bento de  Ana Loura todo o processo d e  
a b a n d o n o ,  (até n os a p etece d izer d e  fuga da popu lação )  ve i o  contri b u i r, q uase q u e  
exclus ivamente, para o aumento do  número de  hab itantes/Km2 d a s  zonas i ndustria is  d e  
L isboa e Setúba l ,  c o m  a lguns casos de  transferên cia para v i las e ci dades próximas d a  
freguesia .  É um facto que  a freguesia de  S ã o  Bento de  A n a  Loura v iu  perder. de  uma 
fo rma s ign i f i cat iva .  os seus efect ivos p o p u lac i ona i s .  No  entanto .  a d i m i n u i çã o  do 
quantitativo de popu lação residente na á rea de estudo não é o ún i co i nd icador a i nd i ciar 
o carácter estrutu ra l mente recessivo da evo lução  demográf ica ocorr ida ao  longo d este 
s é c u l o .  As a l terações  veri f i cadas  na compos i ção  etá r ia e p o r  sexos d essa mesma 
p o p u l a çã o  contr i b u e m .  a i n da q u e  d e  fo rma m e n os o bj e ct iva ,  para acentuar  a sua  
desvita l ização .  na med ida em que lhe  vão cerceando a capacidade de se auto-regenerar. 
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QUADRO VII - POPULAÇÃO POR LU GARES EM SÃO BENTO DE ANA LOURA,  1 9 1 1 - 1 9 9 7  

A N O S  

L U G A R E S  

1 9 1 1 1 9 4 0  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 1  1 9 9 1  • 1 9 9 7  

Monte dos Arra b is  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6 

Monte das Sesmarias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 8  1 9  

Monte Pa pa Touc inho 27  1 6  

Azenha d o  Fre ix ia l  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 

Fre ix ia l  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 2  

Monte das jane las 40 49 33  46 24  28  1 3  

Monte do Oute iro . .  25 34 1 6  1 0  2 

Monte da Hort inha . .  2 

Monte da Defesa 2 

Monte da Ca iad inha . .  1 0  

Monte Pisão dos Pa nos . .  57  40 34  20  5 

Monte Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Monte da Amoreira . .  42  1 4  3 

Alde ia de Regis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •  1 2  

Outros l ugares/ isolados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 7 2  4 3 3  2 3 7  1 22 7 3  28  2 

Total da freguesia .. 4 5 5  sn 420 266 1 f T 5 6  4 6  

Para 1 9 9 1  a p res entam-se os re s u l tados p rovisór ios a n íve l d e  l ugar, já  q u e  os  def i n i t ivos n ã o  apresentam a 
popu lação com esse nível de desagregação. 

• • Resultado desconhecido,  nulo ou não a p u rado. 

FoNTES CME - "Re/arório 2 - Estudos Demográficos», i n  P lano D i rector M u n ic ipa l .  CME, Estremoz. 1 99 5 :  Inq uérito à 
População. 1 997 .  

2 . 3 - As estr u tu ra s  d e m ográf ica s  

C o m o  neste estudo  i m porta veri f i car  não  tanto o comporta m e nto n u m ér ico  
da popu lação de São Bento de  Ana Loura mas e sobretudo ,  en contrar as causas para 
esse mesmo comportamento torna-se, ass im ,  i nd ispensável que nos detenhamos na 
anál ise da popu lação segundo os prismas da idade e do  sexo ,  dando,  agora, protagonismo 
àque les que  hab itam o território ,  tendo nele a sua residência hab itua l .  

Começando pe lo  que  diz respeito à variável idade ,  vejamos como se d istri buem 
os  efectivos populacionais ,  separados por sexos, não ao longo da escala etária qu inquena l  
a que é uso para o efeito recorrer, mas s im por grupos de idades. Pe la  transcrição  gráf ica 
dos va lores extraídos do Inquérito à População,  a imagem que se obtém afasta-se de modo 
f lagrante do c láss ico formato p i ramida l ,  aspecto que,  na nossa op in ião ,  é anunciador  de  
vultoso movimento de decréscimo populaciona l .  A inc idência deste fenómeno,  que  atingiu 
pesadamente a sociedade rural nas ú lt imas décadas e assumiu part icu lar gravidade nos 
ca mpos do Su l ,  de ixou marcas profundas na popu lação de São Bento de Ana Loura,  que  
podem ser  l i das com faci l idade na p i râmide de idades. Traduzem-se estas, como seria d e  
esperar, em v incado envelhec imento do  grupo /oca / 1 2 _ 
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GRÁFICO 3 - G R ANDES GRUPOS DE IDADES DA POPULAÇÃO DE SÃO B ENTO DE ANA LOURA,  
EM 1 9 9 1 - 1 9 9 7  

o 2 4 6 8 1 0  1 2  1 4  1 6  

0 65 + anos 
C 25-64 anos 
• 1 5-24 anos 

0- 1 4  anos 

FoNTEo I N E - XIII Recenseamento Geral da Populaçao, Censos 9 1 ;  Inq uérito à Populaçao, 1 9 9 7 .  

Para m e l h o r  a q u i l atar a d i mensão d o  fen ómeno  de  enve l h ec imento torna-se 
perti nente comparar a estrutu ra etária da popu lação  da freguesia com a do  con ce lho ,  a 
da região e a do continente, no período de 1 98 1  a 1 99 1 .  Os grupos de idade considerados 
para a e l a boração dos «grupos fu nc iona i s»  são os segu i ntes :  0- 1 4  a n os ;  1 5 -64  a n os e 
6 5  e mais anos .  Esta d ivisão pareceu-nos a mais i nd i cada para a popu lação em aná l ise ,  
porque ,  sendo rura l ,  os ind ivíduos comeam a traba l har mais cedo.  

Os va lores apresentados no Quadro VI I I  para São Bento de Ana Loura, aproximam-se 
dos do  conce lho e dos do  Alentej o  Centra l ,  afastando-se largamente dos do  Cont inente ,  
seja no  que  concerne á população  idosa (65  e mais anos) seja no respe itante à de  J OVens 
(0- 1 4  anos) .  Na rea l i dade ,  o que  se observa na freguesia ,  insere-se num quadro mais vasto 
de enve lhec imento da popu lação.  

QUADRO VI / l - ESTRUTURA ETÁRIA D A  POPULAÇÃO, D E  1 9 8 1  A 1 9 9 1  ( EM %) 

A N O  1 9 8 1  A N O  1 9 9 1  

Â M B ITO G E O G R ÁF ICO  

0- 1 4  anos  1 5 -64  anos  ;, 6 5  a nos  0 - 1 4  a n o s  1 5 - 6 4  a n o s  ;, 6 5  a n o s  

Freguesia . .  2 3 , 1  59 ,8  1 7 , 1  1 8 ,0 60 , 7  2 1 , 3 

Conce lho  . .  1 9 , 0  63 ,9  1 7 , 1  1 5 , 1  64 , 1 20 ,8  

Alentejo Centra l  . . . . . . . . . . •  20 ,8  64 ,2  1 5 ,0  1 7 , 5  64 , 1  1 8 ,4 

Conti nente . .  2 5 , 5  63 ,0  1 1 , 5 20 ,0 66 ,4 1 3 ,6 

FüNTEo INE - Recenseamentos Gerais da População, Censos 1 9 8 1  e 1 9 9 1 .  
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Como se pode observar, nas datas consideradas e ao nível conce lh io ,  a tendência 
para o duplo enve lhec imento da popu lação  continua ,  com a d im inu i çã o  dos grupos 
etá rios «dos o aos 1 4  anos» e o aumento na fa ixa etár ia «dos 6 5  e mais anos»,  de 1 9 ,0 % 
passou para 1 5 , 1  % e d e  1 7 , 1  % para 2 0 , 8  %, respect iva m e nte .  Deste m o d o ,  bastará 
acrescentar, para que se f ique com uma ideia precisa do  grau de enve lhec im ento da 
freguesia , que  as proporções ati ngidas por estes do is  grupos etá rios no  conce lho  de  
Estremoz just i f icam considerá- lo  como um dos con ce lhos de popu laçã o  «du p lamente 
envel hecida» ,  isto é com a lta percentagem de velhos (envelhec imento no topo) e reduzida 
percentagem de jovens (enve lhec imento na base) .  

Numa a n á l i se d iacró n i c a  tem-se ass ist i do  a um d u p l o  enve l h ec im ento ,  cuj a  
princ ipa l  característica é estabe lecer um para le lo  entre a d iminu ição do  número de  j ovens 
e o aumento da percentagem de  idosos. Retrato e lucidativo desse processo ressa lta com 
n it idez nas p i râm ides etárias de  1 950 ,  1 960 ,  1 9 70 e 1 98 1 ,  nas q ua is  se  poderá constatar 
que o envelhecimento da população concelhia é um fenómeno que se faz essenc ia lmente 
à custa do aumento da proporção de  idosos e uma certa d im i nu ição na base,  se  bem 
que menos  evid ente. Se em 1 95 0  a popu lação do conce lho  é essenc ia lmente J OVem e a 
p i râmide  re lativamente equ i l i brada; em 1 9 70 ,  sobretudo  devido  à emigração ,  o desequ i 
l íbr io é patente. Na  p i râmide  de  1 98 1  os efeitos da  emigração continuam a veri f i car-se 1 3 

QUADRO IX - VARIAÇÃO DA ESTRUTURA DA POPULAÇÃO NA FREG UESIA E NO CONCELHO (EM %) 

0- 1 4  ANOS 1 5 - 6 4  ANOS 6 5  E +  ANOS 

A N O S  Fre gues ia  Conce lho  Fregues ia  Conce lho Fregues ia  conce lho  

H M H M H M 

1 9 50 . . . . .  . .  1 2 ,9  1 2 , 7  . .  . . 

1 960 . . . .  . .  . .  1 1 , 1  1 0 ,9  . .  . . 

1 9 70 . .  . .  . .  1 1 , 3 1 0 ,6 . .  . .  

1 98 1  . . . . . . . . . . . .  1 3 , 7  9 ,4 9 ,4 9 ,6 2 7 , 3  3 2 , 5  

1 99 1  . . . .  1 3 , 1  4 ,9 7 ,7  7 ,4 32 , 8  2 7 ,9  

• • Não nos f o i  possíve l  calcular estes valores por fa lta de dados.  

FoNTE: l N  E - Recenseamentos Gerais da População. 

H M H M H M 

33 , 3  3 3 ,6 . .  . . 3 , 0  3 , 9  

33 , 9  3 5 ,6 . .  . . 3 , 9  4 ,6  

3 1 , 1  34 ,9  . .  . . 5 , 3  6 ,9  

30 , 7  33 , 5  7 , 7  9 , 4  7 , 6  9 , 6  

3 1 ,0 3 3 , 1  9 ,8 1 1 , 5  9 , 3  1 1 , 5  

QUADRO X - Í N DICES - RES U MO DE  ESTR UTURA - FREG U ESIA E CONCELHO ( E M  Ofo) 

A N O S 

i N D I C E S  
1 9 5 0  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 1  1 9 9 1  R E S U M O  

Freg.  cone.  Freg.  Cone.  Freg.  Cone.  Freg . Cone .  Freg.  Cone.  

I .E . .  . .  29 , 1  . .  42 , 2  . . 64 , 1  88 ,9  90 ,8 1 1 4 , 3  1 3 2 ,4  
R .S . 

. .  1 , 7 . .  1 ,4 . .  0 .96 0 , 38  0 , 76  0 ,89  0 ,75  . . . . . . . . . . . . . . 
I . D.j .  . . 38 , 3  . .  3 1 , 7 . . 3 3 , 1  38 ,6  29 ,8  29 , 7  2 3 , 5  . . . . . . . . . . . . . . . . .  
I .D . I . . . .  1 0 , 5  . .  1 2 , 2  . . 1 8 ,6 28 ,6 26 ,9 3 5 , 1  32 , 4  
I .D .T. . . .  48 ,8 . .  43 , 9  . . 5 1 ,6 6 7 , 1  56 ,6  64 ,9  5 5 , 9  

• • N ã o  n o s  foi possíve l calcular o s  índ ices-resumo d e  estrutura para a freguesia de 1 95 0  a 1 9 70 p o r  fa lta d e  dados. 
FoN rr: l N  E - Recenseamentos Gera is da POpulação. 

3 8 3  



ESMERALDA PINTO CORREIA 

Neste contexto é l ícito citar um documento do CCRA onde se af i rma que «a degra 
dação do potencia l  humano em virtude da repulsão demográ fica dos ú l t imos anos e 
estado de dup lo  enve lhecimento da população constituem estrangu lamentos ao processo 
de desenvolvi mento» ,  tornando-se assim necessár io «combater os baixos índ ices de 
nata l i dade  e estagnar o f luxo m igrató r io de j ovens  act ivos ( . . .  ) pe lo  que o o bj ect ivo 
central da estratégia é fixar a popu lação e at ingi r. se possíve l .  um acréscim o  popu lac iona l  
no  próx imo qu inquén io  e aumentar a capacidade de  empreender na zona » 1 4 

Da anál ise dos Quadros IX e X pode concl u i r-se que o Conce lho de Estremoz sofreu .  
de  1 9 5 0  até aos n ossos d ias uma variação s ign if i cativa em re lação às característ icas da 
estrutu ra etá ria da sua popu lação :  

- A  p o p u lação i d osa (com idade super ior  a 6 5  an os) ma is  d o  que d u p l i cou  
nestes ú l t imos quarenta anos .  Se em 1 95 0  representava cerca de  7 %  d o  tota l .  
em 1 98 1  e 1 99 1  representava 1 7 ,2  % e 20 ,8 % ,  respectivamente. o que constitui 
reflexo de um envelhecimento no  topo. O enve lhecimento no topo é confirmado 
pelos índ ices-resumo 1 s  de estrutura calculados, visto que, em 1 9 50 ,  o índ ice  de 
enve lhec imento era de 29 , 1 %, em,  1 98 1  ati nge os 90 ,8 % e f ina lm ente em 1 99 1  
é d e  1 3 2 .4 %, va lo r  este que é extremamente e levado .  

- Paralelamente veri fica-se que o número de crianças e jovens tem v indo a d iminu i r  
const itu indo  ass im um dup lo  enve lhecimento da popu lação .  A subst itu ição de  
gerações que  estava p lenamente assegurada em 1 950 ,  corre o r isco de não se  
rea l izar em 1 99 1 .  

- Em termos d e  re lação activos/não activos o Conce lho  apresenta u m  índ ice de  
Dependência Tota l de  5 5 ,9 % em 1 99 1  contra 48 , 8 % em 1 9 50 .  

Ta mbém ao  nível da fregu es ia .  a tendência  para o dup lo  enve l h eci m e nto da 
popu lação conti nua .  com a d im in u ição dos grupos etários «dos O aos 1 4  anos» e o 
aum ento na fa ixa etá ria «dos 65 e mais anos» .  Os índ ices de Dependência vêm conf i rmar 
a situação descrita : enquanto os rácios de dependên cia dos jovens «d im inuem» os dos 
«ve lhos» aumentam.  Isto é ,  há cada vez mais pessoas idosas. que vão depender  dos 
«activos» ,  e menos jovens dependentes, nas datas consideradas.  tanto na freguesia de 
São Bento de Ana Loura .  como no  conce lho  de Estremoz. 

Através da construção de grupos func iona is  assim como dos índ ices resumo d e  
estrutura .  q u e  comp leta m a aná l i se  feita nas p i râ m i d es de  i dades ver i f i ca -se  q u e .  na 
rea l i da d e .  o que se observa na fregu es ia  e m  estudo ,  i nsere-se num q u a d ro mu ito 
mais vasto de  enve lhec imento da popu lação e de d im inu ição d o  n ú m ero de efectivos 
populac iona is  que  asso lam.  pr inc ipa lmente as zonas do i nteri or do  nosso país .  A natureza 
envel hecida do grupo loca l  não surpreende  em si mesma.  jà que  se trata de atri buto 
gera l dos me ios rurais em sociedades de dominânc ia urbano- industria l .  O que  poderá 
su rpreender. isso sim, é a enorme dimensão que o fenómeno atinge nesta comunidade rura l .  

Em ordem a fornecer não só uma panorâmica do comportamento demográf ico 
futu ro da  p o p u l a ç ã o  d e  São  Bento d e  Ana Loura ,  como ta m b é m  na  tentat iva d e  
clar if icar o s  contornos desse espaço socia l ,  importa desenvo lver a aná l ise em torno das 
perspectivas demográficas, no intu ito de se p lanear no  futuro as acções possíveis e viáveis 
de inversão dessas tendências .  Para ta l e face à escassez de estudos demográf icos 
prospectivos de âmb ito conce lh io  e à ausência tota l de qua isquer e lementos específ icos 
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para a á rea em aná l ise,  torna-se necessário recorrer a métodos ind i rectos 1 6 que de algum 
m o d o  possam fornecer  i n formações sobre qual poderá vir  a ser  a evo l u çã o  futura de 
São Bento de Ana Loura. Neste sent ido ,  considera-se apr iorist icamente que a evo lução  
demográfica na freguesia para os próx imos anos, ou mesmo décadas, venha a estabe lecer 
uma conti nu idade com o passado,  pelo que se torna importante assimi lar  as m utações 
ocorr idas recentemente. 

Assi m,  part indo d o  pressuposto d e  que  os princ ipa is  i nd icadores demográf icos 
segu i rã o  as tendências de l i neadas pelo seu percurso h istór ico ,  i remos assist i r  a uma 
redução d o  número de  efectivos popu lac iona is .  A quebra na fecund idade cont inuará a 
a bso rver  o a u m e nto da espera n ça d e  v ida  e ass i m ,  o cresci m ento natura l  manterá a 
sua trajectória descendente. O sa ldo migratór io cada vez mais negativo i rá acelerar o 
rumo dos acontecimentos demográficos, como seja o caso de um aumento a i nda mais  
s ign i f i cat ivo da morta l i dade  or igi n a d o  pe lo envel h ec imento da estrutura etá r i a .  Esta 
cont inuará a o bservar uma p rogressão no sent ido  do d u p l o  enve l hec imento e n a d a  
se perspectiva ,  num horizonte d e  curto prazo, q u e  seja capaz de  o fazer retroceder. 

Um segundo aspecto a sal ientar consiste no facto de que,  as principais tendências 
demográ f i cas  da freguesia d e  São Bento de  Ana Lou ra encontram corres p o n d ê n ci a  
n os va lo res apresentados,  n ã o  só ao  n ível do  conce lho  como de  u m  modo gera l ,  a o  n íve l 
d e  toda a região  em q u e  se i nsere. Esta ú lt ima já prospect ivada  por  Manue l  Nazareth , 
em « Un idade e D ivers idade da Demografia Portuguesa no F ina l  do Sécu l o  XX» , da 
seguinte mane i ra :  

« O  Alen tejo, em termos de evo lução natural ,  é uma reg10o  
muito semelhante ao Algarve. Com uma população que em 1 980 era de  
585 000  habitantes. o acentuado declínio da  sua  fecundidade tenderá a 
dimin uir a sua população. Até ao ano 2000, se não houver movimentos 
migratórios, o Alentejo irá perder 25 ooo habitan tes (5 % do total da 
população), e atingir, no últ imo período, a taxa de crescimento mais 
negativa do país. Se na região algarvia, esta tendência natural para o declínio 
era mais do que compensada com a atracção migratória, o mesmo não 
acontece com esta vasta região de Portugal. Nos períodos em que  a 
emigração se generalizou praticamente a todo o espaço português, o Alentejo 
manteve sempre valores m uito pouco significativos, apesar de ter as taxas 
de crescimento migratório mais negativas. Tal significa que, não havendo 
emigração, é difícil esperar um retorno significativo. Mais ainda, o hábito 
desenvolvido durante anos, de não emigrar mas de partir para Lisboa ou  
Setúbal, pode perder intensidade mas não desaparecerá por  completo. Nestes 
termos. prevemos que, em termos reais, o Alentejo irá perder população 
em q uantitativos que variarão entre os 25 000 e os 67 000 habitantes. Este 
êxodo fará com que a população alentejana n·o ano 2000 tenha valores 

· que oscilarão entre os 5 1 8  000 e os 560 000 habitantes» 1 7 . 

Em função das d inâmicas de d esenvolvimento criadas pelas n ovas tendências 
l ocativas em meio rura l ,  pr iv i l egiando os aglomerados d e  pequena e média d imensão ,  
parece i nevitáve l  a concentração do  povoamento e a desert if icação h u mana d e  largas 
extensões do espaço rura l .  Tudo se conj uga para uma s imp l i fi caçã o  da h ierarqu ia  urbana 
regi o n a l ,  em que a maior parte da popu l ação f i cará sed iada  nas ci dades  e sedes de 
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concel ho ,  despojando todos os espaços i nterst icia is dos poucos i nd ivíduos q u e  a inda a í  
permanecem. Por  tudo  isto , as pri n cipa is  l i nhas de  or ientação ,  em São Bento d e  Ana  
Loura, não se deverão d istan ciar sensive lmente do  que  se venha a verif icar para todo  o 
i nterior rural de Portuga l .  

3 - ÊXODO RURAL E DESERT I F I CAÇÃO H U M AN A  

Os efeitos d o  a b a n d o n o  são bem vis íveis e m  m u itos l oca is ,  s e n d o  a ru ína  das 
construções humanas talvez o efe ito mais d i recto na d im inu ição  d rást ica do  grupo rura l .  
Com efeito, há um l im iar m ín imo de povoamento, aba ixo d o  qua l  os hab itantes sofrem 
i nevitave lmente com a d im inu ição d o  seu n ú m ero, porque os serviços bás icos que l hes 
são necessá rios deteri oram-se, não são criados n ovos e ext inguem-se os poucos q u e  
exist iam,  c o m o  já  vem a acontecer c o m  o encerramento d o  posto de  enfermagem,  d o  
p e q u e n o  comércio existente até há d o i s  anos; da escola  pr imária  que  j á  não  func iona e 
da igreja que  também fechou  ao culto, bem característ i cos da s ituação. Fa l emos ,  po is ,  
u m  pouco,  sobre as consequências do êxodo nas i nstitu i ções l o ca is .  

A un idade bás ica da organ ização socia l  sempre fo i  e é ,  mu ito parti cu larmente nos 
campos, a famí l ia .  No passado,  e especif icamente na região sobre a qua l  nos debruçámos, 
d evido  aos laços de  grande dependência  e subord inação  existentes entre traba lhadores 
sem terra e o proprietár io e à dispersão do  «povoamento» ,  estas un idades básicas viviam 
l ongos d ias separados dos seus chefes de  famí l ia ,  por estes pernoitarem no  m onte do 
patrão ,  onde exist iam i nsta lações próprias para o seu a lojamento. 

Era esse, frequentemente, o caso dos «ganhões», que pernoitavam no  monte onde 
resi d ia  o propr ietár io .  Eram a lojados em casa ampla ,  a q u e  vu lgarmente designavam pe la  
« casinha  dos ganhões» ,  com enorme lare i ra e tarimbas d ispostas em redor  das paredes .  
O mesmo sucedia com outros traba lhadores, cujas habitações fami l i ares se encontravam 
d istantes do loca l  de traba lho e tendo em conta que  a sua actividade se exercia de so l  
a sol ,  como os mais i dosos gostam de  frisar, e que  n inguém possuía me io  de transporte 
próprio, fac i l mente se compreende a n ecess idade d e  a í  permanecerem.  Ass im ,  a vida 
fam i l iar era sacri f icada pe la premência de  arranjar  o soldo i nd ispensável ao  sustento do 
agregado .  

A situação h oje  é bastante d iversa , mas a separação dos seus membros cont inua 
a processar-se por  motivos d i ferentes. Assiste-se, p resentemente, à d im inu i ção  d rást i ca 
d o  n úmero de e lementos que  coabitam em cada agregado  fami l i ar, podendo referi r-se 
que as estruturas de extensas famí l ias, constituídas por casa l ,  f i l hos, ascendentes do 
casa l ,  parentes colatera is  e seus descendentes, que no  passado  eram l i mitadas à rede 
dos grupos de vizinhança ,  deu l ugar à famí l ia restrita constituída apenas pelo casal  de 
vel h otes. É raro, h oj e ,  u m  hab itante d e  São Bento d e  Ana Loura não tenha a lguns  dos 
parentes p róximos a traba lhar fora da freguesia.  

Acresce que, a i nexistência de  equ ipamento socia l  bás ico,  como uma rede de 
esgotos, e lectric idade ,  a bastec imento de  água ao  domicí l i o ,  uma rede de  transportes 
rodoviár ios que s i rvam a loca l idade e a fa lta de loca is de lazer e convív io ,  são a lguns dos 
factores que  i nviab i l izam ,  por  parte do  grupo etár io mais j ovem ,  a perspect ivação de  um 
futuro vivi do  na freguesia.  Assim ,  tudo o que  se possa dizer sobre a r iqueza vivencia l  do 
un iverso socia l  de  São Bento d e  Ana Loura ,  terá que  se reportar ao  passado ,  não  m u ito 
remoto. A exuberância da vida comunal ,  garantida pe lo  convívio de  poucos vizin h os mas 
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com agl omerados numerosos, contrasta agora com a so l idão de a lguns casa is de i dosos 
que, por c ircunstâncias várias, pouco convivem. Apenas em certas ocasiões especia is ,  
como sejam as datas de  ca lendár io  l i túrgico, trad ic iona lmente ded icadas à famí l ia ,  ou  as 
férias anua is ,  se vêem os montes a l egrarem com a presença dos que já  só para esse 
efeito lá vão. 

Depo is  tudo regressa ao  s i l ênc io ,  as casas fechadas l em bram « fantasmas» ,  as 
hortas abandonadas são invad idas por  gigantescos tufos de  ervas dan inhas. É frequente 
a expressã o :  «Qua l q uer  d ia  só cá vêm os estrangei ros» .  Estrangei ros é o termo l oca l  
para designar os novos vizinhos que ,  v ivendo em Lisboa,  a í  compraram hab itações 
secundár ias ,  que restauraram e servem de  «jard im secreto» aos citad inos  em fins de 
semana e períodos d e  férias. A erosão provocada na inst itu i çã o  fam i l i ar, pe l o  êxodo 
massivo de  todos ou de parte dos seus e lementos mais férteis ,  trouxe consequências 
i nevitáveis, nomeadamente a quebra da taxa da nata l i dade ,  que l evou ao  encerramento 
da escola primária , tendo a professora partido para Estremoz. As crianças em idade esco lar 
(apenas duas em 1 99 7) frequentam a escola na freguesia vizi nha  de São Domingos de 
Ana Loura,  a 7 Km de d istância ,  onde são l evadas em táxi posto à sua d ispos ição  pela 
Autarqu ia :  as portas da escola pr imária só abrem doravante em dias d e  e le i ções. 

Outra perda d i f ic i lm ente aceite, e m uito lamentada, é a assistên cia  médica e de 
cuidados de enfermagem, que  sempre foi assegurada,  após 1 9 74 ,  d iariamente por  uma 
enferme i ra e por  v is itas de  um c l ín i co gera l ,  três vezes por  semana ,  passan d o  estas a 
ser cada vez mais espaçadas. Hoje ,  o posto de enfermagem está encerrado  e o méd ico 
já  lá  não va i .  Sem a presença de  u m  enfermeiro ou de um méd ico ,  a s i tuação de  uma 
popu lação extremamente enve lhecida passou a ser  quase dramática. Quando necessitam ,  
os hab itantes, têm de  se deslocar à c idade ma i s  próx ima,  que  é Estremoz ou aos  centros 
de  saúde das freguesias l im ítrofes,  para consultas. 

Ta l como sucedeu com a i nstitu i ção  fami l iar, a escola e o posto méd ico ,  também 
a Igreja fo i at ing ida pe lo  processo d e  d eserti f icação h u mana e acabou  por  fechar as  
portas ao culto há 1 O anos atrás. O pároco, que se deslocava de Vei ros todos os domingos 
para ce lebrar missa,  passou a fazê- lo de d uas em duas semanas e ,  f ina lmente ,  transferi u 
o local de cu lto para a Capela do Montinho  de Deus contíguo ao Monte das janelas 1 8 , onde 
se encontra a sede de  freguesia ,  na expectativa de  a í  encontrar mais devotos. A des i l usão 
fo i ,  contudo ,  grande ,  porque a assistência ao  ofíc io rel igioso não u ltrapassava mais  de 
duas ou  três a lmas. 

Até nesse aspecto, o êxodo verif icado foi marcante na freguesia .  A Ermida de 
Santo Antão Abade,  que  era centro de  romarias importantes e procissões ded icadas ao 
santo protector dos an imais  de  montanhe i ra (cu lm i nadas com as oferendas da lavoura ,  
expostas nas ra magens d e  uma secu lar  f igu e i ra d o  terre i ro  d o  t e m p l o) é h oj e  um 
monumento re l igioso sol itá r io ,  entre montes despovoados,  como um símbo lo  q u e  te ima 
em f icar  de pé numa terra em que  n i nguém já l he  presta culto. 

Por outro lado, assiste-se ao abandono progressivo das técnicas trad ic iona is  de 
cultura, sem contar com todos os utensíl i os manuais empregues na lavoura ,  que careciam 
d e  mão-de -obra espec ia l izada  para a sua manutenção e fa br ico  e ,  p o r  isso mesmo ,  
exigia m o traba lho  permanente de carp inte i ros ,  bem como de  todos os traba lhadores 
especia l izados nas várias tarefas que envolvem a actividade agríco la .  Se tivermos em 
conta a s ituação de  autarcia em que  viviam estes montes a lentejanos,  pe lo  menos até 
ao f ina l  da década de 50 ,  mais fac i lmente compreenderemos a necess idade de manter, 
dentro de paredes, uma quant idade razoável destes prof iss iona is  competentes para 
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tra nsm it i rem os seus conhec imentos, mais que  não seja para estudo h istór ico,  artíst ico e 
preservação de costumes. Hoj e  o artesão da freguesia fo i su bstituído pe lo comerciante 
urbano ,  e a c idade toma o lugar do  campo no  que  d iz respeito ao fornecim ento e 
manutenção do mater ia l  ut i l i zado  na agri cu ltura ,  o q u e  o br igou a u m  m ovim ento d e  
part ida de  todas as pessoas q u e  traba lhavam e m  act iv idades a n exas à act iv i dade  
agríco la ,  como fo i o caso dos  artesãos rurais .  

o sector fem in ino  da popu lação  vê-se envo lvid o  em dois p rocessos complemen
tares :  o da «espec ia l iza ção»  d o m ésti ca e o da  sua  acu m u laçã o  com per íodos m ortos.  
As oportun idades oferecidas às mu lheres circunscrevem-se,  na p rática ,  aos empregos 
assa lar iados em épocas de  ponta (culturas de  regad io ,  ca ianças, apanha da azeitona ,  
l i m p ezas gera i s  em a lgumas casas ma is  a bastadas) .  Estes tra b a l h os p e n d u l ares são 
exercidos não só na freguesia , mas também nas freguesias l imítrofes (a  escassez de  oferta 
de traba lho  perto de casa obriga-as a procurá- lo  em lugares cada vez mais d istantes) . 
Quando o trabalho fica longe, geralmente a entidade empregadora assegura o transporte, 
o que denota claramente a rarefacção de  mão-de-obra n estas á reas d o  i nter ior. Este 
tra ba lho fem in ino  extra é de  grande peso para o orçamento dos agregados fam i l iares, 
po is dá às mu lheres, que at injam uma cota estabelec ida de  dias de  traba lho  por ano ,  a 
poss ib i l i dade de benef i ciarem do subsíd io  de fundo de desemprego, o que  l he  permite 
uma garantia mín ima de  su bsistência .  

É de ter também em conta que,  a a lternância de  traba lho  na c idade e no campo 
está a constitu i r  u m  factor decis ivo de  mudança ,  por contri bu i r  poderosamente para a 
i mportação e d i fusão loca l  d e  novos mode los cu ltura is  d e  or igem urbana ,  q u e  põem,  
progressivamente, em causa, a antiga padron ização de comportamentos e de estratégias. 
Tanto ass im que ,  em São Bento de Ana Loura ocorreu ,  entre outras, uma mudança n o  
est i lo  de v ida d a  própria popu lação. Actualmente,  a maior  parte d a  popu lação  embora 
a inda pobre ,  tem um padrão de v ida um pouco mais e levado que  o do ant igo camponês .  
o seu rend imento é gera l mente suf ic iente para ,  pe lo  menos ,  comprar roupas n ovas ,  
e l ectrodomést icos ,  e outras vezes passear, e gera l mente pode  ser  o bastante para 
poss i b i l itar a f ixação d e  res i dênc ia  nos  centros urbanos .  Leva nta-se uma q u estão :  
Poder-se-à dizer então que a razão básica d a  e levação do  padrão de vida,  nesta freguesia 
rura l ,  tenha sido a oportun idade d os êxodos? 

No  q u e  concerne às mudanças ver i f icadas nas estratégias matrim o n ia i s ,  se é 
verdade que  os mais idosos casavam todos no lugar, porque não conhec iam n i nguém,  
constitu indo a freguesia uma un idade endogâmica, o mesmo não acontece na actual idade, 
em que a endogamia geográf ica é cada vez menos representativa .  De qua lquer  modo ,  
a i n da h oj e ,  é raro en contrar  a lguém q u e  n ã o  tenha l aços  d e  parentesco com outros 
hab itantes, o que  certamente reforça a so l idar iedade entre os habitantes, dando à 
freguesia u ma coesão bastante estreita. 

De acordo com a aná lise do local de nascimento dos respectivos cônjuges, verif ica-se 
que  apenas em 2 8 ,6 % dos casais ambos os cônj uges nasceram em São Bento de Ana 
Lou ra ,  contra 42 , 8 % em que um dos cônjuges é natural da freguesia e o outro d e  fora , 
tendo estes ú l t imos por proven iên cia tanto as freguesias do mesmo conce lho  como,  
embora em menor esca la ,  as freguesias de outros concelhos a lentejanos. Como confirmam 
estes dados,  a restri ção  d o  leque d e  escolhas possíveis n o  mercado matrimon ia l  i nterno ,  
face à d im inu ição dos efect ivos populac iona is  e ao enve lhec imento da popu lação ,  que 
acarreta a rarefacçã o d o  grup o  etá r io mais  j ovem,  l eva à n e cess idade de  i r  procurar  o 
parce i ro conj ugal nas freguesias vizin has. Dada a mob i l i dade dos j ovens ,  produzida pe la  
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dispersão dos l ocais de traba lho  sazona l ,  a tendência é de prosseguir  a a bertura da 
comun idade nas escolhas exogâmicas. 

Paradoxa lmente, ao  fa lar sobre as inc idências do êxodo rural na freguesia ,  a 
Pres idente da junta af i rma que a par da saída def in it iva de muitos dos seus h a bitantes, 
sobretudo  dos mais j ovens, a lgumas são as pessoas que nela f ixaram res idência .  serão 
estes casos apontados pela autarca suf ic ientes, sobretudo quando comparados com o 
número de naturais da freguesia que  f ixaram residência noutro loca l ,  para nos permit i r  
fa lar  d e  atract iv i dade  em termos p o p u lac iona i s ,  o u  pe lo contrá ri o const i tuem u m  
contri buto n a  defesa d a  tese de q u e  São Bento de  Ana Loura tem v indo a tornar-se numa 
freguesia repu lsiva ,  com tendência para a d im inu ição  dos seus res identes? 

Estes casos chegam, pelo menos, para atestar a importân cia da função  residencia l  
no  espaço rura l .  Sendo u m  fenómeno recente,  a d issociação entre o espaço n o  qua l  se 
s i tua a res idência e o espaço n o  qua l  se s i tua o posto de  traba lho ,  é importante para o 
espaço rura l ,  porque «a evo lução económica teve como consequência q u e  a popu lação 
requerida para porvir ás necessidades dos produtos saídos da agricu ltura d im inu iu ,  
prime i ro em importân cia relativa, e depo is em va lor  absol uto. Os  empregos cr iados eram 
essenc ia lmente empregos loca l izados nas c idades e daí resu ltava i nevitave lmente,  uma 
redução da popu lação situada no  espaço rural .  A dissociação lugar de  traba lho  - l ugar de 
resi dência permite atenuar em certas zonas rurais ,  em matéria de loca l ização,  os efeitos 
associados ás transformações das estruturas sócio-prof issionais .  Doravante,  há  compati
b i l idade,  pe lo  menos numa certa medida,  entre cr iações de empregos d o  t ipo urbano e 
conservação dum certo vorume de popu lação nas zonas rurais» 1 9 

Com efeito, dada a mudança de menta l idades ,  se n o  passad o  exp l i cávamos o 
êxodo rura l ,  pe lo  menos em parte, pe la  atracção que  exercia a v ida urbana e citad ina  
sobre u m  certo n ú m ero de  rura i s ,  actua l m e nte este sent imento esbateu-se ,  po i s ,  o 
agrado pe lo  modo de v ida u rbana fo i atenuado por um certo número de fenómenos,  tais 
como o congest ionamento do  tráfego ,  a po lu i çã o ,  o stress e a fa lta de espaços verdes.  
O quadro de vida rural acabou, ass im,  por  ser considerado tão atractivo, ou mais do  que  
o quadro de  v ida  de  t ipo urbano .  Po r  outro l ado ,  o sistema de  associar a residência rura l  
e a actividade profissi ona l  urbana permite part ic ipar nos dois modos d e  v ida ,  e d osear 
segundo o seu gosto, esta dupla partic ipação.  Todas estas razões conduzem a conclu i r  que 
a atracção ou  repulsa têm assim a ver com os va l ores e o bj ectivos que cada um defende .  

Em São Bento de  Ana Loura, embora em n úmero l im itado ,  há  no  entanto quem 
considere este espaço atractivo, pe la «ca lma e v ida  saudáve l »  que  p roporciona ,  como 
tem v indo a acontecer com alguns citad inos .  No  entanto, a presença descontínua destes, 
no  tempo e n o  espaço, não basta para viabi l izar in fra-estruturas, equ ipamentos e serviços 
loca is ,  obrigando-os a d ispôr de mob i l i dade própria e a recorrer a a bastecimentos banais  
noutras á reas. 

Poder-se-à d izer q u e ,  o que aconteceu foi um fenómeno  sóc io-eco n ó m i co de 
aco modaçã o :  os j ovens  têm cada  dia ma i o res d i f i cu l da des em encontrar t ra b a l h o  
permanente. Pouco a pouco ,  o s  montes e l ugares d a  freguesia têm vindo a despovoar-se, 
havendo loca is já desertos e noutros apenas permanecem aqueles i ndivíduos para os 
quais, a idade ou as condições económicas,  não permitem a ida para os centros urbanos ,  
ou então ,  aque les mais sent imenta is ,  que  e legeram para morrer, o mesmo l ugar o n d e  
nasceram e cresceram. 

Produzi u-se, assim,  uma contraposição entre velhos e j ovens, entre os que optaram 
pela f ide l idade à terra, com todos os sacrifícios i nerentes a esta atitude  e os que  optaram 
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pe la  v ida  i d í l i ca nas  c idades .  É em n osso entender  um confronto ,  de certa forma .  
entre q u a l i d a d e  e q uant idade ,  o q u e  nos  obr iga a metodo l óg ica e conceptu a l mente 
considerar as migrações não como u ma s imples  deslocação n o  espaço mas como um 
processo complexo e em permanente transformação.  

4 - CONSIDERAÇÕES F INAIS 

Em São Bento de Ana Loura as hemorragias demográf icas começaram a fazer-se 
senti r com maior  premência no decorrer da década de 5 0-60 ,  sendo p recisamente n este 
período que se i n i ci ou  a mecan ização da agricultura com a i ntroduçã o  das pr imeiras 
ceife i ras-debu lhadoras na freguesia .  contudo ,  se a estes n úmeros acrescentarmos a 
i n formação de que  «estas máqu inas t inham que  ser guardadas,  em especia l  à n o ite,  
porque eram mal vistas por t i rarem o traba lho  aos homens»,  ta lvez se possa conc lu i r  que  
a mecan ização foi anterio r  à quebra demográf ica .  

A des i lusão produzida por um esforço socia lm.ente desprezado  e mesqu inha mente 
retri bu ído ,  o apagado de uma vida lângu ida ,  sem a l i ciantes, em contraste com o r itmo 
a parentemente a l egre. frívol o  e desafogad o  do  meio urbano e o atractivo dos sa lár ios 
f ixos ,  não depend entes d o  c l ima,  i lud iu a juventude camponesa,  na década de 60 ,  provo
cando um êxodo repentin o  para a c idade,  não  preparada para receber esta ava lanche .  
Como resultado,  por um lado ,  o desamparo da agricultura e,  por  outro ,  o aparecimento 
das c inturas i n d ustria i s  das c idades .  Este processo. a i n da que gradua l ,  foi d emas iado 
ráp ido ,  provocan d o  os defeitos que deriva m  de toda a i mprovisação .  De  ord inári o  e ,  pe l o 
que  se refere a São Bento de Ana Loura.  o pr imeiro passo foi sa i r  da freguesia para outro 
local do d istrito de Évora, do  d istrito de Évora para outros conce lhos da regiã o  e d o  
A lentejo ,  do  Alentej o  para a á rea u rbana de L isboa-Setúbal  e em menor  escala para o 
estrangeiro. 

Em qualquer dos casos, muitos campos permaneceram ermos, outros desatend idos, 
as fa mí l i as  part idas ,  os l u gares d espovoados e a cu l tura camponesa em riscos d e  
desaparecer. o erro de  tudo isto não rad i co u  no  «desbaste» d a  popu laçã o  que ,  p o r  vezes, 
é conven iente, mas s im na forma fu lm inante e i nd iscriminada como se produziu .  Desta 
forma, o campo permaneceu nas mãos dos velhos,  cuja v ida não se pode pro longar 
demasiado tempo,  e nas de a lguns j ovens, muito deles já  espi r itua l mente ausentes, 
p restes a s a i r  q u a n d o  a o p o rtu n i d a d e  s u rg i r. E m  São Bento de Ana L o u ra as  n ovas 
gerações renunciam, assim ,  à vida dura do  campo e fogem para onde suspeitam encontrar 
uma v ida mais  confortáve l ,  ma is  de acordo com o q u e  as i magens da te lev isão l h es 
sugerem d iar iamente. 

As i n formações reco lh idas quanto a os i n divíduos que nunca sa í ra m  da freguesia 
para ir tra b a l har, d e  forma def i n i t i va ou temporár i a ,  permitem ,  a l iás ,  conf i rmar este 
retrato: são as mu lheres que, de  modo gera l ,  permanecem na freguesia ,  veri f i cando-se 
tam bém que é no  grupo de i nd ivíduos que têm actua lmente 60  e mais  a n os que se 
encontra a maior percentagem.  A i n formação mais reveladora será , contudo ,  a rela 
c ionada com as razões apresentadas por este grupo de ind ivíduos para n unca ter sa ido da 
freguesia.  A genera l idade dos entrevistados - na maioria,  a l iás ,  mu lheres - refere q uase 
excl us ivamente q uestões d e  ordem a fect iva o u  d e  o rdem fam i l iar, uma vez que são  
dominadas pe lo  facto de «gostar da terra onde  vivem» e «por  causa da famíl ia» .  Os  homens 
acentuam razões de ordem económica ,  como «já ter u m  emprego» ou «não compensar 
arranjar traba lho  l onge de  casa» .  
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No que  concerne aos i nd ivíduos que  já saíram da freguesia para i r  traba l har fora 
e depo is  regressaram ,  os grupos etários em que  saíram mais i nd ivíduos correspondem 
aos ma is  j ovens ,  pertencentes às i dades  dos  1 8  aos  2 9  anos e dos 3 0  a os 44 a n os,  com 
especia l  destaque  para o prime i ro e em part icu lar para o sexo mascu l i no .  Se a ma ior ia 
dos que sa íram tinham na a ltura da pr imei ra saída i dades compreend idas entre os 1 8  e 
os 2 9  anos, regressaram também muito j ovens dado o carácter sazona l  e a curta d u ração 
dos tra ba lhos  que  conseguem arranjar. A formação escolar e prof iss iona l  const itu i  uma 
questão crucia l  em qua lquer  d inâmica de  desenvolvimento sustentado .  E São Bento de 
Ana Loura não  ind ica ,  a inda ,  a lterações em curso n este panorama,  po is  ta nto n o  q u e  
d i z  respe ito a os habitantes que  nunca saíram como àque les q u e  já sa íram, o s  n íveis  d e  
qua l i f icação profiss iona l  e de  i nstrução são bastante ba ixos. 

Ao contrár io  dos i n d iv íduos que n unca sa í ra m  da fregu esia , para os i n d iv íduos  
q u e  sa í ram o sector de  actividade prof iss iona l  com maior  número d e  efectivos é o da 
agricu ltura.  Acresce que dos que traba lhavam na agricultura,  se mudaram de prof issão ,  
quando regressaram,  muitos voltaram a trabalhar n o  mesmo sector, havendo portanto um 
retorno mais ou  menos gen era l izado  à act iv idade profiss iona l  a nter ior à sa ída .  A situação 
profiss iona l  também não se alterou  com a ú lt ima saída,  pelo que parece não haver uma 
tendência para a ascensão na situação profissional dos ind ivíduos que  saíram, ta lvez porque 
os que sa í ram e mudaram d e  profissão não regressaram a São Bento de  Ana Loura. 

As pri n ci pa is causas da saída são de  ordem económica e soc ia l .  A impossi b i l i dade  
dos  hab itantes possuírem u m  pedaço d e  terra, a disparidade entre os níveis salar ia is da  
agricu ltura e os outros sectores de  actividade económica ,  a evo lução  tecn o lógica e a 
mecan iza çã o  da agricultura,  o não desenvolv imento industr ial  e a não imp lantação d e  
actividades do sector terciár io locais são, entre outros, alguns dos factores que  promovem 
o êxodo dos assalar iados agrícolas que  não são ret idos pe lo  factor sent imental como 
p rovave l m ente o ser iam caso t ivessem d i re i to a u m  q u i n h ã o  d e  terra sua .  Ass i m ,  a 
saída não tem como o bject ivo pr imord ia l  a cr iação de oportun idades para a ascensão 
sóc io-economica ,  mas s im evitar a d eterioração das cond ições de  v ida e o p rovável 
processo d e  m o b i l i dade  soc ia l  desce n dente ,  q u e  estão associad os à opção  d e  n ã o  
abandonar def in i t ivamente um espaço rural demasiado sacri f icado ,  apenas c o m  m u ito 
passado  e pouco futuro. 

O regresso prende-se com o facto de  terem arranjado u m  traba lho  (mesmo q u e  
temporár io)  n o  l o c a l  de res idência  hab itual  o u  numa freguesia p róxi ma d este ,  por  terem 
at i ngi d o  a i d a d e  da reforma e a i n da por terem chega d o  a o  f im as fa i nas agríco las  
para as qua is  t inham s ido contratados. Cur iosamente, saudades da famí l ia  e já  ter gan h o  
o sufi ci ente n ã o  s ã o  razões que  j ustif i quem o regresso a S ã o  Bento de  A n a  Loura.  

o fenómeno emigratór io envolve, a o  longo do tempo,  relações mais  o u  menos 
estreitas e frequentes com os loca is  d e  partida ,  bem como a h i pótese, sempre presente 
no espírito dos  emigrantes, de  retorno l ogo que as con d i ções se af igurem favoráve is .  
Ta l não pode ser o bservado em São Bento de Ana Loura ,  d ev ido pr inc ipa lmente,  à falta 
de apego à terra que não possuem e ,  d esde l ogo, a improbab i l idade de um regresso à 
terra do a ntigo patrão .  Normalmente o adeus é para sempre, sa lvo quando aí de ixam 
parentes i dosos que  vis ita m  a lgumas vezes por ano,  mantendo-se as relações com a 
terra apenas em vida dos mesmos. Após a sua morte, todos os e los com a freguesia 
foram cortados, pois em nenhum caso se encontrou um desej o  de  a í  i nvest i r  n u ma 
pequena casa para férias. As poucas casas à venda foram adqu i ri das por  citad inos,  que  
de las  fizeram habitações secundárias.  
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Ora.  sabendo n ós q u e  o êxodo rura l  e consequente desert i f icação humana  
i ntroduz a lterações s ign if icativas (demográficas, económicas,  socia is e cultura is) onde  se 
man i festa , porque a sa ída da popu lação em idade activa e o aumento da quant idade e 
proporção de i d osos va i sem dúvida provocar uma certa adaptação d o  loca l  e dos seus 
habitantes ao ritmo e ao est i lo de  vida que os caracteriza .  torna-se necessário empreender 
desde logo,  nesses l ocais ,  medidas que prevejam essa tendênc ia ,  o ra o bstando às suas 
repercussões negativas, ora potenciando  os aspectos mais vantajosos que esse processo 
possa i ntroduzir numa determinada á rea. 

Embora com causas e consequências muito diversas, as transformações verif icadas 
ou q u e  se ve n h a m  a ver i f i ca r  n estas áreas sucedem p e l a  oco rrên c i a  do m e s m o  
fenómeno - a  saída d o s  seus hab itantes. Importa é que  em cada u m  d o s  d i ferentes 
casos se  proceda a uma a n á l ise cr iter iosa do o u  dos pro b l e mas ex istentes ,  ou q u e  
pres um ive l mente ven h a m  a s u rg i r, d e  m o d o  a ut i l izar o s  recursos a p ropr i ados  n a  
prossecução das pol ít icas de l ineadas. E m  síntese, terminaríamos o presente artigo d izendo 
que em q u estões comp lexas como são os m ov imentos m i gratór ios ,  para a l é m  da 
prob l emática das fontes, da med ição ,  das t ipo logias, existe u m  sistema complexo de 
re lações de natureza i nterd isc ip l i nar que  é urgente aprofundar com r igor e clareza . 
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1 0 Este va lor  ( 1 5 4 6 1  habitantes), que representa uma d iminu ição de 1 4 , 5% em relação ao ú lt imo 
decénio ,  parece-nos pecar por defe ito, nomeadamente na cidade de Estremoz, caso em que  se 
tivermos em consideração outros indicadores, como o número de e le itores inscritos, não teria 
havido uma quebra populacional  tão acentuada .  se bem que os dados dos Recenseamentos 
E le itora is  possam ,  também eles, apresentar uma certa margem de erro (por excesso, neste caso, 
na medida em que poderão não ter s ido declaradas a lgumas muda nças de residência ,  não terem 
sido a batidos os fa lec imentos que entretanto ocorreram ou os jovens que atingiram a maior idade 
não se terem i nscrito) d ever iam ser t idos e m  consideração para se esta be lecer  uma méd ia  
ponderada que se aproximasse o ma is  possível da rea l idade.  

1 1  uma aná l ise pormenorizada a nível de freguesia só é possível a part i r  de 1 940 ,  ano em que f icou 
constituído o quadro admin istrativo actua l .  

1 2 Existem dois t ipos de enve lhecimento, segundo Manuel  Nazareth, o enve lhecimento na base 
«ocorre quando a percentagem de jovens começa a d iminu i r  de ta l forma que a base da p i râmide 
de idades  f ica bastante reduzida» e o enve lhecimento no topo «ocorre quando a percentagem de 
idosos aumenta , fazendo ass im com que 

'
parte superior da p irâmide de idades  comece a a largar. 

em vez de se a longar. como acontece nas sociedades típicas do Antigo Regime ou dos países em 
desenvolv imento». Para o autor, «estes dois t ipos de enve lhecimento estão l igados entre s i :  a 
d i m i nu i ção  percentua l  do grupo dos j ovens  imp l ica um a u m e nto p roporc iona l  nos o utros do is  
grupos de idades,  em particu lar no grupo dos idosos». NAZARETH ,  J .  Manuel  - In trodução à 
Demografia: Teoria e Prática n." 8, Colecção Fundamentos, Ed itoria l  Presença, L isboa,  1 996 ,  p. 9 5 .  

1 3 Para 1 99 1  não estão pub l icados os dados desagregados por grupos q u inquena is  que possam ser  
comparáveis  com os dos  censos  a nter iores ,  n o  entanto .  d e  acordo  com os  agru p a m e ntos 
pub l icados. podemos fazer uma comparação entre 1 98 1  e 1 99 1 ,  através da le itura do Quadro IX .  

1 4 CCRA - Operação In tegrada de Desenvolvimento Regional da Região do Alentejo, Évora ,  1 989 .  

1 s índ ice de  Enve lhecimento = (População com 65 e mais anos 1 População com 1 5 -64 anos) x 1 00. 
índ ice de Substitu ição de  Gerações = População com 1 5-34 anos 1 População com 40-64 anos. 
índ ice de Dependência dos jovens = (População com 0- 1 4  anos I População com 1 5-64 anos) x 1 00. 
índ ice de Dependência dos Idosos = (População com 65 e mais anos I População 1 5-64 anos) x 1 00. 
í nd ice de  Dependência Tota l = (População com 0- 1 4  anos e 65  e mais a n os I Pop ulação com 
1 5-64 anos) x 1 00. Sobre o assunto ver NAZARETH, j .  Manuel - op.  cit., pp.  93-94 .  

1 6 Sa l iente-se o facto de que, a metodologia adoptada levanta a lgumas restrições, na medida em 
que, esta será sempre insuficiente na sua tentativa de descortinar a lgo que apenas lhe é colatera l ,  
será por natureza ou mu ito genera l ista ou um s imples mode lo  de  referência ,  em relação a o  qua l  
é fundamenta l  manter uma certa atitude crít ica. 

1 7 NAZARETH ,  j .  Manue l - Unidade e Diversidade da Demografia Portuguesa n o  Final  do Sécu lo XX. 
Vol. I I I ,  Colecção Portuga l os Próximos 20  Anos, Temas Actuais ,  Fundação Ca louste G u l benkian ,  
L isboa.  1 988 ,  p .  78 .  

1 B Ca pela particu lar do antigo proprietário das terras já  fa lecido. 

1 9 BAoouiN ,  Robert - Sócio-Economia do Ordenamento Rural. Rés-Editora , Porto, 1 982 ,  p .  59.  
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DINÂMICA DEMOGRÁFICA 
EM ÁREAS DE MONTANHA 

A SERRA DO MARÃO 

Fan tina Tedim Pedrosa 

1 - I N T RO D U ÇÃ O  

N u m  contexto d e  economia d e  esca la ,  d e  fortes n íve is  d e  produt ivi dade ,  d e  
internacional ização d a  economia, de  competitividade dos mercados, a s  á reas montanhosas 
de perf i l  fundamentalmente agrícola apresentam-se à partida fortemente desfavorecidas. 
Aos constrangimentos de natureza física sobrepõem-se a sua desva lorização económica e 
a perda de vita l idade em recursos humanos. É comum dizer-se que  o mundo  rura l  está 
em crise. Mas se as á reas montanhosas não terão necessariamente de «morrer» , também 
não poderão apenas sobreviver de apo ios exógenos de  fraca vita l idade e d e  reduzida 
«esperança de v ida» .  Conscientes da ampl itude a lcançada pelos complexos processos de 
abandono dos campos, em part icular das regiões d o  interio r  do  cont inente,  com os seus 
múlt ip los problemas de  degradação ambiental e paisagíst ica ,  abandono d o  patrimón io  
construído, perda de recursos endógenos, empobrecimento e risco de  sectores produtivos, 
morte da vida l oca l  e com ela desaparecimento de cu lturas e i dent idades,  procuram-se 
respostas para contrariar êxodos e rean i mar e vivif icar lugares e a lde ias j á  total mente 
abandonadas ou  em vias de o serem a curto e a médio prazo (C. CAvAco, 1 994) .  

Neste cenário sombrio e l im itado ,  o renascimento rural é uma visão mu lt ifacetada 
que não é fac i l  persegu i r  sem conhecer as cond ições fís icas e humanas dos  territór ios .  
É n este contexto que  pretendemos i ntervir, d imensionando a q uestão demográfica como 
e lemento fundamental da sustentab i l idade das á reas montanhosas. Tomando como 
exemplo  a Serra do  Marão (F ig .  1 ) , pretendemos defi n i r  o comportamento das variáveis 
demográf icas ,  numa abordagem ao  n ível da freguesia. 
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FIG. 1 - SERRA DO MARÃO: D iv i são Ad m i n istrat iva 
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2 - DA EXPA NSÃO POPULAC I O N A L  AO IN ÍC IO  DA « CRISE»  

Na segunda metade do  século XIX, ma is  concretamente em 1 864 ,  res id iam na Serra 
do Marão 76 7 7 5  pessoas. Mas os anos que  se seguem são de expansão populac ional ,  que  
embora,  momentaneamente, i nterrompida entre 1 9 1 1 e 1 920 ,  por  factores conj u ntura is ,  
atinge o seu máximo em 1 950 ,  a ltura em que contaria com 1 1 4 739  habitantes. o período 
com taxa d e  crescimento mais e levada foram os anos trinta (taxa d e  crescim ento anua l  
méd io  de  1 , 1 %). Desde então,  a tendênc ia  i nverte-se e assiste-se a u m  decrésc imo 
popu lac iona l .  O p rópr io  acréscim o  de  1 , 1  % entre 1 9 70  e 1 98 1  é apenas pontua l  e 
i n capaz de s ign i f icar inversão da tendência que  se começou a de l i near nos anos 50 .  
Pod erá re l ac ionar-se  com o a b r a n d a m ento da sa ída  d e  res i d entes ,  o regresso de  
emigrantes e o retorno de pessoas das  ex-co lón ias ,  não  sendo ,  n o  entanto, possível 
ava l i ar-se o peso re lat ivo de  cada uma d essas componentes.  Estes m ov imentos não  
contrari am ,  todav ia ,  d e  forma d u ráve l ,  as tendências d o m ina ntes de  fuga popu lac iona l  
d o  i nter i o r  (C .  CAvAco , 1 994 ) ,  como comprova o decrésc imo d e  5 , 4 % entre 1 98 1  e 1 99 1 .  
Nas ú l t imas quatro décadas,  a Serra d o  Marão perdeu 1 4 ,3 % dos seus habitantes.  
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u m a  q u estã o se co loca  desde  j á :  se rá q u e  a serra do Marão está p erto d e  
estab i l i zar o seu quant itativo populac ional  o u  será q u e  outros cenár ios s e  vis l umbram?  

Clar if icar esta prob l emática imp l i ca que  se conheça os contrastes em termos d e  
d inâmica popu lac iona l  que  a Serra do  Marão encerra e que  é fundamental equacionar à 
m icro-esca la ,  para assim n os aproximarmos da rea l i dade territoria l ,  po is ,  d e  facto, não  
estamos perante um espaço popu lac ional  homogéneo .  Por  outro lado ,  não  podemos 
de ixar de refer ir  o papel  fundamental que  em n ossa op in ião têm t ido  o aumento das 
acess ib i l i dades e o reforço das competências dos centros u rbanos.  Estes, pe la  ma ior  
d iversif icação do mercado  de trabalho ,  pe lo  crescimento económico que  registam e pelos 
servi ços q u e  oferecem,  têm visto a u mentar a sua capacidade  de  f ixação popu lac iona l .  
Na á rea em aná l i se ,  está i ntegrada a c idade  de  Amarante e d o  Peso da Régua .  Existem 
a inda  pequenos n úcleos urbanos que co inc idem com as sedes de conce lho ,  mas cuj o  
l im iar  popu laciona l  restr inge a sua in f luência territoria l .  A c idade d e  Vi la  Rea l ,  e m bora 
per ifér ica à á rea de estudo ,  in f luencia ,  em n ossa op in ião ,  a sua d inâmica .  Mas será q u e  
estes n ú cl e os u rbanos s ã o  capazes d e  func i onar como u m  diq ue  a o  esvazi a mento 
popu laciona l  das á reas rura is  ou  a penas func ionam como filtro? 

Em 1 864 ,  das setenta e nove freguesias existentes 1 . quarenta e n ove t inham 
menos de  1 000 habitantes e aí res id ia  36 , 2  % da popu lação  da Serra do  Marão (Quadro I ,  
em anexo) .  N a s  vinte e quatro freguesias c o m  1 000 a 2000  habitantes, concentrava-se 
44 ,3  % da população. Nas se is  freguesias com maior d imensão (superior a 2 000 hab itantes), 
res i d i a  1 9 , 5 % dos e fect ivos  p o p u lac i o n a i s  da  Serra do Marão .  As fregu es ias  m a i s  
popu losas eram Ancede ( 309 1 pessoas residentes), Peso da Régua ( 28 1 8  pessoas) e 
Sed ie los (2 7 3 0  pessoas) .  Em 1 95 0  a s itua ção era s ign i f icat iva m e nte d i ferente .  Ass i m ,  
não  só se assisti u à redu ção  d o  número de  freguesias c o m  menos d e  1 000  hab itantes 
que passaram a ser trinta e seis ,  mas também as que tinham mais de  2 000 habitantes 
ascend iam a dezanove e a í  hab itava 47 , 5  % da popu lação da Serra do Marão .  Peso da 
Régua era a ú n ica  fregues ia o n d e  resi d i a m  ma is  de 5 0 0 0  pessoas .  Pod e m os ass im 
concl u i r  que  o período em aná l ise é de  expansão. 

De facto , no  período considerado ,  se exceptuarmos Barq ue i ros (- 2 0 , 3  %) e 
C idade lhe  (- 0 , 5  %) que  perdera m  população ,  todas as restantes freguesias assist i ram ao  
aumento do número dos seus habitantes. Se em Ol iveira, Qu intã e Fornelos os acréscimos 
foram reduzidos ( infer iores a 1 0%) ,  em Fridão ,  Peso da Régua e Madalena a popu lação 
mais do  que dup l i cou .  O exemplo  destas três freguesias comprovam que as taxas de 
crescimento mais fortes ocorreram não apenas em á reas que poderemos cons iderar 
como urbanas mas também em freguesias rura is .  Um outro exemplo  pode ser dado por 
S .  N ico lau e Teixeira com 3 9 % e 40  %, respectivamente,  ou a inda ,  S. G onça lo  e candemi l ,  
ambas com uma variação de 64%. Outras freguesias como Reborde lo ,  com características 
rura is ,  mas onde a actividade m inei ra foi importante, registaram ,  entre 1 864  e 1 9 50 ,  uma 
variação de 90 ,4 %,  i sto é superio r  à de  algumas freguesias urbanas  já  refer idas.  

Note-se, contudo ,  que as variações da popu lação não podem ser i nterpretadas 
correctamente, na ausência de conhecimento do peso relativo das componentes natural 
e m igratória que não d ispomos para o período em aná l ise 2 .  No  intu ito de u ltrapassarmos 
esta conti ngência ,  optamos por ut i l izar um método i nd i recto de  aná l i se  deste fenómeno 
- método do  movimento natura l  - que ,  todavia ,  a penas ap l i caremos à escala conce lh ia  
para o período anterior a 1 9 5 0  3 . Se bem que  l imitando a ampl i tude das conclusões que 
se poderiam obter, esta opção possib i l ita -nos ,  n o  entanto, evidenciar uma a proximação,  
a inda que  grosse i ra ,  à importância  d e  cada uma das componentes referidas na evo lução  
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da popu lação .  Nos mun i cíp ios de Peso da Régua ,  Santa Marta de Penagu ião e Vi la Rea l  o 
cresc imento popu laciona l  registado nos anos trinta não se d eve apenas a o  e leva d o  
cresci mento natura l ,  mas ta m b é m  aos s a l dos  m i gratór ios  pos it ivos.  N o  entanto ,  n a  
d é cada segu i nte ,  a s i tuação a lterou-se po i s  o ba l anço m i gratór i o  fo i fra n ca m e nte  
negativo. Nos restantes conce lhos ,  nas  duas décadas  em aná l i se ,  os sa ldos m igratór ios 
foram sempre n egativos havendo mesmo.  nos anos trinta, uma i ntensif icação dos f luxos 
migratór ios em toda a área. O peso da componente natural não sofreu a lterações s ign i 
f i cativas. Se em Peso a Régua e Santa Marta de  Penagu ião sofreu um l ige i ro decréscimo ,  
nos restantes mun icíp ios passou-se precisamente o contrár io .  

3 - A SERRA D O  MARÃO: Entre o D es p ovoam ento e a Urban ização 

Se até meados d este século o cenár io demográf ico da Serra d o  Marão fo i de 
expansão popu lac iona l ,  a p ós 1 9 5 0 ,  n ova tendência se desenha .  Como já  referimos  
anteriormente, assistiu-se a um decréscimo populacional que todavia não foi gen eral izado  
a toda a Serra . De  facto ,  à esca la  da  fregu es ia .  n ovas h eteroge n e i d a d es s e  d e f i n e m  
e poderemos apreender de  u m a  forma mais obj ectiva o s  factores def in idores d o s  con
trastes espacia is .  

Entre 1 9 5 0  e 1 99 1 ,  assiste-se a um aumento d o  número de  freguesias com menos 
de  500  hab itantes (que passaram de  cin co para qu inze) ,  um reforço das que têm mais  de 
5000 hab itantes (que são agora três ,  enquanto que ,  em 1 950 ,  apenas Peso da Régua 
u ltrapassava esse l imiar) e um decréscimo daquelas em que res idem 2000 a 5 000 pessoas. 
As freguesias que ap resentam em 1 99 1  ma io r  q uant itat ivo popu lac iona l  são G o d i m .  
Peso d a  Régua e S .  Gonça lo  c o m  mais de  5 0 0 0  habitantes. Em Ancede,  Campe lo ,  Santa 
Marinha  d o  Zêzere , Mond im de  Basto, Várzea de Ovelha e Al iviada e soalhães, residem 
entre 2000 a 5000 pessoas, enquanto que ,  com 500 a 1 000 habitantes, existem cinquenta 
e o ito freguesias. As restantes qu inze têm menos de 500  hab itantes, sendo Parde lhas 
(207 habitantes) e Quintã ( 1 90 habitantes) as que apresentam menor número de residentes. 

Em 1 95 0 ,  2 % da popu lação  da Serra do Marão vivia em freguesias com menos d e  
500  hab itantes, enquanto que  esse valo r  ascende a 5 , 3 % em 1 99 1 .  Se n a s  freguesias 
d e  maior d imensão populac ional  (> 5000 habitantes) res id ia apenas 5 % da popu lação ,  
esse va lor  at inge 1 6 , 2  %, em 1 99 1 .  Mas o que  se torna mais cur ioso é q u e  esta « explosão» 
é um processo recente. Em face d o  que  fo i d ito ,  pode conc lu i r-se que  a evo luçã o  
demográ fica d a  Serra do  Marão ,  se traduziu por  um acentuar d a s  d i ferenças entre u ma 
área cada vez mais  extensa .  suj e ita a u m  processo mais  ou menos i ntenso d e  despo
voamento e ,  uma outra , em que  o fenómeno urbano gerou mecan ismos de  «atracção»  
ou ,  pe lo  menos ,  de « retenção» popu laciona l .  

Obviamente, não existe uma relação d i recta entre o comportamento demográf ico 
e a d i m ensão popu lac iona l  das fregues ias ,  pois o coef ic iente  d e  co rre lação ass u m e  
va lores mu ito baixos. C o m  efeito os maiores decréscimos popu lacionais .  entre 1 95 0  e 1 99 1 ,  
su per iores a 5 0 %, ocorreram tanto e m  Sed ie los 4 (que e m  1 95 0  t inha 3 3 3 0  hab itantes) , 
como em Canade lo  e Carva l h o  de  Re i (ambas com va lo res l ige i ra mente super iores a 
500  pessoas). Pe lo contrár io .  os maiores acréscimos (super iores a 5 0  %) ocorreram tanto 
em God im e S .  Gonça lo ,  que t inham em 1 95 0  um pouco mais d e  3000  h a bitantes, como 
também em Mada lena .  onde em 1 95 0  resid iam 792  pessoas. Pode d izer-se q u e  das 
freguesias com menos de  1 ooo habitantes apenas 2 5 % viram aumentar a sua popu laçã o  
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entre 1 950  e 1 99 1 ,  enquanto que essa proporção ascende a mais de 46 % nas freguesias 
com mais de  2000 habitantes. 

Apenas onze freguesias registaram em 1 99 1  o seu máximo d e  popu lação (Fig. 2) .  
Sete delas i ntegram o n ú cleo urbano  de  Amarante e algumas freguesias envolventes. 
Campe lo ,  Mond im de  Basto e God im ,  onde se loca l izam as sedes dos mun icíp ios a q u e  
pertencem ou p e l o  menos parte delas ,  também atingiram o s e u  máximo  popu lac iona l  
em 1 99 1 .  Nestas mesmas ci rcunstâncias,  há a inda a considerar Mondrões,  na per ifer ia da 
cidade de Vi la Rea l .  

N 
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FIG. 2 - D ATA D O  MÁXIMO D E  POPULA Ç Ã O  
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r---1 [stot>ilídO<:le com indicies L___j de despol! oomento - Despovoamento 
- Despovoamento intenso 
- Desoovoomento muito inHrnso 

Os anos de 1 95 0  e 1 960  são um marco importante na aná l i se  demográf i ca da  
Serra do  Marão po is  para trinta e se is  freguesias o máx imo populacional  fo i  então at ingido ,  
enquanto que  para dez e le  ocorreu em 1 98 1  ou  em 1 9 70 .  Contudo,  em relação a este 
aspecto, a Serra do Marão é um espaço de contrastes. Com efeito, se para c inquenta e sete 
das freguesias é na segunda metade do  século XX q u e  ocorre o máxim o  de popu lação ,  
para outras vinte e le  tem l ugar na primei ra metade deste século .  Em Barque i ros,  
C idade lhe ,  O l ive i ra ,  S.  Nicolau e Vi la J usã, o número de  habitantes existente no  século XIX 
nunca mais fo i superado. 
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Em relação ao período em que foi atingido o mín imo de população, pode d izer-se 
q u e ,  para quarenta e c i n co das fregues ias da se rra do Marã o ,  e l e  ocorreu no sécu lo  
passado ,  enquanto que ,  em Padrone lo ,  Campeã,  Qu intã e Torgueda ,  foi na pr imeira 
metade  d o  sécu lo  XX q u e  ta l se veri f i cou (F ig. 3 ) .  Nas restantes freguesias ,  o n ú mero 
mín imo de hab itantes ocorreu em 1 95 0  ou  nas décadas segu intes. É ,  no  entanto, de 
destacar que ,  para vinte e se is freguesias, 1 99 1  representa o ano em que se at ingiu o 
menor  nú mero de hab itantes d u rante o período censitár io (desde 1 86 4  a 1 99 1 ) . Estas 
d i stri buem-se por três á reas p refere n cia is .  Na loca l izada a or iente do e ixo de ma io res 
a lt itudes da Serra d o  Marão ,  é de  considerar Fontes, Forne los, Louredo,  Medrões,  
Sa n h o a n e ,  Sever, S e d i e l os ,  Pen a ,  V i la  Cova , Barqu e i ros ,  C ida d e l h e ,  O l ive i ra e S .  N i co la u .  
A Oeste ,  é de  considerar sete freguesias do  munic íp io de  Baião (Ancede,  Loivos d o  Monte ,  
Mesqu inhata, R ibadouro ,  Ovi l ,  Sta Leocád ia e Tresouras) e ,  a inda ,  Aboade la ,  Bustelo ,  
canade lo ,  Carva lho  de  Rei ,  S .  S imão  de  Gouveia e Ermelo .  A ma io r  parte d estas freguesias 
desde 1 95 0  que têm registado contínuos decréscimos ou só tiveram um período de 
aumento. Estamos, assim,  perante a á rea com maior despovoamento da Serra d o  Marão .  

FIG. 3 - D ATA DO M Í N I MO D E  POPU LA Ç Ã O  
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Em Canade lo ,  carva lho  de Rei ,  Sed ie los e sanhoane  a taxa de crescimento da popu lação,  
entre 1 9 5 0  e 1 99 1 ,  fo i  i n ferio r  a - 50  %. 

Ma is  uma vez se comprova o reforço da área urbana d e  Peso da Régua e ,  
sobretudo ,  da de  Amarante (S. Gonça lo ,  Madalena e Cepelos) e também o aumento da 
extensão territor ia l  de menor  peso demográf ico ,  que  é mu ito n ít ido .  

Mas def in i r  com precisão a á rea de maior despovoamento e ,  aquela que  benefic ia 
de um processo de  atracção populac iona l ,  passa por  conhecer a intens idade e o compor
tamento das componentes natura is  e m igratórias. 

4 - PERDA D E  VITAL IDADE D E MO G RÁFI CA :  
E ntre a Tendênc ia  e os Contrastes Espac ia i s  

Nos anos  c i n q uenta ,  na Serra d o  Marã o ,  nasceram a n u a l m ente ,  e m  m é d i a ,  
3 0 0 9  ind ivíduos. O va lor  máximo  n o s  q uarenta e c inco anos e m  aná l ise o correu em 1 95 9  
com 3 2 00 nados-vivos. A partir de então ,  começa a de l i near-se u m a  tendênc ia decres
cente, sendo de  refer ir  a quebra part icu larmente v incada entre 1 980  e 1 98 1  onde  os 
nados-vivos d im inu iram 3 2 0  efectivos e o q uantitativo de  1 98 1  nunca mais vo lto u  a ser 
atingido. Nos anos noventa ,  em média, surgem, em cada ano, 1 1 1 9 nados-vivos, o q u e  
representa uma red ução d e  6 3  % e m  re lação à s i tuação v i v i d a  nos  a n os c i n q uenta 
N essa a l tu ra ,  fruto da c o m p o n ente  natu ra l ,  acrescen tava -se ,  e m  m é d i a ,  cerca d e  
1 6 7 1  i n d iví duos p o r  a n o .  Este va lo r  tem v indo  a d i m i n u i r  c o m  part i cu lar  i ntens i dade  
nos a n os o itenta e noventa . Na presente década,  o crescim ento natural é ,  e m  méd ia ,  de  
1 66 i nd ivíduos por  ano .  

A nível de freguesias, podemos def in i r  com maior  p recisão as á reas onde Já  se 
registam cresci mentos natura is n egativos (Quadro 1 1 ,  em a n exo) pelo que o a u mento 
populac iona l  só será possíve l pela i nversão da tendência  decrescente da fecund idade ou  
entã o  pe la  componente migratória .  Vejamos a d ivers idade de situações q u e  ocorrem .  

Em todas as freguesias verif i ca-se uma d im inu i ção  do  n ú m ero de  nados-vivos 
que, todavia ,  não assumiu  a mesma intens idade em todas elas.  Se em Fontes, Parde lhas 
e Vi la Cova o decréscim o  fo i super ior  a 8 5  %, em Madalena e S .  G o n ça lo ,  e le fo i i n fer ior  
a 2 5 %. No entanto, pode d izer-se que  na maior  parte das freguesias (em n úmero d e  63 )  
os decréscimos foram super iores a 50%. 

As situações mais prob lemáticas em termos de sustentab i l i dade demográf ica 
o co rrem nas freguesias em q u e  começa a notar-se uma certa persistênc ia d e  sa ldos  
f is i o l ógicos negativos. Nesta situação temos C idade lhe ,  Carva lho  de  Rei ,  S .  João de  Ovi l ,  
Sed ie los ,  Medrões,  Fontes,  Forne l os e Sanhoane ,  onde  d e s d e  os anos  o itenta surgem 
va lores negativos. Este facto faz com que o ba lanço i ntercensitár io  apresentasse um 
cresci mento natural nu lo  ou negativo entre 1 98 1  e 1 99 1 .  

Nas restantes freguesias, nos períodos i ntercensitár ios, veri f icou-se sempre um 
crescimento natural posit ivo .  Mas, se o bservarmos o que  se passou nos ú l t imos a n os da 
década de oitenta e entre 1 990/ 1 994 ,  constatamos que nos surgem outras dezoito 
freguesias em que no  referid o  qu inquén io  o crescimento natural se apresenta nu lo  ou 
negativo. Estão nesta situação Barque i ros,  O l ive ira ,S. Nico lau ,  Ansiães,  Buste lo ,  Canade lo ,  
Frende,  Gestaçô, Ribadouro ,  Viariz, Pardelhas, Campeã, Torgueda, Pena ,  V i la  Cova , Cumie i ra ,  
Louredo e Sever. Este facto poderá i nd i car que  o próx imo ba lanço i ntercensitár io  poderá 
Já revelar crescimentos naturais negativos. Há outras doze freguesias em que o crescimento 
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natu ral conti nua posit ivo ,  mas em 1 990/94 era já muito pequeno ( inferior  ou igual  a 5 )  
pe lo  que poderá tornar-se negativo a b reve prazo já que ,  pe lo  menos no qu inquén io  
referi do ,  houve um ou ma is  va lores anua i s  negativos. Nesta situação, estão jazente, O l o ,  
Reborde lo ,  Várzea ,  Mesqu inhata ,  Santa Leocád ia ,  Teixe iró ,  Erme lo ,  Fontelas, Moura Morta , 
Qu intã e S. Miguel  de Lobrigas. 
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Nas restantes freguesias ,  o crescim ento natural  conti nua  a ser francamente 
posit ivo e deverá manter-se ass im pe lo menos até  a o  f im do sécu lo .  

Em re lação á importânc ia da componente migratória s na d inâmica demográf ica 
da Serra d o  Marão ,  ver i f i ca-se q u e ,  n os anos  ci nq uenta ,  e la assum iu  va l ores n egativos 
em todas as freguesias com excepção  de  Vi la Cova . Nesta freguesia ,  o sa ldo m igratór io  
posit ivo resu ltou da importância que teve, nessa época ,  o traba lho nas m inas. Na década 
segu i n te ,  a p enas  em S .  Gonça lo ,  Cepe los  e Lu fre i  se e n contra m sa ldos  m i gratór ios 
posit ivos, o que  está re lacionado com o desenvolvimento d o  centro urbano de Amarante .  
No  período de  1 9 70/8 1 ,  o acréscimo de  1 , 1  % da popu lação na Serra do  Marão d eve-se ao 
cresc imento natura l  posit ivo, já  que  o sa ldo migratór io ,  embora menor  que  n o  per íodo 
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anterior, continuou negativo. Mas há catorze freguesias que registaram um saldo migratório 
posit ivo ou, pelo menos ,  nu lo ,  como aconteceu em Paradança .  Todas estas freguesias n o  
período 1 9 8 1 /9 1  vão voltar a ter sa ldos m igratórios negativos c o m  excepção de Mada lena 
q u e  reforça o seu pape l  atractivo. Para a lém desta fregu es ia ,  vão também a presentar 
saldos migratórios positivos S. Gonçalo ,  Cepelos, Fridão,  Padronelo ,  Gestaçô, Gri lo ,  Campelo ,  
S .  Miguel de  Lobrigas, Mondrões, Qu intá e Moura Morta. Estas freguesias absorvem não 
só o seu crescimento natura l ,  como também são atractivas. No entanto , esta atracção ,  
part icu larmente nít ida no  caso do  centro urbano de Amarante e de a lgumas freguesias 
que o envolvem,  é i n capaz de imped i r  a perda de popu lação  na Serra do Marão ,  pelo q u e  
não fu nc iona c o m o  um dique, m a s  apenas c o m o  um filtro ao  esvaziamento popu laciona l  
das á reas rurais .  

A figu ra 4 si ntetiza a d inâmica demográfica da Serra do Marão .  Como á reas de 
maior d i namismo populac ional  que  têm demonstrado capacidade de f ixação e de 
atracção da popu lação ,  temos Madalena, S. G onça lo ,  Cepelos,  Campe lo ,  Fridão ,  Padrone lo 
e Mondrões. Em todas estas freguesias, o ano  de 1 99 1  é o q u e  apresenta o máximo de 
popu lação de  todo o per íodo censitár io .  o cresc imento natura l  é francamente pos it ivo. 
O saldo migratór io revela -se posit ivo ém 1 98 1 /9 1 ,  mas nas freguesias que  i ntegram o 
núc leo urbano de Amarante registaram-se dois períodos com sa ldo m igratór io posit ivo. 
Nestas três freguesias, entre 1 95 0  e 1 99 1 ,  o cresc imento popu laciona l  fo i superio r  a 40  %. 
Nas restantes, este quantitativo foi menor. 

Mond im de Basto, God im ,  Várzea e Salvador do Monte também at ingem em 1 99 1  
o va lo r  máximo da popu lação .  Apresentam forte d inamismo demográf ico j á  que  entre 
1 9 5 0  e 1 99 1  v i ram a u m e ntar o seu efect ivo popu lac iona l .  O seu  s a l d o  f i s i o l ógi co é 
posit ivo mas não têm capacidade atractiva pois o saldo migratório é negativo em 1 98 1 /9 1 ,  
embora ,  em Mond im de Basto , God im e Várzea, tenha s ido posit ivo entre 1 9 70/8 1 .  

Em G ri l o ,  M o u ra M o rta , G estaçô ,  Q u i ntá e S.  M igue l  de  Lobrigas ,  a p o p u lação  
em 1 99 1  e ra  i n fer ior á existente em 1 950 ,  embora se possa dizer que  os anos oitenta 
re f lectem uma recupera çã o  dem ográ f i ca  q u e  n ã o  resu lta a p en a s  d o  cresc i m ento 
natura l ,  mas também de u m  sa ldo  m igratór i o posit ivo. Este conj unto de freguesias 
apresenta ass im ind íc ios de recuperação demográf ica .  

Já  em Viariz e Sanche,  não obstante terem perd ido  mais de 6 % da sua popu lação 
entre 1 9 50  e 1 99 1 ,  os anos setenta e oitenta são de crescimento populac ional .  A o bser
vação dos saldos f is io l ógicos após 1 99 1  aponta para uma certa estab i l i dade em Sanche.  
No caso de Viariz, embora o crescimento natura l ,  entre 1 990/ 1 994,  seja nu lo ,  o ano  de  1 99 5  
a p resenta - n os um va l o r  pos it ivo .  Estamos ,  ass i m ,  pera nte duas  fregues ias q u e  n o s  
a p resentam i n d í c ios de  recuperação d e m ográ f i ca ,  se bem q u e  o sa l do  m i gratór i o  
conti nue  a s e r  negativo. 

Existe um outro grupo de cinco freguesias onde o número de habitantes aumentou 
entre 1 9 5 0  e 1 99 1 .  No entanto, se o sa ldo f is io l ógico continua posit ivo ,  o ba lanço 
migratór io tem- lhes s ido sempre desfavoráve l .  Em Lufre i ,  o acréscimo populac iona l  no  
período considerado fo i de  40 % e ,  nos  anos oitenta ,  a popu lação aumentou .  Em Gondar, 
Jazente ,  Ca mpa n h ó  e Lomba ,  os acrésc i m os foram m e n os s ign i f i cat ivos ,  sen d o  d e  
refer ir que  o s  seus efect ivos d im inu í ram entre 1 98 1  e 1 99 1 .  A heterogene idade deste 
agrupamento poderá a i n d a ,  em n ossa o p i n i ã o ,  vir a acentuar-se no futuro .  De facto ,  
se observarmos o cresc ime nto natura l  após 1 99 1 ,  ver i f i c a m os que este cont i n u a  
francamente posit ivo em Lufre i ,  o que l eva a pensar que  o crescimento populac ional  
nesta freguesia se i rá conti nuar a processar. Nas outras quatro freguesias,  surge já um 
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a n o  em q u e  o cresc imento natura l  é n egat i vo e noutros. e m b ora pos it ivo ,  é m u ito 
reduzi d o .  Podemos caracter izar  a s i tuaçã o  dem ográf ica  d estas fregues ias como de 
a lguma «estab i l i dade» ,  mas com ind ícios de  despovoamento. 

Nas resta ntes fregues ias ,  e ntre 1 9 5 0  e 1 9 9 1 ,  ass iste-se a um d e crésc i m o  
populaciona l  cuja i ntensidade  é mu ito d iversa . Podemos fa lar em despovoamento mu ito 
i ntenso em Sed ie i  os, Sanhoane ,  Fornel os. S .  João de Ovi l ,  Fontes, Carva lho  de Rei ,  M edrões 
e C idade lhe .  Em todas elas.  houve uma redução  super ior a 40 % no  n ú m ero dos seus 
hab ita ntes. o saldo migratór io é sempre n egativo e ,  em 1 98 1 /9 1 , o cresc imento natural  
é já  negativo. Se nas quatro pr imeiras freguesias o decréscimo foi contínuo em todo o 
período ,  nas o utras q uatro , o facto d e  terem visto a sua popu laçã o  a u m e ntar e n tre 
1 960 e 1 9 70 ,  resultante de  uma d im inu i ção do  sa ldo  migratór io ,  não a lterou de  forma 
a lguma a tendência de despovoamento que acabou por se conf i rmar. Em todas elas o 
ano  de 1 99 1  representa o va lor  mín imo de popu lação  desde 1 864 .  

Noutras dezoito freguesias. o despovoamento é também i ntenso e as características 
gera i s  a p resentadas para o conj u nto anter i o r  tam b é m  a q u i  podem ser e n co ntra das .  
No entanto, há que  sa l ientar duas importantes d i ferenças. A prime i ra é q u e  n estas 
freguesias. em 1 9 8 1 /9 1 ,  o crescimento natural foi a inda posit ivo, embora em todas elas. 
com excepção  de  S .  Simão de  Gouveia e Lo ivos do  Monte. já surjam.  n os f ina is  dos anos 
oitenta ou pe lo menos nos anos noventa, valores negativos ou  nu los de  sa ldo f is io lógico, 
se  bem q u e  nu mas com m a i o r  i n ci d e nc i a  do q u e  n o utras ,  como já  fo i a n a l i s a d o  
anteri o rmente .  A segunda d i ferença prende-se c o m  a i ntens i dade de  decrésci m o  d a  
popu lação. Ass im.  se em em Canade lo o decréscimo foi de 5 3  % e em R ibadouro ,  E rmelo 
e S .  N i co lau fo i  super ior  a 40 %, nas restantes freguesias, os va lo res são menores apesar 
de  sem pre super iores a 20 %. 

Nas outras vinte e nove freguesias. o despovoamento tem-se feito sentir. embora 
não de uma forma tão acentuada. o crescimento natural tem s ido sempre posit ivo e o 
ba lanço migratór io sempre negativo .  Entre 1 9 5 0  e 1 99 1  registou-se u m  decréscimo  da 
população,  mas o ano de 1 99 1  não representa o mín imo de população de todo o período 
censitário .  No entanto, na ú lt ima década, a população decresceu .  Se em Parada de  Cunhos 
este foi o ún ico período de decréscimo, já em Valadares ou Teixeira o decréscimo entre 1 950  
e 1 99 1  fo i contínuo .  Todavia em nossa op in ião ,  ma i s  importante do que  va lorizar este 
aspecto será ter em consi deração a i ntensidade que o decréscimo  populac iona l  a pre
sentou. Ass im.  em Vi la Chão do Marão ,  Peso da Régua .  Frende ,  Teixe i ró e Vi la j usã .  esse 
é superior a - 1 5 %. A incl usão de  Peso da Régua neste agrupamento poderá expl i car-se 
pelo crescimento dos serviços i nerentes á sua função urbana, sendo a função hab itacional  
des locada.  fundamenta lmente. para Godim. em função  de uma maior  d ispon ib i l i dade  de 
terrenos a custos mais favoráveis .  A títu lo de cur ios idade,  podemos refer ir  que .  em Peso 
da Régua. de 1 99 1  a 1 995 ,  só o ano de 1 993  não apresenta crescimento natural negativo. 
Noutras doze freguesias, o decréscimo do número de habitantes situou-se entre 1 5  e 2 5 %. 
Nas restantes doze, o decréscimo foi i n ferior  a 2 5  %, surgindo  va lo res super iores a 3 5  % 
em O lo .  Santa Crist ina e em S. Tomé de Covelas.  

Parece evidenciado o papel que os centros urbanos têm no dinamismo demográfico 
e que é grandemente i n fl uenc iado pela sua d imensão populac iona l  que está a inda mu ito 
relacionado com o n íve l fun ciona l .  o n úcleo urbano de Amarante func iona como a mais  
importante á rea de crescimento populac iona l  i nterno da Serra d o  Marão ,  mas também 
cria mecan ismos de  f ixação d e  popu lação nas áreas envolventes. Como é óbv io esta 
capaci dade depende do própr io d inamismo económico e socia l  de cada um dos centros 
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urbanos.  Com efeito, os restantes núcleos urbanos integrados na á rea têm u m  menor  
d inamismo.  Mas, sendo  V i l a  Real  um aglomerado u rbano  h ierarqu icamente super ior aos 
existentes no perímetro da Serra do Marão ,  qual  o seu impacto na d inâmica demográf ica 
da  mesma? O ú n ico  aspecto que poderá ser  ut i l izado  como resposta poderá ser o 
facto d e  M o ndrões ser  uma fregues ia com forte d i n a m ismo dem ográ f i co  a q u e  a 
prox imidade a Vi la Rea l não é de modo algum estranha .  

Para l e lamente,  ver i f ica-se que  aumenta a á rea de  menor  dens idade popu lac iona l  
onde não surgem s ina is  de inversão do processo de  d espovoamento. Este facto co loca 
i nd iscutive lmente prob lemas na qua l i f i cação desses espaços e de qua l idade de  v ida à 
popu lação  que  aí vive, pois ,  vê d im inu i r  o seu n íve l de equ ipamentos por  não  apresentar 
os l i m iares popu lac ionais mín imos necessários há viab i l idade dos m esmos. No entanto, 
estes contrastes deverão ,  a inda ,  ser def in idos à esca la de l ugar, para assim de l im itar com 
maior precisão sobretudo as áreas de despovoamento mais intenso que poderão tam bém 
ter a l gu n s  exe m p l os e m  fregues ias  que a presenta m  forte d i n a m i m o  d e m ográ f i co .  
De facto, a freguesia encerra em s i  mesma grandes contrastes principalmente se  apresenta 
uma gra n d e  superfíc ie .  A títu l o  exe m p l i f i cat ivo,  podemos  refer i r  Cam p e l o ,  sede  d o  
conce lho de  Baião.  A expansão urbaníst ica d a  v i la  é reflexo d esse d inamismo demográ
f ico ,  no entanto , também encontramos nesta freguesia n ú cleos populac iona is  q u e  se  
esvaziaram por  completo como Va l e  Abrigoso (nos  a n os sessenta) ou  Cur ra i s  ( nos  a n os 
oitenta) ou , a inda ,  A lmofrela que  tem visto reduzi r-se o quantitativo dos seus habitantes. 
Assim,  poderemos dizer que os l imites que estabelecemos são a inda demasiado grosse i ros 
para de l i mitar as áreas com maiores prob lemas de despovoamento. 

5 - O ENVELHECIMENTO: Um Processo I rrevers íve l ?  

U m  outro aspecto fundamental em termos de  sustentab i l i dade demográ fica das 
á reas d e  m o ntanha  é a sua estrutura etár ia .  A idade ,  ao  d eterm inar  o processo de 
reprod ução  e de enve lhec imento do  ser humano ,  i ntervém de  uma forma marcada na 
d inâmica da popu lação (R. PRESSAT, 1 9 7 1  ) .  A reparti ção de uma popu lação num dado 
momento, segundo o sexo e a idade dos seus e lementos, é uma característ i ca mu ito 
importante pelas imp l i cações sócio-económicas que i nduz. Com efeito, as característ icas 
e as apt idões dos i nd ivíduos modif i cam-se com a idade e suscitam por parte d o  Estado  
e dos organismos económicos, socia is e culturais equ ipamentos e fun ções d i ferentes. 
Mas, para além do efeito da idade, não devemos menosprezar o efeito da geração que traz 
a marca de toda uma série de factores demográficos, económicos, sociais e mesmo culturais. 

Face às imp l i cações do  enve lhec imento sobre o futuro ordenamento da Serra do 
Marão em termos de  rentab i l ização dos equ ipamentos e de i n fra-estruturas, i mporta 
pormenorizar a estrutura etária da popu lação, as ass imetrias espacia is  e as pr inci pa is  
tendências evolut ivas que  se desenham. Para a sua concretização,  optou-se por  uma 
aná l ise espacia lmente i ntegrada em q u e  se procu ra estabe lecer  a intens idade de 
enve lhec imento da Serra do Marão ,  defi n i r  a sua d ivers idade interna e pos ic ioná- la n o  
contexto nacional  de m o d o  a relativizar o s  níveis do  fenómeno .  

Em 1 98 1 ,  cerca de 40 , 7  % da popu lação residente na  Serra d o  Marão t inha menos 
de 2 0  anos.  Os adu ltos representavam 4 7 ,8 % e a percentagem d e  i dosos situava -se na 
ordem dos 1 1 ,5 %. Ao comparar-se esta situação com a existente em 1 99 1 ,  constata-se 
q u e  o n ú m e ro a b s o l uto de j ove n s  s o freu um d e crésc i m o ,  rep resenta n d o  a g o ra 
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apenas 3 3 % da popu lação residente. Este va lor  é, todavia ,  a inda super ior  à méd ia  
naciona l  (2 8 ,2  %) . 

A proporção de adultos e idosos. se bem que tenha aumentado na últ ima década,  
parti cularmente no caso dos i dosos ( 1 3 , 3  %) ,  é ,  a inda ,  i n fer ior à média naciona l .  Daq u i  se 
concl u i  que  a Serra do Marão se apresenta menos enve lhecida que  o territór io nac iona l  
tanto pe lo  topo  como pela base. Mas ao  n íve l da freguesia será que  esta un i formidade 
de  comportamento se man i festa? 

De facto, a esta esca la territoria l .  mu itos contrastes se evidenciam na estrutura 
etária e a intens idade do envelhec imento assume variantes que  é preciso conhecer para 
poder responder-se a duas questões fundamenta is :  qua l  a d imensão do enve lhec imento 
neste territór io? Será o envelhec imento um fenómeno i rreversíve l ?  Se ,  a n íve l gl oba l ,  o 
enve lhecimento é um processo de que  não se vis lumbra o f im.  a nível l oca l  importa 
encará- lo  na sua real d imensão pelas imp l i cações de índo le  socia l  e económica q u e  l he  
estão inerentes. 

À esca la de freguesia existem,  efectivamente, fortes contrastes (Quadro I I I ,  em 
anexo). Em 1 99 1 ,  a proporção de  j ovens osci lava entre 22 , 9  %, em Vila Cova e 45 , 9 % em 
Parde l has. Na ú lt ima década,  a proporção de  residentes com menos de 20  anos sofreu 
uma redução em todas as freguesias com excepção de Gr i lo .  

Em 62 freguesias, os  adultos representam mais  de metade da população res idente. 
o va lo r  máximo ocorre em Qu intá (62 , 1  %) e o menor em Canade lo (40 ,6 %) . Em Carva l h o  
de  Rei .  O l ive i ra e Canade lo ,  a proporção de adu ltos sofreu um decréscimo ,  mas, nas 
restantes freguesias, passou-se precisamente o contrár io .  

No que  respe ita aos i dosos. a sua representatividade é mu ito contrastada .  Se em 
Vi la j usã (7 ,8  %) , Madalena (9 ,2 %) , Sanche (9 ,2 %) e Godim (9,9 %) representam menos de 
1 O %  dos hab itantes de cada freguesia,  em Carva lho  de  Re i at inge já 28 , 6 % e em Fontes 
( 2 0 . 2  %) , Louredo ( 20 , 6  %) , S .  João Ov i l  (2 3 , 8  %) . Vi la Cova (2 1 , 1  %),  Ca n a d e l o  ( 24 , 4  %) e 
Forne los ( 2 5 , 2  %) também é super ior a 20 %. Em Paradança ,  a percentagem d e  i dosos 
ma nteve -se .  N o utras treze fregues ias ,  a p roporção d e  pessoas com 65 e ma i s  a n os 
d i m i n u i u ,  contudo  se atentarmos nos va lores do índ ice de enve lhec imento. apenas e m  
seis de las poderemos fa lar em rejuvenescimento. 

De  facto, se nos basearmos na comparação dos va l ores do índ ice de enve lheci
mento em 1 98 1  e em 1 99 1 ,  veri f ica-se que somente em Gr i lo .  Vi la jusã .  Santa Crist ina ,  
Reborde lo ,  Viariz e S .  N i co lau  se pode fa lar em rejuvenescimento .  Na prime i ra freguesia 
refer ida ,  assist i u -se a um aumento dos j ovens e a u m  decréscimo  dos i d osos pe lo  q u e  
s e  p o d e  fa lar  d e  rej uvenesc imento p e l a  base e p e l o  topo.  N a s  restantes. assiste-se a 
um rej uvenescimento pe lo  topo ,  po is a p roporção de idosos d im inu iu  e há um certo 
enve lhec imento pela base, em consequência de um decrésc imo das pessoas com menos 
de  2 0  a n os .  É i nteressante refer i r  que este rej uven esc i mento ocorreu em fregues ias  
com va lores do  índ ice de enve lhec imento mu ito d i ferentes. osci l ando entre os 5 7 ,9 % d e  
S.  N ico lau e o s  20 , 3  % de Vi la j usã. 

Nas restantes freguesias, o índ ice de  enve lheci mento sofreu um aumento mais  ou 
menos i ntenso entre 1 98 1  e 1 99 1  surgindo ,  no  entanto, d iversas varia ntes. Em sete 
freguesi�s (Sanche ,  Várzea.  Va ladares. Fo lhada,  C idade lhe ,  Medrões e Qu intá) ,  assist i u-se 
efectivamente a um enve lhecimento, contudo houve um certo rejuvenescimento pe lo 
topo, já que  a proporção de residentes com 6 5  e mais anos d im inu iu .  

Como já foi referido, em Paradança ,  constatou-se um envelhecimento pois. embora 
a p roporção de popu lação  i dosa não tenha sofrid o  a lteração ,  os j ovens registaram u m  
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decrésc imo.  Em todas as outras freguesias, houve um aumento da proporção de i dosos, 
uma redução dos jovens, mas os adu ltos apresentaram um comportamento d ivergente. 
Em Carva lho  de Rei ,  Canade lo  e O l iveira ,  a percentagem de pessoas com 2 0  a 64  a n os 
d i m i n u i u  e, nas restantes,  passou-se p recisamente o contrá r io .  Esta dua l i dade  d e  
comportamento n ã o  é ,  neste momento, s inón imo de d i ferentes intensidades do  processo 
de enve lhec imento. De  facto, em Carva lho  de  Rei ,  os j ovens são menos numerosos q u e  
o s  idosos (índ i ce de enve lhec imento de  1 2 1 . 7 %) e o s  adu ltos decresceram .  Já  e m  O l ive i ra ,  
embora tenha hav ido uma evo lução  semelhante, o índ ice de  enve lhec imento assume 
va lores mu ito menores ( 36 , 5  % com uma percentagem de  i dosos de  1 3 , 5  % ) .  U m  o utro 
exemplo  é dado por Fornelos com um índ ice de enve lhec imento de  1 0 7 ,2 % e onde  os 
adu ltos sofreram um acréscimo .  

Ao relaci onarmos a var iação do  índ ice  de  enve lhec imento com a variação da 
popu lação  res idente,  verif i ca-se que, nas vinte e uma freguesias em que a popu lação 
a u m e n to u ,  a p e n a s  e m  V iar iz  e G r i l o  o í n d i ce de e n ve l h e c i m e n to n ã o  a u m e n to u .  
E m  Reborde lo ,  Santa Crist ina ,  Vi la jusã e S .  N ico lau ,  o rej uven esci mento d a  popu lação 
processou-se, embora tenham d iminuído os residentes. Nas restantes un idades territoriais ,  
comprova-se que, apesar do  decréscimo populac iona l  ter sido acompanhado por u m  
aumento do enve l hec imento, n ã o  é possíve l estabe l ecer qua l quer re lação quant itat iva 
entre os fenómenos. Do  que foi dito, concl u i -se que ,  mantendo-se a tendência  decres
cente da fecu n d i dade ,  os m ov imentos m igratór ios  vão ser i m p o rtantes na  j ust i f i cação  
das d i ferentes facetas do  processo de  enve lhecimento na Serra d o  Marão .  

O enve lhec imento da popu lação  é ,  sem dúv ida ,  um fenómeno que  mod i fi ca de 
mane i ra mais ou menos lenta ,  mas i rreversíve l ,  o suporte demográfico das soc iedades,  
rompe certos equ i l íbr ios sócio-económicos e impõe uma nova mane i ra de  os encarar 
num contexto de desenvolv imento futuro. Como se pode demonstrar, o enve lhec imento 
não deve ser encarado  de  um modo estável comportan do-se de uma fo rma sempre 
un i forme e tendente a um aumento (P-J .  THUMERELLE, J -F. GHÉKIÉRE, 1 992 ) .  Foram vários os 
exemp los apresentados que ind iciam neste sent ido.  

Fa lou-se no  processo de  enve lhecimento e procurou-se conhecer a sua d imensão,  
mas será que  poderemos defi n i r  l i m ites quant itativos para i nd iv idua l izar freguesias 
enve lhecidas daquelas em que esse processo não é tão forte? Para WEEKs ( 1 9 8 1 ) . uma 
popu lação  é j ovem se os i nd ivíduos com menos de 1 5  anos representarem pelo m enos 
3 5 % do tota l e é designada por  velha  se 1 O %  dos habitantes t iver 6 5  ou mais a nos. Ma is  
de acordo com a situação actua l ,  Pa i l lat e Parant ( 1 9 8 7) consideram jovem toda a u n idade 
territor ia l  em que a percentagem de  vel hos não u ltrapassa 1 5  % .  Ap l i cando esta class i f i 
cação à á rea em estu do,  veri f ica-se que ,  das 82  freguesias, 5 6  podem ser cons ideradas 
como J Ovens .  N este contexto, a Serra do  Marã o ,  se bem q u e  tenha  áreas bastante  
enve lhecidas (Carva lho  de Rei ,  Canade lo  e Forne los) , apresenta-se ma ioritariamente com 
uma estrutura etária a inda j ovem.  

6 - C O N CLUSÃO 

A sustentab i l i dade das  áreas rurais tem na  componente demográf ica uma base 
fu ndamenta l .  

As á reas de  montanha assumidas como gen er icamente rem otas, per i fér icas ,  
desfavorecidas, em termos de condições naturais e de acessi b i l i dade ,  a presentam,  sem 
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dúvida ,  uma grande heterogene idade que  d eve ser evidenciada à mi cro-escala .  Mas. a 
este níve l ,  defrontamo-nos com um prob lema fundamenta l :  será que  as d i ferenças entre 
os va lores dos i nd i cadores demográf icos ca lcu lados para duas popu lações reflectem 
comportamentos dist intos ou serão resu ltado de um processo estocást ico l igado à 
reduzida d imensão das popu lações submetidas ao risco e às fracas taxas de ocorrência 
dos acontecimentos demográficos? (M. ,  PouLAtN ,  1 996) .  

A Serra d o  Marão cont inua a perder popu lação ,  contudo ,  i nternamente duas 
tendências contrá rias evidenciam-se. Se parte deste território cont inua a desvital izar-se 
em termos demográf i cos, os centros urbanos reforçam a sua posição e in f luenciam a 
d inâmica popu lac ional  das áreas envolventes. Nas á reas de maior  d espovoamento, mais  
d o  que  contar com o retorno dos que  m igraram para as áreas u rbanas da região  ou do 
l i toral  ou dos que  eventua lmente a inda poderão voltar do  estrangeiro,  importa criar 
cond i ções para que a m igração dos j ovens activos não se conti nue  a fazer. Este aspecto 
é fundam enta l  para mu itos núcl eos de povoamento que  a i nda não at ingiram níveis fortes 
de despovoamento porque ,  para m u itos o utros .  j á  só o retorno poderá rest itu i r  a sua 
v ita l i dade .  É prec iso q u a l i f i car a vida das p o p u lações rura is ,  permit i r- l h es ter acesso 
às m esmas oportu n i d a d es e m  termos d e  educaçã o ,  fo rmação prof iss i ona l  e cu l tu ra .  
A qua l i f i cação dos recursos humanos é fundamental n o  posicionamento das  á reas rura is 
no  espaço sócio -económico naciona l .  De  facto , o espaço rura l ,  mais  do  que  controlar ou  
s imp lesmente adaptar-se à mudança ,  deverá adoptar uma estratégia de  i n ovação q u e  
seja  capaz de antecipar a própria mudança (C. ,  CouRLET, 1 995 ) .  Não nos esqueçamos q u e  
o espaço rura l  não renasce p o r  decreto . O desenvolv imento l o c a l  é prime i ramente feito 
pela consciência e a vontade colectivas. Neste domín io ,  não há experiências t ipo .  Cada 
lugar « i nventa» o seu próprio mode lo (P. HouÉE, 1 992 ) .  
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N O T A S  

t A á rea por nós def in ida como Serra do Marão integra actua lmente 8 2  freguesias pertencentes aos 
mun icípios de Amarante, Baião,  Marco de Canaveses, Mesão Fr io ,  Mondim de Basto, Peso da Régua ,  
Santa Marta de Penagu ião e V i l a  Rea l .  Em 1 864 exist iam a penas 79  freguesias. As  a lterações na  
d ivisão admin istrativa que se verif icaram na área de  estudo,  são  de  do i s  t ipos d i ferentes. Por  um 
l ado ,  a criação de novas freguesias e, por  outro, tentativas de a nexação de  freguesias. 
Em re lação ao pr imeiro caso, vamos enumerar as situações que ocorrera m: Vinhós foi cr iada pe lo  
decreto- l e i  n . "  2 3 3 3 1 ,  d e  1 1 / 1 2 / 1 9 3 3  com lugares da  fregues ia  d e  Sed ie los;  pe lo  dec reto - l e i  
n . "  26462  de 2 5/02/ 1 93 9  foi criada a freguesia de Ribadouro a partir de l ugares das freguesias d e  
Ancede e Santa Leocád ia ;  O la foi criada p e l o  decreto- le i  n." 2 3 50 1 ,  de 2 5 /0 1 / 1 934 ,  a partir d e  
lugares da freguesia de Sanche. 
Em re lação à segunda forma podemos referir que ,  nos Censos de 1 9 1 1 a 1 930 ,  Mondim de  Basto 
e Paradança aparecem juntos, o mesmo acontecendo com Parde lhas e campanhó.  Nos Censos de 
1 9 1 1 a 1 930 ,  Aboadela t inha a nexada a freguesia de Vá rzea, que pelo decreto- le i  n." 2 3 544 de  
3/02/ 1 9 34  passara m a constitu i r  freguesias autónomas. Nos  censos de 1 864  a 1 900 Várzea de  
ovelha e Al iviada e ram freguesias d ist intas a parecendo a nexadas nos  censos segu intes. 

2 o ano de 1 929  representa o início da pub l icação dos Anuários Demográficos, que a partir de 1 96 7  
o Instituto Naciona l de Estatística passou a designar p o r  Estatíst icas Demográf icas .  A informação a í  
existente permite-nos, através do método do movimento natura l ,  ca lcu lar os sa ldos m igratórios, 
mas tendo o concelho como máximo de desagregação territoria l .  Só a partir de 1 99 1  o JNE d isponi
b i l iza esse t ipo de informação ao nível de freguesia. Para o período anterior a 1 99 1 ,  rea l izar este 
tipo de abordagem a este nível territorial só é possíve l ,  fazendo recolha d i recta dos nascimentos e 
óbitos nas Conservatórias de Registo Civi l ,  o que fizemos para o período de 1 95 0  a 1 99 1 .  

3 uma outra l im itação prende-se com o facto d e  apenas o s  concelhos d e  Ba ião e Mesão Frio estarem 
integra lmente inseridos na á rea de estudo. 

4 Quando foi  criada a freguesia de Vinhós, u m  dos lugares que nela estava integrado era Ferrar ia .  
Todavia, em 1 9 76,  pe lo decreto- le i  n" 734/76 de 1 5  de Outubro ,  a povoação mencionada volta a 
fazer parte da freguesia de Sedie los, onde a inda hoje  se mantém. A razão desta a lteração foi a 
vontade  expressa pela ma ioria da p(')pulação do referido lugar. o Recenseamento da População de  
1 99 1  contab i l iza os residentes em Ferraria como pertencentes à freguesia de Vinhós, o que  não 
é correcto pelo facto de  o decreto- le i  referido se encontrar em vigor. Ass im , em 1 99 1 ,  a popu laçã o  
de Vinhós seria de 7 2 5  pessoas em vez d o s  8 6 6  habitantes. A de Sedielos seria de  1 605  pessoas 
em vez das 1 464  que consta m da pub l icação do INE.  

s Os saldos migratórios foram ava l iados uti l iza ndo o método do movimento natura l .  o va lo r  do 
s a l d o  m igrató r io  o b t i d o  como resíd u o  i ntegra os  e fe i tos d e  eventua i s  erros i nt ro d u z i d o s  
n a s  componentes da Equação Gera l  da Popu lação.  P o r  isso, os va lores ap resentados  d evem ser 
ut i l izados como uma mera aproximação. 
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UMA DESCRIÇÃO DE TRÁS-OS-MONTES 
EM FINAIS DO SÉCULO XVIII 

Fernando de Sousa 

A B S T R AC T  

This work introduces a descripcion o[ the Trás-os-Montes region 
during the late 1 8th cenwry. ln severa/ aspects i c completes josé António 
de Sá's description o[ the province which has already been published by us. 
Concerned by the face that this region 's agriculwre was [acing severa/ 
obstacles, responsibe for ics decline, the author o[ that politicai and economic 
memoir presents a ser of mesures, within the social and economic [ramework 
o[ that period, to support the development o[ the region. l t represents a 
valuable source for a better understanding o[ the country during the late 
period o[ the Porwguese Ancien Régime. 

1 - INTRO D U Ç Ã O  

Há mais de 2 5  anos q u e  dedico b o a  parte d a  minha i nvestigação a Trás-os-Montes 1 . 
para já não fa lar dos estudos que ,  d i recta e i nd i rectamente,  sugeri o u  or iente i  a m uitos 
dos n ossos col egas e d iscípu los. 

Não tem sido uma investigação cont inuada ,  visando  um traba lho  académico ,  
ob rigator iamente l i m itad o  n o  espaço e n o  tempo,  uma vez que ,  p o r  u m  lado ,  tenho  
recebido propostas de trabalho a l iciantes, i rrecusáveis até sob  o ponto de vista económico,  
e por outro lado ,  tenho  desempenhado funções cívicas e po l ít icas que  me a bsorvem de  
um modo  q uase excl us ivo.  

Mas Trás-os-Montes sempre continua presente, afectiva e i ntelectua lmente,  nas 
m inhas preocupações,  nos meus interesses, nos meus horizontes, bem expressos pelas 
m inhas pub l i cações, as qua is ,  devem ser entendidas, tão só ,  com a ponta d o  icebergue  
das m ú l t ip las  fontes e estudos q u e  tenho  comigo ,  a aguardar, a p e nas ,  u m a  m e l h o r  
oportun idade de tempo e de  labor. 

Só as fontes que tenho reco lh idas sobre Trás-os-Montes, como bem sabem alguns 
colegas meus,  dar iam para eu  trabalhar, a tempo i nteiro, du ra nte mais de  vinte anos! . . .  

Até a o  momento, não tem sido possíve l .  Mas sempre que tenh o  uma oportun i 
dade ,  ou que  a ta l sou obrigado  (como é agora o caso), lá  vou  colocando ma i s  uma pedra 
na construção que ,  pe la sua natureza e pela cond i ção  humana ,  sempre permanecerá 
i nacabada,  e que é a de  Trás-os-Montes em f ina is  do Antigo Regime.  

Tudo isto vem a propósito da fonte que  agora pub l i co .  Recentemente,  de i  á 
estampa uma descrição de José Antón io  de Sá sobre Trás-os-Montes, traba lho  q u e  m uito 
p razer me deu p o r  tanto a ter procura d o  desde  1 9 70 .  E como t i n h a  p ro nta u m a  
outra m e mór ia  re lat iva a Trás-os-Mo ntes ,  para a mesma época ,  d e c i d i  agora dar - l h e  
pub l ic idade.  Trata-se de  uma Memória Económica-Histórica . . .  d e  Trás-os-Montes 2 que  
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aj uda a me lhor  con hecer  aque la  provínc ia nos f ina is  do Antigo Regime  e a d etectar 
mais claramente os b loqueios de  natureza estrutural e conj untural que imped iam o 
desenvolv imento de uma região . . .  a lguns dos quais ,  te imosamente,  persist i ram até a o  
nosso tempo,  fazendo  de  Trás-os-Montes um d os casos m a i s  dramáticos do nosso País, 
só parcia lmente resolvido  nas ú lt imas duas décadas.  

2 - A MEMÓRIA ECONÓMICA- HISTÓRICA RELAT I VA A TRÁS-OS-MONTES 
- O  H OMEM E O TEMPO 

A fonte que agora damos ao pre lo  é anón ima,  isto é ,  não i nd ica ,  o nome do  seu 
a utor, assim como também não refere o ano  da sua redacção.  

Contudo, a sua aná l ise i nterna permite-nos ,  com segurança ,  responder a estas 
duas questões. 

Vejamos a pr imeira ,  i sto é ,  a da autoria. O manuscrito regista que o autor escreveu 
um p lano «que  corre por d i ferentes vias» ,  sobre cânhamos.  Efectivamente, n o  Arqu ivo 
Nac iona l  da  To rre do Tom b o ,  existe,  de Luís Antó n i o  de Mede i ros Ve l h o  o Plan o  dos 
vantajosos in teresses que resul tam à nação portuguesa pelo estabelecimento da 
esquecida agricultura do cânhamo 3 ,  o qual data de  1 797 .  

Por  outro l ado ,  na parte f i na l  da memória que  agora pub l icamos ,  d iz o seu autor 
que fo i j u iz de  fora em Chaves ,  du rante q uase ci n co a n os ,  cri ando  a roda dos expostos 
e promovendo uma fábr ica de chapéus grossos, a ún i ca da província trasmontana .  

Ora ,  nós sabemos que  esta fábr ica ,  por ordem de P ina Man ique ,  fo i esta be lec ida ,  
e m  1 78 5 ,  pe lo j u iz d e  fora de  Chaves, Luís Antó n i o  d e  Mede i ros Vel h o ,  o qua l  serv i u ,  
efectivamente, em tais funções, entre 1 78 1  e 1 786 ,  correspondendo ,  ass im a o s  c inco 
anos referidos 4 

Ta i s  dados aj udam-nos ,  assi m ,  a datar esta fonte com segu rança .  Com e fe i to ,  
o seu texto refere-se a ta l  período ,  1 7 8 1 - 1 786 ,  e a ú l t ima data registada na fonte é de  
1 8  de Agosto de 1 788 .  

Contudo,  a referência a o  p l ano  sobre a agricultura do  cânhamo,  d e  1 798 ,  l eva-nos 
a conclu i r  que a memória económica-política é seguramente, de 1 799, nunca depois de 1 800,  
uma vez que Mede i ros Vel h o  menc iona o facto de  Portugal v iver à quase um sécu lo  
em paz - não contando ,  n este seu ju ízo, com a Campanha do Ross i lhão ,  de 1 79 3 - 1 794 .  
Ta l não inva l ida ,  porém, que  a rea l idade trasmontana apresentada seja ,  efectiva mente,  
a dos anos de  1 78 1 - 1 786 ,  como veremos mais tarde. 

3 - TRÁS-OS-MONTES SEGUNDO MEDEIROS VELHO 

Os cin co anos que  Mede i ros Vel h o  serviu como J U iz d e  fora de  Chaves permi
t i ram- lhe  ter  um conhec imento profundo de Trás-os-Montes, sobretudo  das causas d e  
natureza gera l que  entravavam o s e u  cresc imento económico.  

O autor, profundamente inf luenciado pelas doutr inas f is iocrát icas, cons idera a 
agri cultura como o sector económico determinante, uma vez que ,  sem uma agricultura 
«perfeita » ,  não  há comércio ,  nem i n dústria ,  nem a umento da popu lação ,  e portanto,  
nenhum país com uma agricultura def ic iente pode sustentar as forças armadas 
necessárias para a sua conven iente defesa . 

É, portanto, à luz deste postu lado que  va i descrever Trás-os-Montes. 
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3 . 1 - Da o rga n i za çã o  Adm i n i strat iva 

Começa por  apresentar a d ivisão admin i strat iva da provínc ia ,  região  composta 
por quatro comarcas, a lém de contar. a inda ,  com mun icíp ios das comarcas de Lamego e 
de G u i marães. 

ora.  os conce lhos  trasmonta n os que pertenc iam à comarca de G u i marães ,  
por  força d o  a lvará d e  7 d e  J ane i ro d e  1 79 2 ,  passaram a fazer parte  da  comarca de  
V i l a  Rea l ,  o que  nos l eva a pensar que  o seu estudo ,  no  que  d iz  respeito à descrição d e  
Trás-os-Montes, reporta-se, efectivamente,  a 1 78 1 - 1 786 ,  a i nda que  a redacção f i n a l  seja 
mais tard ia .  

Não refere a organ ização eclesiástica, que desconhece, e fala-nos de  400 freguesias 
em Trás-os-Montes, número muito inferior às 700 freguesias que a província então contava. 

3 . 2 - Ca u sas  do Atraso da Agr icu ltu ra Trasm onta n a  

Descreve c o m  a l g u m  r igor as  p ro d u ções agr íco la e a n i m a l  d e  cada  comarca .  
M a s  i g n ora  a b atata , a q u a l  já  s e  e n co n trava g e n e r a l iza d a  por toda a p rov í n ci a  
- n omeadamente, no  conce lho  de Chaves,  onde exercera funções como magistrado d e  
vara b ranca - ,  e no  domín io  d a  i ndústria ,  n ã o  refere min imamente a i ndús,tria das sedas,  
o que seria tota lmente i n compreensível se Mede i ros Vel h o  não procurasse s ituar-se 
apenas n o  domín io  da  agri cu ltura ,  e desenvo lver  o seu estudo  numa perspect iva de 
exercíci o just i f icativo da cr iação de um i ntendente provi nc ia l  de  agricultura.  Em segu ida ,  
apresenta as causas « indutivas e ef ic ientes» que impediam os «progressos» da agricultura 
trasmontana ,  para depo is  apresentar as so luções que  precon iza ,  a f im de j usti f i car a 
criação do l ugar de um min istro da agricultura para a província .  

Segundo e le ,  as causas que impediam o crescimento da agricultura trasmontana 
era m as segu intes: 

3 . 2 . 1  - Os maus métodos e a ignorância exib idos pe los agricu ltores no aproveita
mento das terras. 

3 . 2 . 2 - A fa lta de braços, o que originava terras i ncultas ou  mal  aproveitadas e 
sa lári os excessivos de jo rna le i ros e traba lhadores. 

3 . 2 . 3  - A  fa lta de águas. 
3 . 2 . 4 - A fa lta de  boas estradas para o comércio dos produtos agrícolas, o q u e  

onerava estes fortemente c o m  a s  despesas d e  transporte.  
3 . 2 . 5 - A fa lta de população.  
3 . 2 . 6 - O grande número de pr iv i legiados e isentos das obrigações púb l i cas. 
3 . 2 . 7 - o grande número de vadios ,  que viajavam como mendigos, e a queles 

que  se expatriavam para a capita l ,  onde v iv iam na ociosidade .  
3 . 2 . 8 - A designação dada aos lavradores de  «m�câ n i cos» ,  o que  os fazia serem 

considerados de  i n fer ior cond i ção;  qua lquer mestre d e  gramát ica ou 
retór ica ,  qua lquer mús ico ,  escrivão serventuár i o ,  mercador, me i ri n h o ,  
rende i ro o u  o urives t i n h a  me lhor aco lh imento púb l i co do  que  os 
lavradores, os qua is  eram o l hados com «sumo desprezo» .  

3 . 2 .9 - As i m ensas e demoradas demandas e as forma l i dades req u er idas pe la  
le i ,  as  réplicas, trépl icas e prazos, adiamentos, reformas e custos de inquir ição,  
que  levavam os lavradores a de ixarem a lavoura pe lo  foro ,  perdendo 
mu itos d ias e gastando o d inhe i ro necessá r io ao  amanho das  suas  terras. 
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3 . 2 . 1  o - As prisões efectuadas sem peso nem medida ,  l evando a que  as cade ias 
estivessem cheias de « imensos inocentes», «vítimas desgraçadas» da 
prepotência dos magistrados e de pretextos r idículos e insignif icantes, sem 
haver prova plena na pronúncia .  

3 . 2 . 1 1 - Os e levados tr ibutos com que  eram onerados os v inhos,  como o cabeçã o  
da sisa e a déc ima que o s  lavradores pagavam em função da produção,  
o real  de água que  inc id ia sobre os v inhos que  vend iam,  o subsíd io  
l iterár io ,  que  recaía sobre tudo o que  col h iam,  sem ter em consid eração 
eventuais perdas, e a inda ,  o monopó l io  da produção d e  aguardentes da 
Companh ia  do  Alto Douro .  

3 . 3 - Medidas  para Desenvo lver a Agr icu ltu ra da Prov í n c ia  

Depois de apresentar as onze causas que  travavam o crescimento da agri cu ltura 
trasmontana, Mede i ros Velho  expõe as «providências» que  considera essenc ia is  para 
u ltrapassar a situação em que  aquela se encontrava : 
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3 . 3 . 1  - Nomear um min istro da agricu ltura que  tomasse o encargo de :  

- Mandar comprar, pe los bens dos conce lhos,  arados e os outros i nstru
mentos d e  agricultura ,  de  acordo com os mode los d e  Duhamel ,  os q ua is  
se conservariam nas câmaras, como os pesos e med idas, para servire m  
de  mode lo  a os lavradores e traba lhadores; 

- Convidar os lavradores mais r icos a mandarem fazer os i nstrumentos 
agrícolas pe los d itos modelos; 

- Fazer con h ecer aos lavradores os estru m es e estercos a d e q uados  às 
suas propriedades, de forma a corrig ir  a terra; 

- Suscitar nas vilas e cidades mais importantes sociedades económicas; 
- Obrigar os ju ízes de vintena a possuírem o tratado de Bertrand ,  traduz ido 

em português; tal obra ,  que custava 240 réis, deveria ser l i da ,  aos lavradores, 
por capítulos, nas aud iências e autos do povo. 

3 . 3 . 2  - Conceder a o  min istro da agricultura j u risdição privat iva sobre as águas 
para rega , sem apelo nem agravo, só se admit indo recurso para a Junta 
da Agricultura ,  desde que o va lor  do  bem que  estivesse em causa 
excedesse os 20  000 réis ;  o min istro devia mandar constru ir  d iques e canais 
para as águas de rega , onde necessário, e insta lar máqu inas h idráu l i cas ou  
« rodas de tubos»,  que  se moviam por  s i ,  fazendo e levar as águas. 

3 . 3 . 3 - Compel i r  ao  traba lho os j orna le i ros, os quais deviam constar de  uma l i sta 
dos ju ízes de vintena,  sendo o preço dos jornais regu lado pelas câmaras. 

3 . 3 . 4 - Melhorar as estradas púb l i cas e vicinais, ut i l izando para tal os rend imentos 
da terça que os vereadores l evavam das condenações e coimas (pois não 
se compre e n d i a  que estes t ivessem i nteresse nas condenações q u e  
profer iam) ,  das sisas correntes, d o  rea l  d e  água, das penas ap l i cadas aos 
cu lpados e a contraband istas, e de  certas f intas; e ut i l izar os so ldados nos 
traba lhos de me lhoria e construção de  estradas. 
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3 . 3 . 5 - Fomentar os casamentos, l imitar o n úmero de eclesiást icos e estabe l ecer 
fábr icas na província ,  onde os recém-casados e seus f i l hos pudessem tra
bal har e viver. 

3 . 3 . 6 - Abo l i r  a maior  parte dos priv i légios que  isentavam boa parte da popu
lação activa de  trabalhar no  serviço púb l i co .  

3 . 3 . 7 - Reduzir  o número de  vad ios e mend igos, os q ua is  só deviam c ircu lar  com 
passaportes. 

3 . 3 . 8 - Ext ingu i r  a designação de  «mecân icos» aos lavradores, os q ua is  d ev iam 
ser l ouvados e gozarem da qua l idade de nobre quando fossem grandes 
proprietários (na província de  Trás-os-Montes, os que  co lhessem m i l  
a lque i res de  pão ,  m i l  a lmudes de  v i n h o  ou  trezentos a lmudes de  azeite) .  
e dar- lhes os cargos d os conce lhos,  como ju ízes, vereadores e a lmotacés. 

3 . 3 . 9 - Levantar as causas sumárias de  acordo com o pr inc íp io do contrad itór io ;  
as sentenças deviam ser s imp les ,  sem os extensos preâmbulos ,  e os 
ped idos de  agravo reduzidos,  de forma a permitir ma ior  ce leridade na 
decisão dos processos. 

3 . 3 . 1  O - Abol i r  todos os despachos de pronúncias de prisão ,  a não ser no caso dos 
de l itos que mereciam pena capita l ,  a çoutes e degredo ,  e com prova 
p lena ,  com excepção dos de l itos. de a lta tra i ção ,  salteador  de estradas ou  
assass ino ,  em que  se just if icava a prisão ,  a inda que  as p rovas não sejam 
concludentes. 

3 . 3 . 1 1 - Reti rar à Companh ia do  Alto Douro o monopó l io  da compra d e  v inhos 
para desti lação .  

3 . 4 - o Min i stro da Agr icu ltu ra P rov i n c ia l  

F ina lmente, Mede i ros Vel h o  ded ica a ú lt ima parte da sua  memória ao  m in i stro da  
agri cu ltura provinc ia l ,  à necessidade de se criar ta l cargo , de se def in i rem as suas  funções,  
qua l idades e honorários. 

O min istro da agricultura devia exercer essas funções em exclusivo, caso contrár io,  
aconteceria o que se veri f i cava com os corregedores e j u ízes de  fora, os quais ,  embora 
t ivessem a obrigação  de  zelar pelo desenvolv imento da agricultura,  pe las suas m ú lt ip las 
funções, acabavam por esquecer esta . 

Para não se n omear outro m in istro, deveria exercer tal cargo o super intendente 
dos ta bacos, uma vez que  t inha j ur isdição prov incia l  e l i mitava-se a efectuar s ind i câ ncias 
nas c idades e v i las pri n ci pa is .  

O m in istro da agricu ltura devia fazer anua lmente corre ição  a todas as c idades e 
v i las da provínc ia ,  conhecer dos acordãos e posturas mun icipa is  re lat ivas à agricu ltura ,  
ass im como da sua observação ,  examinar  os cami n h os,  fontes e pontes,  prov idenciar  
os  d iq ues, presas e açudes,  minas e cana is  necessários, i ncrementar a p lantação d e  
amoreiras, o l ive i ras, castanheiros, p inhe i ros, sobreiros e carva lhos, u m a  vez que havia fa lta 
de lenhas na provínc ia ,  emprazar os bens dos concelhos i n cu ltos ou desnecessários a os 
povos (l i bertando-se os cinco anos incia is do pagamento do foro), inspeccionar as fábricas 
e caude lar ias ,  dar conta anua l  à j u nta de Agri cu l tura e env iar, tam b é m ,  a n u a l m ente ,  
à Secretaria de Estad o  do  Re i n o  e à Intendência  da Po l íc ia ,  os mapas estatíst icos ,  q u er 
da produção  agrícola de cada comarca , q u er da popu lação ,  quant i f i ca n d o  homens  e 
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mulheres, os nascimentos, casamentos e ób itos, os men inos até à idade de 1 4  anos,  os 
ve l hos decrépitos, os cegos,  dementes e i n ca pazes, os eclesiásti cos, os lavradores q u e  
tra ba lhavam as suas propriedades, os jorna le i ros e o s  artistas de  toda a qua l idade ,  para 
se conhecer «O estado e o n úmero da popu laçã o  provincia l » .  

Para se e laborarem com exact idão ta is  mapas ,  deveria o m in istro da agricultura 
compe l i r  os ren d e i ros e « c o l h ed o res» da p ro d u ção  agríco la  q u e  pagava m díz ima a 
apresentarem os róis autênticos de cobrança ,  confrontando-os com as relações dos 
ju ízes de  v intena.  

Ta l m in istro, segundo o autor da memória económico-política, deveria a inda reun i r  
certas qua l idades mora is - ser  i ncorruptíve l ,  imparcia l ,  etc. - fís icas - para suportar a 
du reza e as cont ingências das suas funções - conhecimento profundo da provín cia  e 
das gentes de Trás-os-Montes, e ter « boas l uzes» do d i re ito pol ít ico e económico.  A sua 
nomeação deveria a inda efectuar-se por nove anos,  a f im de  poder, na rea l idade ,  veri f icar 
os progressos da agri cultura trasmontana .  

No exercíc io de ta is  funções, o min istro da agricultura de  Trás-os-Montes deveria 
ganhar os 3 3 3 . 3 3 3  réis que lhe estavam consignados enquanto super intendente dos 
ta bacos, mais 300  ooo réis pagos pe los cabeções das s isas das comarcas de  Braga n ça ,  
M o n co rvo e M i ra n d a ,  p a r a  c o b r i r  a s  d es p e s a s  d e  esta l a g e n s ,  a po s e n ta d o r i a s  e 
cavalgaduras. O escrivão ,  que também seria o da superintendência dos tabacos, receberia 
1 1  o o o o  ré i s  pagos p e l o  ren d i m ento da s i sa  da  comarca de V i l a  Rea l  e o m e i r i n h o ,  
60 ooo réis pagos pe los concelhos pertencentes à s  comarcas de Lamego e Gu imarães. 

4 - O R I G I NALIDADE DA MEMÓRIA ECONÓM ICO-POLÍTICA 
SOBRE TRÁS-OS-MONTES 

uma vez apresentada a síntese d o  traba lho de Mede i ros Velho ,  importa tentar 
a p re e n d e r  a sua o r i gi n a l i d a d e ,  i sto é ,  chamar  a atenção  para aspectos q u e  a q u e l e  
refere e que ,  eventua lmente, a i nda n ã o  t inham s ido tratados p o r  outros estud iosos d e  
Trás-os-Montes, antes de le .  

Escreve n d o  n o s  ú l t i m os anos d o  s é c u l o  X IX ,  M e d e i ros Ve l h o  con h e ce t u d o  
o q u e  fo i p u b l i cado ,  a t é  então ,  q uer re lat iva mente às vá r ias reg iões d o  Pa ís ,  q uer, 
espec if icamente, quanto ao que  d iz respeito a Trás-os-Montes, nomeadamente :  

- o  Compêndio de observações, de J osé Antón io  de Sá ( 1 783 ) .  
- Os do i s  volumes de  Os Estrangeiros no  Lima ( 1 7 8 5 - 1 7 9 1 ) ,  o q u e  l h e  permite ter 

conhec imento, pelo menos,  da existência da sociedade Económica de Ponte de 
Lima, fundada em 1 7 79 .  

- E  os três prime i ros vol umes das Memórias económicas da Academia ( 1 789- 1 79 1 ) , 
onde se encontram as d escrições de José Inác io da Costa sobre Chaves, de José 
Antón io  de Sá sobre Torre de Moncorvo e três memórias sobre o Alto Douro .  

Conheceria e le ,  por  outro lado, a Descrição da província de Trás-os-Montes ( 1 78 1 - 1 782), 
de José Antón io  de Sá,  ass im como os numerosos traba lhos manuscritos deste a utor, 
tend o  como pano de fundo  aquela p rovíncia s ?  

Mais a inda .  Saberia Mede i ros Vel h o  d o  estudo de  Gu imarães M orei ra ,  corregedor  
da comarca de Le i r ia  a part i r  d e  1 7 78 ,  que  escreveu ,  em 1 78 1 ,  o Espírito da economia 
política naturalizada em Portugal . . .  6?  
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Acaso col hera notícia do Despertador da agricultura de Portugal ( 1 782 ) ,  de Ferrari 
M o rdau ,  i ntendente-gera l da agri cu ltura do  A lentej o ,  ou  da memória  de G ervás io  Pa i s ,  
de 1 788 ,  sobre esta província 7 ?  

Teria e le  acesso aos  re latórios dos ju ízes demarcantes das  p rovín cias do Reino ,  
concl uídos por 1 795 ,  nomeadamente o da Estremadura ,  de Bacelar Ch icharro s .  

Não pod emos, por agora ,  responder a ta is  questões, as qua is  exigem,  da n ossa 
parte, tempo de  que não d ispomos ao presente. 

Mas podemos assina lar, para já, a convergência das aná l ises efectuadas por Sá 
( 1 7 8 1 - 1 7 8 2 ) ,  G u i marães M o re i ra ( 1 7 8 1 ) , Ferrar i  Mordau ( 1 7 8 2 ) ,  Bace lar  Ch i charro ( 1 7 9 5 )  
e Mede i ros Vel ho  ( 1 798 )  quanto a o s  b loque ios estruturais e conj u nturais da agricu ltura 
portuguesa e sobretu do ,  qua nto às « p rov idências»  q u e  d ev iam ser tomadas para 
u l tra passar aque las - mesmo se cada u m  chega a i d ê nt i cas con cl usões a part i r  d e  
experiên cias d ist i ntas, o pr imeiro e o ú lt imo a part i r  de  Trás-os-Montes, o segundo  e o 
quarto a part i r  da Estremadura e o terce i ro a partir do Alentejo .  

Com efe i to ,  na  aná l ise q u e  Mede i ros Ve l h o  faz  das ca usas i m p e d it ivas  do 
crescimento da agricultura trasmontana, podemos chegar à mesma conclusão a que  Sá  já 
chegara quando tratara do mesmo assunto, isto é ,  que  ta is  factores l im itativos podiam 
ser extensivos a todo o Reino .  E o mesmo poderemos d izer, de modo gera l ,  q ua nto às 
prov idências apresentadas. 

Os aspectos da  mem ória económ ico-política mais  o r ig i n a i s  d i z e m  res p e i t o ,  
à população, ao  grande r.1úmero de  privilegiados e ao  monopólio da  produção de 
aguardente por parte da Companhia do Alto Douro. 

No que diz respeito à população,  Mede i ros VE!Iho ,  após chamar a atenção para as 
largas d istâncias existentes entre as povoações trasmontanas, rea l idade que  t inha a ver 
como a geogra fia fís i ca da região e a forma de povoamento da província ,  aponta as 
razões da escassez da sua popu lação: 

- Os numerosos ce l ibatos, havendo lugares em que 6/ 1 o (?) das pessoas não  
chegavam a casar-se, dev ido aos red uz idos me ios  de  q u e  d i spunham para 
contra i r  matrimón io .  

- E levado número d� eclesiást i cos, até  20  em certas freguesias; ora ,  estes era m  
oriundos, regra gera l ,  de casas c o m  patrimón io ,  estando ,  ass im ,  em cond ições 
de estabel ecerem uma famí l ia ,  caso não optassem pelo sacerdóc io .  

- A  escassez da produção agríco la .  
- A fa lta de  fábr icas. 
- As d i f icu ldades l evantadas para o emprazamento de terrenos púb l i cos i n cu ltos, 

o que gerava a penúria  de  casas. 

o não crescimento da popu lação portuguesa era , para Mede i ros Velho ,  tanto mais  
i nexp l icável quanto Portugal não sofria os efeitos nocivos, quer da peste, q u er da guerra , 
há quase um sécu lo .  

De que  forma é que o nosso a utor se propõe u ltrapassar esta s ituação? Através 
das segu intes providências: 

- Fomentar os casamentos, isentando os recém-casados, nesse ano, dos cargos e 
encargos públ icos, com excepção de contribuírem para as fontes, pontes e calçadas. 
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- Lim itar o número de eclesiásti cos regu lares e seculares. 
- Estabelecer fábr icas na província ,  nomeadamente, de cobertores de polpa,  de que 

carecia Trás-os-Montes e o Reino,  o que levava a que os castelhanos exportassem, 
para Portuga l ,  cobertores fabr icados em Palência ;  de  sola e cortumes, dada a 
abundância de couros e terras com apt idão para produzirem o sumagre ;  d e  
saragoças, para s e  d a r  consumo às lãs; de ferro , para aproveitar o m inér io de  
Carvi ça is .  

- Conceder aos recém-casados u m  pequeno terreno  nos ba ld ios e incu ltos para 
contri bu í rem a sua casa e d isporem de  uma pequena horta. 

Qua nto ao gra n d e  n ú m ero de p r iv i l egi ados  e i sentos dos t ra b a l h os agrí co las  
e mesmo d e  todas  as o b rigações p ú b l i cas ,  Mede i ros Ve l h o  procura a p resentar  uma 
i nteressa nte estatíst ica do seu  número em Trás-os-Montes. Segundo e le ,  gozavam do  
estatuto de  pr ivi l egiados ou isentos: 

- Os so ldados e famí l ias dos c inco regimentos de cava laria e i n fantaria existentes 
(3 000) .  

- Os lavradores que i ntegravam os c inco terços de aux i l iares (5 000) .  
- Os func ionári os dos tabacos. 
- Os estanque i ros e bu letários existentes em cada freguesia (mais de 4 000 mi l ) ;  

os quatro privi l egiados existentes em cada freguesia ,  da segunda ordem,  os 
mampostei ros de Santo Antón io ,  Nossa Senhora do Amparo, Tri ndade e Men inos 
Orfãos (mais de 1 600 ,  segundo o autor, porque  regista 400 freguesias, quando ,  
se se tivessem em atenção as 700 freguesias da provínc ia ,  seriam 2 800 ) ;  

- Os pá rocos de todas as freguesias. 
- Os ju ízes, vereadores e oficiais de j ust i ça .  
- Os formados pe la  Un ivers idade de  Coim bra. 
- Em cada conce lho ,  o capitão-mar, e o sargento-mar, «uns régulos» ,  e os capitães, 

a l feres, e sargentos das ordenanças, que gozavam d os pr iv i l égios de  cava le i ros.  
- Os cava le i ros de  Cristo. 
- Os fam i l iares de  n úmero da Inquis ição ,  que eram em grande n ú m ero. 
- Os case i ros dos desembargadores. 

Este excessivo número de pr iv i l egiad os imped ia  que ,  com excepção dos pobres, 
todos se ex imissem às funções púb l icas. Não havia quem servisse como ju iz de vintena 
a não ser um ou  o utro j orna l e i ro ,  que não d i spunha  d e  q ua isquer  c o n d i ções para 
admin i strar a j usti ça , convocar os povos para os traba l hos púb l icos e condenar os preva
ri cadores, uma vez que ,  não sabendo ler  e encontrando-se dependente d os lavradores 
mais poderosos, não sabia das obrigações do seu regimento,  nem o podia fazer cumpr i r. 

Fina lmente, quanto ao pr iv i légio da Companh ia  d o  Alto Douro d e  estabe lecer 
fá br icas d e  aguardente onde qu isesse e de comprar os v inhos para tal f im em regim e  
prat i camente d e  m o n o p ó l i o ,  o ex-j u iz d e  fora d e  Chaves l eva nta a q u estão d este 
« p roced i mento i nto l eráve l »  para com os l avra d o res ,  o q u a l  determ i n ava o red uz ido  
consumo d os v inhos, o seu ba i xo  preço, e chorudos l ucros para a Companh ia ,  da ordem 
dos 60 %, o que  o autor considerava excessivo. 

A companh ia ,  que d ispunha de fábri cas de aguardentes n os conce lhos de  M u rça , 
A l ijó ,  Chaves, Vi la Pouca de Aguiar, V inha is  e Bragança ,  det inha o pr iv i légio exclus ivo d e  
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ven d er a os lavradores do Douro a aguard ente necessária para a preparação dos v inhos 
de feitor ia ,  e por  ta l ,  controlava tota lmente o p reço da produção  excedentária dos v inhos 
dest inados a serem dest i lados. É certo q u e  os l avradores pod iam dest i lar  os v inhos  da 
sua colhe ita, mas era  em pequeno n ú m ero os q u e  d ispunham d e  a lamb iques para ta l .  

Da í  que M e d e i ros Vel h o  precon izasse a a b o l i çã o  d e  ta l  pr iv i l ég io ,  d e  forma a ,  
l ivremente, o s  lavrad ores poderem mandar desti lar  o s  seus v inhos a quem q u isessem,  e 
assim funcionar o l i vre j ogo da concorrência .  

Há a inda do is  aspectos p retensamente origina is ,  que têm a ver com a cr iação de 
sociedades económicas. que segundo Medeiros Velho  deveriam ser criadas nas «povoações 
maiores» e do cargo de ministro da agricultura provincial, sobre cujas funções e qua l idades 
d isserta largamente, como já  t ivemos oportun idade de  ver. 

As sociedades económicas, já preconizadas por  José Antón io  de Sá na sua 
d escr ição d e  Trás- os-M ontes ,  em 1 78 0- 1 7 8 1  e des ignadas então por «academias  de 
agricultura» ,  vão ser sucessivamente referidas, entre outros, por Gu imarães More i ra ( 1 78 1  ) ,  
Ferrari Mordau  ( 1 7 82 ) .  q u e  usa a mesma des ignação de  «academias e soc iedades d e  
agricultura» uti l izada p o r  S á ,  e Bacelar Ch icharro . que  recupera n ova mente as «academias 
ou  sociedades económicas» d e  G u imarães Moreira - para j á  não fa larmos na Soc iedad e  
Económica de Ponte d e  L ima,  fundada em 1 779 ,  e q u e  seria do  conhecimento d e  todos 
estes a utores. 

Fina lmente,  e a respeito do m i n istro da agricultura provinc ia l ,  cremos q u e  
Mede i ros Vel h o  se l im itou a defender e a adaptar para Trás-os-Montes aqu i l o  q u e  Bacelar 
Ch icharro - na este i ra ,  a l iás ,  de  G u imarães More i ra ,  como José Lu ís Cardoso argutamente 
n otou 9 -, precon izava para todo o Reino .  isto é, a i nstituc ional ização de  u m  min i stro ou 
intendente provinc ia l  d e  po l íc ia  e po l ít ica económica .  E conforme Bacelar Ch icharro se  
s i tua  m uito próx imo d o  pensamento de  G u imarães More ira .  expresso em O Espírito da 
economia política naturalizado em Portugal, e principalmente em Leiria, também Mede i ros 
Vel h o  segue, d e  m uito perto , Bacelar Ch icharro. 

Como exp l i car  esta prox im idade  q u e ,  no caso de Mede i ros Velho ,  até o l eva a 
propor, para os n ossos lavradores,  como modelo ,  o Tratado  d e  Agricu ltura de Bertra n d ,  
membro da Soc iedade Económica de  Berna, exactamente c o m o  fizera Bacelar Ch ich arro? 

Conhec imento d i recto do  que cada a ntecessor pensava e escrevera sobre a 
economia portuguesa? Ou insp iração comum? 

Não menosprezemos a ci rcu lação  dos textos manuscritos n o  Portugal d e  f ina is  d e  
Setecentos. Cópias d e  textos origina is ,  d e  memórias.  descrições e o bservações da mais  
d iversa natureza . sobre os mais variados temas e regiões,  em versão i ntegra l o u  parcia l ,  
são enviadas a numerosas persona l idades e entidades,  à Academia das C iências, à Secretaria 
de Estado  do Reino  e a o utras repartições do Estado ,  onde qua lquer  magistrad o  como 
Bace lar  Ch i charro o u  Mede i ros Vel h o  as podia fac i l mente consu ltar. Esta mu l t i p l i c i dade  
d e  exemplares não  impressos por  razões da mais  var iada natureza , permitem uma 
a m p l a  d i fusão d e  i d e ias  e saberes n o  se io  da  é l ite naci o n a l ,  q u e  acabam p o r  gerar 
u m  conhec imento part i lhado e comum do país.  da sua economia e dos p rojectos de 
desenvolvimento em questão ,  o que  nem sempre permite ,  com rigor, dar o seu a seu 
dono .  Refira-se, e só a títu lo  de exemplo ,  a Descrição da província de Trás-os-Montes, 
escrita por Co lumbano,  de que ,  só em arqu ivos púb l i cos. se conhecem c inco exemplares. 
Ou  a Descrição da Estremadura, de  Bacelar Ch icharro, de q u e  restam ,  pe lo  menos ,  outros 
cinco exemplares. E registe-se mesmo, no caso de Mede i ros Velho ,  a i n formação de que  
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o seu Plano da agricultura do cânhamo. corria por d i ferentes vias . . .  para Já não fa larmos 
nas cartas e memórias de  carácter po lémico ,  como as do  bispo de  Braga nça e seus 
fa m i l iares. que  correra m,  às dezenas .  por  todo o País ,  até  1 8 3 0- 1 8 4 0 !  Só a part i r de  
meados do  sécu lo  X IX  é que  a i mpressão se imporá , com carácter def in it ivo, à redacção 
manuscrita. 

Contu d o ,  ma is  até no p l a n o  das reformas q u e  no d iagn óst ico  das s i tuações 
l eva ntadas.  é possíve l  detectar u m  conj u nto d e  so luções m u ito i dênt i cas .  q u e  têm a 
ver com a formação teór ica dos  n ossos i l u m i n i stas de f i na i s  d o  sécu lo  XVI I I ,  m u ito 
especia lmente, com o exemplo  da Espanha ,  e os projectos de renovação económica do  
país vizinho .  na segunda metade do século XVI I I .  

As tentativas de criação das sociedades económicas e dos intendentes provinciais 
não são de insp i ração espanho la ,  mesmo sabendo que, origi nar iamente, tanto a quelas 
como estas t inham surgido  em França e noutros países? Lamentavelmente, não há ,  a inda ,  
um estudo comparativo entre a i l ustração portuguesa e a i l ustração espanho la .  No  d ia 
em que  tal traba lho  for e laborado,  suspeito que  v iremos a ter a lgumas surpresas e a 
d escobr i r, qu içá ,  que  o para l e l ismo existente entre os dois países, tão evidente e eviden
c iado para o sécu lo X IX ,  aos mais d iversos níveis .  constitui  uma rea l i dade anter ior. que 
poderemos remontar à segunda metade do  sécu lo  XVI I I .  

Seja como for, este propósito bem evidente, expresso por numerosos estud iosos 
e magistrados.  a part i r  de  1 780 ,  de  apreenderem a admin istração,  economia e sociedade 
de  Portugal à luz da rea l idade provinc ia l ,  va i acabar por ter  uma profunda in f luência na 
própr ia acção do Estado,  o qual ,  na últ ima década do século XVI I I ,  para proceder à reforma 
pol ít ico-ad min istrativa e económica do  país, va i optar dec id idamente pe lo  mode lo  das 
wovíncias,  como se comprova pelas leis de  1 790 e 1 792 .  

É à luz dessa doutrina que Mede i ros Velho  sugere a criação de  um intendente 
para Trás-os-Montes. como outros t inham defend ido antes de le .  In fe l izmente, por razões 
que agora não importa ana l isar, ta is reformas acabaram por não se rea l izar. 

5 - C O N C LUSÃO 

Medeiros Velho ,  em f ina is do  sécu lo  XVI I I ,  à l uz do conhec imento d i recto que  as  
fu nções de j u iz de  fora , em Chaves, l he  proporcionaram,  durante c inco anos ,  quanto à 
agricu ltura de Trás-os-Montes, legou-nos uma descrição i nteressante sobre aque la  
província , denunc iando muitos dos constrangimentos que  imped iam o desenvolvimento 
daque l a ,  extensíve is ,  de certo modo ,  a tod o  o terr itór io  cont i n enta l ,  mas reve l a n d o ,  
n u m  ou  noutro aspecto, uma certa or igina l i dade  que  t i n h a  a ver c o m  as cond ições 
sóc io-económicas da região.  

Não  nos  forn ece  uma d escr i ção e c o n ó m i c a  d e  Trás -os -Mo ntes .  r igo rosa e 
minuciosa como aquela que  J osé Antón io  de Sá fizera , em 1 780- 1 78 1 ,  da mesma província.  
E mu ito menos desenvolve um estudo  aprofundado de um conce lho ,  como Sá efectuou 
para Torre de  Moncorvo, em 1 786 ,  o u  Inác io da Costa e laborou para Chaves, em 1 788 .  

Considerando tais traba lhos como adqu i ri dos, Mede i ros Vel h o  procura, sobretudo ,  
numa perspectiva teóri co-pol ít ica ,  enunciar os obstáculos que i mpedem o d esenvo l 
v imento da agri cultura trasmontana, e as providências necessárias para u ltrapassar 
aq ue les. entre os q uais menc iona ,  com part icu lar rel evo, a nomeação d e  um min i stro da 
agri cultura.  
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Nesta perspectiva, o estudo de Mede i ros Ve lho  comp leta as memór ias a pre
sentadas, anter iormente, por  Sá, Inácio da Costa, e mesmo por  Rebe lo  da Fonseca para 
o Alto Douro .  

José António de Sá termina a sua Memória Académica de Trás-os-Montes ( 1 780- 1 78 1 )  
enunciando o propósito de ,  num << projecto d e  reforma» ,  desenvo lver a s  causas fís icas e 
morais que impediam o progresso da agricultura trasmonta na - que chega a enumerar 
e representar os << ca m inhos» necessá r ios para u ltrapassar aque la  s ituação.  Não o 
chegou a fazer. 

Ora, Medeiros Velho ,  com a sua memória económico-pol ít ica, de 1 799- 1 800 ,  numa 
a ltura em que ,  por  razões de natureza profiss iona l  regressa a Trás-os-Montes, agora 
como corregedor da comarca de  Bragança ,  funções que passa a desempenhar a part i r  
deste ú l t imo ano ,  va i  justamente preocupar-se com ta i s  b loque ios e reformas. 

Nesta perspectiva ,  à d istância de mais de  qu inze anos ,  Mede i ros Velho  responde 
a José Antón io  de Sá,  começando o seu traba lho onde aque le  termi nara . 
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N O RMAS GERAIS DE TRANSCRIÇãO DA MEMóRIA ECO N ó M I CO-POLíTICA 

1 - Manteve-se a ortografia origina l .  Apenas se e l iminaram as maiúsculas em desuso. 

2 - Desl igaram-se as pa lavras de acordo com as suas formas normais .  

3 - Quanto à pontuação, apenas se acrescentou uma ou outra vírgula ,  e substitu í ra m-se os 
do is  pontos por ponto f inal ou ponto e vírgu la ,  quando tal se reve lou abso luta m e nte 
necessá rio para a melhor compreensão do texto. 

4 - Desdobrara m-se as  abreviaturas. 

5 - As notas ou ad itamentos que nos pertencem vão entre [ ] .  

6 - As referências b ib l iográ ficas feitas pelo autor são mant idas na forma de apresentação 
origina l .  
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Em que pr imó se faz ver que  o fomento da agricultura em gera l deve occupar as 
p r i m e i ras  v i stas do M i n i ster io .  S e c u n d á  se descreve o fo rte da mesma agr i c u l t u ra 
re l a t i va m e n te á Prov i n c i a  d e  Tras - o s - M o ntes ,  e pa ra q u e  s ã o  m a i s  a n a l ogos  e 
proprocionados os d i fferentes terrenos da mesma Prov incia .  Tert io quaes são as causas 
inductivas e effic ientes porque a mesma Agricultura não faz progressos, e está , enquanto 
a a lguns frutos, q uasi na sua i n fancia .  Quarto, q uaes são as providencias para evitar a sua 
decadenc ia .  Qu i nto quem ha-de ser o men istro que se deve incumbi r  da execuçã o  d e  
semelhante i nteressantiss imo projecto. Quaes devem s e r  os seus off ic ios ,  e as qua l idades 
de que  deve ser dotado .  
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Sem rocorrer a outras razoens mais que  á larga , e ant iqu issima experi enc ia ,  que  
h e coeva á existencia da raça humana,  se deixa ver, que  em todos os tempos, e em todas 
as idades a promoção da Agricu ltura deveo os pr imeiros, e mais vigi lantes cu idados a 
todo  o corpo da soci edade;  e a inda mesmo quando não erão conhecidos os reynos e 
repub l i cas, e naque l les tempos mesmo em que erão os homens arbitras de toda a sua 
l i berda de ,  ja  a agricultura estava em vigor. Nos codigos sagrados v imos ao  prime i ro 
homem.  l ogo que fo i expulso do jard im de Edem. ser precisado,  a efeitos da sentença d e  
s e u  fatal extermin io ,  cu i dar na agri cultura para poder passar o restante de  seus largos 
d ias :  seus f i l h os - Abe l  cu i dava nos ga dos ,  e o fratrec ida Ca i n  lavrava , e cu l t ivava os 
campos:  esta pura e i nd ispensavel necess idade fo i acompanhando a prosegu ida marcha 
da natu reza humana.  Nos prime i ros seculos, cuj os factos f icá rão  sepu ltados na noite d os 
tempos, he bem natural que  a agricultura não faria grandes avançamentos; po is  estando  
a terra em todo o vigor de nutrição, e sem estar recicada, e esterel izada pelas exha laçõens, 
e cont inua producção ,  havia a menos traba lho dar mu itos fructos: os h omens erão 
pou cos ,  e as terras de s o b ej o :  e l l es v iv ião  fruga l m ente  das pr i m e i ras e s i m p l i ces 
producçoens :  o l uxo  e a va idade  no  comer. e vest i r  erão d esconh ec idos ,  e só  o q u e  
era necessari o fazia i m p ressão a o s  mesmos homens e a med ida  q u e  e l es se  farão 
augmentando ,  e formando soc iedades c iv is  sobre a face da terra se farão pol indo.  Nasceo 
o va idoso luxo;  ex al i  se augmentá rão as necessidades,  e estas d escu bri rão as fabr icas ,  
a l i mentarão os prime i ros art istas, e ob rigarão a augmentar o cu idado na cu ltura dos 
frutos que  de novo devião entrar nos pomposos banquettes. 

Já em seculos bem afastados nos faz ver em termos mu ito energi cos o sancto 
legis lador israe l ita hum quadro assaz agradavel do  cu idado com que os antigos egipc ios 
se desvelavão na promoção da agricultura, e o quanto provi denciavão sobre a co lhe ita, e 
goarda dos grãos, e o apreço que  faz ião dos que  t inhão i ntendencia  nesta importante 
materia . O mais amado dos f i lhos de Jacob de  pobre pastor, e escravo se v io exaltado  a 
segunda d ign idade do f lorecente re ino  do Egypto; o mesmo foi e l le  promover os meyos 
de conservar a abundancia dos fructos, que da escravidão e carcere sub i r  ao mayor 
emprego, e conf iar-se- lhe  a intendencia de ce le i ros reaes. Os canaes com que  o N i l l o  fo i 
sagrado ;  a d ispend iosa estructura do lago de Meris para conservar as aguas. quando da 
Abiss in ia  vi nhão poucas, e faltavão as necessarias para fert i l izarem os fructos, m ostrão 
o qua nto se desve lavão os egypcios no augmento da agricultura. 

Os romanos na i n fa n cia  do  seu i mper io ,  e no estad o  mais f lo rente da sua 
repub l i ca cu idárão igua lmente nas armas, que na agricultura. São provas as sabias l eys 
agrarias, e as revol uçoens guerre i ras, que  houve para as sustentar. Enf im nestes u lt i mas 
seculos todas as Naçoens po l i das se desve l lão ,  a força da mayor despesa e traba lho  de 
promover e chegar a estado  de perfe ição a mesma agricultura, já  formando caminhos, ja  
d ispend iosos canaes; ja abrindo  e procurando minas d e  agoa ,  ja sangrando os r ios por  
d iques ou prezas, Já inventando e usando machinas de hydrau l i ca ,  Já f ina lmente creando 
instru mentos mais commodos e mais proporcionados para agricultura.  A Fran ça ,  a 
Inglaterra , os cantoens dos su iços, e recentemente a Castel la  provão esta verdade ,  e o 
quanto fazem as suas de l i c ias em tudo o que  concorre para o auge deste mais nervoso 
e interessante ramo; e com razão,  que sem e l le  não ha popu lação ,  nem commerc io ;  
fa ltão as pr imeiras materias e inut i lmente se estabel ecem as fabr icas,  mod ico deve ser 
o exercito, deb i l  a mari nha ,  e deminuta a navegação; e havendo luxo corre o Estad o  com 
passos agigantados para a sua decadencia .  Ex aqu i  porque a agricu ltura em gera l ,  d i ce 
eu ,  devia occupar humas das pr imeiras vistas do Min isterio .  
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FERNANDO DE SOUSA 

S E G U N D O  P O N TO 

A prov íncia  d e  Tras-os-Montes q u e  está em huma das partes ma i s  
septentri onaes do  Reyno se compoem de  q uatro comarcas: a prime i ra he  a de  M i randa ,  
a segunda he a de  Moncorvo ,  a tercei ra de Bragança,  e a quarta de  Vi l l a  Rea l ,  a lem d e  
a lguns conse lhos pertencentes ás comarcas de Lamego, e G u i maraens. 

A comarca de M i randa he regu larmente pouco povoada; tem immensas terras, 
e alguns montes, e todas proporcionadas para darem trigos. senteios, e cevadas, e poderião 
dar algum mi lho  grosso e pa inço ,  se o cu ltivassem. Em poucos s it ias prod uz v inhos,  e os 
que se co lhem nos concelhos de Lomba, e Vinhaes são generosos, e mu ito balsam icos, 
e ainda sem benefic io se conservão mu ito tempo, e dest i lados dão bom rend imento em 
agua ardente: o seu consumo he  na propria terra , e a lgum vay para Ga l iza e Castel la .  Nas  
lade i ras, ou  r ibadas d o  Douro se co lhem também a lguns  v inhos, que  t inhão sa ída  para 
Espanha ;  hoje  porem he menor a exportação desque o M in ister io daque l le  reyno cu idou 
em mandar  plantar v inhas ,  e impoz cento e sessenta re is  em cada a lmude de v inho  d e  
Portuga l de d i reitos de  entrada :  porem apezar de todo este disve l lo ,  os povos d e  Ga l iza 
se não podem dispensar do mesmo v inho ,  por ser o fri o daque l le  paiz contrari o á d itta 
produ cção,  e o mesmo acontece ás terras de Saago, e Campos de Caste l la  Velha ,  e ass im 
pouco suff ic ientes aque l las providencias para de ixarem de  se aproveitar dos v inhos de  
Portuga l ,  que  são  melhores, e f icão proximos,  e a me lhor  commodo.  

Seria JUSto an imar na referida comarca a plantação e verdadeiro cult ivo das vinhas; 
a p lantação de  castanhe i ros, para o que he propria a terra, e ha poucos á proporção dos 
d i l atados terrenos, e estas arvores ao  mesmo passo que  dão hum proveitoso fructo, pro
duzem be l las madeiras, e o resto serve de lenhas para os fogos. As o l ive i ras são q uazi 
desconhec idas  em toda a comarca,  e posto q u e  a lguns p o u cos terre n os p o d essem 
produzi l las á força de arte, não he necessario forçar a natureza do  paiz, he  melhor  segu i l la  
com a cult ivação daque l les fructos, que  lhe são mais analogos. Os gados ove lhuns  se dão 
admi ravel mente: os carne i ros e ove lhas são grandes, a lan boa,  porem d esgraçadamente 
está em summa neg l icencia semelhante creação ,  que ao mesmo passo que ut i l iza com 
as lans, e admiraveis estrumes dá carnes para o necessario sustento. Na mesma comarca 
há  h u m a  c a u d e l ar ia  d o n d e  s a h e m  os m e l h o res cava l l os do Reyno  e as m u l a s  são  
formosas de admiravel grandeza mas  faz poucos progressos a mesma caude laria ,  
porque a mayor parte dos cavalos ,  que  servem de pays são pequenos,  r ixosos o utros, j a  
com a lgumas a le ijoens, e cheyos de reçab ios,  tudo  por falta das  necessarias prov idencias ,  
e se acharem muito adu lteradas as do regimento das caudelarias do  senhor D .  Pedro 
segundo ,  e a inda estas deminutas para evad i rem as referidas ma l i cias d os caudeis e 
lavradores. 

A comarca de  Moncorvo he  situada em paiz mais temperado e quente:  produz 
mu ito azeite em quasi todos os conselhos e he  o melhor do  Reyno,  e em toda e l la  tem 
amore i ras para a creação do  bixo da seda; porem não são as necessarias á proporção 
das que pode produzir :  dá tr igos ,  centeyos,  cevadas, legumes, e a lguns m i l hos;  e pode 
produzir nos conse lhos de  M i rande l la ,  Vi l lar iça , Anciaens e outros; mu itos e nervosos 
canamos naque l les predios,  que a inda hoje  conservão o nome de canameiras,  segundo  

428  



UMA DESCRIÇÃO DE TRÃS-OS-MONTES EM FINAIS DO SÉCULO XVIII 

com mayor ind ividuação fiz em ver hum plano que corre por d i fferentes vias. As horta l i ças 
são das me lhores, produz regu larmente poucos v inhos ,  mas pode produzir mu itos mais ;  
porem o so lto da terra, a má esco lha das uvas, o fraco grangeo das v inhas ,  e feitoria dos 
v inhos faz que  posto que  sejão maduros prometão pouca duração,  excepto os v inhos de 
Santa Va l h a ,  que são dos m e l h ores da provi nc ia  para o quot i d i ano  uso .  Não produz 
castanheiros senão no conselho de Monforte, pe lo  ca l ido do paiz. São os  carneiros e ovelhas 
e lans admi raveis e fi nas; porem em tudo ha suma i ndo lenc ia e crassa ignorancia.  Nos 
conse lhos da Torre de Moncorvo e Fre ixo-de-Espada-Ci nta se colhem algumas amendoas ,  
mas poucas em attenção as que  se pod ião co lher: os meloens e que ijos  de  ove lha ,  são 
be l los, produz alguma fructa de caroço,  e em toda a comarca a popu lação he deminuta , 
e n o  l ugar de Carvo içaes ha abundantes minas de ferro, que  sendo tão i nteressantes 
como necessarias jazem no  summo desprezo . 

A comarca de Bragança,  n o  termo da c idade,  e v i l la  do Oite iro ,  h e  regu larmente 
fria ,  e a levantada como a de M i randa lemitrofica; produz centeyos, trigos, a lguma cevada ,  
poucos m i l hos ,  castanha ,  para o que  he muito natura l :  mas a plantação he  relativa mente 
mu ito deminuta. e em a lguns sit ias produz be l los e generosos v inhos; como são os de 
lzeda , Moraes,  Arcas e Nuze l los que  com a s imp les feitoria durão  annos pe lo  balsamico,  
e esp i r i tuoso .  Ha n os dois d ittos conse lhos  huma caude lar ia ,  m u itos prados,  prados 
particu lares, e pub l i cas, para o pasto, e sustento dos potros; mas fa lta - lhe  m uito para 
chegar a estado da perfe ição ,  a que podia sub i r: produzem alguns l i n hos de  teya , mas 
poucos, e mal cult ivados: o conse lho  de Chaves he mais bem temperado produz tr igos, 
centeyos, cevadas, e m i l hos ,  l i n hos de teya, mu itos v inhos e generosos, munta castanha ,  
a lgum azeite ,  toda  a qua l i dade  d e  l egumes ,  be l l as  fru ctas d e  caroço ,  gostos iss imas 
horta l i ças,  boas lans ,  e a lguns sit ias muita cabra .  Pod ia  produzir m u ito canamo,  e ter  
m u ito gad o  vacu m ,  d e  q u e  há  gera l  fa lta n este Reyno .  Se  o r io  Tam ega q u e  b o rda os 
largos campos, ou  veiga da mesma v i l la  fosse sangrado no  s imo da mesma veiga ,  cuja 
o b ra n ã o  sendo  de mayor d espeza far ia regar l egoa ,  e mea de l ongitu d e ,  e mea  d e  
latitude ,  q u e  t e m  o s  mesmos campos, seria a co lhe ita d os trigos me lhor, e d o s  l i nhos 
trep l i cada ;  e nos prados arteficiaes se pod ião crear m i lhares de vitel las e bezerros, d e  que  
ha huma grande fa lta . 

Os do is consel hos de Montealegre, e Ruivaes pe lo  montanhoso só são propr ios 
para senteyos, e alguns mi l hos ,  poucos v inhos e verdes, a lguma castanha e l i nhos; 
porem são admi raveis para a creação  de  gados vacuns pelos prados e pastos, que l h es 
fo rnecem os d i l ata dos m ontes;  e já os povos tem a lgum cu idado  n este ut i l i ss i m o  e 
necessario ramo ,  mas a inda lhe  resta muito para chegar ao desejado gráo de perfe i ção .  

Os consel hos que  pertencem á comarca de Lamego estão na costa septentriona l  
do  Alto Do i ro produzem pouco pão,  a lgum azeite,  pouca castanha e muitos, e generosos 
v inhos :  a cultura destes pouco tem a emendar, e os caminhos daque l le  terreno  ass im 
pub l i cas,  como vic inaes e muito pe lo  ingreme,  e lade i roso do pa iz ,  mas  q u iz a Prov idencia  
que com summo prazer  d e  todos sah i sse l ey para dar  p r i nc i p i o  á ree d i f i cação de 
semelhantes caminhos ,  tudo dev ido ás so l i citaçoens off ic iosas de  hum exce lentiss imo  
gen io  patriot ico, que  os  seus  merc imentos o aproximárão ao  throno  para hum d ia  e n cher  
a nação daque l las fe l i cidades, que  os seus vastos projectos tem premeditado .  

Os conse lhos  da mesma p rov i n ci a  pertencentes á comarca d e  G u i maraens  
produzem muitos m i l hos ,  senteyos, legumes, l i nhos ,  castanhas,  pa inços; e os gados são 
regu larmente cabras, e os v inhos verdes tendo mu ita semelhança com os da provin cia 
do  M inho  aonde a agri cultura está em mayor auge. 
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As causas i nduct ivas. e effi c ientes porque a agricultura não faz progressos na 
provi nc ia de Tras-os-Montes são: 1 ." o máo methodo ,  e ignorancia que  há d o  verdade i ro 
modo de cult ivar as terras. para a producção  dos fructos que  se l hes semeão.  Os 
lavradores. sem outras luzes mais. que de huma cega rot ina .  lanção  as sementes em os 
seus pred ios.  sem respeitarem mais que  a grosse i ra trad ição  de seus mayores: e l l es nem 
o lhão  a qua l idade das  terras , nem ao  modo  das  lavo i ras. nem a escolha das  sementes. 
nem sabem procurar os necessarios estrumes. nem destingu i r  os que  são mais anna logos 
a cada hum dos predios; nem cuidão em procurar aque l les estercos que se achão nas 
entranhas da terra , como cal, marnes, gesso ,  marga , e outros com que  se augmenta o 
s u co n utr i t ivo ,  e se d esenvo lve a terra e l ementar, e se corr igem os v ic ios  d e  a lguns  
pred ios.  E l les não tem os  perfeitos instromentos de  agricultura, e lavrando regu larmente 
a terra pela superf i c i e ,  não d esenvo lvem,  e desfazem huma terra n ova . q u e  possa 
su cceder à esteri l izada pelas continuas producçoens,  e dar lugar a estenção do germe .  

Segunda causa he  a fa lta de  braços traba lhadores. de que resu lta em pr imeiro 
lugar darem os lavradores huma apresada e i ncompleta lavo i ra para poderem abranger 
as terras. que lhe restão a cult ivar: em segundo l ugar f i carem a lguns predios sem cultura ,  
e outos a terem intempestiva; e em terce i ro l ugar serem os selar ios d os j orna le i ros. ou  
traba l had ores excessivos. e não  poderem os propr ietari os ,  o u  seus co lonos supr i r  á 
esta tão avu ltada d espeza ; de q u e  nascem d uas fataes conse q u e n cias :  a p r i m e i ra d e  
precizamente serem obrigados a vender o s  fructos a mayor preço; e a segunda d e  
o l harem com desplacencia para a agricultura, respeitando ao pouco l u cro. que  percebem.  
descontando a excessiva despeza, e tra ba lho .  

Terce i ra causa he a falta de aguas. que há para a fert i l ização dos pred ios.  Aq ue l l e  
payz he  regu larmente arido .  e seco. e o sol  na profund idade dos  va les he  i ntenso n o  
est io .  e fa ltando a o s  fructos o grande princ ip io  de  vegetação. a humidade .  perdem toda 
a sustanc ia .  e se desecã o  em forma que hum pred io  podendo com agua produzir cem 
a lque i res apenas dá dez. o que concorre para desani mar a agricultura ,  e faz que os 
poucos fructos corrão a mayor preço. 

A quarta causa he a fa lta de  boas estradas, para a importação e exportação dos 
fructos de  huns para outros lugares. e de caminhos capazes para os predios; po is o máo 
esta d o  em q u e  h u mas e outros se achão mot ivão que pe las  más estradas cresção os 
produ ctos do  va lor  das conduçoens. que fazem sub i r  os preços dos fructos cond uzidos. 
e p e l os i n ca pazes ca m i n h os p red iaes resu lta h u m a  gra n d e  e mayor desp eza na  agri
cultura .  pois por hum bom e plano caminho podia [o] lavrador levar no  dia por exemplo 
v inte carros de  estrumes. ou  estercos ao seu pred io .  e cada carro transportar o pezo de  
5 0  arrobas, e no estado em que se achão quazi todos os caminhos escabrosos. e 
desiguaes apenas poderá conduzir 1 O carros. e cada hum de 2 5  arrobas; isto mesmo a 
res p e i to dos  fructos q u e  se t i r ã o  dos  p re d i os e ass i m  vem n esta parte  a fazer  á 
agri cu ltura duas a mayores de despezas. Ex aqu i  porque os propri etá rios dos campos 
n a q u e l l a  p rov incia  apenas achão quem l h es d ê  a metade  do ren d i m ento dos  seus 
pred ios por ser necessaria a outra a metade para as despezas ruraes d os colonos .  e l hes 
f icão os fructos dos grãos mu ito caros. quando por si os mandão cult ivar. 

A qu i nta causa he a fa lta de popu lação; pois sendo aque l la  prov incia  de sua 
natureza fructifera . e tendo mu itas bei Jas terras para se cultivarem, ha na mesma piquenas 
povoaçoens.  e estas a mu ita d istancia humas das outras. podendo a o  menos have l las  
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dup l i cadas: os motivos desta fa lta de popu lação procedem dos demaziados ce l ibatos; 
pois ha lugares em que seis partes das pessoas se não chegã o  a casar, e assim não se 
reproduz indo he  bem certo que a morte que em todo o tempo em todas as idades dá 
os seus i nevitaveis golpes,  ha-de fazer que  a população deminua, ou  a o  menos se não 
augmente. Esta fa lta de  casamentos traz pr imo,  a sua origem dos poucos meyos em q u e  
se achão para se poderem sustentar, e isto mais de  quatro partes da provinc ia ,  p o i s  vendo  
que  não tem bens  para se manterem,  e que  assim lhes f i ca  q uazi i nsoportavel o enorme 
pezo dos onus matrimon iaes suffocão as paxoens da natureza , e i nvoluntar ios não 
procurão a preci osa sociedade conj ugal .  Os ternos gemidos da i nd igente consorte, e os  
desconsolantes choros dos nus e fam intos f i l hos do  [s] seu [s] pobres vizin h os he  hum 
quadro bem mortif i cante, que voltejando todos os  instantes ao redor  da sua  concideração 
os assusta , e conserva em hum estado ,  que  não desejão .  

Secundo procede do sem numero de ecclesiast icos, d e  que  a b unda a mesma 
prov inc ia ,  po is ha freguezias que  tem dez ate v inte cler igos, estes são commumente d e  
casas que  t e m  patrimon ios, c o m  que os o rdemnão,  e c o m  os d ittos patrimon ios ,  e com 
os dotes das mulheres, se seguissem o estado de casados .  pod ião formar sofrive is  casas 
de  fa m i l ias ,  cu l t ivarem bem seus pre d i os ,  e reproduz irem gra n d e  n u mero de braços 
tra b a l h a d o res .  Eu  j á  não l e m bro a q u i  o terr ive l  g o l p e  p o l i t i co  d a m ort ização  de 
semelhantes membros, e só proponho a fazer ver  o que  causão á popu lação .  A honra ,  o 
esp lendor  da caza do Senhor  a n i nguem faz mais viva e respeitosa impressão;  se i  q u e  
deve haver min istros sagrados que a zelem; e conduzão o s  i nsensarios, fação o s  sacri f ic ios, 
e enchão os deveres de sacerdotes do  Alt iss imo;  mas ao  mesmo passo tambem vejo ,  
que já não  ha arca sancta a conduzir, nem victimas da expiação para o que  se precizavão 
immensos levitas a lem das 24 l i nhas dos sacerdotes. A hostia he i ncruenta e immaculada,  
hum só sacerdote faz o sacr i f i c i o ,  e ass im h e  j usto que haja l i m ites ,  e que se  evi te  a 
prejud i cia l  p rofusão de eccl esiast i cos, que  sem vocação, sem estudos, e sem necessidade 
se fazem pesados ao  Estado e até indecorosos à mesma ordem.  

Tert io ,  nasce da carest ia dos fructos e fa lta de fabricas naque l la  provin cia  e da 
deffi cu ldade com que se emprazã o  os i nnuteis terrenos pub l i cas, nos quaes os n ovos 
casantes  p o d i ã o  e d i f i car  casas  com h u ma p i q u ena  h o rta ,  q u e  l h es se rv i sse  d e  
aco lh imento: a pen uria das cazas desamina mu ito aos q u e  pretendem casar, po is  tendo 
hab itação sua propria já se sacri f icão pe los seos j ornaes, ou selar ias d iarios a gan har com 
que sustentar a sua pobre fami l ia .  Quando me vem á lembrança a transmigração d e  
Jacob c o m  seus f i lhos para o Egi pto e estabelec ido na terra de  j essin ,  vejo q u e  passados 
poucos seculos, seus descendentes voltão  á Pa l estina em hum tão prodigioso numero 
que  seis centos e trez mi l  qu inhentos e c inquenta erão  os capazes de pegar em armas, 
não se contanto os da tribu  de  Levi ,  mu lheres, e decrepitas, admiro com razão a po l it ica 
deste grosse iro e pastor i l  povo , e o quanto estavão presuad idos,  que  as forças reaes do  
Estado  consistem em huma bem app l i cada popu lação:  a maxima f ina de  i n d uzir  i n famia  
à esteri l idade ,  sendo deffe ito da natureza , prova o quanto sab ião est imar a popu lação .  
Os  romanos t i nhão  o mesmo cu idado,  trez mi l  homens  se un i rão  a o  seu prime i ro rey, 
naque l la  que  foy metropo l i  do un iverso; no  sexto reynado ,  tendo mediado pouco mais 
de hum secu lo ,  ja Serv io Tul l io  contava oitenta mi l  combatentes romanos.  Ora Portuga l  
ha quazi hum secu lo ,  que  desconhece os  go lpes terriveis da guerra; o contagio da peste 
se não experimenta ;  o paiz não he ingrato á popu lação .  Os portuguezes já  se contavão 
p o r  m i l h o ens ,  mas o certo h e  q u e  n ã o  so n ã o  ha gra n d e  a ugm ento ,  mas  antes  a 
popu lação deminuta a não ser na capita l ,  e c idade do Porto. 
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A sexta causa porque  a agri cu l tura não  faz progressos h e  o sem n u m ero d e  
previ l égiados,  e c o m  excepçoens tão exuberantes que  o s  exime athé d a s  obrigaçoens 
mais  pub l icas e mais necessarias á existenc ia do  Estado .  Aque l la provi n cia  conta trez 
regi me ntos de cava l l aria ,  e do i s  de i n fa ntaria ,  q u e  esta n d o  comp letos são trez m i l  
previ légiados,  e suas fami l ias ,  e com razão ,  porque a s  suas d iarias obrigaçoens n o  tempo 
de paz, e as mesmas, e ma is  perigosas no da guerra os faz credores a proporcionadas 
excepçoens; ha c inco terços de aux i l iares, que  formão c inco m i l  h omens dos lavradores 
mais r icos, e capazes para os deveres pub l i cas, que por d i fferentes reso luçoens ,  e pe lo  
decreto de  2 de Março de  1 7 5 1  gozão dos  prev i legios de soldados pagos como se 
andassem em viva guerra,  e dos tabacos,  sendo assim exemptos d e  todos os cargos, e 
encargos, até de concorrerem para as fontes, pontes e ca lçadas de que  cont inuamente 
se estão servi ndo ,  previ l egio que  por excessivo a Ordenação  l ib .  1 tt" 66  § 4 3  não  quiz 
fosse comprehend ido  na geral exceção ,  sem expressa e i nd iv idua l  declaração .  

Alem dos o ito mi l  previ l égiados das tropas pagas, e a ux i l iares ha em cada 
freguezia ao menos dois lavradores, que  gozão dos mesmos excessivos previ l egios,  que 
são o estanque i ro ,  e bu letá r io ,  que  pe las  freguezias da provinc ia ,  em que  ha a lgumas d e  
d o i s  e trez Estancas e fazem mais de  mi l  prev i légiados, e ao todo  nove mi l  s e m  !emites. 
Tem mais cada freguezia 4 previ légiados da segu nda ordem,  mamposte i ro de Santo 
Antó n i o ,  d e  Nossa Senhora d o  Amparo,  Tr i ndade ,  e M i n i nos Or faons ,  q u e  nas q uatro 
centas freguezias, pouco mais ou menos, fazem mi l  e seis centos previ légiados. Ha quatro 
centos parochos: ha j u izes, vereadores, e off ic iaes de j usti ça ,  que  a lem de terem grandes 
previ legios ,  e l les se sabem exemtar de tudo.  Ha hum grande numero de formados na 
Un ivers idade  d e  Co i m b ra p rev i l egiados  pela Ordenaçã o  l i b .  1 tt" 6 6  § 42 .  Ha em cada 
conse l h o  h u m  cap itam mor, e sargento mor, q u e  pe la  mayor parte  são h u n s  regu las ,  
que  tem previ legios até  onde se estende a sua  fantezia, a lem dos capitaens ,  a l feres, e 
sargentos de ordenanças, que  gozão dos prev i legios de cava l le iros § 4 1  do regimento das 
companh ias. 

F ina lmente ha cava l le i ros de  Christo , mu itos fami l iares do  numero da Inq u is ição ,  
que  gozão de exuberantes prev i legios; ha case i ros de desembargadores,  de  cuj o  numero 
excessivo de previ l egiados resu lta não haver quem faça as fun çoens pub l i cas dos povos ,  
e que  o pouco resto dos que  não são prev i légiados, pobres, e m in imos secumba nas suas 
obrigaçoens. Exaqu i  porque não ha fontes, cam inhos v ic inaes ,  nem pontes nas r ibe i ras ,  
e se não vão procu rar as aguas commuas para ferti l izarem os predios.  Não se observão 
os relegas, e leys municipaes de cada povo para o regimen pol itico, e economico,  chegando 
á desgraça de haver mu itos lugares aonde se não pode encarregar hum ju iz  da v intena ,  
que  na forma do seu regimento vegie pe l la  d itta economia ,  pois apenas ha dois ou  trez 
j orna le i ros sem prev i leg io ,  e sendo só estes capazes de  ser j u rados na forma da 
Ordenação l ib .  1 tt" 66  § 6 e l l es servem por necess idade de  j u izes. E como poderão  sendo 
dependentes dos mais lavradores,  admin istrar j ust iça? Como poderão  convocar os povos 
para a factura dos caminhos ,  e como farão observar o seu regimento que  não sabem ler  
nem tem forças para o executarem? Como condemnarão aos que  com seus gados 
estragã o as  searas,  se  e l l es são  r icos,  q u e  os atro p e l l ã o ,  e l l e s  p o d e m  fa ltar com o 
sustento, que dos mesmos percebem? E demais, que  importará a hum pobre ju iz o estrago 
dos fru ctos,  se os não tem d e  seu ,  e vay crear pod erosos i n i m igos na  execuçã o  d os 
seus deveres? 

A septima causa he os muitos vad ios que  viajão  em tom de mend igos, e o utros 
i n d o l e ntes ,  q u e  pouco ou nada  traba l hão ,  sen d o  só pesados ao Esta d o ,  e outros q u e  
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vo luntar iamente se expatrião ,  v indo manter a sua oc iozidade na capita l ,  servi ndo  nas 
i m m ensas ,  e desn ecessar ias l oges d e  b i b i das ,  J Ogos d e  b i l har, e outros e m  ar  d e  
segu n d os ,  e terce i ros caxei ros das i n u meravei s  l oges d e  toda a q u a l i da d e ,  e o utros 
f ina lmente servi ndo  de  cread os de  fastoso l uxo que adqu i r indo huma vida mole, jamais  
podem voltar á nervoza agricu ltura .  

Eu Já  não fa l o  da enorme praga de cabe le i re i ros, seus off ic iaes, e aprend izes, que  
se os desnecessarios com azas voassem pe los  ares a tra ba lhar nos campos, neste l ance  
se perturbaria a luz  do  d ia ,  e como estes exercíc ios de  hum mal i ntend ido  l uxo não são 
pesados,  fazem que as províncias se despovoem, os campos f iquem mal cult ivados, e haja 
excessiva abundancia na Corte, mu itos roubos,  mortes, e desordens, e se experimente 
deminu ição na agricultura, que por falta de tantos braços trabalhadores não faz progressos. 

A o itava causa he o chamado mechanismo,  que se imputa a arte da lavoira ;  h e  
b e m  verdade ,  que  f i l osof icamente fa lando ,  toda a arte que  depende do  braço h e  
mechanica ,  p o r  cooperar a força do  mechanismo,  mas na accepção commua mecha n i co 
suppoem huma q ua l idade i n fer ior, e contraria á pomposa nobreza , e i nduz não se i  q u e  
chocante á va idosa aura popu lar, que  faz tantos est ímu los a i nda naqueles que  se jactão 
de desabusados pelas l uzes da f i l osof ia :  ora os lavradores, vendo-se tratados como 
mechan icos, e pioens, necessitando de d espensa de mechanismo,  se as forças dos seus 
cabedaes os chegão  hum dia a estado de se poderem nob i l itar, e que o traba lho  
ca mpestre os faz conciderar de huma i n fer ior condição n o  tratamento, e agaza l h o  do  
Estado ,  considerando por outra parte, que  hum mestre de grammatica rhetor ica ,  e hum 
muzico ,  não exercitão huma arte mechan i ca ;  e q u e  h u m  escr ivão serventuar i o ,  h u m  
mercador, hum me i ri n h o ,  h u m  rende i ro ,  e hum o i rives, e outro q u a l q u e r  art ista tem 
me lho r  trato , e aco l h i mento p u b l i co ,  quando e l le  curvado  com o arado ,  a inda com 
pen ive l  traba lho  procurando a todos o necessari o sustento, e as prime i ras materias que 
entrão em todas as fabr icas,  que  ha-de fazer senão o lhar com desp l i cenc ia ,  e abandonar 
huma tal arte. 

Com q uanto pezar tenho visto o máo aco lh imento dos lavradores, e o summo 
desprezo com q u e  são o l h a d os a q u e l l es ,  q u e  por  fa lta de  bens p ropr ios ,  a l ugão seus  
honestos traba l hos, e a i nda  aque l l es que  nos seus  bens  prat icão  todos os  exercíc ios da  
lavo i ra .  E quão d i fferente transporte de  a legria me arrebata, quando nos  ma i s  be i Jos d ias 
de Roma, vej o sah i r  do  meyo da agricultura aque l l es imortaes heroes, que  occupa ndo  a 
su prema d ign idade de d ictadores, e a regia de consu les ,  sab ião un i r  ao conhecimento da 
grande arte de governar os homens as br i lhantes qua l idades de guerrei ros, merecendo 
como vi cto riosos generaes os  pomposos tri umfos de  grandes m i l itares, e que  cheyos d e  
ta nta glor ia vo ltavão outras vezes á mayor de  se tornarem a empregar na agricu ltura 
sendo o arado o desejado sceptro a que aspiravão !  Que effusão de gosto se não derrama 
em o meu coração,  quando concidero o grande imperador  da Ch ina tomar por permissas 
do seu governo o uso da lavoura !  Que penetrantes estímu los não produzirá semelhante 
acção !  Os vassalos vendo  o apreço que  o seu soberano faz da agricu ltura como a não 
esti marão ,  se a conciderão tão honrada que  deve o pr imeiro exercí c io ao seu monarca ! 
Que mu ito que  tu ,  oh Roma, tendo tão debe is  pr incíp ios te f izesses em tão poucos 
tempos senhora do un iverso ,  se te d i r igias por tão fortes maximas ! E a inda hoj e  o 
estarias, se de l las te não desviasses. Já me não admira que  a Ch ina seja  o mais e mais  
durave l ,  e mais f lorecente dos imperios, se respeita ás rea l idade e não a seduci osas 
apparencias.  
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A nona causa he a das immensas, e demoradas demandas, estes conhec imentos 
ordi narios, que por forma l idade requer a l ey, rep l i cas e trep l i cas,  d i l laçoens de  vinte d ias ,  
refo rmas das mesmas,  cartas de inqu i r ição para forma com termo suspensivo ,  sendo 
ma is  de  ci n q u enta d ias ,  e o utras escru po l i s i dades q u e  a tom de  conheci m ento da 
verdade se encontrão na ordem de processo,  que recebeo á sua mal  intend ida  equ idade 
das decreta es ,  são os mot ivos porque  mu itos l avradores q u ere n d o  re ive n d i car  seus  
pred ios ou p repor outras acçoens, Jargão o uso  da  lavoura pe lo  do foro , perdendo mu itos 
dias nas desnecessarias demoras para averiguação da verdade,  gasta ndo nas esta lagens, 
e com as despezas das demandas aque l le  d inheiro que  lhe podia servir para amanho das 
suas fazendas: eu Já  não l embro outras demoras, a lem das p rescri ptas pe la ley, que  
fazem os  escrivaens ,  não conti nuando quando  devem os  processos aos  l etrados;  e estes 
ped indo tempo,  ja por affectada doença,  que não provão ,  ja  pela mal d itta descu lpa de 
occurrencia de fe itos, sendo tão succed idos ,  que ha J u izes que  l ho  concedem,  e se o 
den egão há aggravos ,  a q u e  desgraçadamente  se dá p rovi mento.  Que  d i re i  e u  da 
d e m o ra de  m ezes, que d igo?  D e  a n n os ,  de  a n n os que os j u izes tem os a utos para 
sentenciar; quantas vezes os pobres lavradores l i t igantes vem das suas a ldeas, ás 
c i dades ,  e v i l l a s  para t i rarem os p rocessos d o  pode r  d o  escr ivã o ,  l etra d o  e j u iz e 
i nut i l mente? Em os mais dos aud itorias não ha p rocuradores de causas, que  fe l ic ida d e !  
E precizão a s  partes de de l igenciar a exped ição d o s  fe itos. E x  ah i  o s  lavradores perdendo  
i m m ensos  d i a s ,  d i s p e n d e n d o  m u i to d i n h e i ro ,  e me lhor  l h e  fo ra  n ã o  usar  d e  seu  
d i re ito ,  e acção a i nda  que  fosse p i ngue, de que  a l l ucinados pe lo  ardor  do  l i t íg io ,  se i rem 
insensive lmente depau perando ,  de que  ha tristes exemplos. 

A decima causa he das p rizoens, que sem pezo nem medida se fazem .  As cadeas 
estão cheas de immensos innocentes, v ict imas desgraçadas, e mu itos traba lhadores 
i n u t i l i za d os entre os ferros m i st u rados  com os m a l fe i to res ,  q u e  l h es e n s i n ã o  seus  
preversos costu mes, e no  meyo tempo que dura a p rizão ,  que  mu itas vezes he  de  annos ,  
e annos, ex ah i  os  campos sem traba lhadores, os prezas perdem o que  pod ião adqu i ri r  
na lavo i ra ,  e tomão o faci l  habito d a  oc ios idade de  que  se vestem q u a n d o  s a h e m  da 
pr izão .  Ora se o lharmos á causa porque forão prezas, mu itas vezes he  por prepotencia 
dos magistrados,  outras vezes causas red icu las ,  e i ns ignif icantes, e f ina lmente por  huma 
mal  intend ida J U r isprudencia crim ina l ,  que  d i eta dever-se pronunciar a p rizão  por  provas 
i nd i ciaes,  e semip l enas,  a inda que não sejão bastantes para a condemnação ,  e q u e  
semelha nte pr izão he hum s imp les arresto , ou segurança d a  pessoa do  r e o  para se l he  
pode r  impor  a pena  no caso de  se r  condemnado no p l enario ,  esta he  a frazi com que  se  
exp l icão  os  fari nacios, os  concio los ,  os q uazinos, os  claros, e outros monstruos i n im igos 
da human idade .  A prizão sabem todos, que he huma das mayores penas, a não ser a da 
morte: a privação  da l i berdade ,  o ar corru pto , que domina nestas fu nebres hab itaçoens ,  
e os  d a m n os q u e  a cada h u m  res u l ta dos s e u s  n e g o c i a s  são c a u s a s  de m u i ta  
ponderaçã o:  o ra como se pode aj ustar com os sanctos pr incíp ios da j usti ça ,  e equ idade ,  
que  por  huma s imp les quere l la  de  de l i ctos, sem serem capitaes, e provas semip l enas,  se 
prenda hum homem, e esteJa soffrendo já  huma rigorosa -pena sem ser ouvido,  nem 
haver a i nda  sentença que  depo i s  ma i s  vezes he  absol utor ia .  

Eu quero que haja p rova plena quando  se p rocede a p ronu nc ia ;  mas a i n da não 
foy ouvido o reo:  e l le podia ser i nnocente, e a cu lpa formada por  test imunhas fa lsas,  e 
forJada por  i n im igos, e quantas vezes ass im acontece, e os reos são a bsolv idos af ina l ;  
mas para o duro tempo da prizão  e para  as despezas ja não ha remed ia ,  nem o que 
perdeo o Estado  naque l les  braços trabal hadores: os crimes mu itas vezes são formados 

4 3 4  



UMA DESCRIÇÃO OE TRÁS-OS-MONTES EM FINAIS DO SÉCULO XV/I/ 

ex off ic io sem parte, e quando as ha para a formação o deixão de ser na accusação para 
não pagar; e quando accusão as mais das vezes não tem com que idemn izar aos reos 
sequer os damnos,  que se contão deminutamente á proporção d o  d ispend ido ;  e sendo 
estas verdades eternas me enchem de  compaxão e o mesmo farão a quem ne l las f izer 
huma seria refl exão .  

A undecima causa porque a agricultura não faz p rogressos naque l l a  prov íncia  n o  
respe itante a o s  vinhos ,  que  n ã o  s ã o  da admin istração da Companh ia  do  Alto D oi ro ,  h e  
em prime i ro l ugar o s  grandes tri butos com q u e  semelhante genero s e  acha onerado.  Os 
lavradores no cabeção da cisa pagão á proporção das v inhas ,  que tém , e o mesmo na 
dec ima.  Pagão outros im real da agoa do  que vendem, e subsíd io l iterár io  de  todo o q u e  
co lhem,  quer se l hes verta , quer se derrame,  e i nnut i l ize,  o que  m uitas vezes acontece,  
ve m a perder, não só  a despeza i n orme d o  a m a n h o  das suas v i n has ,  e a parte do 
ren d imento pertencente a propriedade ,  mas demais a pagar tri buto d e  coisa d e  que se  
não  ut i l izão .  Q u e  desconso lo  para q u e m  fa br ica ,  ver  perder por  h u m  acci dente m u ito 
regu lar o seu v inho ,  e depo is  pagar de l l e  subs id i o !  Este ponto parece, que d eve merecer 
a real comtemplação  de  Sua Magestade .  A mesma senhora ,  por  dois effeitos da sua a l ta 
j ust i ça Ja mod i f icou a exegição deste imposto n os v inhos verdes pe lo  a lvará de 7 d e  j u l h o  
de 1 78 7 ,  toman d o  por  justa causa a grande  desproporção que  ha nos p reços , p orem n ã o  
declarando  o mesmo alvará quaes erão esses v inhos verdes. A Rea l  j unta da Comissão 
G era l sah io  com o seu ed ita l  de 1 8  de Agosto de 1 7 88  declarando  que  erão só v inhos 
verdes os produzidos em arvores a que  vulgarmente chamão de enforcado .  

Esta resolução, declarando sem consulta ,  a qual idade dos vinhos, he  d iametra lmente 
opposta a o  espí rito da l ey, porque não attende á desproporção dos preços a que a 
mesma no § 1 tão claramente respeita poiz pode haver, e ha mu itos v inhos de enforcado ,  
q u e  t e n d o  m e n os d es p e z a ,  que  os  d e  v i n h a ,  s e  ve n d e m  por  m ayor  p r e ç o ,  e h e  
J U nta m ente contraria á natu reza d a  co isa ;  po rque  n a  p roví nc ia  d e  Tras-os-Montes  os 
v inhos co l h i dos nas v inhas do conse lho  de  V i l la  Pouca de  Agu iar, nas montanhas de  
Chaves , e o utros ,  são ma is  verdes q u e  os d e  R i b e i ra d e  Pena ,  e Basto , co l h i d os d e  
enforcado .  F ina lmente a d itta reso l u ção  s e  oppoem n ã o  só á l etra e espí rito do  d itto 
a lvará , mas se não pode conc i l iar  ao  mayor esforço com o d eterminado no § 1 tt" 4 d o  
novo regimento d a  arrecadação do referido  imposto; p o i s  determinando-se a l i  q u e  a 
Companh ia  d o  D o i ro o arrecade não só das 40 freguezias d o  embarq u e ,  mas das q u e  
produzem v inho de ramo e taverna, pondo n os mapas o s  t ítulos de maduros e verdes ,  
he  bem certo, que  d entro da demarcação não ha v inhos de  enforcad o  a que  se p ossão 
dar esse nome de  verdes. Destes pr inc íp ios decorre a certa consequencia ,  que o a lvará 
não contemplou só por  v inhos verdes os produzidos em enforcado ,  e s im aque l les q u e  
n ã o  são f inos, e espirituosos, como são o s  do  embarque ,  respeitando o s  mais de  in ferio r  
qua l i dade  por  verdes,  em razão d e  se vender  a p ipa  a 1 0 $ 5 00  re i s ,  com huma gra n d e  
d i fferença a tri nta , e tr inta e seis m i l  reis ,  que  va lem o s  f inos;  isto h e  ajustar-se m a i s  á 
equ idade ,  e espírito do mesmo a lvará ; e ass im sendo os v inhos da provínc ia i n fer iores em 
preço e qua l i dade  aos  de  ramo pagando  igual imposto como os de embarq u e  desan ima 
a agri cutura. 

Em segu ndo lugar, a fa lta de consumo,  e de  hum preço equ iva l ente,  h e  a q u e  
desan ima este i nteressante ramo,  p o i s  havendo na mesma provínc ia terras, q u e  só d e  
do is ,  em d o i s  a n n o s  podem d a r  p a n ,  e mu ito pouco ,  s ã o  t ã o  naturaes para v i n h o ,  q u e  
c o m  m í n i m o  traba lho  se p la ntão as v inhas ,  e produzem muito e be l l o  v i n h o ,  d e  sorte 
que a producção deste género em hum só anno va l e  mais d o  tri pu lo  d o  que rendem nos 
dois ,  cult ivados de pão ,  t i radas humas e outras despezas, i sto não passan d o  o a lmude  
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de vin ho de  qu inhentos reis: ora se o v inho t ivesse o consumo, que  se l h e  pode dar, se 
de ixa ver o qua nto os lavradores augmentariã o os seus rend imentos se puzessem d e  
vinhas aque l les terrenos, q u e  são pouco naturaes para pão, e o s  q u e  são mais fruct iferos 
os cu l t ivassem m e l h o r, po is  sendo  m e n os pod ião  ter m e l h o r  cu l tura ,  ma i s  estercos; 
e produz i r  tanto mais pão que todos e l l es mal cu l t ivados ,  e na avu ltada co lhe i ta dos  
v inhos se enrequecião os lavradores. A fa lta de consumo dos vi nhos,  e o seu demi nuto 
preço nasce do máo modo com que a Companh ia  do Do i ro se comporta na fe itor ia das 
agoas ardentes. 

Aque l la  Companh ia  tem previ l egio de  estabe lecer fabr icas de  agoard ente aonde 
l he  parece,  e ass im o praticou no  conce lho  de  Murça , onde tem h u ma fabr ica ,  outra e m  
Al ijó ,  e q uatro no conce lho  de  Chaves,  h u m a  no  de v i l l a  Pouca, outra no  de  Vinhaes ,  outra 
no de Bragança .  A mesma Companhia que  tem prev i l egio exclusivo de vender  aos 
lavradores do  Do i ro agoard ente para a feitorização dos v inhos ,  quando  pri nc ip iou  a 
comprar v inhos para desti l lar, costumava dar hum bom preço; e ao pr inc ip io  parecia que  
queria an imar esta lavo i ra ,  mas  fo i huma ref inada maxima,  porque  os lavradores ven d o  
hum l u cro t ã o  vizivel p la ntarão m a i s  v in has,e tanto que  a compa nh ia  v io  v i n h o s  d e  
sobej o  entrou a prometer preços min imos, e o s  lavradores vendo  que n ã o  p o d e m  vender 
toda a co lheita para se beber, não tem outro remedia senão o de  darem os seus v inhos 
aos  i ntendentes das fa br icas  d e  agoardente ,  o u  por  h u m  preço d e m i n ut iss i m o ;  o u  a 
arbitr io dos mesmos intendentes, que  e l l es regu lão a tom de rend imento, segundo  o 
baxo preço que  a companh ia  arbitra l he  deve f icar a p ipa de agoardente naque l l e  anno ,  
e a i nda l he  he  necessario empenhos,e ob laçoens para os dittos intendentes. 

Bem vejo que a Companh ia  d i rectamente não faz os preços, e de ixa á l i berdade 
d o  lavrador  a venda;  mas i nd i rectamente he  a que  faz os preços, e regu la  a venda dos  
v inhos, pois sabendo que  os há de  sobejo  para o consumo,  e que  só e la tem pr iv i lég io 
para os desti l lar, manda hum preço mu ito i n ferior  aos intendentes, taxando- lhes  a como 
deve f icar  naque l le  anno  a p ipa de agoardente; e assim estes não só prometem hum 
preço min imo pe los v inhos, mas athe figurão mu itas vezes que  tem ordem para fechar 
as fabr icas,  do que  resu lta verem-se os lavradores forçados a vender  a todo o preço, e 
bem longe de semelhante proced imento intoleravel promover a agricu ltura deste ramo ,  
faz que  os lavradores abandonem as v inhas perdendo as despezas da p lantação ,  o q u e  
causará consequencias funestas,  se n ã o  houver huma j usta e prompta provi dencia ;  po is  
a i n da que os lavra dores tenhão a facu ldade  d e  poderem d esti l l a r  os v i n h os da  sua  
co l h e ita , apenas em cada conse l h o  ha  do i s  ou  t rez  q u e  o possã o fazer ten d o  v inhos  
propr ios suff ic ientes, e custosos a lamb iques, e forças para ti rarem guias,  soffrer empates 
de d inheiros, e correspondencias para poderem transportar as agoas ardentes produzidas, 
pelas não poderem vender a o utros dentro daque l l es destritos da prov inc ia .  

Q U A R TO P O N TO 

A prime i ra provi dencia ,  que  se pode app l i car á substanc ia das causas tão nocivas 
aos  progressos da agr i cu l tura h e  que o m i n istro a q u e m  for i n c u m b i d o  o vigiar p e l o  
augmento d a  mesma, faça pe los b e n s  do concelh o  comprar arados ,  e m a i s  i nstrumentos 
de  agricu ltura, feitos pe los mode l los ,  que traz Duhamel ,  e estes devem servi r de  padrão,  
conservando-se nas casas da camera, como o dos pezos,  e med idas,  para servirem de 
m o d e l l o  aos l avradores :  em segu n d o  l ugar conv idará aos  ma is  r icos ,  que usem d os 
d i ttos instrumentos mando-os fazer pe los mesmos mode l l os ,  que  d issolvendo me lhor  a 
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te rra , e a l evanta n d o  a n ova pe la  q u a l i d a d e  de sua m e l h o r  estructura , q u e  tem em 
comparação  dos  instrumentos máos  que  actual mente usão os  lavradores, e l l es co l herão 
mais e me lhores fructos, e com menos traba lho .  Em terce i ro lugar, quando for na preciza , 
e indispensavel correição annual  aos concelhos fará conhecer aos lavradores os estrumes, 
que se encontrã o  nas entra n has da terra , e o m o d o  de  b e n fe i to rizar e a p rove itar os 
estercos, e como se podem corregi r os vícios da terra, e equ i l i brada com outra. Em quarto 
l ugar fará todo o possível de convidar nas povoaçoens mayores sociedades economicas,  
regu lando o modo de  as deregi r, e sobscrevendo-se socio em todas e l las .  Em q u i nto l ugar 
fará ,  q u e  todos os j u izes das v i ntenas tenhão o tratad o  de agri cu l tura de Bertra n d ,  
membro d a  Soc iedade de Berne,  traduz ido no  nosso id ioma,  que  he  hum epithome be l lo ,  
que  traz o modo de augmentar a lavoi ra em termos faceis de perceber e praticar hum 
rust ico lavrador. 

Este tratado suff iciente para dar l uzes a quem não quer tratar a economia como 
f i l osofo, custa duzentos e quarenta re is ,  este d inhe i ro deve sah i r  donde sahe o mais das 
despezas do  povo; e para que  se me não objecte, que  venho  augmentar esta mais ,  sou 
precisado a m ostrar, que se podem evitar outras desnecessar ias com que bem se 
compensa esta tão ut i l .  Os j u izes da vintena costumão a t i rar todos os annos,  quando são 
e l le itos, hum regimento para saberem as obrigaçoens de seu off ic io ;  mas se todos os 
annos são as mesmas porque não devem os regimentos passarem de  huns para outros 
ju izes, com o  acontece aos escrivaens? E se ao ditto regimento accrescer a lgum capitu lo 
d e  corre i çã o  porque se  não  pode pôr  por  aposti l l a ?  E ass im evitadas estas despezas 
sobeja mu ito para comprar o ta l l ivro, que nas aud iencias,  ou autos dos povos deve por 
partes ser l ido aos moradores para se i rem capacitando do  modo com que hão-de fazer 
as lavo i ras, sementeiras, e esco lherem as sementes, e a aproveitarem os estercos, de  q u e  
t u d o  trata c o m  muita clareza em breves per íodos; e he  certo que  os lavradores m a i s  ri cos 
se hão-de an i mar a compra l lo ,  e a fazer suas experiencias,  e o resto , vendo o novo 
methodo da agri cultura ,  e o seu lucro , os hão-de imitar. 

A segunda providencia he em quanto se não augmenta a popu lação, se aproveitem 
todos os braços traba lhadores, isto he  pondo em exercí c io os que por i ndo lencia  de ixão 
de traba l har: o modo deve ser este. Os j u izes das v intenas ,  esco lh idos dos me lhores do  
povo em ri q u eza , e p rob i dade  sem attenção  a prev i l egi os ,  hão -de  ter  h u m a  l ista dos  
jorna le i ros, que por sua q ua l idade traba lhão ,  ou devem traba lhar  por não terem outros 
meyos, e caso os d i ttos traba lhadores se não aj ustem,  ou não queiram ir traba lhar para 
os donos dos predios,  a requer imento vocal  destes, os mandarão ir traba lhar  com a pena 
de qu inhentos reis, app l icados para as despezas pub l icas das obras d os povos, fazendo 
executar a d itta pena pe los  seus  escrivaens,  e carregando-a em receita a hum d epositár i o 
a b o n a d o  q u e  deve haver em todas as v intenas ,  e n o  caso q u e  a o  j o rna l e i ro se n ã o  
encontrem bens ,  para não f i car fraudada a mesma pena,  que  nasce de  h u m a  especie d e  
de l i cto, o s  J U izes o s  farão conduzir a cadeia do  termo, a o n d e  deverão  estar tão somente 
oito d ias; e desta forma com o medo cu idarão em traba lhar, e as penas servem para a 
despezas dos cam inhos,  e outras obras necessarias para a agricultura ;  não se devendo 
extrah i r  de semelhantes condemnaçoens terça a lguma ,  pois estas,  na forma da l ey, 
sa hem das coimas, e antigas condemnaçoens das cameras. 

Para melhor  se executar esta prov idencia he  necessario que as cameras, segundo 
o seu regimento, esta bel eção preço dos  j ornaes em attenção a qua l i dade  do  serviço,  e 
tempo em que for fe ito, regu lando hum preço médio ,  que  nem possa ser damnoso a os 
propri etarios, ou fazende i ros, nem aos jorna le i ros: e nesta taxa se deve determinar o 
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qua nto hão-de levar a seco, e quanto, dando-se- lhes de comer, e sempre o modo a 
escolha dos traba lhadores; isto no caso de ser necessario compel i l l os ,  porque  no de  
aj uste poderão os p ropr ietarios convencionar com e l l es  o que  lhes parecer; porem como 
pode haver caso de penur ia de  traba lhadores, como he quando pe la  estação i r regu lar do  
tempo se apressão as ce ifas ,  e outros tra balhos campestres, e nesses termos os que  
fo rem ma i s  r icos haverão com ava ntajosas promessas a mayor parte dos  J Orna le i ros ,  e 
estes farão hum quazi monopo l i o  dos seus traba lhos,  e consequentemente perecerão os 
fructos dos mais ,  que merecerem igual contemplação .  Nessa f igura os j u izes nomearão 
á propo rção dos bens, e tra ba lhadores, numero correspondente para todos, e para os 
bens dos ju izes os nomeará o homem da governança mais antigo: e para evitar d isputas 
no modo de comer e

' 
beber, que devem ter os jorna le i ros, quando forem compe l idos a 

traba lhar com essa condição :  as cameras, segundo os regu lares usos, taxarão o que  he 
natural dar de comer  a semelhantes traba lhadores, e declarando a quant idade do vi nho  
sobre que commumente naquel la provi ncia ha disputas entre os  fazende i ros e j orna le i ros. 

Igua lmente para que não succeda serem fraudados os jorna le i ros nos pagamentos. 
O escrivão da camera dará gratuitamente acada j u iz huma re lação das taxas,  e se lar ios 
com toda a ind iv iduação,  e o ju iz não compe l l i rá aos J Orna le i ros sem que na mão do  
depozitario do povo f i que  o selar io do d ia ,  ou d ias em que pr inc ip iarem a tra bal har. O j u iz ,  
que  fo r omisso, ou parcia l  na execução destas obrigaçoens será pun ido  com igual  pena ,  
e ap l i ção por cada vez, que  se p rovar, do que ti rará huma exacta averiguação  o m i n istro 
da agri cultura,  quando for em corre ição áque l le  conse lho ,  e fará carregar em receita e 
arrecadar as d ittas penas postas aos j u izes, e ouv indo os povos as mandará app l i car todas 
para aque l las obras mais necessarias para fe l i citar o augmento da agri cu ltura .  

Não só os  ju izes compi l l i rão aos jorna le i ros, que costu mão,  e devem traba lhar, 
a l ugando  os seus jo rnaes ,  mas tambem aos f i l hos ,  e f i l has daque l les lavradores ,  q u e  
s ã o  de qua l idade ,  e costumão traba l har o s  seus bens; pois muitas vezes acontece que  o s  
pais p o r  condescendencia ,  ou m e d o  deixão no oc io o s  f i lhos, ou f i l has m a l  educados,  e 
intenc ionados, em quanto e l les vão soffrer o pen ivel traba lho da lavo ira .  Ora n este caso 
os ju izes ob rigarão aos d ittos f i lhos ao  tra ba lho ,  debaxo de pena de oito d ias d e  pr izão 
se não cult ivarem os bens de seus mayores: e quando em caso de penuria repartirem os 
tra ba lhadores, já nesse numero contarão o dos f i l hos ,  e f i lhas dos m esmos lavradores,  
que estiverem em estado  de poderem i r  aos respect ivos traba lhos:  esta p rovi dencia  he 
justa , e assim como he louvavel a hum bom pay de fami l ias o compe l i r  os seus fam i l iares 
a q u e  fa ção os competentes tra b a l h os ,  q u e  l h es dest ina  para q u e  a sua casa vá em 
augmento, e não padeça ru ina ;  igua lmente, e com mais razão tem auctoridade ,  e se faz 
louvave l o gra nde pay de fami l ias,  quando faz por os seus vassa l los em ut i l  exerc ic io para 
que a casa commua do Estado  não vá em precip i cio .  

A terce ira providencia he que o min istro da agricultura tenha Ju risd icção privativa 
com con hecimento su mmarissimo sobre a materia que  d icer rel lação a procurar  aguas 
para fert i l izar os predios.  Aque l la  provi nda tem os r ios Tamega , Corgo, P inhão, Tua , 
T inhe la ,  Sa bor, e Maçaens,  e outros mu itos, que  vem desagoar nestes, e todos correm 
pelo centro da mesma provi nc ia ,  e podem com faci l idade ser sangrados por d iq ues,  ou 
p rezas em muitos s it ios;  e em a lguns Já  o são,  mas em mu itos poucos; porem para o não 
serem concorrem os presentes obstaculos:  o pr imeiro he  a indo lencia de  a lguns p ovos ,  
que  de ixão de regar as suas ve igas, ou campos por não formarem os d iques,  que  são d e  
p o u co custo;  o segu n d o  h e  d e  não q u ererem dar  passagem ás  aguas de  h u n s  para 
outros predi os; po is  n utri dos os lavradores com aque l l e  p ri n ci p i o ,  que os seus pred ios  
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p o r  natu reza são  l i v res de dar  serv i d ã o ,  e sem ref l ec t i r, q u e  os d o s  s e u s  v iz i n h os  
reci p roca m e nte a vem ta m b e m  a dar aos m esmos campos não  q u erem dar  mutua 
passagem das  agoas, prejud icando-se huns aos outros por  capr ichos mal  intend idos ,  sem 
que l hes si rva de estimulas o prati cado na provi ncia do  Minho ,  aonde ha levadas, ou 
aqueductos de aguas t i radas dos r ios ,  que  por mais de  mea l egua vão por  d i fferentes 
pred ios regando mutuamente a huns e outros. O terce i ro obstacu lo  he  que devendo-se 
fo rmar as dittas prezas de huma marge dos r ios,  a outra, acontece a mais  das vezes, que 
aque l les que  as querem formar, e tem commodidades para ti rar as agoas,  o não  podem 
fazer por serem senhores de huma só das ri banceiras, e ass im impedidos pe los donos da 
outra , e mu itas vezes por  mera emulação .  

Ora para evitar repugnancia ,  he  que o min istro da agri cu ltura pe la inspecção da 
coisa, e pela verda de sabida, sem mais forma l idade ,  deve mandar formar os d i ques ou 
prezas necessarias e uteis ,  ou seja a requer imento part icu lar, ou a causa pub l i ca de todos 
os do  povo assim o exija ,  fazendo dar as congruentes passagens das agoas a menos 
damno ,  e l ouvar estes, caso os haj a ,  para arb itradores para serem i n d e m n iza d os os 
donos dos predios ,  attendendo tambem aos l ucros, que lhes sobrevierem; e isto sem 
appe l lação ,  nem aggravo , só admitti ndo  recurso para a Rea l j unta da Agri cultura,  no  caso 
que o va l o r  da co isa exceda a v inte mi l  re is  que deve na ra iz ter d e  a l çada  o mesmo 
min istro, por não se r  J USto que as coisas de menor  quantia venhão ao Tribuna l .  

Tambem se podem t i rar as agoas dos  r ios, que tem placidas correntes, por  h umas  
mach i nas d e  hydra u l i ca ,  ou rodas  d e  tubos ,  q u e  pe la  gravi dade  do  e l e m ento ,  sem o 
d i spend io ,  q u e  causão as n o ras ,  se movem por  si e fazem s u b i r  as agoas ,  q u a n d o  os  
pred ios estão mais super iores aos r ios, e não podem ser  t i radas pe las prezas em razão 
de não fi carem os predios ao n ivel das mesmas prezas. Igua lmente se podem procurar  
as agoas por  mi nas, t i rando-as das  serras aonde ha abundancia ,  ou de  outros l ugares, 
aonde  se d i v izão va r ias nascentes ;  porem para se fazerem estas m i n a s  occorem os 
mesmos o bstacu l os ,  po is  mu itas vezes he necessari o ir com as m esmas por baxo d e  
terras de tercei ros a procurar aque l las nascentes, e o s  senhorios d o s  pred ios fundados na 
exotica imaginação de que são senhores dos mesmos desde o centro da terra te tocar 
os l u m i n osos astros,  em baração as m inas ,  sem terem o m i n i m o  damno ,  porque nem 
se podem uti l izar das  agoas, que  vão muitas vezes ma i s  de cem pez  de profund idade ,  
nem semel hante profund idade de mina lhe pode prejud icar os predios; e ass im hum 
semelhante em baraço he  produção de emulação, e contrario áque l le  pri n ci p i o  d e  d i reito 
- Quod tibi non nocet, et mihi prodest, teneris facere - .  Entra em semelhante contrad i ção 
o offi c io do min istro desembaraçando sem forma l idades o imped imento; e no  caso que 
para a fatura das minas seja necessaria a lguma obra á face da terra, ha outro remed ia  
de se louvar e pagar o damno ;  po is  desta forma satisfeitos os donos ,  vem o pub l ico a 
l ograr o conciderave l augmento dos fructos. 

A quarta providencia he  de se cuidar com todo o disve l l o  nos grandes caminhos ,  
que  se chamão estradas pub l i cas,  e nos vic inaes,  que  vão de huns para outros l ugares,  
ou mesmo para os predios.  As estradas pub l icas precizão de humas grandes despezas; 
porem apontarei alguns meyos donde podem sah i r; o pr imeiro he  a terça que os 
vereadores l evão das condemnaçoens e co imas ,  po i s  não he  j usto, q u e  e l l es sejam 
i nteressa dos n a q u i l l o  mesmo que  condemnão ;  o segun d o  h e  das cizas d o  corrente ,  
po is  não sendo estas a favor da rea l  fazenda porque pe lo cabeção se comp leta o regio 
patri mon io ,  vem a serv ir  muitas vezes para más app l i caçoens;  o terce i ro he app l i car o 
rea l  d 'agoa daque l les consel hos por onde passão as grandes estradas para a reedif i cação 
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das mesmas; este i ndu lto tem Sua Magestade conced ido  para as obras pub l i cas d e  
muitas v i l /as e c idades,  e para nenhuma t ã o  i nteressantes c o m o  a s  estradas se pode 
app l i car; o quarto, que todas penas  comminatorias, e todas as postas aos reos cu l pados ,  
em que não houver parte sejão app l i cadas para as estradas, e no  caso de  haver parte, a 
pena que  for a lem da satisfação desta tenha a mesma app l i cação,  e da m esma forma 
sempre quando nas re laçoens se condemnar para as despezas outra igual quant ia ,  seja  
para a reed i f icação das  estradas, abo l idos os degredos para dentro do  Reyno,  que  são as 
mais das vezes hum castigo i l l usor io ,  e nas penas dos contraband istas sempre h u ma 
terça devia ter a mesma app l i cação .  

Outro meyo h e de  concorrerem os so ldados para a factura das estradas a metade 
do  tempo que estão nas Praças, e outro a metade que  se l hes concede de l i cença ,  po is  
desta forma não fa ltando á d isci p l ina  m i l itar, nem se l hes t irando o poderem chegar a 
suas casas, aonde mu itas vezes são uteis por  cui darem na cult ivação dos bens das suas 
fa mi l ias,  e proprios,  aproveitão juntamente ao  pub l i co ,  e se hab i l itão na factura das 
estradas a saberem melhor faze/ las no tempo de  guerra ,  quando são necessarias ,  e a lem 
de  se acostumarem a este traba lho ,  se poem ma is  habe i s  para a execução d e  var ias 
manobras da tactica e arch itectura m i l itar; o sexto meyo he o das f i ntas de que fa la a 
Ordenação l i b . 1 tt" 66 § 40 mas ser ia j usto q u e  seme lhantes se l a n çasse m ,  s e m  as 
forma l i dades ,  que  se praticão nem se t i rassem terça a lguma, e tod o  o seu produ cto 
app l i cado para as mesmas estradas; porque o contrario consterna mu ito os povos. O utros 
são os meyos ,  que vemos praticar ás naçoens civi l izadas,  que  o / hão deveras para tão 
importantiss ima materia ,  que  por sab idos os deixo no s i lenc io .  

A q u i nta p rovi d e n cia  cons iste em fomentar os casamentos conce d e n d o  aos  
casados o não poderem ser obrigados aos cargos, ou  encargos pub l i cas dentro do  anno  
do  casamento a não ser  concorrerem para as fontes, pontes e ca lçadas,  a inda mesmo a 
serem escusas daque l les que  já fossem e / le itos com tanto que  se casassem dentro d e  
hum m e z  depo is  d a  e l l e ição ,  este prev i legio que  por  a n n u a l  não p rej ud ica  ao  p u b l i co 
an imaria mu ito os casamentos. Seria necessario outross im por l im ites a o  sem numero d e  
ecc les iast i cos regu lares ,  e secu lares ,  q u e  despovoa n d o  os povos ,  e furta nd o-se a os 
exercicios pub l i cas, augmentão os cel ibatos. Seria igualmente uti l ,  que se estabelecessem 
fa br icas  naque l l a  p rovi nc ia ,  para girar o d i n he i ro ,  e terem os n ovos casantes de q u e  
poder subs ist i r. A s  fabricas de  q u e  aque l la  provinc ia he  susceptive / ,  são prime i ro a d e  
cobertores de  popa ,  q u e  n ã o  ha n este Reyno ,  e nos  / evã o h u m a  gra n d e  po rção d e  
d inhe i ro .  N a  d itta provi ncia h a  mu itas e bel /as lans ,  e mais poderião haver s e  houvesse 
mayor consumo,  pois os lavradores vendo-se an imados farão mayores creaçoens de 
gados,  e não passarião tanto com as lans para Caste l la .  

Na mesma provi ncia ha cardos para puxar as lans nos cobertores ja fe itos, e r ios  
mU lto proporci onados para fo rmar os pizoens, não restando ass im mais de que  hum 
ze loso m i n istro que convocasse huns  poucos d e  homens r icos para aj u ntar h u m  
equ iva l ente fundo para formar a d itta fabr ica ,  que  promete l u cros va ntaj osos;  po is s e  aos 
caste lhanos l hes faz conta trazer os cobertores da c idade de Pa lencia com sessenta , e 
mais  / egoas de transporte de terra , e pagando d i reitos, de que  as fabr icas d e  lan  são 
exemptas em Portuga l ,  quanto mais não fará aos fabr icantes portuguezes, tendo todas 
as commodidades de Espa nha ,  e de mais a exempção de d i reitos, e os custos enormes 
de  transportes, mod icas de d ia  e meyo de j ornada os mayores, estabe lecida a fabr ica n o  
centro d a  prov inc ia ,  e com a commodidade de com o mesmo tempo de  j ornada o s  
poderem cond uzir á s  margens do  Do i ro para p o r  agoa i rem a ci dade do  Porto, e L isboa .  
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A segunda fa brica que  se pode estabe lecer he de so la ,  e todo  o cortum e  po is  
havendo mu ito coirame ,  e terras abundantes, e proporci onadas para dar su magre com 
faci l idade se pod ia estabe lecer a d ita fa br ica.  A terce i ra de panos çaragoças para se dar 
consumo ás lans;  e a quarta he  de extracção de ferro das minas de  Carvuiçaens n o  termo 
de Moncorvo; pois fomentando esta extracção ,  e mandando plantar, e semear arvo res 
in fruct iferas para os fogos das fa br icas nos immensos terrenos i nnuteis ,  q u e  ha ,  se 
escusava tanto ferro , q u e  vem de Suec ia ,  e B iscaya , e com estas fa br icas  se p o u pava 
a extracção de tanto d i n he i ro da massa naciona l ,  e t inhão os n ovos casantes,  e seus 
f i lhos aonde traba l harem para poderem t i rar meyos para a sua  subs istenc i a .  Ser ia  
u lt imam ente necessario .  que  aos novos casantes se l hes desse nos terrenos pub l icos 
hum proporc ionado para fazerem casa , e horta, podendo ser, e esta d i l igencia devia ser 
fe ita pe lo  min istro de agri cultura,  ouvido o povo , mas n o  caso de  repugnan cia i nd i screta 
deste ,  deveria o min istro, averiguada a verdade com dois arbitradores. proceder ao devido 
emprasamento, taxando com estes o foro correspondente, sem ser  necessario recorrer ao  
Dezembargo do  Paço,  porque as avultadas despezas que  dah í  resultão,  a lem dos enga n os 
dos procuradores. são super iores ás p iquenas forças de semelhantes empresantes; h e  
essa h u m a  d a s  causas, porque havendo naque l la  proví ncia huma sexta parte de  bens ,  
que  em ut i l idade pub l ica se pod ião emprazar. se não tem emprasado  a centess ima parte 
sem embargo da ley dos emprasamentos ser pub l i cada ha tantos annos. 

A s e xta p rov i d e n c i a  he de a b o l i r  de h u m  g o l p e ,  em pa r te  o n u m ero  d e  
prev i legiados. e e m  parte a estenção dos pr iv i l egias. O s  so ldados .  du rante o tempo do  
seu conti nuo  serviço, que  nunca devia exceder a dez annos.  h e justo que  sejão l ivres d e  
todas a s  obrigaçoens pessoaes; porque s ã o  i ncompatíveis c o m  a s  que  t e m ;  o s  aux i l iares, 
porem não tem incompat ib i l idade com as obrigaçoens dos seus povos :  e l l es podem 
mu ito bem ser j u izes. e irem as compoziçoens dos caminhos.  fontes. pontes. e ca lçadas ,  
de que se estão continuamente servindo, po is  só tem mostra nos d ias de S. Miguel ,  e Pascoa, 
e a lguns p iquenos exercíc ios nos domingos dentro no d istri cto das suas companh ias;  e 
ass im para o pouco traba lho basta que  se l hes conceda o resto dos grandes prev i legios 
com q u e  a i n da f i cão ,  e não  a q u e l l es q u e  são tão prej u d i c i a l i ss i m os á su bs istenc ia  d o  
pub l i co .  e quando forem chamados para o serviço vivo ,  ass im como só então  vencem 
pão ,  e so ldo só lhe d evem conceder os ma is  prev i l eg ios como se faz aos  s o l da d os 
sem pre occupados .  Os esta n q u e i ros d o  ta baco ,  e mamposte i ros das b u l ias  ser ia  j u sto 
q u e  gozassem dos prev i l eg ios facu ltados .  m e n os d e  serem j u izes das v intenas .  e d e  
concorrerem para a s  fontes, pontes e calçadas dos seus l ugares , de q u e  se estão servindo ,  
p o i s  estas u l t i mas o b r igaçoens  são h u ns o n u s  rea es i n h erentes a co i sa  d e  que os 
prev i legios. que  são meramente pessoaes os não deviam l ivrar; porem a determ inar-se 
que semelhantes previ l egios, tenhão clausulas tão extensivas, se devem por as suas 
occupações em hum só lavrador  r ico. e abonado; pois os ha capazes de  dar conta do 
pouco producto que  em cada freguezia importão as bu l ias .  e tabaco, e huma fa m í l ia bem 
pode dar exped i ção a tudo un indo  também os estancas do  sabão,  e cartas de  j ogar. 
F ina l mente he necessar io reformar a praga dos prev i legios. 

A septima providencia, consiste em evitar os vadios, que mendigão, não sendo cegos, 
tota lmente a l eijados. ou decrepitas, e a i nda estes só devem ped i r  nas suas comarcas 
com passaportes, e o resto se deve app l i car para os d i fferentes m i n ister ios para que  
forem capazes. segu ndo l hes for ordenado pe los j u izes dos  povos, p rocedendo  a p rizão 
contra os que não obedecere m ,  o u  fugi rem,  dando  parte das fug idas ao m i n i stro da 
agri cultura.  que também servi rá da po l i cia prov incia l ,  para á face d os seus s ignaes os 
fazer prender por cartas c i rculares, e recolher aos seus respectivos destri ctos; e o d itto 
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min istro , quando fo r em corre ição perguntará se os mais m in i stros consentem andar 
mend iga n d o  pessoas ca pazes d e  tra b a l har, ou  as  que não sã o ca pazes ,  sendo  de fora 
da  comarca , e do  que achar por test i m u n h as dará conta com o sumar io  destas a o  
i n tendente  gera l d a  p o l i c i a  para q u e  fazendo -o  p resente a S u a  Magesta d e  o s  m a n d e  
castigar, que  só desta forma se evitará o s u m m o  descu ido com que a mayor parte dos 
min istros se portão neste part icular; e se os J U izes forem ordi narios, ou estiverem servi ndo 
de  vereadores pelos de vara branca ,  os poderá condemnar, achando-os omissos té á 
qua ntia de dez m i l  reis para as despezas das obras pub l icas daque l le  conce lho ,  fazendo  
arrecadar, e carregar em rece ita , a té  cuja quant ia terá a l çada nas penas,  e precizando ser 
mayores pela i ncorregi b i l i dade ,  dará appe lação ,  e aggravo para a re l l ação do destricto, 
podendo igua lm ente proceder a prizão ,  que nunca passará de trez d iaz. 

Em qua nto aos que  se expatrião para serem vagabundos, se l hes não con cederá 
passa porte, sem averiguação do seu destino ,  e sah indo sem e l le ,  os J U izes darão parte, 
e dos s i naes para de baxo das cartas ci rcu lares ,  serem presos não esta n d o  a n egoc io  
preCIZo, ou J UStamente app l i cados,  que  este sera o un i co  modo de evitar tanto vad io ,  
que  a l em de pezados ao  Estado ,  passão a se r  ladroens e facinorosos. 

A oitava providencia consiste em Sua Magestade t irar todo o nome de mechanismo 
aos lavra dores, a inda que traba lhem em todo o honrado serv iço da lavo i ra ,  de seus bens ,  
ou a l uguem para os dos outros, por não terem bastantes fazendas proprias em que  se 
occu parem toda a parte do anno .  Aque l l es lavradores porem, que  pelas suas lavo i ras ,  se 
d isti ngu i rem,  passando de co lher naque l la  prov incia  ou mil a lque i res de pão ou m i l  
a l mudes de v i n h o ,  ou  trezentos de azeite, deverão gozar da qua l idade de  nobres e p o r  
taes serem t idos ,  e tratados c o m  preferencia a os cargos honrados do  conce lho ,  com o  são 
J U izes, verea dores, e a l motaceis, cuja  nobreza jamais  poderá passar a f i l ho  mais ve lho ,  
não conti nuando no exerc ic io da lavo ira e só poderá gozar se a adqu i r i r  de novo; e ass im 
p o r  este modo  com h u m  t i tu l o  de  fa ntazia ,  q u e  não he peza d o  a o  Esta do  se vera a 
agri cultura fazer progressos, e se evitará a ru ina das casas de lavo i ra ;  po is  o f i l ho  de hum 
lavrador  r ico ,  de ixando o so l i do ,  l ogo aspira a se r  hum gram senhor. 

A nona prov idencia he fazer todas as causas summarias só com contrari edades,  
po 1s  ass 1m como nas causas que tem esse previ legi o ,  ou pe la razão da pessoa, ou causa,  
se averigua a verdade nos termos summarios, não ha razão de d i fferença para que se não 
prati que  da mesma forma em todas as l i des; a d i l ação  para provar d eve ser huma só 
i m perrogave l ,  e de  dez d ias ,  e quem q u izer carta de  i n q u i ri çã o  para fora d entro dos  
mesmos a deve ped ir, e t i rar, porque não adm ite incompati b i l i dade ,  que  a hum mesmo 
tempo se t i rem as test imunhas de fora, e da terra, salvo quando a os artigos se j untar 
a lgu m chi rografo part icu lar, que seja  necessar io mostra l l o  a test imunhas; a carta de 
inqu ir ição,  sendo necessar io pela d istancia ass inar- l he  mais de c inquenta dias, jama is  
deve ser suspens iva, prat icando-se o mesmo que a ley determina  naque l las  que  manda 
correr a causa ;  po is  as prov idencias ,  que  e l la  dá a respeito dos que  as impetrão ,  para não 
padecerem damno na causa , sã o adoptaveis a tod os os  casos, que  se concedem cartas 
de i n q u i r i çoens  com termos tã o d i l atados ,  q u e  etern izão as d e m a n das ,  sendo  q uazi  
sem pre ped idas só para demorar, e pro longar a decizão das l i des. 

As vistas devem ser só de hum termo, e o escrivão que as não cont inuar logo, ou 
não cobrar os processos, auctuando com brevidade os l i be l los ,  ou  requer imentos, pagará 
por cada huma das fa ltas mil reis para as obras pub l i cas, cuja condemnação l he  fará o 
m in i stro da agri cu ltura ,  podendo ex offi c io ,  ou a requerimento de parte puxar os a utos 
para exam inar pe los proprios, ou seus tras lados, quando já tenhão sub ido por appe lação ,  
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ou aggravo , se os escrivaens farão omissos em continuar com brevidade os fe itos, e com 
a m esma cobra l l os dos advogados; e a estes jamais se concederão c inco d ias de doente ,  
sem apresentarem cert idão ,  e nunca prerrogação de termo ;  po is  se tem mu itas causas,  
ou pouco desem baraço para as despachar não se encarreguem,  em prej u ízo d o  pub l i co ,  
de m a i s  do que  podem. O d itto min istro procederá da mesma forma c o m  os advogados ,  
que  t iverem demorado os processos fazendo igual app l i cação ás penas,  e o mesmo a 
respe ito dos j u izes, que  t iverem os fe itos mais de hum mez para os sentenciar; porem 
sendo de vara branca ,  o s ind icante não dará res idencia prompta , sem que  prime i ro e l l es 
apresentem cert idão do min istro da agricultura em como depozitarão tantas quant ias d e  
mi l  re is ,  q uantas farão a s  sentenças ou despachos, que  demorárão m a i s  de h u m  m ez; 
ou de que não t iverão semelhantes om issoens: e quem não puder  largue o off ic io ,  po is  
a obrigação nem he impossíve l ,  nem d i ff icu ltosa . 

As sentenças q u e  se extra h i rem dos processos d evem ser  sem os fast i d i osos 
preambol os, e gal imacias de pa lavras tabe l l i on icas, e só por huma que expr ima o facto , 
e nas mesmas sentenças devem ir l ogo logo palavras de req u izitoria ,  n o  caso d e  q u e  seja 
necessaria ,  para se evitar t i rar depois a m esma requ izitor ia ,  que  huma forma l idade 
desnecessaria ,  que  só serve para engrossar os escrivaens ,  e depau perar as partes. Os  
aggravos jama is  devem ser  de petição, sendo i nterpostos para min i stros suba lternos, 
posto que estejão dentro das c inco legoas, po is a alarga exper iencia mostra que quazi 
todos esses aggravos são para demorar os processos; pois os aggravantes tendo a p iquena 
despeza do mandado compu lsor io ,  fazem sub i r  os autos, a inda que  sejão de  execução,  
e com a errada prat ica de  d izer de  d i reito no  j u izo do  aggravo e com os embargos com 
que o aggrava nte se oppõe a sentença ,  e aggravo que depois  desta i nterpõe para a 
re l ação  d o  d estri cto consomem h u ns p o u cos d e  mezes ,  e a exe c u çã o ,  e i n c i d en t e  
d a  causa parados. e a s  partes sofrendo hum grande damno;  e outros im para evitar a 
ca l u m n i a  dos aggravos d e  i nstru mento ser ia j usto , q u e  os aggravantes n ã o  fosse m  
admitt idos a aggravar, s e m  pr imeiro depozitarem mi l  reis, e não tendo provim ento, ou 
não o mostrando no  termo de trez mezes se carregará a d itta quant ia  ao  depozitar io para 
as obras pub l i cas; pois mu itas vezes pod eria acontecer, que não fizessem dec id i r  os 
aggravos só para evitar a pena.  

A decima p rovidenc ia he  abol i r  de hum golpe todas as pronuncias de  p rizã o  nos 
de l i ctos que  não merecem pena capita l ,  ou açoutes, e degredo para galez, ou para fora 
do Reyno,  e nestes só se pod erá pronunciar a prizão havendo prova p lena ,  e capaz de  
sentença condemnatória ,  a excepção dos  de l i ctos de a lta trayção l esa magestade  d e  
prime i ra cabeça,  salteador de estradas, matador de p ropozito, assass inato, e propinação 
de veneno,  com o effeito, porque semelhantes de l inquentes por fac inorosos, he  justo que 
se prendão a inda que  as provas não sejam tão conc ludentes, e antes da cu l pa formada,  
havendo per igo na mora,  f icando em seu v igor o § 1 1 1  da nova reformação das justiças,  
pois huns taes de l inquentes se não são logo capturados, podem causar consequencias 
mu ito do lorosas; não he ass im a respeito dos outros de l i ctos de  i n feri or qua l idade ,  por 
isso não he  j u sto,  que sem haver receyo , nem sentença com p lena  aver iguação da 
verdade,  estejão soffrendo huma pena tão pezada ,  as mais das  vezes i nnocentes; po is  
q uazi todos os i n d íc ios ,  e a i n da a q u e l l es ,  q u e  d e i xã o  presua d i r  que con c l u e m  por  
necess idade são mais fa l íveis ;  e ass im abo l i da em parte a pronuncia  d e  prizão ,  i nvento 
dos t e m p os barbaras ,  e m  q u e  os h om e n s  capr i chavã o de sacr i f i carem os seus  
semelhantes, se  evita a perda de  tantos braços que  d o  p rofundo das  masmorras c lamão 
p iedade;  e a corrupção dos costumes, e andarem muitos culpados fugitivos pela persegu ição 
da J USt i ça ,  passando de  uteis vassalos a fac inorosos, o que mais das vezes acontece. 
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A undecima prov idencia  cons iste em favorecer Sua Magestad e  a l avo i ra das 
v inhas daque l la  provinc ia ,  t i rando a Companh ia  do Do i ro ,  o p revi l egio de l la  só poder 
comprar v inhos para dest i lar, po is ha muitos de  sobejos ,  e pode comprar os q u e  preciza 
para as agoas ardentes, que  se lanção  nos v inhos de seu justo previ leg io exclusivo, e 
tambem he de razão que  haja mais quem os desti l l e  para fazer conduzir  as agoas 
ardentes á Corte e para fora do Reyno, e assim como isto h e ja  conced ido  aos lavradores 
desti l l ando  os seus v inhos,  seja igua lmente facultado a hum terce i ro ,  que os compre,  
obrigado  da mesma forma que os lavradores a offerecer á d itta Companh ia  as agoas 
ardentes, e não as querendo pe lo preço que  se l he  ped i r, seja compel ida a dar a gu ia ,  
tudo na  fo rma prat icada com os que dest i l l ã o  os seus  v i n h os propr ios ;  po is  não  ha  
d i fferença a respeito da Companhia ,  que sempre tem o regresso de dest i l lar os que qu izer, 
porque  os ha de sobejo ,  f icando com a mesma prelação  no offerec imento d e  todas as 
agoas ardentes e ha mu ita a respeito dos lavradores, porque tem maior  consummo aos 
seus v inhos,  e cresce a emulação no  preço por concorrerem mais compradores, e não 
f ica só no  campo a mesma a comprar para dest i l lar; e ja os lavradores tem d esafogo nas 
suas vendas, e se augmenta este ramo,  e se ut i l iza o Estado ,  que  pode ter dentro do 
Reyno para uso da fabr ica de  polvera, e para mais consumo,  melhor aguardente,  e mais  
commoda .  

Dentro das demarcaçoens do Do i ro tem a d itta Companh ia ,  he  bem verdade ,  o 
previ legio excl usivo para os v inhos de ramo,  mas tambem os lavradores tem bons preços 
est ipu lados, que são 1 9 $ 200 ,  1 5 $ 000 e 1 0 $ 500 a pipa, segundo  a sua qua l idade ,  porem 
aonde ha fabr i cas de agoardente;  tem previ l egio excl usivo de  lha comprar para esse f im,  
e os lavradores sem preço esti pu lado ,  nem desafogo, sugeitos a soffrer os preços i n fimos,  
que e l la  q uer offerecer, quando a co lhe ita he  ta l ,  que sempre os ha de  sobej o  para beber; 
e se não pode descubr ir  o m otivo, que  sendo igua lmente huns e outros vassa l los,  e 
tendo a natural l i berdade  de poderem vender os seus fructos a quem q u izerem;  a huns  
se lhe tire, compensando-se- lhes com bons  preços est ipulados, e a outros se l hes proh iba 
sem a lguma contemplação.  Com que assi m seria j usto para augmentar este ramo;  ou 
q u e  houvesse a l i b erdade  dada aos lavradores de  ven derem os seus vi n h os a q u e m  
melhor  o s  pague para o s  dest i l lar, procedendo sempre a ab lação  d a s  agoas ardentes á 
Companh ia ,  ou que  esta estabe lecesse hum preço certo a cada p ipa d e  vinho ,  n u n ca 
podendo ser menos de 1 2  000 re is dos colh idos ao pe, e circumvezenhanças das fabricas, 
que a não ser os de  Vi l la  Pouca todos os mais são gen erosos, e c inco p ipas dão huma de 
prova de escada, que nas cinco p ipas soma 60$000 reis ,  que com as despezas de 1 600 reis  
para o i ntendente, 1 200  re is  para o dono d os a lambiques, 2 400 re is  de  conduçã o  ao  
Do i ro em cada  p ipa ,  e outras despezas m iudas vem a f icar ao ma is  cada  p ipa 68$000  re is ,  
que para 1 1 0$000 reis, que a Companhia a vende, e pode vender, vem a ganhar a sessenta 
por  cento ,  e sem pre h u m  l u cro excessivo,  q u e  h e  j u sto se d estri bua  tam b e m  p e l l os 
proprietari os das vinhas para an imar a agricultura, e se fazer mayor giro, ou ja dos fructos 
permutados, que são verdadeiras r iquezas, ou  ja das representativas, fugitivas e precarias. 

Q U I N T O  P O N T O  

O m in istro , que  deve ser incumbido da agricultura p rovinc ia l  não ha-de ter o utra 
occupação po rque  a occurre n cia  de ma is  prec iza mente o hão -de  d esv iar  d este tão 
i nteressante m in i steri o .  O exemplo está n os corregedores, j u izes e vereadores todos estes 
tem i n c u m b e n cia  d e  o lha r  em parte,  o u  em tod o ,  pe la  agr i cu l tura ,  mas as  gra n des  
occupaçoens,  que  tem os impedem o lhar  seriamente sobre este ramo .  Eu não  fa l o  
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daque l les  que  absol utamente o desprezão,  e attendem só aos seus interesses de que  h e  
mayor o numero, fa l o  daque l les q u e  são zelosos do  b e m  pub l i co :  q uantas vezes vem 
frustrados os seus proj ectos economicos por outras de l igencias que exigem prompta 
execução ,  e pelos requerimentos das partes, que c lamão? Eu, nos quasi  c inco a n n os q u e  
tive a honra de servir a S u a  Magestade  de j u iz de fora de  Chaves, me  presuado q u e  n ã o  
c e d i  em vontade a o s  gen ios m a i s  patrioticos. Creei h u m a  roda de  expostos, e de i  causa 
ás que  de  novo se estabe lecerão :  f iz que se erigisse huma fabrica de  chape ias grossos, 
a u n i ca da prov inc ia ,  a lgumas pontes,  ca l çadas ,  e cáes. Mas qua ntas o b ras  p u b l i cas  
d e i xe i ,  hu mas por  conc l u i r, e o utras só conc lu idas  na i mag inaçã o ,  por  m e  estarem 
conti nuamente d istrah indo  as minhas occupaçoens immensas do  meu offi c io ,  d e  que 
me não podia de  alguma forma dispensar. 

Esta ndo visto , que  o min istro da agricu ltura não deve ter outras occupaçoens,  
que  o d istra ião;  eu só encontro o superintendente dos tabacos, nestas ci rcunstancias ,  
sem ser necessario crear novo min istro: este que  tem j ur isdição em toda a provinc ia ,  e 
nada mais a fazer que  as s ind icancias naquelas v i l las mais concideraveis,  pode sem o 
m in imo embaraço empregar-se todo  na promoção da agricultura,  e fazer as corre içoens 
e m  todos os c o n c e l h os ;  porem com o  i n d espensave l mente ,  a n d a n d o  s e m p re em 
corre i çoens po r  toda a extensão da p rovi nc ia ,  ha-de po r  força fazer despezas gran des 
nas esta lagens. aposentadorias, e com cavalgaduras, e o ordemnado ,  sem braçaj e de 
su perintendente de 3 3 3 $ 3 3 3  Reis não pode su pri l las ,  e juntamente attendendo a que  
não ha -de  l evar cousa a lguma de todas as de l igencias dos  que  ped i rem emprasamentos 
para edificarem casa, e horta , não a tendo, nem das del igencias, que fizer a bem do pub l ico, 
e povo, segundo se declarará no  capitulo dos seus off ic ios, seria j usto que pelo mesmo 
povo se lhe  dessem mais trezentos e vinte mi l  re is sah indo nos cabeçoens das cizas, a 
saber, cento e dez da comarca de Bragança ,  outra igual quantia da Moncorvo, e cem da 
de Miranda, e com este ordemnado, posto que quazi nada tire de braçage, pode supportar 
as despezas que lhe acrescem nas continuas viagens ainda que não tire lucros, e i nteresses, 
pois só o da honra he o i nteresse que  deve an imar a cumpr ir  com os seus deveres. 

OFF ICIOS, E OBRIGAÇOENS DO MIN ISTRO 

Deve o m in istro da agricultura i r  todos os annos indespensave lmente em 
corre ição a todas as v i l l as  da provinc ia ,  demorando-se em cada huma de l las,  segundo  as 
estençoens de seus destri ctos, de sorte que jamais de ixará de a ndar em corre içoens ,  
vigiando sobre o augmento da agricultura; e na sua residencia será obrigado a apresentar 
certidoens tiradas dos l ivros das cameras, em que conste foi ás  d ittas v i l l as ,  formando  
nos mesmos  l ivros h u m  te rmo de  abertura em q u e  p rec isamente se ha -de  ass ignar  
com os vereadores, isto para evitar se passem certidoens supposit ic ias,  e no  caso de  não 
apresentar as d ittas certidoens,  com outras quatro da cabeça da comarca,  em que  se 
declarem os concelhos de  cada huma, se lhe não sentenciará a res idencia .  

Nas correiçoens,  que  fizer, averiguará os acordaos das cameras, ou postu ras, que 
são re lat ivas á agri cu l tura e ach a n d o  n e l l es a lguma cousa a e m e n dar, d e m i n u i r, ou 
augmentar fará convocar á camera homens bons da governança do  povo, e fazendo- l hes 
ver os i nteresses que  resultão do augmento, alteração  ou mod i fi cação dos mesmos 
acordãos, ou posturas, l hes determinará procedão a tão necessarias providencias na 
forma da Ordenação l ivro 1 tt" 66  § 2 8  e depois de feitos os poderá autorizar segundo  
h e  concedido aos  corregedores pe l l a  Ordenação, l ivro 1 tt" 66  § 29 .  Averiguará ma is  se os  
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d ittos acordãos que  são outras tantas l eys mun icipaes, são re l igiosamente observados ,  
p rocedendo com pena pecun iaria contra os trangressores, CUJas penas serão  app l i cadas 
para as obras pub l i cas necessarias para a agricultura .  

Terá em cada corre ição o summo cuidado de examinar se os cam inhos ,  fontes e 
pequenas pontes estão feitas, e quaes forão as causas porque se não fizerão, procedendo 
com pena pecuniar ia ,  igua lmente app l i cada contra os vereadores, como om issos d e  
h u m a  obrigação que l hes poem a Ordenação, d itto l i b .  1 tt" 66 § 24 .  E o mesmo procederá 
contra os j u izes das vi ntenas, que  nos tempos mais desoccupados dos serviços ruraes ,  
não convocarão ,  nem compe l l i rão os moradores das suas vintenas a semelhante factura. 
E como os mesmos caminhos ,  e fontes, e p iquenas pontes tem mu ito a fazer que são 
só propr ias de pedreiros, e que os lavradores não podem supr i r  com o seu traba lho ;  o 
m in istro , do d inhe i ro app l i cado para as obras pub l i cas,  ouvido o j u iz, e povo, mandará dar 
o que for precizo por mandado gratuito contra o depositário de semelhantes condemnaçoens. 

Igua lmente estará p rompto o m in i stro para i r  gratu ita m ente deci d i r  todas as 
duvidas, ou req uerimentos, que os povos t iverem ou fizerem para formarem d iques ,  
prezas, ou açudes para ti rarem agoas dos r ios para ferti l izarem seus pred ios, e o mesmo 
a respe ito dos necessarios aqueductos que  precizarem passar por  campos a l he ios ,  
fazendo indemn izar as partes de todo o damno,  e procedendo de  p lano pela verdade 
sab ida ,  sem appe lação, nem aggravo , e só recu rso á junta da Agricu ltura ,  no  caso do  va lo r  
exceder a vinte mi l  reis , té onde terá a lçada ,  prat icando o mesmo a respeito das  m inas ,  
ou  e l las vão su bterraneas, ou seja necessario fazer alguma obra exterio r  para melhor se 
t i rarem as agoas .  Isto mesmo,  q u e  ha-de prat icar  a requer im ento do  povo , o u  quando  
a causa  pub l i ca ,  o exija ,  o deve fazer a requer imento de qua lquer parti cu lar, só com a 
d i fferença,  que este para se evitar a an imozidade de requer imentos frívo los deverá pagar 
a de l igencia; mas nunca d iar ios assim ao min istro, como aos off ic iaes. 

Fará plantar amore i ras, o l iveiras, castanhe i ros nos campos do con ce lho ,  segundo  
para o q u e  fo rem ana logos ,  fazendo outros i m  semear p i nhe i ros ,  sotre i ros ,  e p la ntar 
carva lhos nos montes, pois ha grande fa lta de lenhas para os fogos na mayor parte da 
proví nc ia ;  e quando no tempo da correição chegar a qua lquer conse l ho ,  se fo r tempo de 
p l a ntaçã o  e semente i ra das referi das arvores, convocará os povos , para q u e  na sua  
presença d e baxo das suas  v istas as vão  fazer a n i ma n do -os qua nto fo r possíve l ,  e 
procedendo com penas contra os om issos, e com a cadea por tres d ias contra os q u e  
não tiverem p o r  o n d e  satisfação a s  mesmas penas; e nos conce l h os a o n d e  não poder 
chegar a tempo de semelhantes plantaçoens,  e sementei ras as terá recommendando ás 
cameras, e ju izes das vintenas procedendo contra e l les com as penas pecun iar ias no 
caso de contravenção ,  indo i ndispensave lmente examinar os campos do  conce lho ,  e 
montes, pra ver se tudo se executou na forma da ordem. 

Procederá nos emprasamentos dos bens do conce lho ,  ouvida a Camera ,  e povo, 
mas n o  caso d e  i n d iscreta repugnanc ia  dos mesmos ,  e das ca usas da sua fechada 
contrad ição serem frívo las ,  examinará ocularmente os  sít ios,  e qua l i dades dos terrenos ,  
e t irando hum sumario de trez test imunhas imparciaes e intel igentes com a determinação 
de  trez arbitradores, ou louvados,  hum nomeado pela camera, outro pelo que  req uerer, 
o emprasamento, e outro esco lh ido por e l le  min istro para desempatar no caso de duvida,  
procederá nos dittos emprasamentos, achando que de justi ça se devem fazer ex vi  do  
resu ltado  da  refferida averiguação;  isto não va lendo o terreno ma is  de cem m i l  re is ,  q u e  
excedendo serão a s  partes obrigadas a requerer ao Desembargo do Paço a o n d e  o mesmo 
m i n i stro deverá re meter todos os a utos d e  de l ige n ci a ,  o u  aos  tr i b u na es respect ivos 
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nas terras das casas para nos  mesmos se dec id i r, e mandar  proceder  nos  d i ttos 
em prasamentos, sem ser necessario usar de forma l i dades da l ey, e só o lhando a o  seu 
espí rito, que he  de  que se emprazem,  e cult ivem aque l l es terrenos pub l i cas, o u  que são 
i nnuteis no  estado incu lto em que  se achão,  ou são desnecessarios aos povos; porem 
para melhor an imar a d ispend ioza rotação ,  e cultura dos mesmos terrenos ,  será JUSto q u e  
o s  pr ime iros c inco a n n o s  sejão l ivres de  foro. 

Será obrigado a vigiar por tudo o que poder augmentar a agri cu ltura na forma das 
prov idencias su bstanciadas, dando conta do  que  observar á Real junta da Agri cu ltura 
para se l he  darem as mais que forem necessarias. Será outro s im da sua inspecção o lhar  
pe las  fa br icas ,  exam inar os seus serviços ,  e app l i car- l h e  as provi den cias congruentes 
para os seus progressos, averiguando se ha a lgumas alteraçoens da parte dos donos das 
mesmas fa br icas,  ou seus off ic iaes,  procedendo com penas pecun iar ias app l i cadas para 
as obras pub l i cas contra os tra nsgressores. Igualmente quando for aos dos destri ctos das 
caudelar ias ,  examinará se nas mesmas ha cava l los  vel hos ,  de  má raça , e com reçavios 
fazendo esco lher  para e l las os que  forem de e l l egante f igura ,  e da mais be i Ja  estructura ,  
e organ ização ,  e se tem os  lavradores ven[d i ]do para fora da  caude lar ia aquel las  egoas 
fecu ndas ,  e gra n d es;  e o mesmo prat i cará nas paradas dos j u m entos ,  fazen d o  q u e  
semelhante creação augmente em numero, e qua l idade ,  po is a s  bestas entrão em huma 
parte das coisas necessarias para a agri cultura.  

Em cada anno, a lem da conta que deve dar á Rea l junta da Agri cu ltura do  Estado ,  
e progressos da mesma será obrigado a mandar do is  mapas á Secretaria de  Estado  dos 
Negoc ias do Reyno; hum que contenha todos os fructos co lh idos em cada comarca com 
dest inção  da sua especie ,  declarando se foy anno de grande ,  med ia ,  ou í n fima col he ita 
para se v i r  no conhecimento do augmento da agri cultura ,  e outro em q u e  se declarem 
com preciza clareza , as pessoas, que nascerão ,  e morrerão na p rovínc ia ,  os casamentos, 
o numero dos ve lhos decrep itas, cegos, dementes, e a le ijados, os lavradores que traba lhão 
em seus bens ,  os jorna le i ros,  os min inos até a idade de 14 annos o numero dos artistas 
de toda a qua l i dade :  os ecl esiasticos, e numero tota l dos homens ,  e mu lheres para de 
hum l a n ce de v ista saber  o M i n ister i o o esta d o ,  e n u m ero da p o p u l a çã o  p rovin c i a l ,  e 
conhecer os que  se em pregão na agri cultura,  e nas d i fferentes artes; e os que  por  sua 
i ncapacidade ,  ou qua l i dade ,  e indo lencia são pesados ao  Estado :  remeterá outros do is  
mapas em tudo semelhantes a lntendencia da Pol ic ia .  

Para se fazerem com exacção os do is  refferidos mapas, deverá o dito m in istro 
com pe l i r  aos rende i ros,  e co lhedores dos fructos, que pagão d íz imos,  a q u e  presentem 
os seus autent icas roes de cobrança para evitar fa ls i f icaçoens deverão ser rubr icados 
pe los J U izes do  destricto, que  j u ntamente obrigará aos ju izes das vintenas a que  fação 
re laçoens ,  para ver se se conformão com as dos rende i ros; porem como se podem 
mancomunar huns  com os outros, e serem deffeituosas ambas as  re laçoens,  procederá 
a outros exames, q u e  a astucia d i eta para os apanhar em fraude ,  e pun i r  com penas 
pecun iarias, pois são necessarias todas estas cautel las, porque já  se mandou ás p rovíncias 
procurar iguaes re laçoens a respe ito da co lhe ita do pão; mas lavradores persuad idos 
erradam ente, que  era para col l ectar semelhante prime i ra ,  e mais necessaria produ cção ,  
não  man i festá rão a q uarta parte, e assim f i cou  fraudada aque l la  de l igencia pe lo  que  ser ia 
justo , que debaxo da fé pub l ica se segurassem os lavradores, para fi carem na i n fa l ível 
certeza , que semelhante de l igencia tende só para se verem os p rogressos da agricu ltura 
para Sua Magestade a an imar, e jamais para l hes impor  tri butos; porem como o v inho o 
tem de todo o que  se co lhe  para o subsíd io  ! i terar ia e se admitem denuncias,  de que  os 
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lavradores deixão de manifestar, he  certo que  os mesmos para evitar prova das denuncias 
t i radas dos man i festos , q u e  f izerem das suas co lheitas, os hão-de  fazer de  q uant ias  
mod icas, que  comb inem com as que fazem para o d itto subs id io ;  e ass im para evitar 
semelhante i nd ispensavel fraude ,  seria j usto que o mesmo subs id io  á mane i ra do rea l da 
agoa se pagasse só dos v inhos,  que se vendessem e não de todos os que se colhem,  
sugeitos a mi l  inc id entes, como já f i ca  substanc iado :  ou que  se segurasse aos lavradores, 
q u e  d o  v i n h o  dec lara d o  no mapa da agr i cu l tura ;  j ama i s  se daria cert i dão  para as 
denuncias,  porem a prime i ra prov idencia he  a mais adequada e j usta . 

Será mais o min i stro da agricultura obrigado a examinar todos os máos transitas 
dos r ios ,  ou r ibe iras, para ne l les se mandarem fazer as necessarias pontes, já concorrendo 
com o traba lho  dos povos que  continuamente de l l es se hão-de servir, j á  app l i cando os  
d inhe i ros das  mu ltas pecuniarias, e já fazendo i r  provizoens para f intas, para o d itto f im,  
sem que  de semelhantes f i ntas se t i rem terça. 

E como o escrivão da Superintendencia dos Tabacos que o deve ser da agricultura, 
natura lmente, sendo propr ietario ,  nào terá as qua l idades necessarias para encher os 
novos deveres, e capaci dade para r iscar os mapas será l i cito ao  M in i steri o o esco lher  h u m  
suge i to i doneo  a q u e m  passará p r ime i ro p rov imento de  serv i nt ia  na forma q u e  ja  
praticão os superintendentes dos  tabacos, sendo  pago o mesmo proprietario ,  havendo-o 
da sua terça na forma da l ey. Outros im como ao d itto escrivão e meir inho acresce 
immenso traba lho e mayores despezas, e nem hum, nem outro hão-de levar coisa alguma 
das de l igencias a bem do  pub l i co, ou a requer imento dos povos, nem ainda daque l las ,  
que  forem tendentes a emprasamentos de  terrenos para os J Orna le i ros poderem fazer a 
sua casa, e horta , he certo que o deminuto ordemnado l h es não chega para passar a 
terça parte do anno com os min imos lucros, que podem perceber das poucas de l igencias 
part icu lares; e ass im era j usto que ao  escrivão se lhe desse cento e d ez mil re is  pagos 
annua lmente pelas cizas da comarca de Vi l l a  Rea l ,  e ao me i ri nho  sessenta, a metade 
pagos por aque l l es concelhos da provinc ia pertencentes á comarca d e  Lamego, e a 
meta d e  p e l os da comarca de G u i maraens ,  v isto q u e  gratu ita mente hão -de  fazer  as  
de l igencias a favor d os mesmos povos. 

E para não ser necessar io ,  que as escriptu ras dos emprasamentos dos terrenos 
pub l i cas vão aos ta be l l iaens; o escrivão da agricultura poderá fazer s ina l  pub l i co ,  e ter 
n ota só a respeito dos mesmos emprazamentos; bem á semelhança ,  que foi  conced ido  
aos  escrivaens da provedoria fazerem as  escri ptu ras das  f ianças das  tutel las por  serem 
p rivativas do mesmo j u izo; assim como devem se r  do escrivão da agricu ltura os d ittos 
emprasa mentos; pois como ha-de ser o escrivão que deve fazer os autos de averiguação, 
he  justo que o seja dos emprasamentos, no  caso,  que  se mandem fazer; porem as d ittas 
escripturas serão concebidas nos termos mais precisos, sem a m in ima redundancia para 
evitar despezas ás partes. 

QUALIDADES DO M IN ISTRO DA AGRICULTURA 

D eve ser  em pr ime i ro l ugar o m i n istro da agri cu l tura d e  boa i n d o l e ,  p rudente ,  
e i ncorruptive l ,  imparcia l  e l impo de  mãos ,  para que  se não corrompa,  ou pe la v i l  cub iça ,  
ou pe la  d emasiada condescendencia ,  e fraqueza de espi rita: a estas qua l i dades deve un i r  
as de  te r  con hecimento i nd iv idua l  das  terras, estado ,  e costumes da  prov inc ia ,  para não  
ser necessar io que  ande  gastando  annos, a adqu i ri r  conhecimentos para entrar a dar as 
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prec isas provi den c ias .  D eve ter b oas l uzes na theorea ,  e na p rat ica da j u r i sp ru d e n ci a  
civi l ,  e naciona l ,  e J U ntamente em d i reito po l it ico ,  e economico ,  e deste ,  não só l uzes 
especu lativas,  mas praticas para conhecer os erros da agricultura ,  e os poder emmendar: 
deve ser de huma constitu ição saudave l ,  e forte, e estar em idade de  poder sofrer os 
peniveis trabalhos de andar correndo toda a provincia ,  em continuas viagens por caminhos 
e montes, em todas as estaçoens,  e para que  não aconteça, que  as d ispoziçoens do  
mesmo min istro f i quem na sua i n fanc ia ,  sendo-o  só trez annos ,  deverá ser  promovido  por  
nove , po is  no  decurso do  refferido  tempo pode ver os progressos da agricu ltura dos 
graos, e da p lantação das arvores , e emmendar, e remedear a lguns deffe itos, que  tenha 
havido n os seus projectos; ou já por  fa lta de methodo ,  ou já proced idos da i ntemper ie 
do tempo em alguns annos .  

Isto não t i ra se o m in istro se comportar com cu lpa ,  ou moros idade nos seus 
deveres seja removido, ou reconduzido por mais  tempo,  se nel le por averiguaçoens exactas 
que  se devem ti rar, se achar que  d eve ser conservado ,  pois a larga experi encia m ostra 
que  por força de gen io  de s ingu laridade ,  jamais os successores adoptão os proj e ctos dos 
seus antecessores e por  isso f icão segundo os de ixarão ,  a inda que  a l iaz sejam ute is ,  
porque a amb ição  do homem quer passar pela va idade de  ter nome de creador, e não 
pe lo  de im itador :  porem como não parece justo que  tendo o refferido  m in istro mais  
tempo de duração no  serviço se atraze n o  ad iantamento que  vem a ter os mais que  são 
promovidos,  não se i  porque razão trianna lmente; e nesses termos quando e l l e  faz hum 
serv iço mais vivo, e pen ivel soffra i ncommodo,  será de rasão ,  que  se l he  regu le  l ogo o 
seu ad iantamento pe los trienn ios que  tem de servir, bem a mane i ra que  se pratica com 
os desembargadores do  Rio ,  e Bahia ,  que vão fazer os pr ime i ros trez a n n os corre ição 
ord i nar ia ,  e os segundos prime i ro Banco.  
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LISTAGEM DE TESES APRESENTADAS 
À FACULDADE DE CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS 

DA UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA 
NA ÁREA DOS ESTUDOS DE POPULAÇÃO 

Apresentam-se nas páginas seguintes a lguns estudos desenvolvidos na FCSH e que,  
na sua grande maior ia ,  constitu i ram p rovas académicas de mestrado  e doutoram ento 
em d i ferentes á reas do  conhec imento. A multi p l i cidade de perspectivas imp lícitas na 
formulação  dessas sínteses têm uma clara l igação com as várias formações de  base dos 
ind ivíduos por  elas responsáveis, mas possuem uma característ i ca comum: o facto d e  se 
i ntegrarem na á rea dos estudos de  população .  

As obras referenciadas espe lham também, para a lém das circunstâncias que 
l evaram à sua formulação,  o perf i l  i nterdisc ip l i nar que  esteve na base da cr iação da FCSH .  
Com efeito, as ma is  ant igas remontam a 1 98 7  e surgiram na sua grande  ma ior ia com o  
resultado d o s  mestrados abertos três anos antes p o r  i n i c iat iva de vários professores. 
Entre esses docentes, que inc luem nomes como os dos Professores Doutores Vitori n o  
Maga l hães God inho ,  Mesquite la L ima,  Mo isés Espírito Santo, cumpre destacar o pape l  
desempenhado por  Joaqu im Manuel  Nazareth , catedrático em Demografia e responsáve l  
p e l o  Mestrado em Demografia H istórica e Social .  A funcionar c o m  continu idade desde 1 984 ,  
este mestrado  deu origem a ma is  de  metade das  sínteses referenciadas.  

Mas não podemos esquecer a importân cia  que  revestem para o conhec imento 
actual da popu lação portuguesa e dos seus comportamentos toda a variedade de 
temáti cas, espaços e tempos que mereceram o i nteresse e ded icação d e  invest igadores 
de formações mu ito d iversas e por razões d ist intas. Não apenas os que o fizeram por  
necessi dade de progressão na carrei ra académica ou de invest igação científ i ca ,  como,  
por maioria de razões, todos os que decid iram comprometer a lguns anos da sua existência 
na procura do  homem colectivo perante a vida, o amor, a sexual i dade ,  a m orte. 

A l i stagem que a segu i r  se apresenta não pode ser senão i n comp leta. Em prime i ro 
l ugar porque parte de uma sel ecção nossa que  exclu i  os títu los onde as q uestões 
popu laciona is  surgem de forma i nd i recta , apenas enquanto n ecessárias para responder 
a interrogações que  se afastam do que  vu lgarmente é t ido como específ ico dos estudos 
de população,  no que  esta expressão tem de imponderáve l .  

Por outro lado ,  no momento em que escrevemos estas l i nhas continuam a rea l izar-se 
provas académicas, defesas de teses e publ icações onde a população surge como obj ecto 
d i recto de estudo ,  mas que ,  por não estarem a inda cata l ogadas na b ib l i oteca gera l da 
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FCSH,  fa ltam aqu i .  Como terão oportun idade de  veri f icar, a i nd i cação b ib l i ográf ica mais 
recente data de  1 99 7 ,  pe lo  que  está omissa toda a actividade científ ica concluída du ra nte 
o ano de  1 998 .  

Pelas om issões eventuais de  que  sofra esta l i stagem e das  fa lhas já  referidas 
aceitem as nossas descu lpas. 

L ISTAGEM D E  TESES EFECTUADAS NA ÁREA DOS ESTUDOS D E  POPULA Ç Ã O  

ABRAÇOS, He lder Ch i l ra 
os o le i ros de barro negro de Molelos: comporta
mentos demográficos d i ferencia is na 2 "  metade 
do século - Lisboa: [s.n.] .  1 99 7 - 2 vol .  - 30 cm. 

Ex. pol icopiado.  
8 3 5 8 / 1  cs 
8 3 5 8/2  cs 

AFONSO, Ana Isabel  
o casa mento na reprodução socia l  duma a ldeia 
de Trás-os-Montes - L isboa:  [s.n.] . 1 987  - 1 38 p. ,  
1 5  p. :  i l utrado - 30 cm. 

Ex. pol icopiado. 
5 1 34 cs 

ALEXANDRE, JOãO 
Lua nda e suas comun idades: re lações socia i s  
e étnicas: [s.n.] .  1 996/97 - pág. variada - 30 cm.  

Ex .  pol icopiado.  
8 7 1 3  cs 

ALMEIDA, Manuel  Carlos Ferrei ra de  
Migrações forçadas e d inâm ica demográf ica :  
O caso particular de Angola - Lisboa: [s.n.] , 1 993  
- 649 pág .  - 30  cm. 

Ex. pol icopiado. 
6690 cs 

ALvEs, Helena Maria Marques Antunes 
Formação social e identidade mine ira :  o caso da 
Alde ia Mina de S. Domingo entre 1 858  e 1 940: 
[s.n . ] .  1 992 - 245 pág., 1 5  f ls . :  i l ustrado - 2 9  cm. 

Ex.  pol icopiado. 
6690 cs 

ARAúJo.  Ana Crist ina dos santos Barto lomeu de  
A morte em Lisboa:  Atitudes e representações: 
1 700- 1 830 - Coimbra: [s.n.], 1 995 - 766 pág.: i lus
trado - 30  cm. 

Ex. pol icopiado.  
7605 cs 
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BAcKsTROM, Bárbara Maria Granés Gonça lves 
Contri bu ições para o estudo da fecund idade 
d i ferencia l  em Moça mbique :  o caso part icular 
da cidade de Maputo - Lisboa: [s.n.] . 1 996 - 2 vol .  
- 30 cm. 

Ex.  po l icopiado.  
8267/ 1 cs 
8267/2  cs 

BARATA, Ana Maria dos Santos Cardoso de Matos 
Te mudo 
As crises de morta l idade em Lisboa no séc .  XVIII 
- Lisboa: [s.n.] . 1 988 - 2 vol . ,  1 3 3 fls. - 30  cm. 

Ex. po l icopiado.  
5303- 1 -2 cs 

BATISTA, LUÍS António Vicente 
A cidade em reinvenção: Cresc imento urbano e 
emergência das pol ít icas socia is de hab itação: 
Lisboa, século XX - Lisboa: [s .n.] ,  1 996 - 4 7 3 ,  
[2 1 ]  f. , 1 7  p la ntas - 30  cm. 

Ex.  po l i copiado.  
7902 cs 

CACHADINHA, Manuela Benvinda Vie i ra Gomes 
A saúde em Viana do Castelo:  Medic ina of ic ia l  e 
medicina popular - Lisboa: [s.n.] .  1 98 7 - 2 7 7  pág. 
- 30 cm. 

Ex.  po l icopiado.  
5024 cs 

CoRDEIRo, Graça índ ias 
um l ugar na c idade:  Quotid iano .  memória e 
representação no Ba i rro da ;  pref. Joan Pujadas -
1 ." ed. - Lisboa:  Dom Qu ixote. 1 99 7  - 4 1 4  pág. 
i l ustrado - 24 cm - (Portugal de  perto; B ib l ioteca 
de etnogra fia e a ntropologia) .  

8 5 5 9  cs 
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DELGADo, Pedro Manuel  Lourenço 
Divórcio e separação em Portuga l :  Anál ise social 
e demograf ica no século XX - Lisboa: [s.n.] ,  1 99 2 
- soo f ls . :  i l ustrado.  - 30 cm. 

6546 cs 

DIAs ,  João José Alves 
Gentes e espaços (em torno da popu lação 
portuguesa na prime i ra metade do sécu lo  XVI 
- L isboa: [s. n.] ,  1 992 - 3 vols . :  i l ustrado - 30 cm. 

Ex.  pol icopiado. 
6490- 1 -3 cs 

DioGo,  Helena Isa bel Boavida corre ia 
As cr ises de  morta l idade no conce lho do 
Fundão, cova da Beira ,  século XVI I I  - Lisboa: 
[s.n . ] ,  1 992 - pág. múlt ip la :  i l ustrado - 30 cm. 

Ex. pol icopiado.  
6377 cs 

DioGo, Maria Pau la  P i res do Santos 
Popu lação e i ndústria na margem Sul do Tejo 
da Regeneração ao Estado Novo: os Conce lhos 
de Almeida ,  Barre i ro, Moita e Seixal - Lisboa: 
[s.n . ] ,  1 989 .  

Ex .  po l i copiado.  
5284  cs 

DuARTE, Maria José G uerre i ro 
o termo de L isboa «viv ido» :  Cu ltos e socia b i l i 
dades do Antigo Regime à Modernidade - Lisboa: 
[s.n . ] ,  1 996 - 1 4 1 ,  24  f ls . grav.: i l ust. - 30 cm. 

Ex. po l icopiado. 
8 2 7 7  cs 

EsTEVES, Jud ite Maria Nunes 
Endoga mia e exoga mia das a l i anças matrimo
nia is numa formação socia l de montanha: A fre
gues ia de Cortes do Me io  na serra da Estre la  
- Lisboa: [s.n.] , 1 992 - 1 70 f l s . :  i l ustrado - 30  cm.  

Ex .  pol icopiado.  
6543 cs 

FAEL, Isabel  Maria Marques de Almeida Lopes 
Êxodo rural e recomposição social numa a lde ia  
da Be ira Ba ixa: o Barco - L isboa :  [s.n.] , 1 996 -
2 1  o pág.: i l ust. - 30 cm. 

Ex.  pol icopiado. 
8669 cs 

FERNANDES, Ana Maria Alexandre 
Velh ice, envelhecimento demográ fico e re lações 
intergeracionais - Lisboa: [s.n.], 1 99 5 - 3 1 3  [78] fls. 
- 30 cm. 

Ex. pol icopiado. 
7638 cs 

FERREIRA, Maria da Conceição Fa lcão 
G u imarães: Diuas v i las ,  um só povo: Estudo de 
h istória urbana ( 1 2 50 - 1 3 89) - Braga: [s.n.] ,  1 99 7  
- 3 vol . :  i l utrado - 29  cm.  

V o ! .  1 :  Percu rsos e p rotagon i smos  - 2 7 8  f ls . ,  
1 desdobrável  - Vo l .  2 :  o espaço constru ído  
- fls. 2 79-65 7 - Vol .  3 :  Homens,  poderes e so l i 
dar iedades - f ls .  658 - 1 226 .  

Ex .  pol icopiado. 
5 2 7 7 - 1 -3  HTS 

FERREIRA, O legáriO A lbertO Vie i ra 
As crises de morta l i dade  nas  a ntigas v i l as  d e  
A lenquer, a lde ia  galega da  Merceana e seus 
termos nos séculos XVI-XVII - Lisboa: [s.n.] ,  1 989.  

Ex.  pol icopiado. 
5234 cs 

FIGUEIREDO, Fernando Augusto de 
A morte na região de  L isboa d e  1 900 a 1 9 1 8  -
Lisboa: [s.n.] , 1 994 - 3 1 5  f ls . - 30 cm. 

Ex.  pol icopiado.  
7578 cs 

FoNsECA, Maria Inês P into 
o dia em que deixaram de «Comer de boca 
fechada» :  Memórias de um conf l ito socia l :  
Formas de resistência em me io  rura l - Lisboa: 
[s.n . ] ,  1 99 7  - 1 64 pág. [86] f ls .  2 desd. :  I l ustrado 
- 30 cm.  

Ex .  pol icopiado. 
836 1 cs 

GoDINHo, Pau la  Crist ina Antunes 
o Leito e as margens: Estratégias fam i l ia res de 
renovação e situações l im inares em seis a lde ias  
do Alto Trás-os-Montes ra iano - Lisboa: [s.n.] , 
1 990 - 643 fls.: i lustrado - 30  cm.  

Ex .  pol icopiado.  
5899 cs 

GoMEs, Már io José Afonso 
Da vida social em Elvas: As i nstituições de socia
b i l i dade d e  f inais do sécu lo  XIX a meados do 
século XX - Lisboa: [s.n.] ,  1 996 - 286 f l s .  - 30  cm. 

Ex. pol icopiado. 
8268 cs 

4 5 5  
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GoMES, Már io José Afonso 
Da vida social em Elvas: As i nstituiçoes de socia
b i l idade de f ina is do século XIX a meados do 
sécu lo XX - Lisboa: [s.n.], 1 996 - 286 fls. - 30 cm. 

Ex. po l icopiado.  
8268  cs 

LoPEs, Sa ndra Crist ina Rodrigues Santana 
Os contrastes sócio-demográficos da Península 
de Setúbal e os efeitos da nova ponte sobre o 
Tejo na d inâmica m igratória e no perfi l  das pop
u lações dos concelhos de  Montijo  e de 
Alcochete - Lisboa: [s.n.] , 1 99 7 - 1 9 1  f ls . ,  1 mapa 
- 30 cm. 

Ex. po l icopiado.  
8342  cs 

MARTINS, Eduardo Maria Costa D ias 
Estratégias matrimon ia is  numa a ldeia da Char
neca R ibatejana :  Pistas para o seu re laciona
mento com a d i ferenciação económica - Lisboa: 
[s.n.] ,  1 98 7  - 208 pág.: i l utrado - 30 cm. 

Ex. po l icopiado.  
5022  cs 

MARTINS, Eduardo Maria Costa Dias 
S istema agrá rio  dos mand inga de Contuboel 
(Gu iné - B issa u :  Memória, saber, poder e repro
dução socia l  - Lisboa: [s.n.] ,  1 996 - 30  cm. 

Ex. pol icopiado.  
78 1 2 - 1  cs 
7 8 1 2 -2 CS 

MARÇANo, Isabel  Maria A. 
F i lhos i l egít imos em Santa Rita: Subsíd ios para o 
estudo da reprodução cel i batária ou no con
cub inato numa a lde ia  rural a lentejana - Lisboa: 
[s.n.] ,  [ 1 996?] - XXVI ,  290 pág., [35 ]  pág. , 1 mapa 
- 30 cm. 

Ex. po l icopiado.  
7909 cs 

MENDEs, Fernando R ibe i ro 
Tra ns ição demográf i ca  e protecção soci a l :  
Popu lação e economia na modernização -
Lisboa: [s.n.] ,  1 98 7 - 2 2 9  pág.: i l ustrado - 30 cm. 

Ex. po l icopiado.  
5 1 52 cs 

MENDONÇA, Al ice Maria Ferreira 
As crises de  m orta l idade no conce lho de  Évora 
na segunda metade do século XIX - Lisboa: 
[s. n.] ,  1 996 - 2 vol . :  i l ustrado - 30  cm. 

Ex.  pol icopiado. 
79 1 5 - 1 -2 cs 
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MoRAis, Maria d a  G raça Cardoso Luís David d e  
Morta l idade nas freguesias d o  termo d a  c idade 
d e  Évora  n a  S e g u n d a  m e t a d e  do s é c .  X I X  
- Lisboa: [s.n.] , 1 988 - 1 60 fls. : i lustrado. - 30 cm. 

Ex. po l icopiado.  
5290  cs 

MoREIRA, Maria João da S i lva G uardado 
As crises d e  morta l idade  no conce lho  de 
ldanha-a -Nova (sécu lo  XVII I )  - Lisboa: [s.n.] ,  
1 992 - 289 pág : i lustrado - 2 9  cm. 

Ex. pol icopiado. 
6378 cs 

OLIVEIRA, Isabel Maria Brandão Tiago de 
Trans ição demográf ica e em igração nas i lhas  
- L isboa :  [s.n.] ,  1 996 - 1 83 f l s .  - 30 cm.  

Ex .  po l icopiado.  
8269  cs 

PEREIRA, He lder 0. CardOSO 
Aná l ise a profundada da morta l idade na zona 
ocidental de Lisboa no início do século - Lisboa: 
[s. n . ] ,  1 9 90 - 2 vo ls .  ( 5 08 ;  [ 1 89 ]  f ls) :  i l u stra d o  
- 30 cm. 

Ex. po l icopiado.  
5903- 1 -2 cs 

PINTO, Maria Luís Rocha 
Crises de morta l idade e d inâmica populac iona l  
nos séculos XVI I I  e XIX na região de  castelo  
Branco - Lisboa: [s.n.J . 1 99 3 - 2 vo ls. ( 503 ;  1 68 
pág.): i l ustrado - 30 cm. 

Ex. po l icopiado.  
6932 - 1 - 2 cs 

RIBEIRo, Ana Rita de A lmeida Marado coelho 
A importância dos Róis de  Confessados na 
Demograf ia H istórica: os Róis de Confessados 
da Freguesia de Nossa Senhora da Encarnação 
da Ameixoei ra entre 1 7 50  e 1 760- Lisboa: [s.n . ] .  
1 989. 

Ex. pol icopiado.  
5 1 34 cs 

RocHA,  G i l berta Pavão Nunes 
Dinâmica populacional dos Açores no século XX: 
Unidade, permanência ,  d ivers idade - Ponta Del
gada: Univers idade dos Açores, 1 99 1  - 380 pág. 
- 24 cm. 

Ex. po l icopiado.  
8022  cs 
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RoDRIGUEs, Teresa Maria Ferre i ra 
As crises de morta l idade em Lisboa (séculos XVI 
e XVII) - Lisboa: [s.n . ] ,  1 98 7 - 339  pág.: i lustrado 
- 29  cm. 

Ex. pol icopiado.  
502 5 cs 

RoDRIGuEs, Teresa Maria Ferre i ra 
L isboa no sécu lo  XIX:  D i nâm ica  popu lac iona l  
e c r i ses  de morta l i dade - L isboa :  [s .n . ] ,  1 99 3  
- 2 vo ls. (444,  1 7 ; 1 1 7 , 80) :  i l ustrado - 30  cm. 

Ex. pol icopiado.  
6689- 1 -2 cs 

RoMÃO , Ana Maria carape lho 
Espaço e contextos d o  d e s p ovoa m e nto 
a lentejano :  o do V imie i ro - L isboa:  [s. n . ] ,  1 99 5  
- 7 , 1 89 fls. - 30 cm. 

Ex .  pol icopiado.  
7 5 7 3  cs 

RosA, Maria João Casanova de Araújo  e Sá Valente 
o envel hecimento demográ f ico da população 
do continente português e a protecção social dos 
idosos - Lisboa: [s.n . ] ,  1 992 - 374 fls.: i l ustrado 
- 30 cm. 

Ex. pol icopiado. 
6502  cs 

RuNKEL ,  Ana Maria Azinhe i ra 
Cnses de morta l idade em Oe i ras ,  cascais e 
Si ntra nos séculos XVI a XVI I I  - Lisboa: [s.n.] ,  
1 990 - pág. i l ustrado - 20 cm. 

Ex. pol icopiado.  
5898 cs 

SÁ, Maria João Ara újo  e 
Condic ionantes demográf icos da evolução dis
cente d o  ens ino  bás i co.  No  D i str ito d e  Ave i ro 
- Lisboa: [s.n . ] ,  1 988 - 247  fls. : i l ustrado - 30 cm. 

Ex. pol icopiado.  
5232 cs 

SANTos, Ana Maria Alexandre Fernandes 
A d e m ogra f i a  d e  C o ru c h e  ern f i n a i s  d o  
século XVII I :  Ensaio metodológico - Lisboa: [s.n.J, 
1 987 .  

Ex. pol icopiado.  
5020 cs 

SANTos, João Marinho dos 
Os Açores nos séculos XV e XVI - Co imbra :  
[s.n . ] ,  1 98 7  - i l ustrado - 30  crn.  

Ex. pol icopiado.  
8368 cs 

SiLVA, José Augusto do Espírito Santo da 
Ordem e estrat if icação social ern Cabeço do 
Pião (Ca beço do P ião - M inas  da Pa nasq u e i ra 
- 1 940/ 1 945  e 1 960/ 1 965 ) - L isboa:  [s .n.] ,  1 996 
- 1 1 1  f l s . ,  8 desdobr. :  i l ustrado - 30  crn.  

Ex .  pol icopiado. 
8283  cs 

ToMÁS, Licínio Manuel  Vicente 
Envelhec imento sócio-populac iona l  e emprego: 
Situação do arquipélago dos Açores no contexto 
português entre 1 98 1 - 1 99 1 - Lisboa: [s. n . ] ,  1 996 
- 229  pág .  - 30 cm. 

Ex .  pol icopiado. 
8286 cs 

TERESA RODRIGUES 
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LAÇOS DE FAMí LIA 

D E  

PO RTUGAL AO B RASIL, A ÁF RICA E AO O RIENTE 

Na prox i m i d a d e  da v i ragem do séc .  XX/XXI ,  n o  contexto da Ce l eb ração  dos  
s o o  Anos  da Expansão Portuguesa e ma is  part icularmente da descoberta d o  Bras i l ,  
estudou-se a H istória de  uma Famí l ia ,  entre os sécu los X IX  e f i na i s  do  sécu lo  XX ,  q u e  
através de várias gerações protagonizadas por «actores» h istór icos de evidência e d e  
esti l os de vida representativos, promoveu a criação de laços h istóricos entre Portugal e o 
Brasil, a África e o Oriente, faci l itando o Encontro e a Complementaridade de raças, 
cu ltu ras .  c ivi l izações e correntes po l ít icas d i ferentes. 

Neste imenso domín io ,  neste patrimón io  da memória  d ia-a-d ia mais a largado ,  
impossível de captar exaustivamente, procurou-se fazer emergir um conj unto harmon ioso 
de prosopografias e de biografias desvendando actuações, sugerindo sentimentos, captando 
o lhares ,  ampl iando vozes . . .  

P ROSOPOG RAFIAS 

caso,  por exemplo ,  de uma autêntica «dinastia Belfort» 1 que no  Brasi l  do  séc.  XVI I I  
a f ina is  do séc. XIX ocupou postos-chave nas mais d iversas áreas de  i nf luênc ia :  o General 

Sebastião Gomes da Silva Belfort, engenhe i ro responsável pe lo  projecto e traçado de 
m i l hares de  qu i l ómetros de vias de comun icação entre o Norte d o  Bras i l  e o R io  de  
Jane i ro ;  Felipe Gomes da Silva Belfort e cunhado  António Gomes Belfort - mi l itares com 
actuação decis iva na G uerra d os Balayos;  Visconde de Belfort. Tavares Belfort e Belfort 

Duarte, d eputados; Belfort Vieira - governador; Belfort Roxo - homem da C iência ;  Belforts 

na guerra civil de  1 8 3 2 - 3 4 , em Portuga l .  
Outras prosopografias concretizadas: famí l ia  Senna e famí l ia  Sena de Vasconcelos. 
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B I O G RAF IAS 

NOTÍCIAS E RECENSÕES 

T e resa de B e l fo rt Cerq u e i ra - uma Senhora da Sociedade 
Luso-Brasileira (Nasceu no Rio de jane i ro em 1 86 3 ;  morre 
em Lisboa em 1 929) .  

Um dos ú l t imos bast iões de  uma aristocracia fund iária ,  de origem i rlan d esa,  
quase perpetuada pela « raça» e de que  a re lação com a toponímia persiste a i nda no 
actual Brasi l - ex. :  Município de Belfort Roxo. Sem ser propr iamente uma heroína ,  fo i  uma 
mu lher extraord inária a mais de u m  títu lo  mas ,  sobretudo ,  pe la forma corajosa e sem 
preconce itos como viveu e transportou em s i  o «seu tempo» :  v iveu n u ma «encruzi l hada» 
de  campos socia is ,  económicos, culturais e espácio-temporais q uase d ivergentes, man i 
festando uma persona l idade fem in i na muito própr ia ,  com um certo desvio da n orma 
vigente, e cuja  ressonância atravessou gerações. Em Lisboa, habita desde 1 899 u m  amp lo  
palacete da R. do  Sal itre, comprado ao  Conde  Alves Machado e hoje  sede  da Fundação 
Or iente. É aí  que  morre aos 6 5  anos de  idade .  

Conse l h e i ro Joaq u i m  josé Cerq u e i ra - um Brasileiro do Minho 

(Nasceu em Viana do  Caste lo  em 1 84 7  onde também 
morre em 1 9 1 6) .  

Aos 1 6  anos  emigrou para o Bras i l ,  sub indo na f irma d o  i rmão de  Ramalh o  
Ort igão ;  membro d a  Directoria d o  Gabinete Português d e  Leitura; papel  d eterminante ,  
também, no Centro de Lavoura e do Commercio, no  Banco Internacional e em organ izações 
h u m a n itar ias como a Real e Benemerita Sociedade Portuguesa; regressa a Portugal  
em 1 899. Fo i  em Lisboa deputado, conselheiro de Estado e em 1 905  membro da «Diss idência» 
no Part ido Progressista. Em Viana fo i «mecenas» e «benemérito».  

Capitão josé da S i lva Sena - um difícil percurso de coerência 
(Nasceu em Elvas, 1 8 70;  morre em L isboa em 1 944) .  

1 8 8 1  I 1 8 86  - Colégio M i l i tar. 1 890 - Termina o curso na Academia Po l itécn i ca do 
Porto ;  escreve em «O Rebate» com Antero de  Quental e toma parte activa em mani
festações da L iga Patriótica do Norte.  1 894/95 - Campanha em Angola .  1 895/96  - í nd ia 
ao serviço do Vice-Re i ,  I n fante D .  Afonso .  1 896/ 1 9 1 0 - Presença na Corte ,  onde  a p esar 
de contrariado ,  se mantém ao serviço do  I n fante D .  Afonso e onde em 1 908  assiste 
pessoa lmente ao  Regicid io ,  dando em 1 ." mão a n otícia à Ra i nha-Mãe D .  Maria Pia 1 9 1 0  
- 3 Outu bro - Partic i pa n o  banquete dado pe lo  Pres idente H ermes da Fonseca d o  Bras i l ;  
4/5 Outubro - acompanha a i nstau ração da Repúb l ica .  

Tentou-se, nestas b iografias, a ap l i cação de TIPOLOG IAS n omeadamente o 
Brasileiro que parte garoto e que  regressa a lguém; da dama da corte Imperial Brasileira 
e da high society L isboeta; do Humanista eclét ico na mudança de século .  
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POPULAÇÃO E SOCIEDADE 

Em j e ito de conc lusão - a perspectiva de uma Pedagoga 

Porquê ,  em qua lquer  das persona l idades focadas,  a não v incu lação a um part ido ,  
a uma ci dade ,  a um país, a um continente? Homens e Mu lheres mais à escala « u n iversa l »  
que  « naciona l » ,  que  à sua maneira e no  contexto da época  cumpriram o proj ecto d e  
c idadão de  u ma «Al deia G loba l » .  

I nadaptação ao  me io  mais restrito, adaptação a uma escala maior? 
Ta l como consta da prosopografia da Famí l ia  Sena de  Vasconcelos ,  as gerações 

actuais reflectem este desej o  d e  un iversa l idade e vêm, ta lvez, conf i rmar u ma forma de 
estar em que  o genético e o adquir ido são d i fíceis de  separar. Vários indíc ios na famí l ia  
próxi ma ,  particu larmente nas i rmãs Teresa - mestrado  e d outoramento nos Estados 
Un idos da Amér ica ( 1 984- 1 988 ) ,  onde traba lhou  com porto-ri quenhos; conferên cias no 
Or iente e em Áfr ica .  Joana - 4 anos de  l eitorado  em Aachen ,  5 anos d e  l eitorado  em 
Bangkok ( 1 993 - 1 997) ;  1 Y d ic ionár io  português-ta i landês .  Gabriela - estad ia  na Ch ina  1 990  
a 1 992 ;  Hong-Kong 1 99 3/94 ;  í nd i a ,  1 99 5 - 1 999 . . . , onde refaz a rota do  Avô ,  1 00 anos depo is ! 

Quase 2 5 anos de i ntensa actividade l ectiva imp l i cam necessariamente uma 
visão pedagógica que  proporciona a transposição para a prática corrente de  técn i cas da  
Pedagogia da História através de uma Pedagogia das <<Raízes». Em resumo,  a d iàspora de 
um Povo v iv ida  e sentida através da História de  várias Famí l ias ,  documentada por  u m  
r iqu íssim o  espó l io :  quadros genealógicos, documentos notaria is  e m u n ic ipa is ,  textos 
impression istas e circunstancia is  - l ivros de memórias q u e  inc luem «memórias em 
d i feri do» .  

Tese d e  <<mestiçagem» ,  de  convergência das  várias C iências H umanas onde  
emergem,  para a lém das  vertentes h istor iográfica e pedagógica,  as vertentes p olít ica ,  
l iterár ia ,  ps ico lógica e soc io lógica.  

F. L .U.P. - Mestrado em Relações Históricas Portugai!Brasii!África!Orien te - ju lho de  1 998  

MARIA AUGUSTA SENA DE  VASCONCELOS DE  AZEREDO 
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A PREVIDENTE - UMA REVISTA DE SEGU ROS ( 1 8 6 4 - 1 8 7 0 ) 

PARA A HISTÓRIA DA IMPRENSA ESPECIALIZADA 

«Os seguros d e  vida são, en tre todos, precioso m eio para das 
pequenas privações constituir a vultadas fortunas. A capitalização con tinuada 
e a herança m u tua, principalmente, operam a transformação do grão em 
arvore, de tenue corrente em abundante rio, do h u milde m ealheiro em 
thesouro bem p rovido». 

JOS1 JOAQUIM RODRIGUES DE  FREITAS - «A Economia 
e os Seguros d e  Vida» - A  Previdente n."  3 ,  1 864 .  

o estudo  da revista A Previdente Folha Official Assim Denominada de Seguros 
Mutuos Sobre a Vida Fundada e Administrada Pelo Banco Alliança, pub l icada entre 1 864  
e 1 8 70 ,  teve como base  não só a aná l ise formal e de conteúdo  da pub l icação,  mas  
igua l mente uma sér ie  de factores que  se revelaram fundamentais n o  e ntend imento da 
temática em causa.  

Ass im,  o traba lho  passou por  uma prime i ra fase de decomposição e estud o  
parcelar d o s  e lementos t idos c o m o  essencia is ,  para que  a a proximação a o  tema pr inc ipa l  
da revista se tornasse mais claro. 

Uma pr imeira abordagem das páginas da revista permit iu deduz ir  que esta forma 
de  seguro não era mu ito bem acatada pela opin ião púb l ica da época,  pe lo  contrár io  era 
encarada com desconf iança e desagrado ,  o que  impedia a sua p lena ace itação em 
termos de  mercado .  As  causas desta at itude negativa resid iam no  passa do  pouco claro 
dos seguros de v ida .  Enquanto que  o factor mutual ista não constituía nenhum prob lema ,  
Já  que  era um e lemento comummente aceite pe las  pessoas e prática corrente,  segurar 
vidas apresentava u ma sér ie de  reti cências.  

o pr imeiro obstácu lo res id ia  no  própr io e lemento de risco - a vida - .  Era, antes de 
mais ,  um factor a leatóri o .  Só depois do  desenvolvim ento das matemáticas e d o  cá l cu lo  
das  probab i l idades fo i  possível estabe lecer as pr imeiras tábuas d e  morta l idade .  Apesar 
d isso, em Portugal só era possíve l ter uma i d eia aprox imada ,  já  que os resu ltados 
previstos pelas seguradoras t inham como base as tábuas d e  Duvi l lard e Déparcieux e não 
estatist i cas nacionais .  Portanto, era l egít ima uma atitude de  conf iança relat iva.  

Mas a questão v ida era ainda a lvo de outro género de considerações: du ra nte anos 
t inha s ido vít ima de todo o t ipo d e  conotações n egativas que  iam desde a criaçã o  das 
tont inas,  até á própria evo lução  dos seguros de vida em Inglaterra , onde associados a 
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estes, se estabel eceu um sistema de apostas sobre a duração da vida das f iguras 
púb l i cas. A atitude da Igreja era também de  reje ição,  não aceitando a imputação de  um 
preço à vida humana ,  já que esta era dada por Deus e ,  por  outro lado, cont inuava a 
defender-se uma perspect iva providencia l ista do destin o  dos homens.  

Contudo,  as ret icências não se l im itavam ao  pensamento trad ic iona l .  Depois de  
u ma le itura deta lhada das  obras relativas à temática socia l  e económica ,  em Portuga l ,  
foi possíve l  constatar que  na grande  ma ioria d o s  casos, o s  seguros d e  vida não  eram 
considerados como uma solução para os problemas sociais, apesar do factor mutual idade.  
Verif i cava-se, s im,  uma d icotomia entre os pensadores de raíz socia l ista que insist iam nas 
d i ferentes formas mutual istas e cooperativistas, com base nas pequenas contibu i ções 
dos traba lhadores, e que se opunham aos seguros de  vida por  entenderem que  estes 
constituíam uma forma de poupança típ ica das classes médias e não do  prol etariado ,  
enquanto que  na perspectiva l i bera l  se entend ia  que  esta forma de  poupança,  não só era 
vá l ida  e só l ida como prevenção  socia l ,  a lém de que ,  no seu conj unto, permit ia o enr ique
c imento da economia naciona l .  Os  defensores desta posição eram, obviamente, em menor  
número e de les se destaca a f igura de  José Joaqu im Rodrigues de  Freitas, j ustamente o 
pr inc ipa l  co laborador da revista A Previdente. 

Outra das questões suscitadas pelo estudo da publ icação era o facto de ter durado tão 
pouco tempo, existência que correspondeu ao período de vida da companhia A Previdente. 
Foi então n ecessár io fazer a h istória desta seguradora, processo este que passou pelas 
variantes de que se compunham os d iversos t ipos de  contratos d e  seguros de  v ida a 
esta be lecer, mas tam bém pela própria estrutura da sociedade .  

Aqu i ,  a id ent if icação dos corpos gerentes l evou à constatação do pape l  funda
menta l  protogan izado pe lo Ban co A l iança ,  Já  que  a companh ia  A Previdente ,  à imagem 
das suas congéneres portuguesas, t inha existên cia  l egal apenas enquanto secção de  
seguros daque la  institu ição bancár ia .  Esta característ ica decorria do  quadro j u ríd i co 
específi co da época,  veri f icando-se uma série de lacunas em termos de l egis lação,  q u e  
ser iam parcia lmente colmatadas c o m  a L e i  d a s  Sociedades Anón imas de  1 86 7 ,  m a s  o n d e  
as sociedades de seguros de  vida permaneciam a i n d a  omissas, s ituação resolv ida apenas 
com o Código Comercia l  de  Veiga Be i rão  em 1 888 .  

Do estudo do  Al iança ,  da estruturação da rede  bancá ria e da conj untura 
económica deste período, foi possível ,  desde l ogo, d eterminar a lgumas das d i f i cu ldades 
com que  se deparava a imp lantação das sociedades de seguros de v ida :  um m ercad o  
naciona l  modesto, de  recursos l im itados, em que  o pequeno su bscritor procurava ganhar 
mu ito ra p idamente as economias investidas e ,  de  preferência com l ucros imed iatos 
mu ito e levados. Esta circunstância decorria do facto de se assist i r  então em Portuga l ,  a 
um especulação no mercad o  de capitais que  se baseava na compra de títu los espan hóis ,  
que conferiam margens de l u cro a ltíss imas, mas que  por outro lado se traduziam 
ta mbém num cl ima de desconf iança e nervosismo por parte dos invest idores nac ionais .  

A h istória da sociedade de  seguros A Previdente faz eco deste conj unto de 
circunstâncias,  mu ito concretamente pe la i n i ciativa inéd ita da pub l i cação da revista do 
mesmo nome,  onde são relatados e ana l isados estes acontecimentos. A Previdente era 
uma revista mensa l ,  period icidade assegurada durante todo o período da sua pub l icação 
( 1 864- 1 8 70) ,  composta por o ito páginas e d i rig ida fundamenta lmente aos subscritores 
dos seguros de vida. O seu propr ietár io era J osé Ferre ira Mout inho ,  que s imu ltaneamente 
det inha o cargo de Inspector G eral da sociedade .  A par destas funções desempenhava 
a inda  o pape l  de redactor chefe da revista , sendo responsáve l ,  na ma ior  parte d o  
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tempo,  pe los ed itor ia is pub l i cados na pr imeira página e que  se i ntitu lavam igua lmente 
«A Previdente» .  

Os objectivos da revista eram expl íc itos e a sua existên cia  j usti f i cava-se pe la  
d i fusão e venda d o  produto que  eram os seguros de vida em mutua l idade .  Daí  q u e  a 
estratégia de A Previdente obedecesse de forma clara a este f im ,  recorrendo aos me ios 
propagandísticos aos seu d ispôr. Para tal contou com uma sér ie de co laboradores que ,  d e  
forma esporád i ca ou permanente,  subscreveram artigos que  de  a lguma mane i ra serviam 
os propósitos da revista. 

Contudo ,  os textos inscritos nas páginas de A Previdente, não se esgotaram 
necessaria mente no  tema seguros de  vida em mutua l idade .  o conteúdo  da pub l i cação 
revelava , por um lado ,  uma l i n ha pub l i citária declarada ,  onde as vantagens do produto 
era m sistematicamente enunciadas e ,  por outro lado ,  compunha-se de  uma série de 
artigos de  fundo ,  ded icados na sua maioria a q uestões de  ordem f inance i ra .  Era n estes 
q u e  pont if i cavam os co laboradores extemporâneos, mas de onde se d eve destacar a 
f igu ra fundamenta l de José Joaqu im Rodr igues de Freitas. 

Ora,  a co laboração de  Rodrigues de Freitas, para além de  ser a mais profícua ,  fo i 
determinante na prossecução dos objectivos de A Previdente. Por um lado ,  foram os seus 
art igos de fundo  relativos à temát ica dos seguros de vida que deram o mote para os 
aspectos pub l i citá ri os mais imed iatos. Por outro lado, sem sombra de  dúvida que os seus 
textos de  aná l ise da s ituação f inance ira em Portuga l ou  sobre os grandes temas de 
economia da época,  constituíram a espinha  dorsal da revista. 

A importância da co laboração de Rodrigues de  Freitas f ica a inda  evidenciada nos 
artigos «A Economia e os Seguros de Vida» ou «Os Párocos e as Instituições Económicas» ,  
entre o utros ,  onde os p rob l emas de  ordem soc ia l  são a bordados e onde os seguros 
de  v ida  são a p resentados  como uma so l u ção  para as s i tuações d e  p o b reza das 
c lasses t raba l h a d o ras .  Mas ,  estes textos são s o b retu d o  veí c u l os da  d o utr i n a  s o c i a l  
por  e le  precon izada e a í  reside  a s u a  r iqueza . Ne les se defende ,  em opos içã o  ao  
paterna l ismo socia l ista, a criação de me ios  de poupança,  como os seguros de vi da ,  as  
caixas económicas, etc. , a l iados a uma transformação da menta l idade dos prol etá r ios ,  
que no seu conjunto assegurariam o enr iquecimento cultural e m oral d o  i nd iv íduo ,  
transformando-o num ser mais út i l  e produtivo para a soci edade n o  seu todo .  Aqu i ,  os 
agentes transformadores da menta l i dade colect iva t inham um papel determinante a 
desempenhar, fossem eles o c lero ou a educação .  

A par  destes artigos de  índo le  socia l ,  pub l i caram-se uma sér ie de  outros de  ordem 
económ ica e f inance ira onde Rodrigues de  Freitas defende  as vantagens d o  l i b era l ismo 
económico ,  quer  através de exemplos posit ivos obt idos pela exper iência estrangeira ,  
quer  pe lo  ataque  d i recto às diversas formas de monopól io veri f icadas em Portuga l ,  quer 
pela própr ia defesa da banca portuense,  em oposição ao  regime d e  favorecimento dado 
ao Banco de  Portuga l ,  com part icu lar destaque para o papel  desempenhado pe lo  A l iança 
neste contexto. 

Dos textos ded icados ao  tema seguros de  vida importa a inda  mencionar aqueles 
que  se agrupam sob os títu los «A Tutelar» e «Seguros M útuos sobre Vidas» .  Esta 
referência resu lta do facto de estes reve larem em parte o porquê do f im desta sociedade  
seguradora e das  suas concorrentes portuguesas. 

Os artigos dedicados a <<A Tutela»r, companhia de seguros mútuos de vida espanhola 
a operar em Portuga l ,  desde praticamente a sua fundação em 1 8 5 5 ,  p rocuravam e luci dar 
o púb l i co nacional  quanto aos meios menos claros usados por esta seguradora e que  se 
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traduziram em grandes perdas para aque les que  ne la  hav iam i nvest ido  as suas 
economias .  «A Tutelar» usou d e  p rocessos fraudu lentos que  l evaram à sua ruína e 
daq ueles q u e  ne la  conf iaram,  mas mais d o  que  isso, insta lou  u m  c l ima de d esconf iança 
q u e  se a largou  às seguradoras portuguesas, apesar destas, estatutar iamente,  estarem 
sa lvaguardadas de s ituações s imi lares. Daí que  os art igos em causa tenham constituído  
uma campanha para esclarecimento destas q uestões e, particularmente, para reconquistar 
a conf iança dos subscritores e de  novos i nvest idores. 

Os textos incl u ídos sob o títu lo  genérico «seguros m útuos sobre vida» são outro 
dos esforços no sent ido de  reconqu istar a confiança do púb l i co .  agora d ev ido às 
consequências da ban carrota espanho la  e da guerra entre o Bras i l  e o Paraguai .  nos 
mercados portugueses. Procurava-se, por um lado ,  reiterar as suas vantagens enquanto 
e lementos de  poupança e factores de  enr iquec imento naciona l ,  e por o utro, def in i r  o 
quadro de crise como pontua l ,  não se j usti f icando  nem o pân ico ,  nem a desconf iança 
relativa as seguradoras a poiadas por bancos.  i nstitu ições de idone idade comprovada .  

Para conclu i r, podemos af i rmar que  a revista A Previdente, constitu indo  u m  estudo  
d e  caso  em re lação à prob lemática dos seguros de  v ida  em mutua l idade e a o  pub l i ci smo 
oitocentista. nos dá conta das d i f icu ldades veri f icadas n este per íodo .  Assi m.  o fracasso 
d esta e d e  outras experiências deste ramos de seguros resu lta de  um conj u nto de 
factores em que podemos destacar os de  ordem cultura l  e os de  ordem conj u ntura l .  

N o  pr ime i ro caso,  ressa ltam uma at itu d e  n egativa resultante da  própria  h i stór ia 
e componentes dos seguros de v ida ,  s i tuação agravada quer pe lo  pos icionamento 
condenatório da Igreja ,  quer pelo desprezo a e les votado  pelos doutrinadores sociais ,  q u e  
os entendiam apenas c o m o  u m a  forma de  poupança típica da b u rguesia .  

Por ú l t i m o .  as  d i f i cu ldades de  imp lanção  foram também marcadas por  todo o 
t ipo de obstá culos estruturais ,  que  passavam pela ausência d e  l egis lação específ ica,  o 
acanhamento d o  mercado ,  a actividade especu lativa l igada a os d inhe i ros brasi l e i ros e 
espan hóis ,  tudo isto tra d uzid o  num c l ima d e  desconfiança nos me ios i nvest idores, q u e  
n o  prime i ro momento de  d i f icu ldades l evaram ao  f im d a s  soc iedades d e  seguros m útuos 
sobre v idas e ,  entre elas,  A Previdente,  em 1 8 70 .  

Dissertação de mestrado em História Contemporânea 

HELENA LAURA DIAS DE  LIMA 
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MU RMÚ RIOS DO TEMPO 

Porto - Centro Português de Fowgrafia - 1 997 ,  pp .  1 1 1  

o Centro Português de  Fotograf ia(  CPF), criado em 1 99 7  pe lo  M in i stér io da Cu ltura , 
com sede no ed i fíc io da Cadeia e Tri buna l  da Relação do Porto, mantém ao longo d o  ano  
exposições que  permanecem do i s  meses n este ed i fíc io .  Para a lém disso, e com o intu ito 
de desenvo lver o conhecimento da fotograf ia ,  nacional  e i nternaciona l ,  organ iza exposições 
it inerantes lúd icas e pedagógicas, encontra-se a organ izar uma rede nacional  de  arqu ivos. 
Na sede func iona uma b ib l i oteca de  fotograf ia ,  bem como cursos de formação e i n i ciação 
à fotografia e conservação de  co lecções. 

Murmúrios do Tempo, é a prime i ra obra investigada, produzida e rea l izada pelo CPF, 
por ocas ião da inaugu ra ção  da exposição do mesmo nome nas i nsta lações da Cade ia  e 
Tri buna l  da Relação do Porto. Esta exposiçã o,  como refere Maria Teresa S iza ,  D i rectora do  
CPF  na i ntrodução ,  é o « re lato impossível das  vozes excl uídas q u e  só chegaram até  nós  
porque  esses registos fotográficos que  as calaram se conservaram em casas como estas,  
onde a H istória chega apenas através de  nomes e mu itos s i l êncios)) .  

Este l ivro magn i f icamente i l ustrado e com exce lentes textos d e  Mar ia  d o  Carmo 
Serén e Maria Fi lomena Molder, propic ia uma i nteressante «viagem)) por  <<m u rmúrios da 
memória ,  que  atravessam o tempo e nos agri dem)) (p.  8) .  

Com efeito,  na pr imeira parte, Maria do Carmo Serén começa por  esboçar um 
contexto h istór ico da cadeia e Tri b u na l  da Relação do  Porto (0 Lugar da História) ,  para de 
segu ida sob o títu lo  Os Homens e os Tipos, estrutu rar uma a bordagem de <<a lguns dos 
homens que passaram pe la  cadeia da Relaçã o  e que a H istória manterá na memória 
socia l ))  (p .  2 8) ,  todos a q u eles que a autora apel ida de  <<homens com nome)) ,  como Cam i l o  
Caste lo  Branco ,  A n a  P lác ido ,  Z é  do  Telhado ,  Antón io  Bernard o  Brito e C u n h a ,  Eugénia 
Când ida da S i lva Mendes,  Lu ís  de  Maga lhães,  Alves dos Reis , que  não constitu em,  por  isso 
mesmo, t ipos soc io lógicos. 

Do Arquivo dos Preventivos à Tipologia dos Criminosos, const itu i  o ú lt im o  aspecto 
do texto de  Maria do Carmo Serén,  através do  qua l  d imens ionamos a importân cia  da 
fotograf ia para o f iche i ro d os crim inosos, uso que  se d esenvo lve de  acordo com os 
progressos que se vão veri f i cando .  Este subtema aborda uma retrospect iva da evo lução  
da fotogra f ia ,  propic ia ndo uma importante panorâmica geral destas questões. 

F i lomena Mo lder desenvo lve um ensaio sobre o espaço pr is iona l  que, na sua 
perspect iva não se ident if ica com uma inst itu ição fotográf ica .  
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As i magens desta obra que faziam parte da exposição, representam presos da 
Cade ia da Relação ,  quase todos prevent ivos, inc lu indo cri anças com d oze e treze a n os .  
Foram feitas amp l i ações sobre as fotograf ias das f ichas de i nscrição do  in íc io  d o  sécu lo .  
A exposição M urm úrios do Tempo, des locou-se no  mês  de  Agosto de  1 99 8  para a c idade 
de  Cur it iba ,  no  Bras i l .  

MARIA ELVIRA RODRIGUES CASTANHEIRA 

Universidade L usíada - Porto 

AC TAS DO I I I  ENCO NTRO DE OLARIA TRADI CIONAL 
DE MATOSINHOS 

CLETo, joel ;  VARElA, José Manuel ;  BARRos, Susana (Coord. de)  

Câmara M unicipal de Matosinhos - GMAH, junho ,  1 998 ,  pp .  1 2 1 .  

Na sequência da real ização do III Encontro de Olaria Tradicional de Matosinhos ( 1 997), 
q u e  decorreu nas i nsta lações do Gab inete Mun i cipa l  de  Arqueo logia e H istór ia da Câmara 
M u n ic ipa l  d e  Matos inhos ,  por  ocas ião das festas d o  Senhor  de Matosin h os ,  su rge ma is  
esta o bra , a terce i ra ded i cada a estes eventos, q u e  reún e  as comu n i cações apresentadas 
dura nte esta i n i ciat iva a qua l ,  como refere Narciso M i randa n o  prefác io ,  « representa já ,  
pe la  sua qua l idade e regular idade ,  uma referênc ia a nível nac iona l  d os estudos sobre 
cerâ m i ca popu lar» .  

Lançada por ocas ião d o  IV Encontro de Olaria Tradicional de Matosinhos ( 1 998 ) .  
estamos perante uma pub l i cação que  representa u m  val i oso contr ibuto para  os estudos 
d e  o lar ia e cerâmica  trad ic iona l ,  pe los m inuci osos e bem estrutura d os traba lhos  de 
investigação q u e  apresenta , p rofusamente i l ustrados ,  tornando a sua le i tura a m ena e 
agradável a qua lquer  um ,  mesmo aos menos entend idos n estas l i d es. 

As comun i cações apresentadas n este volume ,  são as seguintes: «0 Figu rad o  de 
Barcelos .  uma Arte de  M u l heres?» ,  de  Angé l i ca Cruz; «Prime i ras Impressões sobre a 
Produção  d e  Lo iça Preta de F lor  de Rosa» ,  de He loísa Santos; «O le i ros de I danha» ,  d e  Pau l o  
Longo; «As Co lecções do Museu d e  O laria de  Barcel os: s u a  Apresentação (resumo)» ,  d e  
C laúd ia  M i lhazes; «O  N ú cleo  de  Cerâm ica Rafae l  Borda lo  Pinhe i ro do  So lar  d o s  Condes d e  
Resende» ,  de  Gonça lves G u imarães; «0 Núc leo d o s  Barros Negros - Colecção d e  Cerâ m i ca 
Popu lar  da Casa M u n i cipa l  de Cu ltura de v. N. de Ga ia» ,  de Carla P into; «Centros Produtores 
de Louça Preta na  Be i ra Inter ior» ,  de  Isabe l  Fernandes;  «As "Tige l i nhas" d o  sr. Lam e i ra 
(Torrenc inho ,  V i la  Pouca de Agu iar) - Trad i ção  e I n ovação num Centro Produtor  d e  Louça 
Preta» ,  d e  R icardo Tei xe i ra ;  «0 Centro O le i ro d e  Gondar: o tempo e as formas» ,  de Pau l o  
Amaral e Antón io  P. D i n is e «Olar ia d e  Mo le los :  o s  Novos Cam i n h os» ,  d e  Al berto Corre ia .  
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PRO TO CO LO DE INTENÇÕES Q UE ENTRE SI CELEB RAM 
A UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO ( CEDHAL) 

E A U NIVERSIDADE DO PO RTO (CEPFAM) 

A Un iversidade d o  Porto, através d o  Centro de  Estudos da Popu laçã o  e Famí l ia  
(CEPFAM),  representada bor seu Reitor Prof. D r. José Ânge lo  M ota Nova is Barbosa ;  e a 
Un ivers idade d e  São Pau lo ,  autarqu ia  estadua l  de regime especia l ,  regida por  seu  Estatuto 
aprovado  pela Resol ução  n ."  3 46 1 ,  de 07 de Outubro de  1 98 8  e pelo Regimento G era l  
aprovado  pela Reso luçã o  n . "  3 745 ,  d e  1 9  de Outub ro de 1 990 ,  com sede em São Pau l o  
(capital ) ,  ad iante denominada USP, i nscrita n o  CGC/MF s o b  n . "  6 3 . 0 2 5 . 5 3 0/000 1 -04 ,  através 
do Centro de  Estudos de Demografia H istórica da América Lat ina (CEDHAL) ,  n este ato 
representada pe lo  Magníf ico Reitor, Prof. Dr. Jacques Marcovitch, de  acordo com o 
de l i berado pela Comissão d e  Orçamento e Patr imôn io  em sessã o d e  1 4/ 1 1 /98 ,  resolvem 
firmar o presente Protoco lo de Intenções,  med iante as seguintes c láusu las e cond ições: 

Cláusula Primeira 

O presente Protocolo de Intenções abre perspectivas para que a Universidade do 
Porto e a USP, através dos Centros supra mencionados, promovam entre si colaboração 
nas áreas de História da População, Demografia Histórica, Demografia, Família, Estudos 
Sociais e outras formas de cooperação que venham a ser estabelecidas no futuro: 

a) elaboração e desenvolvimento de projectos de pesquisas com uns; -

b) desenvolvimento de  programas por intermédio de  docentes das duas Instituições 
para ministrar cursos como professores visitantes; 

c) desenvolvimento de programas visando a participação em eventos pelas Instituições 
correspondentes; 

d) promoção de intercâmbio de pesquisadores e alunos de pós-graduação. 

Cláusula Segunda 

As Instituições acordam, através dos referidos Centros, convidar-se m utuamente 
para os eventos científicos que nelas se realizem, com o objectivo de promover o intercâmbio 
de experiências científicas entre seus especialistas ou pesquisadores. 
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Cláusula Terceira 

Ambas as partes trocarão informações científicas, documentação e bibliografia, 
com o objectivo de promover o in tercâmbio de experiências científicas en tre seus 
especialistas ou pesquisadores 

Cláusula Quarta 

As Instituições acordam em desenvolver programas de recursos h umanos a través 
de cursos de pós-graduação (Mestrado e Doutorado), assim como promover estadias em 
pesquisa, docência e extensão. 

Cláusula Quinta 

Todos os pormenores dos intercâmbios, referentes à composição de delegações, 
condições financeiras, assim como a recepção de professores e docentes deverão ser 
acordadas em caso concreto, com três meses de antecedência. 

Cláusula Sexta 

Para as actividades q ue sejam programadas no quadro deste Protocolo de 
Intenções, as partes procurarão encontrar recursos em Agências de fomento à pesquisa. 

Cláusula Sétima 

As in iciativas para a execução do estatuído nas Cláusulas anteriores poderão 
originar-se de ambas as partes e serão efectivadas através de Convênios específicos, os 
quais deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: 
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a )  identificação d o  objecto; 

b) metas a serem atingidas; 

c) etapas ou fases de execução; 

d) previsão de início e fim da execução do objecto, bem assim da conclusão das 
etapas ou fases programadas; 

e) responsabilidade das partes; 

f) confidencialidade, se for o caso; 

g) vigência; 

h) denúncia; 

i )  outras condições suplementares uuízo arbitral). 



NOTiCIAS E RECENSÕES 

Cláusula Oitava 

O Presente Protocolo vigorará pelo prazo de dois anos a partir da data de sua 
assinatura. 

Lido o presente Termo de Protocolo de Intenções e estando as partes de acordo 
com o con teúdo e alcance de suas cláusulas, firmam-se em q uatro vias originais, de 
igual teor 

Assinaturas do  Prof. Dr. Jacques Marcov ich ,  Reitor da Un iversidade de São Paulo e 
do Prof. D r. j osé Ânge lo  M ota Navais  Barbosa, Reitor da Universidade do Porto. 
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